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NOTA 


Dispus  de  muito  pouco  tempo  psra  trsíar  o plsno  desta  obra. 
redigir-lhe  dii^ersos  capitulos.  coligir  e anotar  os  trabalhos  de  oàrios 
colaboradores,  tudo  isso  feito  sem  prejuixo  de  pesados  encargos  públicos 
que  me  foram  atribuídos. 

Essas  razões  e o fato  de  ter  feito  pcssoalmente  o penoso  trabalho 
de  rerisào  das  provás  de  todos  os  folumes.  trabalho  para  o qual  nào 
tenho  nenhum  pendor  -- explicam  os  defeitos  desta  obra.  o maior  dos 
quais  está  nos  oolumes  relatifos  ao  Setor  Industrial. 

Tornando-se  muito  dificil.  senio  impos$it>el.  reproduzir,  por  falta 

% 

dos  originais,  os  numerosos  gráficos  etiatisticos  referentes  a vários 
ramos  industriais,  fomos  forçados  a reunir  rmm  só  os  volumes  V e VI. 
Sai  assim,  infelizmente  muito  incompleto,  o documentário  sóbre  o Setor 
da  Produção  Industrial  da  Coordenação  da  Mobilização  Económica, 
exatamente  um  daqueles  em  que  esta  realizou  um  trabalho  invulgar 


em  nosso  Pais. 


Gen.  Anapk)  Gomes 


iS. 


\ 


■tr. 


tf  ^ V . 


— :?■ 


^ » U 


J. 

■< 


•k 


1: 


í 


'fli 

,ii 


I 


A BATALHA  DA  BORRACHA  E A COORDENAÇÃO 
DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMICA 


VÁRIAS  foram  as  medidas  adotadas  pelo 
Govêrno  no  sentido  de  orientar  a ver- 
dadeira política  de  interêsse  para  a 
economia  complexa  e empírica  da  Amazô- 
nia, onde  se  sobressai  pela.  sua  importância, 
o problema  da  borracha. 

Em  outubro  de  1940,  pronunciava  o 
Presidente  Getúlio  Vargas  o “Discurso  do 
Rio  Amazonas”,  indiscutivelmente,  um  grito 
de  alerta  aos  brasileiros  daquela  região  para 
os  problemas  que  surgiriam  com  a segunda 
conflagração  mundial,  ligados  à economia 
do  Vale  do  Rio  Amazonas. 

Pouco  tempo  depois,  a guerra  que  de- 
vastava a Europa  atinge,  também,  a Amé- 
rica com  a agressão  japonesa.  A queda  de 
Singapura  determina  uma  verdadeira  crise 
ao  privar  a indústria  americana  do  impor- 
tantíssimo abastecimento  da  borracha  do 
Oriente,  fonte  onde  as  Nações  Unidas  vão 
buscar  90%  da  borracha  natural  que  con- 
somem . 

Assume  logo  aquela  crise,  o primeiro 
plano  das  dificuldades  da  vida  industriai 
dos  Estados  Unidos,  em  conseqüência  do 
enorme  desgaste  dêsse  produto  em  opera- 
ções de  guerra . Seu  emprêgo  em  grandes 
proporções  não  pode  ser  evitado  sem  pre- 
judicar, sobremodo,  as  operações  da  guerra 
moderna . 

Um  único  mercado  — o brasileiro  — 
com  pequena  produção  de  borracha  silves- 
tre e,  ainda,  quasi  tôda  ela  imprescindível  ao 
consumo  interno,  restava  à América,  àquela 
época  necessitando  extraordinariamente  de 
suprimentos  regulares  de  borracha  natural . 
Havia,  entretanto,  a possibilidade  de  aumen- 
tar a nossa  produção,  em  face  das  vastas 
reservas  de  que  podíamos  dispor. 

Como  decorrência  dessa  conjuntura,  sur- 
giram os  Acordos  de  Washington,  em  1942, 


entre  os  governos  do  Brasil  e da  América, 
representado  êste,  pela  Rubber  Reserve 
Company,  agência  governamental  norte- 
americana,  encarregada  do  abastecimento  de 
borracha  para  a indústria  dos  Estados  Uni- 
dos e aquêle,  pela  Missão  Sousa  Costa. 

Êsses  acordos  devem  ter  surtido  a me- 
lhor repercussão,  particularmente,  na  eco- 
nomia da  Amazônia . Alí  ficou  garantido, 
por  cinco  anos,  mercado  para  a exportação 
de  tôda  a borracha  excedente  às  exigências 
do  nosso  consumo,  a um  prêço  básico  pre- 
fixado, além  dos  elementos  financeiros  ne- 
cessários à melhoria  da  qualidade  da  bor- 
racha que  produzíamos.  Foram  estabeleci- 
dos bonus  que  importavam,  também,  em 
incentivo  à produção,  pois,  só  fazíamos  jús 
aos  mesmos,  quando  excedido  nos  forneci- 
mentos, os  limites  de  5 e 10  mil  toneladas. 

Dos  acôrdos  citados  decorreu,  para  o 
Brasil,  a obrigação  de  estabelecer  uma  únicâ 
entidade  autorizada  a comprar  e vender 
borracha.  Resolveu,  então,  o Govêrno  pelo 
decreto  4.451,  de  julho  de  1942,  criar  o 
Banco  de  Crédito  da  Borracha . E’  o pri- 
meiro estabelecimento  especializado  de  cré- 
dito, no  Brasil,  com  finalidade  de  incre- 
mentar a produção  de  um  único  produto. 
Apresenta  essa  iniciativa  outra  peculiaridade 
também  destinada  a êxito,  a cooperação  fi- 
nanceira, na  formação  do  capital  do  Banco, 
entre  os  govêrnos  do  Brasil  e dos  Estados 
Unidos  da  América,  ambos  interessados  no 
desenvolvimento  da  produção  da  borracha 
do  Vale  Amazônico. 

Fomentar,  por  todos  os  meios,  a pro- 
dução da  goma  elástica,  é a finalidade  pri- 
mordial do  Banco  da  Borracha.  Entre  outras 
muitas  operações  realizadas  por  ^le  com 
êsse  propósito,  é de  destacar-se  : financia- 
mento intensivo  aos  produtores,  instalação 


de  armezens,  nos  quais  a borracha  é pesada 
e classificada  sem  despesa  para  os  seringuei- 
ros, aquisição  de  maquinarias  e utensílios 
necessários  à colheita  e beneficiamento  da 
borracha,  etc . 

Da  mesma  época  do  Banco  da  Borracha 
é a criação  da  Comissão  de  Controle  dos 
Acordos  de  Washington,  destinada  a supe- 
rintender os  acordos  firmados  entre  o nosso 
Govêmo  e o americano,  ou  entre  entidades 
nacionais. 

INTERVENÇÃO  DA  COORDENAÇÃO 
DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMIÇA 

E’  a Portaria  n.®  28,  de  30  de  novem- 
bro de  1942.  a primeira  iniciativa  adotada 
pela  Coordenação  da  Mobilização  Econô- 
mica, ligada  ao  esfôrço  de  guerra,  n^  de- 
senvolvimento da  produção  da  borracha, 
povoamento  e recuperação  econômica  do 
Vale  do  Rio  Amazonas. 

Apói  algumas  considerações  em  tômo 
da  necessidade  imperiosa  de  ser  incentivado 
a migração  do  trabalhador  nordestino  para 
cooperar  na  'Batalha  da  Borracha”  e de 
ser  proporcionada  à família  do  mesmo  a 
necessária  assistência  econômica  e sociaU 
resolve  o Sr.  Coordenador,  na  Portaria  aci- 
ma referida,  criar  o serviço  especial  de 

MOBILIZAÇÃO  DE  TRABALHADORES  PARA  A 
AMAZÔNIA  (S.E.M.T.  A. ),  com  objetivo 
de  recrutar  trabalhadores  fora  das  zonas 
produtoras  de  borracha,  de  preferência  noa 
Estados  do  Nordeste,  e transportá-los  para 
as  zonas  gomifet;^s  do  Vale  Amazônico. 

No  primeiro  Acòrdo,  firmado  em  de- 
zembro de  1942,  comprometeram-se  os  res- 
ponsáveis pelo  S.E.M.T. A.  com  a Rub- 
ber Reserve  Company,  de  levar  para  Belém 
do  Pará,  até  maio  de  1943.  50.000  traba- 
lhadores . 

Durante  a vigência  desse  Acordo,  as  difi- 
culdades de  transporte  entre  os  Estados  nor- 
destinos e o Pará  agravaram-se,  de  tal  modo. 
que  se  tomou  absolutamente  inexequivel 
aquele  compromisso. 

Será  oportuno  transcrever,  como  prova 
dos  obstáculos  que  o S.E.M.T. A.  teve  de 
superar  pera  desincumbir-se  satisfatòriamen- 
te  da  missão  que  lhe  foi  confiada,  estas  pa- 
lavras do  Sr.  Valentim  F.  Bouças.  Diretor 
Executivo  da  Comissão  de  Controle  doi 
Acordos  de  Washington,  proferidas  na  sessão 


do  dia  20  de  abril  de  1944,  no  Conselho 
Técnico  de  Economia  : 

“Em  um  momento  em  que  as  difi- 
culdades de  transporte  le  agravaram  de 
maneira  alarmante,  em  virtude  da  in- 
terrupção da  navegação  de  cabotagem 
e as  rotas  interiores  do  ncRdeste  e norte 
do  pais.  algumas  ainda  em  estágio  de 
desbravamento,  ficaram  congestionadas 
pelo  acúmulo  de  carga  e de  passageiros 
a escoar,  situação  cgravada  ainda  pela 
crise  de  combustíveis  e de  meios  de 
transporte,  o número  de  trabalhadores 
levados  pelo  S.E.M.T. A.,  até  Be- 
lém, constitui  um  esforço. gigantesco.” 

Contornando  essa  situação  verdadeira- 
mente alarmante  conseguiram  os  dirigentes 
do  S.E.M.T. A.  fazer  transportar  cerca  dc 
13.000  trabalhadores  para  os  acampamentos 
da  Superinteixléncia  do  Abastecimento  do  j 
Vale  Amazônico  (S.A.V.A.),  entidade  na-  j 
cional  encarregada  de  encaminhar  o pessoal  i 
às  zonas  gomiferas.  ! 

Entre  a Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  e a Rubber  Development  Cor- 
poration, sucessora  da  Rubber  Reserve  Com- 
pany, novos  entendimentos  tiveram  lugar,  a 
ftm  de  que  ficasse  assegurada  a colaboração 
do  S.E.M.T. A.  no  recrutamento  e trans-  t 
porte  de  trabalhadores  para  a Amazônia.  - 

r*  Como  reaultado  dos  novos  entendimen-  j 
' tos.  é firmado  outro  acòrdo  em  que  a Rub- 
i ber  Development  Corporation  compromete- 

se  a pagar  USS  2 . 400 . 000  dólares  para  aten-  I 

! der  às  despesas  de  recruumento  e trans-  i 
porte  de  16.000  trabalhadores,  bem  como  ^ 
I paru  assistência  às  famílias  de  todos  os  tra- 
' balhadores  empenhados  na  produção  de  bor-  | 
. racha . ' 

^ Afora  a influência  decisiva  que  se  veri- 
fica no  desenvolvimento  da  produção,  como 
consequência  direta  da  migração  do  traba- 
lhador nordestino  para  ss  zonas  gomiferas 
da  Amazónia,  é de  destacar-se,  ainda,  a re- 
percussão désse  movimento  no  povoamento 
e colonização  do  Vale  do  Rio  Amazonas. 

É das  melhores  a expectativa  cm  tômo 
da  fixação  racional  e conciente  do  nosso  ho- 
mem rural  àquelas  terras,  onde  terá  opor-  1 
tunidade  de,  ao  lado  da  borracha,  desenvol- 
ver outras  culturas,  também  tão  necessária,  ^ 
e mesmo  imprescindíveis  para  que  seja  leva-  ^ 
da  a bom  térmo  a “Batalha  da  Borracha”, 
indiscutivelmente,  um  dos  mais  complexos 


planos  de  produção  a que  no  Brasil  se  pro- 
pôs executar . 

Artefatos  de  Borracha 

Àinda  como  decorrência  dos  Acordos 
de  Washington,  foi  estabelecido  o controle 
da  indústria  nacional  de  artefatos  de  bor- 
racha . 

Deixamos  de  fazer  qualquer  comentá- 
rio da  participação  ativa  e eficiente  do  Setor 
da  Produção  Industrial  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica,  no  contingentamen- 
to  da  indústria  de  artefatos  de  borracha  ou 
das  outras  determinações  estabelecidas  no 
decreto  5428,  de  27  de  abril  de  1943,  por 
acharmos  ocioso,  em  face  dos  ótimos  relató- 
rios apresentados  pelo  Setor  da  Produção 
Industrial,  referentes  ao  exercícios  de  1942  e 
1943,  anexos  a êste  trabalho. 

Nessa  oportunidade,  será  conveniente 
fazer  referência  ao  Mês  Nacional  da  Borra- 
cha, instituído  em  junho  de  1943,  sob  o alto 
patrocínio  do  Sr . Presidente  da  República . 

Verificamos  que  surtiu  os  melhores  re- 
sultados e atingiu  plenamente  a finalidade 
desejada,  ao  constatarmos  que  quasi  dois 
milhões  de  quilos  de  borracha  velha  foram 
recoihidbs  nos  diverstis  postos  instalados 
em.  todo  o território  nacional. 

Contribuição  espontânea  dos  brasileiros 
em  pról  do  esfôrço  de  guerra,  não  há  lugar 
para  destaque  dessa  ou  daquela  iniciativa. 
Comércio,  Indústria,  Entidades  oficiais,  todos 
contribuiram  para  o êxito  dessa  campanha 
que  tanto  recomenda  o nosso  patriotismo. 

Depois  de  devidamente  classificada  pelo 
Setor  da  Produção  Industrial  da  Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica,  será  essa 
borracha  velha  a matéria  prima  para  a pro- 
dução de  borracha  regenerada,  cujo  consumo 
o nosso  Govêrno  comprometeu-se  estimular. 

Exposição  de  Motivos  do  Sr.  Coordena- 
dor Anápio  Gomes  ao  Presidente 
da  República 

Ao  Setor  da  Produção  Industrial  da 
Coordenação  Econômica  em  São  Paulo,  esta- 
va afeta  a fixação  de  quotas  para  a indús- 
tria nacional  de  artefatos  de  borracha. 

Alguns  meses  depois  de  investido  nas 
funções  de  Coordenador,  resolveu  por  bem, 
o General  Anápio  Gomes,  transferir  para  o 


escritório  central  do  Setor  da  Produção  In- 
dustrial, na  Capital  Federal,  as  atribuições 
até  então  confiadas  àquêle  setor.  Motivara 
essa  determinação,  as  constantes  reclama- 
ções de  industriais,  relativamente  à fixação 
das  quotas . 

Com  a multiplicidade  de  órgãós  e ser- 
viços que  intervinham  nos  assuntos  de  bor- 
racha, achou  o Sr . Coordenador  que  o mais 
conveniente  era  desligar  da  Coordenação 
aquêle  setor  de  nossa  produção.  Medida 
das  mais  acertadas,  tendo  em  vista  a guerra 
que  estava  a terminar  e era  de  todo  neces- 
sário a transferência  a outros  órgãos  do  Ser- 
viço Público  de  determinados  serviços  feitos 
pela  Coordenação. 

Submeteu  então,  em  maio  de  1943,  jun- 
tamente com  a exposição  de  motivos  que  vai 
anexa  a êste  trabalho,  um  projeto  de  deT_ 
creto-lei  que  transfere  para  a Comissão  de 
Contrôle  dos  Acôrdos  de  Washington,'  tôdas 
as  atribuições  do  Setor  da  Produção  Indus- 
trial da  Coordenação,  especificadas  no  de- 
creto-lei 5428,  de  27  de  abril  de  1943. 

Foi  o último  ato  da  Coordenação,  ligado 
ao  problema  da  borracha . 

Portaria  n.°  28 

P . R . — Gabinete  do  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica  Portaria  n.°  28  — 
de  30  de  novembro  de  1942 . 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica, usando  das  atribuições  que  lhe  con- 
fere o Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  se- 
tembro de  1942,  e 

considerando  a necessidade  de  ser  in- 
tensificado, imediatamente,  o povoamento 
da  Amazônia  a-fim-de  permdtir  o incremento 
da  produção  da  borracha  e outros  materiais 
estratégicos; 

considerando  a situação  de  sêca  nos 
Estados  nordestinos,  onde  o acúmulo  de  tra- 
balhadores em  certas  regiões  prejudica  a 
economia  dos  referidos  Estados,  formando 
simultaneamente  uma  reserva  de  mão  de 
obra; 

considerando  a necessidade  de  serem  or- 
ganizados convenientemente  os  transportes 
interiores  e aumentada  a sua  capacidade,, 
a-fim-de  deixar  livre,  para  outros  fins,  o 
transprote  marítimo  entre  o Nordeste  e o 
extremo  Norte; 
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considerando,  finalmente,  a imperiosa 
necessidade  de  ser  amparada,  de  modo  ade- 
quado, a família  de  trabalhadores  que  sejam 
encaminhados  à Amazônia,  durante  o pe- 
ríodo eminentemente  transitório  em  que,  por 
falta  de  instalações  cons-enientes,  não  pos- 
sam acompanhar  os  respectivos  chefes, 
Resolve  : 

I — Criar  o Serviço  Especial  de  Mobi- 
lização de  Trabalhadores  para  a Amazónia 
(S.E.M.T.A.) 

II  — Compete  a esse  Serviço  : 

a)  proceder  imediatamente  aos  estu- 
dos necessários  para  transportar,  por  vias 
interiores,  os  trabalhadores  nordestinos  para 
a Amazónia; 

b)  organizar  um  sistema  de  recruta- 
mento de  tal  forma  que  mereça  a confiança 
dos  trabalhadores,  protegendo-os  e assistin- 
do-os convenientemente  durante  a viagem,  e 
dando  às  suas  famílias  assistência  médica  e 
económica; 

c)  articular-se  com  o Departamento 
Nacional  de  Imigração  do  Ministério  do  Tra- 
balho. Indústria  e Comércio,  no  sentido  de 
assegurar  uma  colaboração  harmoniosa  nos 
respectivos  setores  da  atividade; 

d)  organizar,  ao  longo  de  todo  o tra- 
jeto a ser  percorrido,  pontos  de  pouso  com 
recursos  adequados  para  atender  às  necessi- 
dades dos  trabalhadores: 

e)  organizar  um  sistema  de  comunica- 
ções rápido  e eficiente  entre  as  autoridades 
encarregadas  de  proceder  à molnlisaçâo  e 
ao  transporte,  de  tal  forma  qua  pcssam  ficar 
funcionando  perfeitamente  os  imprescindí- 
veis serviços  de  subsistência,  assistência  mé- 
dica e ligação  entre  os  trabalhadores  e suas 
famílias. 

III  — O Chefe  do  Serviço  Especial  será 
um  Assistente  do  Coordenador  e.  como  seu 
delegado,  terá  as  mais  amplas  atribuições 
para  a perfeita  execução  dos  serviços  a seu 
cargo  e consecução  dos  objetivos  fixados  no 
inciso  II. 

IV  — Compete,  especia Imente,  ao  Che- 
fe do  Serviço  Especial : 

a)  celebrar  contratos,  constituir  pro- 
curadores. designar  e autorizar  prepostos, 
contratar  serviços  com  órgãos  do  Govémo, 
contrair  empréstimos,  adquirir  material,  fa- 
zer pagamentos,  bem  como  mobilizar  todos 
os  recursos  indispensáveis  à sua  função; 


b)  propor  ao  Coordenador  tôdas  as 
providências  que  julgar  necessárias  para  o 
perfeito  desempenho  de  sua  missão. 

(a)  João  Alberto  Lins  de  Barros 

(Coordenador  da  Mobilização 
Económica . ) 

DECRETO-LEI  N.®  5.428.  DE  27/4/1943 

Estabelece  o controle  da  in- 
dústria ruÊcional  de  artefatos 
de  borracha,  e dá  outras  pro- 
vidências 

0 Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o art.  180  da 
Constituição,  decreta  : 

Art.  1.®  Durante  a vigência  dos  Acór- 
doa  BÓbre  borracha  bruta  e manufaturada, 
firmados  entre  os  Governos  do  Brasil  e dos 
Estados  Unidos  da  América,  a 3 de  março 
de  1942  e 3 de  outubro  de  1942,  fica  a Co- 
missão de  Controle  dos  Acordos  de  Was- 
hington autorizada  a controlar,  nos  termos 
do  Decreto-lei  n.®  4 523.  de  25  de  julho  de 
1942.  a produção  de  artefatos  de  borracha 
no  Pais. 

Art.  2.®  Para  a execução  do  controle 
a que  se  refere  o artigo  anterior  à Comissão 
de  Controle  dos  Acórdos  de  Washington  com- 
pete : 

1 — Promover  entendimentos  para  ga- 
rantir : 

a)  O suprimento  de  matérias  primas 
e equipamentos  necessários  à indústria  na- 
cional de  artefatos  de  borracha;  e 

b)  o fornecimento,  pela  indústria  na- 

cional. de  artigos  essenciais  à defesa  do  He- 
misfério. * 

II  — Tomar  as  providências  necessá- 
rias. nos  termos  desta  lei,  através  dos  se- 
guintes órgãos : 

a)  Do  Banco  de  Crédito  da  Borracha. 
S/A . . para  : 

1 — Manter.  ru>s  centros  industriais  de 
artefatos  de  borracha,  estoques  das  qualida- 
des utilizadas  em  volume  suficiente  ao  fun- 
cionamento dos  estabelecimentos  manufa- 
tureiros; 

2 — Fornecer,  dentro  das  quotas  esta- 
belecidas nos  termos  da  alínea  b.  n.®  5, 
do  inciso  II  dêste  artigo  e a preços  ajusta- 


% 
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dos, a borracha  necessária  ao  consumo  da  in- 
dústria nacional . 

b)  Do  Setor  da  Produção  Industrial 
da  Coordenação  da  Mobilização  Econômica, 
para  : 

1 — Manter  estatística  especializada  s 
atualizada  do  movimento  dos  estoques  e 

-consumo  de  matérias  primas  e da  produção 
dos  artefatos  de  borracha. 

2 — Acompanhar  as  atividades  da  in- 
dústria, controlando  os  dados  estatísticos  por 
ela  fornecidos; 

3 — ; Estudar  e promover  modificações 
nos  programas  de  produção  dos  estabeleci- 
mentos fabris  e a adaptação  de  suas  insta- 
. lações,  para  melhor  aproveitamento  das  ma- 
térias primas  e maior  rendimento,  visando  a 
produção  de  artigos  considerados  essenciais 
e a utilização  de  borracha  recuperada  ou 
regenerada; 

4 — Elaborar  especificações  técnicas 
relativas  às  percentagens  de  borracha  natu- 
ral e recuperada  a serem  empregadas  na  fa- 
bricação de  artefatos; 

5 — Fixar  periodicamente  e de  modo 
equitativo  a quota  de  consumo  de  borracha 
destinada  a cada  estabelecimento  levando 
em  consideração  a espécie  de  artigos  manu- 
faturados, a produção  em  período  represen- 
tativo anterior  e a situação  dos  estoques  em 
poder  dos  fabricantes; 

6 — Promover,  quando  necessário,  con- 
siderando as  exigências  da  produção  de  arti- 
gos essenciais,  a redistribuição  ou  transfe- 
rência parcial  ou  total,  de  estoques  existen- 
tes para  sua  imediata  utilização; 

7 — Promover  a classificação  dos  arte- 
fatos de  borracha  fabricados  no  País  em 
três  (3)  categorias  — a)  essenciais;  b)  dis- 
pensáveis; c)  supérfluos  — tendo  em  vista 
as  necessidades  do  consumo  militar  e civil; 

8 — Incentivar  a produção  dos  artigos 
considerados  essenciais  e restringir  ou  proibir 
a manufatura  dos  artigos  considerados  dis- 
pensáveis e supérfluos; 

9 — Orientar  e prestar  assistência  téc- 
nica às  fábricas  de  artefatos  de  borracha, 
tendo  em  vista  o esforço  de  guerra; 

10  — Estimular  a utilização  em  larga 
escala  de  borracha  recuperada  ou  regene- 


rada, bem  como  estabelecer  as  condições  de 
seu  comércio; 

11  — Reduzir  ou  suprimir  as  quotas  de 
consumo  de  borracha  das  fábricas  que  não 
cumprirem  as  disposições  constantes  do  pre- 
sente Decreto-lei  ou  que  dificultarem  -o  con- 
trole nele  estabelecido; 

12  — Estudar  e elaborar  planos  visan- 
do a economia  no  uso  de  artigos  de  borra- 
cha, bem  como  a utilização  de  sucedâneos; 

13  — Opinar  obrigatóriamente  sôbre 
a instalação  de  novas  indústrias  de  artefatos 
de  borracha  no  País. 

c)  Da  Carteira  de  Exportação  e Im- 
portação do  Banco  do  Brasil,  para  contro- 
lar a exportação  de  todos  os  produtos  manu- 
faturados de  borracha,  fixando  as  condições 
do  seu  comércio. 

Art.  3.°  Os  industriais  de  artefatos  de 
borracha  e os  comerciantes  intermediários 
deverão  declarar  à Comissão  de  Controle  de 
Washington  ou  ao  órgão  por  ela  designado, 
dentro  do  prazo  de  quinze  (15)  dias  a con- 
tar da  data  da  publicação  do  presente  De- 
creto-eli,  o volume  atual  dos  seus  estaques 
de  borracha,  o local  do  depósito,  bem  como 
as  quantidades  adquiridas  e ainda  não  rece- 
bidas . 

Art.  4.°  Após  a publicação  deste  De- 
creto-lei, nenhuma  fábrica  de  artefatos  de 
borracha  poderá  comprar  ou  receber  borracha 
de  qualquer  tipo  ou  qualidade,  inclusive, 
recuperada  ou  regenerada,  sem  autorização 
expressa  da  Comissão  de  Controle  dos  Acôr- 
dos  de  Wanhington  ou  do  órgão  por  ela 
designado . 

Art.  5°  As  transações  de  borracha  de 
qualquer  tipo  ou  qualidade,  inclusive  a re- 
cuperada ou  regenerada,  e as  transações  de 
artefatos  de  borracha  que  forem  realizadas 
contrariando  os  dispositivos  do  presente  De- 
creto-lei, bem  como  a manutenção  de  esto- 
ques clandestinos,  de  borracha,  determinarão 
a apreensão  da  mercadoria  e serão  conside- 
rados atos  praticados  contra  a segurança 
nacional,  ficando  os  responsáveis  sujeitos 
às  penalidades  previstas  em  lei. 

Art . õ.°  O presente  Decreto-lei  en- 

trará em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Em  4 de  maio  de  1945. 

Excelentíssimo  Senhcr  Presidente  da 
República  : 


tender  diretamente  com  a Comissão  de  Con- 
I tròle  dos  Acordos  de  Washington  nem  com 
, o Banco  de  Crédito  da  Borracha,  ficando  ex- 
■ clusivamente  o Coordenador  com  o direito 
de  manter  as  relações  necessárias  com  aque- 
les  órgãos. 


O Decreto-lei  n.®  5.428.  de  27^4  1943. 
que  estabelece  o controle  da  indústria  na- 
cional de  artefatos  de  borracha  e dá  outras 
providências,  em  seu  artigo  2.®.  item  II.  letra 
b.  conferiu  ao  Setor  da  Produção  Induitrial 
dl  Coordenação  da  Mobilização  Econômica 
diversas  atribuições. 

2 . Esses  atribuições  vinham  sendo 
exercidas,  por  uma  seção  do  Setor  da  Pro- 
dução Industrial  em  São  Paulo,  para  todo 
0 Brasil. 

3.  Já  em  setembro  do  ano  findo,  em 
minha  vii-gem  ao  Rio  Grande  do  Sul.  recebi 
reclamações  sobre  a maneira  como  vinham 
sendo  fixadas  as  quotas  de  borracha  pelo 
Setor  da  Produção  Industrial  de  São  Paulo. 
Posteriormente,  muitas  outras  reclamações 
me  foram  feitas  pior  grande  número  de  in- 
dustriais não  s6  quanto  à íixação  das  aludi- 
das quotas,  pwevjta  no  n.®  5.  letra  b,  do  ar- 
tigo 2.®.  do  precitado  Decreto-lei  como  atri- 
buição exclusiva  do  Setor  da  Produção  In- 
dustrial da  Coordenação,  como  também  sôbre 
o retardamento  da  entrega  de  tais  quotas 
pielo  Banco  dí  Crédito  da  Borracha . 

4.  Devido  a problemas  mais  urgentes 
que  tive  de  enfrentar  desde  que  assumi  o 
cargo  de  Coordenador,  não  pude  dedicar 
maior  atenção  às  reclamações  em  apiréço  e 
sòmente  no  corrente  ano  p>rocurei  inteirar- 
me,  com  mais  vagar,  do  assunto,  tendo  che- 
gado á conclusão  de  que  eram  grandes  oa 
embaraços  que  encontrava  o Coordenador 
piara  tomar  providências  sôbre  tais  reclama- 
ções, em  face  da  situação  de  fato  que  encon- 
trei em  vigor  na  Coordenação  quanto  ã in- 
gerência desta  na  indústria  de  artefatos  de 
borracha . 

5 . Em  coruequência,  expiedi.  em  20 
do  mês  findo,  a Ordem  de  Serviço  n.®  52, 
anexa  ao  piresi-nte  por  cópia,  determinando 
que.  a pzrtir  de  1.®  do  corrente,  a fixação  de 
quotas  de  borrach.'!  piassasse  piara  o Escritó- 
rio Central  do  Setor  da  Produção  Industrial 
nesta  Capital,  pior  considerar  que  era  neces- 
sário colocar  sob  as  minhas  vistas  as  atri- 
buições dadas  à Coordenação  pielo  Decreto- 
lei  n.®  5.428;  determinei  ainda  que  os  Escri- 
tórios Central  e Regionais  do  Setor  da  Pro- 
dução Industrial  não  mais  pioderiam  se  en- 


6.  Aisim  procedi  com  o objetivo  de 
não  ficar  alheio  a assuntos  de  tanta  rele- 
vância, como  vinha  acontecendo,  piois  a já  ’ 
mencionada  Seção  do  Setor  da  Produção  In- 
dustrial de  São  Paulo  foi-se  hipiertrofiando 
e piassuu  a tratar  diretamente  com  os  órgãos 
acima  referidos,  limitando-se  a enviar  men- 
salmente ao  Coordenador,  como  fato  consu- 
mado. um  relatório  estatístico  sôbre  a situa- 
ção da  borracha  nas  fábricas. 

7.  Não  concordando,  em  absoluto, 
com  semelhante  situação,  resolvi  baixar  a 
Ordem  de  Serviço  a que  me  referi,  de  acôrdo 
com  as  atribuições  dadas  à Coordenação  no 
Decreto-lei  n.®  5.428.  pois  não  podia  pier- 
mitir  que  órgãos  e servidores  que  me  estão 
subordinados  constituíssem,  piara  os  assun- 
tos de  borracha,  outra  Coordenação  dentro 
da  pirõpiría  Coordenação,  fazendo  do  Coorde- 
nador um  mero  expiectador  do  que  se  piassa- 
va.  O meu  objetivo  ao  colocar  sob  minhas 
vistas  as  atribuições  conferidas  à Coordena- 
ção é o de  ter  pleno  conhecimento  da  situa- 
ção da  Indústria  e comércio  da  borracha  do 
Brasil  e apurar  se  ^ ou  não  procedentes 
as  reolainaçôes  que  fenho  recebido . Assim, 
as  medidas  constantes  da  Ordem  de  Serviço 
em  apxrêço,  como  Vossa  Excelíncia  pioderá 
ver.  visam  apienas  ã disciplina  intermi  da 
Coordenação,  pois,  ao  baixá-la.  não  invadi 
as  atribuições  de  outros  órgãos,  claramente 
difinidas  no  Decreto-lei  5.428. 

8.  Entretanto,  pioderão  objetar  que 
essas  medidas  venham  pierturbar  o sistema 
de  fato  que  até  o presente  vinha  sendo  se- 
guido. objeção  essa  que  impiortaria  em  jul- 
gar-se  o Coordenador  incapaz  de  supiervisio-  j 
nar  com  critério  os  atribuições  que  o Deere-  j 
to-lei  em  causa  conferiu  à Coordenação.  | 

9.  Em  face  das  razões  expiostas,  Exce-  i 
lentíssimo  Senhor  Presidente,  e tendo  em  j 
vista  que  a guerra  está  a terminar,  piarecen- 
do-me  conveniente  tr-se  piouco  a piouco  trans- 
ferindo a outros  órgãos  do  Serviço  Público 
certas  atribuições  da  Coordenação,  submeto 

ã alta  consideração  de  Vossa  Excelência  o 
jirojeto  de  Decreto-lei  anexo,  que  transfere  , 
piara  a Comissão  dos  Acordos  de  Washington  | 
tòdas  as  oln'igações  atuais  da  Coordenação 
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estipuladas  no  artigo  2.°,  item  II,  letra  h do 
Decreto-lei  n.°  5.428,  de  27/4/1943. 

Aproveito  a oportunidade  para  reite- 
rar a Vossa  Excelência,  Senhor  Presidente, 
03  protestos  do  meu  mais  profundo  respeito. 

Anápio  Gomes 

INDÚSTRIA  BRASILEIRA  DE  ARTE- 
FATOS DE  BORRACHA 

Acordos  de  Washington 

Dos  acordos  sôbre  borracha  bruta  e 
manufaturada  firmados  entre  os  Governos 
do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América, 
a 3 de  março  e a 3 de  outubro  de  1942.  de- 
corre para  a indústria  brasileira  um  limite 
de  consumo  anual  da  borracha  crua  e rege- 
nerada e de  látex,  assegurando-se  por  essa 
forma  o fornecimento  às  Nações  Unidas,  de 
todo  o excesso  da  produção  brasileira. 

Conquanto  permita  um  funcionamento 
regular  da  indústria,  o limite  estabelecido, 
como  é natural,  dado  o enorme  consumo  de 
borracha  para  fins  militares  dos  Governos 
Aliados,  não  é folgado,  tornando-se  portanto 
desde  logo  evidente  a necessidade  de  uma 
regulamentação  da  mesma  indústria,  dc  con- 
formidade com.  os  compromissos  assumidos 
pelo  Govêrno  Brasileiro . 

Coleta  de  Dados 

Uma  tal  regulamentação,  porém,  só  po- 
deria ser  eficiente  se  baseada  em  dados  atua- 
lizados, colhidos  num  levantamento  estatís- 
tico da  indústria  nacional  da  borracha.  Essa 
tarefa  inicial,  de  relevante  importância,  foi, 
em  meados  de  dezembro  de  1942,  confiada 
ao  Setor  da  Produção  Industrial . 

Para  alcançar  êsse  objetivo  o corpo  téc- 
nico do  S . P . I . organizou  um  plano  deta- 
lhado dos  elementos  a serem  colhidos,  dando 
início  imediato  ao  inquérito.  A-fim-de  asse- 
gurar a eficência  do  trabalho,  tôdas  as  fábri- 
cas do  Brasil,  com-  exceção  das  três  do  Norte, 
foram  visitadas  e seus  gerentes  instruídos  a 
respeito  das  informações  que  deveriam  for- 
necer . Dessa  forma  conseguiu  o S . P . I ■ 
obter  elementos  estatísticos  que  podem  ser 
considerados  como  representando  fielmente 
a situação  da  indústria  nacional  da  borra- 
cha . 

A execução  dêsse  serviço  foi  confiada 
ao  Químico  F.  J.  Maffei,  cuja  capacidade 


técnica  e idoneidade  moral,  comprovadas  na 
Chefia  da  Seção  de  Química  do  Instituto 
de  Pesquisas  Tecnológicas  de  São  Paulo, 
muito  contribuiram  para  o resultado  rápido 
e eficiente  do  inquérito.  Colaboraram  nos 
trabalhos  vários  químicos,  engenheiros  espe- 
cializados em  estatística,  inspetores,'  dese- 
nhistas e demais  pessoal  auxiliar.  Inúmem? 
vezes  contou-se  também  com  a colaboração 
experimentada  e oportuna  do  Sr.  H.  J. 
Korkegi,  da  Rubber  Reserve. 

Nesse  período  inicial,  que  se  prolongou 
de  janeiro  a abril  do  corrente  ano,  os  bole- 
tins informativos  eram  diariamente  forneci- 
dos pelas  fábricas  ao  S.P.I.  Foram  recebi- 
dos assim  um  total  de  5 . 139  boletins . 

Classificação  das  fábricas 

Essa  coleta  de  dados  compreendeu  74 
fábricas  de  artefatos  de  borracha,  com  mais 
de  95%  do  consumo  desse  material,  assim 
distribuídas  por  Estado  ; 


São  Paulo  54 

Rio  de  Janeiro  13 

Rio  Grande  do  Sul  4 

Pará  4 

Amazonas  1 


Por  êsses  dados  preliminares  as  fábri- 
cas do  Rio  de  Janeiro  e de  São  Paulo,  que 
são  as  mais  importantes  do  País,  podem  ser, 
quanto  ao  consumo  anual,  classificadas  em 
seis  tipos;  excluídas  5 que  então  só  fornece- 
ram dados  incompletos  : 


1. 

Consumo 

superior  a 

2 000  t 

2 

2. 

Consumo  entre  1 000 

e 2 000  t 

1 

3. 

Consumo 

entre  100 

e 500  t 

9 

4. 

Consumo 

entre  20  e 

100  t . . 

20 

5. 

Consumo  entre  10  e 

20  t ... 

4 

6. 

Consumo 

inferior  a 

10  t . . 

27 

O quadro  abaixo  indica  o capital  regis- 
tado, o total  das  vendas  em  1942  e o número 
de  operários  das  fábricas  que  consomem  bor- 
racha . 


F.iBniCAS 

CAPITAL 

CrS 

VEND.YS 

E.ll  1942 

Cr$ 

N*».  J)T. 
OPEJl.ÁP.IOS 

De  artefatos  de  borracha  A 

102,000.000.00 

•394.534.103,80 

4 461 

Deártefatos  de  borracha  B (*j 

31.829.000,00 

188.794.320,50 

3 325 

De  calçados  que  consomeni 

borracha 

11.1.50.000,00 

54.412.680,20 

2 430 

(*)  A — As  cinco  maiores  fábricas,  inclusive  a Pirelli  S-A. 
B — As  fábricas  menores. 
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Análise  do  Consumo 

Com  os  elementos  colhidos  dos  boletins 
diariamente  apresentados  e registados  pelo 
método  gráfico  de  Gentt  tomou-se  possível 
accmpanhar  rigorosamente,  dia  a dia,  a mar- 
cha do  consumo  das  74  fábricas. 

Para  dar  uma  idéia  da  forma  de  registo 
dêsse  controle,  anexamos  o gráfico  1,  que 
abrange  o consumo  da  borracha  beneficiada 
de  cinco  fábricas,  em  um  período  de  quirue 
dias. 

No  quadro  abaixo,  que  resume  os  dado* 
mais  minuciosos  reunidos  nas  tabelas  I e 
II.  anexas,  confrontamos  o consumo  total 
de  borracha  das  fábricas  brasileiras,  no  pri- 
meiro trimestre  do  corrente  ano.  com  os  res- 
pectivos consumos  médios  trimestrais  nos 
trés  anteriores  ' 


AM 

1 M MM  yq»aâ»4t 

ARTát 

■á»u 

Tiiwf  m 

IMO 

« m 

1 m 

- 

IMI  . 

T m 

1 «N 

■Ml 

• M« 

2 >42 

IMS 

2 UI 

O exame  désse  quadro  mostrou  que.  a 
continuar  a marcha  ascendente,  que  o con- 
sumo vinha  tendo,  seria  de  muito  excedido 
o limite  que  o Brasil  se  havia  imposto  nos 
Acòrdor  de  Washington,  a-fim-dc  reservar 
para  seus  AHados  a maior  parte  possivel  de 
sua  produção  de  borracha. 

Era.  portanto,  evidente  a necessidade 
de  medidas  restritivas,  destinando-se  além 
disso  para  a produção  de  artigos  essenciais 
ao  esforço  de  guerra  n borracha  utihrada  na 
manufatura  de  objectos  supérfluos. 

Da  análise  dos  milhares  de  boletins  re- 
cebidos. ccnstatou-se  ainda  má  distribuição 
de  borracha  crua  entre  as  indústrias,  haven- 
do fábricas  com  estoques  para  um  ano  ou 
mais,  enquanto  que  outras  não  os  tinham 
sequer  para  um  mês. 

Regulamentação 

Decorreu  do  acima  exposto  a necessi- 
dade de  um  controle  da  indústria  nacional 
de  8ri‘-íatos  de  borracha,  o que  foi  estabe- 
lec’dr  'Io  E>ecreto-lei  n.®  5 528.  de  27  de 
abril  dêste  ano. 


Atribuiu  o decreto  ésse  controle  ã Co- 
missão de  Controle  doj  Acordos  de  Was- 
hington, constituída  pelo  Ministro  Sousa  i 
Cesta  e Srs.  Valetim  Bouças  e Garibakli  | 

Dantas.  A essa  Comissão  cabe  garantir:  ^ 

a.  o suprimento  de  matérias  primas  e 
equipamentos  necessários  á indús- 
tria nacional  de  artefatos  de  bor- 
racha; e 

b.  o fornecimento,  pela  indústria  na-  , 
cional,  de  artigos  essenciais  à de- 
fesa do  Hemisfério. 

Para  isso  a Comissão,  nos  t>rmos  do 
rmsmo  decreto,  deve  valer-se  do  Setor  da 
Produção  Industrial  da  Coordenação  da  Mo- 
bilisação  Econômica,  para  : 

1 . Manter  estatística  especialúrada  e 
atualizada  do  movimento  dos  estoquse  e 
consumo  de  matérias  primas  e da  produção 
dos  artefatos  de  borracha; 

2 . Acompanhar  as  atividades  da  in- 
dústria. controlando  os  dados  estatísticos 
por  ela  fornecidos; 

3.  Estudar  e promover  modificações 
nos  programas  de  produção  dos  estabeleci- 
mentos fabris  e a adaptação  de  suas  instala- 
ções, para  melhor  aproveitamento  das  ma- 
térias primas  e maior  rendimento,  visando 
a produção  de  artigos  considerados  essen- 
ciais e a utilização  de  borracha  recuperada 
ou  regenerada; 

4.  Elaborar  especificações  técnicas  re- 
lativas ás  percentagens  de  txirracha  natural 
e recuperada  a serem  empregadas  na  fabri- 
cação de  artefatos; 

5.  Fixar  periòdicamente  e de  modo 
equitativo  a quota  de  coiuumo  de  borracha 
destiruida  a cada  estabelecimento  levando 
em  consideração  a espécie  de  artigos  manu- 
faturados. a produção  em  período  represen- 
tativo anterior  e a situação  dos  estoques  em 
poder  dos  fabricantes; 

6.  Promover,  quando  necessário,  con- 
siderando as  exigências  da  produção  de  ar- 
tigos essenciais,  a redistnbuiçõo  ou  transfe-  ^ 

'féneia,  parcial  ou  total,  de  estoques  existen- 
tes para  sua  imediata  utilização; 

7.  Promover  a classificação  dos  arte- 
fatos de  borracha  fabricados  no  Pais  em 
trêj  (3)  categorias  — a)  essenciais:  b)  dis- 
pensáveis; c)  supérfluos  — tendo  em  vista 
as  necessidades  do  consumo  militar  e civil; 


iá 
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8.  Incentivar  a produção  dos  artigos 
considerados  essenciais  e restringirou  proi- 
bir a manufatura  dos  artigos  considerados 
dispensáveis  e supérfluos; 

9 . Orientar  e prestar  assistência  téc- 
nica às  fábricas  de  artefatos  de  borracha, 
tendo  em  vista  e esforço  de  guerra; 

10.  Estimular  a utilização  em  larga 
escala  de  borracha  recuperada  ou  regene- 
rada, bem  como  estabelecer  as  condições  de 
seu  comércio; 

1 1 . Reduzir  ou  suprimir  as  quotas  de 
consumo  de  borracha  das  fábricas  que  não 
cumprirem  as  disposições  constantes  do  pre- 
sente Décreto-lei  ou  que  dificultarem  o con- 
trole nele  estabelecido; 

12 . Estudar  e elaborar  planos  visando 
a economia  no  uso  de  artigos  de  borracha, 
bem  como  a utilização  de  sucedâneos; 

13 . Opinar  obrigatoriamente  sôbre  a 
instalação  de  novas  indústrias  de  artefatos 
de  borracha  no  País. 

Alén;  disso  o art.  3.°  dêsse  Decreto 
determinou  que  os  industriais  de  artefatos 
de  borracha  e os  comerciantes  intermediá- 
rios deveriam  declarar  dentro  de  um  prazo 
de  15  dias  (que  terminou  a 15  de  maio) 
o volume  de  seus  estoques  de  borracha,  o 
local  de  depósito,  bem  como  as  quantidades 
adquiridas  e ainda  não  recebidas.  Essas  de- 
clarações deveriam  ser  feitas  à Comissão  de 
Controle  dos  Acordos  de  Washington  ou  ao 
órgão  por  ela  designado.  Foi  para  isso  esco- 
lhido o S.P.I. 

Fábricas  Inscritas 

Nos  têrmos  dêsse  Decreto  e dentro  do 
prazo  nele  fixado,  inscreveram-se  no  S.P.I., 
como  fábricas  de  artefatos  de  borracha  ou 
como  fábricas  que  a consomem  sob  várias 
formas  em  artigos  diversos,  124  firmas,  as- 
sim geograficamente  distribuídas  pelo  País  : 


Estado  de  São  Paulo  79 

Distrito  Federal  22 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  2 

” do  Rio  Grande  do  Sul  14 

” de  Pernambuco  1 

” de  Amazonas  1 

” de  Pará  2 

” de  Santa  Catarina  2 


O número  de  fábricas  que  se  inclue  nos 
diversos  grupos  manufaturados  dos  princi- 


pais artefatos,  acha-se  relacionados  da  se- 
guinte forma  : 


Pneumáticos  para  automóveis  4 

Pneumáticos  par  amotocicletas  ....  2 

Pneumáticos  para  bicicletas  3 

Revestimento  de  condutores  elétricos  ' 6 

Cola  de  borracha  12 

Correias  de  transmissão  em  geral  . . 9 

Tecidos  impermeabilizados  24 

Sapatos  populares  com  sola  de  bor- 
racha   10 

Tubos  de  borracha  25 

Artigos  de  latex  7 

Caixas  de  acumuladores  4 

Artefatos  em  geral  de  borracha  e 

ebonite  59 

Esperadrapo  4 


Quotas 

Levando  em  consideração  os  consumos, 
de  cada  fábrica  e a importância  maior  ou. 
menor  dos  artigos  produzidos,  foram  fixadas 
as  respectivas  quotas  de  consumo . 

As  primeiras  quotas  de  consumo  foram 
comunicadas  às  fábricas  a 15  de  maio,  ou 
seja  um  mês  e meio  após  o início  do  2°  tri- 
mestre. Foi  isso  devido  à necessidade  de 
aguardar-se,  até  essa  data,  a inscrição  das 
fábricas.  As  quotas  para  o 3.°  trimestre,  de 
1 de  julho  a 30  de  setembro,  foram  comu- 
nicadas a 25  de  julho  e as  do  último  — 1 
de  outubro  a 31  de  dezembro  — foram  fi- 
xadas nesse  mesmo  dia  1 de  outubro.  Esse 
serviço  foi  posto,  portanto,  inteiramente  em 
dia . 

A indústria  está  mantendo  de  modo  sa- 
tisfatório o seu  consumo  dentro  das  quotas; 
fixadas . 

ESTOQUE 

O quadro  seguinte  mostra  os  totais,  em 
toneladas,  dos  estoques  existentes  nas  fábri- 
cas nos  três  principais  centros  consumidores 
em  30  de  setembro  último  : 


Tipos  dz  Borracha 

S.  PAULO 

RIO  DE 

JANEIRO 

pjo  n. 

DO  SUJ 

TOTAL 

Bruta  (S0%  de  peso  sêco' 

472.7 

_ 

1,9 

474,6 

688,1 

148,0 

12,7 

848.8 

Regenerada 

148,5 

11.4 

7,9 

167,9 

Latex  (Peso  sêco' 

5,6 

S.9 

— 

14.5 

TOTAIS 

1 315,0  ’ 

165,3 

2?.' 

1 .505,8 
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Ê interessante  registrar  que  nessa  data 
os  estoques  de  borracha  regenerada  atingiam 
a 11,2%  do  estoque  total  e a 12,5%  dos  es- 
toques da  borracha  crua . Essas  porcenta- 
gens são  as  mais  altas  entre  nós  verificadas. 

A duração  média  doe  estoques  acima  é 
de  dois  meses  para  as  indústrias  de  São 
Paulo,  de  1,23  meses  para  es  do  Rio  de  Ja- 
neiro e de  1,19  para  os  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Havia  ainda,  na  mesma  data,  em  esto- 
que, nas  fábricas,  as  seguintes  quantidades 
de  borracha  velha  . 


São  Paulo  1. 79S,6  t 

Rio  da  JaiMÍro  lU  t 

Rio  Grande  do  Sul  127,9  t 


Total 1.937J  t 


A ‘X^mpanha  da  Borracha  Usada",  le- 
vada a cabo  com  sucesso,  conseguiu  reunir 
dos  mais  longínquos  pontos  do  Brasil  um 
apreciável  estoque  de  borracha  velha  que 
servirá  de  matéria  prima  para  a produção 
de  regenerado  e virá  contribuir  eficiente- 
mente na  economia  da  borracha  tão  essen- 
cial ao  esforço  de  guerra. 


TABKLA  I 

Consumo  tot«l  das  fábricas  brasileiras  noa  anoa  da  1940  41 '42 


l>rAOoa 


IMO 


IMl 


1M2 


IM3 


No  momento  a borracha  usada  colhida 
está  sendo  classificada  e dentro  em  pouco 
será  distribuída  às  fábricas  para  ser  regene- 
rada . 


Embora  a capacidade  de  regeneração 
das  fábricas  seja  no  momento  limitada,  os 
trabalhos  que  o S.P.I.  está  levando  a efeito 
junto  ás  indústrias  interessadas  garantirão 
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ein  breve  uma  produção  mensal  de  cêrca  de 
300  toneladas. 

CONSUMO 

As  tabelas  I e II,  anexas,  dão  os  consu- 
mos de  borracha  beneficiada  e regenerada  e 


do  latex  em  todo  o Brasil,  nos  anos  de  i940, 
1941,  1942  e nos  três  trimestres  do  ano  em 
curso . 

Verificam-se  nessas  tabelas  os  consumos 
seguintes  de  borracha  beneficiada  e regene- 
rada para  o ano  de  1942,  que  foi  o de  maior 
consumo  dos  três  citados  : 


Tabela  II 


Estados 

1".  TRIMESTRE 

2°.  TRIMESTRE 

3".  TRIMESTRE 

TOTAL  GLUAL 

São  Paulo 

Beneficiada 

2.089.316 

2.070.702 

1.963.462 

6.123.480 

Regen-erada 

113.747 

171.453 

151.882 

437.082 

Látex  (Pêso  sêco) 

17.265 

12.025 

12.816 

50.106 

TOTAL 

2.220.328 

2.254.189 

2.136.160 

6.610.668 

Rio  de  Janeiro 

Beneficiada 

275.933 

416.221 

412.179 

1.104.333 

Regenerada 

12 . 629 

25.074 

9.158 

46.861 

Látex  (Pêso  sêco) 

9.109 

7.699 

4.379 

21.187 

TOTAL 

297.671 

448.994 

425.716 

1.172.381 

R.  G.  do  Sul 

Beneficiada 

25.256 

46.986 

40.323 

112.565 

Regenerada 

5.107 

36.647 

11.627 

53.381 

Látex  (Pêso  sêco) 

— 

46 

14 

60 

TOTAL.. 

30.363 

83 . 679 

51 . 964 

166.006 

Norte 

Beneficiada. 

'2.805 

4.438 

8.288 

15  531 

Regenerada 

— 

— - 

— 

— 

Látex  (Pêso  sêco) 

— 

— 

— 

— 

TOTAL 

2.805 

4.438 

8.288 

15.531 

TOTAL  GERAL 

2.551.167 

2.792.284 

2.622.436 

7.965.887 

Beneficiada 

Regenerada 

Beneficiada 

Regenerada 

São  Paulo  6.877.990  kg  419.694  kg. 

Rio  de  Janeiro  1.543.296  45.950 

R.  G.  do  Sul  195.152  100.200 

Norte  27.022  — 


São  Paulo  6.123.480  kg  437.082  kg 

Rio  de  Janeiro  1.104.333  46.861 

R.  G.  do  Sul  112.565  53.391 

Norte  15.531  1.301 


Totais  ..  7.355.909  kg  538.625  kg 


Totais  8.643.460  kg  565.844  kg.  . 

Houve,  assim,  nos  consumos  cs  seguin- 

o que  coresponde  a um  consumo  médio  em  tes  aumentos,  nos  trimestres  corresponden- 

três  trimestres  de  : tes  dos  dois  anos  : 


Borracha  beneficiada  ...  6.482.595  kg. 
Borracha  regenerada  ...  424.383  kg. 

Nos  três  trimestres  do  corrente  ano 
êsses  consumos  foram  . 


Borracha  beneficiada  13% 

Borracha  regenerada  27% 


Grande  tem  sido,  portanto,  o esforço 
para  o reaproveitamento  da  borracha. 


Distribuição  da  Borracha 

O decreto-lei  n.®  5.428  de  27  de  abril 
do  corrente  ano  atribuiu  ao  Banco  do  Cré- 
dito da  Borracha  a distribuição  da  borracha 
crua  e do  latex.  Para  ésse  fim  foram  esta- 
belecidas agências  do  Banco  em  São  Paulo 
e no  Rio  de  Janeiro,  principais  centros  de 
indústria  de  artefatos  de  borracha.  As  in- 
dústrias dos  demais  centros  do  Pais  abaste- 
cem-se também  nessas  agências. 

As  instruções  sôbre  a distribuição  da 
borracha  limitaram  os  estoques  das  fábricas 
que  se  abastecem  nas  agências  do  Banco  ãs 
quantidades  equivalentes  a 2 meses  de  con- 
sumo, consumo  êsse  fixado  pelas  quotas  dis- 
tribuídas às  fábricas.  Os  pedidos  de  borra* 
cha  das  indústrias  são  encaminhados  ao  S. 
P.I.  que,  dentro  das  suas  atribuições  de 
controle,  emite  autorizações  de  compra  que 
são  encaminhadas  pelas  indústrias  ao  Banco. 

O Banco  mantém  nas  suas  agências  es- 
toques pera  atender  as  indústrias  médias  e 
pequenas.  As  grandes  fábricas,  através  do 
mesmo  mecanismo  de  distribuição,  são  aten- 
didas diretamente  pela  sede  de  Belém. 

Algumas  das  fábricas  de  artefatos  de 
borracha  possuem  instalações  para  a rege- 
neração da  borracha.  São  elas,  pois,  ss  for- 
necedoras dessa  matéria  prima  às  demais  fá- 
bricas de  artefatos  de  borracha  que  são  abas- 
tecidas através  do  S.P.l.  mediante  o tu- 
tema  de  quotas  e autorizações . 

Limitação  do  fabrico 

A análise  da  produção  de  artefatos  de 
borracha,  procedida  com  elementos  colhi- 
dos nas  fábricas,  em  período  de  30  dias,  per- 
mitiu sua  classificação,  atendendo  à sua  uti- 
lidade para  o esfõrço  de  guerra,  em  essen- 
ciais, dispensáveis  e supérfluos  e a verifica- 
ção de  que  o consumo  de  borracha  para  a 
produção  nacional  de  artefatos  se  distribuiu 
no  primeiro  trimestre  do  corrente  ano,  apro- 
ximadamente como  segue : 


Artitos  sncnciait  91% 

Artigo*  dupomáv*!*  S% 

Artigo*  supérfluo*  4% 


Excluída  a .borracha  utilizada  na  fa- 
bricação de  pneus  e câmaras  de  ar  para  ca- 
minhões e autos  de  passageiros,  que  Corres- 
ponde à maior  parte  do  consumo  total,  o res- 
tante do  consumo  distríbue-se  da  seguinte 
forma  : 


Artigo*  ***«ncisis  67% 

Artigo*  di*p«n*év«i*  20% 

Artigo*  supi^uo*  13% 


A partir  de  15  de  julho  a produção  de 
váríoi  artigos  considerados  supérfluos  ou 
dispensáveis  foi  proibida  ou  reduzida  de 
50%  do  que  constituía  o volume  da  produ- 
ção do  2.®  trimestre  dêste  ano. 

A relação  então  organizada  foi  revista 
e,  do  dia  1 de  outubro  em  diante  passaram 
a vigorar  as  disposições  mencionadas  a se- 
guir, que  sofrerão  revisões  periódicas,  tendo 
em  vista  as  possibilidades  da  indústria  e 
situações  especiais  do  momento. 

1 — Está  proibida  a fabricação  dos  ar- 
tigos seguintes  considerados  supérfluos : 

1.  Abiidocs*.  régua*  * quaiaquar  objeto*  da 
••cniérlo. 

2.  Alça*  com  ««Iara.  para  íachamairto  d* 

garra  íaa. 

2.  Armaçóo*  para  gravataa. 

4 . ArtafalM  pa/a ' propaganda  a da  fanUMa 
*<n  gatal. 

5.  Aaaanto*.  almofada*,  ancoato*  a daaraiuo* 
para  radaira*  da  qualquar  Upo. 

6.  Awanto*  (b**a*)  para  objeto*  d*  ma**  a 
outro*. 

7.  A(**nlo*  d*  ar.  quadrado*. 

S.  Aventai*. 

9.  Bebedor**  p*ra  criança*. 

>0.  Batadore*  pera  porta  * jana!a. 

11.  Bteo*  para  vidro*  d*  cola. 

12.  Bola*  d*  bilhar**  * protatore*  (culatra*) 
d*  taco*. 

IJ.  Bola*,  balé**,  brinquedo*  (cornun*  ou  per* 
prata)  a qualquar  apUcaçio  da  borracha 
ou  abontta  am  brinquedo*. 

14.  Boba*  para  gélo  *6  d*  borracha. 

15.  Bonaca*  para  lisar. 

16.  Boté**  d*  alKinit*. 

17.  Cabo*  pera  navalha*  * canivete*. 

IS.  Cabo*  * luvaa  pera  utartailio*  doméstico*. 
19i  Calcinha*  para  bebé*. 

20.  Cémara*  para  futebol,  escatuando-**  a* 
do  itam  17  do  grupo  4. 

21.  Caparbm,  tapeta*  * peaaadatra*  para  quat- 
quar  fun. 

22.  Carratai*  * roldana*. 

23.  Casactata*  para  policiai*. 

24.  Chupeta*  iiMairiça*  d*  borracha. 

25.  Chuvairo*  a «ao*  partanca*. 

26.  Cinta*,  cinta*,  MMp*n*6rio*  a liga*  intal- 
riça*  d*  borracha. 

27.  Coichéa*  d*  qualquar  tipo. 

28.  Copo*  a tigalinba*  para  qualquar  fim. 

29.  Corticita  para  («pato*  a aola*  da  corticita. 

30.  Conn*  para  aulomévai*. 

31.  Daaintupidora*  d*  pia. 

32.  Ecorximlaador**  da  «abao. 

33.  Elástico*  para  aacritòrio,  mata*  a outro* 
fin*. 

34.  Envólucro*  para  bola*  d*  praia. 

35.  Eafragóa*  a ascova*. 

36.  Eapirai*  para  fio*  d*  telefona. 

37.  E*tribo*  para  automévai* . 

38.  Fita  da  borracha  vulcanizada  para  iaola- 
ção  elétrica. 

39.  Laoçói*  para  qualquar  fiin,  aacatusndo- 
*a  o*  do*  itane  34  a 39  do  grupo  4. 
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40 . Luvas  para  fins  domésticos . 

4 1 . Luvas,  mangas,  cantoneiras,  calças  e pinos 
para  qualquer  fim . 

4:2 . Maçanetas,  punhos  e puxadores  pará  por- 
ta, móveis,  chuveiros  etc. 

43 . Mastigadores  para  bebês . 

44 . Mata-moscas . 

45  . Ombreiras  de  qualquer  tipo . 

46 . Ornamentos  de  qualquer  tipo . 

47 . Pedais  para  bicicletas,  motocicletas  e au- 
tomóveis . ' 

48 . Pentes  fantasia  de  ebonite . 

49 . Peras  para  businas . 

50.  Pés  de  móveis. 

5 1 . Piteiras . 

52 . Pneus  e câmaras  de  ar  para  bicicletas  de 
crianças,  excetuando-se  os  do  item  8 do 
grupo  5 . 

53 . Ponteiras  de  ebonite  para  guarda-chuvas 
e bengalas . 

54 . Porta-escovas  e porta-objetos  em  geral . 

55.  Pratinhos  de  borracha  de  qualquer  tipo. 

56.  Proteção  para  casco  de  cavalo. 

57.  Pulverizadores  e seus  pertences. 

58 . Quebra-jatos  para  torneiras . 

59 . Saboneteiras . 

60 . Sapatos  para  banho . 

61.  Sapatos  em  geral  com  sola  de  borracha, 
excetuando-se  os  dos  itens  28,  29  e 30  do 
grupo'  3. 

62  . Selins  de  qualquer  tipo . 

63 . Solas  moldadas,  solas  e lençóis  crepe,  e 
quaisquer  outras  aplicações  de  borracha 
em  sapatos,  excetuando-se  as  do  item  27 
do  grupo  3. 

64 . Selos  e timbres  para  marcação  em  geral . 

65 . Suadores  para  vestidos . 

66.  Tampas  para  pia. 

67 . Tecidos  impermeabilizados  em  geral,  ex- 
cetuando-se os  dos  itens  28  e 60  do 
grupo  4 . 

68.  Toucas  (capuzes  para  banho). 

69.  Travesseiros  de  borracha. 

70.  Tubos  para  ondulação. 

71.  Tubos  para  jardim  com  espiral  de  arame. 

72.  Ventosas  para  prendedores. 

11  — A fabricação  dos  seguintes  arte- 
fatos será  permitida  desde  que  na  sua  com- 
posição sejam  empregadas  somente  borra- 
cha Maniçoba  ou/  e Mangabeira  ou/  e Re- 
generada : 

1 . Armações  para  óculos . 

2 . Arruelas  para  fechamento  de  vasilhames . 

3.  Aneis  para  máquinas  de  costura. 

4.  Apoios  (pinos)  para  telefone  e máquinas 
para  escritório . 

5 . Bicos  para  bombas  de  bicicleta . 

6.  Bulhos  prensados  para  conta-gotas. 

7.  Bulbos  (peras)  para  tira-leite. 

8.  Bulbos  (peras)  para  pulverizadores  me- 
dicinais . 

9 . Borracha  para  carimbos . 

10.  Bordões  (aros)  para  rodas  de  velocipedes 
e carrinhos . 

1 1 . Cups  para  freio  de  automovel . 

12  . Dedeiras  industriais  prensadas . 

13 . Filamentos  para  vedação  de  latas . 

. 14 . Fundas  medicinais . 


15.  Guarnições  para  automóveis  e geladeiras. 

16.  Insufls dores  de  ar  para  fins  medicinais. 

17.  Manoplas  (punhos)  para  guidon  de  bici- 
cleta . 

18.  Martelos  industriais. 

19.  Máscaras  industriais  de  proteção. 

20 . Parachoques  para  tampas  de  privada . 

21.  Peças  ortopédicas. 

22.  Ponteiras  para  muletas  e bengalas. 

23.  Pinos  e vedantes  para  torneiras  e boias. 

24.  Roihas  comuns  para  laboratórios. 

25.  Sapat"s  para  freio  de  bicicletas. 

26.  Seringas  medicinais  e ginecológicas  (du- 
chas) . 

27.  Saltos  de  borracha,  espessura  máxima  de 
12  mm . 

28.  Sapatos  para  cestobol,  com  solas  simples 
de  espessura  mínima  de  3 mm  e máxima 
de  4mm. 

29.  S patos  populares  de  couro  com  solas  sim- 
ples de  espessura  mínima  de  3 mm  e má- 
xima de  4 mm. 

30 . Tenis  e sapatos  populares  de  pano  com 
com  solas  simples,  de  espessura  mínima 
de  3 mm  e máxima  de  4mm . 

31.  Tiras  para  enxugadores. 

32  . Vaporizadores  medicinais . 

III  — A fabricação  dos  seguintes  arte- 
fatos é permitida  desde  que  na  sua  compo- 
sição a borracha  empregada  não  ultrapasse  as 
porcentagens  máximas  indicadas 

Porcentagem  Porcentagem 
(em  peso)  (em  peso) 
da  borracha  da  borracha 
total  na  das  espécies 
, massa  “hevea” 


1 . Assentos  de  ar  ( anula- 
res) inteiriços  de  bor- 

racha  

60 

20 

2.  Assentos  de  ar  (anula- 
res) com  tecido  .... 

30 

10 

3 . Artigos  prensados 
p/indústrias  de  laticí- 
nios (especificar)  .... 

50 

40 

4.  Balões  p ra  oxigênio 
com  tecido  .■ 

20 

10 

5.  Bo'sas  para  água 

quente  

60 

20 

6 . Bolsas  para  gêlo  com 
tecido  

30 

10 

7.  Bo'sas  pára  pescoço 
com  tecido  

30 

10 

8 . Bolsas  para  pressão 
arterial  com  tecido  . . 

30 

10 

9 . Bicos  para  mamadeira 
e chupetas  (prensa- 
dos)  

50 

50 

10.  Bicos  para  mamadeira 
e chupetas  (por  ime-'- 
são)  '. 

70 

70 

1 1 . Bulbos  para  conta-go- 
tas (por  imersão)  . . . 

50 

10 

12.  Brunidores  (breques) 
pare  máquinas  de  be- 
neficiar arroz  

30 

10 

13 . Borracha  para  lapis  e 
tinta  

10 

10 

Porcentaitem 
(em  p(ao) 
da  borrai  ba 
total  na 


Htrcentaaem 
(em  ptao) 
da  borrarha 
i-ap^ira 


14. 

Botai  industriais  com 
tecido  

mama 

45 

•hevea” 

20 

43.  Mangueiras  pera  estra- 
da* d*  ferro  

15. 

Caixas  para  acumula- 
dores  

40 

15 

44.  Mangueira*  para  in- 
cêndio   • 

16. 

Cânulas  vaginais  .... 

60 

40 

45.  Mangueira*  para  cer- 

17. 

Câmaras  de  ar  para 

• 

vejo,  vinho,  etc 

futebol  n.**  4,  5 e 6 

60 

40 

46.  Mangueira*  para  octdos 

18. 

Câmaras  (balões)  para 
Cias.  de  Gã*  

40 

20 

47.  Mangueiras  para  vapor 

48.  Peça*  d*  ebonite  para 

19. 

Cilindros  para  máqui- 
nas de  escrever  

20 

10 

fitM  hospitalares  (espe- 
cificar)   

20. 

Coberturas  (luvas)  pa- 
ra fios  de  alta  tensãs 

35 

35 

49.  Peça*  d*  ebonite  pera 
fln*  industriais  (aspe- 

21. 

Correias  em  V 

40 

30 

ciftear) 

22. 

Corrviu  para  trans- 
misaio  

70 

70 

50.  Peça*  de  ebonite  per* 
e.etncidade  (especifi- 

l*oro«ntaseai 
(«m  pfaol 
•la  borracha 
total  na 

ma 


23 . Corraia*  traitaportado- 

raa  

a)  fricção  

b)  cobartura  

24.  Dadeirai  para  fini  má- 
dicoa  (praniadat)  ... 

25.  Dadairas  para  fim  má- 
dicoa  (por  imaraão)  .. 

26.  Dadairas  industriais 

(por  imaraão)  

27.  Empiaatoa  medicinais. 

28.  Bntrataia  imparmaabi- 

. lixada  

29.  Eisparadrapos  medici- 
nai*   • 

30.  Fita  iaolanta  (com  te- 

(ülo)  

31.  Fita  iaolanta  de  massa 
da  borracha' crua  ... 

32.  Galochas  (prattsadas) 

33.  Galochas  com  tecido. 

34.  Lençóis  para  hospitais, 

com  inserção  da  tecido, 
espessura  máxima  de , 
1 mm  (inclusiva  te- 
cido)   

35.  Luvas  para  autopsia  e 

mortuários  

36.  Luvas  para  ácidos  ... 

37 . Luvas  industriais  com 

tecido  .■ 

38.  Luvas  para  alu  Unaão 
39;  Lençóis  industriais  com 

ou  sem  tecido,  am 


75 

45 


60 


60 


50 

80 


30 

80 

80 


40 


35 

50 

45 


40 


50 

40 


50 

65 


75 

25 


50 

59 


10 

60 


10 

60 

60 


40 


10 

20 

20 


20 


10 

20 


30 

65 


51 

52 


53. 

54. 

55. 


56 

57. 

58. 


59. 

60. 


61. 

62. 


63. 

64. 


car)  

Peças  de  ebonite  parj 
máQuinas  (especificar) 
Peças  da  ebonite  pa’a 
telefone  e rádio-comu- 

nkreção  

Parsários  

Pentes  comuna  

Rolha*  e pistões  para 
tubo*  de  in)*ção  .... 

Rolhas  assética*  pera 
produtos  biolócicos  .. 
Revestimento*  de  pe- 
ças irtdtMtriei*  ...... 

Ravestimente  de  coò* 
lore*  alébicos  comuns 
SondM  medicintis  . . . 
Tacidos  impemteabili- 
cadoe  pera  .capas  de 

vestuário  

Tubos  pera  alta  pres- 
são   

Tubos  para  jardim  sem 
espiral  de  arame  .... 
Tubca  pera  laboratório 
Tubo*  assético*  para 
produtos  bio*ócicaa  . . 


l‘a*cciiisaens 
(i-m  p'aa) 
ds  borracha 
das  eepaclea 


loea 

•fcc\*e 

70 

■ 30 

40 

15 

70 

60 

40 

15 

30 

10 

• 

40 

20 

40 

i 

20 

40 

20 

40 

. 20 

50 

30 

50* 

30 

70 

70 

50 

50 

70 

70 

50 

30 

• 

50 

20 

70 

50 

35 

15 

40 

20 

25 

10 

45 

25 

70 

70 

rv  — A fabricação  doa  artefatos  leguin- 
tea,  consideradct  dispensáveis,  só  é permiti- 
da com  autorização  expressa  do  Setor ' da 
Produção  Industrial . 


1. 


cõr  preta  e em 

peda- 

2. 

ço*  ctm  a sua 

maior 

3. 

dimensão,  no  máximo. 

■- 

4. 

de  1 metro  . 

35 

15 

5. 

40 . Máscara*  para 

cnoft- 

tesia  

40 

40 

De 

41.  Mangotes  para 

auto- 

8. 

Rióvms  

25 

10 

42.  Mangotes  para 

tucção 

30 

15 

Fio*  elásticos. 

Bola*  de  golf. 

Bole*  de  tenis. 

Artigo*  d*  borracha  esponjoso. 

Fôrmas  e peças  ds  borracha  para  fábricas 
d*  chapéus. 

Tabelas  para  bilhares. 

Peças  para  aparelhos  d*  massagem . 
Câmaras  para  pneu*  d*  bicicleta  de  crian- 
ça ( obtida*  pelo  aproveitamento  de  cã- 
morrs  maiore*  defeituosas). 
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PRODUÇÃO  NACIONAL  DE  ARTEFA- 
TOS DE  BORRACHA 

Introdução 

Ao  ser  promulgado  o Decreto-lei  núme- 
ro 5.428,  em  27  de  abril  de  1943,  o Setor 
da  Produção  Industrial  já  havia  feito  um  le- 
vantamento geral  da  indústria  de  artefatos 
de  borracha  do  País,  representada  pelas  fá- 
bricas mais  importantes  de  São  Paulo,  Rio 
de  Janeiro  e Rio  Grande  do  Sul;  já  dispu- 
nha, portanto,  de  elementos  suficientes  para, 
imediatamente,  pôr  em  vigor  o contrôle  da 
indústria.  Foi  assim  que,  apesar  de  a lei  ter 
entrado  em  vigôr  sòrnente  em  meados  do 
2.°  trimestre  do  1943,  pôde  o S.P.I.,  nesse 
mesmo  trimestre,  atribuir  quotas  de  consu- 
mo à indústria  nacional. 


Fábricas  inscritas 


Nessa  ocasião  já  se  achavam  regular-  • 
mente  inscritas  no  Setor  74  fábricas  de  ar- 
tefatos de  borracha,  distribuídas  da  seguin- 
te forma  : 


Em  São  Paulo  54 

No  Rio  de  Janeiro  13 

No  Rio  Grande  do  Sul  4 

No  Norte  do  País  3 


Ao  terminar  o ano  de  1943,  achavam- 
se  inscritas  138  firmas  consumidoras  de  bor- 
racha crua . O aumento  verificado  no  nú- 
mero de  fábricas  inscritas  é consequência 
da  inscrição  tardia  de  algumas  indústrias 
secundárias  e da  admissão  de  10  fábricas 
novas,  devidamente  autorizada  pela  Comis- 
são de  Controle  dos  Acôrdos  de  Washington 
ern  17  de  agôsto  e em  6 de  novembro  de 
1943.  Uma  lista  completa  das  fábricas  ins- 
critas acha-se  junto  ao  presente  relatório 
(anexo  1 ) . 

A distribuição  geográfica  é a seguin- 
te : ' 


Amazonas  

Pará  

Pernambuco  

Rio  de  Janeiro  . . . 
Distrito  Federal  . . 

São  Paulo  

Minas  Gerais  .... 
Santa  Catarina  . . . 
Rio  Grande  do  Sul 


1 

2 

2 

2 

28 

85 

1 

1 

16 


Segundo  a capacidade  de  consumo 
anual,  as  fábricas  podem  ser  agrupadas  da 
seguinte  maneira  : 

Consumo  superior  a 1 . 000  t . 4 fábricas 
Consumo  superior  a 100  t.  . . 7 fábricas 


Consumo  de  50  a 100  t 8 fábricas 

Consumo  de  10  a 50  t '29  fábricas 

Consumo  abaixo  ds  10  t.  . . 90  fábricas 


Produção 

A produção  da  indústria  nacional  abran- 
ge, praticamente,  todos  os  artefatos  suscep- 
tíveis de  serem  fabricados  com  borracha . 
Enumerá-los  individualmente  seria  uma  ex- 
posição longa  e desnecessária.  Por  essa  ra- 
zão os  artefatos  de  borracha  foram  classifi- 
cados em  6 grupos,  que,  por  sua  vez,  foram 
subdivididos  em  categorias  abrangendo  os 
artefatos  semelhantes.  Essa  classificação  foi 
usada  na  tabela  I seguinte,  que  relaciona  a 
produção  de  artefatos  de  borracha  de  indús- 
tria nacional  no  ano  de  1943 . O gráfico  í 
demonstra  a distribuição  do  consumo  de  bor- 
racha pelos  diversos  artigos  produzidos. 

Restrições  de  fabricação 

Dentre  as  atribuições  dadas  ao  Setor 
pelo  Decreto-lei  n.^  5.428,  figura  a de  clas- 
sificar os  artefatos  de  borracha  em  artigcs 
essenciais,  dispensáveis  e súperfluos,  de 
acôrdo  com  as  suas  utilidades  imediatas  para 
fins  civis  e para  o esforço  de  guerra . 

Essa  classificação  foi  feita  pelo  Setor 
e posta  em  vigor  em  15  de  julho,  sob  forma 
preliminar.  De  um  modo  geral,  a indústria 
acatou  essas  disposições,  paralizando  a fa- 
bricação dos  artefatos  nela  referidos  e pas- 
sando a produzir  de  acôrdo  com  as  especifi- 
cações impostas.  Somente  com  relação  à 
calçados  de  couro  com  solas  de  borracha 
houve  uma  relativa  dificuldade  em  tornar  a 
proibição  de  sua  fabricação  imediatamente 
efetiva.  Essa  dificuldade  é compreensível  se 
se  considerar  que  várias  fábricas  especializa- 
vam-se nesses  produtos,  não  permitindo,  por- 
tanto, a conversão  imediata  da  produção 
para  outros  artefatos;  a sua  paralização  não 
era  aconselhável . Nesses  casos  o Setor  con- 
cedeu prazos  necessários  para  que  essas  fá- 
bricas pudessem  readaptar-se  sem  maiores 
prejuízos  e inconvenientes.  Posteriormente, 
em  28  de  setembro,  essa  lista  foi  ampliada 
e de  acôrdo  com  as  disposições  do  Decreto- 
lei  n.°  5.428  foram  estabelecidas  restrições 
também  quanto  à composição  e tipos  de  bor- 
racha a serem  usados  em  vários  artefatos. 
Essa  lista  foi  publicada  no  Boletim  n.'^  2 do 
S.P.I.,  páginas  93  a 97. 


Essa  especificações  fixaram  o teor  total 
de  borracha  permissivel  nos  diferentes  arte- 
fatos, assim  como  os  teores  de  borracha  dos 
tipos  hévea,  mangabeira,  maniçoba  e a bor- 
racha regenerada  a ser  utilizada  na  compo- 
sição dos  artefatos. 

Borracha  regenerada 

De  acórdo  com  o Decreto-lei  n.®  5.428. 
compete  também  ao  Setor  da  Produção  In- 
dustrial incentivar  a utilização  de  borracha 
regenerada  e providenciar  sôbre  o desenvol- 
vimento da  produção  dessa  matéria  prima 
para  a indústria  de  artefatos  de  borracha. 


ARTCTaTOS  DK  BOaRiCUA  FCU  INDtTXtA  BRAAIUCIKA 
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Durante  o ano  de  1943,  o total  de  bor- 
racha regenerada  utilizado  atingiu  a 765  t. 
o que  demonstra  já  um  acréscimo  substan- 


ciai  em  relação  ao  consumo 

dos  anos  ante- 

riores,  como  demonstram  as 

cifras  seguin- 

tes : 

1940  

293  t 

1941  

1942  

194J  

Dep>endia,  porém,  o fomento  do  empre- 
go de  regenerado,  de  ura  levantamento  téc- 
nico completo  da  capacidade  quantitativa  e 
qualitativa  da  nossa  indústria  em  produzir 
essa  matéria  prima.  Tal  levantamento  foi 
levado  a efeito  com  a colaboração  da  Rubber 
Development  Corporation,  que  pôs  i dispo- 
sição do  Setor  um  especialista  no  assunto. 
Sr.  Hans  Brunner. 

Esse  estudo  prolongou-se  por  um  perío- 
do superior  a 3 meses,  tendo  sido  visitadas 
tòdsw  as  fábricas  interessadsu  na  produção 
de  regenerado,  ãs  quais  foram  ministradas 
infcrmaçôes  técnicaj  e pormenores  da  fabri- 
cação, no  sentido  de  ampliar  a produção  e 
melhorar  a qualidade  do  produto.  Como  re- 
sultado désse  trabalho  foi  possível  estabele- 
cer com  certeza  a possibilidade  de  elevar  a 
produção  de  regeneração  de  borracha  até  a 
cifra  de  250t  mensais  e estabelecer  especifi- 
cações técnicas  para  os  diferentes  tipos  de 
regenerado.  Procurando  incentivar  o inte- 
resse pela  borracha  regenerada,  várias  cir- 
culares tém  sido  enviadas  ã indústria  sôbre 
o assunto.  A circular' técnica  1 (anexo  2). 
enviada  nos  pnmeiroa  dias  de  janeiro  do 
corrente  ano,  procura  explicar  de  modo  sim- 
ples os  aspectos  técnicos  da  produção.  A 
circular  4.  recentemente  enviada  ã indús- 
tria (anexo  3),  além  das  especificações  e 
preços,  contém  uma  lista  de  recomendações 
•òbre  a utilização  nos  diferentes  artefatos . 

Aproveitamento  da  borracha  salvada 

Com  o salvamento  de  cérca  de  250  t de 
borracha,  surgiu  o problema  do  seu  aprovei- 
tamento. Verificou-se.  de  início,  que  ésie 
material  dificilmente  poderia  ser  aproveita- 
do em  igualdade  de  cor,dições  com  a bor- 
racha normal.  Dos  estudos  procedidos  pelo 
Setor  concluiu-se  que  poderia  ser  ela  apro- 
veitável em  determinados  artefatos.  Por 
outro  lado,  a necessidade  de  uma  lavagem 
enérgica,  resultava  numa  quebra  bastante 
elevada . 
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Propôs,  então,  o Setor,  para  incentivar 
o consumo  dessa  borracha  salvada,  conside- 
rá-la como  equivalente  ao  regenerado,  para 
efeito  de  quotas,  e conceder  uma  bonificação 
de  25%  de  pêso  sôbre  o pêso  autorizado. 

« Aprovada  essa  proposta  pela  Comissão  de 
Controle  dos  Acordos  de  Washington  foi 
a borracha  oferecida  à indústria  que,  ime- 
diatamente, absorveu  todo  o estoque  à dis- 
posição no  Banco  de  Crédito  da  Borracha. 

Consumo 

A tabela  seguinte  resume  os  dados  re- 
ferentes ao  consunio  pela  indústria  do  País 
dos  diferentes  tipos  de  borracha,  expresso 
em  pêso  sêco . 


Tipos 

S.  PAULO 

ItlJ  DK 

JANEiaO 

rjo  fí. 

DO  SUL 

NOP.TB 

Hávea 

7.494,5 

1.471,3 

158,7 

26,0 

Latex 

65,5 

24,8 

— 

— 

Maniçoba 

233,3 

12,4 

2,1 

— 

‘Mangabein 

247,0 

20,4 

3,8 

. 0,3 

Regenerado 

635,9 

61,0 

67,1 

1.5 

TOTAL ' . . 

8.676,2 

1.589,9 

231,7 

27,8 

O total  geral  ascende  a 10.525  t.  De- 
duzidos 50%  do  piso  da  borracha  regene- 
rada, resulta  um  total  de  10 . 143  t.  Houve 
portanto,  um  excesso  de  consumo  sôbre  o 
limite  fixado  pelos  Acôrdos  de  Washington 
de  apenas  143  t,  e que  mostra  que  a indús- 
tria de  artefatos  de  borracha  de  boa  vontade 
submeteu-se  às  restrições  impostas  pelas  cir- 
cunstâncias atuais  e que  o sistema  de  con- 
trôle  estabelecido  pelo  Decreto-lei  n.°  5.428, 
embora  executado  somente  durante  8 meses, 
permitiu,  com  relativa  facilidade,  o cum- 
primento dos  compromissos  assumidos  pelo 
País. 

Os  gráficos  2 e 3 demonstram  as  va- 
riações do  consumo  mensal  durante  o ano 
de  1943  e torna  clara  a influência  exercida 
nêsse  consumo  pelo  contrôle  estábelecido . 

O gráfico  4 demonstra  o consumo  men- 
sal dos  diversos  tipos  de  borracha . 

A tabela  III  seguinte  demonstra  a dis- 
tribuição do  consumo  dos  diversos  tipos  de 
borracha  no  2.°  semestre  do  ano  de  1943 
Foi  tomado  por  base  sòmente  o 2.°  semestre 
porque  a fixação  de  tipos  só  pôde  ser  consi- 
derada perfeitamente  após  ter-se  a distribui- 


ção de  borracha  tornado  privativa  do  Banco 
de  Crédito  da  Borracha  ; 


Tipüs 

3=‘  Tiu- 

MLSTRE 

4“  ‘..a-  ! 

ME'TIÍE 

1-»T^L 

Laminada  c defumada: 

Acre  e Altos  Rios. .- 

Ilhas 

3-5S.02ÍI 

l3ü 

120  543 
240 

474  .'.572 
382 

Lavada  e crcpada: 

Acre  Fina  e Altos  Rios 

Ilhas . 

Gaufho , 

Sernambi 

Maniçoba 

Mangabeira , , . 

Latex  (Pêso  scec) 

Regenerado 

1,407.478 
328. S18 
1.57.5 
214.09!. 
63.883 
76.707 
24.C06 
212.494 

1.408.756 
292  022 
2.264 
260.074 
57.903 
86.843 
19.810 
177.829 

2.870.234 
620  S4ü 
3.839 
474.173 
121.766 
163.550 
44.416 
390.323 

TOTAL  GKUAL.  , 

2.677.825 

2.492.290 

5.170.115 

MOVIMENTOS  DOS  ESTOQUES  DE  BORRACHA 

De  acôrdo  com  as  decisões  tomadas 
no  início  do  contrôle  do  consumo  da  borracha, 
foi  estabelecido  que  seriam  concedidos  às 
fábricas  estoques  suficientes  para  assegurar 
o trabalho  durante  2 meses. 

Com  relação  aos  grandes  consumidores 
que  se  abastecem  diretamente  no  Banco  em 
Belém,  ficou  assentado  que  lhes  seria  con- 
cedido um  estoque,  na  fábrica,  em  trânsito 
e em  pedidos,  equivalente  a 6 meses  de 
consumo . A prática  demonstrou  ser  essa 
orientação  acertada,  conduzindo  a um  abas- 
tecimento normal  e constante  às  fábricas, 
sem  se  ter  registado  nenhuma  interrupção 
séria  de  trabalho  na  indústria . • 

O gráfico  5 demonstra  a posição  dos 
estoques  de  borracha  existentes  nas  fábricas 
no  último  dia  de  cada  um  dos  meses  in- 
dicados . 


RELAÇÕES  COM  O BANCO  DE  CRÉDITO 
DA  BORRACHA 


O Setor  da  Produção  Industrial  contou 
com  a colaboração  imediata  e efetiva  do 
Banco  da  Borracha  e suas  agências,  o que 
grandemente  facilitou  os  trabalhos  de  con- 
trôle. As  autorizações  emitidas  pelo  Setor 
foram  sempre  observadas  e quaisquer  alte- 
rações necessárias  em  virtude  das  posições 
dos  estoques  do  Banco  só  foram  tornadas 
efetivas  após  ser  ouvido  o Setor.  Por  outro 
lado,  tôdas  as  vendas  efetuadas  às  fábricas 
foram  comunicadas  ao  S . P . I . , permitindo- 
lhe  desta  vez  o Setor  da  Produção  Industrial 


procurou  colaborar  intimamente  com  o Ban- 
co, atendendo  aos  pedidos  de  informações 
e de  esclarecimentos  solicitados. 

>^Fiscalização  das  fábricas 

A fiscalização  das  fábricas  de  borracha 
foi  feita  regularmente  por  fiscais  do  Setor, 
não  só  nos  3 principais  centros  de  produção, 
como  também  nos  lugares  mais  afastados, 
incluindo  o Norte  do  País. 

De  um  modo  geral  jxxie-se  dizer  que  a 
indústria  procura  acatar  da  melhor  forma 
possível  as  restrições  em  vigor . Por  essa 
razão,  de  nenhuma  das  medidas  drásticas 
previstas  em  lei  foi  necessário  ao  Setor  lan- 
çar mão. 

Casos  especiais  de  Controle 


Há. uma  quantidade  relativamente  gran- 
de de  borracha  que  não  se  destina  direta- 
mente à manufatura  de  artefatos,  mas  que  é 
empregada  em  fins  acesiòriua  de  outras  in- 
dústrias. Destacam-se  entre  essas  finalida- 
des a cola  e o latex  para  calçados,  latex  para 
cortumes.  borracha  para  vedamento  de  la- 
tas. Para  alguns  desses  fins  teve  o Setor  que 
estabelecer  arranjos  especiais  a fim  de  satis- 
fazer à indústria.  No  caso  da  cola  de  bor- 
racha o Setor  destinou  aos  diversos  fabri- 
cantes, já  estabelecidos  por  ocasião  da  pro- 
mulgação do  Decreto-lei  n.***  5.428,  quotas 
de  borracha  tais  que  permitissem  o forne- 
cimento normal  à indústria.  Essas  medidas 
foram  tomadas  de  acórdo  com  os  sindicatos 
das  indústrias  respectivas. 

Quanto  ao  latex  para  indústria  de  cal- 
çados. não  tendo  dado  os  resultados  espera- 
dos a fórmula  inicialmente  adotada  pelo  Se- 
tor, resolveu-se  por  fim  atribuir  aos  sindi- 
catos daquela  indústria  a distribuição  do 
produto . 


Assistência 


ESPECIAL  À INDÚSTRIA 


Além  do  trabalho  levado  a efeito  em 
relação  à borracha  regenerada,  o Setor  tem 
procurado  prestar  tóda  a assistência  técnica 
à indústria,  sempre  que  tem  sido  solicitado. 
Como  consequência  désse  trabalho  foi  possí- 
vel expandir  a aplicação  da  borracha  de  ou- 
tros tipos  além  da  hévea  e da  borracha  re- 
generada . Esse  trabalho  tem  constado  de 
estudo  de  fórmulas,  de  modificações  dos 
métodos  de  vulcanização,  etc. 

Além  dessa  assistência,  técnica,  o Setor 
tem  procurado,  dentro  das  possibilidades  do 


memento,  auxiliar  a indústria  de  artefatos 
de  borracha  no  suprimento  de  certas  maté 
rias  primas.  Sobressai  dentre  ezsas  a questão 
relativa  aos  solventes.  O solvente  é um  ma 
terial  de  alta  importância  na  manufatura 
de  muitos  artefatos  de  borracha.  Nos  tem- 
pos normaü  nenhuma  dificuldade  havia, 
mesmo  para  as  pequenas  indústrias,  que  fa- 
cilmente se  valiam  da  gasolina  como  sol- 
vente . Com  as  restrições  decorrentes  da 
guerra  e o racionamento  da  gasolina,  muitas 
indústrias  tiveram  as  suas  atividades  cerca- 
dss.  de  forma  bastante  pronunciada.  Pelas 
medidas  tomadas  pelo  Setor,  com  a colabo- 
ração da  Rubber  Development  Corporation 
foi  possível  obter-se  das  autoridades  ameri- 
canas uma  quantidade  de  solvente  de  modo 
a desafogar  a situação. 

Um  outro  assunto  que  tem  merecido 
especial  atenção  do  Setor  é o suprimento  de 
alcatrão  de  madeira  para  a indústria  de  bor- 
racha. Até  o presente  éste  material  era  na 
quasi  totalidade  importado  dos  Estados  Uni- 
dos. As  dificuldades  de  transporte  e mesmo 
as  crescentes  necessidades  da  indústria  ame- 
ricana limitaram  as  possibilidades  de  abas- 
tecimento das  nossas  indústrias.  Por  outro 
lado.  produz-se  no  Pais  quantidade  relevan- 
te de  alcatrão  em  consequência  do  desenvol- 
vimento da  indústrai  da  fabricação  de  car- 
vão de  madeira.  O alcatrão  produzido,  po- 
rém, não  apresenta  os  característicos  desejá- 
veis pela  indústria,  principalmente  a de 
pneumáticos.  Afim  de  obter  um  produto 
que  possa  substituir  o importado  e que  ga- 
ranta o suprimento  da  indústria  nacional,  o 
Setor  está  empregado  todos  os  esforços  para 
ter  uma  solução  de  tão  importante  pro- 
blema. 

Conclusão 


Tais  são  os  principais  aspectos  gerais, 
sucintamente  expostos,  relativos  ao  contrólc^ 
da  indústria  de  artefatos  de  borracha. 

Concluindo,  podemos  assegurar  que  o 
controle  estabelecido  pelo  Decreto-lei  nú- 
mero 5.428.  de  27  de  abril  de  1943,  influiu 
na  indústria  de  forma  ahamente  benéfica. 
Produz-se  mais,  e melhor,  com  economia  d 
borracha.  Artefatos,  que  até  recentement 
eram  importados,  passaram  a ser  fabricados 
no  Pais  e grande  parte  da  indústria  orien- 
tou-se  no  sentido  de  encarar  os  aspectos  téc- 
nicos da  manufatura.  A nós,  que  nos  foi 
dado  apreciar  de  perto  a marcha  desta  in- 
dústria durante  o ano  inteiro,  as  modifica- 
ções observadas  não  deixam  de  ser  altamen- 
te significativas. 
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ANEXO  1 

Lista  alfabética  das  fábricas  de  artefatos  de 
borracha,  registradas  no  Setor  da  Produção 
Industrial 

SÃO  PAULO 

Ade'ina  Machado 
Adesivos  Brasil  Lida . 

Adesivos  Rex  Ltda . 

Alonso  6e  Camargo 
Amleto  Danesi 
Antoine  Gros 
Antônio  Pina 
Antônio  Sachetto 
Astron  Electro  Ltda . 

Aurélio  Bianchi 

Azevedo,  Coiagrande  6e  Cia. 

Bonifácio  Diodati  & Cia.  Ltda. 

C . Bastos  85  Cia . Ltda . 

Campana  85  Cia. 

Carlos  Ximenes 

Companhia  Anglo  Brasileira  de  Indústrias  de  Bor- 
racha 

Companhia  de  Calçados  Clark 
Companhia  Goodyear  do  Brasil 
Companhia  Goodyear  do  Brasil 
Produtos  de  Borracha 

Companhia  Johnson  85  Johnson  do  Brasil 
Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira 
Companhia  Sapaco  para  Comércio  e Indústria 
Companhia  United  Shoe 
Correias  Mercúrio,  Ltda. 

Cortume  de  Coqueiros  S/A. 

D . Marsicano  & Cia . Ltda . 

Daniel  Vitorio 

Dias  85  Cia . 

Embalagens  Sealcone  S/A. 

F . Orlandi 

Fábrica  de  Artefatos  de  Borracha 
Cruzeiro  Ltda . 

Fábrica  de  Artefatos  de  Borracha 
Poltex  Ltda . 

Fábrica  de  Artefatos  de  Borracha  - 
Fáfrica  de  Artefatos  de  Borracha  Unitex 
Fábrica  de  Corresis  Titan  Ltda. 

Fábrica  FI-EL,  Ltda. 

Fábrica  Nacional  de  Condutores  Elétricos  “Forest” 
S/A. 

Fábrica  Piraíininga  de  Artefatos  de  Borracha  Ltda . 
Fábrica  de  Tecidos  e Artefatos  de  Borracha  Caça- 
pava  Ltda . 

Fábrica  Germade  Ltda. 

Ferreira  da  Costa 
Francisco  Magon 
Garabed  Pandjarjian 

Indústrias  de  Condutores  Elétricos ' Ltda . 

Indústria  de  Pneumáticos  Firestone  S/A. 

Indústria  Eureka  Ltda. 

Indústrias  Arca  Ltda . 

Indústrias  Químicas  Brasileiras  Duperial  S/A. 
Indústrias  Reunidas  Manfredi  Ltda . 

Indústrias  Texteis  Santo  André 
Irmãos  Daud  8s  Cia . Ltda . 

Irmãos  Franceschi 
Irmãos  Nuri  Abud 
Irmãos  Pedersoli 
Irmãos  Romero  Perez 
Irmãos  Terreri 
J.  D’01iveira  Braga  8e  Cia. 


J.  Mrrtinez  Sí  Cia. 

Jacinto  Lombardi 
João  Maggion 
João  Ugolini 
Leo  Eschweiler 
Luiz  Kirchner 

Manufatura  de  Artigos  de  Borracha  e Ebonite  Ltda 
Metalúrgica  Matarazzo  S/A. 

Miguel  Balsspi  Serra 

Navajas  8e  Cia . Nicolas  Rastegaeff 

Ohannes  Pandjarjian 

Olivio  Bertoco 

Pedro  Bertoncini 

Pedro  Piccinino 

Piccolotto  8e  Cia . Ltda . 

Pirelli  S/A. 

Produtos  de  Latex  Ltda . 

Saad  85  Cia. 

Satúrnia  S/A.  — Acumuladores  Elétricos 
S/A.  Fábricas  Orion 
S/A.  Superba 

Sociedade  Comercial  e Industrial  Efco  Ltda. 
Sociedade  Esparadrapos  “Z” 

Sociedade  de  Regeneração  de  Pneus  Tiresoles  do 
Brasil  Ltda. 

Sociedade  Quimicol  Ltda . 

Sociedade  Safir  Ltda . 

Tecelagem  Santo  Antônio  Ltda . 

Theodoro  Putz  &,  Cia . Ltda . 

V . Mazini  85  Irmãos  Atti  Ltda . 

Vicente  Lentini 
Vilanova  8e  Cia . 

RIO  DE  JANEIRO 

A . Lemgruber 

Alves  8e  Michalsky 

Artefatos  de  Borracha  Daú  Ltda . 

Borracha  Flotex  Ltda. 

Capitol  S/A. 

Carlos  de  Brito  & Cia. 

Carlos  Pereira  85  Cia . Ltda . 

Companhia  Brasileira  de  Artefatos  de  Borracha 
D . Ciufo  85  Irmão 

Empresa  Nacional  de  Produtos  de  Borracha  Ltdaf 
Envolucros  Invioláveis  Sealcone  S/A. 

Fábrica  de  Artefatos  de  Borracha  Vulcan  Ltda. 
Fábrica  de  Esparadrapos  “APS”  Ltda. 

Fábrica  Fluminense  de  Artefatos  de  Borracha  e 
Ebonite  Ltda . 

Fábrica  Phenix  de  Produtos  Químicos  Ltda . 

Fabril  Artefatos  de  Borracha  e Ebonite  Ltda. 
Galocha  Moderna  Ltda. 

H . Casini 

Hamilton  Franco  8e  Cia. 

Juscelino  C.  de  Aguiar 
Manuel  Carriona-Fábrica  Enigma 
Martin  Fuerstenthal 
Química  Siron  Ltda . 

Rinder  8e  Cia . Ltda . 

Roubaud  8e  Cia.  Ltda. 

S . V . Mangual  Ss  Cia . Ltda . 

Sociedade  Comércio  e Indústria  Leif  Ltda. 
Sociedade  Industrial  de  Máquinas  Fekima  Ltda. 
Sociedade  Mecânica  para  Indústria  e Lavoura  Ltda . 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Acessórios  Rubber  Ltda . 

Adams  8e  Cia . 


Alfredo  Bindeu-ald 

Cunha  Amaral  tk  Cia.  Ltda. 

Darcy  Van  Der  Halen 
Figueiredo  fl»  Filhoa 
Guilherme  Ludwig  8»  Cia. 

Gustavo  Tenius 
HoeUel  fls  Cia.  Ltda. 

Indústrias  Reunidas  Leal  Santos  S A. 

Menu.  Roeben.  Koch  8s  Cia. 

Nedel,  Jung  Ai  Cia. 

Prcdutoa  Salasen  Ltda. 

Sander  & Cia. 

Siegel  & ia . 

Sociedade  Manufatura  da  Artefatos  de  Borracha  e 

Ebonite  Ltda. 

NORTE 

Companhia  Industrial  do  Brasil  — Usina  Chamia 
J.  G.  Araújo  & Cia.  — Fábrica  "Braarl-Hevea” 

S A.  Bittar  8s  Irmãos 
Soc.  Produtos  Asbestos  Ltda. 

ANEXO  2 

Notas  sôbsx  auíuns  cos  úlitmos  APcsnoçoiA. 

MENTOS  NA  RBOENERAÇão  DA  DOUACHA 

Circular  técnica  1/44 

A borracha  regenerada  á um  material  obtido 
da  borracha  velha  ou  usada  por  um  processe  da 
amolecimento  e plastificaçio  e se  destina  a substi* 
tuir  a borracha  crua  ou  suplamantá-La  na  fabricncão 
de  artefatos  de  borracha.  Ela  difere  eesenrsalmertte 
da  borracha  crua  em  composição  e propriedades. 
Não  a iguala  em  raaistãncia.  elaoticidade  ou  capa- 
cidade de  desgate,  mas  pode  ser  trabalhada  mais 
fãcilmente  e por  menor  preço  do  que  a borracha 
crua. 

A regeneração  da  borracha  de  pneumáticos  á 
fator  primordial  na  indústria,  uma  ves  que  aquáles 
representam  a fonte  mais  importante  da  borracha 
velha.  Para  obter  regenerado  da  melhor  qualidade, 
á essencial  que  seja  eliminado  o tacido  que  ãsle 
tipo  de  borracha  velha  comám.  o que  se  consegue 
por  dois  modos  : separação  física  e destruição  por 
processos  químicos.  Atualmente,  o método  mais 
comumente  usado  para  regeneração  de  borracha  á o 
chamado  “processo  alcalino",  inventado  por  Arthur 
Marks.  Neste  processo,  a borracha  velha  á primei- 
ramente  moida  até  passar  por  uma  peneire  de 
malha  de  14"  e o nruiterial  obtido  á então  colo- 
cado em  uma  grande  vasilha  fechada,  chamada  di- 
gestOT.  Nesta  vasilha  o tecido  é deetruido  pelo  coei- 
mento  ou  “digestão"  da  borracha  velha,  numa  so- 
luçeo  de  soda  cáutice,  durante  um  período  que  varia 
de  8 a 15  horas,  sob  a temperatura  de  175  a 200*C. 
O material  digerido  é então  lavado,  secado  e poeto 
em  forma  comercial,  pela  refínação  em  moinhos  de 

especial  para  borracha,  chamados  refínadores. 
A única  objeção  ponderável  ao  processo  alcalino  é 
a dispendiosa  instalação  da  digestão,  lavagem  e se- 
cagem. que.  do  poiUo  de  vista  comercial,  toma  im- 
praticável uma  operação  em  pequena  eacala. 

E'  por  esta  rasão  que  ims  últimos  anos  sur- 
giram vários  processos  nos  quais  o tecido  não  ã eli- 
minado. mais  sim  parcial  ou  totalmente  decom- 
posto pelo  calor.  Quasi  sem  eaceção.  esses  proces- 
sos  são  basicamente  perecidos.  diferirKlo  somente 


nos  meios  empregadas  para  transmitir  o calor  ne- 
ceisário  ao  material  que  está  sendo  tratado. 

O mais  antigo  dãstee  métodos  simplificados  á, 
talves.  o que  se  baseia  no  uso  da  alta  pressão  ou 
vapor  superaquecido  a temperaturas  superiores  a 
200*  C.  Outros  processos  de  origem  recente,  são  o 
de  Banbury,  funcoinendo  sob  patente  de  Robinsoo. 
o proceesu  Nervestrel,  lançado  pelos  irmãos  Ches, 
o processo  de  ague  quente  Cole,  e o de  diúndo  de 
carboiw  de  Federman.  Como  acontece  com  o pro- 
cesso do  vapor  a alta  temperatura,  o primeiro  cita- 
do, todos  ãstes  quatro  métodos  fesem  uao  de  tempe- 
raturas superiores  a 200*  C.  No  processo  Banbury, 
o calor  á provocado  principelmente  pelo  atrito  pro- 
dusido  durante  a piastificação  da  borracha  velha, 
operação  esta  que  é esecuteda  num  misturador  Ben- 
bury,  de  tipo  especial.  No  método  Nervestrel,  a 
borracha  velha  á colocada  em  um  cesto  perfurado, 
e o conjunto  mergulhador  por  várioe  horas  num 
banho  de  asfalto  quente.  No  processo  patenteado 
por  Cole  a borarcha  velha  á colocsuia  em  retortas  e 
submetida  ã temperatura  , interne . Finelmente,  Fe- 
dertnen  use  vasilha  fechada,  colocando  a horracha 
velha  dentro  de  uiá  recipiente  interior  e submeten- 
do e carga  ã ação  do  gás  carbónico,  que  á aquecido 
através  da  tampa  da  viwilha,  por  meio  do  sistoma 
Dowthem. 

O efeito  dãsees  “tratamentos  térmicos"  á igual 
em  todos  esses  métodos,  ficando  o tecido  decom- 
posto e e borracha  amolecida. 

Durante  as  subsequentes  operações  de  moagem 
e refinação,  que  tão  iguais  em  todos  os  cinco  méto- 
dos, o residuo  do  tacido  é ptilverisado  e totalmenta 
disperso  no  regenerado  resultante.  Entretanto,  éste 
residuo  da  tecido  deve  sar  conasderado  como  uma 
tmpuresa.  na  forma  da  um  enchimento  de  baiaa 
categoria,  cuja  presença  prejudica  a elasticidade,  o 
alongamento  e a resistãncia  ao  desgaste.  Apesar 
disso,  tais  regenerados  podem  ser  usados  com  van- 
tagem. quando  esaat  propriedades  não  forem  de  pri- 
mordial importância,  pois.  além  de  um  custo  de  pro- 
dução substanciolmeme  baiao.  não  há  perda  alguma 
de  rendimento,  cosno  no  caso  de  refugo  de  pneu- 
mático tratado  com  álcalis. 

Esses  quatro  processos  recentes  são  interessan- 
tes e tahres  recebem  novos  aperfeiçoamentos,  mas, 
com  anceção  do  procsaso  de  água  quente  Cole,  ne- 
nhum tem  até  agora  aniecedantes  de  sua  produção 
comercial  nesta  Pais.  Oo  ponto  de  vista  do  am- 
prégo  a simplicidade  de  operação,  parece  que  o pro- 
cesso do  vspor  a alta  temperatura  seria  o de  esco^ 
lha  mais  raaoével.  para  adoção  onda  o alto  custo 
da  instalação  ou  deficiéocia  de  restos  da  pneumá- 
ticoa  não  permitisse  a operação  usual  do  processo 
alcalino. 

Para  a rsgenarnção  da  borracha  velha  ieanta  de 
tecido  é geralmenta  usado  no  Pais  o chamado  “pro- 
cesso  da  panela".  Por  éste  processo  o refugo  de  bor- 
racha é muito  bem  moido,  misturado  com  amolece- 
doras  e colocados  sm  caiaaa  de  aço  ou  panelas. 
Estas  são  empilhadas  em  carros  a introdusides  num 
recipiente  da  alta  prossão.  conhecido  como  “aque- 
cedor". O tratamento  coosiste  im  aquecimento  de 
todo  o cohjunto  com  vapor  direto,  sob  pressões  que 
variam  de  75  a 125  librm  por  polegada  quadrada, 
por  um  pariodo  de  5 a 20  horas,  dependendo  da 
naturass  do  refugo  a da  pressão  do  vapor.  As  ope- 
rações subsequentes  de  acabamento  são  as  mesmas 
que  as  dos  processos  anterior  mente  descritos. 


— 27  — 


Um  método  de  regeneraçãô  radicalmente  dife- 
rente foi  há  pouco  lançado  pela  Boston  Woven 
Hose  e pela  Rubber  Company,  para  ser  aplicado  em 
refugo  sem  tecidos.  O refugo  finamente  moido,  e 
previamente  impregnado  com  a solução  de  um  pro- 
duto químico,  fica  em  repouso  de  um  a três  dias, 
depois  do  que  é acabado,  por  meio  de  repetidas 
operações  de  moagem,  em  moinhos  ou  refinadores 
frios,  com  cilindros  perfeitamente  unidos.  Os  re- 
sultados obtdios  ultrapassam  ' de  muito,  quanto  à 
qualidade,  os  de  qualquer  outro  processo  conhecido 
até  agora  e a Companhia  espera  desenvolver  o pro- 
cesso, também  para  emprego  de  borracha  velha, 
contendo  tecidos.  Ao  que  se  sabe,  êste  processo,  en- 
tretanto, requer  um  grande  equipamento  de  moa- 
gem ou  refinação  e são  necessárias  mais  informa- 
ções sôbre  esta  fase,  para  chegar-se  a um  juízo  de- 
finitivo do  assunto  ■ 

Dois  processos  muito  parecidos  com  êsses,  se- 
não basicamente  idênticos,  são  os  patenteados  neste 
País  em  1936  por  Bruno  Calise,  de  Paris,  França, 
e o processo  H.  G.  Nervastral,  dos  irmãos  Ghez, 
os  quais  diferem  entre  si  apenas  pela  natureza  do 
composto  químico  usado . 

Concluindo,  deve-se  também  menção  da  ten- 
dência corrente  para  o emprêgo  direto,  de  bandas 
de  rodagem-  de  pneu  moídas,  em  bandas  de  roda- 
gem e recautchutagem  e outros  artigos  moldados. 

E’  um  fato  estabelecido  que  bandas  de  roda- 
gem finamente  moídas,  usadas  diretamente,  i . e . , 
semi  regeneração,  concorrem  para  um  composto  de 
maior  resistência  ao  desgasto  do  que  se  forem  re- 
generadas preliminarmente . Êste  material  moído  é 
atualmente  conhecido  neste  País  como  “molinhas” 
e o seu  deve  ser  incentivado,  não  somente  pela  ra- 
zão dada  acima,  mas  também  sob  o ponto  de  vista 
da  economia,  no  que  diz  respeito  à capacidade  de 
regeneração . 

Em  1942  o consumo  de  borracha  regenerada 
nos  Estados  Unidos  atingiu  a cifra  de  320.000  t, 
sendo  235.000  produzidas  pela  processo  alcalino  e 
o restante  por  outros  processos.  Antes  da  guerra  o 
consumo  de  borracha  regenerada  atingia  de  25  a 
50%  do  consumo  total  de  borracha  de  todos  os 
tipos . 


ANEXO  3 

Prezados  Senhores  : 

De  conformidade  com  a resolução  da  Comissão 
de  Controle  dos  Acordos  de  Washington,  comuni- 
camos a VV.  SS . que  o S.P.I.  estabeelceu  as  se- 
guintes normas  sôbre  borracha  regenerada  : > 

1 — Especificação  dos  tipos 

a)  Regenerado  de  pneumáticos  inteiros 


Tipo  A : 

Borracha,  mínimo  50  % 

Fibras,  máximo  5 % 

Resistência  à tração,  mínimo  60  kg/cm2 

Alongamento,  mínimo  300  % 

Tipo  B : 


Fibras  carbonizadas  ou  per- 
feitamente dispersas 

Resistência  à tração,  mínimo  45  kg/cm2 
Alongamento,  mínimo  ....  200  % 

Borracha de  42  a 50  % 


b)  Regenerado  de  carcassas 
Tipo  A : 

Borracha,  mínimo  50  % 

Fibras,  máximo  5 % 

Resistência  à tração,  mínimo  60  % cm2 

Alongamento,  mínimo  300  % 

Tipo  B : 

Borracha  de  42  a 50  % 

Fibras  carbonizadas  ou  fi- 
namente dispersas 

Resistência  à tração,  mínimo  45  kg/cm2 
Alongamento,  mínimo  ....  200  % 

c)  Regenerado  de  câmaras  de 
ar  e de  outros  artefatos  de 
alto  teor  de  borracha 

Borracha,  mínimo  62  % 

Resistência  à tração,  mínimo  80  kg/cm2 
Alongamento,  mínimo  ....  400  % 


d)  Pó  de  bandas  de  rodagem 
Obtido  unicamente  de  ban- 
das de  rodagem,  livres  de 
tecidos  e de  metal,  e moí- 
das com  finura  suficiente 
para  passar  na  peneira  de 
20  malhas 

c)  Regenerado  de  produtos  de 
teor  médio  de  borracha 


Borracha,  até  40  % 

Resistência  à tração,  mínimo  25  kg/cm2 
Alongamento,  mínimo  ....  100  % 

2 — Determinação  dos  característicos 
físicos 


A mistura  padrão  para  a verificação  dos 
característicos  físicos  deverá  ter  a seguinte 


composição  : 

Hévea  defumada  10 

Regenerado  50 

Ácido  esteárico  1 

Óxido  de  zinco  2 

Caoüm  20 

Carbonato  de  cálcio  preci- 
pitado   15,3 

Enxofre 1,4 

Aceleradores  : 

difenil-guanidina  0,1 

Altar  0,2 


Essa  mistura  será  vulcanizada  durante  6 
minutos  a 155°  C.  (70  Ibs.) 

3 — Preço  da  borracha  regenerada 

Os  preços  máximos  pelos  quais  produtores 
de  borracha  poderão  fornecer  êste  produto  às 


fábricas  serão  os  seguintes  ; 

CrI 

, Regenerado  de  pneu  in- 
teiro, tipo  A 6,50 

Regenerado  de  pneu-  in- 
teiro, tipo  B 5,50 

Regenerado  de  carcassa, 

tipo  A 6,25 

Regenerado  de  carcassa, 

tipo  B 5,25 

Regenerado  de  câmaras 

de  ar  7,50 

Regenerado  de  pó  de  ban- 
da de  rodagem  6,00 

Regenerado  de  produtos 

de  teor  médio  3,50 
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4 — Aquiuçoi  <#•  borrach*  fíenfTtd» 

A aquitição  d»  borracha  ragriierada  m pro> 
cassará  da  sa(uinta  forma  : as  fábricas  intaras* 
tadas  ancaminharão  ao  S.P  I.  um  pedido  da 
autorização  da  csmpra.  onda  davará  conatar  o 
nome  da  fábrica  vandadora.  as  quantidadas  a 
os  tipos  nacassárioa.  da  acérdo  com  as  aapaci- 
ftcações  acima  transcritas.  O Setor  astudará  o 
padido.  a emitirá  uma  automação,  a fim  da 
qua  o intarasaado  possa  retirar  a borracha  ra> 
ganarada  diratamanta  do  produtor,  da  acòrdu 
com  as  praxas  comerciais  comuns. 

5 — Fábricas  da  borrmchm  ragenarada 

Acham-sa  am  condições  da.  no  momento, 
atender  à indústria  no  fornecimento  da  borra- 
cha. reganarada  as  seguintes  fábricas  : 

Cia.  Goodyear  do  Brasil  — Rua  dos  Pra- 
saras,  284  — > São  Paulo. 

Satúrnia  S A.  — Rua  Ministro  Fenaira 
Alvas.  902  •—  São  Paulo. 

S A.  Fábricas  Orion  — Rua  Joaquim 
Carlos,  9 — São  Paulu. 

Ferreira  da  Coata  — Rua  Itapira.  83  — 
São  Paulo. 

Cia.  Angto  Brasilaira  de  Indústria  de  Bor- 
racha — Rua  Bóa  Vista.  IS  — 2.*  sndar 
São  Pauto. 

Fábricas  Garmada.  Ltda.  — Rua  Caaário 
Alvim,  624  — São  Paulo. 

Antoina  Groa  — Rua  Vise.  Rio  Branco. 
578/616  — São  Paulo. 

Cia.  Sapeco  Comércio  a Indúatria  — Rua 
Libero  Badarõ.  137>5.*  andar  — São  Paulo. 

Sociedade  Manufatura  da  Artefatos  de  Bor- 
racha e Ebonite  — Rua  Ramiro  Barretos.  470 
— Pôrto  Alegre.  , 

6  — I/aoa  recomandadot  para  dirarsos  tipo»  de  bor- 
raeba  regenerada  : 

Rmpfnermdo  de  pneus  compferoa  A 

Bandas  da  rodagem,  saltos,  artigos  pura 
indústrias,  manguairas.  iaolação.  trafilados  de 
alta  qualidade,  artigos  prensados  da  alta  quali- 
dade. calçados,  esmadas  de  adesão  de  corraiot 
da  transmisaão.  tranaportadores  a mangueiraa  de 
ar.  tubos  dc  mangueiras  de  vapor,  pedais,  guar- 
nições. mapgueiras  para  radiadoras,  amortece- 
doras de  qualquer  tipo.  gacheias  e arTue'aa  de 
alta  qualidade. 

Regenerado  de  pneus  compfefos  B 

Saltos,  camadas  de  adesão  era  geral,  man- 
gueiras, trafiladus.  artigos  prensados,  calçados, 
pedais,  guarnições,  amortecedoras  gachetas  e 
WTueias. 

Kegentrmdo  de  oarraaaa  de  poma  A 

Carcassa,  saltos,  artigos  para  indústrias, 
mangueiras,  isolação,  impemwabilização.  traftla- 
doo  de  alta  qusdidsde.  artigos  prensados  de  alta 
qualidade,  calçados,  camada  de  adesão  de  cor- 
reias de  transmissão  transportadoras  e manguei- 
ras da  ar.  tubos  de  mangueiras  de  vapor,  pe- 
dais, guarnições,  mangueiras  para  radiadores, 
amortecedores  de  qualquer  tipo.  gachetas  e ar- 
ruelas de  alta  qualidade. 


Saltos,  ramadas  de  adesão  em  geral,  man- 
gueiras. irsTitados,  artigos  prensados,  calçados, 
pedais,  guarnições  amortecedores,  gachetas  e 
arruelas. 

Regenerado  de  cãmaraa  de  ar 

Artigos  pera  indústrias,  cãmarsa  de  ar.  fiu 
isolante.  friaos  de  pneus,  lençõis  para  fins  in- 
dustriais, cola.  borracha  esponjosa,  trafilados 
de  alta  qualidada.  artigos  prensados  de  alta 
qualidade. 

Regenerado  de  po  de  banba  de  rodagem 

Bandas  de  rodagem,  saltos.  artigM  prensados, 
gachetas  e arruelas. 

Regenerado  de  m.ti§oa  de  reor  medio  de  bor- 
racAa 

Saltos,  trafiladaa,  artigos  prensados,  cá- 

maraa. 

Com  relação  ao  Serviço  de  Controle  de 
Artefatog  de  Borracha  recebeu  êtte  Setor, 
em  fevereiro  do  corrente  ano,  a carth  do 
Sr.  H.  J.  Korkejú  gerente  geral  da  Rubber 
Development  Corporation  abauio  transcrita : 

“Temoa  o prazer  de  acuaar  o rece- 
bimento de  sua  carta  de  24  de  janeiro 
p.  p.  anexando  Relatório  n**  9 sôbre  o 
consumo  de  borracha  crua  e regenerada 
pela  indústria  de  borracha  no  Brasil 
durante  o mís  de  dezembro. 

Permrta-nog  V.  S.  felicitá-lo.  e 
por  seu  intermédio  ao  S.P.I.  pelo 
magnifico  resultado  obtido  no  contròle 
do  consumo  da  borracha  pela  indústria 
nacional  muito  embora  êste  controle  só 
haja  podido  ter  exercido  a partir  de  ju- 
lho p.  p.  Graças  a êste  contròle  a in- 
dústria da  borracha  manteve-«e  dentro 
dos  limites  de  consumo  estsbelecido* 
pelo  Acórdo  existente  entre  os  Gover- 
tKM  no  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte. 

Valemo-noa.  portanto,  da  oportu-, 
nidade  para  apresentar  a V.  S.,  assim 
como  ao  S.P.I.  os  nossoz  parsbens 
pelo  magnifico  esfãrço  e pela  esplêndida 
cooperação  demonstrados  durante  o ano 
de  1943.  na  execução  do  Acórdo  acima 
mencionado. 

Pode  V.  S.  estar  certo  de  que  no 
futuro  continuaremos  a prestar-lhe  a 
nossa  mais  sincera  cooperação,  auxi- 
liaodo-os  no  que  nos  fôr  possível  na  so- 
lução de  seus  problemas. 

Prevalecemo-nos  da  oportunidade 
para  apresentar-lhe  os  protestos  de  ele- 
vada estima  e consideração  como  nos 
subscrevemos  mui  atenciosamente . ” 
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Do  relatório  de  1943  do  Sindicato  da 
Indústria  de  Borracha  no  Estado  de  São 
Paulo  reproduzimos  o seguinte  trecho,  que 
se  refere  à ação  do  S . P . I . no  controle  desta 
indústria 

Setor  da  Produção  Industrial 

Desde  o primeiro  momento  em  que  êste 
Sindicato  recebeu  o pedido,  do  Dr.  Fras- 
cisco  Maffei  para  promover  a primeira  re- 
união, que  teve  lugar  no  edifício  do  I . P . T . , 
continua  e leal  foi  a colaboração  que  pres- 
tamos ao  Setor  da  Produção  Industrial,  com 
o elevado  intuito  de  facilitar  ao  máximo  o 
complexo  trabalho  a ser  realizado,  como 
também  para  a defesa  constante  dos  inte- 
resses industriais  da  classe  que  muito  hon- 
rosamente representamos . 

Justiça  seja  feita  que,  a despeito  das 
naturais  dificuldades  de  adaptação  e enten- 
dimento em  assuntos  que  por  vezes  contrá- 
rios eram  os  pontos  de  vista,  sempre  foi  man- 
tida uma  política  cordial,  e com  mútua  bôa 
vontade  e cooperação,  sendo  de  se  registar 
os  ótimos  resultados  conseguidos. 

Em  várias  situações  não,  foi  possível  ao 
Sindicato  patrocinar  idretamente  as  dificul- 
dades de  certas  firmas  associadas,  porquan- 
to se  tratava  de  problema  de  ordem  espe- 


cífica, ou  seja,  própria  a cada  uma  das  fir- 
mas interessadas,  e,  aliás,  por  sugestão  do 
próprio  Setor  da  Produção  Industrial,  deixa- 
mos tais  casos  ao  critério  do  mesmo,  com  a 
colaboração  da  respectiva  firma. 

Esta  maneira  de  agir  provocou  por 
vezes  não  pequeno  descontentamento  por 
parte  de  alguns  associados,  mas,  após  as  ne- 
cessárias explicações,  foi  esclarecida  a apa- 
rente maneira  de  agir  nossa,  que  não  era  a 
de  fugir  à defesa  dos  nossos  associados,  mas 
sim  colaborar  para  um  entendimento  direto 
entre  a firma  e o Setor  da  Produção  Indus- 
trial. 

Registamos  com  prazer  a dedicação,  ca- 
valheirismo e gentileza  do  Dr.  Ari  F.  Tor- 
res, Dr.  João  Francisco  Maffei  e Dr.  Oscar 
Bergstrom  Lourenço. 

Aproveitamos  ainda  a oportunidade  pa- 
ra registar  o nome  do  Dr.  Álvaro  de  Sousa 
Lima,  que  atualmente  substitue  o Dr.  Ari 
F.  Torres  em  tão  alto  cargo. 

Também  o Dr.  Álvaro  de  Sousa  Lima, 
tem  concedido  a êste  Sindicato  a mesma 
consideração  e caráter  de  órgão  consultivo 
e cooperador,  com  que  sempre  nos  honrou 
o seu  antecessor. 

Chefia  a Seção  de  Ártefatos  de  Borracha  o 
Químico  F.  J.  Maffei. 


iV.l 


II 

o SERVIÇO  DE  CONTROLE  DAS  FIBRAS  NACIONAIS 
E MANUFATURAS  DERIVADAS 


Em  20  de  agosto  de  1940,  a Cotntaaão 
de  Defesa  da  Economia  Nacional  ex- 
pediu a Resolução  n.°  4 que  tomou 
obrígatório.  na  manufaUira  de  fios  de  ania- 
gem. o emprego  de  fibras  nacionais,  numa 
porcentagem  minima  de  10%. 

Essa  determinação  foi  a origem  do  Ser- 
viço de  Controle  de  Fibras  e Manufaturas 
Derivadas  pois  em  9 de  dezembro  do  mes- 
mo ano.  pela  Portaria  n.**  1 13.  da  citada  Co- 
missão. se  estabeleceram  os  principios  do 
zoneamento  e das  quotas  de  produção  e.  pa- 
ralelamente. se  firmou  a competência  da 
Comissão  para  exercer  o controle  econômico 
da  indústria  de  aniagem. 

Em  1941  a situação  dessa  indústria  se 
apresentava  bastante  séria,  po»  a súbita  pa- 
ralização  havida  nas  importações  de  juta. 
fenômeno  decorrente  da  guerra,  ameaçava 
diretamente  a produção  de  sacana  e de  tela 
de  aniagem  indisperuãveis  i movimentação 
das  nossas  safras  e ã exportação  da  maiona 
dos  nossos  produtos.  A par  disso,  cumpria 
então  atentar  a sitiiação  de  um  grande  nú- 
mero de  fábricas  que  se  veriam,  pelas  difi- 
culdadei  quer  rui  obtenção  de  matéria  prima 
quer  em  transportar  se\js  produtos,  sujeitas  a 
prejuizos  e.  consequentemente,  inclinadas 
a interromper  suas  atividades  fabris.  Tal 
fato  seria,  certamente,  prejudicial  ã eco- 
nomia do  país.  mormente  numa  época  em 
que  já  se  delineava  a crise  de  transportes. 

Em  5 de  março  de  1941,  finalmente, 
peia  Portaria  n.°  173,  foi  criado  o Serviço 
de  Controle  das  Fibras  Nacionais  e Manu- 
faturas Derivadas  com  a atribuição  de  fazer 
cumprir  as  determinações  já  expedidas  pela 
Comissão. 

A INDÚSTRIA  NACIONAL  DE 
ANIAGEM 

Hã.  no  Brasil,  trinta  estabelecimentos 
fabris  especializados  na  produção  de  fio,  de 
telas  e de  sacos  de  aniagem. 


Desses,  vinte  e dois  fiam  e tecem,  a 

saber  : 

Arrozeira  Brasileira  Ltda.,  no  R.G.S. 

Jutificio  Chaves  S A.  no  R.G.S. 

Companhia  Fabril  de  Juta  Taubaté.  em 
São  Paulo. 

Companhia  Paulista  de  Aniagens,  em  São 
Paulo. 

Companhia  Anglo-Brasileira  de  Juta.  em 
São  Paulo. 

Companhia  Industrial  de  Juta,  em  São 
Paulo . 

Jutificio  Maria  Luiza  S A.,  em  São  Paulo. 

Fiação  e Tecelagem  de  Juta  Ltda.  em  São 
Paulo . 

Fiação  e Tec.  de  Juta  Santa  Izabel  Ltda., 
em  São  Paulo. 

Indústrias  Reunidas  de  Santa  Rita  S A., 
em  São  Paulo. 

Fábrica  São  Luiz  Durão  S/A.,  no  Distrito 
Federal . 

Fábrica  de  Tecidos  Santo  Antônio  S/A.,  no 
Distrito  Federal. 

Cia.  Nac.  de  Tecidos  São  Francisco  Xavier, 
Distrho  Federal. 

Jucutuquara  Industrial  Limitada,  no  Espi- 
rito Santo. 

Companhia  Fabril  dos  Fiais,  no  Estado  da 
Bahia. 

Companhia  Fábrica  de  Estopa,  em  Pernam- 
buco. 

Companhia  Fábrica  lolanda  S A.,  em  Per- 
nambuco. 

José  de  Vasconcelos  fli  Cia.,  em  Pernam- 
buco. 

Textificio  Santa  Maria,  em  Pernambuco. 

Fiação  e Tecelagem  de  Caroá  Ltda.,  na  Pa- 
raíba do  Norte. 

Ctmipanhia  de  Fiação  e Tec.  de  Cânhamo, 
no  Maranhão. 

Martins.  Jorge  & Cia.,  no  Pará. 
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Sete,  somente  tecem  : 

Sociedade  Industrial  Ltda . , no  R . G . S . 
Companhia  Têxtil  S/A.,  em  Santa  Catarina. 
Roberto  Machado  & Cia.,  no  Paraná. 
Indústrias  Fibrasil  de  São  Paulo  Ltda.  (en- 
cerrou suas  atividades  em  7/11/945). 
Fábrica  Ipiranga  de  Juta  Ltda.,  em  São 

Paulo . 

Peixoto,  Gonçalves  & Cia.,  em  Sergipe. 
Fábrica  de  Tecidos  de  Juta,  em  São  Paulo. 

Uma,  não  dispõe  de  tecelagem  : 
Indústrias  Ramicel  S/A.,  em  São  Paulo. 

Em  1944,  a indústria  nacional  de  ania- 
gem possuia  54.963  fusos,  4.156  teares  e 
empregou  12.560  operários.  A média  men- 
sal do  consumo  de  energia  elétrica  foi  de 
1.732.614  Kwh. 

No  que  se  refere  à matéria  prima,  o 
seu  consumo,  no  mesmo  ano  foi  de 
36.819.642  quilos  de  fibras  diversas,  sendo 
de  61  a porcentagem  de  fibras  nacionais  e 
de  39  a de  >uta  importada . Esses  dados 
mostram  que  estamos,  de  ano  para  ano,  au- 
mentando o consumo  das  fibras  nacionais, 
predominando,  entre  elas,  a juta  cultivada 
na  Amazônia  e da  qual,  em  1944,  utiliza- 
mos 7.327.810. 

Se  outros  não  houvessem,  somente  esse 
fato  justificaria  a existência  dêste  Serviço, 
pois  muito  embora  as  condições  trazidas 
pela  guerra  tenham  dificultado  a importação 
de  juta,  é inegável  o êxito  da  propaganda  e 
do  controle  que  mantemos  junto  à indústria 
de  aniagem  a fim  de  incentivar  o consumo 
de  fibras  nacionais  e promover  ^ a sua  cul- 
tura racional  nas  regiões  ecologicamente 
mais  indicadas. 

, Outro  fato  digno  de  registro,  é o de  que 
no  vasto  campo  das  indústrias  texteis,  a de 
aniagem  foi  a única  que  durante  tôda  a guer- 
ra sofreu  o controle  do  govêrno.  Esse  con- 
trole, exercido  por  este  Serviço,  foi  real  e 
efetivo . O preço  das  mercadorias  — fios, 
telas  e sacos  — foi  tabelado  e essa  tabela 
obedecida  em  todo  o território  nacional,  po- 
dendo-se  afirmar,  com  satisfação,  que  não 
existe  mercado  negro  de  sacaria  nova. 

Permitimo-nos  ainda  assinalar  que,  nos 
anos  de  guerra,  quando  se  fecharam,  quase 
completamente,  as  fontes  estrangeiras  donde 
nos  vinha  a quase  totalidade  das  fibras  que 
industrializavamos,  quando,  nos  mercados 
nacionais,  escassearam  inúmeras  utilidades, 
não  se  verificou,  em  ponto  algum  do  nosso 
território,  falta  de  sacos  ou  de  telas  de  ania- 
gem , . 


MATÉRIA  PRIMA  PARA  A INDÚSTRIA 
NACIONAL  DE  ANIAGEM 

O Serviço  de  Controle  de  Fibras  e Ma- 
nufaturas Deviradas  promoveu  um  inquérito 
com  a finalidade  de  esclarecer  a situação 
econômica  das  fibras  de  produção  nacional 
adequadas  ao  fabrico  de  tecidos  de  ania- 
gem. 

Consta  o aludido  inquérito  de  três  par- 
tes que  serão,  a seguir,  pormenorizadas.  A 
primeira  parte  tem  como  peça  inicial  o ques- 
tionário, que  constitue  o doc.  1,  endereçado 
a tôdas  as  fábricas  brasileiras  de  aniagem, 
em  número  de  30,  localizadas  em  diferentes 
Estados.  Caracteriza  a segunda  parte  o ofí- 
cio-circular (doc.  2)  dirigido  a oito,  dos 
mais  destacados  técnicos  brasileiros  especia- 
lizados ém  fibras.  Finalmente,  a terceira  e 
última  parte  (doc-  3)  diz  respeito  à consul- 
ta feita  aos  maiores  consumidores  de  sacos 
de  aniagem  do  país.  (Departamento  Na- 
cional do  Café,  Instituto  de  Cacau,  Instituto 
da  Arroz,  Instituto  do  Mate,  etc . ) . 

Muito  embora  há  muitos  anos  venha  o 
Govêrno  Federal  cogitando  do  estudo  das 
fibras  texteis,  tendo,  para  tal  fim,  criado, 
no  Ministério  da  Agricultura,  um  serviço 
específico  de  pesquizas  agronômicas  e de  fo- 
mento da  produção,  manda  a verdade  dizer 
que  os  resultados  dessas  atividades  ficaram 
muito  aquem  do  que  razoavelmente  se  podia 
esperar.  Das  fibras  texteis  ora  cultivadas  no 
Brasil,  somente  o algodão  possue  um  sólido 
fundamento  agronômico  e todos  sabem  que 
os  grandes  problemas  do  algodão  foram  re- 
solvidos no  Instituto  de  Campinas.  É o al-* 
godão,  aliás,  a única  planta  cultivada  no 
Brasil  em  bases  científicas.  O linho  continúa 
no  estágio  pre-agronômico . O ramí,  em  de- 
clínio. Foi  obra  de  colonizadores  japonezes 
a introdução,  o experimento  e a aclimação 
da  juta  da  Amazônia.  As  culturas  esporá- 
dicas de  fibras  indígenas,  guaxima,  carrapi- 
cho etc . , representam  iniciativas  de  parti- 
culares, desajudados  de  orientação  técnica. 
Ora,  se  há  uma  opinião  inconteste  em  eco- 
nomia rural  é a de  que  o trabalho  de  sele- 
ção, adaptação  e distribuição  de  sementes 
só  pode  ser  exercido  pelo  Govêrno,  ao  qual 
as  vezes  se  associam,  como  nos  Estados  Uni- 
dos, grandes  estabelecimentos  de  ensino  ou 
como  na  Holanda,  poderosas  organizações 
comerciais.  Como  não  dispomos  de  univer- 
sidades particulares  nem  de  emprêsas  mer- 
cantis capazes  de  iniciativas  agrícolas  de 
finalidade  pública,  força  é convir  competir 
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exclusivamente  ao  Govêmo  os  encargos  de 
experimentação  agrícola. 

O insucesso  que  nesse  setor  se  verifica 
decorre,  acentuadamente,  da  multiplicidade 
de  planos  e de  objetivos  em  que  se  dilue  e 
enfraquece  a ação  dos  nossos  pesqulradores . 
O Brasil  é um  pais  pobre  e a pesquiza  cien- 
tifica uma  atividade  cara.  de  êxito  incerto 
e raramente  remunerador,  sob  o ponto  de 
vista  econômico. 

Os  salários  que  o Govêmo  paga  a um 
trabalhador  cientifico  sempre  foram  parcos  e 
agora,  neste  periodo  de  inflação  e de  surto 
industrial,  estão,  dia  a dia,  perdendo  o pe- 
queno poder  de  atração  econômico  que  ainda 
possuiam . 

O caso  das  fibras  ilustra  essa  falha  de 
organização.  Dada  a diversidade  e a rique- 
za da  nossa  flora,  é natural  que  dela  s\ir- 
gissem,  ás  dezenas,  fibras  liberianas  (das 
hastes)  e vasculares  (das  folhas).  Por  easas 
plantas,  algumas  ainda  não  identificadas  bo- 
tanicamente, se  dispersou  o interesse  dos 
nossos  pesquizadores.  Pacopaco.  a cabeça 
de  veado,  vassoura  de  Minas,  guaxima.  caroó 
e outras  fibras  alternadamente  concentraram 
a atenção  dos  que  fM-ocuravam  um  substituto 
para  a juta  importada. 

Com  o advento  da  guerra  houve  uma 
considerável  redução  no  fornecimento  da 
juta  indiana,  o que  levou  os  industriais  a se 
utilizarem,  em  proporções  crescentes,  das 
fibras  nativas  para  fornecer  os  milhões  de 
sacos  necessários  ao  escoamento  da  nossa 
produção.  As  Portarias  que  a extinta  Co- 
missão de  Defesa  da  Economia  Nacional  e 
depois  a Coordenação  expediram,  fixando 
porcentagens  minimas  para  o emprego  de 
fibras  nacionais  foram  efeito  e não  causa  dos 
aumentos  que  anualmente  se  verificaram  no 
emprego  de  matéria  prima  indigeiu  na  in- 
dústria nacional  de  aniagem. 

Dada  a extrema  e já  assinalada  varie- 
dade de  fibras  indigenas,  mais  ou  menos 
adaptáveis  ao  fabrico  de  tecidos  de  aniagem, 
de  toda  conveniência  seria  elucidar  defini- 
tivamente qual  delas  nos  oferece  melhores 
condições  para  uma  cultura  racional.  As  res- 
postas obbdas  dos  industriais,  dos  técnicos 
e dos  constunidores  são  de  tal  modo  unifor- 
mes e categóricos  que  pode-se  proclamar  ser 
a juta  (Corchorus  sp.)  entre  tódas  a que 
mais  se  destaca  pela  sua  adequação  perfeita 
ao  fim  que  se  tem  em  vista. 

Outra  constatação  do  inquérito,  foi  a 
de  que  o caroá  não  é uma  fibra  têxtil  e de 
que  o seu  emprego  nessa  qualidade  foi  uma 
imposição  das  condições  anômalas  que  pre- 


valeceram durante  a guerra.  Proclamando, 
igualmente,  esse  fato,  embora  prevendo  uma 
reação  hostil  dos  interessados  na  exploração 
extrativa  dessa  bromeliacea,  a Coordena- 
ção prestou  um  serviço  ao  país  e cumpriu  o 
seu  dever. 

Na  verdade,  não  nos  é mais  possível 
perder  tempo,  dinheiro  e entusiasmo  em  ten- 
tativas e aventuras.  Ê indispensável  e,  mais 
do  que  isso.  imperioso,  decidir  qual  a fibra 
ou  fibras  que  devemos  plantar,  procurando 
assim  obter  uma  matéria  prima  homegenea 
sem  a qual  não  há  indústria  que  possa  pros- 
perar. 

Nem  mesmo  na  indústria  secundária 
de  cordoalhas,  poderá  a fibra  de  caroá  com- 
petir com  a do  sisal,  ou  a do  formio,  ambas 
com  crescentes  culturas  no  pais.  Essa  ma- 
nifesta inferioridade  da  fibra  do  sertão  nor- 
destino é uma  decorrência  lógica  da  vitoriosa 
competição  da  planta  cultivada  sôbre  a ex- 
traída . 

O doc.  4 mostra  como  se  distribuiu  pe- 
los Estados  o ctmsumo  de  fibras  texteis  pari 
a indústria  de  aniagem  no  ano  de  1944. 


A JUTA  NO  BRASIL 

Deve-se  aos  colonos  japoneses  a acli- 
mação da  juta  no  Amazonas.  A primeira 
tenutiva,  em  1930,  fracassou.  Em  1933,  re- 
petiram os  nipòes  os  seus  experimentos,  des- 
sa feita  sob  a assistência  de  um  técnico  que 
estudara,  na  Índia,  os  métodos  culturais  lá 
empregadas  e o comportamento  das  duas 
espécies  de  juta  que  se  conhecem . Em  1934, 
podta-se  afirmar  que  a juta  estava  aclima- 
da  no  Brasil,  o que  constitue  um  aconte- 
cimento digno  de  registro,  pois  os  ensaios 
de  aclimação  dessa  fibra  feitos  por  vários 
paises  sempre  haviam  redundado  em  fra- 
casso, quando  da  fase  experimental  se  pas- 
sava à da  cultura  econômica.  A juta  no 
Brasil  é hoje  uma  realidade,  pois  as  próxi- 
mas safras  da  Amazônia  (duas  por  ano), 
calculadas  em  9 milhões  de  quilos  de  fibra.  | 
nos  situam  como  o segundo  produtor  dessa 
fibra,  acima  da  China,  de  Formosa  e do 
Mandchuquo. 

De  tódas  as  fibras  de  que  é tão  pró- 
diga a flora  nacional  nenhuma  revelou  pos-j 
suir  características  superiores,  ou  mesmo] 
iguais,  às  da  juta  como  matéria  prima  para 
a indústria  de  tecidos  de  aniagem. 

Em  1943,  as  fábricas  nacionais  consu-, 
miram  28.100.000  quilos  de  diversas  fibras! 
nacionais,  o que  representa  64%  do  consu- 1 
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mo  total.  Em  1944,  essa  porcentagem  foi 
de  61%  apenas,  pois  aumentou  a produção 
fabril  e o suprimento  de  fibras  indígenas 
não  cresceu  na  proporção  necessária.  Esse 
fato  decorre  de  duas  causas  : a reduzida  ca- 
pacidade e o alto  custo  dos  nossos  trans- 
portes e a instabilidade  do  fornecimento  de 
matéria  prima  nacional.  Excepção  feita  da 
juta  cultivada  na  Amazônia  e,  em  reduzida 
escala,  no  Espírito  Santo  e de  algumas  la- 
vouras existentes  em  São  Paulo,  destacando- 
se,  entre  elas,  a do  Sr.  Mário  Audrá,  em 
Taubaté,  a produção  das  demais  fibras,  Gua- 
xima,  Uacima,  Paco-paco,  Cabeça  de  Vea- 
do etc . , é puramente  extrativa . Ora,  uma 
grande  indústria  como  a de  tecidos  de  ania- 
gem, com  uma  produção  anual  superior  a 
300  milhões  de  cruzeiros,  precisa,  para  um 
trabalho  eficiente  e econômico,  de  supri- 
mentos regulares,  em  quantidade  e em  qua- 
lidade, de  matéria  prima. 

Essa  regularidade  não  pode  existir  na 
produção  extrativa,  seja  de  fibra,  de  borra- 
cha, de  oiticica  ou  de  carnaúba. 

Esses  e outros  produtos,  aos  quais  se 
deve  acrescentar  as  nossas  fibras  liberianas 
de  tão  pitorescas  denominações,  já  represen- 
tam um  anacronismo  no  Brasil  de  1945 . Um 
país  que  se  industrializa  com  o ardor  e o 
êxito  com  que  o estamos  fazendo,  não  deve 
e não  pode  perder  tempo  com  a produção 
extrativa  de  vegetais. 

Há,  no  Brasil,  como  vimos,  30  fábricas 
aplicadas  em  fiar  e tecer  fibras  para  a con- 
fecção de  telas  e de  sacos  de  aniagem . 
Essa  tela  e esses  sacos  são  o continente  dos 
grandes  produtos  do  nosso  comércio  : café, 
cacau,  algodão,  arroz,  milho,  batata,  xarque, 
feijão,  carvão  vegetal  etc.  O número  de 
sacos  novos  e usados  que  anualmente  são 
negociados  no  país,  monta  a mais  de  cento 
e cinqüenta  milhões.  Ora,  condicionar  a pro- 
dução dessas  fábricas,  algumas  possuindo 
maquinismos  modernos,  de  grande  rendi- 
mento, aos  azares  e às  incertezas  das  extra- 
ções de  paco-paco,  de  guaxima,  de  cabeça 
de  veado  ou  da  vassoura  mineira,  seria  su- 
bordinar a técnica  industrial  moderna  à ro- 
tina extrativa  do  ciclo  do  pau  brasil,  do  ín- 
digo ou  da  cochonila. 

Ainda  sôbre  outro  aspecto  se  justifica  e, 
mais  do  que  isso,  se  impõe  o fomento  ra- 
cional da  juta  na  Amazônia.  Nessa  imensa 
e triste  região  brasileira,  onde  a miséria  há 
decênios  se  instalou,  outra  possibilidade  não 
há  de  prosperidade  ou  pelo  menos  de  ma- 
nutenção econômica,  senão  a da  cultura  da 
juta.  Os  dias  da  borracha  do  mato  e das 


madeiras  estão  contados.  A coleta  de  frutos 
— agricultura  de  chéchéu  — é de  um  anacro- 
nismo insuportável. 

Dizem  alguns  que  a juta  é uma  cul- 
tura d epárias,  indesejável  nas  glebas  ferti- 
líssimas do  Brasil . Mas  como  a grande 
maioria  das  terras  ribeirinhas  do  Amazonas 
são  de  baixa  qualidade  e como  o padrão  de 
vida  lá  prevalecente  é inferior  ao  da  índia 
mesmo  nas  regiões  do  delta  do  Ganges  e do 
Bramaputra,  força  é concordar  que  a juta 
é na  Amazónia,  faute  de  mieux,  a única  cul- 
tura econômicamente  viável  e o será  certa- 
mente nestes  próximos  anos. 


A JUTA  BRASILEIRA  CONCORRENTE 
DA  INDIANA 

A juta  do  Amazonas,  apontada,  pelos 
resultados  apresentados,  como  a fibra  nacio- 
nal que  mais  se  adapta  à fabricação  de  ani- 
agem, deverá  ser  escolhida  como  padrão,' 
para  o estudo  comparativo  da  juta  indiana 
com  as  nossas  fibras. 

Em  qualidade,  concorre  perfeitamente 
com  a similar  estrangeira,  se  bem  que  ainda 
dependa  de  um  serviço  de  seleção  e classi- 
ficação rigorosas,  serviço  êsse  que,  somente 
com  o correr  do  tempo  e a experiência  ad- 
quirida, poderá  desenvolver-se . 

Para  que  essa  fibra  vença  a competição 
que  fatalmente  sofrerá  da  indiana,  necessá- 
rio se  torna  que  se  lhe  dê  o amparo  preciso. 

Por  isso,  a questão  deve  ser  dividida 
em  três  partes,  a saber  : Produção,  Co- 
mércio e Indústria,  de  forma  a se  focalizar 
todos  os  pontos  discutiveis. 

A produção,  em  1945,  estimada  em 
9 . 000  toneladas,  representa  uma  quarta  par- 
te da  fibra  necessária,  para  a produção  de 
sacos  e aniagens  destinados  ao  consumo 
interno  do  país. 

Teremos,  pois,  de  aumentar  mais  três 
vêzes  essa  produção,  para  que  nos  baste- 
mos a nós  próprios.  Esse  aumento,  deverá 
ser  feito  em  bases  técnico-econômicas,  que 
resultem  num  preço  não  superior  ao  da 
juta  indiana  em  tempos  normais. 

Para  obter  tal  propósito,  seria  necessá- 
rio : 

1)  financiamento  ao  produtor; 

2)  assistência  técnica  ao  produtor; 

3)  seleção  de  sementes. 

Tratemos,  detalhadamehte,  de  cada  tó- 
pico. 


Tratando-se  de  uma  cultura  recente 
e,  portanto,  pouco  conhecida  e,  mais  ainda, 
em  vista  do  tamanho  das  lavouras,  na  sua 
maioria  pertencentes  a pequenos  produtores, 
sem  recursos  financeiros,  necessário  se  toma 
o financiamento  das  safras.  Elsse  financia- 
mento. tem  sido  praticado  por  iniciativa  par- 
ticular, mas  não  na  proporção  desejável  em 
vista  do  grande  volume  de  fundos  necessá- 
rios para  esse  fim.  Uma  vez  conseguida  a 
instituição  do  auxilio  firuinceiro  ao  produtor, 
dever-se-á  ter  em  conta  a modalidade  a ser 
posta  em  prática,  pois  será  necessário  que 
essa  medida  venha  a ser  simples  e de  facil 
execução,  como  tem  sido  feito  até  agora, 
para  que  não  seja  prejudicado  o ritmo  da 
produção. 

O crédito  agrícola,  entre  nós.  se  reveste 
de  tanta  complicação  e os  juteiros  são  tão 
simples  na  sua  organização  económica  que 
é de  receiar-se  tenha  o formalismo  bancário 
efeitos  antes  nefastos  que  benéficos. 

A grande  falta  de  recursos  da  região 
onde  é cultivada  a juta.  faz  com  que  se 
tome  primordial  uma  assistência  técnica  efi- 
ciente ao  produtor.  Não  será  bastante  dar- 
lhe  dinheiro,  mas  também  oríentá-Io  técni- 
camente, fomecendo-lhe  os  ensinamentos  de 
experiências  já  realisadas.  ajudando-o  desse 
modo  a resolver  os  seus  problemas.  Tam- 
bém essa  assistência  deverá  ser  facilmente 
acessível,  para  se  evitar  que.  ante  a com- 
plexidade do  sistema,  venha  o produtor  a 
prescindir  das  vantagens  que  poderia  obter, 
prejudicando-se  e prejudicando  á coletivi- 
dade. 

Sem  sementes  selecionadas,  pequeno  se- 
rá o sucesso,  quando  não  fracasso  absoluto, 
em  qualquer  ramo  de  agricultura.  No  caso 
presente,  tratando-se  de  uma  planta  exó- 
tica. aclimatada  ao  nosso  solo  com  grandes 
dificuldades,  tudo  deverá  ser  feito,  para 
evitar-se  a degeneração  da  mesma,  e para 
isso,  o marco  inicial  é a seleção  das  semen- 
tes. Essa  atribuição,  não  poderá  ficar  a 
cargo  do  produtor,  pois  além  do  custo  que 
lhe  acarretará,  tem  contra  si  a risticidade  do 
meio  em  que  vive  e o modo  primitivo  pelo 
qual  trabalha  as  suas  terras.  A ter  que  se- 
lecionar as  sementes  para  seu  uso.  preferirá 
plantar  com  qualquer  qualidade  de  sementes 
que  possa  colher  facilmente.  Este  serviço, 
também  tem  sido  feito  por  iniciativa  parti- 
cular, com  ótimos  resultados,  porém  será 
necessário  ampliá-lo,  para  atender  o volume 
da  produção  que  se  pretende  atingir. 

De  vhal  importância  para  o desenvol- 
vimento da  nossa  juta.  ter-se-á  que  facilitar 


a ação  do  comércio  dessa  fibra,  uma  vez  que 
o pequeno  produtor,  não  pode  ter  a seu  car- 
go as  dificuldades  oriundas  do  comércio 
da  fibra  que  produz. 

Para  se  obter  o resultado  que  se  tor- 
na necessário,  as  medidas  a serem  postas 
em  prática  são  as  seguintes  : 

1 ) eliminação  de  uma  grande  parte 
dos  impostos  que  oneram  o produto; 

2)  barateamento  dos  transportes; 

3)  facilidade  de  transportes. 

A taxação  na  qual  incide  a juta  ama- 
zonense. é tão  elevada,  que  não  se  poderá 
evitar  uma  total  revisão  desses  impostos, 
sob  pena  de  fracasso,  no  campo  económico, 
da  nossa  juta . 

Vejamos  os  impostos  que  pesam  sôbre 
a juta  da  Amazônia,  por  quilo,  baseados 
na  pauta  de  CrS  4,20  : 

Cr$ 


Impòsto  d*  «ntrada  0.33 

Impostos  Municipsit  0,09 

Imposto  òs  soida  04>4 

Assoctocòo  Comorcial  0,02 

Manaus  Harbour  (rapatarísa,  atra- 

caçAo.  utilisação  do  pârto)  ....  0.02 

Vattdas  a consignaçóao  0 

Tsrras  davolutaa  0.12 

Taaa  sanitária  0.12 

Espadianta  am  todas  as  tapartíçdas 

públicas  do  Estado  0.08 

Total  por  quilo  1.16 


Além  desses  impostos,  há,  ainda  os  co- 
mumente  cobrados  em  outros  Elstados.  tais 
como.  de  Indústrias  e Profissões,  taxa  de  clas- 
sificação. que  anteriormente  era  cobrada  à 
razão  de  Cr$  0,15  por  quilo,  estando  hoje 
na  base  de  Cr$  0.30,  bem  como  uma  série 
de  gravames  estaduais  e municipais,  razoá- 
veis. pois  não  será  licito  privar  o Estado  dos 
recxirsos  indispensáveis  a gestão  administra- 
tiva. Esses  impostos  comuns,  poderão  ser 
conservados  e até  hgeiramente  aumentados, 
devendo  porém,  serem  radicalmente  elimi- 
nados. aqueles  que,  como  os  já  citados,  one- 
ram uma  matéria  prima  que  deverá  enfren- 
tar a concorrência  da  similar  indiana. 

A fibra,  comprada  ao  produtor,  na  base 
de  CrS  3.S0,  automáticamente  passa,  na  mão 
de  intermediário,  para  CrS  4.66,  em  face 
dos  impostos  que  sóbre  ela  pesam.  Por- 
tanto, o ponto  de  partida,  para  se  discutir 
o preço  da  fibra,  não  é o de  CrS  3,50.  pelo 
qual  é via  de  regra  vendida  pelo  produtor, 
mas  sim  CrS  4.66.  isto  á.  acrescida  dos  im- 
postos que  em  outros  Estados  não  existem. 
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Dos  impostos  citados,  somente  o de  vendas 
e consignações  é usualmente  cobrado,  mesmo 
assim,  em  bases  bem  mais  moderadas . Em 
São  Paulo,  por  exemplo,  onde  também  se 
produz  fibra,  aquele  total  de  Cr$  1,16,  fi- 
caria reduzido  a Cr$  0,06,  isto  é,  somente  o 
imposto  de  venda  e consignações,  na  base 
de  1,4%. 

Urgente  se  torna  pois',  um  entendimen- 
to para  que  a juta  da  Amazônia  seja  liber- 
tada do  grande  onus  que  representam  os 
impostos  que  sôbre  ela  pesam  e que  acaba- 
mos de  analizar. 

Há  outra  questão  essencial  para  o su- 
cesso da  juta  nacional . Para  se  ter  uma  idéia 
do  preço  que  está  sendo  cobrado  pelo  trans- 
porte da  juta  do  Amazonas,  é bastante  com- 
pará-lo ao  da  juta  indiana,  tomando-se  como 
porto  de  destino  o de  Santos.  Esses  preços 
são  os  seguintes,  em  números  redondos  : 


De  Manaus  à Santos  ....  0,60  por  quilo 

” Calcutá  a Santos  0,70  ” ” 


Deve-se  ainda  notar  que  em  tempos 
normais  o frete  de  Calcutá  a Santos  é co- 
brado à razão  de  Cr$  0,25  por  quilo.  No 
entanto,  a distância  de  Calcutá  a Santos,  é 
superior  ao  dobro  da  distância  entre  Ma- 
náus  e Santos.  Esse  só  argumento  é sufi- 
ciente para  demonstrar  a disparidade  de  tra- 
tamento, no  que  concerne  aos  transportes, 
entre  as  duas  fibras,  disso  resultando  uma 
enorme  vantagem  para  a juta  indiana  em 
relação  à nossa. 

O transporte,  do  Amazonas  para  o Sul, 
é caro  e deficiente.  Quanto  à deficiência, 
é claro  que  não  se  pode  tomar  como  norma 
a situação  atual,  sendo  de  supôr  que,  em 
breve  essa  questão  seja  regularizada.  Toda- 
via, no  que  diz  respeito  à organização  dos 
transportes,  serão  necessárias  medidas  que 
amparem  o comerciante  e o fabricante  con- 
sumidor. Todos  os  embarques  efetuados  em 
Manáus  são  medidos  naquele  porto  e medi- 
dos novamente  no  porto  de  chegada,  pelas 
autoridades  competentes  e essas  medições 
feitas  no  porto  de  origem  e no  de  destino 
acusam  resultados  sempre  diferentes,  pora 
mais,  é claro,  no  porto  de  chegada.  Disso 
resulta  o pagamento  de  oferença  de  frete, 
bem  como  da  multa  equivalente  à diferen- 
ça verificada . São  importâncias  grandes, 
que  oneram  sobremaneira  o produto,  com  a 
agravante  de  que  nenhuma  culpa  cabe  ao 
embarcador  ou  ao  consumidor,  uma  vez  que 
a medição,  em  ambos  os  casos,  é oficial . 
Tal  sistema  deverá  desaparecer,  a fim  de 
dar,  ao  comerciante,  uma  garantia  de  que  o 


objeto  de  comércio  não  será  encarecido  e de 
um  modo  bastante  elevado,  por  imprevistos 
resultantes  de  fatos  que  fogem  ao  seu  con- 
trole . 

Sob  o ponto  de  vista  industrial,  a pa- 
dronização da  juta  nacional,  é fator  impres- 
cindível . Ainda  no  seu  início,  não  se  pode 
exigir  que  a nossa  fibra  já  tenha  uma  clas- 
sificação rigorosa,  porém,  com  o crescer  da 
produção,  deverá  a seleção  ser  estudada 
rigorosamente . 

Um  ponto  que  se  iniciou  com  falhas 
pelo  decreto  que  instituiu  a obrigatoriedade 
da  classificação,  é o que  se  refere  à côr . 
Estabelecendo  o respectivo  decreto  a neces- 
sidade da  côr,  clara,  para  ser  a fibra  clas- 
sificada nos  tipos  altos,  faz  com  que  o pro- 
dutor, para  obter  melhor  preço,  deixe  a 
fibra  mais  tempo  em  maceração,  prejudican- 
do assim  a sua  resistência . A côr  da  fibra, 
portanto,  para  efeito  de  classificação,  deve 
ser  relegada  a plano  inferior,  devendo-se 
ter  principalmente  em  conta  a limpeza,  o 
comprimento  e a resistência  da  fibra . 

A fiscalização  na  classificação,  deve  ser 
rigorosa,  a fim  de  que  os  produtores  e os 
consumidores  não  sejam  prejudicados  por 
comerciantes  menos  escrupulosos . 

Outro  ponto  que  requer  a atenção  dos 
poderes  competentes,  é o que  se  refere  à 
armazenagem  da  juta  nacional,  nos  portos  de 
destino.  Ao  passo  que  a juta  indiana  paga 
armazenagem  sôbre  a importância  dos  di- 
reitos alfandegários,  que  representam  cerca 
de  10%  do  valor  da  fibra,  a juta  nacional 
paga  “ad-valorem” . Assim,  no  primeiro  mês, 
a juta  indiana  paga  1%  sôbre  Cr|  0,50,  que 
é aproximadamente  o valor  dos  direitos  por 
quilo  e a juta  nacional  paga  1%  sôbre 
Cr$  5,80  — preço  também  aproximado  da 
juta  nacional.  O produto  nacional  paga,  por- 
tanto, dez  vezes  mais  qué'  o estrangeiro ! 

Assim  o estabelece  a Portaria  n.°  494, 
de  20  de  setembro  de  1940,  do  Ministério 
de  Viação  e Obras  Públicas. 

Resolvidos  esses  principais  problemas, 
a juta  amazonense  estará  em  condições  de 
concorrer  vitoriosamente  com  a juta  indiana, 
no  período  que  suceder  à presente  situa- 
ção . 

Se  bem  que  impossível  seja  conjeturar 
qual  o preço  da  fibra  indiana  nos  próximos 
anos,  pode-se,  estudando  com  cuidado  a 
atual  situação  do  mercado  indiano,  estabe- 
lacer  um  quadro  que  representa,  o mais 
fielmente  possível,  a influência  que  essa  si- 
tuação possa  ter  no  futuro  do  mercado. 
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A safra  indiana  de  1945  foi  conside- 
rada como  sendo  uma  das  menores  de  tòdas 
as  safras  anteriores  e a menor  desde  1925. 
O saldo  da  última  safra  (1944).  também 
pequena,  adicionado  ao  total  da  safra  de 
1945,  deverá  ser  absorvido  em  1946,  não 
havendo  sobras  nem  estoques.  Há  observa- 
dores econômicos  que  prevem  até  um  “dé- 
ficit” entre  o disponível  e o consumo.  De 
qualquer  forma,  a juta  será  escassa  e difi- 
cilmente a produção  poderá  ser  aumentada 
nos  próximos  dois  ou  três  anos,  pois  a Índia 
necessita  de  arroz,  o qual  vin^  anterior- 
mente da  Birmanía.  e.  em  vista  disso,  o go- 
verno tem  incentivado  a plantação  dess** 
cereal,  diminuindo  desse  modo  o cultivo  da 
juta. 

Por  outro  lado.  o Govêmo  Indiano  es- 
tabeleceu uma  tabela  de  preços  minimos  e 
máximos  para  a juta  e é essa  tabela  que  nos 
permite  conjeturar  sôbre  os  preços  futuros 
da  juta  indiana. 

Tomando  os  preços  minimos,  únicos 
que  interessam  ao  caso.  pois  se  estuda  a pos- 
sibilidade da  nossa  juta  concorrer  com  a in- 
diana, visto  que  devemos  nos  basear  nas 
mais  pessimistas  hipóteses,  teremos,  de  acôr- 
do  com  as  quantidades  : 

M«!bor  qu«lkla<l«  ....  £ 40  — 0 — 0 

Pstor  qiMlidad*  £ 23  0 — 0 

íob  Calcutá. 

Estudando-se  uma  média  de  tipos  que 
proporcione  um  rendimento  técnico  razoá- 
vel, num  “assortment”  no  qual  entrem  qua- 
tro tipos  de  diversas  qualidades,  teríamos 
uma  base  de  £ 35-0-0  por  tonelada  fob  Cal- 
cutá: chegaríamos,  pois,  ao  seguinte  preço 
cif  Santos  : 

Praço  da  juta  fob  Cal- 
cutá   X35  — 0 — 0 

Tranaporta  (150 
ih.p/50  pát3)  ..  X 8—  0 — 0 
Sacuroa.  datpaaaa  con- 
wiaraa.  comitaão 
aganta*  compradora* 

a outra*  da*pa«a*  . . X 1—0  — 0 
X 44  — 10  — 0 

Desembaraçada,  no  porto  de  Santos,  a 
juta  indiana  ficaria,  pois,  na  seguinte  base 
por  quilo : 

CrS 

X 44  — 10  — 0 a 83.000  +/—  3.70 
Oiraitoa  alíandagário*  a daapaaa*  da 
datambaraço  0J5 

4.25 


Teriamos  fKjis  o preço  de  Cr$  4.25  por 
quilo  para  a juta  posta  em  Santos,  com  di- 
reitos pagos. 

Será  possível  ã juta  do  Amazonas  con- 
correr nessa  base  de  preço  ? 

Pensamos  que  sim.  desde  que 
l-**)  se  reduzam  as  despesas  em  que  a 
mesma  incorre,  conforme  sugestões 
apresentadsu; 

2.®)  se  reduza  a base  de  lucro,  tanto  do 
produtor  como  do  comerciante  inter- 
mediário, o que  é perfeitamente  viá- 
vel. pois  os  preços  hoje  pagos,  deixam 
uma  margem  excessiva,  que  no  mo- 
mento serve  de  estimulo  para  o incre- 
mento da  produção.  A própria  racio- 
nalização da  cultura,  proporcionará  ao 
produtor,  um  prémio  de  custo  mais 
baixo,  permitindo-lhe  vendé-lo  a pre- 
ços que.  deixando-lhe  uma  bóa  mar- 
gem de  lucro,  proporcionará  à sua 
fibra  possibilidade  de  concorrer  com  a 
similar  estrangeira. 

Do  presente  estudo  depreende-se  que. 
para  que  a nossa  juta  concorra  com  a india- 
na. será  necessário  ampará-la,  à semelhança 
do  que  é feito  na  Índia  e do  que,  na  medida 
de  suas  forças,  foi  feito  na  Amazônia,  por 
iniciativa  de  empresas  industriais  consumi- 
doras. chegando-se  ao  resultado  de  7 327 
toneladas  no  ano  de  1944. 

DIVERSOS 

^ As  questões  ligadas  ã indústria  nacio- 
nal de  aniagem  e suas  fibras  não  constitui- 
ram a preocupação  única  do  Setor  das  Fi- 
bras da  Coordenação,  embora  predominas- 
sem nas  suas  atividades. 

Com  o intuito  de  esclarecer  vários  as- 
pectos característicos  dessa  indústria  e de 
estudar  as  possibilidades  de  conciliar  os  in- 
teresses dos  mdustriais  com  os  dos  produto- 
res de  fibras,  todos  os  industriais  desse  ramo 
foram  con%rocados  para  uma  reunião  em  São 
Paulo,  a qual  foi,  em  seguida,  por  proposta 
do  Sr.  Roberto  Simonsen.  incorporada  ao 
1.®  Congresso  Nacional  das  Indústrias,  cons- 
tituindo a sua  6.®  Comissão.  Os  resultados 
dos  trabalhos  dessa  Comissão,  condensados 
no  opúsculo  publicado,  foram  notadamente 
uteis.  pois  que  versaram,  todos  eles.  sõbre 
questões  objetivas  e práticas,  fugindo  siste- 
maticamente ã discussão  de  temas  acadêmi- 
cos. tão  característica  de  semelhantes  re- 
uniões. 

Com  referência  às  demais  fibras  tex- 
teis.  o alpxlão  excluído,  as  atividades  do 
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Serviço  se  pautaram,  principalmente,  em  es- 
tabelecer, em  íntima  colaboração  com  a 
Carteira  de  Exportação  e Importação  do 
Banco  do  Brasil,  o controle  das  exportações 
não  somente  dessas  matérias  primas  mas 
ainda  das  suas  manufaturas  : capachos,  ta- 
petes, mangueiras. 

À indústria  de  cordoalhas  e barbantes 
demos  uma  assistência  permanente,  visando, 
sobretudo,  atender  suas  necessidades  de  ma- 
téria prima,  nessa  época  de  transportes  len- 
tos e incertos.  Mantivemos  também  estreito 
contato  com  os  agricultores  de  sisal  e de 
formio,  duas  fibras  adequadas  ao  fabrico  de 
cordas,  da  Paraíba,  Bahia,  São  Paulo  e Rio 
Grande  do  Sul.  O que  já  se  realizou  entre 
nós  no  que  respeita  à produção  e ao  bene- 
ficiamento  dessas  duas  excelentes  fibras  vas- 
culares é digno  de  registro  e nos  mostra  a 
possibilidade  próxima  de  nos  libertarmos  da 
importação  de  cordas  e da  fibra  de  abacá, 
largamente  usada  nas  marinhas,  mercante  e 
de  guerra. 

No  que  diz  respeito  ao  linho  e ao  ramí, 
dois  texteis  nobres,  evidenciamos  que  os  en- 
traves que  ora  retardam  sua  expansão,  de- 
correm da  má  qualidade  da  semente  e da 
falta  de  maquinismo  adequado  ao  beneficia- 
mento  e fiação.  Essas  lacunas  serão  breve- 
mente obviadas  com  a importação,  da  Euro- 
pa, de  equipamento  fabril  já  encomendado 
por  várias  organizações  industriais  e com  os 
estudos  genéticos  que  se  procedem  no  Rio 
Grande  do  Sul. 

Nos  Estados  de  São  Paulo,  Paraná  e 
Rio  Grande  do  Sul  foi,  pela  Coordenação, 
feito  um  inquérito  sôbre  a economia  do 
linho.  Os  resultados  dessa  pesquisa  acham- 
se  condensados  no  Relatório  especial . Ba- 
seado nesse  estudo,  foi  estruturado,  em  cola- 
boração com  os  produtores  de  fibra,  fiado- 
res e tecedores  de  linho,  um  organismo  que 
assegurará  à mais  nobre  das  fibras  a expan- 
são que  lhe  garantem  as  propícias  condições 
entre  nós  existentes,  seja  no  que  respeita  à 
sua  produção,  seja  no  que  toca  ao  seu  con- 
sumo. 

O grande  problema  do  ramí  consiste  na 
operação  de  desfibramento  que, . via  de  re- 
gra, é realizado  por  máquinas  ineficientes, 
de  reduzida  capacidade  de  produção.  Entre 
nós  também  não  existe  fiações  de  ramí.  Os 
poucos  fusos  instalados  no  país  com  tal  obje- 
tivo são  de  tal  modo  obsoletos  que  dificil- 
mente poderão  ser  conservados  quando  essa 
indústria  se  reequipar  convenientemente . 
Os  estudos  que  empreendemos  da  economia 
do  ramí  nos  ensejaram  convocar  em  São 


Pualo,  com  o auxílio  do  Sr.  Franklin  Viegas, 
Inspetor  Agrícola  Federal,  uma  grande  re- 
união de  plantadores,  exportadores  e indus- 
triais . Dessa  reunião  resultou  a concessão 
da  licença  de  exportação  de  fibra  e o início 
da  classificação  de  ramí,  tarefa  de  que  ficou 
incumbido  o Servioç  de  Economia  Rural  do 
citado  Ministério.  Foi,  assim,  como  ficou 
demonstrado,  um  autêntico  trabalho  de 
coordenação  econômica  o que  realizamos 
com  o ramí  cuja  fibra  já  está  sendo  expor- 
tada para  os  Estados  Unidos  e Inglaterra. 

Finalmente,  neste  capítulo,  merece  men- 
ção o controle  do  comércio  de  sacaria  usada 
que  o Serviço  manteve  em  todo  o país.  E’  a 
atividade  mais  ingrata  dentre  as  que  nos 
coube,  pois  para  evitar  o mercado  negro  de 
sacos  usados,  é necessário  manter  sob  um 
regime  de  estrita  fiscalização  os  saqueiros 
do  Rio,  São  Paulo  e Santos,  em  número  de 
92 . Todos  esses  comerciantes  foram  regis- 
trados no  Serviço  e suas  transações  comu- 
nicadas por  boletins  quinzenais  do  movi- 
mento de  estoques.  Quando,  apesar  de  tôdas 
essas  precauções,  se  esboçavam  as  manobras 
de  açambarcamento,  recorríamos  ao  remé- 
dio heróico  de  proibir  o tráfego  de  sacos  usa- 
dos entre  as  3 citadas  cidades,  assim  provo- 
cando, pelo  acúmulo  da  mercadoria  e con- 
sequente aumento  da  oferta,  a queda  do 
preço  a nível  inferior  ao  da  tabela  vigente. 

Em  1944,  o número  de  sacos  usados, 
liberados  pelo  Serviço,  itangiu  a cerca  de 
cento  e quarenta  milhões. 

CONCLUSÃO 

-Do  que  ficou  exposto  nos  capítulos  an- 
teriores, é lícito  concluir  que  o controle  de 
fibras  e das  suas  manufaturas  é um  serviço 
de  real  utilidade  para  a economia  nacional 
e que,  para  mantê-lo,  não  se  exige  dos  co- 
fres públicos  nenhum  sacrifício  desmesura- 
do. 

Cabe  aqui  uma  referência  elogiosa  à 
organização  deste  Serviço,  planificado  que 
foi  de  forma  inteligente  e hábil  e com  a ca- 
pacidade de  se  ajustar,  com  a requerida  agi- 
lidade e rapidez,  às  conjunturas  variáveis  e 
dificilmente  previsíveis  de  uma  época  de 
guerra  mundial  e de  desorganização  eco- 
nômica . 

Um  dos  principais  fatores  do  êxito  do 
Serviço  — êxito  publicamente  reconhecido 
pelos  próprios  industriais  quando  do  recente 
Congresso  das  Indústrias  — reside  na  liber- 
dade de  ação  que  possuiu  a Coordenação. 


Questionásio 


Se  ao  envés  da  organiazção  e dos  pro- 
cessos de  trabalho,  nitidamente  comerciais, 
devessemos  nos  adequar  às  obsoletas  e ron- 
ceiras praxes  e normas  <lo  serv'iço  público 
ordinário,  certamente  não  teríamos  podido 
exercer,  como,  de  fato,  o exercemos,  minu- 
ciosamente. o controle,  util  e benéfico,  de 
uma  grande  indústria  espalhada  pelo  terri- 
tório nacional.  Elsse  comentário,  incidente- 
mente, põe  em  evidência  a imperiosa  neces- 
sidade de  planificarmos,  neste  após  guerra, 
a estruturação  de  organismos  congêneres  que 
permitam  ao  Govémo  manter,  numa  base 
de  mútua  conveniência,  o contato  com  as 
atividades  industriais  do  pais  que  são  as 

que  preponderam  no  Brasil  económico. 

Até  o advento  da  Coordenação,  esses 
contatos,  esporádicos  e incertos,  se  faziam 
através  os  guichets  de  pagamento  de  impos- 
tos ou  pelos  autos  de  infração. 

Esses  dois  instrumentos  de  ligação,  por 
inadequados,  não  devem  constituir,  no  fu- 
turo. os  únicos  elos  entre  as  agências  do  Go- 
vémo e as  emprêsas  que  se  aprestam,  no  de- 
terminismo da  época,  a criar  no  Brasil  uma 
civilização  industrial. 
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PRESIDÊNCIA  DA  REPÜBLICA 


1 — Nome  de  Fábricas. 

2 — Local  da  Fábrica. 

3 — Consumo  médio  mensal  de  matéria 

prima . 

4 — Qual  a fibra  de  produção  nacional 

mais  adequada  para  a nranufatura 
de  sacos  e de  telas  de  aniagem  ? 

5 — Qual  a fibra  de  produção  nacional 
) que  melhor  se  adapta  à maquinária  de 
j fiação  e tecelagem  dessa  Fábrica? 

m — Qual  a fibra  de  produção  nacional  que 
1 apresenta  menor  percentagem  de  per- 
[ da  no  processo  fabril  de  fiação? 

7 — Qual  o preço  médio  pago  por  essa  Fá- 

brica em  1943  por  quilograma  de  fi- 
bra? (especificar  as  fibras). 

8 — Apreciar  sob  o pohto  de  vista  da  téc- 

nica fabril  e da  economia  dessa  Fá- 
brica as  diversas  fibras  de  produção 
nacional;  indicando  as  razões  de  pre- 
ferência . 
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Em  22  de  setembro  de  1944. 

Prezado  Senhor. 


Coordenação  da  Mobilização  Económica 

Serviço  de  Controle  das  Ftbras  Nackmai»  • 
Manuiaturas  Derh’adas 

O decreto-lei  n.®  1.950.  de  30  de  de- 
zembro de  1939,  isentou  do  pagamento  do 
imposto  de  consumo  oi  tecidos  e artefatos 
de  tecidos  quando  confeccionados  exclusiva- 
mente com  fibras  de  caroá  ou  de  cóco,  de 
produção  nacional. 

Desejando  estender  a outras  fibras  cul- 
tivadas no  Brasil  os  favores  fiscais  estipula- 
dos no  decreto-lei  mencionado,  deliberou 
êste  Serviço  ouvir  a opinião  dos  industriais 
que  trabalham  com  as  várias  fibras  nacionais, 
tendo,  para  tal  efeito,  organizado  o questio- 
nário anexo  que  peço  a Vossas  Senhorias 
restituir  depois  de  devidamente  preenchido. 

Agradecendo  a Vossas  Senhorias  a co- 
laboração valiosa  da  sua  experiência  textil. 
sir\-o-me  do  ensejo  para  apresentar  a Vos- 
sas Senhorias  meus  protestos  de  alta  consi- 
deração e apreço. 

Nelson  de  Vincerui 

Chefe  do  Serviço  de  Controle  das 
Fibras  Nacionais  e Manufaturas 
Derivadas  da  C.M.E. 


Com  o intuito  de  determinar  as  quali- 
dades e a adequação  textil  das  fibras  nacio- 
nais empregadas  no  fabrico  de  sacos  e de  te- 
las e aniagem,  visando  particularmente,  es- 
clarecer a conveniência  de  se  conceder  favo- 
res fiscais  á juta  (Corchorus  capsularis  L. 
e C.  olitonus  L.)  semelhantes  aos  que  fo- 
ram dados  às  fibras  de  caroá  e de  cóco,  este 
Serviço  está  realizando  um  inquérito  junto 
aos  industriais  de  sacaria  e demais  organi- 
zação interessadas  no  assunto. 

Para  perfeita  instrução  do  processo 
muito  est imana  conhecer  a opinião  de  Vos- 
sa Senhoria  sóbre  a maténa  condensada  nos 
seguintes  itens  : 

1 ) Qual  a fibra  de  produção  nacio- 
nal mais  adequada,  técnica  e economica- 
mente. ao  fabrico  de  sacos  e telas  de  ania- 
gem ? 

2 ) Quais  as  regiões  brasileiras  mais 
convenientes,  sob  o ponto  de  vista  agrícola, 
para  a cultura,  em  grande  escala,  de  fibras 
adequadas  ao  fabrico  de  sacos  e telas  de 
aniagem  ? 

3)  E’  recomendável  o uso  da  fibra  de 
caroá  na  confecção  de  tecidos  ? 

4)  Como  considera  Vossa  Senhoria  a 
fibra  do  caroá  em  confronto  com  a da  juta 
e a das  malváceas  da  Amazónia  ? 
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5)  Acredita  Vossa  Senhoria  seja  viá- 
vel e de  interesse  para  a economia  do  País, 
o fomento  da  cultura  da  juta  ? 

6)  Parece  a Vossa  Senhoria  aconse- 
lhável uma  medida  governamental  tornando 
o uso  da  palavra  Juta  privativo  das  fibras 
das  duas  citadas  espécies  botânicas  do  gêne- 
ro CoTchorus  ? 

7)  Parece  a oVssa  Senhoria  justificá- 
vel a concessão  de  favores  fiscais  às  fibras 
de  caroá  e de  côco,  com  exclusão  de  tôdas 
as  demais  fibras  de  produção  nacional,  con- 
forme foi  estabelecido  pelo  decreto-lei  nú- 
mero 1.950,  de  30  de  dezembro  de  1939? 

8)  Como  considera  Vossa  Senhoria, 
do  ponto  de  vista  tecnológico  e do  da  eco- 
nomia da  produção  fabril,  a mistura  de  fi- 
bras heterogêneas  como  sejam,  o caroá  e 
a juta  ? 

Agradecendo,  antecipadamente,  a Vos- 
sa a resposta  que  der  a este  questionário  e 
qualquer  informação  suplementar  que,  na 
sua  dupla  qualidade  de  profissional  de  agro- 
nomia e de  especialista  em  plantas  texteis. 
puder  me  fornecer  sôbre  o assunto,  apresen- 
to a Vossa  Senhoria  os  meus  protestos  de 
alta  consideração  e estima. 

Nelson  de  Vincenzi 
Chefe  do  Serviço  de  Controle  das 
Fibras  Nacionais  e Manufaturas 
Derivadas  da  C . M . E . 

À Sua  Senhoria  o Senhor  Dr.  Okiro  de  Sena 
Braga . 

Instituto  de  Ecologia. 

Praça  15  de  Novembro. 

Edifício  da  Caça  e Pesca. 

NESTA. 

NV/MS. 

Doc.  3 

SCF/1/593 

Em  18  de  outubro  de  1944. 

Senhor  Presidente. 

Com  o intuito  de  obter  informações 
precisas  e objetivas  em  que  o Govêrno  possa 
se  basear  para  firmar  sua  política  respeito 


a economia  das  fibras  de  produção  nacional, 
este  Serviço  está  realizando  um  inquérito 
no  qual  já  foram  ouvidos  todos  os  industriais 
de  sacaria  e tela  de  aniagem  bem  como  os 
técnicos  que,  entre  nós,  se  especialisaram 
no  estudo  da  cultura  e de  aproveitamento 
das  fibras  produzidas  no  Brasil. 

Com  idêntica  finalidade,  ora  me  diri- 
jo a Vossa  Senhoria  pedindo  preste  a este 
Serviço  o valioso  concurso  da  sua  experiên- 
cia, informando-me  qual  a fibra  ou  fibras 
de  produção  nacional  mais  adequada  ao  fa- 
brico de  sacos  para  cacau,  estabelecendo,  se 
possível,  um  cotejo  entre  as  qualidades  dos 
sacos  de  caroá  e os  de  juta  nacional. 

A circunstância  de  ser  o Instituto  que 
Vossa  Senhoria  preside  o maior  consumidor 
de  sacos  do  país,  como  uma  média  anual  de 
consumo,  de  cerca  de  2.200.000  sacos,  de 
peso  unitário  de  800  gramas,  o que  repre- 
senta uma  aplicação  anual  de  1.760.000 
quilos  de  fibra,  o depoimento  de  Vossa  Se- 
nhoria será  de  evidente  importância  para  as 
investigações  que  venho  procedendo  de  or- 
dem de  Sua  Excelência  o Senhor  Coordena- 
dor . 

Aguardando  a resposta  de  Vossa  Se- 
nhoria aproveito  o ensejo  para  apresentar  a 
Vossa  Senhoria  meus  protestos  de  alta  esti- 
ma e consideração. 

Nelson  de  Vincenzi 

Chefe  do  Serviço  de  Controle  das 
Fibras  Nacionais  e Manufaturas 
Derivadas  da  C . M . E . 

A Sua  Senhoria  o Senhor  Presidente  do 
Instituto  de  Cacau  da  Bahia. 
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Fibras 

QUANTIDADE 

% 

Juta  Nacional 

7.327.810 

Uacima 

2.168.830 

Guaxima 

4.353.735 

Caroá 

6.049.038 

Diversos 

2.560.794 

22.460.207 

61 

Juta  Indiana 

14.359.435 

39 

36.819.642 

100 

TECIDO  POPULAR 


introdução 

O Convênio  Têxtil  foi  firmado  a 15  de 
Junho  de  1943  entre  a Indústria  Têx- 
til e,o  Governo  Federal  representado 
pelo  Coordenador  da  Mobilisação  Económica. 
Determinou  êsse  acórdo  a obrigação,  por  parte 
da  Indústria  Têxtil  Algodoeira,  da  entrega 
de  parte  de  sua  produção  de  tecidoa  de 
algodão  sob  a forma  de  tecidoa  e artefatoa 
de  tipos  determinados,  os  quais,  por  seu 
baixo  preço  e por  suas  características  téc- 
nicas, representam  tuna  contribuição  desti- 
nada a minorar  as  necessidades  das  classes 
pobres . 

A 19  de  Agosto  de  1943  sairam  das 
fábricas  do  pais  os  primeiros  ‘'Tecidos  Po- 
pulares” e os  primeiros  “Artefatos  Populares 
(colchas,  toalhas  e cobertores)  apareceram 
a 1.®  de  Novembro  do  mesmo  ano. 

Zela  pelo  respeito  aos  termos  do  Con- 
vénio a Comissão  Fiscalixadora  e Executiva 
do  Convénio  Têxtil,  a qual,  desde  sua  cria- 
ção, vem  funcionando  sob  a presidência  do 
Comandante  Mario  de  Oliveira  Pena.  Cons- 
tituem-na representantes  da  Indústria  Têx- 
til de  todo  o Brasil  e delegados  do  Govêmo 
Federal. 

Decretafla  mais  tarde,  em  Julho  de 
1944,  a Mobilização  ds  Indústria  Têxtil 
(Decreto-lei  n.®  6688  de  13-7-44),  foi  a 
Comissão  Fiscalixadora  e Executiva  do  Con- 
vênio Textil  transferida  para  a Comissão 
Executiva  Textil,  ctwn  todos  poderes  le- 
gais de  que  se  achava  investida. 

Coexistindo  na  Comissão  Executiva  Tex- 
til, com  sua  pnmitiva  estruttxra  e finalidade, 
mantido  plenamente  em  todos  seus  termos 
o Convénio  Textil  enquanto  durar  a Mo- 
bilização de  Indústria  Textil,  poude  a Co- 
missão Fiscalixadora  e Executiva  do  Con- 
vénio Textil  continuar  a trabalhar  para  que 
a produção  e a distribuição  pelos  mercados 
brasileiros  dos  artigos  texteis  populares  se 
fizessem  sempre  regularmente,  ficando  a- 


bastecidos  desses  produtos,  destinados  prin- 
cipalmente aos  pobres  e necessitados,  tanto 
os  mercados  das  grandes  cidades,  como  as 
mais  longínquas  zonas  do  nosso  sertão. 

O trabalho  que  aqui  é apresentado  es- 
tuda a produção  de  artigos  texteis  popula- 
res nos  dois  primeiros  anos  de  vigência  do 
Convénio  Textil.  E na  simplicidade  de  seus 
algarismos,  diz  bem  o que  foi  - conseguido 
como  fruto  de  cooperação  entre  poder  pú- 
blico e a indústria  textil. 


A produção  brasileira  de  tecidos  de  al- 
godão foi  no  1.®  ano  do  Convénio  (Set.  43 
a 1944)  de  1.045.349.113,40  m.  e no  2.® 
ano  (Set.  44  a 1945)  de  1.027.950.381.68 
m.,  apresentando,  assim,  no  2.®  ano,  uma 
diferença  para  menos,  de,  aproximadamente, 
17.5  milhóes  de  metros. 

Essa  quéda  de  produção  e as  contin- 
gências naturais  do  mercado  determinaram 
a diminuição  de  cerca  de  17  milhóes  nas 
entregas  efetuadas  pelas  fábricas  no  segun- 
do ano  de  vigência  do  Convénio  Textil.  Na- 
tural teria  sido.  pois,  a quéda  de  produção 
de  artigos  texteis  populares,  se.  por  sua  re- 
solução n.®  19  — não  houvesse  a Comissão 
Fiscalixadora  Executiva  do  Convénio  Textil 
extendido  a maior  número  de  fábricas  de 
tecidos  de  algodão  (inclusive  as  que  prodú^ 
zem  panos  para  sacos)  a obrigação  de  con- 
tribuir com  sua  quota  de  tecidos  populares. 
Dessa  medida  decorreu  o aumento  de  pro- 
dução de  tecidos  populares  no  2.®  ano  de 
Convénio  Textil  (92.534.292,61  m.)  em 
relação  ao  1.®  ano  (89.339,94m) . 

A entrega  total  de  artigos  texteis  popu- 
lares em  2 anos  de  Convénio  atinge  a soma 
total  de  182.413.632.55.  o que  representa 
cerca  de  9.2%  do  total  da  produção  das  fá- 
bricas de  tecidos  nesse  mesmo  espaço  e cerca 
de  10%  de  suas  entregas. 

Qxianto  á distribuição  por  Estado,  con- 
tinua São  Paulo  a encabeçar  a lista  dos  pro- 
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dutores,  com  32,7%,  seguido  de  Minas  Ge- 
rais, com  18,8%,  Pernambuco,  com  12,1%, 
Distrito  Federal,  com  10,3%,  Rio  de  Ja- 
neiro com  9%,  etc.,  realizando-se  a produ- 
ção em  16  unidades  da  Federação  Brasilei- 
ra. 

A distribuição  por  espécie  diverge  mui- 
to da  produção  do  l.°  ano  de  vigência  do 
Convênio  Têxtil,  quando  eVa  impressionante 
a porcentagem  atingida  pelo  algodão  crú 
(31,1%  !)  o mais  |X)bre  e menos  procura- 
dos dos  tecidos  populares,  cuja  produção 
passou  de  28.229.849,19  m.  no  primeiro 
ano  para  14 . 433 . 628,68m . , apenas,  no  ano 
de  1944.  Resultou  essa  quéda,  bastante  de- 
sejável, da  resolução  da  Comissão  Fiscaliza- 
dora  e Executiva  do  Convênio  Têxtil  que 
procurou  limitar  as  entregas  de  tecidos  de 
algodão  ás  fábricas  que  normalmente  pro- 
duzem êsse  pano,  com  a finalidade  de  con- 
seguir fosse  sua  entrega  substituída  pela  de 
outros  artigos  mais  uteis  e queridos  pela  po- 
pulação . 

Em  segundo  lugar,  na  taboa  das  en- 
tregas, está  a chita  (24,8%)  que  pràtica- 
rnente  atingiu  o algodão  crú  (24,8%)  com 
mais  vantagens  para  os  consumidores. 

Vem  em  terceiro  lugar  o riscado  com 
bem  grande  aumento  de  produção  represen- 
tando 14%  do  total  geral  e em  quarto  lugar 
o linon  (11,2%)  também  com  grande  au- 
mento . 

Cresceu,  do  mesmo  modo,  a produção 
de  brins  claros,  morim,  brim  cáqui  e flane- 
la, artigos  que  merecem  bem  grande  aceita- 
ção . 

Examinando-se  os  quadros  de  produção 
de  artefatos  populares,  verifica-se  um  au- 
mento sensível  no  2°  ano  de  Convênio  Têx- 
til, havendo  sid  oentregues  ao  consumo 
1.089.764  unidades  no  período  43-44  e 
1.283.121  no  período  44-45,  num  total  de 
2.372.885  unidades  para  o biênio. 

Os  cobertures  ocupam  o primeiro  lugar 
com  1 . 162 . 559  unidades,  seguidos  pelas 
toalhas  de  banho  e de  rosto  com  920.673 
unidades  e 289.653  colchas. 

Concluindo  essa  breve  notícia  sôbre  o 
pano  popular,  cumpre  assinalar  que  o Con- 
vênio Têxtil  foi  uma  obra  honestamente  pla- 
nificada e honestamente  executada  pelos  in- 
dustriais . 

As  principais  falhas  verificadas  não  po- 
dem ser  atribuídas  aos  industriais,  pois  que 
elas  dizem  respeito  à distribuição,  pelo  co- 
mércio, do  tecido  popular  ao  consumidor. 
Nessa  distribuição,  força  é convir,  muitos 
são  os  abusos,  numerosas  as  fraudes  que 


acarretam  o desvio  do  tecido  popular  de  seu 
legítimo  consumidor  — o pobre  — ou  que 
se  caracterizam  pela  aplicação  desses  panos 
em  confecções  .clandestinamente  executadas 
por  intermediários  inescrupulosos . Para  coi- 
bir essas  e outras  falcatruas,  fôra  mister  a 
organização,  em  todo  o território  nacional, 
de  um  serviço  de  fiscalização  que  seria,  de 
tôda  evidência,  altamente  dispendioso  e que 
pela  sua  própria  finalidade  foge  à alçada 
de  um  órgão  de  coordenação  econômica . 

O êxito  integral  do  convênio  do  pano 
popular  dependia  de  três  eventualidades  : 

1 ) colaboração  honesta  da  indústria 
têxtil; 

2)  colaboração  honesta  do  comércio 
varegista  de  tecidos; 

3)  colaboração  vigilante  do  consumi- 
dor pobre. 

Delas,  somente  a primeira  se  concre- 
tizou satisfatoriamente . 

DA  PRODUÇÃO,  DISTRIBUIÇÃO  E 
CONSUMO  DE  TECIDO  POPULAR 

Produção 

A produção  de  artefatos  (toalhas,  col- 
chas e cobertores)  não  está  incluída  no  qua- 
dro de  produção  por  não  ter  sido  ainda  esta- 
belecido um  critério  de  conversão  de  arte- 
fatos . 

Mercado  Interno 

Tôdas  as  entregas  de  tecidos  e artefa- 
tos de  algodão  ao  mercado  interno  são 
acompanhadas  de  10%  de  tecidos  ou  arte.- 
fatos  populares,  de  preço  e tipo  fixados  pela 
Com.  Fisc.  e Executiva  do  Convênio  Têx- 
til. 

Mercado  Externo 

As  entregas  ao  mercado  externo  estão 
também  sujeitas  à entrega  de  pano  popu- 
lar, ficando  porém  a respectiva  quota  à dis- 
posição do  Convênio  Têxtil  pelo  espaço  de 
60  dias . Mediante  autorização  do  Presiden- 
te da  Com.  Fisc.  e Exec.  do  Convênio  Têx- 
til esta  quota  é distribuída  pelas  fábricas 
aos  consumidores  de  zonas  agrícolas  e in- 
dustriais menos  favorecidas,  não  sendo  po- 
rém suficiente  para  resgatar  as  inúmeras  so- 
licitações de  autorização. 

As  quotas  referentes  aos  embarques 
para  o mercado  externo  em  cumprimento 
aos  acordos  internacionais  (UNRRA  E 
CFA)  serão  igualmente  distribuídas  da  ma- 
neira acima. 
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Quotas  Suplementar 

Visando  atingir  à quota  anual  prevista 
pela  C.F.E.C.T.,  foi  aprovada  a Resolu- 
ção 19,  onerando  com  o encargo  de  entrega 
de  pano  popular  tecidos  isentos  deste  for- 
necimento. 


Tecido  Popular  Médio 

Na  distribuição  da  produção  (por  més, 
tipo  e estado)  estão  incluídos  os  artefatos  po- 
pulares transformados  em  metros,  sob  a de- 
nominação de  Tecido  Popular  Médio. 


Reiumo  do  movimento  de  producio  e entrega*  de  tecido*  de  alfodlo  pela*  fábricas  suieitas  ao  con- 
vénio téstil  no  biénio  Set.  45  — Ag.  45 


I.*  *MI 

Set.  43  — .Vg.  44  . 

í 

«5 

> 0 

n 

> 

T o T A I, 

Pruduvãii 

.Memuiu  interno  . . — 

rYW>rfiii  ..... 

1 045  349  113.40 
«Ti  578.945,07 
Al  853  434,54 
H»  879  330,94 

1 027,9.50  3HI,88 
880. lUO  752. .V) 
.50  010.441,80 
02  .534  202,01 

2 073  200.40.5,08 

1 733  227.007,57 
118  272.870,14 
182  413.tô2,55 

Tecido  popular  . . , ..... 

Produção  total  de  tecido*  — Inclusive  pano  popular  e tecido*  isento* 


!.•  A80 

2.®  AKO 

1 

Set,  43  - Ag.  44 

.Set.  44  — Ag.  45 

TOTAI. 

a)  l‘(>H 

Setembro  . 

88  008  331,24 

87  675  720,05 

170  344  OTil . 10 

Outuhni  ....  .....  e ......  0 r c 

01  135.030,90 

80  000  730,47 

178  195  370,43 

Noverobn»  . . c . j 

82  208  2.50,20 

80  167  022,00 

108  400  178,32 

Desenibnt  

H4  044  tM7.4M 

80  242  428.37 

104.880  495.85 

Jaiieini  . . . 

75  824  441,00 

83  785.017,07 

1.50  010.058,07 

Fevereini  

82  002  410.05 

80  420  750.05 

102.429  175,10 

MaiV»  - • • 

00  182  102,78 

103  413  800.38 

202  500  OKI.  10 

.\brií 

84  735  707,24 

85  337  010,10 

170  OTJ  620,34 

Maio  .....  . o . , t . , 

01  743  0l3,a5 

82  240.701,63 

173.000.074,08 

Junho  

82  022  213,13 

85  348  081,00 

107  070  894,73 

Julho  .....  

88  4.52  270.34 

80  038  070,70 

168  401.250,04 

AgOnto  ..... 

94  030.052.87 

80  295  004,40 

180.335  617,27 

TOTAI. ....... 

1 045  340  113,40 

1 027  050  381 .08 

2 073  200  405,08 

b)  POU  I-^ÍTAIM» 

São  Paulo  

352  388  380,38 

343  277  553,10 

095  005  04^,48 

Mina»  (ierBiii > . . ^ 

182  232  700,35 

103  347  142,80 

375  579  903,15 

Distnti)  Federal  ...  , . , , , , . , , 

115  917  .508.54 

100  081  930,74 

224  000  535.28 

Pemambiiivi  

lÕO  771  852,1» 

113  404  745.80 

^ 170  .508,40 

FÀitailo  ilo  Rio  . 

90  483  001,23 

85  433  543,40 

175. 017. .534. 33 

Sergii»-  

44  711  nm.io 

43  870  753.. 50 

88  58H  301 .»» 

Alagon»  . ..  . 

41.300  300,30 

42  081  712,80 

' K3. 088  079,10 

Bahh»":....  .,í,. ....5... 

20  505  003,25 

25  554  750,05 

55  120,4.50.20 

ParaOm . soj ...... 

28  013  232,00 

24  205  023.45 

52.008  855.45 

Maranhão 

17  H40  427,40 

10.787  430.00 

34  627  804. «» 

< 'eará  

13  410  a5A.a5 

II  .555  100.03 

24  005  225, .58 

Santa  Catarina  ...  ... ....  ..... . 

11  373,130,30 

11  140  055,01 

22  514  004.31 

Rio  Ciramle  «lo  Sul  

3 870  282,70 

4 040  HOl  ,00 

7 920  144,1» 

Fapfrito  Santo  . 

2.581  423,00 

2 212  020,00 

4 704  353.80 

Piauí  .....  . . . , 4 - 

1 180  616,00 

1 182  300,00 

2 308  925,00 

Paraná  ....  ........... 

80  670,00 

70  952,00 

- 

157  028.00 

i 945  340  113,40 

1 027  950  381,08 

2 073.200.495,08 

* ■ 

Mercado  Interno  — Tecidos  entregues  sujeitos  á quota  de  popular 


o)  POR  MÊS 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho. 

Agosto 


h)  POR  ESTADO 

São  Paulo 

Minas  Gerais 

Distrito  Federal 

Pernambuco 

Estado  do  Rio 

Sergipe 

Alagoas 

Bahia 

Maranhão 

Paraíba 

Ceará 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul 

Espirito  Santo 

Piauí 

Paraná 


1.0  ANO  2°  ANO 

Set.  43  — Ag.  44  Set.  44  — Ag.  45  total 


71 

.877 

.081,17 

60 

.113 

.574,84 

131 

.990 

. 6.56 , 0 1 

69 

.740 

.796,11 

58 

. 565 

.7.50,50 

128 

.306 

.546^61 

61 

.906 

.536,60 

62 

.530 

.583,35 

124 

.437 

.119,95 

78 

.792 

.038,50 

71 

.021 

.127,01 

149 

.813 

.165;.51 

57 

.160 

.656,00 

77 

.630 

.894,24 

134 

.791 

.5.50,24 

70 

.277 

.763,55 

70 

.956 

800,58 

141 

.234 

.564,13 

• 87 

.251 

.084,71 

96 

.495 

797,87 

183 

.246 

.882,58 

71 

.807 

.549,08 

67 

.560 

502,07 

139 

.368 

.051,15 

81 

.744 

.845,39 

72 

645 

071 ,24 

154 

.389 

916,63 

73 

.949 

.333,39 

77 

838 

785,90 

151 

788 

119,29 

73 

526 

.069,82 

71 

956 

245,30 

145 

482 

315,12 

74 

543 

190,75 

73 

335 

619,60 

147 

878 

810,35 

872 

576 

945,07 

860 

650 

7.52,50 

1.733 

227 

697,57 

277 

153 

778,80 

272 

838 

404 , 56 

.547 

992 

183,36 

157 

729 

162,98 

158 

960 

917,30 

316 

690 

080,28 

105 

879 

971,58 

98 

019 

489,60 

203 

899 

461,18 

100 

119 

347,94 

103 

739 

112,85 

203 

858 

460,79 

79 

405 

082,71 

73 

378. 

591,82 

1.52 

783 

674,53 

37 

303 

887,04 

36 

904 

290,00 

74 

208 

177,04 

34 

825 

359,30 

38. 

343. 

677,48 

73 

169 

036,78 

24 

461 

207,80 

23. 

150. 

741,87 

47. 

611. 

949,67 

14. 

844 

708,50 

15. 

140. 

304,70 

29. 

985. 

013,20 

12. 

880 

333,95 

12. 

830. 

225,05 

25. 

710. 

559,00 

10. 

520. 

237,60 

10. 

712. 

923,50 

21. 

233. 

161,10 

10. 

398 

597,62 

9. 

892. 

623,21 

20. 

291. 

220,83 

3. 

545. 

429,50 

3. 

759. 

019,90 

7 

304. 

449,40 

2. 

434. 

823,00 

1. 

900. 

931,56 

4. 

335. 

754,56 

1. 

023. 

925,75 

1. 

027. 

464,10 

2. 

051. 

389,85 

51. 

091,00 

62. 

035,00 

113. 

126,00 

872. 

576. 

945,07 

860. 

650. 

752,50 

1.733. 

227. 

697,57 

Mercado  Externo  — Tecidos  entregues  sujeitos  á quota  de  popular 


l.°  ANO 

Set.  43  . — Ag.  44 

2.“  ANO 

Set.  44  — Ag.  45 

TOTAL 

a)  POR  MÊS 

Setembro 

4.396.852,70 

^ 7Af\  7^ 

4.752.273,45 

A/11Q  Q19  in 

9.149.126,15 
12.154.298,85 
. 12.398.694,50 
8.385.797,95 
7.443.063,20 
7,984.345,50 
10.218.520,60 
9,086.750,79 
11.720.434,05 
8'.  978.769,45 
10.288.780,35 
10.464.294,75 

Outubro 

Novembro 

fi  97Q  9^ 

5.439.415,25 

3.400.771,10 

/I  /I/Í7  7^“?  90 

Dezembro 

4.985.026,85 

9 qqí;  Qnn  nn 

J aneiro 

Fevereiro. . . . 

3.965.440,30 

c;  90Q  Q97 

4.018.905,20 

A OIQ  1 Q9 

Março 

Abril 

5.488.167.44 

6.049.801.45 

A 971  9^ 

Maio 

fi7n  fiO 

Junho 

4.427.498,20 

5.373.946,80 

4.156.647,70 

Julho 

4.914.833,55 

^107  Ad7 

Agosto.  . . . 

61.653.434,54 

,56  619.441 ,60 

118. 272., 876, 14 

— 44 


Mercado  eiterno  — Tecido#  entregues  •uieitos  i <|uota  de  Popular 


b)  POK  F>?TADO 

SSo  Paulo 

Mina.s  GeraU 

I^mamhun 

Kstsdo  doHio 

Distrito  Feilerid, 

Ualiin 

Santa  ('at^iia 

Maranimo.v 

V-enrA 

Kai>irito  Santo 

AlagouH 


TOTAL 


34.343  air.NO 
9.400.747,55 
7.162.977,75 
5.668  171,74  i 
3 562.102,30 
825.630,50 
315.093.80 
102  870,40 
^'>2. 645,00 
20  533,70 
9.634,00 

61.653.434,54 


38.901.819,25 
9 777.406.75 
5.795.427,60 
6.021.977,35 
4.6.57.077,45 
665  000,00 
304.090,10 
391  372,10 

15  271.00 


56.610  441,60 


63.234.857, 
10.178.154, 
12  958  4a5, 
11.600  149, 
8.210.179, 
1.490.630. 
610.183, 
584  242, 
252.645, 
35  S04, 
9.624, 

118.272  876, 


♦ 

Tecido  popular  — Produção  por  tipo  e por  Estado 


I->rA0O4 


I.»  A80  ! 2.»  AJIO 

Set.  43  — .\g.  44  j Srt.  43  — At  45 


TOTAL 


sAt)  P.\ül>0.  i 

I 

Cliita 1 

AlgodAo  cru 

Riaratld j 

linon 

Tecido  |H>pulsr  mildin... 

Morim 

Hrim  mearia ! 

Itrim  eá(|ui .| 

llrím  earum | 

Flanela ^ 

llrím  claro 

Nio  identiTicaaliM ; 

Algmlio  cru  rnfestarlo  , 

Quota  merradn  externo 
Quota  auplenienUr. . .. . 


MINAS  GKRAI.S 

AlgiaLio  rru. 

Rãira<i<>  

Chila 

linon 

Hrim  claro 

Morim 

Tecido  pofMilar  mMãi.. 

Brim  esruro  

Nio  idexUriradoa 

Brim  BtesrU... ...... .. 

Flanela ............... 

Algodáo  cru  enfestado. . 
Quota  mercado  externo. 
Quota  euplementar. . . . 


10.114.503,80 
9.470.828,65 
2. 513. 394. 83 
1.932.996,03 
1,762  418,45 
I 113.610,00 
914  818,70 
433  706,10 
393  334.66 
313  048,90 
59  766,74 
73  928,40 
6 274,80 


28  907  530, M 


5 599.570,10 
3 019  128,19 
3.212  237,00 
3 160.699,40 

661.603.70 
653  600,10 
350  491,96 

496.456.50 

537.225.70 

176.531.50 

•25,00 


16  868  609,17 


7 893.442,40 
5. a53. 628,80 
3 691.330,19 
3.043.265,99 
3.160.501.24 
I 375  319,09 
809  601,72 
777.582,30 
439  550,80 
496  307,16 
319.033.68 

22.498,00 
2,900  878.56 
2.587.799,03 


30  580  658,88 


3 176  309,20 
4.274.443,00 
3.307.448,70 
2.413.885,90 
1.088  497,00 
850  5C2,00 
506  090,17 
252.035,70 

170  084, .50 
236.830,60 
1.158,00 
896.130,00 
310.596.10 


17.453  873. n 


18.007  946, 
14.523.4.57, 
5 206.625, 
4.076.262, 
3 028.919, 
2.488  999, 

1 724,420, 
1,210  288, 

831  885, 
710  356. 
378  800. 
72  028. 
28  772. 

2 900  878, 
2.587  719, 

59  578  164, 


8 775  779, 

7 203  .571, 

6 519.675. 
4.574  585. 
1.750  160. 

I .503  102, 
VlO  582, 
750492. 
,156.506, 
‘236  830. 

1 183. 
896  130, 

210.596.10 

210.596.10 


.14  322  482, W 


■h 
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Tecido  Popular  — Produção  por  tipo  e por  Estado 


Estados  - 

l.“  ANO 

Set.  43  — Ag.  44 

2.“  ANO 

Set.  43  — Ag.  44 

TOTAL 

PERNAMBUCO 

Chita 

2.212.688,40 

3.015.093,50 

5.227.781 ,90 

Brim  claro , 

1.937.116,10 

1 .516. 078,30 

3.453.194,40 

Linon 

1.351.007,38 

2.053.913,27 

3.404.920,65 

Algodão  cru 

2.516.501,30 

654.361 ,00 

3. 170. 862, .30 

R iscado 

1.386,354,00 

1.508.399,00 

2.894.7.53,00 

Morim 

303.739,80 

1.111.099,00 

1 ,414.838,80 

Tecido  popular  médio 

411.018,75 

402.873,15 

813.891 ,90 

Não  identificados 

327.698,50 

— 

327.698,-50 

Brim  mescla 

191.266,20 

— 

191.266,20 

Brim  escuro 

195,00 

37.711,00 

37.906,00 

Quota  mercado  externo 

— 

607  974,12 

607.974,12 

Quota  suplementar 

— 

,505.411,00 

505.411,00 

10.637.585,43 

11.412.913,34 

22.0,50.498,77 

DISTRITO  FEDERAL 

Chita : 

3,733.775,70 

3.929,994,66 

7.663.770,36 

Linon 

2.861.074,60 

2.645.221 ,30 

5,. 506. 295, 90 

Algodão  cru 

1,293.855.70 

440.649,00 

1.734.504,70 

Brim  claro 

551.845,60 

874.104,10 

1.425.949,70 

Riscado 

454.947.20 

312,611 ,00 

767,558,20 

Brim  mescla 

67.900,00 

432.263,40 

500.163,40 

Flanela 

— 

263.420,00 

263.420,00 

Não  identificados 

177.092,50 

— 

177.092,50 

Morim 

104.888,80 

3.0.35,30 

107.924,10 

Quota  mercado  externo 

— 

438.863,30 

438.863,-30 

Quota  suplementar 

— 

120.126,70 

126,126,70 

9.245.380,10 

9.466.288,76 

18.711.668.86 

E.  DO  RIO 

Clliita . 

2.621.308,46 

2.257.960,20 

4.879.268,66 

Brim  mescla 

1.989.922,20 

1.997.832,30 

3.987.754,50 

Algodão  cru 

1.471.168,30 

636,. 554, 70 

2.107.723,00 

Morim 

580.642,75 

8.50.649,50 

1.431.337,25 

Brim  claro . . . 

636.462,90 

536.156,64 

1.172.619,54 

Riscado 

525.263,90 

387.580,15 

912.844105 

Brim  escuro 

306,779,10 

244.210,80 

550.989,90 

Linon 

28. 771,90 

342.577,20 

371.349,10 

Flanela 

— 

142.220,20 

142.220,20 

Não  identificados 

57.810,50 

— 

57.810,50 

Brim  cáqui 

418,00 

685,10 

1.103,10 

Quota  mercado  externo 

— 

.596.240,11 

,596.240,11 

Quota  suplementar 

— 

140.998,35 

140.998,35 

8.218.548,01 

8.133.710,25 

16,3.52.258,26 

ALAGOAS 

Morim 

1.243.220,10 

2.513.307,00 

3.756.527,10 

Algodão  cru 

1.686.961,70 

887.997,80 

2.574.959,50 

Brim  mescla 

244.100,40 

340.586,20 

584.686,60 

Brim  claro 

132.990,00 

232.723,00 

365.013,00 

Tecido  popular  médio 

123.091,00 

159.738,00 

282.829,00 

Linon 

249.768,00 

— 

249.768,00 

Não  identificados 

166.415,20 

— 

166.415,20 

Brim  escuro 

18.920,00 

— 

18.920,00 

Quota  mercado  externo 

— 

— 

— 

Quota  suplementar 

— 

28.225,00 

28.225,00 

3.865.466,40 

4.162.577,00 

8.028.043,40 

Tecido  Popular  — PKxlução  por  tipo  c por  Eatado 


EeTÁD<» 


SEROIPK 


X- 


Riacmiio 

Alfeodái)  cni 

Morim 

Brim  mearia 

Brim  riaro 

Brim  earuro 

Tecido  popular  médio 
Náo  idrátiflradini  .... 

I joon 

Quota  euplemrnlar..., 


BAHIA 

Alicodio  eni 

Kiiwadu 

lÂooo 

Brim  claro...... 

Brim  mearia  

NAo  ideQtirirad4H  ..  ... 
Terido  popular  médio  , 
Quota  metradu  esterno 
Quota  wplementar..... 


MAHA.MIlo 

Kiacadu*. .. . . . V. . . . . .V. . 

Alffotláo  eru  

Br^  daro  ........... 

Náo  UeotiTirado» 

Quota  mercado  externo 
Quota  wplementar 


paraíba 


é» 


Alimdáo  eru 

Brim  riaro. 

Riarado 

Brim  mearia  .......... 

iilctttiíieadoa......*. 

popular  médio.., 
Bniii  aaeuro  ........... 

Quota  merrado  esterno. 


CEARA 


Alytdáo  eru... 

Brim  mr^U 

Riarado 

Brim  elant. . . . ... 

Tecido  pop«tbr  médio 
Brim  «Ãt|ui.., 


1 !.•  AKO  I 

I Sei.  43  — .Vc.  44  j 

2.*  AKO 

Set.  43  — .\«.  44 

TOTAL  ^ 

j 

1.178  330,90 

1 413.186,16 

2 591  517,06 

1. «24  945,10  < 

776  073,00 

2.401  018,10 

182.747.00 

579  572,00 

762  319,00 

253.365,00  ' 

382  318,00 

035  «83,00 

244  001,00 

157.360,00 

' 401  361,00 

43  818,00  , 

76.078,00 

110  896,00 

25.671,50  ; 

64  282,00 

89  953,50 

213  823,05  i 

— 

212  823,05 

29  520,00  ; 

29  530.00 

— 1 

321.005.50 

331  005,50 

3 795.221,55  ! 

i 

3 769.874.06 

7.565.096,21 

2.145.131.10  ; 

« 

748  321,76 

« 

2 803.442,86 

137  372,00  j 

1,131.307,61 

1.268  739,64 

• ^ 

144  651.50 

144  051,50 

1 75.285. 70  1 

08.832,20 

144.117,90 

1 24  790.30 

23  035,10 

47  825.40 

{ 16  610.40  • 

10.610.40 

- 2 (»2,00  1 

261,00 

2.266,00 

J6  980.00 

06  080,00 

106  563,55 

100  563,55 

1 2 401  181.50 

2.290  015.75 

4.091. 107  .«5 

1 

• 

1 

■ 

i 

i 1 077.924.50 

1 007.424,10 

2 085  348,69, 

t 340  650,10 

273  530,50 

«13  180.60^ 

166  106  00 

83  001,60 

251,100,60 

46.793,40 

40  703.40 

16  011,40 

10.011,40 

— 

01.585.50 

«1  535,50 

1 633  4n.09 

1,440  503,10 

3Ó73  07«'l0 

514.725.00 

901.578,00 

* 

1 416.303.00 

380.247.65 

373  436.70 

758  684.35 

305116,00 

... 

305  116,00. 

74  242.45 

... 

74.242,45 

* • 24.830,50 

24  830,50 

19  873.00 

19  878,00 

14.442.20 

...m 

14.442.20 

10  019,00 

• 10.019.00 

1 313  003.80 

1 304  906,70 

2 618  510,50 

• 

645  971,00 

504  883,40 

1. 150.833,40 

568  957,60 

290  676,00 

859  633,60 

• 92  380.00 

92  380.00 

23.780,00 

36  640.00 

GO. 430,00 

28  291.50 

28  291,50 

, a 

22.830.00 

22  830.00 
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Tecido  Popular  — Produção  por  tipo  e por  Estado 


Estados 


Não  identificados.. 

Linon 

Brim  escuro 

Quota  suplementar 


SANTA  CaTAR,INA 

Algodão  cru 

Riscado ^ . 

Tecido  popular  médio. . . . : 

Linon 

Brim  escuro 

Flanela 

Morim 

Não  identificados 

Chita 

Quota  mercado  externo . . . 
Quota  suplementar 


RIO  GRANDE  DO  SUL 

Algodão  cru 

Brim  escuro 

Brim  claro 

Flanela 

Riscado 

Não  identificados 

Brim  mescla 

Linon 

Quota  mercado  externo 

Quota  suplementar 


ESPIRITO  SANTO 

Brim  claro 

Riscado 

Brim  escuro 

Quota  mercado  externo . . 
Quota  suplementar 


PIAUÍ 


l.“  AXO 

2.“  ANO 

Set.  43  — Ag.  44 

Set.  44  — .\g.  45 

T O T A I, 

91.273,80 



91.273,80 

— 

4.130,00 

4.130,00 

— 

1.570,00 

1 ..570,00 

— 

95.365,00 

95.365,00 

1.329.982,40 

1.076.744,90 

2. 406. 727,. 30 

610.123,60 

228.573,70 

838.697,30 

4,5.146,70 

189.4.50,20 

234.. 596, 90 

106.072.60 

96.211,00 

202.283,60 

— 

1.52.238,60 

1.52.238,60 

42 . 505 , 40 

43.055,00 

85.. 560, 40 

— 

2.639,10 

2.639,10 

— 

1.269,80 

1.269,80 

33.845,00 

— 

.33.845,00. 

— 

610,20 

610,20 

— 

32.785,30 

32.785,30 

■ — 

12.967,05 

12.967,05 

837.693,30 

759.799,95 

1.597.493,25 

202.883,00 

110.835,00 

313.718,00 

86.772,60 

88.895,00 

175.667,60 

,53.320,60 

.58.854,20 

112.174,80 

— 

66.560,00 

66.560,00 

— 

30.232,00 

30.232,00 

20.323,00 

— 

20.323,00 

— 

11.380,00 

11.380,00 

— 

3.265,00 

3. 265.,  00 

— 

844,90 

844,90 

— 

7.856,30 

7.856,30 

363.299,20 

378.722,40 

742.021,60 

155.423,40 

155.423,40 

238.233,40 

34.789,70 

273.023,10 

22.888,40 

335,00 

23.223,40 



1.. 527, 10 

1.527,10 

— 

188,70 

188,70 

261.121,80 

192.263,90 

453.385,70 

60.292,52 

60.292,52 

105.419,54 

42.453,73 

147.873,27 

105.419,54 

102.746,25 

208.165,79 

Riscado. . . . 
Algodão  cru 


• ' 
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Tecido  Popular  — Produção  por  tipo  e por  Estado 


Estaikm 


1*  A*0  2.»  AXO 

Set.  43  — A*.  44  8et.  44  — A*,  4.1 


PARANA 


Risratlo 

Tecido  popular  mMiu. 

Brim  eacuru 

AlicotUo  cru 

linon 


3 V2»,00 


IK.OO 
I. 133.00 


5.340. 00 


5.473.00 

3.392.00 
879.00 


50,00 


8 603,00 


9 401,00 

3.392.00 

1.074.00 

1.135.00  ^ 
50.00 


13  943,00 


K E 8 r M o 


rpiduçAo  de  Tecido  Popular  no  I.»  biteio  do  ('««vtaiu  Têxtil. 

!•  jMToirio  de  44 - 

Exerririu  de  45 

V TOTAL  (ÍHIAI !.... 


89.879.330.94 
92  534  393.01 


183  413.033.55 


L.  . 


Tecido  popular  ■—  DistribuiçOo  da  produçio  por  Estado  — - Percentafem 


ii 


g FàTAOns 

t.*  AKO 

8e4.  43  — .\C.  44 
« 

2.«  AMO 

8et.  44  — Ac.  45 

TOTAL 

% 

85»  Plauln 

i 

38  997.505,05  | 

30  .580.058.88 

59.578  104, .53 

32.7 

.Minas  Cicraai 

10.808.009,17  1 

17.453  873.77 

34  322.483,91 

18.8 

IVBamlBint',,.,.. 

10.037.585.43  ; 

11.413.913.34 

22  aW  498,77 

13.1 

I^istriti»  Feileral. . ... . . ...... 

9 345.380,10 

0.400  3K8J6 

18.711.008.80 

10.3 

Ealadu  «lo  Rio  .............. 

8 318  548,01  ' 

8.133.710,35 

10  353  ^S8.30 

9.0 

Ala»»*  

3 80.5  400.40 

4,103.577,00 

8 02K  043,40 

4.4 

Reniipr 

3.71»  231.55  : 

3.700.874,00 

7.565.090.21 

4.3 

3 401,181.50  : 

3.390  015,75 

4,001  197. X5 

2.0 

• a • j,  s • f se«a**4S>*e« 

. ^1.033.473.09 

1.440.503,10 

3 073.970.19 

1,7 

1.313.603.80 

1.304.900,70 

.2.018,510,50 

1.4 

rVará '. 

1.330  083,40 
837.093.30 

1.070  744.90 

2.106  737.30 

1,3 

Santa  ( atarina 

759.709,95 

.1  507.493.251 

. 0,9 

Rio  (inuMie  do  8ut.... . ..... . 

303.399,30  ; 

. 378.722,40 

742  021,00, 

0.4 

Eapirilo  Santu  

...  ' 201  131.80  1 

' 105.419.54  1 

192  303,90 

453.385,70 

0.2 

Plairf  .7,,.. 

^ 103  740.25 

208.105,79 

Paraná  ............ 

5 349.00 

*-  8.090.00 

13  942.03 

' - 1 - -1 

80.879.330.91 

92  534.292.01 

[ 183  113.032,55 

100 .0 

1 

í ' . 

^ 

\ 

\ 


• ú 
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Tecido  popular  — Distribuição  da  produção  por  mês 


Meses 

1.  AHO 

Set.  43  — Ag.  44 

2.  AHO 

Set.  43  — Ag.  44 

TOTAL 

Setembro 

6.381.401,45 

6.472.484,53 

12.853.085,98 

Outubro 

. . 

6.746.583,09 

0.523.440,51 

13.270.023,60 

Novembro. . . . 

6.116.267,14 

6.731.819,41 

12. 848. 086,. 55 

Dezembro . . . . 

8.446.361,65 

7.349.154,82 

15.795.516,47 

Janeiro 

6.238.131,14 

7.883.739.52 

14.121.870,60 

Fevereiro 

7.534.206,69 

7.412.976,24 

14.947.182,93 

Março 

9.175.975,25 

10.519.095,48 

19.695.070,73 

Abril 

7.685.968,98 

7.455.134,54 

15.141.103,52 

Maio 

8.768.773,48 

7.946.412,96 

16.715.186,44 

Junho 

7.982.049,52 

8.785.087,80 

16.767.137,32 

J ulho 

7.563.997,22 

7.970.483,10 

15.534.480,32 

Agosto. .' 

7.239.624,33 

7.484.463,70 

14.724.088,03 

89.879.339,94 

92.534.292,61 

182.413.632,55 

Tecido  popular  Distribuição  da  produção  por  tipos  — Percentagem  — Exclusive  quotas  mercado 
externo  e suplementar 


Tipos 

l.°  ANO 

Set.  43  — Ag.  44 

2.°  ANO 

Set.  44  — Ag.  45 

TOTAL 

% 

Algodão  crú , 

28.229.849,19 

14.433.628,68 

42.663.477,87 

24,8 

Chita 

21.849.503,36 

20.404.549,66 

42.299.053,02 

24,5 

Riscado 

10.884.040,71 

13.141.957,64 

24.025.998,35 

14,0 

Linon 

8.613.837,90 

10.803.198,76 

19.417.036,66 

11,2 

Brim  claro 

4.924.584.99 

5.500.140,82 

10.424.725,81 

6,0 

Morim 

4.181.448,55 

7.284.858,62 

11.466.307,17 

6,6 

Brim  mescla 

4.505.884,35 

4.467.677,22 

8.973.561,57 

5,2 

Tecido  popular  médio 

2.780.766,28 

3.506.416,06 

6.287.182,34 

3,6 

Brim  escuro 

1.427.306,86 

1.184.320,30 

2.611.627,16 

1 ,õ 

Brim  cáqui 

433.124,10 

801.097,32 

1.234.221.42 

0,7 

Flanela 

212.048,90 

1.209.977,06 

1.422.025,06 

0.9 

Não  identificados 

1.785.670,22 

— 

1.785.670,22 

1,0 

Algod.ão  crú  enfestado 

6.247,80 

23.656,00 

29.903.80 

— 

89.879.339,94 

82.761.478,14 

172.640.818,08 

100,0 

1.0  Ano 89.879.339,94 

2.0  Ano 82.761.478,14 

Quota  suplementar 4.204.559,78 

Quota,  mercado  externo 5.568.254,69 


TOTAL 


182.413.632,55 


\ 


I 


* 
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T--  VV 


Artefatos  ^ 7 . ' 


-I 


!•  cato 

EsriciB  Sei  43  44 

3.*  ANO 

8et  44~.\c.45 

TOTAL 

• i 

1 

408  336  &13  S47 

123.180  1 167.464 

b 

020.073 

280  653 

* 

I.I62.Ô50 

350  240 

fW3  310 

Total  ..  .r-.--- .......... 

1.080  764 

1 383  121 

2 372  885 

• ^ 

r 

n 


tr 


:>., 


■ '-  '■  \ 


Artefato*  popuJare*  — entregue*  ao  mercado  interno  no*  doi*  ano*  do  convênio  tê*til  ^ 

Quota  suplementar  — dUtribuKâo  por  Estado  • por  mé«  ^ 


— ^ — V**!g 

..  ^ I.»  ANO 

Estai»»  tih*  , ^ : «et  4»  44 

3.*  ANO 

Set  44>-A«  45 

TOTAI.  - ^ 

• ■ ! 

Sáo  I^iilii.,..! ..ní 

iv  j 

IVmamhut'' 

..  . 1*.^  i . 

Mina»  Gerai*  

Alacno» 

Senjpr 

Santa  Catarina 

í ! 

TmWia* !-  364  518 

CohMM. ! : 350  314 

Colrlts* # 05.730 

257,016 
387.880 
145  300 

463.434 

747.004 

341.138 

i 

TmAm* 

Cetatoiw v»,;..... 

J * i 

650  471 

0 084 
133  600 
« 14.685 

*5 

701.105 

26  604 
' 134  510 

1 450  666 
37.778 
367.218 
14.6H5 

156  468 

101  213 

317.681 

^ . 

n.78I 

67  336 
5.033 

73  100 

80  731 
12.688 

150.0H0 

148  067 

18  620 

V.  151.040 

166  618 

317.667  ■ 

IValb». 

57  fai 

83  834 

140  665 

CéMm 

510 

5.145 

558 

6 020 

1.068 

11.174 

5 655 

6.587 

12.242 

TbÉÁOi^ 

58  602 

63.548 

121.150 

Ceará 

Faraiba  do  Norte 

Bahia  

: — 

* 

8 506 

‘ 8 508 

« 

3 480 

3.480 

48 

736 

4 • 

JfeLla 


.if. 


Li.'' 
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Quota  suplementar  — Distribuição  por  Estado  e por  mês  — 1945 


EST.4D0S 

JANEIRO 

FEVEREIRO 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGOSTO 

TOTAL 

São  Paulo 

67.252,05 

148.004,28 

4.52.265,05 

475 

746. 76 

347.834,99 

443.205,30 

320.528,70 

332.881,30 

2.587.719,03 

Pernambuco 

n.isi.oo 

32.641,00 

36.9.50,00 

28 

770,00 

72.621,00 

85.306,00 

170.770,00 

67.172,00 

505.411,00 

Sergipe 

50.034,00 

38.234,00 

— 

46 

829,00 

33.759,00 

64.490,20 

53.765,00 

33.894,30 

- 321.005,50 

Minas  Gerais 

57.340,80 

27.293,60 

1.717,00 

40 

181,00 

21.588,20 

30.413,60 

3.716,00 

28.347,90 

210.59.8, 10 

Estado  do  Rio 

— 

— 

7.480,00 

25 

455,15 

10.814,90 

60.689,90 

13.039,00 

23.519,40 

140.998,35 

D.  Federal 

4.960,00 

' 4.430,00 

— 

41 

097,00 

29.011,40 

5.827,00 

19.909,00 

20.832,30 

126.126,70 

Bahia 

22,166,75 

23.274,00 

29.623,50 

7 

030,00 

6.388,00 

S. 481, 30 

9.600,00 

— 

106.563,55 

Ceará 

14.860,00 

10.514,00 

23.750,00 

8 

824,00 

7.870,00 

12.930,00 

9.905,00 

6.712,00 

95.305,00 

Maranhão 

1.369,00 

2.490,00 

10.250,00 

19 

610,00 

7.016,10 

7.571,30 

6.830,60 

6.398,50 

6 1.535,. 50 

Alagoas 

1.426,00 

5.550,00 

10.022,00 

1 

520,00 

2.455,00 

2.030,00 

1.596,00 

3.626,00 

28.225,00 

Sta.  Catarina 

577,00 

2.384,00 

824,50 

3 

866,00 

649,05 

4.179,00 

473,70 

13,80 

12,967,05 

Rio  G.  do  Sul 

839.30 

1.276,. 30 

407,90 

1 

991,60 

500,40 

1.712,00 

1.128,80 

— 

7.856,30 

Espirito  Santo 

— 

— 

— 

110,80 

77,90 

— 

— 

188,70 

232.005,90 

296.091,18 

573.290,55 

701 

031,31 

540.585,94 

726.835,60 

011.261,80 

523.457,50 

4.204.559,78 

TECIDO  POPULAR  — QUOTA  RELATIVA  A ENTREGAS  AO  MERCADO  EXTERNO  — 

(Set.  44  — Ag.  45) 


a)  POR  MÊS  : 


b)  POR  ESTADO  : 


SETEMBRO 
OUTUBRO  . 
NOVEMBRO 
DEZEMBRO 
JANEIRO  . . 
FEVEREIRO 

MARÇO  

ABRIL  

MAIO  

JUNHO  

JULHO  

AGOSTO  . . . 


464.698,99 
644.921,60 
503.946,19 
329.029,70 
417.859,05 
410. 119,85 
536.220,55 
343.236,50 
559.742,16 
421.326,30 

517.527.40 

419.626.40 


SÃO  PAULO  

MINAS  GERAIS  

PERNAMBUCO  . , 

ESTADO  DO  RIO  

DISTRITO  FEDERAL  . 

BAHIA  

SANTA  CATARINA  

MARANHÃO  

PARAÍBA  

ESPÍRITO  SANTO  . . . 
RIO  GRANDE  DO  SUL 


1.900.878,56 

896.130,90 

607.974,12 

596.240,11 

438.863,30 

66.980.00 
32.785,30 
16.011,40 

10.019.00 
1.527,10 

844,90 


5.568.254,69 


5.568.254,69 


J 


IV 

o CONTRÒLE  DO  FIO  RAYON 


Em  18  de  setembro  de  1941,  o Presi 
dente  da  República  aprovou  a Reso- 
lução n.**  15,  (anexo  1)  da  Comissão 
de  Defesa  da  Economia  Nacional,  órgão  cria- 
do em  virtude  dos  perturbadores  efeitos  da 
guerra  sôbre  a economia  do  pais. 

Em  virtude  dessa  Resolução,  ficou  proi- 
bida a exportação  de  fio  rayon,  já  então 
considerada  insuficiente  para  o consumo  na- 
cional . 

Dois  anos  depois,  em  1 1 de  setembro 
de  1943,  o Coordenador  da  Mobilização 
Econômica,  atendendo  ã necessidade  de  se 
estabelecer  um  sistema  equitativo  de  distri- 
buição de  fio  rayon  às  tecelagens,  malha- 
rias. passamanarias  e fábricas  de  meias  do 
paú.  consumidores  dessa  matéria  prima,  ex- 
pediu a Portaria  n.®  131  (anexo  II),  atri- 
buindo ao  Setor  de  Produção  Industrial  o 
encargo  de  proceder  ã distritxiição  do  rayon. 

O pnmeiro  cuidado  desse  Setor  fot  le- 
vantar a estatistica  da  produção  e do  con- 
sumo do  rayon.  Isso  feito,  foi  iniciada  o ser- 
viço de  distribuição,  de  acordo  com  as  quo- 
tas que  para  tal  fim  haviam  sido  estabele- 
cidas. 

O fit»  ra3ron  continuo  era  produzido, 
então,  por  cinco  fiações,  todas  estabelecidas 
em  São  Paulo,  e a produção  total  dessa  ma- 
téria F^ima.  em  1943.  atingia  a 728.695  kgs. 
mensais  assim  distribuidos : 

S.A.  Indústria»  Raunida»  F.  Mata- 


.M4  6J0  ks 

Cia.  Nitro  Química  Brasileira 223.740  kx. 

Cia.  Braailaira  Rhodiaceu  I5é  4J5  k| 

Aotonio  Miktil  fli  Cia.  Ltda 13  045  kf. 

Siltaa.  Ltda 3.800  kx 


728.695  kx. 

Nesse  total  estão  incluidas  as  quotas 
entregues,  diretamente.  pelo4  produtores  aos 
retorcedores  de  fio,  a saber: 

S.A.  Indú*triaa  Reunida*  F.  Mata- 


43.150  kx. 

Cia.  Nitro  Química  Bratilatra 28.730  kx. 

Siltex.  Ltda.  400  Icx- 


e,  também,  a quota  de  80.000  quilos  que 


a S.A.  Indústrias  Reunidas  F.  Matarazzo 
reservava,  da  sua  prófvia  produção,  para 
o consumo  das  suas  tecelagens  de  rayon. 
situadas  nas  cidades  de  São  Paulo  e Rio 
Claro. 

O critério  de  distribuição,  adotado  pe- 
lo S.P.I.,  visou  alterar  o menos  possivel 
a clientela  habitual  dos  produtores  de  fio. 
o que  é.  para  éles,  de  grande  importância, 
considerando-se  as  relações  de  ordem  comer- 
cial existentes  entre  produtores  e comsumi- 
dores.  O minimo  de  30  quilos  mensalmente 
por  máquina  de  produção  foi  assegurado  às 
fábricas  já  instaladas  e em  funcionamento 
mas  que  não  estavam  sendo  diretamente 
abastecidas  pelas  fiações,  vendo-se  assim 
forçadas  a trabalhar  “a  façon".  isto  é.  a re- 
ceber fio  de  terceiros,  a éles  devolvendo  o 
tecido  mediante  o recebimento  de  uma  taxa 
calculada  por  metro  de  tecido  ou  pelo  nú- 
mero de  batidas  do  tear. 

O registro  dos  consumidores,  feito  pe- 
lo S.P.I..  acusou  a existência  de  582  firmas 
que  declararam  manter  em  funoonamento 
^1.319  máquinas  de  produção,  sendo  19.000 
teares  e 2.319  máquinas  de  malharia  e de 
melas. 


A distribuição  geográfica  das 
consumidoras  assim  se  expressava 
de  dezembro  de  1944  : 
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A produção  nacional  de  fio  rayon,  de 
acordo  com  as  declarações  dos  produtores, 
foi  a seguinte,  em  1944  : 


Produtor 


PRODUÇÃO 
EM  TONS. 


S.A.I.R.F.  M^tarazzo 

Cia.  Nitroquímica 

Cia.  Rhodiaceta. 

Antonio  M.&.Cia.Ltda 
Siltex  S..\ 


3.946 

2.642 

1.9.54 

146 

28 


Tot.\l, 


8.716 


Parte  (dessa  produção  foi  beneficiada 
sendo  o seguinte  o movimento  das  indús- 
trias beneficiadoras  em  1944  : 


Beneficiadora 

TOTAL 

BENEFICIADO 

Kg 

Cia.  Nitroquímica  Brasileira.:::...; 

190.708 

Abrão  Andraus 

900 

Nazar  & Filgos 

22.260 

Industrias  Têxtil  Tamer 

8.714 

Indústria  Rayon  e Sêda 

8.595 

Irmãos  Petrella  & Cia.  Ltda 

521.109 

Krauter  & Cia 

2.712 

Fiação  e Rayon  Fiobra 

12.451 

Retorfil  e Indústria  Têxtil 

8.432 

Zaqui  Fotin 

7 488 

Indústria  Sêda  Brasileira 

13.067 

Torfio  Ltda 

27  781 

Torção  Indaiá 

311.704 

TOTAL 

1.136.011 

A partir  de  21  de  março  de  1944,  o me- 
canismo de  distribuição  foi  modificado  em 
vista  do  grande  número  de  reclamações  apre- 
sentadas ao  Setor,  pelos  consumidores. 

Foram,  nesta  data,  suspensas  tôdas  as 
entregas  de  rayon  e os  fornecedores  sòmen- 
te  efetuaram  fornecimentos  à vista  de  auto- 
rizações emitidas  pelo  S . P . I . aos  consumi- 
dores . 

Essas  autorizações  de  compra  foram 
dadas  sòmente  às  indústrias  cujo  estoque  de 
fio  era  inferior  às  necessidades  médias  de 
dois  meses  de  consumo. 

Terminado  o estudo  das  quotas,  em  26 
de  junho  do  mesmo  ano,  o S . P . I . comuni- 
cou aos  produtores  e à indústria  consumi- 


dora as  quotas  fixadas  para  cada  consumi- 
dor . 

Foram  atribuídas  quotas  mensais  a tô- 
das as  fábricas  regularmente  inscritas  até 
aquela  data  e,  posteriormente,  foram  fixa- 
das quotas,  na  medida  do  possível,  a algu- 
mas das  fábricas  que  completaram  a inscri- 
ção até  31  de  dezembro  de  1944. 

O total  das  quotas  mensais  atribuídas 
nessa  data  era  de  655,  7 toneladas  distri- 
buídas pelos  produtores  da  seguinte  forma  : 


I.R.F.  Matarazzo  259,4  T 

Cia.  Nitro  Química  222,6  T 

Cia.  Rhodiaceta  156,7  T 

Antonio  Mikail  & Cia.  Ltda.  ..  13,2  T 

Siltex  S/A 3,8  T 


655,7  T 

Êsse  total  inclue  68,7  toneladas  atri- 
buídas aos  beneficíadores . Essa  quantidade, 
uma  vez  beneficiada,  foi  redistribuída  às  te- 
celagens de  acordo  com  as  quotas  estabele- 
cidas pelo  S.P.I. 

No  fim  do  ano  de  1944,  havia  ainda 
51  firmas  às  quais  não  fora  possível  atribuir 
quotas  devido  à relativa  escassez  de  fio 
rayon . 

A essas  fábricas  e às  que  se  achavam 
com  quotas  baixas,  o S.P.I.  distribuiu  quo- 
tas extraordinárias  num  total  de  134,4  to- 
neladas de  fio  das  seguintes  procedências  ; 


I.R.F.  Matarazzo 67,7  T 

Cia.  Rhodiaceta  . . . 52,5  T 

Antonio  Mikail  & Cia . Ltda . . . 5,3  T 

Irmãos  Petrella  & Cia . Ltda . . . 9,2  T 


O consumo  declarado  pela  indústria  na- 
cional consumidora  de  fio  rayon  em  1944 
foi  de  9.459,1  toneladas,  distribuídas  pelas 
diversas  regiões  do  país  como  segue  : 


Estados 

QUANTIDADE 

CONSUMIDA 

T. 

Estado  de  São  Paulo 

Estado  do  Rio 

Distrito  Federal. . . : 

Rio  Grande  do  Sul 

Minas  Gerais 

Paraná 

Santa  Catarina 

Pernambuco 

8.625.1 

510.0 

130.0 

96.4 

36.4 

25.5 
23,4 
12.0 

Bahia 

0.3 

TOTAL  . . . 

9.459.1 

Comparando-se  o consumo  declarado 
com  a produção  declarada,  verifica-se  um 
excesso  de  consumo  de  734  toneladas. 

Parte  desse  excesso  foi  coberta  pela  di- 
minuição dos  estoques  existentes  nas  fábri- 
cas dos  coiuumidores  e retorcedores  de  acór- 


do  com  a 

demonstração  abaixo  : 
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Há.  portanto,  sóbre  a produção  e reti- 
radas de  estcques  existentes,  um  excesso  de 
consumo  de  cerca  de  400  toneladas,  cuja 
pcoced^cia  não  pôde  ser  determinada. 

Mediante  um  entendimento  particular 
com  os  produtores,  ficou  decidido  que  se- 
riam mantidos  os  preços  do  fio  rayon  con- 
tinuo na  base  dos  de.  1943. 

Esses  preços  são  inversamente  propor- 
cionau  à titulagem  do  fio.  Para  o fio  de 
100  deniers.  lustroso,  especial,  cotn  número 
de  filamentos  superior  a 30  e inferior  a 40. 
o preço  de  venda,  em  meadas  mi  tortas,  era 
de  39  cruzeiros. 

Ora.  no  mercado  negro,  as  cotações 
para  fio  rayon  eram  o dobro  das  do  mer- 
cado oficial.  Essa  espantosa  diferença  de 
preço  é explicável  pelo  fato  de  ser  livre  o 
comércio  de  tecidos  de  rayon.  Como  a pro- 
cura. nos  mercados  nacionais  e estrangeiros, 
desde  1941.  vem  superando,  por  larga  mar- 
gem. a oferta  desses  tecidos,  os  preços,  na 
fábrica,  no  atacado  e no  varejo,  subiram  sem 
guardar  nenhuma  proporção  com  o custo  da 
produção.  Por  outro  lado,  os  importadores 
ofereciam,  pelos  tecidos  lisos  de  rayon.  pre- 
ços equivalentes  a 300  cruzeiros  por  quilo- 
grama. o que  representa  um  lucro  de  300% 
que  se  repartia  entre  o produtor  e o expor- 
tador. 

Essa  situação,  ensejava  a existência  do 
mercado  clandestino  no  qual  sempre  pre- 
ponderou o fio  rayon  vtscose.  produzido  pela 
S.A.  Indústrias  Reimidas  F.  Matarazzo. 

Ocorre  aqui  acentuar  que  a Coordena- 
ção nunca  exerceu  o controle  da  produção 
do  rayon.  pois  para  tal  era  indispensável  de- 
cretar a intervenção  nas  fábricas.  Sssa  me- 
dida extrema,  de  resto,  não  poderia  ter  fei- 
ção unilateral,  abrangendo  sòmente  a indús- 


tria do  rayon.  Se  decidida,  deveria  circuns- 
crever tódas  as  indústrias  consideradas  de 
interesse  para  a política  de  preços.  A ver- 
dade porém  é que  essa  política  nunca  foi 
inteiramente  e.xecutada.  Assim,  no  campo 
da  indústria  têxtil,  houve  o tabelamento  do 
fio  rayon  sem  a correspondente  fixação  dos 
preços  dos  produtos  com  ele  manufatura- 
dos. 

Essa  anomalia  explica  o pqrtinaz  mer- 
cado negro  de  rayon. 

Importa,  no  entanto,  esclareçer  que  o 
fixação  de  preços  tétos  para  os  tecidos  de 
rayon  apresenta  grandes  dificuldades  téc- 
nicas que  dificilmente  poderiam  ser  supera- 
das sem  a colaboração  esclarecida  dos  con- 
sumidores. Ora.  no  Brasil,  por  condições 
inherentes  á nossa  .formação  e ã realidade 
económica  atual,  essa  cooperação  nunca  se 
corporizou . 

Em  13  de  julho  de  1944,  a Lei  de  Mo- 
bilização Industrial  atribuiu  à Comissão  Exe- 
cutiva Têxtil  a competência  para  exercer  o 
contróie  da  indústria  do  fio  sintético.  Por 
fôrça  dessa  lei  foram  expedidas  as  Porta- 
rias n®a.  307  e 359  (anexos  3 e 4)  de  23  de 
novembro  de  1944  e 12  de  maroç  de  1945. 
ocm  as  quais,  o Coordenador  transferiu  para 
a referida  Comissão  o contróie  da  indústria 
nacional  de  rayon. 

(ANEXO  I) 

PuBUCAOo  NO  “Diário  OriciAi.”  dk  23-9-41 
— Resoi.ução  n.®  15 

a 

A Comiasão  de  Defesa  da  Economia 
Nacional,  usando  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelo  art.  6.®  do  decreto-lei  nú- 
mero 1641,  de  2 de  setembro  de  1939. 

Atendendo  á necessidade  de  assegurar 
o suprimento  regular  das  indústrias  de  tece- 
lagem o que  só  poderá  ser  obtido  com  a re- 
tenção das  quantidades  imprescindíveis  ao 
mercado  interno. 

Reso/ve : 

1. ®  — Enquanto  não  se  normalizar  a si- 
tuação do  mercado  interno,  fica  reservada 
ao  consumo  do  pais  a produção  nacional  de 

<fios  de  séda  artificial  de  algodão. 

2. ®  — Só  será  permitida  a exportação 
de  fios  de  algodão  e séda  artificial  quando  a 
juizo  da  Comissão  de  Defesa  da  bonomia 
Nacional,  os  estoques  e respectiva  produção 
no  pais  forem  considerados  suficientes  para 
atender,  concomitantemente,  às  necessida- 
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des  do  mercado  interno  e as  solicitações  de 
livre  exportação. 

3.°  — A presente  resolução,  que  entra- 
rá em  vigor  na  data  da  sua  publicação,  não 
se  aplica  aos  contratos  efetivamente  firma- 
dos e concluídos  em  data  anterior  à vigência 
das  medidas  aqui  adotadas. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de 
1941.  — Joaquim  Eulálio,  presidente  da 
Comissão . 

Aprovado  em  18-9-941.  G.  Vargas 
ponfere  com  o original . — ED . 

(ANEXO  II) 

P.R.  — Gabinete  do  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica  — Portaria 
N.°  131,  DE  11  DE  setembro  DE  1943 

Autoriza  o Seíor  Produção  Indústrial  a con- 
trolar a produção  e a distribuição  de  fio 
“rayon”  em  todo  o território  naizional 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica, usando  das  atribuições  que  lhe  con- 
fere o decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setem- 
bro de  1942,  e 

Considerando  as  atuais  limitações  que 
afetam  a produção  nacional  de  fios  “rayon”; 

Considerando,  por  outro  lado,  a exis- 
tência de  numerosas  tecelagens  e manufatu- 
ras que  utilizam  aquêle  fio  como  matéria 
prima; 

Considerando,  finalmente,  a necessida- 
de de  estabelecer  um  sistema  ^equitativo  de 
distribuição  daquela  matéria  prima  aos  con- 
sumidores nacionais,  de  forma  a assegurar  a 
continuidade  do  trabalho  daquelas  indús- 
trias; 

Resolve  : 

1. °  — Autorizar  o Setor  Produção  In- 
dustrial a controlar  a produção  e a distri- 
buição do  fio  “rayon”  em  todo  o território 
nacional . 

2. °  — Com  êsse  objetivo,  o Setor  Pro- 
dução Industrial  organizará  o,  serviço  de  re- 
gistro e controle  da  produção  nacional  de 
“rayon”  e das  indústrias  consumidoras  dêsse 
material . 

3. °  — A distribuição  de  fios  de  “rayon” 
será  organizada  pelo  Setor  Produção  Indus- 
'trial  de  conformidade  com  os  elementos 
objetivos  colhidos  e de  forma  a assegurar 
á máxima  continuidade  e efeciência  do  tra- 
balho nas  manufaturas  consumidoras. 


4.°  — As  firmas  produtoras  e consumi- 
doras interessadas  deverão  fornecer  ao  Se- 
tor Pordução  Industrial  tôdas  as  informações 
solicitadas  sob  as  penas  de  lei. 

O Coordenador 

(ass.)  João  Alberto 

Publicada  no  D. O.  de  14/9/43  página 
13.668. 

P • R ■ — Gabinete  do  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica  — Portaria 
N.°  307,  DE  23  DE  Novembro  de  1944 

Dispõe  sôbre  o controle  da  indústria  nacio- 
nal de  fio  sintético 

Aprovado  por  despacho  de  20,  do  Ex- 
celentíssimo Senhor  Presidente  da  Repúbli- 
ca, exarado  na  Exposição  de  Motivos  nú- 
mero G/3/44,  de  10,  tudo  de  novembro  de 
1944. 

0 Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica usando  das  atribuições  que  lhe  con- 
fere o Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  se- 
tembro de  1942,  e nos  têrmos  do  Decreto- 
lei  n.°  5.176,  de  7 de  janeiro  de  1943, 

Resolve  : 

1 — O contrôle  da  indústria  nacional 
de  fio  sintético  será  exercido,  nos  têrmos  do 
art.  12  do  Decreto-lei  n.°  6.688,  de  13  de 
julho  de  1944  (Lei  de  Mobilização  Indus- 
trial), pela  Comissão  Executiva  Têxtil. 

II  — Para  a execução  do  contrôle  a qu'e 
se  refere  o artigo  anterior  a Comissão  Exe- 
cutiva Têxtil  se  articulará  com  o Setor  da 
Produção  Industrial  da  Coordenação  da  Mo- 
bilização Econômica,  a-fim-de  : 

a)  manter  estatística,  especializada  e 
atualizada  da  produção  e do  consumo  nacio- 
nais de  fio  sintético; 

,6)  controlar  a produção  e a distribui- 
ção de  fio  sintético  em  todo  o território  na- 
cional; 

c)  opinar,  obrigatòriamente,  sôbre  a 
instalação  de  novas  indústrias  de  fiação,  tece- 
lagem ou  retorção  de  seda  artificial  e sôbre  a 
ampliação  das  existentes; 

d)  fixar,  periodicamente,  a quantida- 
de, a qualidade  e a titulagem  das  quotas  de 
fio  sintético  que  distribuir  às  indústrias  de 
tecelagem,  de  malharia  e de  retorção; 

e)  tabelar  o preço  do  fio  sintético  e 
dos  tecidos  com  êle  manufaturados . 
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III  — Esta  Portaria  entra  era  vigor  na 
data  da  sua  publicação,  revogadas  as  dispo- 
sições era  contrário. 

(a)  Anápio  Goraes 

Publicada  no  D‘ário  O/iria/  de  24-XI-44. 
pég.  19.870. 

P.R.  — Gabinete  do  Coordenador  da 
Mobilização  Económica  — Portaria 
N.®  359.  DE  12  DE  Março  de  1945 

Dispõe  ióbre  o conírô/e  da  indústria  nacio- 
nal de  tio  sintético 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nómica. usando  da  atribuição  que  lhe  con- 
fere o Decrçto-lei  n.®  4.750.  de  28  de  se- 
tembro de  1942,  e considerando : 

1.®)  que  o contrôle  da  indústria  na- 
cional de  fio  sintético  é exercido  pela  Co- 
missão Executiva  Têxtil,  noi  termos  do  arti- 
go 12  do  Decretc-lei  n.®  6.688,  de  13  de  ju- 
lho de  1944  (item  I da  Portaria  n.®  307,  de 
23  de  novembro  daquele  ano.  baixada  com 


autorização  do  Exrao.  Sr.  Presidente  da 
República): 

2.®)  que  aquela  Comissão  já  dispõe 
de  recursos  financeiros  e de  organização 
adequada  ã efetivação  do  mencionado  con- 
trõle, 

Resolve : 

I — Revogar  o item  II  da  Portaria 
n.®  307,  de  23  de  novembro  de  1944. 

II  — Transferir  para  a Comissão  Exe- 
cutiva Textil  os  registros,  livros,  fichários, 
impressos  e demais  documentos  relativos  ao 
controle  da  indústria  nacional  de  fio  sinté- 
tico, existentes  no  Setor  da  Produção  Indus- 
triai. 

III  — Declarar  que.  a partir  da  data 
da  publicação  desta  Portaria,  os  trabalhos 
referentes  ao  contrôle  da  indústria  nacional 
de  fk>  sintético  serão  executados  sob  exclu- 
siva competência  da  Comissão  Executiva 
Textil. 

(a.)  Anãpio  Gomes 

(Publicada  no  ‘Diário  Oficial'*  de 
15  3/  1945.  Pãg.  4391!92.) 


V 


VESTUÁRIOS  E CALÇADOS 


Aparte  mais  importante  da  atividade  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômi- 
ca através  da  Assistência  Especial  pa- 
ra Vestuários  e Uniformes  se  prende  à assi- 
natura de  um  Convênio  com  os  industriais 
de  couros  e calçados,  em  25  de  maio  de 
1944,  Convênio  que  foi  considerado  parte 
integrante  da  Portaria  n.°  233,  da  mesma 
data,  e segundo  o qual  ; 

a)  os  curtidores  deviam  entregar  às 
fábricas  de  calçados  designadas  pela  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica  a cota 
de  10%  a 20%  de  sua  produção  total  com 
o desconto  de  20%  sôbre  os  preços  em  vigor 
em  10  de  novembro  de  1943; 

fo)  as  fábricas  de  calçados  deviam  en- 
tregar às  casas  varejistas  designadas  pela 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica 
10%  a 20%  de  sua  produção  total  em  sa- 
pato Tipo  Coordenação,  com  as  caracterís- 
ticas constantes  do  referido  ConVênio  e para 
ser  vendido  no  varejo,  em  todo  o país,  ao 
preço  de  Cr$  40,000  o par. 

O calçado  Tipo  Coordenação,  para 
homem,  foi  lançado  no  comércio  em  agôsto 
de  1944  e podemos  asseverar  que  foi  uma 
iniciativa  plenamente  vitoriosa  da  Coorde- 
nação da  Mobilização  Econômica.  Calçado 
que  obedecia  a cuidadosas  especificações 
constantes  do  Convênio  e por  isso  mesmo 
de  excelente  qualidade  e a preço  baixo,  a 
sua  procura  pelo  consumidor  não  podia  dei- 


xar de  ssr  intensa . E’  claro  que,  fabricado 
inicialmente  apenas  na  proporção  de  10% 
da  produção  total  das  fábricas  de  calçados, 
o sapato  Tipo  Coordenação  desaparecia  rà- 
pidamente  das  lojas  varejistas,  o que  deter- 
minou algumas  queixas  por  parte  dso  consu- 
midores . 

Prosseguindo  no  seu  objetivo  de  am- 
pliar os  tipos  de  calçado  estandartizado,  de 
bôa  qualidade  e a preços  módicos,  foram 
lançados  com  pleno  êxito,  em  março  de 
1945,  em  São  Paulo,  os  calçados  colegiais 
Tipo  Coordenação,  medida  que  não  che- 
gou a ser  inteiramente  aplicada,  como  esta- 
va previsto,  a outros  Estados  e ao  Distrito 
Federal,  em  virtude  de  ha^  er  sido  revogado 
o Convênio  em  apreço,  de  acôrdo  com  U” 
plano  de  extinção  grvdativa  da  Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica. 

Outras  interessantes  iniciativas  da  Coor- 
denação, através  da  Assistência  Especial  pa- 
ra Vestuários  e Uniformes,  tais  como  carim- 
bagem  de  couros  por  parte  dos  curtumes 
(Portarias  n°s.  247  — 233  — 289  — 3Q9 
e 328),  lançamento  do  calçado  rural  Tipo 
Coordenação,  fixação  de  modêlos  e preços 
de  uniformes  colegiais,  foram  interrompidas 
com  a extinção  da  referida  Assistência  em 
14  de  junho  de  1945  (Portaria  n.°  381), 
sendo  de  justiça  registrar-se  o espírito  de  co- 
laboração que  a Coordenação  encontrou  por 
parte  dos  industriais  e comerciantes  de  cou- 
ros e calçados  do  país. 


SABAO  COMUM 


Dentre  «s  utilidades  de  primeira  ne- 
cessidade, porque  de  uso  forçado  na 
limpeza,  foi  o sabão,  sem  dúvida,  um 
dos  artigos  mais  afetados  pela  ascenção  ver- 
tiginosa do  preço  de  custo  das  matérias  pri- 
mas, decorrente  do  problema  que  mais  pro- 
fundamente feriu  a economia  brasileira : a 
falta  de  transportes. 

Desde  a criação,  pelo  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica,  do  Setor  Preços, 
esteve  o preço  de  venda  do  sabão  sujeito  ao 
regimen  de  tabelamento,  sem  que,  entretan- 
to, fòssem  tomadas  em  consideração  quais- 
quer especificações  sobre  a sua  fabricação. 

Como  consequência  da  aguda  crise 
que  se  verificou  no  primeiro  semestre  de 
1943,  na  importação  de  soda  cáustica  e bar- 
rilha;  da  escassez  de  matérias  gordurosas  e 
breu.  verificou-se  uma  alta  exorbitante  no 
preço  de  custo  dessas  matérias  primas,  o que 
deixou  os  industriais  de  sabão  na  contin- 
gência de  paralisar  a sua  fabricação  ou  sa- 
crificar, em  detriipento  do  cotuumidor,  a 
sua  qualidade. 

Deu-se,  então,  uma  verdadeira  corrida 
para  a fabricação  de  sabões  de  baixa  quali- 
dade. em  que  predominavam  a umidade  e 
eram  sacrificados  a alcalinidade  e teôr  de 
ácidos  graxos.  Surgiram,  então,  no  merca- 
do. sabões  com  menos  de  18%  de  ácidos 
gordurosos,  sem  coruisténcia  e qualidades 
detergentes  e que  acusavam  mais  de  60% 
de  umidade. 

Tão  grave  se  apresentou  o problema, 
que,  antes  de  sua  extinção,  encaminhou  o 
Setor  Preços  ao  Setor  da  Produção  Indus- 
trial um  processo  sôbre  o assunto,  o qual 
deu  origem  ã primeira  providência  normati- 
V9  de  fabricação,  publicada  no  Boletim  n.®  3 
dêste  Setor,  que  aqui  se  transcreve : 


•ESPECIFICAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA 
N.®  4 — FEVEREIRO  DE  1944 

Objetivo 

1.  a.  A presente  Especificação  fixa  os  ca- 

racterísticos exigíveis  no  recebimen- 
to de  sabão  comum  ( 1 ) destinado  a 
usos  domésticos. 

b.  Tendo  como  base  o teôr  mínimo  exi- 
gido para  os  ácidos  gordurosos  e re- 
sinosos, como  indicado  no  item  6.  os 
sabões  são  divididos  nas  Classes  59. 
55  e 50. 

Condições  Gekais 
• 

2.  O sabão  deve  satisfazer  ás  seguin- 
tes condições  gerais:  (2) 

a.  Apresentar  consistência  firme; 

b.  Produzir,  quando  em  uso.  espuma 
abundante  e apresentar  qualidades 
detergentes: 

c.  Não  ter  cheiro  desagradável,  mesmo 
quando  imerso  em  água  quente; 

d.  Ser  cortado  em  pedaços,  como  des- 
crito nesta  Eapeciricação,  cada  peda- 
ço devendo  trazer,  carimbados,  a 
marca  comercial,  a classe  e o tama- 
nho. 


( 1 ) Psra  oa  •feito*  d««t«  Espocificsços.  ••bõe* 
cocnun*  *00  o*  asbô**  ••tn  perfum*  d*  qual- 
quar  cdr.  fnawno  mannoriMdo,  o*  quaU,  além 
d*  não  Mrom  pramado*  nem  comprimido*  ou 
prepa-ado*  am  raspa*,  lâmina*,  flora*  ou  pò, 
não  traaam  anvoltório  da  apra*antayão  • d**- 
linam-«a.  normalmant*,  a lavaqan*  da  roupa* 
comuna  • u*o*  doméstico*. 

(2)  A rariflcação  da*  alíoaa*  a),  b)  • c)  dãtta 
itam  fica  condicionada  ao  ««tabaiacimanto  da 
•moatra-prãvia,  como  indicado  oo  itam  8. 
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e . Ser  acondicionado  em  caixas  apro- 
priadas, devendo  cada  imidade  de 
acondicionamento  trazer  as  mesmas 
indicações  marcadas  nos  pedaços. 

3 . A unidade  de  compra  é a caixa,  de- 
vendo, no  pedido,  ser  declarado  o 
pêso  líquido  nominal  da  caixa  ou  o 
número  de  pedaçog,  e o seu  tamanho 
respectivo,  como  indicado  no  item  4. 

Acondicionamento 

4.  O sabão  deve  ser  cortado  em  peda- 
ços e acondicionado  em  caixas  apro- 
priadas, de  acordo  com  as  condições 
a seguir  : 


PÊSO  LÍQOICO 
NOMINAL  DA  CAIXA 

EM  KG. 

N°.  DE 
PEDAÇOS 

PÊSO  EM  GR. 
DE  CADA 
PEDAÇO 

DESIGNAÇÃO 

DO 

TA^UNHO 

36 

120 

300 

1 

36 

144 

250 

2 

36 

180 

200 

3 

36.; 

240 

150 

4 

8,100.; 

27 

300 

1 

6,750 

27 

250 

2 

5,400 

27 

200 

3 

4,050 

27 

150 

4 

Inspeção  e Formação  da  Amostra 

5 . Efetuada  a entrega  do  fornecimento 
cabe  ao  comprador  : 

a.  Verificar  se  o fornecimento  satisfaz 
as  condições  do  item  2; 

b.  Separar,  ao  acaso,  cêrca  de  1%  das 
caixas  constantes  do  fornecimento  ou 
da  partida  em  exame  (nunca  menos 
de  2 caixas),  retirando,  em  seguida, 
de  cada  caixa  separada,  1 pedaço  de 
sabão; 

c.  Reunir  os  pedaços  retirados  em  uma 
amostra  única,  a qual  é considerada 
representativa  do  fornecimento  ou  da 
partida  em  exame; 

d.  Remeter  essa  amostra,  devidamente 
autenticada,  a um  laboratório  con- 
venientemente aparelhado,  para  exe- 
cução dos  ensaios. 

Ensaios  de  Recebimento  — Condições 
Impostas 

6.  a.  A amostra,  ensaiada  de  acordo  com 

o método  de  ensaio  I.P.T.  M-29-a, 


deve  satisfazer  as  seguintes  condi- 
ções : 


CLAS.  59 

CLAS.  55 

CUAS.  50 

Porcentagem  referida  ao  sabão 
como  recebido: 

Matérias  voláteis  a 105°C 

máximo 

Porcentagens  referidas  ao  sa- 
bão com  30%  de  matérias 
voláteis: 

36 

36 

36 

Ácidos  gordurosos  e resi- 

nosos,  mínimo 

Álcalis  livres  (em  NaOH) 
ácidos  livres  (em  ácido 

59 

55 

50 

olèico,  máximo 

Alcalinidade  total  do  ma- 
terial insolúvel  no  álcool 

0,3 

0,3 

0,3 

(sais  alcalinos),  máximo 
Gorduras  não  saponifi- 
cadas  e insaponificáveis, 

3,0 

3,0 

3,0 

máximo 

2,0 

2,0 

2,0 

Breu,  máximo 

25 

25 

25 

7 . Devido  à deshidratação  natural, 
admite-se  que  o pêso  do  sabão  entre- 
gue seja  inferior  ao  pêso  faturado;  o 
pêso  base  de  recebimento  é referido 
ao  sabão  com  30%  de  matérias  vo- 
láteis a 105°C. 

Aceitação  e Rejeição 

8 . À vista  dos  resultados  da  inspeção 
(item  5),  e independentemente  de 
ensaios,  o comprador  pode  rejeitar 
total  ou  parcialmente  o fornecimen- 
to . Como,  todavia,  as  exigências 
constantes  das  alíneas  a),  b)  e c)  do 
item  2 não  são  fàcilmente  suscetíveis 
de  caracterização  numérica,  a veri- 
ficação do  não  cumprimento  das  cita- 
das alíneas  só  será  levada  em  consi- 
deração se,  por  ocasião  da  encomen- 
da, for  prèviamente  estabelecido,  en- 
tre comprador  e vendedor,  uma 
amostra  que  servirá  de  elemento  com- 
parativo . 

9.  a.  O comprador  cotejará  resultados  co- 

lhidos nos  ensaios  com  as  exigências 
da  presente  Especificação, 
b . Caso  todos  êsses  resultados  preen- 
cham tais  exigências,  o fornecimento 
será  aceito;  caso  um  dos  mais  dêsses 


reiuitados  não  satisfaçam  as  referi- 
das exigências,  o fornecimento  pode- 
rá ser  rejeitado”. 

6.  Tendo  se  revelado  inexequivol  a 
adoção  dessa  Norma  de  Emergência,  por 
parte  dos  industriais  do  Rio  e de  outros  cen- 
tros produtores,  que,  ao  em  vei  da  borra  dc 
caroço  de  algodão,  largamente  empregada 
pelos  industriais  de  sabão  de  São  Paulo,  uti- 
lixam  óleos  vegetais  e outros  produtos  gor- 
durosos, o Serviço  de  Abastecimento  íaiia 
publicar,  no  “Diário  Oficial  de  28  de  jimho 
de  1944  (páginas  11.439/40)  a Resolução 
tu®  46,  que  fixava  dois  tipos  de  sabão  para  o 
consumo  popular  e tabelava  os  seta  preços 
de  venda  do  fabricante  ao  varejista  e deste 
ao  consumidor. 

7.  Posteriormente,  o Serviço  de  Abas- 
tecimento baixou,  sôbre  o assunto,  as  seguin- 
tes Resoluções : 

n.®  59,  de  31  de  julho  de  1944,  publi- 
cada no  “Diário  Oficial**  de  2 
de  agosto  de  1944  (página 
13.616); 

n.®  74.  de  19  de  setembro  de  1944,  pu- 
blicada no  “Diário  Oficial"  de 
20  de  setembro  de  1944  (pági- 
gina  16.339)  e 

n.®  82,  de  novembro  de  1944.  publi- 
cada no  “Diário  Oficial**  de 
1944  (página  19.790). 

a s 

8.  Em  mato  de  1945.  tendo  o Sr. 
Coordenador  da  Mobilização  Económica  re- 
solvido baixar  o preço  de  venda  do  sabão, 
em  vista  da  normalização  do  mercado  de 
matérias  phmas  básicas,  baixou  a seguinte 
Portaria,  publicada  às  páginas  9072/73.  do 
“Diário  Oficial”  de  22  de  maio  de  1945  : 

“PORTARIA  N.®  370,  DC  21  oe  maio 
PB  1945 

Reune  as  Reso/uções  ns.  46.  59.  74  e 82  do 
Serviço  de  Abmatecimento  desta  Coordenação 
e rtdtii  os  preços  doe  sabões  Económicoe  e 
Especial  Refmado 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nómica, usando  da  atribuição  que  lhe  con- 
fere o Decreto-lei  lu®  4.750,  de  28  de  setem- 
bro de  1942,  e considerando  a necessidade  de 
facilitar  ao  consumidor  a aquisição  de  sabões 


de  qualidades  definidas  e achando-ae  norma- 
lizado o mercado  das  respectivas  matérias 
primas, 

Resolve : 

I — Fixar  em  dois,  os  tipos  de  sabão 
para  o consumo  popular  em  todo  o território 
nacional,  independente  de  outros  tipos  que 
poderão  ser  fabricados  livremente : 

a)  o Econômico,  fabricado  com  pre- 
dominância de  óleo  de  cõco  sòbre  as  demais 
matérias  graxas  e que  deverá  conter  no  mí- 
nimo 30%  de  ácidos  graxos  e ser  isentos  de 
matérias  de  carga  insolúveis  nágua  (caolin, 
dolomita,  etc.),  podendo  ser  liso.  moteado 
ou  pintado  em  cores  vermelha  ou  azul; 

b)  o Especial  Refinado,  è base  de 
sébo  e breu,  com  o teor  mínimo  de  60%  de 
ácidos  graxos,  na  cor  do  breu  amarelo  es- 
curo. 

II  -—Tanto  o sabão  Económico  como 
o Especial  Refinado  deverão  ser  entregues 
ao  consumo,  em  todo  o território  nacional,  em 
barras  ou  páus  de  250,  500,  1.000  e 2.000 
gramas. 

III  — O sistema  de  corte  em  barras  ou 
páus  e a marcação  é extensivo  a qualquer  tipo 
de  sabão  comum.  Tais  barras  ou  páus  deve- 
rão ser  carimbadas  em  uma  das  faces  com  o 
tipo  do  sabão,  a marca  do  fabricante  e.  nas 
extremidades  da  mesma  face.  o pêso  líquido. 

IV  — Para  efeito  de  fiscalização  ficam 
admitidas  as  quebras  máximas  de  25%  para 
o tipo  Econômico  e 15%  para  o Especial 
Refinado,  provenientes  da  evaporação,  desde 
o corte  até  a entrega  ao  consumidor.  O con- 
tróle  químico  analhico  dessas  quebras  será 
feito  em  função  do  teór  de  ácidos  graxos  en- 
contrados. 

V — Os  fabricantes  são  obrigados  a ven- 
der aos  vsiejistas  o sabão  Económico  ao  pre- 
ço da  tabela  sempre  que  éle  lhes  seja  soli- 
citado. O varejista  que  não  dispuzer  do  sa- 
bão Econômico  será  obrigado  a entregar  ao 
consumidor  sabão  Especial  Refinado  pelo 
preço  do  Económico. 

VI  — Os  preços  máximos  pelos  quais 
poderão  ser  vendidos  os  referidós  sabões  são 
os  constantes  da  seguinte  tabela  : 

Económico 

CrI 

• 

Do  fabrteanlo  se  varojista  ..  2.90  o Kg. 

Do  vw«iiata  ao  ctmtumidot  . 3,50  o K«. 

Da»  fvirat-lhrroa  a mortadi- 

nboa  ao  esnaumídor  ...  3.30  o Kg. 
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Especial  Refinado 

Do  fabricante  ao  varejista  . . 4,30  o Kg. 

Do  varejista  ao  consumidor  . 5,20  o Kg. 

Das  feiras-livres  e mercadi- 

nhos  ao  consumidor  . . . 5,00  o Kg. 

VII  — Aos  infratores  das  disposições 
constantes  desta  Portaria  serão  aplicadas 
multas  variáveis  entre  Cr$  5 . 000,00  e Crí5 
50 . 000,00,  independente  de  outras  penali- 
dades da  lei. 

VIII  — Ficam  sem  efeito  as  Resoluções 
ns.  46,  59,  74  e 82  do  Serviço  de  Abaste- 
cimento desta  Coordenação . A fiscalização 
da  execução  das  medidas  resultantes  das  dis- 
posições desta  Portaria  será  feita  pelas  re- 
partições policiais  e pelos  órgãos  competen- 
tes do  Govêrno  Federal,  dos  Estados  e dos 
Municípios . 

IX  — A presente  Portaria  entrará  em 
vigor  na  data  da  sua  publicação. 

(a . ) Anápio  Gomes” . 

9.  A seguir,  o “Diário  Oficial”  de  3 
de  julho  de  1945,  em  sua  página  11.621, 
publicou  a seguinte  Portaria  do  Senhor  Coor- 
denador da  Mobilização  Econômica  : 

“PORTARIA  N.°  386,  de  30  de  junho 
DE  1945 

Concede  o prazo  de  129  dias  para  que  tôdas 
as  fábricas  de  sabão  do  país  possam  cum- 
prir as  determinações  da  Portaria  n.°  370, 
de  21  de  maio  dêste  ano,  e dá  outras  provi- 
dências 

0 Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica, usando  da  atribuição  que  lhe  con- 
fere o Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setem- 
bro de  1942,  e atendendo  às  solicitações  do 
Sindicato  das  Indústrias  de  Sabão  e Velas 
do  Rio  de  Janeiro,  do  Sindicato  das  Indús- 
trias Químicas  do  Rio  de  Janeiro  e da  Co- 
missão de  Abastecimento  do  Estado  do  Pa- 
raná, 

Resolve  : 

1 — Conceder  o prazo  de  120  dias  pa- 
ra que  tôdas  as  fábricas  de  sabão  do  país 
possam  cumprir  as  determinações  da  Porta- 
ria n.°  370,  de  21  de  maio  dêste  ano. 

II  — Declarar  o seguinte  : 

a)  os  preços  especificados  na  mencio- 
nada Portaria  são  para  o Distrito  Federal; 


b)  quando  o produto  fôr  remetido  pa- 
ra os  Estados  e Territórios  Federais,  serão 
aquêles  preços  acrescidos  das  despesas  de 
transporte,  encaixotamento,  seguro  e outras 
relacionadas  com  o deslocamento  do  mesmo; 

c)  os  preços  do  sabão  fabricqdo  fora 
do  Distrito  Federal,  observadas  as  prescri- 
ções da  Portaria  n.  370,  citada,  serão  fi- 
xados pelos  Escritórios  Regionais  do  Setor 
da  Produção  Industrial  (São  Paulo,  Minas 
e Rio  Grande  do  Sul),  pelas  Comissões  de 
Abastecimento  dos  demais  Estados  e Terri- 
tórios Federais  ou  pelas  Comissões  de  Pre- 
ços, nas  Unidades  da  Federação  que  não 
possuem  Comissão  de  Abastecimento; 

d)  03  prçeos  de  que  trata  esta  Por- 
taria não  se  aplicam  ao  sabão  destinado 
ao  exterior . 

(a)  Anápio  Gomes”. 

10.  Finalizando  a série  de  atos  que 
visavam  defender  o consumidor  de  sabão, 
baixou,  ainda,  o Senhor  Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica  a seguinte  Portaria,  pu- 
blicada à página  17.070  do  Diário  Oficial 
de  3 de  novembro  de  1945  : 

“PORTARIA  N.°  417,  de  29  de  outubro 
DE  1945 

Equipára  ao  Sabão  Econômico,  de  que  tra- 
ta a Portaria  n.°  370,  de  21  de  maio  de  1945, 
os  sabões  fabricados  cOm  borras  de  refina- 
ção ou  subprodutos  gordurosos. 

0 Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica, usando  da  atribuição  que  lhe  con- 
fere o Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setem- 
bro de  1942,  e considerando  : 

1. °)  que,  em  algumas  regiões  do  país, 
existe  abundância  de  subprodutos  gorduro- 
sos, que  têm  aplicação  econômica  na  in- 
dústria de  sabões; 

2. °)  que  nas  mesmas  regiões  há  ca- 
rência de  óleo  de  côco, 

Resolve  o seguinte  ; 

1 — Ficam  equiparados  ao  sabão  Eco- 
nômico os  sabões  fabricados  à base  de  bôr- 
ra  de  óleo  de  caroço  de  algodão  ou  fabrica- 
dos à base  de  outros  subprodutos  gordu- 
rosos, desde  que  contenham  no  mínimo 
50%  (cinquenta  por  cento)  de  ácidos  gra- 
xos  e sejam  isentos  de  matérias  de  carga 
insolúveis  nágua  (caolin,  dolomita,  etc.). 
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II  — ApIicam-se  aos  sabões  de  que 
trata  o item  anterior  todas  as  demais  exi- 
gências constantes  da  Portaria  n.®  370,  de 
21  de  maio,  à exceção  de  preços,  que  já  se 
acham  regulados  pelo  Portaria  n.®  386,  de 
30  de  junho,  ambas  dêste  ano. 

III  — Os  demais  tipos  de  sabões  fi- 
cam isentos  de  tabelamento. 

IV  — A presente  Portaria  entrará  em 
vigor  na  data  da  sua  publicação. 

(a)  Anápio  Gomes”. 

11.  Tem  hoje  o consumidor  brasi- 
leiro, independente  de  sabões  isentos  de  ta- 
belamento, dois  tipos  de  sabão  tabelados 
e definidos  para  o seu  consumo : o econô- 
mico e o ESPECIAL  REFINADO. 

12.  o Econômico  tanto  pode  ser  fa- 
bricado à base  de  óleo  de  côco,  como  á base 


de  b^a  de  caroço  de  algodão  ou  outros 
subprodutos  gordurosos.  Quando  fabricado 
á base  de  óleo  de  côco  tem  fixado  em  trinta 
por  cento  (30%),  o teôr  minimo  de  áci- 
dos graxos;  quando  fabricado  à base  de  bor- 
ra de  caroço  de  algodão  ou  à base  de  outros 
subprodutos  gordurosos,  deve  conter  no  mi- 
nimo cinquenta  por  cento  (50%)  de  áci- 
dos graxos.  devendo  qualquer  tipo  déles  ser 
isento  de  matérias  de  carga  insolúveis  ná- 
gua  (caolin.  dolomita,  etc.)., 

13.  O Especial  Refinado  deve  ser 
fabricado  á base  de  sebo  e breu,  com  a co- 
loração do  breu  amarelo  escuro  e tem  fi- 
xado em  sessenta  por  cento  (60%)  o teôr 
mínimo  de  ácidos  graxos. 

14.  Foi  também*  defendido  o consu- 
midor com  o estabelecimento  doe  sistemas 
de  córte  e marcação,  que  são  extensivos  a 
qualquer  tipo  de  sabão  comum. 
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VII 


PRODUTOS  FARMACÊUTICOS 


Em  novembro  de  1942,  o Coordenador 
da  Mobilização  Econômica,  conside- 
rando a necessidade  de  serem  clara- 
mente  distribuídas  as  atividades  da  Coorde- 
nação, dentro  de  um  organismo  adequado  a 
executá-las,  baixou  a Portaria  n.°  29,  de  30 
de  novembro  de  1942,  criando  diversos 
órgãos  e setores,  entre  êles  o Controle  dos 
Produtos  Químicos  Farmacêuticos  (C.P. 

Q.F.). 

A criação  dêste  órgão  foi  ditada  pela 
situação  de  carência  de  produtos  químicos  c 
farmacêuticos,  determinada  não  só  pela  guer- 
ra como  também  pela  retenção  de  estóques 
de  produto  já  importado.  As  atividades  da 
Coordenação  nêste  setor  tornaram  evidente 
a necessidade  do  seu  desenvolvimento  e pa- 
ra defender  a economia  popular,  os  interês- 
ses  da  indústria  química-farmaoêutica,  asse- 
gurar o abastecimento  geral  do  país  em  pro- 
dutos medicamentosos  e salvaguardar  a saú- 
de pública,  para  evitar  a alta  dos  prêços 
dos  medicamentos  e das  matérias  primas  ne- 
cessárias à sua  fabricação,  enfim,  para  rea- 
lizar os  objetivos  que  justificaram  a sua  cria- 
ção, a Coordenação  da  Mobilização  Eco- 

nômica^ criou  sucessivamente  os  seguintes 

órgãos  : 

— Controle  dos  produtos  Farmacêuti- 
cos (C.P.Q.F.) 

— Comissão  de  Comércio  e Indústria 
do  Rio 

' — Comissão  de  Comércio  e Indústria 
de  São  Paulo 

— Comissão  Paritária  do  Convênio 
Farmacêutio 

— Comissão  Técnica  de  Prêços  dos 
Produtos  Farmacêuticos 
— Comissão  Executiva  do  Convênio 
F armacêutico  ( C . E . C . F . ) 

— Comissão  de  Controle  das  Matérias 
Primas  Medicamentosas  (C.C.M. 
P.M.) 


CONTROLE  DE  PRODUTOS  QUÍMICOS 
E FARMACÊUTICOS 

Êste  órgão  deu  início  às  suas  ativida- 
des procurando  assenhorear-se  em  primeiro 
lugar  dos  dados  necessários  ao  conhecimen- 
to do  mecanismo  de  produção,  comércio  e 
consumo  de  produtos  químicos  e farmacêuti- 
cos, a fim  de  poder  estabelecer  uma  orienta- 
ção em  face  das  exigências  da  guerra  e dos 
interêsses  do  país . 

O primeiro  problema  que  o C.P.Q.F. 
teve  que  enfrentar  foi  o do  prêço  das  espe- 
cialidades farmacêuticas . 

De  acôrdo  com  as  estatísticas  então  le- 
vantadas verificou-se  a existência  de  mais  de 
12  mil  especialidades  farmacêuticas,  cêrca 
de  25  mil  produtos  oficinais,  mais  de  1.000 
substâncias  químicas  empregadas  na  fabri- 
cação de  medicamentos  e mais  de  600  labo- 
ratórios . 

Como  medida  de  emergência  e tendo 
em  vista  a necessidade  de  deter  a alarmân- 
te  elevação  de  prêços  dos  medicamentos  e 
de  aprofundar  mais  o estudo  das  condições 
da  produção  e venda  dos  mesmos,  foi  bai- 
xada a Portaria  n.°  10,  de  29  de  outubro  de 
1942,  que  tornou  obrigatória,  por  parte  dos 
laboratórios,  a afixação,  nas  embalagens,  dos 
prêços  máximos  no  varêjo. 

Esta  medida  preliminar  foi  o ponto  de 
partida  para  as  ulteriores  providências,  pois 
naquêle  momento  não  se  podia  fazer  ainda 
maiores  exigências. 

No  entanto  os  prêços  máximos  ao  va- 
rêjo fixados  pelos  laboratórios  fôram  exces- 
sivos, provavelmente  por  temerem  um  tabe- 
lamento rigoroso  ou  uma  rebaixa  geral  nos 
prêços . 

A fiscalização  realizada  pelo  C . P . Q . 
F.,  por  um  côrpo  de  funcionários  especial- 
mente designados  para  tal  fim,  verificou  que 
eram  de  tal  maneira  elevados  os  prêços  mar- 


cados  pelos  fabricantes,  que  as  drogarias  e 
farmácias  não  se  utilizavam  daquela  mar- 
gem excessiva  de  venda. 

Bem  depressa  compreendeu  êste  órgão 
que  a questão  dos  preços  dos  medicamentos 
devia  ser  encarada  com  muito  cuidado,  pois 
medicamentos  baratos,  sem  valôr  terapêuti- 
co. não  defendiam  a economia  popular,  nem 
concorriam  para  melhorar  a saúde  pública, 
tomano^e  necessário  estabelecer,  paralela 
ao  tabelamento  dos  preços  dos  medicamen- 
tos, uma  fiscalização  cientifica  relativa  à fa- 
bricação das  mesmas  e ao  respectivo  valôr 
terapêutico. 

No  entanto,  como  medida  de  emergên- 
cia. êste  órgão  achou  de  necessidade  a esta- 
bilização dos  prêçoi  das  especialidades  far- 
macêuticas, a fim  de  evitar  a corrida  dos 
prêços  então  em  seu  apogeu. 

Depois,  com  a criação  do  Setor  Prêços 
e posteriormente  da  Sub-Comiasão  Técnica 
de  Prêços  dos  Medicamentos,  o C.P.Q.F.. 
não  teve  mai^  interferência  direta  na  ques- 
tão. 

CONTKÓLE  DO  SOJtCAOO  t>nTKNO 

Para  poder  realizar  as  tarefas  prinnor 
diais  da  mobilização  económica  e intervir 
eficientemente  no  mercado  interno  de  pro- 
dutos químicos  e farmacêuticos,  tendo  em 
vista  principalmente  o abastecimento  regu- 
lar do  pais,  o C.P.Q.F.,  devidamente  au- 
torizado pelo  Coordenador,  entrou  em  en- 
tendimento com  a Diretoria  de  Rendas 
Adua.neiras,  passando  a fiscalizar  sistemàti- 
camente  a importação  e exportação  de  pro- 
dutos químicoa-farmacêuticos,  fiscalização 
essa  que  se  iniciou  em  principtos  de  abril  de 
1943.  Cemo  a maior  parte  dos  produtos  me- 
dicamentosos utilizados  pelos  laborartórios 
na  fabricação  dos  seus  produtos  é importa- 
da. a poese  dos  dados  referentes  ao  valôr 
e aos  volumes  de  importações  realizadas 
abriu  para  o C.P.Q.F..  perspectivas  mais 
amplas  para  o nnelhor  conhecimento  dos  pro- 
blemas da  indústria  farmacêutica  no  Brasil, 
permitindo  acompanhar  de  perto  o movi- 
mento de  estoques  e conhecer  o mecanismo 
da  formação  dos  prêços  dos  medicamentos. 
O movimento  dos  estoques  passou  a set 
observado  pela  Coordenação,  através  decla- 
rações periódicas  de  estoques,  determinadas 
pela  Portaria  n.®  82,  de  1 1 de  junho  ed  1943. 
estimativa  do  consumo,  do  contrôle  de  im- 
portação e exportação  e perícias  realizadas 
pelo  C.P.Q.F. 


Regime  de  quotas 

O contrôle  de  importação  e o movi- 
mento de  estoques  deu  ã Coordenação  uma 
idéia  mais  realística  das  condições  do  mer- 
cado interno  de  produtos  químicos  farma- 
cêuticos. principalmente  das  necessidades  do 
consumo.  Assim,  o C.P.Q.F..  acompa- 
nhando os  fxvços  de  determinados  produtos, 
verificou  que  a especulação  em  tomo  dos 
mesmos  era  cada  vez  maior.  Os  sais  impor- 
tados eram  vendidos  e revendidos  indefini- 
dameote  por  prêços  cada  vez  mais  elevados, 
acarretando  inevitavelmente  grande  prejuízo 
para  o público  consumidor  e até  para  os 
próprios  laboratórios. 

Para  poder  intervir  nesta  questão,  a fim 
de  evitar  a especulação  e assegurar  aos  la- 
boratórios oa  produtob  necessários  è fabrica- 
ção de  suas  especialidades,  a Coordenação, 
pela  Portaria  n.®  59.  de  15  de  mato  de  1943 
colocou  sob  regime  de  quota  as  seguintes 
substâncias : cocaína  e seus  sais;  papaverina, 
sulfanilamida.  ácido  sahcilico,  aspirina,  fe- 
nacetina,  piramido,  formol,  fenol,  ácido  cí- 
trico, urotropina.  vitamina  C (ácido  ascór- 
bico).  vitamina  D.  bicarbonato  de  sódio, 
digitalina  ou  digitoxina  e sais  de  quinino. 

O C.P.Q.F..  passou  então  a contro- 
lar o comércio  das  referidas  substâncias  que 
só  podiam  ser  vendidas  ou  consumidas  me- 
diante prévia  autorização.  Instituindo  o re- 
gime de  quota  e só  autorizando  a venda  de 
tais  mercadorias  aos  reais  consumidores,  a 
Coordenação,  em  pouco  tempo,  eliminou  a 
base  em  que  se  apoiava  o mercado  negro  de 
tais  produtos,  fez  descer  ràpidamente  o pré-  < 
ço  dos  mesmas  e poude  atender  aos  pedidos 
normais  dos  reais  consumidores. 

Sôbre  oa  resultados  do  regime  de  quota, 
e como  demonstração  da  sua  oportunidade 
e eficiência,  transcreve-se  abaixo  o ofício  que 
o Sindicato  dos  Proprietários  de  Farmácias 
do  Distrito  Federal  enviou  ao  C.P.Q.F. 

“Exmo.  Sr.  Dr.  Edgard  Guima- 
rães de  Almeida.  — DD.  Assistente 
Técnico  do  Contrôle  dos  Produtos  Quí- 
micos e Farmacêuticos ; — O Sindica- 
to do  Comércio  Varejista  de  Produtos 
Farmacêuticos,  órgão  representativo  dos 
proprietários  de  farmácias,  declara  que 
os  'seus  associados  já  sentiram  uma  de- 
terminada baixa  de  prêços  em  algumas  i 
matérias  primai  do  seu  uso.  E como 
sabe  êste  Sindicato  que  a queda  dos 
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preços  provêm  das  medidas  tomadas 
por  êsse  Controle,  vem  trazer  a V . 
Excia . o seu  aplauso  e solicitar  que 
seja  constante  a vigilância  sôbre  as 
Drogarias  para  que  possa  ser  perma- 
nente a situação  de  equidade  dos  prê- 
çcs  das  substâncias  químicas.  Embora, 
no  momento,  ainda  perdurem  em  altos 
prêços  o ácido  cítrico,  permanganato  de 
potássio,  creosoto  vegetal,  benzoato  de 
sódio,  ácido  fênico,  urotropina,  aspiri- 
na, iodurêto  de  potassa,  tiocol,  formol. 
piramido,  todos  os  sais  de  mercúrio  e 
algumas  outras  substâncias,  êste  Sindi- 
cato louva  a ação  deste  Controle,  cujos 
esforços  em  favôr  da  baixa  dos  prêços 
de  produtos  químicos,  vem  alcançando 
eficiente  resultado . — Aproveito  o en- 
sejo para  apresentar  a V.  Excia.  os 
protestos  do  aprêço  e elevada  coinside- 
ração.  — (a.)  Presidente  David  Car- 
los Meinicke”. 

Controle  de  exportação 

Iniciado  simultâneamente  com  o con» 
trôle  da  importação,  a fiscalização  da  expor- 
tação produziu  bons  resultados.  Fôram  proi- 
bidas as  exportações  de  produtos  escassos 
no  mercado  interno,  especialmente  os  colo- 
cados sob  regime  de  quota,  e também  a re- 
exportação de  matérias  primas.  A exporta- 
ção das  especialidades  farmacêuticas  fabri- 
cadas com  as  matérias  primas  e escassas  ou 
sob  regime  de  quota,  foi  também  controla- 
da, sempre  tendo  em  vista  não  prejudicar  o 
desenvolvimento  da  nossa  indústria  e as  ne- 
cessidades da  saúde  pública. 

Fiscalização 

A fiscalização  foi  realizada  por  um  cor- 
po de  funcionários  especializados  que  efe- 
tuaram inspeções  em  farmácias,  laborató- 
rios e depósitos  comerciais.  Para  poder  es- 
tender o controle  aos  principais  pontos  do 
Brasil,  fôram  criadas  quatro  Delegacias  do 
C . P . Q . F . nos  estados  de  Pernambuco, 
Bahia,  São  Paulo  e Rio  Grande  do  Sul.  No 
estado  de  São  Paulo  o controle  foi  realizado 
conjuntamente  pelo  Setor  da  Produção  In- 
dustrial . 

Transcreve-se  abaixo  a ordem  de  Ser- 
viço n.o  4,  de  20  de  julho  de  1944,  do  C. 


P.Q.F.,  que  serviu  de  base  para  o serviço 
de  fiscalização  realizado  : , , 

“Ordeem  de  Serviço  n.°  4 — Em  20  de 
Julho  de  1943  — Instruções  para  uso 
DOS  Delegados  do  C.P.Q.F.  nos 
Estados 

I — Preços  dos  Medicamentos 

A questão  dos  prêços  dos  medicamen- 
tos que  vem  sendo  estudada  pela  Coordena- 
ção está  em  vias  de  ser  resolvida  definitiva- 
mente. A portaria  que  tornou  obrigatório  a 
afixação  de  prêço  máximo  de  venda  no  va- 
rêjo  na  embalagem  (portaria  n.°  10,  de 
20-10-42)  foi  reformada  pela  portaria  n.°  60, 
de  17-5-43),  que  congelou  os  prêços  em  de- 
zembro de  19  42  na  forma  da  portaria  n.°  36, 
de  8-1-43.  Esta  portaria  já  sofreu  outra  mo- 
dificação, sendo  prorrogado  o prazo  de  sua 
execução  pela  portaria  n.°  35,  de  17-5-43 . 
Prosseguindo  no  entanto  os  estudos  para 
resolver  o problema,  o Sr.  Ministro  Coorde- 
nador acaba  de  criar  pela  portaria  n.°  99, 
de  7-7-43,  a Comissão  que  está  encarregada 
de  relacionar  do  ponto  de  vista  dos  interes- 
ses da  saúde  pública  quais  os  medicamentos 
considerados  indispensáveis.  Assim  até  ne- 
vas instruções  continua  em  vigor  a portaria 
n.°  10.  Entretanto,  podemos  anunciar  que 
dentro  de  poucos  dias  a questão  dos  prêços 
dos  medicamentos  será  regulamentada  de- 
forma definitiva. 

II  — Controle  de  Importação 

O controle  da  im.portação  de  produtos 
químicos  e farmacêuticos  está  sendo  feito 
atualmente  na  base  do  ofício  n.°  2.219,  de 
9-4-43  do  Sr.  Cordenador  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  determinando  que  nenhum  pro- 
duto químico  e farmacêutico  possa  ser  desem- 
baraçado pelas  Alfândegas  do  país  sem  o visto 
do  C.P.Q.F.  A circular  n.°  11,  de  26-4-43, 
da  Diretoria  de  Rendas  Aduaneiras  pôs  os 
senhores  inspetores  de  Alfândega  ao  par  des- 
tas exigências . 

III  — Controle  de  Exportação 

O contrôle  de  exportação  está  nas  mes- 
mas condições  que  o de  importação,  sendo 
de  notar  que  apesar  de  estar  centralizada 
na  Carteira  de  Exportação  e Importação  do 
Banco  do  Brasil  a exportação  de  produtos 
químicos  e farmacêuticos,  a exigência  da 
Coordenação  permanece,  não  devendo  ser 
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permitida  a exportação  de  produtos  quími- 
cos e farmacêuticos  sem  o visto  do  C . P . 
Q.F.. 

TV  — Comércio  de  Cabotagem 

O comércio  de  cabotagem,  como  o de 
exportação  e importação  encontra-se  tam- 
bém sujeito  ao  prévio  assentimento  do  C . 
P.Q.F.  Atualmente  só  as  saídas  por  via  ro- 
doviária ou  ferroviária  não  estão  sujeitas 
ao  licenciamento  prévio. 

V — Redime  de  Quota 

Para  evitar  a especulação  em  tòmo  de 
sais  medicamentosos,  que  começavam  a es- 
cassear no  mercado,  o Sr.  Ministro  Coorde- 
nador, resolveu  restringir  a liberdade  de  co- 
mércio de  determinados  produtos  químicos 
(portaria  n.®  59,  de  15-5-43)  colocando  sob 
o regime  de  quota,  os  seguintes : 

Entorpecentes  e alcalóides  em  geral 
(ópio  e seus  preparados):  Morfina  e seus 
sais;  cocaina  e seus  sais;  papaverína.  Sulfa- 
nilamina.  Acido  salicilico.  Aspirina,  Fenace- 
tina,  Piramido,  Formól,  Fenól,  Acido  cítri- 
co, Urotropina.  Vitamúia  Bicarbonato 

de  sódio,  Digitalina  ou  Digitoxina  e Sais  de 
quinino . 

A distribuição  destas  mercadorias  entre 
08  interessados  está  sendo  feita,  no  momen- 
to, pelo  próprio  C .P.Q.F.,  pois  ainda  não 
dispomos  de  dados  suficientes  para  calcular 
com  antecipação  as  necessidades  dos  consu- 
midores isoladamente  e por  Estado,  nem 
temos  em  estoque  sob  nosso  controle,  quan- 
tidades que  permitam  fixar  por  algum  tem- 
po quotas  determinadas.  Assim  devem  ser 
notificados  todos  os  interessados  naquéles 
produtos  que  o consumo  ou  venda  das  mer- 
cadorias sujeitas  ao  regime  de  quota  não 
pode  ser  realizado  sem  autorização  do  C. 
P.Q.F.. 

Os  interessados  em  adquiiir  ou  consu- 
mir os  referidos  produtos,  devem  registrar- 
se  no  C. P.Q.F.  ou  nas  suas  delegacias  e 


declarar : 

I) 

mercadoria  que  desejam: 

11) 

quantidade; 

III) 

quota  permanente  ou  não; 

IV) 

quando  a mercadoria  se  destina 
ao  consumo  do  interessado  é in- 

dispensável que  o mesmo  forne- 
ça dados  detalhados  sôbre  o seu 
consumo  anterior  (média  do  coo- 

sumo  trimestral,  semestral,  etc.); 
quando  os  sais  se  destinam  ao 
preparo  de  especialidade  farma- 
cêutica ou  produtos  oficiais  o in- 
teressado deve  indicar  o nome 
da  mesma  e fornecer  dados  sôbre 
sua  produção  e venda. 

Os  pedidso  de  quota  encaminhados  na 
forma  acima  referida  e recolhidos  pelos  de- 
legadca  do  C. P.Q.F.  devem  ser  enviados 
imediatamente  ao  Contróle  no  Rio,  que  de- 
verá proceder  cada  15  ou  30  dias  a distri- 
buição das  respectivas  quotas.  A Delega- 
cia será  então  notificada  para  que  possa  au- 
torizar o consumo  ou  venda  de  acòrdo  coro 
o Contróle  no  Rio. 

VI  — Estoquoa 

O levantamento  de  estoques  de  produ- 
tos químicos  e farmacêuticos  constitue  um 
serviço  constante  do  C. P.Q.F.  (Rio).  Os 
estoques  de  produtos  quimicos  e farmacêuti- 
cos devem  ser  mantidos  em  dia.  especial- 
mente o das  substâncias  sujeitas  ao  regime 
de  quotas.  O levanUmento  dos  estoques  até 
cmtão  tem  se  processado  através  das  decla- 
rações fornecidas  peles  comerciantes  e in- 
dustriais e também  pelo  contróle  do  comér- 
cio de  exportação  e cabotagem.  As  delega- 
rias devem  assim  remeter  quinzenalmente 
ao  C. P.Q.F.  a relação  de  produtos  entra- 
dos ou  saidos  pelos  pertos,  especificando 
sempre  : 


• ) 

nome  do  produto  sinónimos; 

b) 

nome  do  importador; 

c) 

origem,  exportador  e 

fabricante: 

d) 

quantidade 

•) 

valor  global; 

/) 

preço  unitário  (quilo, 
etc. ); 

grama,  litro. 

i) 

preço  ed  veada. 

• 

Os  dados  sôbre  o movimento  dos  pro- 
dutos sob  regime  de  quotas,  devem  ser  re- 
metidos por  via  aérea  ou  telegráfica,  con- 
forme o caso  e devem  figurar  em  mapas  se- 
parados 

VIt  — Fiscalização 

A fiscalização  na  Alfândega  da  entrada 
e saída  de  produtos  quimicos  e farmacêuti- 
cos consiste  em  só  permitir  o desembaraço 
das  mercadorias  depois  de  visada  pelo  repre- 
sentante ou  delegado  do  Ctmtrôle  no  local, 
das  l.“s  e 2.*s  vias  dos  despachos,  ficando 
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o C . P . Q . F . com  as  cópias  das  respectivas 
faturas  comerciais  e as  6.®s  vias  dos  despa- 
chos. 

Quando  as  mercadorias  procedem  de 
portos  fiscalizados  pelo  C . P . Q . F . , é sufi- 
ciente visar  o conhecimento  original  e ficar 
com  uma  cópia  da  respectiva  fatura. 

No  visto  para  Alfândega  para  os  pro- 
dutos sob  regime  de  quetas,  deve  constar 
uma  declaração  do  consignatário,  obrigando- 
se  a não  vender  ou  utilizar  a mercadoria  sem 
prévia  autorização  do  C.P.Q.F.  (Rio).” 

Os  INTERESSES  DA  IndÚSTRIA  NaCIONAL  E 

OS  PROBLEMAS  DA  SAÚDE  PÚBLICA 

A Coordenação,  pela  Resolução  de  5 
de  julho  de  1945  resolveu  constituir  uma 
comissão  com  o fim  especial  de  determinar 
os  produtos  farmacêuticos  considerados  de 
maior  consumo  e necessidade . Esta  Comis- 
são, integrada  pelos  Drs.  Manoel  de  Abreu, 
Genival  Londres,  Sarmento  Barata,  H.  C.  de 
Souza  Araújo,  Carlos  da  Silva  Araújo,  V. 
Pinto,  Heitor  Moura  Brasil  e Edgard  de 
Almeida,  apresentou  relatório  sôbre  as  con- 
clusões a que  chegara,  no  qual  põe  em  re- 
levo as  condições  em  que  se  encontrava  a 
nossa  indústria  química  e farmacêutica  em 
face  das  exigências  da  saúde  pública  e da 
nossa  economia.  Os  referidos  especialistas, 
homens  de  ciência  de  reconhecido  valor, 
ao  escolherem  quatro  dezenas  de  substâncias 
consideradas  vitais  para  o país,  puzeram 
em  evidência  que  apenas  sete  eram  fabri- 
cadas no  Brasil. 

Considerando  que  no  paia  existem  re- 
cursos para  a fabricação  de  maior  número 
de  substância  medicamentos  e a dependên- 
cia econômica  já  assinalada,  lembrou  a Co- 
missão, para  enfrentar  esta  situação,  a cri- 
ação de  um  Instituto  de  Controle  e Pesqui- 
za  de  produtos  medicamentosos.  Amparado 
por  esta  organização  especializada,  a indús- 
tria de  produtos  medicamentosos  e especiali- 
dades poderia  com  facilidade  desenvolver-se, 
atendendo  aos  dois  aspectos  mais  impor- 
tantes : o progresso  científico  e econômico. 
A Comissão  focalizou  um  aspecto  digno  de 
atenção  : a qualidade  dos  medicamentos 
fabricados  no  Brasil  e a necessidade  de  fis- 
calização sistemática  afim  de  evitar  não  só 
o disperdício  de  substâncias  medicamento- 
sas, no  momento  bastante  escassas,  como 
também  o prejuízo  para  a economia  popu- 
lar, determinado  pelo  comércio  de  milhares 
de  especialidades  inócuas,  porém  consumi- 
das em  larga  escala,  graças  a uma  pródiga 


propaganda  comercial . A Comissão  consi- 
derou a criação  do  referido  órgão  técnico- 
científico  de  contrôle,  como  sendo  uma  me- 
dida indispensável  e urgente  para  a defesa 
da  saúde  pública  e para  o progresso  da  in- 
dústria dos  medicamentos. 

Seção  Técnica  e Científica  do  Contrôle 
DE  Produtos  Químicos  e Farmcêuticos 

A Coordenação,  considerando  a neces- 
sidade de  permitir  a maior  liberdade  possí- 
vel do  mercado  de  matérias  primas  medica- 
mentosas, tendo  em  vista  facilitar  a sua  im- 
portação e atendendo  à conveniência  de  se 
dar  ao  C . P . Q . F . a assistência  técnico-cien- 
tífica necessária  para  o estudo  dos  proble- 
mas da  Indústria  Química  e Farmacêutica, 
resolveu  criar  a Seção  Técnica  e Científica 
do  C.P.Q.F.  (Portaria  n.°  190,  de 

13-1-1944),  com  o encargo  de  proceder  aos 
estudos,  consultas  e trabalhos  atinentes  â 
solução  dos  diversos  problemas  da  Indús- 
tria Química  e Farmacêutica  em  face  das 
necessidades . 

Em  virtude  da  necessidade  de  se  entre- 
gar a um  corpo  de  Técnicos  especializados 
nos  assuntos  relativos  à Indústria  Química 
e Farmacêutica,  resolveu  a Coordenação  que 
a Seção  Técnica  e Científica  fôsss  constituí- 
da por  elementos  de  reconhecido  valôr  e fo- 
ram convidados  para  integrarem  a mesma 
o Diretor  do  Instituto  Butantan  de  S.  Paulo, 
o Chefe  da  Seção  de  Hematologia  do  Insti- 
tuto Osvaldo  Cruz,  o Diretor  do  Laborató- 
rio de  Ensaios  Biológicos  e Contrôle  do  Ins- 
tituto Osvaldo  Cruz,  o Chefe  do  Departa- 
mento de  Assistência  Social  da  Fábrica  Na- 
cional de  Motôres,  um  economista  do  Banco 
do  Brasil  e o Assistente  de  Química  Analí- 
tica da  Escola  Nacional  de  Engenharia. 

Esta  Comissão  teve  o seu  'trabalho 
orientado  pela  ordem  de  serviço  n.°  28,  de 
24  de  janeiro  de  1944  e que  abaixo  se  trans- 
creve : 

“Ordem  de  Serviço  n.°  28  — Em  24  de 
Janeiro  de  1944 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica, usando  das  atribuições  que  lhe  con- 
fere o Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  se- 
tembro de  1942,  resolve  baixar  as  seguin- 
tes instruções  sôbre  o funcionamento  da  Se- 


ção  Técnica  e Científica  criada  pela  Porta- 
ria n.®  190,  de  13  de  janeiro  de  1944  : 

I — A Seção  Técnica  e Cientifica  será 
conitituida  por  sua  Comissão  permanente  de 
6 membros. 

II  — A princijjal  função  da  Comissão 

Permantnte  será  a de  colher  dados  e infor- 
mações e estudar  em  tôdas  as  suas  minú- 
cias a centralização  dos  esforços,  medidas  e 
providências  que  visem  o contrôle  e a me- 
lhoria dos  produto*  químicos  e farmacêuti- 
cos de  interesse  da  saúde  pública  e consu- 
midos no  país.  ^ 

II I — A Comissão  Permanente  deverá 
estudar  o problema  doa  produtos  considera- 
dos indispensáveis  pela  Comissão  criada 
pela  Resolução  de  5 de  julho  de  1943,  as- 
sim como  demais  problemas  que  lhe  forem 
apresentados  pelo  ^nhor  Assistente  do  Con- 
trôle de  Produtos  Quimkoe  e Farmacèuti- 
coa. 

IV  — A Comisião  Permanente  arti- 
cular-ae-á  com  os  diferentes  órgãos  técnicos 
e científicos  do  País,  podendo  pedir  infor- 
mações e esclarecimentos  a todos  os  estabe- 
lecimentos industrial*  de  produtos  químicos 
e farmacêuticos,  assim  como  nos  estabeleci- 
mentos  comerciais  que  negociam  com  tais 
produtos . 

V — A Comissão  Permanente,  para 
esclarecimento  de  suas  questões,  poderá  re- 
quisitar pejquizas  de  laboratório,  informa- 
ções sõbre  resultados  químicos,  assim  como 
dados  eccnômicos.  a todos  os  Institutos, 
Hospitab.  centros  de  pesquisas  e instituições 
científicas  no  pais. 

VI  — A Comissão  Permanente  proporá 
quando  necessário  a organização  de  Comis- 
sões especiais  ou  sub-comisaões  que  se  en- 
carreguem do  estudo  de  determinadas  ques- 
tões a ela  afetas. 

VII  — As  conclusões  dos  estudos  se- 
rão encaminhadas  ao  Assistente  do  Contrõ- 
le  de  Produtos  Químicos  e Farmacêuticos 
para  as  devidas  providências.” 

(a. ) João  Alberto 

Comissão  de  Comércio  e Indústria  de 
Produtos  Químicos  k Farmacêuticos 
do  Rio 

A Coerdenação.  considerando  que  a 
guerra  criou  problemss  de  interesse  coleti- 
vo, para  cuja  solução  tornava-se  indispen- 
sável a colaboração  de  todos,  inclusive  das 
classes  que  podiam  ser  direta  ou  indireta- 
mente atingidas  pelas  medidas  tomadas 


para  a solução  dos  referidos  problemas; 
atendendo  a nece^idade  de  segura  orienta- 
ção técnica  na  questão  relativa  ãs  substân- 
cias que  se  achavam  em  quota  e respectiva 
distribuição  pelos  laboratórios  e farmácias  de 
acõrdo  com  as  suas  necessidades,  e conside- 
rando constituir  o fabríco  e comércio  de  me- 
dicamentos. bem  como  de  matérias  primas 
correlatas  um  conjunto  de  interesse  coletivo, 
resolveu  criar,  pela  Portaria  n.®  171,  de  12 
de  dezembro  de  1943,  a referida  Comissão, 
constituída  por  cinco  membros  representan- 
tes do  comércio  e das  indústrias  químicas 
farmacêuticas,  para  o fim  especial  de,  em 
colaboração  intima  com  o C.P.Q.F.,  exa- 
minar os  problemas  que  lhe  fossem  subme- 
tidos pelo  referido  Contrôle,  no  tocante  ã 
indústria  e comércio  de  produtos  farmacêu- 
ticos e matérias  primas  de  sua  utilização. 

Posteriormente,  a Comissão,  em  virtu- 
de da  Portaria  n.®  252.  de  31  de  julho  de 
1944,  fícou  encarregeda  da  distribuição  da 
matéria  prima  colocada  em  quota. 

Atendendo  â sugestão  apresentada  pela 
Comissão,  o Cordenador  resolveu,  pela  por- 
taria n.®  222,  de  10  de  maio  de  1944,  modi- 
ficar a relação  das  matérias  primas  coloca- 
das em  quota,  que  passou  a ser  a seguinte : 

I  — Alcalóides  e seus  sais. 

II  — Substâncias  entorpecentes. 

III  — Sulfanilamida,  compostos  e de- 

rivado* (sulfaa  em  geral). 

IV  — Digitalina  e similares. 

V  — Acido  cítrico  e ácido  aalicilico. 

VI  — Aspirina,  antipirina.  arsênico 
branco,  benzoáto  de  sódio,  bi- 
barbonato  de  sódio,  fenacitina 
glicosa.  gluconato  de  sódio, 
iódo  metalóide  e iodêto  em 
geral,  piramido,  salicilato  de 
sódio,  salofrno.  urotropina. 

VII  — Barbitúricos . 

VIII  — Fenol  e íormol. 

IX  — Propionato  de  testosterona  e 
foliculina,  compostos  e deri- 
vados. 

X  -—  Goma  adragante  e Goma  Ka- 
raya. 

Comissão  de  Comércio  e Indústria  de 
■Produtos  Químicos  e Farmacêuticos  de 
SÃO  Paulo 

A Coordenação,  considerando  a neces- 
sidade de  se  organizar  no  Estado  de  Sáo 
Paulo  uma  comissão  semelhante  â criada  no 
Rio  pela  Portaria  n.®  171,  de  13  de  dezem- 
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bro  de  1943,  resolveu  criar  uma  comissão 
composta  de  3 membros,  sendo  dois  repre- 
sentantes da  indústria  farmacêutica  e um  do 
comércio  farmacêutico  para  o fim  especial 
de,  em  colaboração  íntima  com  o C . P . Q . 
F.,  examinar  as  questões  que  lhe  fossem 
submetidas  pelo  referido  controle . Poste- 
riormente essa  comissão  ficou  encarregada 
da  distribuição,  no  Estado^de  São  Paulo,  da 
matéria  prima  colocada  em  quota,  inclusive 
a importada  pelo  porto  de  Santos. 

CoMissÃo  Técnica  de  Prêço  dos  Produ- 
tos Farmacêuticos 

A alta  constante  e abusiva  que  os  pre- 
ços dos  remédios  vinham  apresentando  es- 
tava a exigir  a intervenção  enérgica  dos  po- 
deres públicos.  O seu  barateamento  era  me- 
dida urgente  reclamada  pela  defesa  da  eco- 
nomia popular. 

Entretanto,  é preciso  confessar  a com- 
plexidade de  que  se  revestia  e se  reveste'  a 
solução  do  problema. 

Foi  criada  então  a Comissão  Técnica 
do  Preço  dos  Produtos  Químicos  e Farma- 
cêuticos, no  Setor  Preços  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica . 

A Comissão  Técnica,  logo  no  início  de 
sua  atividade  verificou  a quase  impossibili- 
dade de  organizar  o tabelamento  de  preços 
dos  remédios  se  ela  não  tivesse  por  base  os 
resultados  de  um  minucioso  inquérito  sôbre 
o custo  real  de  produção  de  cada  especiali- 
dade farmacêutica  e a situação  financeira  e 
administrativa  da  respectiva  firm.a  produ- 
tora. 

Com  efeito,  parecia  à ComissãO'  traba- 
lho arbitrário  e empírico,  fixar,  afinal,  para 
a venda  ao  público,  no  balcão  das  farmá- 
cias ou  drogarias,  ,um  preço  A ou  B para 
êsse  ou  aquêle  medicamento,  sem  conhecer 
os  dados  relativos  aos  gastos  de  sua  respec- 
tiva fabricação. 

Daí  ter  sido  baixado  pelo  Assistente 
Responsável  pelo  Setor  Preços,  a Resolução 
n.°  47,  de  19  de  abril  de  1943,  em  virtude 
de  proposta  da  Comissão  Técnica.  Tal  Re- 
solução determinava  que  todos  os  laborató- 
rios farmacêuticos  enviassem  à Comissão  in- 
formações precisas  sôbre  o nome  de  cada 
prcduto  de  seu  fabrico,  sua  fórmula  respec- 
tiva, classe,  embalagem  original,  média  de 
venda  mensal,  licença,  custo  real  de  produ- 
ção, preço  líquido  de  venda  e porcentagens 
acrescidas  a êsse  preço  para  propaganda, 
etc.  Determinava,  ainda,  que,  além  dos  da- 


dos referentes  a cada  especialidade,  o labo- 
ratório remetesse  esclarecimentos  sôbre  a 
sua  organização  e funcionamento  nos  diver- 
sos aspectos,  administrativo,  financeiro,  etc. 
Por  sua  vês,  os  importadores  de  especialida- 
des estrangeiras  também  deveriam  apresen- 
tar certos  dados  informativos. 

E’  verdade  que  um  certo  número  de  fir- 
mas, fabricantes  ou  importadoras  de  prepa- 
rados farmacêuticos  cumpriu  a Resolução 
n.°  47.  Com  isso,  os  seus  respectivos  diri- 
gentes ou  mentores  manifestavam  não  sò- 
mente  o seu  patriótico  senso  de  cooperação 
com  03  poderes  públicos  no  difícil  período 
de  guerra  que  atravessamios  — mas  tam- 
bém segura  compreensão  do  alto  objetivo  de 
justiça  visado  pela  Comissão  Técnica  ao 
propôr  aquela  Resolução . Entretanto,  a 
maioria  dos  industriais  farmacêuticos,  sob  o 
pretexto  de  que  a referida  Resolução  redun- 
daria, afinal,  numa  verdadeira  “devassa”  na 
economia  interna  de  suas  organizações,  le- 
vantou uma  grande  grita,  de  modo  a tolher 
a ação  dos  responsáveis  maiores  pela  orien- 
tação do  assunto. 

Foi  por  isso  que  se  tornou  impossível 
exigir  ccercitivamente  a execução  integrai 
da  Resolução  47,  que,  sem  dúvida  alguma, 
proporcionaria  alicerce  sólido  para  uma  sã 
política  de  anti-inflação  e,  quiçá,  de  bara- 
teamento das  drogas. 

Nesta  altura,  o Coordenador  da  Mobi- 
lização Econômica,  optou  pelo  tabelamento 
provisório  dos  medicamentos.  Foram,  assim, 
baixadas  as  Portarias  h°s.  66,  do  mês  de 
maio,  e 85,  de  junho  de  1943,  que  conti- 
nham normas  gerais  para  a redução  dos  pre- 
ços de  tôdas  as  drogas  e que  vigorariam  até 
que  a Comissão  Técnica  tivesse  organizado 
o tabelamento  definitivo. 

Ora,  êste  chegou  a ser  parcialmente  ela- 
borado com  os  elementos  fornecidos  pelos 
laboratórios  e importadores,  que  haviam 
cumprido  a Resolução  n.°  47;  o fato,  porém, 
é que  a Comissão  Técnica  se  apercebeu  a 
tempo  da  injustiça  em  que  iria  incorrer,  su- 
jeitando às  tabelas  oficiais  de  preço,  justa- 
mente os  produtos  das  firmas  que  haviam 
acatado  o ato  do  poder  público  concretiza- 
do na  mencionada  Resolução  47;  enquanto 
isso,  os  laboratórios  e importadores,  aliás  em 
maioria,  que  se  tinham  recusado  a cumprir 
aquêle  ato,  acabariam  por  ficar  isentos  do 
tabelamento  definitivo,  ao  menos  por  algum 
tempo . 

Foi  então  sugerido  o criação  do  Con- 
vênio Farmacêutico. 
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Convénio  Farmacêutico 

O império  das  circunstâncias,  então, 
indicava  aos  membros  da  Comissão  Técnica 
que  a via  a seguir  para  que  o problema  não 
permanecesse  sem  a solução  final  e o inte- 
resse do  povo  não  ficasse  desprezado,  deve- 
ria ser  esta  : a do  acòrdo  com  a indústria  l* 
o comércio  farmacêutico. 

Assim,  justamente  quando  o Setor  Pre- 
ços era  extinto  e com  êle  a velha  Comissão 
Técnica,  puderam  os  componentes  desta,  as 
sistir  ã frutificação  do  esfõrço  exaustivo  que 
desenvolveram.  E’  que.  no  ato  de  finalizar 
08  seus  trabalhos,  aquela  Comissão,  com  a 
colaboração  de  representantes  autorizados 
da  indústria  e do  comércio  farmacêuticos 
desta  Capital  e de  São  Paulo,  fez  entrega 
ao  Coordenador  de  uma  proposta  de  convê- 
nio que  foi  assinado  imediatamente  por  Sus 
Excelência,  pelo  Presidente  da  Coenusão 
Técnica  e os  delegados  daquelas  classes. 

Esse  Convênio  Farmacêutico,  firmado 
em  30  de  julho  de  1944  e publicado  no  Diá- 
rio Oficial  da  União  de  4 de  agôsto  seguin- 
tes continha  o plano  de  tabelamento  defini- 
tivo das  especialidades  farmacêuticas. 

Foi  por  êle  estabelecido  que  haveria  um 
grupo  de  produtos  farmacêuticos  de  reco- 
nhecido valôr  terapêutico,  com  preços  redu- 
zidos. Tal  grupo  seria  coniposto  de  especia- 
dades  de  todos  os  laboratórios  e impcNtado- 
res  existentes  no  país.  do  seguinte  modo : 

a)  as  firmas  que  fabricassem  ou  im- 
portSMsem  mais  de  dez  especialida- 
des contribuiriam  para  o grupo 
com  duas  delas,  que  teriam  a re- 
dução de  20%  no  seu  respectivo 
preço  de  venda  aos  comeraantes 
(farmácias  e drogarias),  corrente 
em  1 de  dezembro  de  1942  e aliás, 
já  congelado  nessa  data;  note-se 
que,  em  tal  caso.  a firma  escolhe- 
ría um  produto  e a Coordenação 
outro,  que,  porém,  nunca  podería 
ser  o chamado  ‘produto  básteo"  da 
emprêsa.  a saber : aquêle  cuja 
venda  representasse  mais  de  20% 
de  todo  o movimento  da  organiza- 
ção; 

b)  as  firmas  que  fabricassem  ou  im- 
portassem de  6 a 10  especialida- 
des farmacêuticas,  indicariam  ape- 
nas uma  delas  para  participar  do 
grupo  em  questão,  com  o desconto 
de  20%  no  seu  prêço  de  venda  aos 
comercisuites.  congelado  na  aludi- 


da data  de  1 de  dezembro  de 
1942; 

c)  as  firmas  que  fabricassem  ou  im- 
portassem de  2 a 5 especialidades, 
também  escolheriam  uma  delas 
para  entrar  no  grupo,  com  a re- 
dução de  10%  no  seu  preço  da- 
quela data  de  1942; 

d)  finalmente,  as  que  possuíssem  um 
só  produto,  ainda  assim,  concor- 
riam com  o mesmo  para  o grupo, 
propondo  a redução  de  preço  que 
lhes  parecesse  possível  ou  ficariam 
isentas  de  colaborarem,  se  provas- 
sem a impossibilidade  de  qualquer 
redução. 

Todos  os  outros  produtos  que  não  en- 
trassem na  composição  do  grupo  acima  alu- 
dido, pelo  Convênio  Farmacêutico  tiveram 
revigorado  o seu  preço  corrente  naquela 
data  de  dezembro  de  1942.  preço  ésse.  aliás, 
que  juntamente  com  ode  tôdas  as  outr 
mercadorias  fòra  antenormente  congelado 
pela  Portaria  n.®  36  da  Coordenação. 

Como  se  vê.  o Convênio  fixou  o preço 
de  entrega  das  especialidades  aos  revende- 
dores (farmácias  e drogarias);  este  seria  a 
base  sòbre  a qual  se  justaporia  a margem 
de  lucro,  máxima  permissivel,  dos  revendo- 
rca,  para  a formação  final  do  preço  de  ven- 
da ao  público,  no  varejo.  Previu  êle  muito 
claramente  a escala  dessa  margem,  que  era 
a seguinte : 1.**)  em  re/ação  às  drogariam : 
— ■ se  o preço  pelo  qual  estas  adquirissem  o 
produto  fósáe  até  CrS  10,00,  somente  pode- 
riam cobrar  do  público,  a titulo  de  lucro, 
no  máximo  até  15%  sóbre  o custo  de  aqui- 
sição; se  o prêço  de  aquisição  fòsse  além  de 
CrS  10,00,  a margem  de  lucro  não  poderia 
exceder  a 10%  sóbre  o cufto  de  aquisição; 
2.**)  em  re/ação  às  farmácias : — se  estas 
adquirissem  o produto  por  quantia  inferior 
a CrS  10.00.  poderiam  cobrar  do  público  a 
margem  de  lucro  até  25%;  se  o odquirissem 
por  importância  compreendida  entre  Cr$ 
10.00.  e CrS  20.00,  a margem  de  lucro  não 
ultrapassaria  20%  e.  finalmente,  se  o preço 
de  aquisição  fôsse  superior  a CrS  20,00.  a 
margem  de  lucro  permissivel  seria  até  15%. 

Quando  se  tratasse  de  farmácias  e dro- 
garias do  interior,  obedeceriam  ao  esquêma 
das  margens  de  lucro  acima  exposto,  mas 
sendo-lhes  facultado  adicionar  a tal  margem 
as  despêsas  feitas  com  fretes,  seguros  e im- 
postos de  viagem  que  tivessem  de  pagar 
para  receber  os  medicamentos  dos  seus  for- 
necedores .sitos  nas  capitais  ou  nos  grandes 
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centros  de  fabricação.  Mesmo  aí,  o Convê- 
nio exigiu  que  a inclusão  dessas  despesas  no 
preço  final  de  varêjo  deveria  ser  sempre  au- 
torizada pela  Comissão  Municipal  de  Preços 
da  praça  do  varejista,  ou,  na  falta  da  mesma, 
pelo  órgão  competente  da  Coordenação. 

Para  executar  a convenção  firmada  com 
a indústria  e o comércio^  farmacêuticos,  o 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica 
criou  pela  Portaria  n.‘’  119,  de  6 de  agosto 
de  1943,  uma  Comissão  especial,  de  estru- 
tura paritária,  composta  por  um  presidente 
e oito  membros,  dos  quais  quatro  represen- 
tativos da  indústria  dos  medicamentos  e os 
quatro  outros  da  Coordenação. 

Essa  Comissão,  sob  a presidência  do 
Coronel  Dr.  José  Vieira  Peixoto,  iniciou 
seus  trabalhos  em  11  de  agosto  de  1943, 
achando-se  a indústria  farmacêutica  repre- 
sentada pelos  Drs.  Jorge.  Pereira,  Nestor 
Moura  Brasil  e Antônio  Xavier  Neto,  e a 
Coordenação  pelos  Drs.  Roberto  de  Sousa 
Martins,  Rubem  Carvalho  Roquette,  Major 
João  de  Sequeira  Dias  Sobrinho  e o l.°  Te- 
nente José  Carneiro  Bicalho. 

Em  3 de  setembro  de  1943  a Coorde- 
nação, pela  Portaria  n.°  126,  estabeleceu 
normas  para  a execução  do  Convênio  Far- 
macêutico . Assim,  passou  para  a compe- 
tência da  Comissão  Paritária  praticar  todos 
os  átos  necessários  à perfeita  execução  do 
Convênio,  isto  é,  examinar  as  listas  de  pro- 
dutos farmacêuticos  enviados  pelos  labora- 
tórios; verificar  a exatidão  das  informações 
nelas  contidas;  apreciar  e julgar  a escolha 
que  na  forma  do  item  2.°,  a — do  Convênio, 
os  interessados  fizessem  de  um  dos  seus  pro- 
dutos, para  participar  do  grupo  previsto  no 
item  l.°  do  mesmo,  podendo,  caso  o produto 
escolhido  não  satisfizesse  às  exigências  esta- 
belecidas, substituí-lo  por  outro,  a seu  crité- 
rio e que  se  enquadrasse  nas  expressas  de- 
terminações do  Convênio;  fazer  a escolha  do 
produto  quando  competisse  à Coordenação 
e também  indicar  o dos  laboratórios  que 
não  atendessem  ao  estabelecido  no  Convê- 
nio . 

A Comissão  conseguiu  vencer  a pri- 
meira etapa  da  execução  do  Convênio,  pois 
que  a Portaria  n.°  151,  de  28  de  outubro 
de  1943,  publicada  oficialmente  em  30  de 
outubro  do  mesmo  ano,  tornou  imediata- 
mente obrigatória  a redução  de  preços  de 
mais  de  setecentos  (700)  especialidades  far- 
macêuticas, que  formaram  a lista  inicial  do 


grupo  de  preços  reduzidos,  previsto  no  Con- 
vênio . 

Entre  as  especialidades  que  fôram  sele- 
cionadas pelos  laboratórios,  os  importadores 
e a Comissão,  uma  grande  parte  era  cons- 
tituída de  preparados  de  valôr  e conceito 
indiscutíveis . 

Ademais,  as  setecentas  (700)  especia- 
lidades selecionadas,  abrangiam  tôdas  as  in- 
dicações terapêuticas,  de  modo  a se  afirmar, 
autorizadamente,  que,  em  geral,  para  qual- 
quer doença,  já  existia  o respectivo  remé- 
dio com  preço  reduzido.  A Portaria  n.°  151, 
além  de  impôr  descontos  no  preço  de  apre- 
ciável número  de  preparados,  deixou  regu- 
lado de  vez  o modo  de  formação  do  preço 
de  venda  ao  público  de  tôda  e qualquer 
especialidade,  pois,  reproduzindo  e esclare- 
cendo C.S  termos  do  Convênio,  fixou  a mai- 
gem  máxima  de  lucro  dos  comerciantes  de 
drogas . 

Em  21  de  setembro  de  1943,  a Co- 
missão baixou  a sua  Resolução  n.°  1,  pu- 
blicada oficialmente  em  4 de  novembro  de 
1943. 

Por  meio  dessa  resolução,  a Comissão 
tornou  obrigatório  o uso  de  etiquêtas  colo- 
cadas nas  especialidades  farmacêuticas  na- 
cionais e estrangeiras,  nas  quais  constasse  o 
nome  do  revendedor  e o preço  da  especia- 
lidade . Estabeleceu  também  uma  etiquêta 
especial  para  os  medicamentos  do  grupo  do 
Convênio  colocada  pelos  próprios  laborató- 
rios ou  importadores  e com  os  seguintes  di- 
zeres: — “Contribuição  de  guerra  — o 
preço  deste  produto  baixou  de  ...  % de 
acôrdo  com  o Convênio  Farmacêutico”.  ' 

Tendo  resolvido  num  curto  prazo  o 
problema  do  remédio  de  preço  acessível,  a 
Comissão  continuou  os  seus  trabalhos  exa- 
minando novas  listas,  verificando  a relação 
dos  laboratórios  que  não  atenderam  as  de- 
terminações do  Convênio,  chamando-os  ao 
cumprimento  do  seu  dever  e assim  organi- 
zando novas  listas  que  eram  publicadas  em 
momento  oportuno. 

Ademais,  a Comissão  continuou  a estu- 
dar outras  medidas  tendentes  a reduzir,  tan- 
to quanto  possível,  o preço  dos  medicamen- 
tos, propondo  providências  que  concretizas- 
sem as  conclusões  obtidas . Assim  é que, 
por  sua  proposta,  o Coordenador  baixou  uma 
portaria  estendendo  as  disposições  do  Con- 
vênio Farmacêutico  ao  comércio  de  produ- 
tos medicamentosos  para  uso  veterinário  e 
agrícola . Em  conseqüência,  qualquer  casa 
comercial  que  vendia  tais  produtos,  só  pode- 
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ria  incluir  no  seu  preço  de  venda  a outra 
casa  comercial  ou  ao  público,  margem  de 
lucro  idêntica  à permitida  às  drogarias  e 
farmácias  (Portaria  n.**  167,  de  10-12-943). 

Tomou-se  evidente  a necessidade  da 
fiscalização  da  indústria  c do  comércio  far- 
macêuticos para  garantir  a observância  e o 
êxito  do  plano  de  tabelamento  des  preços 
dos  medicamentos  adotados  pelo  Convênio 
e 08  atos  dêle  resultantes.  Atendendo  a essa 
medida,  considerada  indispensável  para  que 
o Convênio  pudesse  apresentar  resultado* 
de  ordem  prática  de  real  importância,  o 
Coordenador  da  Mobilização  Económica 
baixou  a Portaria  n.®  186,  de  1(1-1-1944,  de- 
legando atribuições  fiscalizadoras  à Comis- 
são Executiva  do  Convênio  Farmacêutico. 
Esta  Portaria  atribuiu  ainda  à Comissão 
competência  para  apresentar  so  Coordena- 
dor proposta  de  organização  do  serviço  de 
fiscalização  noa  moldtís  que  fôrssem  conve- 
nientes para  assegurar  a eficiência  do  seu 
funcionamento. 

Serviço  de  Fiscalização 

A Comissão  organizou  imediatamente 
um  serviço  de  fiscalização  para  verificar  a 
observância  das  instruções  baixadas  com  a 
Portaria  n.®  151,  enquanto  estudava*  a orga- 
nização definitiva  da  fiscalização. 

Continuando  os  estudos  relativos  ãs  ta- 
belas de  preços  das  especialidades  de  preço 
reduzido,  a Comissão  propôs  a modificação 
da  referida  tabela  não  só  para  acrescentar 
o nome  de  novas  espiecialidades  como  tam- 
bém para  atender  justas  ponderações  dos 
laboratórios  interessados  quanto  a produtos 
de  sua  centribuição  para  o Convênio,  Acei- 
tando a proposta  da  Comissão,  o Coordenador 
baixou  a Portaria  n.®  194,  de  21-1-1944. 

Em  26  de  janeiro  de  1944.  foi  publi- 
cada a Resolução  n.®  2,  da  Comissão,  esta- 
belecendo condições  importantes  para  a apli- 
cação do  Convênio;  assim,  uma  delas  de- 
terminou que  se  em  1 de  dezembro  de  1942 
qualquer  laboratório  ou  importador  dava 
aos  comerciantes  os  chamados  descontos  de 
tabelas  de  preços,  baseados  no  vulto  da 
quantidade  de  especialidades  fornecidas 
àqueles,  terão  agera  dc  conceder  aos  mes- 
mos o máximo  dêsaes  descontos,  fosse  qual 
fôsse  o vulto  da  encomenda,  além  da  redu- 
ção prevista  no  Convênio,  sempre  que  se 
tratasse  do  grupo  organizado  na  forma  do 
referido  Convénio.  Outra  providência  cons- 
tante desta  Resolução,  refere-se  ao  que  se 
entende  por  preço  de  aquisição  do*  medica- 


mentos pelas  drogarias  e farmácias,  para  o 
efeito  destas  poderem  lhe  acrescentar  a mar- 
gem de  lucro  que  o Convênio  lhes  atribuiu 
e assim,  formarem  o preço  final  de  venda 
ao  público.  Eita  Resolução  estabeleceu  ain- 
da o modo  de  ser  feita  a substituição  por 
outro  produto  da  especialidade  participan- 
te do  grupo  do  Convênio  e cuja  fabricação 
ou  importação  ficasse  suspensa,  por  qual- 
quer motivo.  Nesse  caso  ficou  resolvido  que 
a nova  especialidade  cubstituta  ingressasse 
no  grupo,  continuando,  porém,  a figurar  nes- 
te a especialidade  substituída. 

Tendo  terminado  seu  estudo  relctivo  à 
organização  da  fiscalização,  a Comissão  en- 
tregou-o ao  Coordenador,  resultando  então 
a Portaria  n.®  205.  de  24  de  fevereiro  du 
1944,  que  criou  o Serviço  de  Fiscalização 
do  Convênio  Farmacêutico,  especificando- 
lhe  as  atribuições. 

A Portaria  em  questão  é longa  e otor- 
gou  ã Comissão  importantes  atribuições  não 
só  em  relação  ã fiscalização  pfòpriamente 
dita,  como  também  em  relação  aos  meios 
dc  exercer  a fiscalização,  inclusive  aplica- 
ção de  penalidades. 

O Serviço  de  Fiscalização  compunha-se 
dos  seguintes  órgão*  : a)  órgão  central,  cons- 
tituído pela  própria  Comissão  Executiva  do 
Convénio  Farmacêutico  e com  jurisdição 
em  todo  o pab.  Esta  órgão  era  assistido  por 
Consultor  Jurídico,  funcionando  sempre  em 
irssfWs  com  a presença  da  maioria  de  seus 
membros,  sendo  o seu  Presidente  conside- 
rado o Chefe  Geral  da  Fucalização  e os  seus 
membros,  fiscais  gerais  da  aludida  fiscaliza- 
ção. A éste  órgão  central  da  Fiscalização 
competia : baixar  resoluções  com  aprova- 
ção do  Coordenador;  dirimir  dúvidas  e ques- 
tões que  fossam  suscitadas  pelos  respectivas 
membros,  como  fiscais  gerais,  e pelo*  inspe- 
tores regionais;  julagr  todos  os  autos  de  in- 
frações lavrados  pelas  Inspetorias  Regionais, 
podendo  tomar  os  apreensões  de  mercado- 
rias em  relação  às  quais  se  verificaram  as 
infrações  propór  ao  Coordenador  o fecha- 
mento dos  estabelecimento*,  comercial  ou 
industrial  que  praticassem  faltas  de  suma 
gravidade  ou  fossem  reincidentes  em  faltas 
graves;  independente  das  medidas  já  pre- 
vistas. remeter  por  intermédio  das  Inspeto- 
•rias  Regionais,  ã competente  autoridade  po- 
licial os  autos  de  infração  julgados  e ' que 
versassem  tóbre  fato*  constitutivos  de  cri- 
me* contra  a economia  popular;  b)  órgãos 
locais,  constittiklos  por  Inspetorias  Regio- 
nais, havendo  uma  no  Distrito  Federal  e uma 
em  cada  Estado  ou  território,  sediadas  nas 
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Capitais.  Às  Inspetorias  Regionais  cabia 
fiscalizar  os  estabelecimentos  industriais  e 
comerciais  para  verificar  a obediência  às 
normas  estabelecidas  pela  Comissão;  verifi- 
car por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  se 
as  especialidades  particulares  do  grupo  or- 
ganizado na  forma  do  item  l.°  do  Convê- 
nio, realmente  apresentavam  reconhecido 
valôr  terapêutico  e expressão  de  venda;  au- 
tuar todos  os  fabricantes  e comerciantes  de 
produtos  farmacêuticos  que  praticassem 
qualquer  infração  contra  o tabelamento  ofi- 
. ciai  de  preços;  requisitar  auxílio  das  auto- 
ridades policiais  para  assegurar  a sua  ação 
fiscalizadora . 

Os  membros  componentes  das  referi- 
das Comissões  passaram  a se  reunir,  em 
sessão,  duas  vezes  por  semana,  a fim  de 
atenderem  ao  expediente  que  se  tornou  vo- 
lumoso; com  a fiscalização  organizada  mais 
com  caráter  educativo  do  que  propriamen- 
te punitivo,  a Comissão  poude  verificar  com 
grande  satisfação  os  bons  resultados  obti- 
dos, pois  os  preços  dos  medicamentos  não 
aumentaram,  sendo  respeitadas  as  determi- 
nações da  Coordenação.  Evidentemente  nu- 
merosos autos  fôram  lavrados,  porém  os 
infratores,  todos  primários,  com  raras  ex- 
ceções não  se  tornaram  reincidentes.  Cum- 
pre aqui  assinalar  o esforço  feito  pela  Co- 
missão para  manter  em  dia  as  suas  obriga- 
ções tendo  que  estudar  cuidadosamente  os 
autos,  a fim  de  ser  justa  nas  suas  decisões. 

No  Rio  foi  organizado  ujn  serviço  es- 
pecial de  fiscalização,  sob  a orientação  de 
um  dos  membros  da  Comissão,  podendo-se 
afirmar  que  a êle  se  deve  um.a  grande  par- 
te do  sucesso  obtido  pela  Coordenação,  no 
Setor  dos  produtos  farmacêuticos,  pois  na 
realidade  os  preços  dos  medicamentos  fica- 
ram congelados  e os  estabelecimentos  de 
venda  direta  ao  público  cumpriram  as  de- 
terminações da  Coordenação. 

Nas  capitais  de  alguns  Estados  fôram 
organizados  Serviços  de  Fistíalização  nos 
moldes  do  estabelecido  no  Rio,  sob  a orien- 
tação direta  das  Inspetorias  Regionais  com 
resultados  considerados  bons. 

A Comissão  Executiva  do  Convênio 
Farmacêutico,  acumulando  a função  de 
Órgão  Fiscalizador,  amparada  e prestigiada, 
pelo  Coordenador,  desenvolveu  então  gran- 
de atividade;  numerosos  pedidos  e suges- 
tões apresentadas  não  só  pelo  Serviço  de 
Fiscalização  como  também  pelo  comércio 
e isdústria  dos  produtos  farmacêuticos,  fô- 
ram solucionados. 


Assim,  atendendo  ao  comércio  de  pro- 
dutos farmacêuticos,  a Comissão  baixou  a 
Resolução  n.°  '3,  de  11  de  maio  de  1944,  na 
qual  ficou  estabelecida  a permissão  pro- 
visória para  o uso  do  carimbo  em  substi- 
tuição à etiquêta  para  os  estabelecimentos 
de  grande  movimento  comercial . 

O comércio  e a indústria  de  produtos 
medicamentosos  compreendendo  a segura 
orientação  da  Comissão,  no  sentido  de  fazer 
exeutar  as  determinações  do  Coordenador  e 
também  cooperar  com  êles  no  que  fôsse  pos- 
sível a fim  de  facilitar  o cumprimento  das 
referidas  determinações,  e considerando  o 
modo  pelo  qual  a Comissão  vinha  estudan- 
do e atendendo  o que  era  submetido  à sua 
apreciação,  resolveram  cooperar  mais  inti- 
mamente com  a Comissão  e apresentaram  à 
mesma,  provas  reais  de  que  era  impossível 
continuar  a vender  pelos  prêços  estabeleci- 
dos em  1942  e congelados  até  então,  grande 
número  de  especialidades  farmacêuticas  de 
grande  importância  terapêutica . A Coníis- 
são,  considerando  as  provas  apresentadas, 
estudou-se  e chegou  à conclusão  que,  com 
o aumento  de  prêços  das  matérias  primas 
medicamentosas,  das  utilidades  que  entram 
na  sua  fabricação,  da  mão  de  obra,  etc . , na 
realidade,  os  prêços  de  certas  especialida- 
des deviam  ser  revistos  e reajustados  de 
modo  a permitir  lucro  razcáfel  ao  fabrican- 
te, e viessem  faltar  no  comércio. 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica considerando  as  conclusões  a que 
chegou  a Comissão,  fez  baixar  a Portaria 
n.°  24,  de  23  de  junho  de  1944,  atribuin- 
do ao  Serviço  de  Fiscalização  do  Convênio, 
Farmacêutico  o estudo,  exame  e apreciação 
des  pedidos  de  aumento  de  prêço  de  pro- 
dutos farmacêuticos . 

Considerando  as  suas  novas  atribuições, 
a Comissão  pleiteou  e obteve  do  Coordena- 
dor a nomeação  de  novos  membros,  um  re- 
presentante do  Sindicato  dos  Farmacêuticos' 
-c  outro  do  Sindicato  dos  Droguistas. 

A Comissão  estabeleceu  então  as  con- 
dições que  deviam  ser  observadas  pelos  in- 
teressados quando  requeressem  aumento  de 
preço  para  suas  especialidades,  e foram  tam- 
bém estabelecidas  as  norihas  que  devaim  ser 
seguidas  pelos  membros  quando  designados 
relatores . Assim,  todo  pedido  de  aumento 
de  prêço  de  especialidade  farmacêutica  de- 
via ser  instruído  com  os  seguintes  documen- 
tos : balanço  relativo  ao  movimento  comer- 
cial do  ano  corrente  e de  1942;  valôr  da 
matéria  prima  empregada  na  fabricação  da 
especialidade  e respectiva  comprovantes  re- 
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lativus  ao  ano  corrente  de  1942;  valór  da 
mão  de  obra;  outras  despesas,  inclusive  a 
embalagem,  acompanhadas  dos  respectivos 
comprovantes . Com  os  elementos  citados  o 
relator  devia  estabelecer  comparação  entre 
o custo  industrial  em  1942  e o atual;  o lucro 
obtido  em  1942  e no  ano  corrente,  levan- 
do em  consideração  o capital  empreendo  e 
o movimento  comercial,  representativo  do 
esforço  do  laboratório  para  atender  o au- 
mento de  movimento. 

O julgamento  dos  pedidos  de  aumento 
foram  sempre  realizados  com’  a presença  da 
maioria  dos  membros  e neste  particular  os 
representantes  da  Coordenação  receberam 
a cooperação  sincera  e eficaz  dos  delegados 
da  Indústria  e do  Comércio,  e sempre  que 
se  tomava  necessário  negar  um  pedido  sem 
apoio  na  sdecisões  tomadas  ou  aplicar  uma 
pena  a um  infrator,  a Coordenação  podia 
contar  com  o voto  dos  representantes  das 
classes  produtoras. 

Foi  um  período  de  intenso  trabalho  o 
que  se  seguiu  ã publicação  da  Portaria  nú- 
mero 24,  porém  todos  os  membros  da  Co^ 
missão  julgavam*se  amplamente  recompen- 
sados do  esforço  desenvolvido,  pois  os  pre- 
ços dos  produtos  medicamentosos  manti- 
nham-se dentro  de  níveis  razoáveis  e o pú- 
blico tinha  ã sua  disposição  grande  número 
de  especialidades  farmacêuticas  de  real  va- 
lor terapêutico. 

A Comissão  estudando  a situação  das 
casas  de  saúde  e dos  hospitais  em  face  do 
Convénio,  chegou  ã conclusão  de  que  na 
realidade  aquéies  estabelecimentos  comer- 
ciavam com  produtos  farmacêuticos  e por 
isso  a Coordenação  bairou  a Portaria  n."  245, 
de  24  de  julho  de  1944,  estendendo  aos  hos- 
pitais, casas  de  saúde  e outros  estabelecimen- 
tos que,  de  algum  modo,  comerciavam  com 
produtos  farmacêuticos,  as  disposições  con- 
tidas no  Convênio  Farmacêutico. 

Produtos  assemelhados  a especialidades 

PARMAC&UnCAS 

A Comissão  considerando  a facilidade 
com  que  eram  lançados  no  mercado  produ- 
tos assemelhados  a especialidades  farma- 
rêuticas  por  preços  exorbitantes  em  relação 
às  especialidades  da  mesma  espécie,  vendidas 
e prescritas  graças  a uma  ativa  propagan- 
da, resolveu  ser  de  sua  competência  regula- 
mentar o preço  dêsses  produtos  medicamen- 
tosos e baixou  a Resolução  n.**  4,  de  17  de 
julho  de  1944  e que  devidamente  aprovada 


pelo  Coordenador  foi  publicada  em  25  do 
mesmo  mês  e ano. 

De  acôrdo  com  a referida  Resolução, 
os  laboratórios  que  fabricassem  tais  produ- 
tos eram  obrigados  a enviar  à Comissão, 
uma  relação  contendo  o nome,  fórmula  e 
preço  dos  produtos  fabricados.  Prepara- 
va-se assim  a Comissão  para  intervir  a fun- 
do no  mercado  dos  produtos  medicamento- 
sos oficinais  e provãvelmente  na  fabricação 
e importação  da  matéria  prima  indispensá- 
vel à fabricação  dos  medicamentos. 

Foi  mesmo  organizada  uma  Sub-Co- 
missão,  constituída  por  três  membros  do 
Convênio,  para  estudar  a situação  dos  pro- 
dutos oficinais  e apresentar  sugestões  rela- 
tivas à regulamentação  do  seu  preço  de  ven- 
da ao  público. 

Esta  Sub-Comissão  chegou  à conclusão 
que  sem  um  estudo  do  preço  de  custo  du 
matéria  prima  e outras  utilidades,  empre- 
gadsa  na  fabricação  das  matérias  primas  me- 
dicamentosas, era  difícil  chegar  a uma  solu- 
ção prática. 

A Exposição  Convénio 

Para  que  as  autoridades  e o público, 
em  geral  pudessem  ter  uma  idéia  objetiva 
dos  primeiros  resultados  conseguidos  pela 
Coordenação,  por  intermédio  da  Comissão 
Executiva  do  Convénio,  na  campanha  em 
prói  do  barateamento  dos  remédios,  a Coor- 
denação promoveu  uma  exposição  pública 
das  700  a 800  especialidades  farmacêuticas 
que  sofreram  redução  de  preço  na  forma  es- 
tabelecida na  Portaria  n.®  151.  Quem  visi- 
tou a exposição  poude  verificar  o grande  nú- 
mero de  especialidades  expostas,  pois  a 
maioria  delas  figurava  com  duas  ou  mais 
embalagens  e tais  como  são  expostas  à ven- 
da. e constatou  também  de  modo  palpável 
e sem  rodeios  que  tinha  à tua  disposição  me- 
dicamentos de  preços  acessíveis,^  em  avul- 
tado número,  de  indicação  terapêutica  para 
quase  tódas  as  moléstias.  Tomou-se  assim 
patente  e de  conhecimento  jjeral  os  bons 
resultados  obtidos  pela  Coordenação  no  con- 
trole dos  prepos  dos  produtos  medicamento- 
sos. 

O CONTRÔLE  DOS  PRODUTOS  QUÍMICOS  FAR- 
MACÊUTICOS 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica considerando  os  reais  serviços  pres- 
tados pela  Comissão  Executiva  do  Convê- 
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nio  Farmacêutico,  a conveniência  de  ser 
uniformizado  o mecanismo  do  controle  rela- 
tivos aos  produtos  químicos  e farmacêuticos 
e ao  fato  de  estar  a referida  Comissão  em 
condições  de  atender  a todos  os  problemas 
relativos  aos  medicamentos,  resolveu  bai- 
xar a Portaria  n.°  250,  de  31  de  julho  de 
1944,  extingindo  o Ccntrôle  de  Produtos 
Químicos  F armacêuticos  ( C . P . Q . F . ) e 
transferido  para  a Comissão  Executiva  do 
Convênio  Farmacêutico  todo  o acervo  ma- 
terial e pessoal . Desta  data  em  diante  a 
Comissão  passou  a controlar  também  o mer- 
cado da  matéria  prima  medicamentosa. 


Fiscalização  dos  preços  das  especiali- 
dades FARMACÊUTICAS 

De  acordo  com  a Resolução  n.°  1,  da 
Comissão  Executiva  do  Convênio  Farma- 
cêutica, tôda  especialidade  farmacêutica  ex- 
posta à venda  devia  ser  previamente  etique- 
tada, o que  evidentemente  facilitava  a fis- 
calização dos  preços  pelos  fiscais  da  Comis- 
são. Atendendo  ao  pedido  da  utilização  da 
nota  de  venda  em  substituição  à etiqueta- 
gem,  feita  pelo  comércio  de  São  Paulo  e 
pelas  grandes  drogarias  ao  Rio,  a Comissão, 
num  gesto  que  mostrava  a vontade  de  cola- 
borar no  máximo,  dentro  do  possível,  com 
os  interessados,  concordou  com  o uso  pro- 
visório da  nota  de  venda,  como  um  meio  de 
verificação  dos  preços  reais  de  venda  no  va- 
rejo das  especialidades  farmacêuticas  de  uso 
humano  e veterinário,  tendo  sido  então  bai- 
xada pela  Coordenação  a Portaria  n.°  317, 
de  18  de  dezembro  de  1944,  estabelecendo 
as  normas  relativas  ao  assunto. 


Extinção  do  Serviço  de  Fiscalização  do 
Convênio  Farmacêutico 


r 


o Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
I nômica  considerando  que  o Serviço  de  Fis- 
calização do  Convênio  Farmacêutico  já  tinha 
cumprido  a missão  que  lhe  tinha  sido  con- 
fiada e considerando,  por  outro ' lado,  que  a 
ação  da  Coordenação  devia  ser  exercida  de- 
finitivamente, em  todo  o território  nacional, 
através  dos  órgãos  da  administração  federal, 
estadual  e municipal,  resolveu  extinguir  o 
Serviço  de  Fiscalização  do  Convênio  fican- 
do as  obrigações  do  mesmo  atribuídas  aos 
órgãos  indicados  pelo  Ministro  da  Educa- 
ção e Saúde  Pública  e pelos  Interventores 
Federais  nos  Estados.  Inicialmente,  pela 
Portaria  n.°  345,  de  7 de  fevereiro  de  1945 


a ação  executiva  prevista  para  a Inspetoria 
Regional  do  Convênio  foi  transferida,  no 
Distrito  Federal,  para  o Serviço  Naciona; 
de  Fiscalização  da  Medicina  do  Ministério 
da  Educação  e Saúde  e no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  para  o Serviço  de  Fiscalização 
da  Medicina,  do  Departamento  de  Saúde. 
Ainda,  de  acordo  com  a referida  Portaria,  a 
fiscalização  no  Estado  de  São  Paulo  passou 
para  o Serviço  de  Fiscalização  do  Exercí- 
cio Profissional  do  Departamento  de  Saú- 
de e nos  outros  Estados  e Territórios  essa 
a ação  fiscalizadora  seria  atribuída  às  Re- 
partições ou  Serviços  estaduais  ou  locais, 
indicados  pelos  respectivos  Interventores  ou 
Governadores . 

Posteriormente,  pela  Portaria  n.°  355, 
de  1 de  março  de  1945,  a Coordenação  bai- 
xou normas  relativas  à competência  dos 
órgãos  encarregados  da  fiscalização  do  Con- 
vênio Farmacêutico.  É uma  Portaria  lon- 
ga; nela  ficou  perfeitamente  esclarecido  o 
modo  segundo  o qual  devia  ser  feita  a fis- 
calização dos  laboratórios,  das  drogarias  e 
farmácias . Essa  portaria  confejriu  também 
aos  órgãos  fiscalizadores,  já  referidos,  com- 
petências para  liberação  das  matérias  pri- 
mas nas  Alfândegas  e distribuição  das  quo- 
tas das  mesmas  entre  os  interessados.  En- 
fim, ainda  de  acordo  com  essa  Portaria,  os 
órgãos  encarregados  da  fiscalização  deviam 
se  articular  com  a Comissão  Executiva  do 
Convênio  Farmacêutico  e com  a Comissão 
de  Controle  das  Matérias  Primas,  as  quais 
competia  decidir  em  relação  às  dúvidas  e 
questões  surgidas,  em  todo  o país,  sôbre  as- 
suntos técnicos  de  fiscalização,  julgar  os  au- 
tos de  infrações  lavrados  e impôr  aos  infra- 
tores penalidades,  inclusive  remessa  do  pro- 
cesso de  infração  à Polícia  para  a abertura 
do  competente  inquérito. 

Para  regulamentar  a compelíência  das 
Comissões  : Executiva  do  Convênio  Far- 
macêutico e do  Controle  das  Matérias  Me- 
dicamentosas, segundo  as  Portarias  n°s.  345, 
346  e 355,  reuniram-sé  os  componentes  das 
duas  Comissões  e fôram  estabelecidas  as 
normas  que  se  acham  condensadas  na  Re- 
solução Conjunta  n.°  1,  de  6 de  março  de 
1945  e que  foi  devidamente  aprovada  pelo 
Coordenador . 

Essa  Resolução  estabeleceu  claramente 
como  o fiscal  deve  proceder  para  lavrar 
um  auto  de  infração  e como  este  devia  ser 
encaminhado  até  o seu  julgamento  final. 


Comissão  de  Controle  das  Matérias  Pri- 
mas Medicamentosas 

Pela  Portaria  n.®  250,  de  31  de  jull» 
de  1944,  o Coordenador  da  Mobilização 
Económica  extinguiu  o Contróle  doa  Produ- 
t03  Quimicoa  e Farmacêuticos  e transferiu 
para  a Comissão  Executiva  do  Convênio 
Farmacêutico  todo  o acervo  material  e pcs- 
soal.  Nestas  condições,  o servi^  de  con- 
Uòle  de  matérias  primas  medicamentosas 
continuou  a ser  feito  pelas  Comissões  de  Co- 
mércio e Indústria,  respectivamente  do  Rio 
e de  São  Paulo,  hierarquicamente  subordi- 
nadas à Comissão  Executiva  do  Convênio 
Farmacêutico. 

Considerando  o presidente  da  Comis- 
são Executiva  do  Conv-ênh)  Farmacêutico 
que  o método  de  tratamento  do  contróle  dau 
especialidades  farmacêuticas,  obedecendo  a 
um  Convênio,  era  totalmcnte  diferente  do 
método  que  se  teria  que  empregar  no  con- 
trole das  matérias  primas  medicamentosas 
e também  a necessidade  de  serem  centra- 
lizados num  único  órgão,  a oiientação  rela- 
tiva ã fiscalização  das  matérias  primas  me- 
dicamentosas, propôs  ao  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica,  a criação  de  ser- 
viços independentes,  embora  funcionando 
harmonicamente  sob  uma  única  direção  e 
apresentou  sugestões  nêsae  sentido. 

O Coordenador  criou  então  a Comissão 
de  Contróle  de  Matérias  Primas  Medica- 
mentosas (Portarias  n.®  297,  de  25  de  ou- 
tubro de  1944).  competindo  ao  novo  órgão 
o contróle  do  comércio  de  matérias  primai 
medicamentosas,  compreendendo  o levanu- 
mento  dos  estoques,  reajustamento  de  pre- 
ços, fixação  de  margens  de  lucros,  exame  s 
contróle  da  composição  das  matérias  primas 
medicamentosas,  realizados  pelos  laborató- 
rios e institutos  oficia»  ou  particulares. 

Esta  mesma  portaria  extinguiu  os  ^ 
guintes  órgãos  da  Coordenação : Comissão 
Encarregada  de  determinar  os  Produtos  Far- 
macêuticos de  maior  consumo  e necessida- 
de. Comissão  de  Comércio  e Indústria  de 
Produtos  Farmacêuticos  do  Rio.  Comissão 
de  Comércio  e Indústria  do  Estado  de  São 
Paulo  e Seção  Técnica  Científica  do  Con- 
tróle dos  Produtos  (Juimicos  Farmacêuti- 
cos, passando  todo  o acêrvo  dos  órgãos  ex- 
tintos para  a nova  Comissão  e para  a Co- 
missão Executiva  do  Convênio  Farmacêuti- 
co, sendo  a presidência  destas  duas  últimas 
Comissões  eexrcidas  por  uma  mesma  pes- 
«òa. 


Liberação  de  Produtos  Medicamentos 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nómica atendendo  às  Jugeitões  apresenta- 
das pela  C . C . M . P . M . , baixou  a Portaria 
n.®  320.  de  19  de  dezembro  de  1944.  De 
acórdo  com  esta  portaria  a liberação  nas 
Alfândegas  do  Rio  e do  Estado  do  Rio  e do 
Rio  passou  a ser  feito  pelo  presidente  da 
Comissão  de  Contróle  de  Matérias  Primas 
Medicamentosas  e pelos  órgãos  de  que  trata 
o parágrafo  único  do  item  II  da  Portaria 
n.®  297. 

Preço  de  vxnda  da  matéria  prima 

Tendo  a Comissão  estudado  a ques- 
tão relativa  ao  preço  da  matéria  prima  me- 
dicamentosa colocada  em  quota,  estabele- 
ceu uma  tabela  de  margem  de  lucro,  a qual 
foi  aprovada  pela  Portaria  n.®  332,  de  12  de 
janeiro  de  1946.  De  acórdo  com  esta  Por- 
taria. ficou  estabelecido  que  o preço  teto 
para  os  importadores  reria  estabelecido  so- 
mando ao  preço  da  mercadoria  no  mercado 
de  origem  35%  do  seu  valor,  podendo  o 
revendedor  acrescentar  riO  máximo  20% 
sobre  o preço  de  compra  nas  suas  vendas 
aos  coruumidores . 

Em  16  de  março  de  1945,  o Coordena- 
dor da  Mobilização  Económica  atendendo 
ao  resolvido  pela  C.C.M.P.M.,  baixou -a 
Portãria  n.®  361,  retirando  de  quota  algu- 
mas matérias  primas. 

Extinção  da  Comissão  de  Contróle  de 
Matérias  Primas  Medicamentosas 

Cof»ider8ndo  o Coordenador  da  Mobi- 
lização Económica  que  os  órgãos  previstos 
nas  portarias  n®s-  345,  de  7 de  fevereiro  de 
1945  e 355,  de  1 de  março  de  1945.  acha- 
vam-ae  em  condições  de  assumir  o contróle 
das  matérias  primas  medicamentosas  colo- 
cadas em  quota,  resolveu  pela  Portaria 
n.®  380.  de  11  de  junho  de  1945.  extinguir 
a Comissão  das  Matérias  Primas  Medica- 
mentosas, ficando  automãticamente  trans- 
feridas para  os  referidos  órgãos  as  atribui- 
ções da  Comissão  extinta. 

Rescisão  do  Convénio  Farmacêutico 

A Comissão  Executiva  do  Convênio 
Farmacêutico,  criada  pela  Portaria  n.®  119. 
de  6 de  agôsto  de  1943,  constitue  um  exem- 
plo dos  benefícios  que  podem  advir  da  co- 
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laboração  entre  as  representantes  do  govêr- 
no  e as  representantes  da  indústria  e do  co- 
mércio, na  resolução  de  questões  que  inte- 
ressem a economia  do  país . Pode-se  afir- 
mar, e os  documentos  acham-se  arquivados 
como  comprovantes,  que  no  Setor  dos  Pro- 
dutos Farmacêuticos,  a Coordenação,  bem 
orientada  pela  Comissão  Paritária  na  exe- 
cução do  Convênio,  conseguiu  estabilizar 
dentro  de  limites  razoáveis  os  preços  das 
especialidades  medicamentosas,  e num  pe- 
ríodo em  que  tudo  subia  de  preço,  mais  de 
1 . 000  especialidades  farmacêuticas,  preen- 
chendo a totalidade  das  indicações  terapêu- 
ticas, tinham  seu  preço  reduzido  de  10  a 
20%  sôbre  o preço  estabelecido  em  1942 
e aqui  o ponto  mais  importante;  essa  redu- 
ção foi  conseguida  por  um  acordo  com  as 
classes  ipteressadas  e foi  rigorosamente 
observado  sob  a fiscalização  dessa  mesma 
classe  que  em  todos  os  momentos,  colocou 
lealmente  a sua  experiência  à disposição  da 
Coordenação,  para  bòa  resolução  de  todos 
os  casos  que  fôram  submetidos  à apreciação 
da  Comissão . Os  componentes  desta  Co- 
missão jamais  se  esquecerão  das  longas  re- 
uniões nas  quais,  com  cuidado  e müito  tra- 
balho, eram  discutidos  e resolvidos  proble- 
mas que  interessavam  ao  Gov^erno  e as  clas- 
ses produtoras  interessadas  neste  setor,  re- 
soluções estas  que  sempre  fôram  aprovadas 
pelo  Coordenador*  da  Mobilização  Eco- 
nômica . 


A Comissão  Paritária  foi  criada  para 
estudar  e selecionar  os  problemas  decorren- 
tes da  aplicação  do  Convênio  Farmacêutico, 
mas  considerando  a sua  ação  no  setor  dos 
produtos  farmacêuticos,  o Coordenador,  com 
o decorrer  do  tempo,  entregou-lhe  a direção 
geral  do'  Setor  de  Produtos  Medicamento- 
sos e foi  ela  que  estudou  e sugeriu  ao  Coor- 
denador da  Mobilização  Econômica  as  me- 
didas tomadas  nêste  Setor  e que  constituem 
a orientação  adotada  pela  Coordenação. 

Em  20  de  junho  de  1945  o Coordena- 
dor da  Mobilização  Econômica,  de  acôrdo 
com  a orientação  geral  traçada  então,  em 
face  da  terminação  da  guerra  na  Europa,  re- 
solveu, de  comum  acôrdo  com  os  represen- 
tantes da  indústria  e comércio,  rescindir  o 
Convênio  Farmacêutico,  tendo  sido  nêste 
sentido  baixada  a Portaria  n.°  391,  de  20  de 
julho  de  1945. 

Na  Portaria  baixada,  o Coordenador 
da  Mobilização  Econômica  considerando  a 
colaboração  leal  e eficiente  que  a indústria 
e comércio  farmacêuticos  prestaram  à Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  duran- 
te o período  de  guerra  e também  ao  fato  de 
se  achar  a Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  ligada  à tôdas  as  classes  produ- 
toras do  país,  no  sentido  de  estabelecer  nor- 
mas capazes  de  evitar  a elevação  do  custo 
de.  vida,  resolveu  transferir  aos  Sindicatos 
de  classe  as  atribuições  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Convênio  Farmacêutico. 


VIII 


DISTRIBUIÇÃO 

Em  setembro  de  1944.  acentuando-se  a 
falta  de  cimento  nesta  Capital  de  Sáo 
Paulo.  Interior  deste  Estado  e nos  Es- 
tados vizinhos,  abastecidos  pelas  fábricas 
Perús.  Votoran  e Itaú.  o Setor  da  Produ- 
ção Industrial  começou  a receber  insistentes 
pedidos  de  cimento  que  não  podiam  ser 
atendidos  em  se  tratando  de  artigos  fóra  de 
controle  d^e  S.P.I.  A fim  de  solucionar 
essa  situação  organizou-se  uma  dutribuição 
racional  dêsse  artigo,  sendo  no  mês  seguin- 
te. oficiada  a tòdas  as  entidades  federais, 
estaduais  e de  caráter  público  a fim  de  que 
remetessem  ao  Setor  uma  programação  pro- 
vável do  gasto  de  cimento  em  1.”  semestre 
de  1945.  Ao  mesmo  tempo,  junto  às  fábri- 
cas de  cimento  Perús,  Votoran  e Itaú  era 
feito  um  levantamento  dos  pedidos  comer- 
ciais ali  registados  e da  média  mensal  com 
que  estavam  sendo  atendidos  pelas  referi- 
das Companhias  produtoras. 

A soma  das  respostas  das  entidades  ofi- 
ciais e os  pedidos  comerciais,  naturalmente 
eliminando-se  os  registros  em  duplicata,  deu 
ao  Setor  uma  idéia  aproximada  das  neces- 
sidades oficiais  dos  Governos  Federal  e Es- 
taduais, na  zona  sob  jurisdição  do  S.P.I. 
e entidades  de  caráter  público,  que  se  resu- 
mem no  quadro  I : 

Qr.VDRO  I 


A 


l-IvriD^DU 

m£dIA  1li.!KIUL 
Haroe 

f JiivAtio  Fedenü  ... 

320  000 

(Hirémn  ck>  Knt.  de  S.  Peulci 

riO  000 

tlovémo  de  nulme  estadon. 

32  non 

fatrsílue  de  Ferro . . 

gn  ono 

Obran  de  caráter  pdUieo 

101  ono 

tittai 

700  000 

DE  CIMENTO 

No  quadro  acima  referido  somente  fo- 
ram computadas  as  entidades  oficiais  ou  de 
caráter  coletivo,  faltando,  pois,  o número 
que  deveria  representar  o consumo  médio 
de  cimento  de  particulares  e que.  em  épocas 
normais,  representaria,  quer  em  quan^dc- 
de.  quer  em  número  de  consumidores,  o 
grosso  das  vendas  das  fábricas. 

Para  se  obter  i-sse  elemento  foram  con- 
sultados vários  Sindicatos  de  classe  tais  como 
de  Grandes  e Pequenas  Estruturas,  Ladrl- 
Iheiros  e Congêneres,  na  Capital  de  São 
Paulo.  Associações  Comerciais  de  outros 
Estados  e finalmente.  como  elemento  ds 
maior  preponderância,  as  fichsis  de  expor- 
tação de  cimento  das  fábricas  produtoras. 
De  poase  dêsses  dados  foi  poasivel  estabele- 
cer-se o quadro  II  que  indica  a média  men- 
sal de  consumo  de  cimento  para  ‘Constru- 
ção Civir  nos  Estaios  abastecidos  pelas  fá- 
bricas Perús,  Votorantim  e Itaú  : 


Ql  ADRO  II 
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10  000 

460  000 

TOTAU 

740  000 

A soma  dos  quadros  I e II  nos  deu  a 
necessidade  declarada  de  cimento  para  o 
abastecimento  geral  naquela  época,  ou  seja 
1.539.000  sacos  de  cimento. 

Considerando-se  que  durante  o ano  an- 
terior a média  mensal  aproximada  de  pro- 
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dução  das  fábricas  Perús,  Votorantim  e Itaú 
foi  de  820.000  sacos,  teríamos  um  “déficit” 
a atender  de  719.000  sacos,  ou  melhor, 
aproximadamente  a produção  de  outras  3 
fábricas  com  igual  capacidade  das  existen- 
tes. 

A fim  de  atender  a todos  os  consumi- 
dores de  cimento,  e também  às  chamadas 
prioridades,  foi  organizado 'um  primeiro  pro- 
grama ou  esboço  geral  de  distribuição,  em 
seguida  transcrito. 


QUADRO  III 


Entidades 

MÉDIA  MENSAL 

Sacos 

Obras  oficiais  incluindo  Gov.  Fe- 
deral, Estaduais,  Estr.  de  Ferro, 
etc 

440.000 

Construção  Civil  da  Capital 

200.000 

Interior  e outros  Estados 

100.000 

Ladrilheiros,  Congêneres 

20.000 

TOTAL 

820.000 

Enquanto  se  processavam  esses  estu- 
dos, o Setor  da  Produção  Industrial  pro- 
curava acertar  com  o Serviço  de  Prioridade 
de  Transportes  Ferroviários  do  Departamen- 
to Nacional  de  Estradas  de  Ferro  a questão 
do  zoneamento  das  Estradas  de  Ferro  que 
já  funcionava  há  vários  meses  com  a fina- 
lidade de  limitar  o escoamento  da  produção 
de  cada  fábrica  em  determinados  trechos 
ferroviários  evitando  o quanto  possível  bal- 
deações e percursos  invertidos.  Com  o Ser- 
viço de  Prioridade  de  Transportes  Ferroviá- 
rios ficou  assentado  que  as  quotas  atribuídas 
quer  a entidades  que  gozassem  de  priorida- 
de, quer  para  consumo  comum,  ficassem  su- 
bordinadas ao  zoneamento;  somente  em  ca- 
sos excepcionais  de  quotas  a órgãos  milita- 
res é que  êsse  zoneamento  poderia  ser  sus- 
penso. De  outro  lado  com  o regime  de  dis- 
tribuição integral  das  fábricas  pelo  Setor  da 
Produção  Industrial,  o Serviço  de  Priorida- 
de de  Transportes  Ferroviários  suspenderia  o 
fornecimento  de  vagões  nominativos,  cui- 
dando exclusivamente  de  programar  o trans- 
porte integral  de  tôdas  as  quotas  constan- 
tes dos  chamados  “Cadernos  de  Distribui- 
ção” que  seriam  feitos  sempre  obedecendo 
aos  limites  de  transporte  das  Estradas  de 
Ferro,  número  êsse  fornecido  por  aquêle  Ser- 
viço. 


Somente  em  fevereiro  de  1945  é qus 
foi  possível  ser  elaborado  o primeiro  “Ca- 
derno de  Distribuição”  correspondente  ao 
mês  de  março,  tendo  o mesmo,  em  resumo, 
saído  ligeiramehte  diferente  do  esboço  ini- 
cial devido  a outros  elementos  que  pezaram 
nos  estudos,  tais  como  transportes,  pedidos 
novos  e necessidade  de  desdobramento  dos 
itens  a serem  atacados,  como  verificamos 
abaixo : 


QUADRO  IV 


Entidades 

MÊS  DE  MARÇO 

Sacos 

Govêrno  Federal 

113.500 

Governos  Estaduais 

113.400 

Estradas  de  Ferro 

80.400 

Obras  de  Caráter  Coletivo 

101.. 500 

Ladrilheiros  e Congêneres 

11.000 

Constr.  Civil 

480.100 

TOTAL 

900.000 

De  março  a agosto  de  1945  as  produ- 
ções distribuídas  pelo  Setor  oscilaram  entre 
890.000  a 940.000  sacos  mensais  encon- 
trando-se êste  máximo  em  junho.  Esse  au- 
mento em  relação  à média  do  ano  anterior 
foi  teórico,  pois  o Setor  sempre  jogou  com 
a produção  provável  das  fábricas  sujeitan- 
do-se  as  quotas  a uma  redução  eventual  no 
caso  de  se  verificar  alguma  queda  de  produ- 
ção, o que  de  fato  se  efetuou  por  vários 
motivos  : a primeira  queda  verificou-se  em 
maio  devido  à greve  dos  estivadores  e do- 
queiros  em  Santos,  ocasião  em  que  as  fábri- 
cas de  cimento  estiveram  com  os  fornos  pa- 
rados cerca  de  15  dias  por  falta  de  combus- 
tível, não  peiorando  a situação  por  um  es- 
forço do  Setor  que  conseguiu  óleo  suficien- 
te para  que  os  fornos  continuassem  aqueci- 
dos a fim  de  evitar  a queda  do  revestimen- 
to, o que  ocasionaria  maior  paralização  de 
produção . Logo  após,  ainda  em  conseqüên- 
cia  dessa  greve  que  congestionou  o pôrto 
de  Santos,  faltou  celulose  estrangeira  para 
fabrico  de  sacaria.  Somente  devido  aos  es 
forços  da  Coordenação  que  conseguiu  celu 
lose  do  Paraná,  embarcada  com  urgência,  a 
paralização  das  distribuições  não  ultrapas- 
sou 40 . 000  sacos  em  maio  e que  permitiu 
uma  distribuição  compensadora  em  junho 
(940.000  sacos)  devido  à Sociedade  Anô- 
nima Indústrias  Votorantim  ter  o cimento 
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em estoque,  na  forma  de  “clinquer"  aguar 
dando  somente  a sacaria  para  ser  moído  e 
exportado . 

De  junho  até  agòs:o  de  1945  acentuou- 
se  a crise  ferroviária  e de  mâ*»  de  cbra,  o 
primeira  delas  particularmente  na  Compa- 
nhia Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  a quem 
cabe  a maior  tarefa  na  exportação  do  cimen- 
to Itaú.  Esta  fábrica,  com  uma  produção 
prevista  e real  de  170.000  sacos  mensais, 
somente  em  um  dos  meses  de  melhcr  trans- 
porte conseguiu  exportar  145.200  sacos, 
caindo  no  peior  a 91.330  em  julho,  manten- 
do a média  mensal  de  114.190  sacos. 

A falta  de  mão  de  obra  pesou  parti- 
cularmente na  fábrica  Perús  onde  se  veri- 
ficaram duas  greves  de  ensacadores,  sendo 
necessária  a intervenção  do  Setor  junto  às 
autoridades  competentes  para  debelar  o mal, 
o que  resultou  a demissão  de  inúmeros  em- 
pregados que  somente  em  ogôsto  foram  subs 
tituídos. 

A medida  que  iam  sendo  executados  os 
programas  de  distribuição  de  cimento, 
afluiam  ao  Setor  novos  pedidos  de  todas  as 
entidades  oficiais  e mesmo  particulares. 
Existindo  o direito  de  consumo  de  artigo 
controlado  era  forçoso  que,  dentro  de  um 
número  possivel.  fossem  sendo  atendidos 
pelo  Setor.  Com  isto.  sendo  o total  a distri- 
buir o mesmo,  tivemos  como  resultado  uma 
redução  da»  quotas  iniciais,  o que  provocou, 
naturalmente,  reclamações  as  mais  diverças 
dos  consumidores  que  não  vêm  o conjunto 
do  problema,  raciocinando  unicamente  com  a 
quota  que  lhes  é dada.  Para  terr.ioa  umo 
idéia  do  número  crescente  de  consumidores 
registrados  no  Setor  e que  foram  normal- 
mente atendidos,  encontram-se  no  fim  dêste 
capitulo  os  quadros  V a XIV  que  resumem 
tôda  a distribuição  de  cimento  feito  a partir 
de  março  de  1945. 

Outro  problema  que  teve  de  ser  resol- 
vido foi  a necessidade  de  uma  “re-re^va  de 
emergência”  para  atender  a casos  urgentes 
e pequenos  consumidores  que  necessitam  de 
cimento  para  reparos . Este  último  foi  so- 
lucionado mediante  controle  parcial  das  quo- 
tas atribuídas  aos  revendedores  das  láhiicas 
que,  d’um  total  de  22.000  sacos,  cerca  de 
10.000  ficaram  vinculados  oo  Setor  que 
organizou  um  sistema  de  distribuição  me- 
diante certificados  nominais. 

A Reserva  de  Emergência  foi  obtida 
cancelando-se  a porcentagem  destinada  à 
venda  livre,  da  quota  dos  distribuidores  das 
fábricas.  Essa  porcentagem  (10%)  dat  quo- 
tas fôra  deixada  em  “venda  livre”,  dentro 


dos  preços  teto,  a pedido  do  Sindicato  do  I 
Comércio  Atacadista  e Varejista  de  Mate-  I 
riais  para  Construção  e vigorou  someitte  1 
dois  meses : abril  e maio.  passando  a ser  1 
“Reserva”  de  junho  em  diante 

Nos  meses  de  junho  e agôsto  acentuou-  1 
se  ainda  mais  a crise  ferroviária,  época  em 
que  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  em  bole-  I 
tim  expedido  ã Sociedade  Anónima  Indús-  || 
trias  Votorantim,  comunicou  o fechamento  || 
daquela  via  para  embarques  de  cimento  ao  í|: 
Sul  do  Pais  e Mato  Grosso,  (em  vagões  da 
própria  Estrada ) . Como  a remessa  de  va- 
gões da  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do 
Sul  e da  Noroeste  não  se  realiza  com  rapi- 
dez que  é de  se  desejar,  as  quotas  de  cimen- 
to destinadas  àqueles  dois  Estados  sofre-  | 
ram.  um  atrazo  considerável,  criando  um  : 
novo  problema  a ser  solucionado  *.  estoque  4 
de  cimento  distribuido  para  uma  determi- 
nada região  do  Pais  atrazando  a produção 
da  fábrica  e provocando  justas  'eclamações.  - 
quer  das  zonas  que  nãc  recebem  cimento 
por  falta  de  transporte,  quer  de  outras  zonas 
que  poderiam  ser  beneficiadas  com  esse  es- 
toque. oão  o sendo  porque  o transporte  pode 
ser  ligado  de  um  momento  para  outro. 

A regulamentação  de  tódas  as  distri- 
buições de  cimento  constou  de  publicações 
feitas  nos  órgãos  oficiais. 

Cimento  Importado 

Tendo  sido  baixado  um  decreto  federal 
isentando  de  direitos  a importação  de  ci- 
mento. intensificou-se  em  1945  a importa- 
çoã  do  mesmo.  Infelizmente  as  quantidades 
entradas  nos  portos  dos  Estados  sob  juris- 
dição do  Setor  pouco  vieram  auxiliar  o ser- 
viço de  distribuição  por  serem  quantidades 
relativamente  pequenas.  Essas  importações 
não  foram  maiores  devido  aos  seguintes  fa- 
tores : 

a)  preço  exceisivamente  elevado  — - 
o cimento  importado  cujo  custo  C . I . F . ê 
de  aproximadamente  Cr$  25,00  o saco,  é 
taxado  com  15%  de  imposto  de  consumo  e 
com  várias  outras  taxas  (5%  de  diferença 
cambial,  etc . ) de  modo  que.  embora  isento 
de  taxa  de  importação,  tem  custo  real  de 
aproximadamente  CrS  32,00  contra  apenas 
Cr$  21,50  do  cimento  nacional  produzido 
em  São  Paulo; 

b)  dificuldade  de  obtenção  de  praça 

nos  navios  estrangeiros;  U 
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c)  dificuldade  na  obtenção  de  crédito 
no  exterior  e,  por  último; 

d)  congestionamento  das  ferrovias 
que  servem  o porto  de  Santos,  obrigando  o 
cimento  a pagar  armazenagem  naquela  loca- 
lidade . 

Pela  tabela  abaixo  verificam-se  as  en- 
tradas de  cimento  estrangeiro,  notando-se 
que  200.000  sacos  chegados  em  julho  vie- 
ram destinados  ao  Governo  de  São  Paulo. 

De  acordo  com  o Serviço  de  Licencia- 
mento e Despachos  de  Produtos  Importados 
o cimento  importado  que  se  encontrava  fora 
de  qualquer  controle  do  Setor,  passou  de 
abril  de  1945  em  diante  a ser  controlado 
em  50%  dos  embarques.  Em  agosto  de 
1945,  devido  à retração  dos  consumidores 
que  se  recusavam  a receber  material  estran- 
geiro alegando  ser  o mesmo  muito  caro, 
além  de  ser  de  difícil  transporte  devido  ao 
congestionamento  do  porto  de  Santos,  o Se- 
tor entrou  em  entendimentos  com  o Ser- 
viço de  Licenciamento  e Despachos  de  Pro- 
dutos Importados,  liberando  completamen 
te  o cimento  de  procedência  estrangeira,  pela 
Divulgação  n.°  22  daquele  Serviço. 


Portos  — mêses 

SACOS 

Santos: 

Janeiro 

12.590 

Fevereiro 

12.200 

Março 

22.750 

Abril 

20.350 

Maio 

28.858 

Junho 

8.200 

Julho 

271.611 

Agosto 

296.700 

Setembro 

136.314 

Paranaguá 

Abril 

19.959 

Florianópolis 

Agosto 

10.000 

TOTAL 

839.. 532 

QUADRO  V 


Resumo 


Entidades 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTO 

TOTAL 

Governo  Federal 

113.500 

94.420 

90.800 

86.600 

80.000 

86.250 

551.570 

Govêrno  Estadual 

113.400 

112.500 

112.000 

98.300 

55.900 

57.000 

549.100 

Estradas  de  Ferro 

80.400 

67.800 

59.400 

56.200 

76.400 

76.400 

416.600 

Construção  Civil . 

489.737 

506.000 

496.975 

513.400 

503.450 

495.950 

3.005.51 

Ladrilheiros 

11.113 

15.980 

17.647 

19.300 

17.400 

18.300 

99.740 

Obras  de  Caráter  Urgente  ou  de  Interêsse 
Coletivo 

101.500 

106.870 

141.278 

167.200 

171.100 

165.100 

853.048 

909.650 

903.570 

918,100 

941.000 

904.250 

899.000 

5.475.570 

QUADRO  VI 


Estado  do  Rio 


Entidades 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGOSTO 

TOTAL 

Govêrno  Federal 

Govêrno  Estadual 

Estradas  de  Ferro 

30.000 

17.000 

17.000 

17.000 

17.000 

16.500 

114.500 

Construção  Civil 

5.000 





5.000 

Obras  de  Carater  Urgente  ou  de  Interêsse 
Coletivo 

1.000 

1.000 

2.000 

35.000 

17.000 

17.000 

17.000 

18.000 

17.500 

121.500 

82 
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QTAMK)  n A 


\ 


Eaí««1o  do  Rio 


r,  '■•, 


Evodaob 

11A»C0 

MAU) 

jcxao 

itiao 

AOOÊTO 

TOTAL 

C«aftni{io  CWfl 

• 5.Ü00 

5.000 

^cola  MUitar  <ie  RHrada 

S.OOO 

5.000 

5 000 

5 000 

5 000 

5 000 

30  000 

Ck.  Sidcnircies  NaboBal 

25  000 

13  000 

13.000 

13  000 

13  000 

11.500 

84. SOO 

Fifcrira  Nadoaal  de  Va(6(a 

“ 

“ 

1.000 

1.000 

3 000 

total  do  UO  

asQoo 

17  000 

17.000 

17  000 

18  000 

17  soo 

131. SOO 

gTAHK)  Ttl 
Goiáa 


EimDAoa 

UADCO 

AWtL 

HAIO 

itnoK) 

iCLIlO 

Acdno 

TOTAL 

(lortraa  Fadml 

•• 

(ioTávo  Eatadial  

— 

— 

— 

— 

— 

liairadaa  da  F«n>  

— 

— 

— 

— 

— 

— 

('aaatrafdo  CVril 

Obraa  de  Caratar  rrfeato  m de  latilaB 

15  000 

15  000 

15  000 

15  000 

15  000 

10.000 

85  000 

CoMvo 

* 

TOTAL  L ...J 

15  000 

15  000 

15  000 

15  000 

15  000 

10  000 

85  000 

, 

gcABao  TU  A 
Eatado  d*  Goiáa 


E.TTlDA0a  1 IIADCO 

( 

AMO.  J HAW 

itnao 

JVLUO  ‘ 

AOlfTD 

TOTAL 

Caaatnfáo  cnril 

15  000 

1 

15  OOO  • 15  000 

1 

1 

15  000 

15  000 

10  000 

85  000 

qcAMo  TU 
Moto  Croaao 


FlXTIDASa 

«ADCO 

1 

AJBL 

MAIO 

itmo 

iCUIO 

AOÒfTO 

TOTAL 

G«*4rBa  Fadaral 

4 SOO 

1.030 

3 000 

3 «D 

3 soo 

4 «0 

lO.tOO 

(joráao  EkadaaL  

— 

1.400 

700 

SOO 

1 000 

3 «00 

Eaindaa  de  Fvra 

10.000 

5000 

5 000 

8 000 

5.000 

5.000 

38.000 

C««tr«(lo  CSri 

Obraa  da  Ckralar  rrpate  «m  de  latardae 

3.000 

6 000 

4 000 

5 000 

4 SOO 

4.000 

25  060 

-1 

3 100 

1 800 

000 

— 

— 

5.SOO 

16.SOO 

15.730 

15  800 

14  soo 

15  SOO 

14  «00 

93  530 

; ■Jk^£SBê__àfL_ 


Jk  . _* 


§ iils 
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QUADRO  VIII-A 
Mato  Grosso 


Entidades 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTO 

TOTAL 

Comissão  Mixta  Brasil-Bolívia 

3.000 

2.100 

2.100 

2.100 

2.000 

2.000 

13.300 

Construção  Civil 

2.000 

6.000 

4.000 

5.000 

4.500 

4.000 

25.500 

9.®  Eeg.  Mil.  C.  Grande  S.E.R 

1.500 

1.400 

1.000 

700 

500 

1.700 

6.800 

Com.  N.  Mato  Grosso ' . . . 

— 

220 

— 

— 



220 

Soc.  Bras.  de  Siderurgia  S/A 

— 

1.000 

500 

— 

— 

500 

2.000 

Serv.  Prot.  aos  índios 

— 

— 

500 

— 

— 

200 

700 

Pref.  Mun.  Campo  Grande 

— 

— 

700 

700 

— 

500 

1.900 

Sec.  Geral  do  Estado 

_ 

— 

700 

— 

200 

— 

900 

Florestal  Bras.  Pôrto  Murtinho 

— 

— 

500 

— 

. 

500 

Pref.  Mun.  Caceres 

— 

— 

300 

200 

— 

— 

500 

Banco  do  Brasil 

— 

— 

500 

400 

■ _ 

— 

900 

D.  R.  Campo  Grande 

— 

— 

— 

— 

300 

300 

600 

C.R.3  Aquidauana 

— 

— 

— 

— 

— 

700 

700 

E.  F.  Noroeste  do  Brasil 

10.000 

5.000 

5.000 

5.000 

8.000 

5.000 

38.000 

TOTAL  DE  M.ATO  GROSSO 

16.500 

15.720 

lá. 800 

14.100 

15.50 

14.900 

92.520 

QUADRO  IX 


Minas  Gerais 


Entidades 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTO 

TOTAL 

Governo  Federal 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 

6.000 

6.000 

28.000 

Govêrno  Estadual 

— 

— 

_ 

— 

— 

Estradas  de  Ferro 

— 

— 

_ 

_ 

— 

— 

~ 

Construção  Civil 

Obras  de  Interesse  Coletivo  ou  de  Caráter 

79.000 

78.000 

78.000 

78.000 

78.000 

76.000 

467.000 

Urgente 

5.000 

5.000 

4.500 

6.900 

6.400 

5.400 

33.200 

TOTAL 

88.000 

87.000 

86.500 

88.900 

90.400 

87.400 

528.200 

Quadro  ix-a 


Minas  Gerais 


Entidades 

MARÇO 

ABRIL 

M.AIO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTO 

TOTAL 

I.A.P.I 

2.000 

2.000 

2.000 

2.000 

2.000 

2.000 

12.000 

D.N.E.R 

2.000 

2.000 

2.000 

2.000 

2.000 

2.000 

12.000 

Pref.  Munic.  de  Uberaba 

2.500 

2.500 

2.000 

2.500 

2.500 

2.000 

14.000 

Pref.  Munic.  de  Poços  de  Caldas 

2.500 

2.500 

2.500 

2.500 

2.500 

2.000 

14.500 

Construção  Civil 

79.000 

78.000 

78.000 

78.000 

78.000 

76.000 

467.000 

Cia.  Geral  de  Eletricidade 

— 

— 

— 

500 

— 

— 

500 

Cia.  Prada  de  Eletricidade 

— 

— 

— 

1.400 

1.400 

1.400 

4.200 

Fundação  Brasil  Central 

— 

— 

— 

— 

2.000 

2.000 

4.000 

total  de  minas  gerais 

88.000 

87.000 

86.500 

88.900 

90.400 

87.400 

528.20 
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Qi  iM  X 
Paraná 


EvriOAMB 

luaço 

AMO. 

lUK) 

ivsno 

nuo 

àoOno 

TOTAL 

Gorlmo  Ftdnl  

• ‘ ^ 

i 

_ 

7 700 

7 400 

7 000 

23.100 

Oovtnio  Ettadnil  

I.SOO 

1 300  1 

5 WO 

4 900 

3 000 

S.OOO 

34.400 

Eitradaf  dr  Ftrro 

— 

— 

— 

— 

— 

ComtnnAu  CWil  

• oao 

13  300 

10  000 

8 000 

7 000 

7.000 

si.&so 

Obrif  d»  CariUr  Triaatr  oa  dr  leterfur 

, 

Coktiro..  

70  OUO 

30  000 

36  300 

31  aoo 

37  000 

36  SOO 

141  300 

37  sao 

XS  000 

43  100 

43  300 

47  000 

45  soo 

23»  330 

QrAOCO  X A 
Paraná 


ÜTTIMMl 

MABCV 

1 

iHtt, 

j 

MAIO 

1 irxMo 

iixao 

AOÔBIO 

TOTAL 

Alaauníado  G«al  do  talado  

I.SOD 

1 soo 

l.SOO 

1.400 

700 

SOO 

7.100 

8'A  Kldbn  ...  

30  000 

30  OUO 

3SOOO 

Ift.ODO 

ssooo 

2S  OOO 

133  000 

Cl— tnn4u  QtíL  ...  

6 OSO 

13  soo 

10.000 

8 000 

7.000 

7.000 

Sl.SSO 

O.N.E.R 

' 

700 

700 

700 

700 

Coltiio  tàladaal  ....... 

1 400 

1.400 

700 

aoo 

4 000 

Ahadana—ta  d»  Kgm 

- 

3 300 

1.400 

3 SOO 

3 soo 

10  700 

Prd.  Maa.  dt  (Viliáa  



700 

700 

700 

2 ifOO 

S«— airio do  fà|4nt« Saale  ..  ...  

-a 

t soo 

300 

• SOO 

I.30J 

TJBD 

^ nm 

t iWíft 

Oa.  Lai  t Fòrfa  do  Paraat  . ... 

* ^ 

1.400 

soo 

1 300 

3 300 

Eai^  FM.  Laadhaa  . 

— 

a. 

700 

- 

- 

700 

fnl.  M—.  Ma.  Aatòaio  Oit—  

soo 

soo 

- 

1.000 

IVd.  Maa.  fViata  Ura—  ..... 

u- 

-o 

•«A 

300 

- 

300 

Rkwdo  LacaddK  . V 

— 

— 

.. 

soo 

800 

soo 

1.3(0 

P.  R.  M -P  DJ ..... 

* 

-i 

700 

- 

700 

ftaitrariiru  Ar  M.  Ribui  ' 

* 

4 

SOO 

soo 

1 000 

CáriMiffin  IlrãáliaB  SA  .»... 

— 

— 

— 

— 

soo 

soo 

1.000 

TOTAL  DO  rAXAXi  

«480 

■ 

35  000 

43.100 

U 300 

47  000 

iS  soo 

239.3S0 

(jTABao  XI 

Rio  Grande  do  Sul 


LvriDADai 

MADCO 

A—a 

MAM» 

imo 

ItUIO 

Aoãm 

TOTAL 

Garirae  Fcdval .. 

3 000  i 

3 300 

S 300 

4 000 

5 SOO 

31  000 

(ToHrao  E—dwl  

6 OOD 

3.000  , 

3 000 

1 400 

1.400 

SOO 

14  300 

EàCradaa  dr  Fura  a . . .. 

— 

2 000 

3 000 

2.000 

6 0(0 

CaaalraçA»  Gri 

Oáraa  dr  Ctriitr  Crint»  m dr  lalirfM 

40  OOD 

aa  000 

1 

30  000 

30  000 

30.000 

30  000 

i7S.aoo 

CaMra 

3 000 

2 000'| 

5 000 

3.700 

7.000 

4.900 

2S  600 

4»  000 

43  000  1 

40  300 

43  300 

34.400 

33  900 

341.900 
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Quaduo  xi-a 

Rio  Grande  do  Sul 


Entidades 

MARÇO 

ABRIL 

HUIO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTp 

TOTAL 

Cais  de  Pôrto  Alegre 

6.000 

3.000 

2.000 

1.400 

1.400 

500 

14.300 

Minas  S.  Terez.  Butiá ' — 

3.000 

2.000 

1.000 

1.000 

1.000 

500 

8.50 

Construção  Civil 

40.000 

35.000 

30.000 

30.000 

20.000 

20.000 

175.000 

Ponte  Internacional 

— 

3.000 

3.000 

1.500 

— 

— 

7.500 

3.®  Região  S.  E.  R 

— 

— 

300 

3.000 

3.500 

3.. 500 

10.300 

Pref.  Mun.  de  Pôrto  Alegre 

— 

— 

3.000 

2.000 

2.000 

1.000 

8.000 

Cia.  Swift  do  Brasil 

~ 

— 

1.000 

700 

1.000 

700 

3.400 

1“  D.  C.  Santiago 

— 

— 

— 

700 

500 

— 

1.200 

Viação  Férrea  do  Rio  G.  do  Sul 

— 

— 

__ 

2.000 

2.000 

2.000 

6.000 

1°  Rodoviário  B.  G 

— 

— 

— 

— 

3.000 

1.400 

4.400 

Est.  Sub.  Militar 

— 

— 

— 

— 

1.400 

1.400 

2°  B.  P 

— 

— 

— 

— 

600 

600 

Hosp.  de  São  Francisco 

— 

— 

— 

— 

— 

500 

500 

Inst.  Sul  Riog.  de  Carnes 

— 

— 

— 

— 

— 

890 

800 

TOTAL  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

49.000 

43.000 

40.300 

42.300 

34.400 

32.900 

241.900 

Quadro  xii 

Santa  Catarina 


Entidades 

JURÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTO 

TOTAL 

Governo  Federal 

7.000 

5.400 

4.400 

3.100 

4.700 

3.100 

27.700 

Governo  Estadual 

5.500 

3.000 

2.700 

2.800 

2.800 

1.500 

18.300 

Estradas  de  Ferro 

4.000 

— 

4.000 

9.000 

8.000 

9.000 

34.000 

Construção  Civil 

Obras  de  Caráter  Urgente  ou  de  Interesse 

2.000 

5.500 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 

23.500 

Coletivo 

3.700 

4.400 

4.200 

4.900 

4.200 

2.800 

24.200 

22.200 

18.300 

19.300 

23.800 

23.700 

20.400 

127.700 

QUADRO  XII-A 

Santa  Catarina 


Entidades 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTO 

TOTAL 

Base  Aérea  Florianópolis 

6.000 

3.000 

2.000 

1.400 

3.000 

700 

16.100 

Ipase 

1.000 

— 

700 

1.000 

1.000 

1.000 

4.700 

Pôrto  de  São  Francisco 

4.000 

1.500 

1.500 

1.400 

1.400 

500 

10.300 

D.  O.  Gov.  de  Sta.  Catarina 

1.500 

1.000 

700 

700 

700 

500 

5.100 

Com.  Const.  Paraná-Sta.  Catarina 

— 

1.400 

1.000 

1.400 

1.000 

700 

5.500 

Construção  Civil  Sta.  Catarina 

2.000 

5.. 500 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 

23.500 

Rede  Viação  Paraná-Sta.  Catarina 

4.000 

— 

4.000 

9.000 

8.000 

9.000 

34.000 

Pôrto  Imbituba 

■ — 

1.500 

1.000 

1.000 

700 

500 

4.700 

Min.  Marinha  Sta.  Catarina 

— 

— 

700 

300 

700 

700 

2.400 

Pref.  Mun.  de  Florianópolis 

— 

— 

500 

700 

700 

500 

2.400 

Hosp.  S.  Sebastião  Turvo 



— 

500 

— 

— 

— 

500 

Emp.  Sul.  Brasileira  Eletricidade 

— 

— 

700 

700 

500 

500 

2.400 

2°  Batalhão  Rodoviário 

— 

— 

— 

1.000 

1.000 

1.300 

3.300 

Emp.  Eletr.  Joaçaba 

— 

— 

— 

700 

500 

— 

1.200 

E.  F.  D.  Tereza  Cristina 

3.700 

4.400 

2.000 

500 

— 

— 

10.600 

Emp.  Merc.  Ipira 

— 

— 

— 

— 

500 

500 

1.000 

TOTAL  DE  SANTA  CATARINA 

22.200 

18.300 

19.300 

23.800 

23.700 

20.400 

127.700 

Qtamk)  xni 


Sio  Paulo  f 


EvmuDa 

MABÇO 

AXUL 

MAH) 

nrxBO 

' 

iruio 

AGdno 

TOtAL 

( aovlnio  PwW%l  

ffi  000 

^ 63  400 

56  500 

46  no 

36.400 

43.250 

316. 3S0 

üwtroo  EtUdnai 

100  400 

106  000 

100  000 

n soo 

45.600 

49  000 

468  500 

E^nda*  d«  Fcm 

M 400 

6s  no 

50  400 

1 40  200 

56  400 

60  400 

336.600 

CafMlni(én  CWil  

340  «f«7 

3S3  000 

355  «75 

373.400 

374. 9S0 

374  «50 

2.m.963 

Ladrilbt^ 

Obrai  dl  CaráUr  l'r|«aU  ou  de  lutartet 

11  IIS 

15  on 

17.647 

1 19.300 

17.400 

16  300 

«9.740 

Coletivo . 

60  WO 

72  370 

««.578 

i 139  soo 

125  SOO 

134. SOO 

621  346 

TOTAt  

656  400 

672^ 

662  100 

1 007.700 

í 

660  250 

670  400 

4 099.400 

gfAMW  Xin  A 
Paulo 


E-vraum 

MABÇO 

1 AMOL 

KAIO 

a’ic«o 

k 

iClRO 

AoOno 

TOTAL 

Dvetorá  de  Obrai  do  M.  Air 

12  000 

14  000 

13  000 

13  000 

10.000 

10  000 

73.000 

4*  Zoai  Aérea  

41.100 

34  000 

33  000 

23  000 

30  000 

30  000 

171.100 

r Kefiio  Miblar  &E.R 

6 000 

7 000 

3 no 

1 400 

1 400 

2 000 

23.600 

2*  Regilo  Viibtar  i^eola  de  Orfetra 

2 000 

— 

- 

3 000 

Fábrica  P.  Vvgai  

1 400 

700 

7DO 

700 

700 

700 

4. «00 

FAbnea  y.  BélM»  

1 000 

s 000 

- 

- 

- 

4.000 

D.  C.  TiUgrato*  

500 

500 

500 

500 

1.000 

6S0 

3.660 

P.E..N.A.I ....  ... 

3 000 

3 000 

3 000 

2.000 

3.000 

3 000 

13  000 

E.  F.  CcetraJ  do  Braal 

47.000 

47  000 

31  000 

30  000 

31.000 

36  000 

313  OOO 

CSa.  PauliiU  de  E.  Fmo  ............. 

6 000 

3 000 

3 000 

4 000 

6.000 

9 OUO 

33.000 

ap.R........  ..  

1.400 

1 400 

1 400 

1 400 

1.400 

1.400 

6 400 

E.F.  .NoroaitedoBrMd  

10  000 

5 000 

5 000 

5 000 

6 000 

5.000 

38.000 

Oa.  yogiaaa  de  E.  F . 

3.000 

3.000 

3 000 

3.000 

3.000 

3 000 

13.000 

('ia.  PauMa  de  FiSr{a  e Lai  

13  000 

10  000 

30.000 

39.000 

35  000 

30  000 

146  000 

(5a.  TeWáaka  Braãkira  . 

400 

500 

700 

700 

700 

.500 

3.500 

Ligbt  é Poatr 

5 000 

5 000 

5 000 

9 000 

6.400 

6 000 

40  400 

IVelfi  SA  . 

3 000 

3 000 

1 400 

1 400 

1 400 

1 400 

9.600 

Fa(io  0 Tee.  Piraaranuim  . — 

1 000 

700 

700 

400 

700 

— 

3.500 

a/A  Tabai  firraüa  . .. 

30  000 

15  000 

17.000 

- 

17  000 

’17  000 

M ono 

(laNito  Aaüatoa  S’A • . 

30  000 

a— 

- 1 

“ 

— 

30  000 

(.V  Ptml  de  Ceae.  C.  "Haw". 

3 no 

3 no 

3 500 

3 400 

3 500 

3 500 

15.500 

Hoc.  lad.  Titrarap.  Lida  

3 noo 

1 400 

3 500 

3 400 

3 500 

3 500 

14  300 

y.Didiai 

1 000 

- 

...  ' 

— 

300 

1 300 

15a.  Docaa  de  Hanloe.  

3 000 

7 000 

8 ono 

3 000 

1 400 

3(«B 

34  400 

Ladnlbeaoi  da  (^pdal  . 

II  m 

14  OOO 

IS  000 

13  000 

16  00(1 

17  ono 

91  313 

AbailariaMle  do  lalviar . . . 

139  375 

150  000 

ISO  000 

145  SOO 

147.000 

147  000 

878.675 

CuaitiB^áii  rWil  (Capital > ... 

3DI  313 

309  000 

305  «75 

227.900 

227. 9S0 

327  «60 

1 394  087 

Minaorr  e Oaaitaa  (Oaprtal)  . 

... 

540 

1 317 

1 300 

1 400 

1 300 

5.857 

liodrOurne  de  latorkr 

— 

1 440 

1 ISO 

- 

- 

3.  .570 

Dhráio  Moto  yeraaiada.... 

1 000 

4 000 

3 000 

3 100 

4 (UO 

14  100 

D..N.RR.  

1 000 

700 

700 

700 

700 

3.800 

Cora.  Corapraa  de  8.  Paak  da  y anaba 

300 

— 

1 100 

I.30D 

700 

3 300 

I.P.T  .,  

— 

2 000 

2 000 

3 000 

2 000 

3 000 

11.000 

Fár(a  Pniieial  

a— 

700 

700 

700 

700 

700 

3.500 

Pit— rilha  

.. 

30 

30 

“ 

— 

. — 

n 

D.E.R  ....  

100  000 

109  300 

«3  170 

36  000 

9 000 

15  000 

53.000 

D.O.P  ...  . - 

100.000 

109  200 

«9  170 

36  000 

9.000 

7 000 

44.000 

R.A.E  . 

100  000 

109  300 

99  170 

13.000 

3 000 

3 000 

17  000 

Hoeretaria  da  Afríndlwa  

100  000 

103  380 

«9  170 

9.900 

14  000 

12  soo 

36  400 

E.  F.  8«racabaaa 

3.000 

3 000 

3.000 

4.000 

4 000 

17.000 

F>  F.  .Krtnqmn  . . 

1.400 

3.000 

1 no 

2.000 

3 000 

9 300 

Etarait  do  Braál  &'A 

— 

11  SOO 

11.096 

10.500 

10  000 

10  000 

51.698 

('oérra  Braairto  8A  ...  

— 

300 

- 

* 

- 

300 

Cbatral  EMHca  de  Rie  Clara 

700 

700 

700 

700 

500 

3 300 

(Jaartoratit 

— 

ISO 

- 

-í 

- 

— 

ISO 

FatptiBB  llfipqn  

SOO 

500 

- i 

SOO 

500 

3 000 

Cia.'  PauldU  de  Eletricidade 

500 

500 

700 

aoo ' 

400 

2.300 

Entidades 

MARÇO 

ABRIL 

M.MO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTO 

TOT.AL 

Cia.  Luz  e Fôrça  Tatuí  & Tietê 



300 



1.000 

1.000 

2.300 

The  S.  Paulo  Gaz  Co 

__ 

280 

280 

300 

300 

300 

1.460 

Anderson  Clayton  Cia 

— 

600 

— 

— 

— 

__ 

600 

Cia.  Fábrica  de  Papel 

— 

2.50 

— 

— 

_ 

250 

Frigorífico  Armour 

— 

700 

— 

— 

— 

500 

1.200 

Frigorífico  Cruzeiro — 

— 

500 

— 

__ 

— 

_ 

500 

Pref.  de  São  José  dos  Campos 

— 

500 

_ 

— 

— 

— 

500 

Pref.  de  Ourinhos 

— 

1.200 

— 

— 

— 

1.200 

Pref.  de  Caçapava 



1.000 

— 

— 

— 

— 

1.000 

Escola  de  Enfermagem 

1.000 

1.000 

700 

500 

700 

3.900 

Cia.  Melhor.  S.  Paulo 

— ' 

500 

500 

500 

500 

500 

2.500 

Pref,  Munic.  de  São  Paulo 

— 

7.. 500 

7.500 

7.000 

7.000 

7.000 

36.000 

2°  Eegião  Militar  — 4“  R.  A.  M 

— 

— 

200 

— 

— 

— 

200 

2°  Região  Militar  — 5°  Ri  I 

— 

— 

100 

_ 

— 

— 

100 

I.A.P.C.... 

— 

— 

.500 

700 

700 

700 

2.600 

Depart.  das  Municipalidades 

— 

— 

5.000 

5.000 

■6.000 

5.500 

21.500 

Repart.  Saneamento  de  Santos 

— 

— 

500 

500 

500 

500 

2.000 

E.  F.  Dourada 

— 

— 

400 

__ 

— 

— 

400 

Via  Ferrea  Leste  Brasil 

— 

— 

3.000 

3.000 

2.000 

1.000 

9.00 

I.  Nac.  Art.  Cimento 

_ 

— 

1.700 

1.300 

1.000 

1.400 

5.400 

Cia.  Paulista  de  Louça  e C 

— 

— 

.500 

200 

— 

— 

700 

Min.  Geral  d9  Brasil . 

— 

— 

4.000 

4,000 

4.000 

4.000 

16.000 

Cia.  Luz  e Fôrça  Sta.  Cruz 

— 

— 

700 

— 

— 

— 

700 

Cia.  Geral  de  Eletricidade 

— 

— 

.500 

— 

— 

2.000 

2.500 

Antonio  Antunes 

— 

— 

300 

— 

— 

— 

300 

Cia.  Nacional  de  Estamparia 

— 

— 

1.400 

1.400 

700 

500 

4.000 

Fiação  Tec.  Sta.  Basílica 

— 

700 

400 

700 

500 

2.300 

Standard  Oil  Co 

— 

— 

4.000 

5.000 

5.000 

5.000 

19.000 

Cobrasil 

— 

— 

700 

1.500 

500 

1.000 

3.700 

2°  Batalhão  Rodoviário 

— 

— 

700 

— 

1.000 

1.300 

3.000 

Caixas  Econômicas 

— 

^ — 

1.000 

— 

1.000 

1.000 

3.000 

D.  Assist.  Psicopata 

— 

— 

300 

— 

300 

— 

600 

Combate  á Lepra 

— 

— 

1.000 

— 

800 

700 

2.500 

Instituto  Butantan 

— 

— 

100 

— 

100 

100 

300 

Cia.  City  de  Santos 

— 

— 

— 

300 

300 

— 

600 

Barragem  de  Jurupoará 

— 

— 

— 

10.000 

5.000 

5.000 

20.000 

Pref.  de  Cafelândia 

— 

— 

— 

500 

500 

500 

1.500 

Pref.  de  Itararé 

— 

~ 

— 

100 

— 

— 

100 

Pref.  de  Sto.  André 

— 

— 

— 

17.000 

500 

400 

17.900 

Refinadora  Paidista  Ltda 

— 

_ 

— 

400 

500 

500 

1.400 

S.  U.  Const.  Surba  Ltda 

— 

— 

— 

700 

700 

500 

1.900 

Cia.  Eletro  Cloro  S/A 

— 

— 

— 

700 

700 

500 

líOOO 

F.  Matarazzo  Neto 

— 

— 

— 

100 

100 

100 

300 

Irmãos  Matheus  & Cia 

~ 

— 

— 

400 

600 

600 

1.600 

Cristiani  & Nielsen 

— 

— 

— 

8.000 

7.000 

8.000 

23.000 

Cia.  Nac.  Ferro  e Aço  Brasileira 

— 

— 

— 

200 

700 

— 

900 

Diretoria  Intend  Ex.  E.  S.  M 

— 

— 

— 

— 

200 

— 

. 200 

Divisão  de  Obras  do  M.  Agricultui-a 

— 

— 

— 

— 

500 

500 

1.000 

Sup.  Emp.  Inc.  Patrimônio  Nacional 

— 

— 

— 

— 

200 

— 

200 

Sec.  Segurança  Pública 

— 

— 

— 

— 

200 

— 

200 

Fanamatex  Ltda 

— 

— 

— 

— 

200 

900 

1.100 

Forti  & Cia 

— 

— 

— 

— 

300 

— 

300 

Ass.  Emp.  Com.  de  São  Paulo 

— 

— 

— 

— 

700 

500 

1.200 

Soc.  Radio  Record 

— 

— 

— 

500 

500 

1.000 

Spacholit 

— 

— 

— 

— 

300 

300 

600 

Anglo  Mexican  Co 

— 

— 

— 

600 

600 

1.200 

C.  Const.  Rod.  S.  Paulo-Cuiabâ 

■— 

— 

700 

700 

700 

— 

2.100 

Pref.  Municipal  de  Santos 

— 

— 

— 

— 

— 

700 

700 

D.  F.  Vasconcelos 

— 

— 

— 

— 

600 

600 

Dist.  de  Óleos  de  Xisto  S/A 

— 

■ — 

— 

— 

— 

500 

500 

Cia.  Bras.  de  Mat.  Ferroviário 

— 

— 

— 

— 

— 

1.500 

1.500 

Ind.  Bras.  de  Prod.  Químicos 

— 

— 

— 

— 

— 

1.000 

1.000 

Cia.  Cervejaria  Rio  Claro 

— 

— 

— 

— 

— 

100 

100 

Cia.  Ind.  Agr.  São  João 

— 

— 

— 

— 

— 

400 

400 

General  Eletric  S/A 

— 

— 

— 

— 

— 

1.000 

1.000 

Cia.  Nitro  Química  S.  Miguel 

— 

X 

' 

— 

— 

800 

800 

TOTAL  DE  S.lo  P.VULO 

6.56.400 

672.550 

682,100 

697.700 

660.250 

670.400 

4. 939. 400 

QVAIMO  m 


Rmutno 


Fjtados 

) 

UAIÇO 

ASSIL 

1 

UAIO  ! 

! 

ilKIiO 

maú 

1 

AúOsro 

total 

São  Psulo  

6M  MO 

m 550 

1 

•83.100  > 

007.700 

«00  250 

«70  400 

4 019.400 

Mtaa*  (itrsit  

W 000 

S7.000 

M 500  ! 

88.900 

90.400 

87.400 

538  200 

Parsná  ..  

37  5»  { 

35  OOU 

43.100  1 

43  300- 

47.000 

45  500 

239.350 

M»b>  Oromo  . . 

16  soo 

15  730 

15  HOO  J 

14  100 

15.500 

14  900 

93  520 

SuU  Caunsa  

23  a»  ; 

IS  300 

19  300  ' 

a 800 

a.Too 

30  400 

137  700 

Rio  Graadr  do  Sal  

49  000  ; 

43  000 

40  300  1 

43.300 

34  400 

33  900 

341.900 

Ratado  do  Rio  

35  000 

17  000 

17  000  1 

17.000 

18  000 

17  soo 

131.500 

Coifa  

15  OOO 

15  OOO 

15  000  1 

1 

15  000 

15.000 

10  000 

95  000 

TOTAL  OSSAL  . . 

009  «ao  1 

1 

9(0  570 

SIS  100  1 

1 

1 

941  OOO 

904.350 

809.000 

5.475.570 

síntese  da  produção  e distri- 
buição NO  BRASIL 

No  Brasil  existem,  em  pleno  funciona- 
mento. 7 fábricas  de  cimento  tipo  powtland. 
cuja  produção  mensal  é a seguinte : 


I  — Paraib*  <Par«ih«)  ISO. 000 

II  — Poly  ( PsriMunbwco ) M.OOO 

III  •—  Barbará  (Eap.  Santo)  10.000 

IV  — Maua  (Rio  da  Janairo)  ...  600.000 

V  — ParKt  (Sáo  Paulo)  375.000 

VI  — Votoran  (São  Paulo)  349.000 

VII  — ItaK  (Mina«  Oara»)  159.680 


Toul 1.703.880 

Acham-se  em  construção  as  seguintes 
fábricas : Parabo  (Estado  do  Rio)  Nova 
Itaú  (Belo  Horíxonte)  Paraná  (Curitiba), 
com  perspectivas  otimistas  de  funciona- 
mento. 

Cada  uma  dessas  fábricas  abastece  es- 
caasamente  os  Estados,  onde  estão  situadas. 
As  de  São  Paulo,  no  entanto.  (Perús  e Vo- 
toran) bastam  ao  próprio  Estado  e escoam 
parte  das  produções  para  o Paraná.  Santa 
Catarina  e Rio  Grande  do  Sul.  segundo  a 
forma  seguinte : 

a)  Cimento  Perús 

O cimento  Perús  só  poderá  ser  despa- 
chado para  as  regiões  servidas  pelas  Estra- 
das da  Ferre  de  São  Paulo,  via  Santos,  des- 
tinando-se  aos  Estados  do  Paraná.  Santa  Ca- 


tarina e Rio  Grande  do  SuL  devendo  o seu 
escoamento  obedecer  ao  esquema  seguinte  : 

Ssco* 

Mental 

Para'  São  Pauto  ‘(Capital)  12  vagãaa 

por  dia  180.000 

Para  Santoa.  para  «ar  aacoada  via  ma- 

rtlima  para  o Sul.  4 vafãaa  por  • 

dia  60.000 

Para  Santoa,  conaumo  local,  I vagão 

por  dia  15.000 

Para  aa  tooaa  da  S.P.R..  C.P..  Ara- 
raquaranaa  a outraa  aatradaa.  as- 
cato  a Mogiana.  a São  Paulo  a Mi- 
naa.  a Morro  Agudo,  a Sorocaba- 


aa.  Noroaata  a Votorantim.  4 va- 

gãaa  por  dia  60.000 

Para  a tona  Caotral  do  Bratil,  4 va- 

gãaa  por  dia  60,000 

Soma 375.000 


b)  Cimento  Votormn 

O cimento  Votoran  só  poderá  ser  des- 
pachado no  Estado  de  São  Paulo,  para  as 
zonas  das  Estradas  de  Ferro  Sorocabana. 

‘ Noroeste  do  Brasil  e Votorantim  e para  os 
Estados  de  Mato  Grosso.  Paraná,  Santa  Ca- 
tarina e Rio  Grande  do  Sul,  sendo  que,  para 
os  três  últimos  Estados,  o transporte  poderá 
ser  feito  por  via  férrea  ou  por  via  marítima, 
caso  em  que  o encaminhamento  até  Santos 
se  fará  pela  própria  Sorocabana.  O seu 
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transporte  obedecerá  ao  esquema  que  se- 
gue : 

Vagões  da 
E.F.S. 

Para  São  Paulo  (Capital)  5 vagões 

por  dia  

Para  Santos,  donde  seguirá  via  marí- 
tima para  o Sul,  4 vagões  por  dia 
Para  Santos,  para  seguir  para  o Sul 
via  marítima,  ou  para  os  2.°  e 3.° 

Distritos  da  Sorocabana,  ou  para 
São  Paulo,  conforme  as  necessida- 
des locais,  1 vagão  por  dia  .... 

Para  Santos,  para  consumo  local,  1 va- 
gão de  3 em  dias  

Para  a zoiia  Noroeste  e Mato  Grosso, 

1 vagão  por  dia,  da  N.O.B 

Para  o 4.°  Distrito  da  Sorocabana  e*a 
zona  da  E.F.  São  Paulo-Paraná 
(R.V.P.S.C. ),  um  vagão  por 

dia  da  Sorocabana  

Para  a zona  de  Sorocaba  e Itararé  e 
interior  do  Paraná  e Santa  Cata- 
rina, preferindo-se  para  estes  Es- 
tados vagões  da  R.V.P.C.,  4 va- 
gões por  dia  

Para  o interior  do  Rio  Grande  do  Sul, 

1 vagão  da  R.V.F.R.G.S.,  1 va- 
gão por  dia  . . 

Soma 

c)  Cimento  Itaú 

O cimento  procedente  de  Itaú  só  pode- 
rá ser  despachado  para  os  Estados  de  Minas 
Gerais  (via  R.M.V.)  e de  Goiaz  e para  as 
regiões  de  São  Paulo  servidas  pelas  Estra- 
das de  Ferro  Mogiana,  São  Paulo  e Minas 
e Morro  Agudo.  O seu  escoamento  far-se-á 
da  seguinte  forma  : 

Sacos 

Mensal 


Para  Belo  Horizonte,  via  Tuiutí,  4 Va- 
gões da  R.M.y.  de  3 em  3 dias  22.400 
Para  Ribeirão  Preto,  via  Serrinha,  4 

vagões  da  S.P.M.,  de  3 em  3 dias  11.300 

Para  Goiaz,  1 vagão  da  C.M.,  por  dia  21.030 

Para  o Triângulo  Mineiro,  1 vagão  da 

C . M . , por  dia  21. 030 

Para  Ribeirão  Preto,  Franca,  1 vagão 

da  C.M.,  por  dia  21.030 

Para  Casa  Branca  e zona  subsidiária,  1 

vagão  da  C.M.,  por  dia  21.030 


Soma 159 . 880 


A fábrica  de  cimento  Mauá,  com  a 
maior  produção,  (600.000  sc),  abastece  o 
Distrito  Federal,  Estado  do  Rio  e parte  de 
Minas  (zona  da  Leopoldina).  Excepcional- 


mente, manda  pequenas  quantidades  para 
os  Estados  do  Norte  (Espírito  Santo,  Baía, 
Sergipe,  etc . ) . 

A título  de  exemplo,  o programa  de 
distribuipço  dêste  produto  para  o mês  de 
outubro  de  1945  foi  o que  se  segue: 

1 . 1 — Palácios  Presidenciais  300 

Serviço  de  Abasteci- 
mento Metropolitano  1 . 000  1 . 300 

1.2  — Ministério  da  Aero- 
náutica   

1 . 3 — Ministério  da  Agri- 
cultura   • . . . . 

1 . 4 — Ministério  da  Educa- 
ção e Saúde  

1 . 5 — Ministério  da  Fazenda 
1 . 6 — Ministério  da  Guerra  . 

1 . 7 — Ministério  da  Justiça 
e Neg.  Interiores  . . 

1 . 8 — Ministério  da  Marinha 

1.9  — Ministério  das  Relações 

Exteriores  

1.10  — Ministério  do  Traba- 

lho, Indústria  e Co- 
mércio   

1.11  — Ministério  da  Viação 

e Obras  Públicas  . . 

1.12  — Prefeitura  do  Distrito 

Federal  

1 . 13  — Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro ( Obras  Esta- 
duais, municipais  e 
particulares)  


— 2 — 

2.  1 — Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil  15 . 000 

2 . 2 — Instituto  de  Previdên- 
cia e Assistência  dos 
Servidores  do  Estado  1 . 000 
2 . 3 — Instituto  de  Aposenta- 


doria e Pensões  dos 
Marítimos  1 . 000 

2.4  — Instituto  de  Aposenta- 

doria e Pensões  dos 
Bancários  1 . 000 

2.5  — Instituto  de  Aposenta- 

doria e Pensões  dos 

Comerciários  2 . 500 

2 . 6 — Instituto  de  Aposenta- 
doria e Pensões  dos 

Industriários  1 . 000 

2.  7 — Caixa  de  Constr.  de 

Casas  do  Ministério 

da  Guerra  100 

2.8  — Comissão  Executiva  do 

Leite  1 . 000 

2 . 9 — Abrigo  Cristo  Redentor  300  22 . 900 


105.000 

84 . 000 

21.000 
7 . 000 

21.000 

21.000 

72.000 

18.000 

349.000 


30.000 

7 . 000 

5.000 

1.000 

25.000 

5.000 

10.000 

1.500 

27.000 

25.000 

120.000  256.500 
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3.  1 — Cis.  Siderúrgica  Na- 
cional  

3S.000 

3.  2 — Cia.  Vale  do  Rio 
Doce  

7.500 

3.  3 — Cia.  Carría  Lui  e Pór- 
ça  do  Rio  de  Janeiro 

7.500 

50.000' 

— 4 — 

4.  1 — Quota  para  pequeno# 
empreiteiro*  nSo  ain- 
dicalisado*  e reparo#  . 

10.000 

4.  2 — Conatrutore#  (Relação 
a cargo  do  Sindicato 
da  IndKatria  de  Cone- 
truçõe#  Civia  do  Rio 
de  Janeiro  

190.000 

200.000 

4.  3 — Fábrica  de  Ladrilho# 
(Relação  a cargo  do 
Sindicato  Com  érrto 
Atacadiata#  Maleriaia 
de  CotMtrução)  .... 

6.000 

4.  4 — Artefatoa  de  Concreto 
e outra#  indúatriaa 
afina  a cargo  do  Sin- 
dicato Indúatna  de 
Artefato#  d*  Cimento 
Armado  (conforme  dis- 
criminação constante 
do  Anexo  n.®  1 ) , . . 

15.000 

4.  5 — Construções  Proletária* 
bolada*  (Departamen- 
to Construções  Prole- 
tárias da  Prefeitura  do 
Distrito  Federal  

1.000 

4.  6 — Construções  Proletária# 
em  grupo#  (Departa- 
mento Construções  Pro- 
letárias da  Prefeitura 
do  Distrito  Federal  . 

800 

4.7  — The  Rio  de  Janeiro 
Qty  Improvement*  C® 
Ltda 

1.850 

4.  S — Sindtcaio  d«  IndúatrM 
d*  Mármor**  • Orani- 
to$  do  Rio  d«  Janairo  SOO  2S.450 
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5. 

1 — Quota  do  Estado 

Mina#  Oerab  . . 

20.000 

5. 

2 — Serviço  Especial 

09 

Saúde  Pública  . . . 

1.500 

5. 

3 — Serviço  Nacional 

óm 

Apredisagem  Industrial 

1.500 

— 6 — 

6.  1 — Emarténcia  a paqua-  L 

no«  raparoa  (Sator 
Coiwtiiiçéaa  Civia)  . . 20 . 8S0 

} 

Toul 600.000  i 

Há  grande  falta  de  cimento  no  Brasil  ■ _ 
porque  as  fábricas  nacionais  não  produzem 
o suficiente  para  o consumo,  que  exige  cerca 
de  300.000  sacos,  mensalmente,  além  do 
que  é produzido  pelas  mesmas.  \ 

Em  face  da  deficiência  dessa  produção  ^ 
o Govémo  tem  facilitado  a importação  dés- 
se  produto,  tsentando-o  de  impostos  alfande- 
gários; tem,  • assim,  entrado  no  país  regular 
quantidade  de  cimento  estrangeiro,  impor- 
tado pelos  construtores  civis  e firmas  comer- 
ciais do  ramo,  cimento  que,  mesmo  com  a 
isenção  dos  impostos  referidos,  chega  ao 
Brasil  por  preço  mais  elevado  do  que  o de 
fabricação  nacional. 

A despeito  da  crise  de  cimento,  conse- 
guiu-se  aumentar  o abastecimento  do  Esta- 
do de  Minas  Gerais,  que  era  apenas  de 
20.000  sacos  por  mês  e agora  se  elevou  ã 
cifra  de  81.490  sacos. 

Em  relação  ao  cimento  nacional,  o con- 
tróle  feito  pela  Coordenação  da  Mobilização  , 
Económica  pode  ser  considerado  sem  falhas, 
convindo  esclarecer  que  o produto  importa- 
do não  está  sendo  controlado  senão  na  sua 
entrada . 

Não  havia  anteriormente  a nomeação 
do  gen.  Anapto  Gomes  para  o cargo  de  Co-  1 
ordenador  da  Mobilização  Económica,  qual- 
quer disposição  que  permitisse  aos  pequenos 
empreiteiros  não  sindicalizados  e particulares 
que  necessitassm  de  executar  obras  e reparos 
. de  pouco  vulto  a aquisição  de  cimento  em  i 
pequenas  quantidades;  era-lhes  dificil  adqui- 
rir o artigo  na  praça, 

A criação  de  uma  quota  de  10.000 
sacos  para  atender  a esses  casos,  veiu  resol- 
ver o problema,  estando  assim,  presente- 
mente, a situação  desses  interessados  perfei- 
tamente regularizada,  os  quais  compram  di- 
retamente dos  distribuidores  da  Cia.  Maui 
e não  podem  adquirir  mais  de  S sacos  me-  ! 
diante  uma  ligeira  comprovação  de  suas  ne-  ‘ 
cessidades. 
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ANEXO  N.o  1 


Sindicato  da  Indústria  de  Artefatos  de  Cimento  Armado  do  Rio  de  Janeiro 


Arthur  Silva  85  Filhos  

140 

sacos 

29 

— 

Cia.  Progresso  Industrial  do 

Casa  Sano  S . A . — Seção 

Brasil  • . . . 

100 

>> 

de  Cimento  Armado  

2.300 

> > 

30 

— 

Sociedade  de  Artefatos  de 

Albino  Mendes  Dias  Ltd . . . 

400 

> > 

Concreto  Ltd 

400 

Indústria  de  Tubos  

— 

f ) 

31 

— 

Alzira  Mois  Braga  

50 

>' 

Indústria  de  Cimento  Arma- 

32 

— 

Antônio  Marcelino  Tamen 

60 

>> 

do  Ltd 

400 

y i 

33 

— 

Scapin  Artefatos  de  Concre- 

João  Pataro  

100 

yy 

;[5() 

yy 

A.  Costa  Mendes  

530 

j y 

34 

— 

Manoel  da  Silva  Pereira  . . 

60 

» 

Jaime  da  Costa  Mendes  .... 

80 

y y 

35 

— 

Empresa  de  Cimento  Ter- 

Poste  Cavan  S . A 

450' 

y y 

razzo  Ltd  

150 

yy 

Enso  Bruno  

30 

y y 

36 

— 

João  de  Sousa  Lima  

60 

” 

Lopes  85  Rebelo  

1.050 

> j 

37 

— 

Lourenca  Gonçalves  . 

100 

” 

Isóte  Ltd . 

2.000 

yy 

38 

— 

Otacílio  Sabino  de  Carvalho  . 

50 

V 

Manoel  Ribeiro  

100 

y y 

39 

— 

Tijolo  de  Encaixe  Lussac  Ltd . 

250 

” 

Sociedade  Asberit  Ltd 

2.100 

y y 

40 

— 

Antônio  Teixeira  

120 

H.  C.  A.  Cardoso  

250 

» ) 

41 

— 

Antônio  Gomes  Guimarães  . 

60 

>> 

Fábrica  de  Artef.  de  Cimen- 

42 

— 

João  Soares  de  Faria  

100 

” 

to  Itapluma  Ltd 

120 

y y 

43 

— 

Antônio  Qoelho  

50 

” 

Marmorite  Patente  Ltd 

700 

j > 

44 

— 

Leonel  Dias  

50 

Sociedade  Pancreto  Ltd . (em 

45 

— 

Odete  Ferreira  da  Silva  .... 

60 

” 

organização)  

400 

> y 

46 

— 

Bernardo  Kling  

60 

” 

Antenor  Pereira  Vendas  .... 

50 

yy 

47 

— 

Guair  Felix  

60 

J . Pereira  Leandro  

100 

y y 

48 

— 

Carlos  Kranewitter  

150 

yy 

João  Nizzo  

100 

y y 

49 

— 

Francisco  Maurício  Ferreira  . 

50 

” 

José  Coacci  

300 

y y 

50 



50 

yy 

José  Rodrigues  de  Morais  . . 

100 

? y 

51 



Alfredo  Botelho  

50 

Manoel  Antônio  Gonçalves  . 

100 

y y 

52 

— 

J . S . Soares  

50 

” 

J.  R.  Morais  Filho  

100 

yy 

53 

— 

Cia.  Marnito  S.A 

150 

” 

Metalúrgica  Spoeri  Ltd 

250 

y y 

54 

— 

Cia . Auxiliar  de  Viação  e 

A . Costa  Azevedo  

50 

y y 

Obras  

150 

yy 

Indústrias  Concreto  Brasil 

Ltd 

60' 

” 
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ANEXO  N°.  3 

demonstração  do  consumo  mensal  de  cimento  nas  fábricas  de  ladrilhos  do  rio  de  janeiro 


firma  ou  empres.^  filiada  ao  quadro 

SOCIAL  do  sindicato 

QUANTIDADE 

DE  SACOS 

FORNECEDORES  HABITUAIS 

(Distribuidores) 

Soc.  Industrial  de  Ladrilhos 

1.000 

Cia.  Nac.  Cimento  Portland 

C].  Com.  Ind.  Florêncio 

352 

M.  M.  de  Araújo  e Soc.  de  Expansão  Co- 
mercial 

F.  Romeiro  & Cia.  Ltd 

150 

Wilson  Sons  & Cia. 

Cia.  Fornecedora  de  Materiais 

500 

Cia.  Fornecedora  de  Materiais 

J.  C.  Trigo 

500 

Soc.  Recife  Ltd. 

Américo  Ayres  & Cia 

600 

Wilson  Sons  & Cia.  e Soc.  Expansão  Co- 

mercial 

F.  R.  Pinto 

240 

Casa  Domingos  Joaquim  da  Silva  S.A. 

Blasquez,  Rosário  & Cia 

500 

Serva.  Ribeiro  & Cia.  Ltd. 

Pires  & Cunha 

450 

Fonseca,  Almeida  & Cia.  Ltd. 

M.  Jaguaribe 

190 

Hime  & Cia.  e M.  M.  de  Araújo 

Ladrilhos  e Marmorites  Imperial 

450 

Cofermat 

Miguel  Plubins  & Cia.  Ltd 

300 

F.  Passos  & Cia.  e Soc.  Recife  Ltd. 

Neves  Machado 

150 

Wilson  Sons  & Cia. 

Diogo  Maria  Teixeira 

240 

F.  Passos  & Cia. 

Armando  Amato  & Cia 

90 

Fonseca  Almeida  & Cia. 

Empreza  de  Cimento  Terrazzo 

250 

Dias  Garcia  & Cia.  Ltd. 

TOTAL 

6.0000 

* <'  * ví 


UEMOXVTBAÇio  DO  OONWMO  DK  CIMItltTO  SA»  nCBBARlAS  K OFICINA*  DE  uXlIMOEES  DO  ElU  DE  JAN^UEO 


M*  DE 
OEDEII 


nuiA  Ot'  EUPEÍEA 


rOHKECBOOlU  HASm  AL 


A.  C.  da  Corta  

A.  RamalhAo  A Alinnda 

Andrfa  Salvini  k Cia.  lAd.... 

AnUmio  Marandino  k Irmáv» 

Belamúno  k Carloa  * 

Beniardino  Di  Palma 

Campoa  Silva  k Cia. 

('ianci  k Irmio  ........... .......... 

Enrica  Uuameri 

Geraldo  Gooçmlvw  CanUira...... 

Irmio*  Lopc*  da  ('o*t*  k Cia. 

J.  E Vicente 

Joio  Laveclia 

Joio  da  llocha  Canknu  . ...  T. ...... . . 

Jaaauim  F.  de  Otiveira 

mTf.  Areal 

Manoel  Martin*  k Cia. 

Maimoraria  Areal 

Maimoraria  Carioca  lAd. 

Maimoraria  Rocha  lAd. 

Mármore*  e Pedra*  Braaü  l4d.. ....... 

Maimindártria  l4d. .....  v . 

M.  O.  Oliveira  k Rodrigurv 

Rafael  DomincueA  k Cia. 

Silva.  Areal  A Cia. 

Soe.  Maimlfera  Rrartirira  lAd. 

Vieira  A Prtennn 


8.  Guimaráea 

Foneeca.  Almeida  A O.  Ltd..... 

Dia*  Garcia  A Cia.  Ltd. 

Foneeca,  Almeida  <flO)  av.  40 
Monte*.  Cnu  A t'ia  lAd. 

Machado  Harto*  A Qa.. 

Cia.  Fornecedora  Materiaia 
Machado  Bartn*  A Cia. 

Foneeca,  Almeida  A O.  L4d...% 

('ma  Dum.  Joaquim  da  SUva 
Cofnmat 
Baaar  Ipiranga 
Avuleoa... 

Monta*.  C*rai  A Oa.  .LuL 

Soe.  Recife  Ltd 
Soc.  Recife  lAd. 

Avuhu* 

80C.  Recife  l4d. 

F.  Pamoa  A fia. 

Avulana 

Foneeca.  Almeida  A (la.  lAd 
Machado  Haeto*  A Oa. 

.\\ul*a* 

l>iw  Garcia  A Oa.  lAd 
8nr.  Kf^lv  lAii, 

Pinheiro  Guimaráaa  A Oa.  (.10)  av.  (SO) 
Avulm* 


UNIOAOC  tOOO  SACOS 


DISTRIBUIÇÃO  DE 
, CIMENTO 
1945 

NO  ESTADO  DO 
RIO 

TABELA  VI 


C.  M.  E. 


40 


35 


30 


ao 


15 


10 


. . . .11 D 


k é É * â ■ .1. 


S.  P.  I.  ' C.  M.  E. 

DISTRIBUIÇÃO  DE 
CIMENTO 
1945 

NO  ESTADO  DE 
GOIÁS 


CO 
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UJ 
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TABELA  VII 


1000  6AC08 


DISTRIBUIÇÃO  OE  CIMENTO 
1945 

NO  ESTADO  DE 
MATO  GROSSO 

TABELA  XM 


'i 

v : 


S.  P.  I. 


C M.  E. 


I 


' i 


t'! 

^ 

I 


UNOAO€  - 1000  SACOS 


DISTRIBUIÇÃO  OE 
CIMENTO 

1945 

NO  ESTADO  DO 
PARANA 


tabcla  X 


UNIDADE  — 1000  SACOS 


C.  M.  E.  : 

! 

. . I 

\ 

DISTRIBUIÇÃO  DE 
CIMENTO 

1945 

NO  ESTADO  DO 
R.  G.  DO  SUL 

TABELA  XI 


1! 


■ 


S.  P.  I, 


3S 


DISTRIBUIÇÃO  DE 
CIMENTO 
1945 


NO  ESTADO  DE 
SANTA  CATARINA 


tabela  xa 


C.  M.  E. 


UNIDADE  — 1000  SACOS 


UMOAOr  - iOOO  SACOS 


DISTRIBUIÇÃO  DE 
CIMENTO 
1945 
TOTAL 

TABCLA  XVI 


ílílli-líligis 


IX 


SETOR  CONSTRUÇÕES  CIVIS 


Em  face  do  vulto  e do  número  crescen- 
te dae  construções  civis,  ligadas  ac 
esforço  de  guerra,  exigindo  providên- 
cias especiais  para  que  as  necessidades  res- 
pectivas fossem  convenientemente  atendi- 
das; a variedade  de  problemas  de  solução 
premente,  criados  pela  conflagração  mun- 
dial, no  que  diz  respeito  às  -disponibilidades 
indispensáveis  à indústria  de  construção  ci- 
vil, principalmente  as  relativas  ao  material 
e à mão  de  obra;  a circunstância  de  que  essa 
indústria,  uma  das  mais  importantes  do  país, 
deveria  ser  preservada  de  uma  crise,  de  con- 
seqüências  econômicas  e sociais  altamente 
prejudiciais  e ainda,  necessitando  as  cons- 
truções civis  de  interesse  para  a mobilização 
de  uma  assistência  eficiente  a fim  de  que 
podessem  ser  executadas  com  rapidez  e em 
condições  técnicas  e econômicas  compatíveis 
com  as  suas  finalidades  — foi  criado  como 
“Órgão  Executivo”  de  “Ação  Direta”  pela 
Portaria  n.*^  29,  de  30  de  novembro  de  1942, 
inviso  XIV,  alínea  E — o Setor  Construções 
Civis  (S.C.C.)  com  sede  na  Capital  da 
República  e jurisdição  em  todo  território  i 
nacional  — competindo  a êle  privativamen-,^ 
te  dentro  da  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica,  o estudo  e o exame  de  tôdas  as 
questões  referentes  à indústria  de  constru- 
ções civis,  cabendo-lhe  propôr  tôdas  as  jjro- 
vidlências  resultantes  de  tais  estudos  e exa- 
mes, bem  como  reunir  todos  os  elementos  e 
executar  tôdas  as  medidas  de  contrôle,  in- 
dispensáveis ao  cumprimento  de  suas  atri- 
buições . O seu  “Regimento”  foi  aprovado 
pela  “Ordem  de  Serviço”  n.°  21,  de  3 de 
maio  de  1943 . 

Dentro  das  suas  atribuições  e através 
de  seus  elementos  componentes  ; chefia, 
órgãos  técnicos  ou  divisões,  elementos  de 
ligação  ou  sub-assistentes  encarregados  do 
contato  com  entidades  estranhas  à C . M . E . , 
delegados  regionais  e eventualmente  cotnis 
sões  especiais  de  caráter  temporário,  consti- 


tuídas para  o estudo  de  determinad.-s  assun- 
tos, poude  o S.C.C.  reunir  os  dados  neces- 
sários à efetivação  de  suas  atribuições,  bem 
como  centralizar  todos  as  informações  re- 
ferentes às  construções  civis  que  eram  en- 
caminhadas à C . M . E . , elaborar  os  estudos 
e a organização  dos  planos  relativos  às  cons- 
truções civis  que  eram  submetidos  ao  Coor- 
denador ou  à Comissão  diretora  da  C.M.E., 
controlar  as  construções  civis  em  findamento 
e o emprego  das  disponibilidades  a elas  des- 
tinadas, além  de  garantir  a realização  dos 
planos  aprovados  e das  demais  providên- 
cias do  S.C.C.,  e fiscalizar  ou  superinten- 
der diretamente  as  construções  civis  de  in- 
teresse  da  C . M . E . , particularmente  : 

a)  quanto  aos  materiais  — à fixação 
de  quotas  e prioridades,  aos  estoques  de  pro- 
dução interna  ou  importação,  aos  preços,  à 
adoção  de  sucedâneos  e restrições  de  em- 
prego, à padronização  e às  especificações  de 
emergência; 

b)  quanto  a mão  de  obra  — aos  ca- 
racterísticos qualitativos  e quantitativos,  à 
distribuição  e deslocamento  pelas  diversas 
regiões  do  país,  aos  salários,  à formação  de 
pessoal  especializado  e ao  aproveitamento  de 
desempregados; 

c)  quanto  aos  demais  elementos  in- 
tervindo nas  construções  civis  — aos  equi- 
pamentos construtivos,  às  organizações  exis- 
tentes, às  possibilidades  de  transportes  e fre- 
tes correspondentes,  aos  fatores  econômicos 
influentes  e aos  recursos  financeiros  passí- 
veis de  inversão; 

d)  quanto  à execução  propriamente 
dita  das  construções  — aos  orçamentos  e 
custos  unitários,  às  normas  de  emergência, 
aos  processos  construtivos  econômicos  e ex- 
peditos, às  aplicações  construtivas  ao  em- 
prego de  novos  materiais,  as  restrições  rela- 
tivas ao  vulto  ou  ao  luxo,  às  padronizações 
simplificadoras  e à realização  de  obras  em 
grande  série; 
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e)  quanto  a indústiia  de  construção 
civil  em  seu  conjunto  — à transformação 
progressiva  das  atividades  normais  da  mes- 
ma indústria  em  atividades  ligadas  ao  es- 
forço de  guerra,  à coorder»ação  das  obras  de 
mobilização  objetivando  a maxima  eco- 
nomia. à realização  das  obras  de  caráter  so- 
cial e a das  relativas  aos  serviços  de  utilida- 
de pública. 

Agravada  a escassès  de  material  de 
construção,  já  pelo  incremento  das  obras,  já 
pelas  dificuldades  na  produção  interna,  nus 
importações  e nos  transportes,  notadamen- 
te  quanto  ao  ferro  em  vergalhòes  para  con- 
creto armado  e ao  cimento,  impôs-se  a ado- 
ção de  um  sistema  de  restrições  e priorida- 
des quanto  a obras  novas,  classiíicaniio-as 
cm  essenciais,  correntes  ou  comuiu  e adiá- 
veis, deixando  estas  de  serem  consideradas 
nas  relações  de  distribuição  de  matinal. 

Havendo  conveniência  sob  muitos  as- 
pectos, de  serem  examinados,  em  conjunto, 
os  problemas  particulares  à construção  ctvil 
no  Rio  de  Janeiro,  pela  Cooraenação  e pe- 
los órgãos  de  classe,  foi  designad.t  uma  co- 
missão de  cinco  membres.  serKio  um  repre- 
sentante do  Setor  da  Produção  Industrial, 
um  representante  do  Sindicato  das  Constru- 
ções Civis  e três  construtores  civis  para  o 
fim  especial  de,  em  colaboração  intima  com 
o Setor,  examinarem  os  problemas  leíeren- 
te»  ás  construções  civis  no  Distrito  Federal, 
iniciativa  esta  que  a prática  consagrou  como 
acertada. 

Em  consequência  do  aumento  de  pre- 
ços de  materiais  de  construção  e da  eleva- 
ção de  salários,  os  Sindicatos,  ds  Indústria 
de  Construção  Civil  do  R!o  de  Janeiro  e da 
Construção  Civil  de  Grandes  Estruturas  de 
São  Paulo,  pleitearam  que  fossem  reajusta- 
dos os  conlratos  celebrados  com  os  órgãos 
federais,  estaduais  e municipais,  autarquias 
e particularer . 

Submetida  a pretenção  ao  Setor  Cotu- 
truções  Civis,  emitiu  o mesmo  parecer  que 
segue  : 

“Senhor  Coordenador  : 1 . Em  dezem- 
bro do  ano  fúido,  os  Sindicatos  da  Indústria 
da  Construção  Civil  do  Rio  de  Janeiro  e o 
Sindicato  de  Construção  Civil  de  Grandes 
Estruturai  de  São  Paulo  dirigiram-se  ao 
Senhor  Presidente  da  República,  solicitan- 
do que.  em  face  dos  aumentos  de  preços  de 
materiais  de  construção  e.  agravada  a si- 
tuação com  a elevação  dos  salários  deter- 
minada em  10  de  novembro  de  1943,  fos- 
sem reajustados  os  contratos  celebrados  com 
os  órgãos  federais,  estaduais  e municipais. 


autarquias  e paniculares.  2.  O telegrama 
foi  encaminhado  pelo  Senhor  Presidente  de 
República  a esta  Coordenação.  Desenvol- 
viam-se  os  estudos  em  torno  do  assunto, 
quando  foi  também  encaminhado  a esta 
Coordenação,  outro  telegrama  dirigido  ao 
Senhor  Presidente  da  República,  pelos  em- 
preiteiros de  obras  públicas,  com  o Govêmo 
Federai,  dos  Estados,  Municipais  e autar 
quias.  solicitando  atenção  para  o caso  des 
sas  obras,  cujo  custo,  agravado  com  o au- 
mento dc  rr.lário  de  10  de  novembro,  colo- 
cava aqueles  empreiteiros  na  impossibilida- 
de os  seus  trabalhos.  3.  Tratando-se  do 
mesmo  assunto  anterior,  se  bem  que  apenas 
numa  das  formas  da  construção  civil,  foram 
os  dois  processo  reunidos  (16.525/43  e 
1 . 360  44 ) e continuamos  em  conjunto  os* 
estudos  a que  vianhamos  procedendo.  4; 
Iniciamos  os  nossos  estudos  sob  o assunto 
partindo  do  principio  de  que  a alegação  de 
elevação  de  custo  do  material,  a partir  da 
10  de  novembro  de  1943.  não  poderia  ser 
considerada  como  argumento  sadio,  uma  vez' 
que  pela  portana  159  do  Senhor  Coordena-' 
dor.  os  preços  foram  congelados  naquela  da- 
ta. Os  aumentos  devidamente  autorizados 
após  aquela  dota.  deveriam  ter  a sua  reper- 
cussão de  fato  essencial,  poderia  justificar 
uma  situação  tão  grave  que  devesse  ser  con- 
iiderada  pelo  Govêmo.  Consideramo:  tam- 
bém. que  o aumento  de  salário  decTet.'do 
pelo  Senhor  Presidente  da  República,  cm 
10  de  novembro  de  1943,  veiu  fazer  com 
i|ue  a mão  de  obra  part.cipasse  na  propor- 
ção  devida,  dos  aumentos  de  preço  de  custo 
e de  venda  das  diversas  utilidades  e serviços 
e dando  ao  trabalhador  os  recursos  para' 
satisfazer  o nivel  de  suas  próprias  necessi-' 
dades.  Não  se  justificaria  assim,  conforma 
foi  assinalado  na  portaria  159  do  Senhor 
Coordenador,  nova  quebra  do  equilíbrio  en- 
tão obtido,  com  novos  aumentos  de  preços. 

6.  E cvidentr  no  entanto,  que  sempre  que' 
a mercadoria  ou  o serviço  tem  na  composi- 
ção de  seu  preço,  um  predomínio  essencial 
da  parcela  correspondente  ã mão  de  obraj 
o preço  dessa  mercadoria  ou  desse  serviço 
não  pode  ser  mantido,  uma  vez  que  haja 
aumento  no  custo  da  mão  de  obra.  capaz 
de  atingir,  de  maneira  sensível,  a margem 
do  lucro  industrial.  7.  Compreendemos" 
também  que  o estudo  do  problema  pelo  Go 
vêmo  só  justificaria  se  a falta  de  uma  pro-' 
vidência  podessem  ocasionar  perturbação 
das  emprêsas,  de  modo  a afetar,  as  ativida-- 
des  econômicas,  e criar  novos  problemaM 
sociais.  8.  Foi  assim  orientados  que  ini-' 
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ciamos  os  nossos  estudos  no  sentido  de  veri- 
ficar, no  maior  número  possível  de  casos,  a 
composição  média  dos  preços  de  serviços  de 
construção  civil.  À primeira  vista  caracteri- 
zam-se os  casos  de  construção  de  edifícios, 
de  grandes  estruturas  e obras  d’arte  em  con- 
creto armado  e serviços  de  terraplanagem  de 
estradas.  Nessa  mesma  ordem  as  parcelas 
de  material  vão  decrescendo,  à proporção 
que  as  de  mão  de  obra  vão  predominando . 
9.  Quanto  à variação  dos  preços  material, 
eles  só  poderiam  ser  considerados  para  os 
contratos  feitos  pelo  regimem  de  empreita- 
da, e não  de  administração,  e só  mesmo 
para  aqueles  já  firmados  há  tempo  suficien- 
te para  que  os  respectivos  orçamentos  te- 
nham sofrido  de  fato  alterações  sérias  em 
seus  preços  unitários,  capazes  de  repercutir 
sôbre  a situação  geral  do  contratante,  consi- 
derados também  os  demais  contratos  por 
ele  firmados.  10.  Quanto  a elevação  da 
parcela  de  mão  de  obra,  se  bem  que  ela 
seja  ponderável  no  caso  de  construção  de 
edifícios,  em  que  essa  verba  pesa  em  média, 
na  proporção  de  40  a 45%  sôbre  o preço 
de  custo,  ela  é essencial  no  maior  número 
de  trabalhO'  de  construção  de  estradas,  onde 
o seu  peso  se  mantem  entre  80  e 95%,  sôbre 
o preço  de  custo,  não  chegando  em  nenhum 
serviço,  a menos  de  50%.  11.  A margem 
do  lucro  e eventuais  habitualmente  conside- 
radas, foi  de  fato  seriamente  afetada,  se  não 
absorvida,  em  todos  os  trabalhos  de  cons- 
trução civil,  porém  sobremodo,  no  caso  de 
serviços  de  estradas.  12.  Os  serviços  de 
estradas  são  em  geral,  realizados  sôbre  o re- 
gime de  empreitada.  Na  construção  de  edi- 
fícios de  grande  estruturas,  já  se  vai  implan- 
tando o regimem  de  administração,  mais 
adaptável  à oscilação  das  condições  de  custo, 
garantindo  um  regime  mais  são. 

Inegavelmente  a situação  tornou-se  in- 
sustentável para  várias  firmas,  empreiteiras, 
situação  que  já  foi  reconhecida  por  vários 
órgãos  oficiais,  que  tomaram  as  medidas,  ca- 
bíveis dentro  do  gráo  de  independência 
administrativa  de  cada  um,  para  rever  e 
atualizar  os  contratos  que  com  ele  tenham 
sido  firmados  para  execução  de  obras  de 
construção  civil . 13 . A variedade  de  ser- 
viços contratados,  a diversidade  de  formas 
desses  contratos  e a individualização  das 
situações  económico-financeiras  das  empre- 
sas, não  permitem  no  entanto,  a determina- 
ção- de  uma  fórmula  geral,  capaz  de  se  ajus- 


tar a todos  os  casos  que  se  apresentam  no 
momento . 14 . Tudo  indica  também,  que 
as  condições  de  trabalho  no  nosso  país,  vão 
continuar  se  alterando,  nos  próximos  anos, 
seja  pela  diminuição  da  quantidade  de  mão 
de  obra  disponível,  em  relação  às  necessi- 
dades crescentes  da  construção  civil,  em  to- 
dos os  ramos  forçadas  agora  pela  situação 
de  emergência  e depois  pelo  fluxo  previsí- 
vel de  capitais  e de  trabalho,  apressando  o 
desenvolvimento  do  país;  seja  pela  eleva- 
ção material  e desejável  do  padrão  de  vida 
do  trabalhador.  Esses  e outros  fatores  acar- 
retarão certamente,  o encarecimento  cons- 
tante da  mão  de  obra.  25.  E’  nosso  pare- 
cer, Senhor  Coordenador,  em  face  de  tôdas 
as  razões  expostas,  e em  conclusão  dos  estu- 
dos a que  procedemos,  e durante  os  quais 
discutimos  o assunto  com  os  signatários  dos 
telegramas  enviados  ao  Senhor  Presidente 
da  República,  que  sejam  propostas  as  se- 
guintes medidas  : — a)  sejam  autorizados 
pelo  Senhor  Presidente  da  República,  aos 
órgãos  federais,  estaduais,  municipais  e au- 
tarquias a promoverem  os  estudos  e toma- 
rem as  medidas  necessárias  a que  se  reve- 
jam os  contratos  dos  trabalhos  de  constru- 
ção civil,  firmados  antes  de  10  de  novembro 
de  1943,  de  modo  a que  se  reajustem  aque- 
les que  de  fato  tenham  se  tornado  inexequí- 
veis dadas  as  alterações  de  preços  de  mate- 
rial e mão  de  obra,  assegurada  a percenta- 
gem habitual  sôbre  os  contratos,  destinada 
a cobrir  as  parcelas  de  amortização,  admi- 
nistração e lucros;  b)  seja  estabelecido  que 
os  novos  contratos  de  obras  a serem  firma- 
dos por  aqueles  órgãos,  bem  como  as  con- 
currências  públicas  para  esses  serviços,  o se- 
jam em  bases  que  permitam  uma  automá- 
tica adaptação  às  alterações  eventuais  de 
custo.  Seja,  para  as  construções  de  edifícios 
o regime  de  administração  com  orçamento 
inicial  fixo,  com  prêmio  ou  pena,,  no  caso 
de  economia  ou  elevação  sôbre  o custo  pre- 
visto. Seja,  para  o caso  de  construção  de 
estradas,  a fixação  de  tabelas  de  composi- 
ção de  preços,  com  revisão  periódica.  16. 
São  essas,  Senhor  Coordenador,  as  conside- 
rações que  êste  Setor,  se  permite  fazer,  vi- 
sando o saneamento  e a normalização  das 
atividades  da  indústria  da  construção  civli, 
de  modo  a assegurar-lhe  uma  compensação 
justificável,  e a possível  tranquilidade  sôbre 
o futuro,  necessária  ao  maior  rendimento  de 
suas  atividades,  evitando-se  previsões  de- 
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masiadas  otimistas,  prejudiciais  ao  emprei- 
teiro, ou  demasiado  pessimistas,  prejudi- 
ciais, também  ao  empreiteiro,  e diretnmen- 
te,  à outra  parte  contratante,  (ass.  ) — João 
Renato  de  Lyra  Tavares.  Ass3tente  Res- 
ponsável pelo  Setor  Construçõtís  Civis". 

^ Convindo  ser  utilizada  a organização  da 
Secretaria  de  Viação  e Obras  Publicas  do 
E*^ado  do  Rio  de  Janeiro  no'  sentido  de  me- 
lhor se  atenderem  as  necessidades  das  coru- 
truções  *v)  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  quan,o 
aos  materiais  em  cuja  distribuição  havia 
interferí ncia  da  Coorderuiçáo  da  Mobiliza- 
ção Econômica,  pela  Portaria  n.®  242,  de  3 


ir  juUic  de  1944,  lai  atribuída  a essa  Se- 
cretaria, a incumbência  de  controlar  a dis- 
^'ibuição  daqueles  materiais  de  construção  e 
destinados  ãs  obras  estaduau  municipais  e 
particulares  do  referido  Estado.  adcTtadas 
nessas  distribuições,  as  mesmas  noimús  ge- 
rais estabelecidas  pelo  Setor  Construções 
Civis . 

Os  materiais  controlados  pelo  Setor 
I Construções  Civis,  dada  a importância  que 
I eles  tem  no  bom  andamento  'las  obras, 
f foram : ferro  em  vergnlhões  para  concreto 


ermado,  cimento,  tubos  de  ferro  galvaniza- 
dos e eeltrodutos. 

Inicialmente  o Setor  Construções  Civis,A 
através  de  inquéritos  e informes  fornecidos 
pelos  interessados  e órgãos  de  classe,  proce- 
deu ao  levantamento  mensal  das  exigt-ncias 
no  tocante  aos  materiais  controlados,  das 
obres  de  caráter  militar  e das  necessidades 
da  indústria  de  construção  dvil,  elementos 
esses  que  eram  considerados  apõe  exame  de- 
talhado dos  mesmos  e atendidos  em  face 
das  possibilidades  da  produção  nacional, 
suas  disponibilidades  e também  da  contri- 
buição de  produtos  importados 

Estimulada  a produção  nacional  dos 
materiais  já  citados,  controlada  a sua  apli- 
cação e preços,  facilitando  a importação  com 
a redução  de  impostos,  como  aconteceu  com 
o cimento,  poude  assim  ser  vencido  o perío- 
do critico  atravessado  pela  indústria  da 
construção  civil,  permitindo  a liberação  ges- 
ses materiais,  exceção  feita  dos  tubos  de 
ferro  galvanisado  — e a extinção  do  Setor 
lonforme  Portaria  n.®  304.  de  13  de  novem- 
bro de  1945,  de  vés  ter  se  limitado  paula- 
tinamente,  o campo  de  suas  atividades. 


RAMOS  DE  INDÜSTRIAS  UGADOS  A 
CONSTRUÇÃO  CIVIL 


i 
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o PROBLEMA  IPECA  — EMETINA  NO  BRASIL 


INTRODUÇÃO 

A EMETINA  é um  alcalóide  empregado 
em  medicina  como  específico  da  disen- 
teria amebiana. 

E’  encontrada  nas  raízes  da  ipecacua- 
nha ou  poáia,  planta  nativa  de  certas  re 
giões  do  Brasil,  que  começou  aqui  a ser  in- 
dustrializada economicamente  em  1942 . 

Tanto  a indústria  nativa  de  produção 
de  ipeca  como  a de  fabricação  da  emetina, 
foram  motivo  de  especial  atenção  do  Go- 
vêrno,  que  por  intermédio  da  Coordenação 
da  Mobilização  Econômica  e da  Carteira  de 
Exportação  e Importação  do  Banco  do  Bra- 
sil tem  procurado  ampará-las.' 

O Conselho  Federal  de  Comércio  Ex- 
terior foi  o principal  centro  de  convergên- 
cia dos  estudos  feitos  durante  mais  de  três 
anos,  sob  aspectos  os  mais  diversos,  que 
possibilitaram  o conhecimento  perfeito  das 
necessidades  dessas  indústrias,  para  permitir 
a aplicação  das  justas  medidas  de  defesa  jul- 
gadas oportunas. 

Como  fator  econômico,  pesa  atualmen- 
te em  mais  de  dez  milhões  de  cruzeiros  a 
nossa  exportação  de  emetina,  valor  dos  620 
quilogramas  que  aproximadamente  produ- 
zimos em  1945,  com  possibilidade  de  ultra- 
passar a vinte  milhões  quando  fôr  organi- 
zada a nossa  capacidade  produtora  de  raí- 
zes de  ipeca . 

Nutre-se  a esperança  de  melhorar  ain- 
da esta  última  possibilidade,  com  o abaste- 
cimento previsto  de  determinada  quantida- 
de de  matéria  prima,  se  forem  bem  sucedi- 
das as  tentativas  já  iniciadas  da  racionaliza- 
ção do  plantio  da  ipeca,  observadas  as  con- 
dições ecológicas  e seleção  de  plantas . 

Por  determinação  governamental,  a 
partir  de  1946  foi  vedada  a exportação  das 
raízes  de  ipeca,  devendo  tôda  a nossa  pro- 
dução ser  destinada  à transformação  no 
Brasil,  onde  a indústria  está  definitivamen- 
te implantada. 


Industria  Extrativa 

A ipeca,  poaia  ou  ipecacuanha  é uma 
planta  da  família  das  rubiáceas,  com  as  se- 
guintes variedades  : 

— preta  ou  poaia  verdadeira  (Cephoe- 
lis  ipecacuanha  Rich)  . 

— ondulada  ou  poaia  branca  (Richard- 
nia  Scabra). 

■ — estriada  (Psychotris  emetica). 

A poaia  verdadeira  é a que  nos  inte- 
ressa particularmente . 

Ela  se  apresenta  sob  a forma  herbácea, 
de  caule  pouco  lenhificado,  chegando  a 60 
centímetros  de  altura,  quando  se  recurva 
para  o solo  e ao  seu  contato  emite  radíco- 
las  que  num  futuro  próximo  constituem 
fonte  de  alcalóides.  O seu  ciclo  vegetativo 
se  completa  em  três  anos . Ela  tem  como 
habitat  preferido  as  regiões  tropicais  de  ma- 
tas, portanto  sombrias  e úmidas  e vegeta 
em  moitas  que  raramente  contêm  mais  de 
50  plantas. 

Delas  sòmente  se  aproveitam  as  raízes 
que  se  apresentam  de  côr  pardacenta  com 
a esp_essura  de  2 a 4 milímetros  e aspecto 
anelado  pela  sucessão  de  estrangulamentos. 
Existe  no  Brasil  em  estado  nativo,  princi- 
palmente em  Mato  Grosso,  às  margens  do 
Alto  Paraguai  e seus  afluentes  : Sepetuba, 
Cabaçal,  Bugres  e também  às  margens  do 
Guaporé,  e nos  Estados  de  Minas  Gerais  e 
Espírito  Santo.  Tem  sido  também  assina- 
lada na  Bahia  e em  grande  zona  do  Nor- 
deste, porém  as  amostras  submetidas  à aná- 
lise colocam-se  entre  as  falsas  ipecas,  sem 
valor  industrial. 

As  explorações  de  produção  em  Mato 
Grosso  têm  sido  feitas  últimamente  em  vas- 
tas regiões,  cada  vez  mais  distantes  de  zona 
povoada  limitadas  pelo  alto  Paraguai  e seu 
afluente  Jaurú,  entre  Diamantino  e Cáce- 
res,  passando  pela  Barra  dos  Bugres . Esta 
zona  é conhecida  como  “Mata  da  poaia” . 


A raÍ2  da  ipeca  desta  região  é rica  em 
alcalóides  totais  — emetina.  cefelina  e psi- 
cotrina,  atingindo  excefxriona Imente  a 3% . 
Ccntèm  média  de  2.6%  as  ipecas  de  Mato 
Grosso  e Guaporé.  apresentando-se  mais  po- 
bres, talvez  com  menos  1;3,  as  de  Minas 
Gerais  e Espirito  Santo. 

Em  virtude  dessa  diferença  de  teôr,  va- 
ria também  o preço,  preferindo  os  industriais 
manipular  as  mais  ricas,  embora  pagando 
um  ágio  maior,  observadas  as  proporções, 
pela  ecoaomia  de  mão<le-obra  e reativos. 

E’  afamada  a ipeca  de  Mato  Grosso  e 
pode-se  dizer,  em  virtude  de  nossa  esmaga- 
dora superioridade  de  produção,  que  pos- 
suimcs  um  verdadeiro  monopólio,  dádiva  da 
natureza,  que  nos  devemos  esforçar  para 
manter. 

Como  indústria  extrativa  de  regiões 
inóspitas,  constitui  um  trabalho  de  sofri- 
mento para  os  que  a ela  se  dedicam. 

A descrição  de  Jorge  Cunha  aófare  a 
pesquisa  e colheita  de  ipeca  em  Mato  Gros- 
so. impressiona  principalmente  pelo  traba- 
lho selvagem  do  poaieiro.  obrigado  a embre- 
nhar-se pelas  matas,  sem  rumo  certo,  per- 
dendo contato  com  o mundo,  na  tentativa 
de  encontrar  o precioso  vegetal,  em  luta  per- 
manente com  as  doenças,  os  indios  e ani- 
mais bra\rios.  Quase  sempre  esta  claise  de 
infelizes  não  trabalha  por  conta  própria: 
éles  se  juntam  em  pequenos  grupos  e t>m 
um  financiador  de  quem  recebem  adianta- 
mentos em  géneros,  ferramentas,  armas  e 
remédios,  por  preços  que  facilmente  pode- 
mos avaliar.  E'  frequente  muitos  déles  não 
voltarem  de  suas  excursões  vitimados  por 
múltiplos  sofrimentos,  mas  quando  voltam, 
terminada  a aafra,  estropiados  e doentes, 
procuram  os  seus  patrões,  de  quem.  no  ajus- 
te de  contas,  recebem,  quando  existe,  peque- 
nos saldos  pela  entrega  do  fruto  de  seu  pe- 
noso trabalho. 

Faz-se  referência  em  Mato  Grosso, 
como  guia  déstes  desbravadores,  a um  pe- 
queno pássaro  conhecido  por  poaieiro.  que 
pelo  seu  canto  denuncia  a existência  da  am- 
bicionada ipeca . 

São  más  as  perspectivas  dessa  indús- 
tria extrativa  pelos  seguintes  motivos : 

1 ) diminuição  sensivel  de  poaiais  pe- 
las queimadas  facilitadas  por  sêcas  prolon-, 
gadas.  pelas  atividades  exercidas  em  época 
imprópria  com  a destruição  integral  da  plan- 
ta. sem  lhes  darem  a possibilidade  de  se  re- 
fazerem por  não  deixarem  ao  menos  peque- 
nas estacas  enterradas  capazes  de  criarem 
raizes  e pela  colheita  de  espécimens  que 


não  atingiram  o término  do  ciclo  vegetativo. 
ainda  sem  o teór  dezejado  de  alcalóides. 

2)  diminuição  constante  do  número 
de  poaieiros  pela  incerteza  de  boa  colheita 
e de  remuneração  adequada,  uma  vez  que 
o sorte  é fator  ponderável,  pelo  fracasso  da 
safra  anterior  que  o obriga  a desertar  para 
outras  atividades,  (garimpagem  e extração 
da  borracha,  etc . ) compatíveis  com  o seu 
destemor  e espirito  aventureiro.  A safra 
dura  aproximadamente  6 meses,  de  dezem- 
bro a junho.  aqu>les  das  estações  chuvosas. 
E'  comum  cada  poaieiro  arrecadar  uma  mé- 
dia de  9 quilos  por  més.  ou  sejam.  54  quilos 
pela  safra  anual,  num  total  de  Cr$  7. 150,00. 
calculado  o quilo  de  raizes  em  CrS  125,00, 
tal  como  foi  feito  para  a safra  de  1945. 

São  pontos  de  concentração  da  produ- 
ção : 

— em  Mato  Grosso  — Cáceres. 

— em  Minas  Gerais  — Teófilo  Otsni. 

As  operações  de  compra  e venda  da 
raiz  de  ipeca  foram  atribuídas,  de  acõrdo 
com  3 Portaria  n.^  243,  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica,  pela  Carteira  de 
Exportação  e Importação  do  Banco  do  Bra- 
dl.  a firmas  comerciais,  moral  e financeira- 
nente  idóneas,  escolhidas  entre  as  que  des- 
de há  muito  se  dedicassem  ao  mesmo  ne- 
gócio. 

Ainda  em  virtude  de  determinação  da 
Carteira,  o poaieiro  deve  receber  da  firma 
cemimária  pelo  seu  trabalho  um  preço  uni- 
tário que  foi  calculado  para  a safra  de  1945 
o quilograma  de  raizes  em  CrS  125.00.  para 
os  de  Mato  Grosso;  e CrS  87,50  para  as  de 
Minas  Gerais;  o industrial  e exportador  de- 
vem pagar  às  mesmas  firmas  intermediárias 
CrS  150.00  pelo  quilograma  da  de  Mato 
Grosso  e CrS  105.00  pela  de  Minas  Gerais, 
com  direito  a receberem  sõmente  uma  quan- 
tidade correspondente  à quota  que  lhes*  foi 
atnbuida  pela  Carteira. 

Estas  operações  são  controladas  pela 
guia  de  trânsito,  constituindo  isto  e as  en- 
grenagens já  referidas  uma  garantia  de  am- 
paro aos  interessados.  Para  indenizar  a Car- 
teira das  despesas  decorrentes  do  serviço  de 
contrõle  foi  estabelecida,  em  seu  beneficio, 
uma  taxa  de  CrS  1,00  por  quilograma  de 
ipeca  distribuída. 

A produção  total  de  raízes  de  ipc<.a 
em  1945  pode  ser  estimada  em  pouco  mais 
de  50.000  quilogramas  sendo  41.259^^100 
oriundos  de  Mato  Grosso  integralntente  in- 
dustrializados no  Brasil.  Não  houve  neste 
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ano  exportação,  embora  coubesse  à Ingla- 
terra e aos  Estados  Unidos,  o direito  à me- 
tade daquela  produção  em  virtude  de  de- 
cisão governamental,  desde  que  fosse  acor- 
dada oficialmente  a compra  pelos  referidos 
países  dos  saldos  disponíveis  de  nossa  eme- 
tina  a preços  relacionados  com  o custo  da 
matéria  prima . Não  tendo  sido  firmado  este 
acordo,  a Carteira  de  Exportação,  encarre- 
gada de  zelar  pelo  assunto,  executou  rigo- 
rosamente as  decisões  superiores . 

Seria  de  lastimar  que  depois  de,  uma 
previsão  de  90  toneladas  de  raízes,  redu- 
zidas na  realidade  a pouco  mais  de  50  to- 
neladas ainda  viéssemos  a sofrer  um  des- 
falque de  25  toneladas  para  entrega  ao  mer- 
cado externo.  Por  esta  circunstância  coube 
aos  nacionais  aquilo  que  realmente  espera- 
vam : uma  quantidade  de  ipeca  superior  a 
40  toneladas,  que  lhes  permitiu  fabricar 
uma  emetina  que  vai  sendo ' exportada  a pre- 
ços remuneradores. 

A produção  de  raízes  de  ipeca  distri- 
buída aos  mercados  externo  e interno  cal- 
culada por  quilograma  impressiona  pela  sua 
queda  a partir  de  1941,  como  se  verifica  no 
quadro  a seguir  : 


Anos 

PARA  0 ^ 

EXTERNO 

lERCADO 

INTERNO 

CUSTO  MÉDIO 
POR  K DA  RAIZ 

DE  M.  GROSSO 

Ci-$ 

1938 

65.600 

42,00 

1939 

77.440 

— 

43,50 

1940 

116.775 

— 

78,30 

1941 

158.572 

— 

78,00 

1942 

117.605 

6.279 

100,00 

1943 

62.065 

32.431 

135,00 

1944 

67.054 

40,000 

135,00 

1945 

0 

50.000 

150,00 

Industrialização  da  Ipecacuanha 

Nas  raízes  de  ipeca  encontram-se,  como 
já  assinalámos,  três  alcalóides  com  teores 
variáveis  — emetina,  C30H43O5N2;  cefeli- 
na  — C28H40O4N2  e psicotrina,  interessan- 
do-nos principalmente  os  dois  primeiros. 

No  decorrer  do  processo  químico  de  ex- 
tração da  emetina,  a psicotrina  é destruída, 
permanecendo  a cefelina  que  é recuperada 
na  fase  final  e tem  importância  pela  possi- 
bilidade de  ser  transformada  em  emetina  por 
metilação . 

Nas  diferentes  fases  de  preparação  de- 
ve-se ter  em  vista  a ação  tóxica  da  ipeca, 


para  os  necessários  cuidados  a que  os  ope- 
rários devem  ficar  sujeitos. 

Inicialmente  as  raízes  sofrem  uma  fina 
moagem  que  as  deixam  sob  forma  de  pó  im- 
palpável e a.  sua  pequena  dispersão  no  arr- 
biente,  impossível  de  ser  evitada,  provoca 
sintomas  de  irritação  na  pele  e mucosas . 
São  suas  principais  manifestações  : dermite 
eritematosa,  tosse  com  ou  sem  broncorréia, 
dispnéia  astmatiforme,  etc. 

Quando  o alcalóide  se  acumula  no  or- 
ganismo, pode  dar-se  a circunstância  da  dose 
absorvida  ultrapassar  o limite  de  tolerância 
do  organismo . 

Ocorre  então  a intoxicação  propriamen- 
te dita,  com  sintomas  ; — digestivos  (náu- 
seas, vômitos,  diarréia)  — cardíacos  (hipo- 
tensão taquicardia)  — nervosos  (câimbras, 
fatigabilidade,  diminuição  dos  reflexos)  e 
respiratórios,  cuja  intensidade  é variável  com 
a quantidade  absorvida . 

Os  industriais  são  unânimes  em  frisar 
a obrigação  que  têm  de  remunerar  vanta- 
josamente os  que  a ela  se  dedicam,  mesmo 
porque  para  evitar  esta  ação  tóxica  e irri- 
tante, torna-se  obrigatório  o uso  incômodo 
de  máscaras  e luvas,  além  de  cuidados  maio- 
res com  a ventilação  do  ambiente. 

A imposição  de  tais  medidas,  dificil- 
mente aceitas  pelo  pessoal  operário,  dificul- 
ta o recrutamento  da  mão-de-obra,  mòrmen- 
te  nesta  época  de  escassez  de  operariado 
disponível,  e tanto  mais  que  só  se  pode  prà- 
ticamente  recorrer  a pessoas  que  se  pron- 
tifiquem voluntariamente,  mediante  salário 
compensador,  a trabalhar  neste  mister. 

São  os  seguintes  os  laboratórios  que 
empregam  suas  atividades  na  transformação 
das  raízes  de  ipeca  com  instalações  capazes 
de  permitir  a obtenção  das  seguintes  quan- 
tidades de  emetina  anualmente,  calculada 
em  quilogramas  : 


Laboratórios 

1943 

1944 

1945 

Laboratórios  Silva  Araújo 

Eoussel  S/A 

Química  Indústrias  S.  Cae- 

200 

300 

800 

tano 

100 

200 

400 

Indústria  Brasileira  de  Far- 

mácia  e Biologia 

Companhia  Química  Ehodia 

60 

60 

100 

Brasileira 

50 

60 

100 

Produtos  Químicos  Elekeiroz . 

50 

50 

— 

Ãlcalo  Química  Brasileira. . . . 

50 

(*) 

(*)  Destruída  por  incêndio. 
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E’  de  notar  que  se  sobressaem  pelas 
suas  instalações  moderníssimas  e modelares 
os  Laboratórios  Silva  Araújo  Roussel,  que 
já  estão  conseguindo  em  ritmo  constante,  um 
rendimento  industrial  satisfatório,  com  uma 
transformação  em  emetina  de  tóda  cefelina 
recuperada . 

A ipeca  de  Mato  Grosso  dá  em  média 
2.5%  a 2.6%  de  alcalóides  totais,  doa  quais 
60  a 70%  são  de  emetina  e a de  Minas 
Gerais,  mais  pobre,  representa  em  média 
menos  30%. 

O rendimento  industrial  de  emetina. 
considerando  perfeitas  as  instalações  e a téc- 
nica  empregadas,  tal  como  são  as  de  Silva 
Araújo  Roussel.  têm-lhes  permitido  obter  a 
seguinte  percentagem  em  1945  : 

— para  a ipeca  de  Mato  Grosso  1.47% 

— para  a ipeca  de  Minas  Gerais  1,13% 

Devem-se  acrescentar  a êstes  valores 
mais  10%  de  emetina  obtida  com  a recupe- 
ração da  cefelina  e competente  transforma- 
ção. 

Tem  sido  a seguinte,  a produção  na- 
cional de  emetina,  em  relação  á quantidade 
de  ipeca  utilizada  em  quilogramas  : 


Axos 

sxzmr 

nrosTAM 

Kf. 

tnck 

muuM 

Kt. 

1 VALXi  sraoniuso 

1 M raaeoçlo 
^ Kxroarsiu  ss  rtf. 

IMI 

0 

0 

; 0 

1942  .. 

41.543 

« 379 

< 700  000  00 

IMS 

.XIO.SM 

23.431 

I 4 300  000  00 

1944 

SOO 

40  000 

10  000  OOO  00 

1945 

«30 

30.000 

II  soQono.oo 

Nota-se  pelo  exame  deste  quadro  um 
surpreendente  aumento  da  produção,  par- 
tindo do  ponto  0 em  1941  para  chegar  a 
620  quilogramas  em  1945.  com  a circuns- 
tância dos  laboratórios,  no  último  ano.  fun- 
cionarem na  carga  minima.  pelo  raciona- 
mento da  matéria  prima. 

O preço  da  emetina  importada  tem 
sido.  por  quilo : 


1935  4.018XN> 

1936  4.762.00 

1937  5.749.00 

1938  6.315.00 

1939  5.830.00 

1940  10.380.00 

1941  12.353X)0 

1942  17.175.00 


O preço  de  venda  da  emetina  de  fabri- 
cação nacional  no  mercado  interno  em  1942 
foi  aproximadamente  de  Cr$  16.000,00  en- 
quanto a importada  ultrapassou  de  Cr$ 
17.000.00. 

No  mundo,  o seu  coTuumo  era  de  800 
quilos  anuais  antes  da  guerra,  elevando-ae 
lego  que  ela  começou  a 1.500  quilos. 

No  momento  atual  considera-se  vito- 
riosa esta  nossa  indústria,  com  a obtenção 
de  um  produto  puro,  bem  aceito  pelos  an- 
tigos produtores  e consumidores  estrangei- 
ros e exportado  a preços  compensad^ves. 
uma  vez  que  éles  foram  estabilizados  em 
relação  ao  custo  da  matéria  prima. 

Como  veremos  foi  o resultado  de  uma 
sugestão  do  Conselho  Federal  de  Comércio 
Exterior  aprovada  pelo  Presidente  da  Re- 
pública que  determinou  a fixação  em 
US$920,00  ou  £228.2  o quilograma  de 
emetina,  quando  custasse  ao  industrial  Cr$ 
150.00  o quilograma  da  ipeca  de  Mato  Gros- 
so. Foi  assim,  à custa  de  um  afanoso  estudo 
realizado  naquele  Conselho,  com  resoluções 
aprovadas  pelo  Presidente  da  República  e 
fielmente  cumpridas  pela  Coordenação  da 
Mobilização  Económica  e pela  Carteira  de 
Exportação  e Importação  do  Banco  do  Bra- 
sil, que  os  industriais  brasileiros  consegui- 
ram, mercê  de  grande  estímulo  e amparo, 
implantar  definitivamente  no  nosso  pais  uma 
indústria  de  indiscutível  valor  econômico  e 
estratégico . 

s • 

APRECIAÇÃO  DO  PROBLEMA  PELO 
CONSELHO  FEDERAL  DE  COMÉRCIO 
EXTERIOR 

iNTEirVENÇÃO  DA  COORDENAÇÃO  DA  MOBILI- 
ZAÇÃO Económica  e da  Carteira  de  Ex- 
portação E Importação  do  Banco 
DO  Brasil 

O valor  real  da  ipecacuanha  corre  por 
conta  da  emetina,  especifico  no  combate  ã 
disenteria  amebiana.  doença  estropiante  e 
mortífera,  que  existe  sob  forma  endémica 
,em  muitas  zonas  do  Globo,  inclusive  no 
nosso  pau. 

No  Brasil,  até  fins  de  1942,  constituiu 
interesse  quase  exclusivamente  como  indús- 
tria extrativa,  pela  exportação  das  raízes 
como  matéria  prima  para  os  Estados  Uni- 
dos e Inglaterra,  onde  sofria  a competente 
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transformação  industrial  e sob  a forma  de 
emetina  era  distribuída  ao  mundo,  vindo  de 
retorno  ter  ao  Brasil  agravada  de  muitos 
anos. 

Foram  os  Laboratórios  Silva  Araújo 
Roussel  e a Indústria  Brasileira  de  Farmá- 
cia e Biologia  os  pioneiros  dessa  industriali- 
zação aqui,  e,  depois  de  assegurados  da  pos- 
sibilidade de  concorrerem  ao  fornecimento 
de  emetina  ao  mercado  mundial,  os  primei- 
ros, pediram  ao  Conselho  Federal  de  Co- 
mércio Exterior,  para  esta  nova  indústria, 
o competente  amparo . 

Começou  aí  a grande  luta  dessa  indús- 
tria especializada  brasileira,  capaz  de  trans- 
formar uma  matéria  prima  da  qual  temos 
pràticamente  o monopólio,  com  os  centros 
industriais  estrangeiros,  que  se  viram  amea- 
çados de  serem  desbancados  de  uma  posição 
que  exploravam  há  longo  tempo. 

As  razões  invocadas  eram  insofismá- 
veis a favor  da  necessidade  dela  ser  implan- 
tada no  Brasil;  detentor  quase  exclusivo  da 
matéria  prima,  com  instalações  apropriadas 
e capacidade  técnica  permitindo  a obtenção 
de  uma  emetina  pura  com  vantagens  eco- 
nômicas de  tôda  sorte,  inclusive  a de  aliviar 
espaços  úteis  de  navios,  em  tempo  de  guer- 
ra, como  ocorria  evitando  o risco  da  perda 
de  uma  matéria  prima  insubstituível. 

Alegavam  ainda  que  sendo  a nossa  pro- 
dução anual  de  ipeca  de  80  toneladas,  ha- 
víamos assumido  o compromisso  de  forne- 
cer aos  Estados  Unidos,  até  150  toneladas, 
com  prejuízo  do  abastecimento  interno. 

E’  verdade  que  a Comissão  de  Controle 
dos  Acordos  de  Washington,  defendendo  êste 
ponto,  explicou  que  a cláusula  do  acordo 
firmado  em  julho  de  1942,  a vigorar  por  18 
meses,  tinha  mais  a finalidade  de  garantir 
um  mercado  para  a nossa  matéria  prima . 

Considerada  essas  alegações  objeto  de 
deliberação,  foi  constituído  um  processo  no 
Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior  e 
designado  relator  o Conselheiro  Gileno  Dé 
Carli  que,  sôbre  o assunto,  emitiu  brilhante 
parecer,  tendo  sido  aceitas  em  plenário  as 
seguintes  sugestões  aprovadas  pelo  Presi- 
dente da  República,  em  17  de  agosto  de 
1943  : 

I)  Sejam  recomendadas  ao  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores  : 

a)  supressão  da  cláusula  4.®  do  Acor- 
do de  Washington,  relativo  à ipeca,  por  oca- 


sião da  revisão  a ser  realizada  em  fevereiro 
de  1944. 

(NOTA  ; Esta  cláusula  estava  assim  redi- 
gida : “O  Defense  Supplies”  se 
obriga  a pagar  nunca  menos  de 
2 dólares  por  libra,  no  caso  da 
ipeca  de  Mato  Grosso  e nunca 
menos  de  1,40  dólares,  para  a 
de  Minas  Gerais,  em  ambos  os 
casos  FOB,  em  vapor  nos  por- 
tos brasileiros”  . 

Isto  significava  a venda  para  o mer- 
cado externo  de  uma  men  adoria,  por  preço 
abaixo  de  seu  valor  real,  isto  é,  quando  ela 
valia  mais  de  Cr$  95,00  o quilograma  fi- 
cávamos obrigados  a entregá-la  por  Cr$ 
80,00,  cotado  o dólar  a Cr$  18,00). 

b)  Igualdade  de  tratamento  em  ma- 
téria de  taxa  ou  tributação  sôbre  a ipeca  ex- 
portada pelo  Brasil  e a emetina  importada 
pelos  países  que  gravam  a importação  dêsse 
alcalóide. 

c)  Conveniência  de  um  acôrdo  de 
ordem  internacional,  no  sentido  de  ser  evi- 
tada a alta  exagerada  dos  preços  da  emetina 
nos  mercados  mundiais. 

II  — Seja  atribuído  ou  recomendado 
ao  Banco  do  Brasil  a centralização  pela  Car- 
teira de  Exportação  e Importação,  das  com- 
pras de  ipeca  nos  centros  produtores  brasi- 
leiros para  o fim  de  proporcionar  estabilida- 
de e remuneração  às  atividades  extrativas. 

III  — Sejam  recomendadas  ao  Minis- 
tério da  Agricultura  : 

a)  preservação  da  ipecacuanha,  im- 
pedindo a extração  da  raiz  em  época  impró- 
pria; 

b)  realização  de  trabalhos  experimen- 
tais para  replantio  e reprodução  da  ipeca- 
cuanha imprimindo  orientação  científica  à 
cultura  dessa  rubiácea. 

Estava  assim  delineado  o primeiro 
passo  de  amparo  à produção  nacional  tanto 
de  ipeca  como  de  emetina. 

Para  o cumprimento  dessa  resolução, 
na  parte  que  lhe  diz  respeito,  a Carteira  de 
Exportação  e Importação  fez  considerações 
que  levaram  o novo  relator  Conselheiro  Tor- 
res Filho,  depois  de  ser  o assunto  muito  de- 
batido na  Câmara  de  Produção,  com  a assis- 
tência de  representantes  da  própria  Carteira 
e da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica, a propor  a substituição  do  item  II 
pelo  seguinte  : “Seja  confiado  à Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica  de  comum 
acôrdo  com  a Carteira  de  Exportação  e Im- 


portação  do  Banco  do  Brasil,  a centriliza* 
ção  das  compras  de  ipeca  nos  centros  produ- 
tores brasileiros,  o controle  de  trânsito  a dis- 
tribuição interna  e externa,  tendo  por  fim 
proporcionar  estabilidade  âs  atividades  ex- 
trativas” . 

Ao  ser  debatido  o assunto  na  sessão 
plenária  de  28  de  fevereiro  de  1944,  obtive 
vista  do  processo  e verificando  que  alguns 
industriais  brasileiros,  animados  com  o esti- 
mulo que  lhes  dera  o Conselho  e os  resulto- 
dos  já  obtidos  por  outros,  chegaram  a traiis- 
formar  uma  atividade  apenas  incipiente 
numa  indústria  calcada  em  bases  passíveis 
de  atender  em  largas  proporçeõs  às  neces- 
sidades do  consumo  mundial  de  emetina. 
precisava  de  um  amparo  mais  positive,  pro- 
pus pequenas  alterações  na  fórmula  suge- 
rida pelo  Conselheiro  Torres  Filho,  que  f> 
ram  aceitas  pelo  Conselho. 

No  item  I : 

d)  a inclusão,  na  renovação  do  acôr- 
do.  de  uma  cláusula  em  que  se  preveja  a 
compra,  por  parte  dos  Estados  Unidos  da 
América,  do  nosso  saldo  disponível  de  clori- 
drato  de  emetina.  no  minimo  de  seiscentos 
quilos  para  1944  e novecentos  quilos  para 
1945,  independentemente  da  aquisição  dc 
excesso  exportável  de  ipecacuanha. 

No  item  II.  acrescentar  ao  final ; 

— e garantir  o abastecimento  is  indús- 
trias nacionais  de  transformação. 

Paralele  mente  com  êste  estudo  que  se 
fazia  no  Conselho,  corria  a tentativa  para 
a renovação  do  acõrdo  a ser  firmado  em  fe- 
vereiro de  1944.  sem  o conhecimento  dos 
industriais  que  eram,  no  caso,  os  principTis 
interessados,  de  ser  aprovado  um  proje*o 
proposto  pelos  norte-americanos,  onde  era 
previsto  um  preço  para  a emetina  fabrica- 
da no  Brasil,  abaixo  do  de  custo  de  produ- 
ção. 

Esta  tentativa  foi  anulada  graças  à in- 
tervenção do  Dr.  Osvaldo  Aranha,  que.  na 
qualidade  de  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, em  brilhante  exposição  de  motivos 
ao  Presidente  da  República,  evidenciou  a 
sua  inoportunidade. 

São  de  S.  Exa.  as  seguintes  considera- 
ções: 

1)  Contraria  as  resoluções  do  Conse-^ 
lho  Federal  de  Comércio  Exterior  aprova- 
das pelo  Presidente  da  República,  era  17  de 
agõsto  de  1943  e 23  de  março  de  1944. 


* Eata  CMcmnca  monografia  (o*  aacrita  polo 
iluatro  mMtco  o ciontista  Dr.  Bdsard  Vaaconcoloa 
Abrantoa, 


2)  A ebr-gatoriedade  de  entregar  250 
quilos  de  ipeca  per  quilo  de  cloridrato  di 
emetina  não  é favorável  à indústria  brasi- 
leira nem  existe  motivo  aparente  que  a 
justifique. 

3)  Os  preços  previstos  para  a compra 
de  ipeca  e de  emetina  são  desfavoráveis.  A 
ipeca  de  Mato  Grosso  já  se  vendia,  em  abril, 
a CrS  150.00  o quilo,  quando  o acordo  prevê 
Cr$  129.00.  A ipeca  de  Minas  Gerais  já 
atinge  a CrS  110,00  e o acõrdo  prevê  CrS 
96.00.  O cloridrato  de  emetina  de  venda 
com  facilidade  acima  de  CrS  16.000,00  e o 
acõrdo  prêve  o preço  de  CrS  13.000.00. 

Embora  o assunto  fosse  cuidado  com  o 
maior  empenho  de  solucionar  os  interesses 
nacionais,  e enquanto  não  çram  entrosadas 
a Carteira  e a Coordenação  para  a execução 
do  que  fõra  aprovado  em  março  de  1944.  os 
industriais  estrangeiros,  no  desejo  de  com- 
prarem o máximo  no  menor  tempo,  levavam 
do  Brasil  grandes  quantidades  de  matéria 
prima,  adquiridas  por  preço  mais  elevado, 
cobertos  como  estavem  ainda,  por  uma  p^ 
teção  aduaneira  em  seus  países,  com  evi- 
dente prejuizo  de  suprimento  para  a indús- 
tria brasileira. 

Os  compradores  ingleses  e norte-amerí- 
ranos,  na  concorrência  com  os  nacionais  para 
a aquisição  de  ipeca,  tinham  margem  para 
oferecer  melhor  preço;  enquanto  a matéria 
prima  transpõe  sem  õnus  as  respectivas  bar- 
reiras alfandegárias,  a emetina  nacional,  para 
atrsvessá-las  e chegar  ao  mesmo  mercado 
paga  25%  ad  va/oren,  calculado*  sòbre  o va- 
lor fixo  de  USS  1 . 160,00  o quilo,  ou  sejam 
aproximadamente  CrS  23.200.00.  Dessa 
forma,  era  sempre  possível  pagarem  30% 
mais  sòbre  o custo  da  matéria  prima  para 
fndustrialuação  no  Brasil. 

A Igualdade  de  tratamento  em  matéria 
de  taxa  ou  tributação  sòbre  a ipeca  expor- 
tada pelo  Brasil  e a emetina  importada  pe- 
los países  que  gravam  a importação  dêsse 
alcalóide,  recomendada  pelo  Conselho  como 
medida  de  defesa,  não  chegou  a ser  exe- 
cutada. 

Esse  período  foi  curto  e-logo  o Coorde- 
nador da  Mobilização  Económica  baixou,  a 
6 de  julho  de  1944,  a Portaria  n.®  243  para 
delegar  poderes  à Carteira  de  Exportação  e 
Importação  do  Banco  do  Brasil  a fim  de  exe- 
cutar a resolução  governamental. 

Por  esta  Portaria  foi  atribuída  à Car- 
teira a exclusividade  na  realização  das  ope- 
rações de  compra  e venda  de  raízes  de  ipe- 
cacuanha nos  centro^  produtores  brasileiros. 
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bem  assim  o controle  da  sua  distribuição  in- 
terna e para  exportação. 

Assim,  em  13  de  julho  de  1944,  dentro 
das  suas  atribuições,  a Carteira  publicou  o 
Aviso  n.°  70,  impondo  a necessidade  de  ser 
solicitada  uma  prévia  licença  de  exportação, 
confirmando  a medida  preliminar  e idêntica 
que,  por  determinação  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, já  a Carteira  havia  tomado  à vista 
da  Portaria  n.°  58,  de  27  de  junho  de  1944. 

Em  conseqüência,  foram  elaboradas  as 
respectivas  instruções  expedidas  às  Agências 
do  Banco  para  disciplinar  êsses  novos  ser- 
viços que  garantiram  o controle  perfeito  da 
produção  em  benefício  dos  legítimos  interes 
sados. 

A 5 de  agosto  do  mesmo  ano,  a Carteira 
publicou  o Aviso  n.°  76,  solicitando,  de  todos 
que  negociavam  com  ipecacuanha,  dados  a 
respeito  dos  estoques  disponíveis  e das  quan- 
tidades comprometidas  para  a exportação . 

Cs  exportadores  assim  controlados  fica- 
ram intranquilos,  na  incerteza  de  poderem 
cumprir  os  inúmeros  contratos  firmados  com 
os  seus  clientes  de  matéria  prima  no  exte- 
rior, o que  motivou  a convocação  pela  Car- 
teira de  uma  concorrida  reunião  entre  os  di- 
versos interessados,  industriais,  exportado- 
res e intermediários,  para  o ajuste  das  suas 
transações . 

O autor  dêste  trabalho  compareceu  a 
essa  reunião,  realizada  a 7 de  agôsto  de 
1944,  como  representante  do  Conselho  e da 
Coordenação  e teve  o prazer  de  assistir  a um 
debate  construtivo  que  fixou  o desprendi- 
mento com  que  os  interessados  procuraram 
acomodar-se . 

Parecia  com  essas  providencias  que 
‘ tudo  estava  resolvido,  quando  os  industriais 
I queixaram.-se  de  um  grande  retraimento  dos 
1 compradores  estrangeiros  de  emetina,  que, 
de  maneira  súbita,  se  desinteressaram  com- 
pletamente por  êste  medicamento’  vital, 
quando  pouco  antes  o solicitavam,  é ver- 
i-  dade,  que  por  preços  não  remuneradores.  O 
i prejuízo  que  daí  advinha  era  fácil  de  com- 
i preender,  uma  mercadoria  de  alto  custo 
; * (aproximadamente  de  Cr$  20 . 000,00  o 
! quilo)  não  permitiria  a sobrevivência  de 
qualquer  indústria,  senão  com  vultoso  ca- 
I pitai,  que  pudesse  resistir  a uma  grande  e 
! forçada  estocagem,.  Felizmente,  os  nossos 
industriais,  compreendendo  a manobra,  sou- 
beram resistir  com  galhardia,  certos  de  uma 
vitória  próxima. 

Nas  resoluções  do  Conselh"'  ficára  uma 
pequena  falha  : a de  não  fixar  o preço  do 
produto  manufaturado  em  relação  ao  custo 


da  matéria  prima,  o que  foi  depois  sanado 
quando  houve  o reexame  do  assunto.  Para 
isto  foi  aproveitada  a oportunidade  provo- 
cada por  uma  nota  do  adido  comercial  da 
Embaixada  Norte-Americana,  de  29  de  se- 
tembro de  1944,  dada  à apreciação  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  pelo  Ministro  da  Guerra, 
que  reivindicava  maior  suprimento  de  ma- 
téria prima  com  o fim  de  garantir  a vida 
dos  soldados  aliados  que  combatiam  pela 
vitória  das  Nações  Unidas.  Dada  ao  Conse- 
lho a apreciação  desta  nota,  êle  certificou-se 
que  era  mais  necessário  aos  nossos  aliados, 
para  debelar  a disenteria  arnebiana  entre  os 
soldados  combatentes  — a emetina  — do 
que  a ipeca;  no  entretanto,  por  uma  defe- 
rência especial,  votou  a seguinte  resolução, 
em  sessão  de  18  de  dezembro  de  1944,  tam- 
bém aprovada  pelo  Presidente  da  Repú- 
blica : 

I)  A ipeca  produzida  na  safra  de  1945 
terá  a seguinte  distribuição  com  igualdade 
de  preços  para  os  nacionais  e estrangeiros  : 

50%  para  abastecimento  às  indústrias 
nacionais . 

50%  para  exportação  a serem  dividi- 
dos em  partes  iguais  entre  os  importadores 
ingleses  e norte-americanos. 

II)  Para  obterem  as  quotas  de  ipeca 
acima  previstas,  as  organizações  norte-ame- 
ricanas e inglesas  se  obrigarão,  em  acordo 
oficial,  a adquirir  em  1945  os  saldos  dispo- 
níveis de  emetina  produzida  no  Brasil  aos 
preços  de  US$  920,00  ou  £ 228,20  por  qui- 
lograma, valores  correspondentes  ao  preço 
fixado  de  Cr$  150,00  por  quilograma  do  ipe- 
ca de  Mato  Grosso. 

III)  Fica  proibida  a partir  de  1946  a 
exportação  de  raízes  de  ipeca,  a fim  de  ser 
a mesma  utilizada  integralmente  pela  indús- 
tria nacional  (emenda  do  Conselheiro  Aná- 
pio  Gomes) . 

IV)  Continuam  em  vigor  as  demais 
resoluções  aprovadas  pelo  Presidente  da  Re- 
pública, em  23  de  março  de  1944,  no  pro- 
cesso 1.255,  do  Conselho  Federal  de  Co- 
mércio Exterior.  “Produção  nacional  de  clo- 
ridrato  de  emetina”  que  não  colidirem  com 
as  disposições  dos  itens  I e II. 

Tendo  em  vista  esta  resolução  e feita 
a previsão  de  uma  colheita  de  90  toneladas 
de  raízes  de  ipeca  para  a safra  de  1945,  a 
Carteira,  cumprindo  as  determinações  da 
Portaria  n.°  243  da  Coordenação,  criteriosa- 
mente fixou  as  quotas  de  distribuição. 

Por  um  estudo  estatístico  de  capacida- 
de efetiva  de  industrialização  e do  consumo 
anterior  de  ipeca  pelos  diferentes  laborató- 
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rios,  foram  distribuídas  as  seguintes  quotas^ 
de  suprimentos  calculados  em  quilograma, 
deduzidos  os  50%  destinados  à exportação : 
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QubnxiIndtMnal  8.  CMtsao 

M 000 

[• 

19  431 

9 000 

Òranima  IndibtrÍM  QwimicMi 

K«uiiUm  

, M 000 

S S» 

4 000 

Gs.  Química  Khodú  Braa- 
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i 

! 
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4 SOO 
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* 18  CM 

I8  0Q0 

Akalo  Quimára  Ltda...  .... 

; 30  OOO 

1 5 8M 
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TOTAB.  

1 190  a» 

j 00  7H3 

48  000 

Ficou  desta  maneira  encerrada  satisfa- 
toriamente para  a industria  brasileira,  o prcv- 
blema  Ipeca-Emetina  com  relação  às  reivin- 
dicações alienígenas  e assim  chegamos  a 
1946  com  as  informações  de  que  os  antigas 
produtores  estrangeiros  conformaram-se  em 
receber  a magnifica  emetina  que  fabricamos, 
pagando  sem  restrições  o seu  justo  valor. 

* 

s • 

Racionaluação  da  Produção  de  Matéria 
Prima 

Infelizmente,  por  condições  de  organi- 
zação interna,  a garantia  da  existência  da 
matéria  prima  na  quantidade  necessária, 
para  a transformação  no  pais,  é precária  e a 
sua  produção  decresce  aasustadoramente . 

Esta  observação  impressionou  o Gene- 
ral Anápio  Gomes,  Conselheiro  e Coordena- 
dor da  Mobilização  Econômica  que,  em  ins- 
peção, percorreu  a região  produtora  de  Mato 
Grosso,  em  princípios  de  maio  de  1945.  e 
colheu  informes  preciosos  para  remover  o 
mal.  Como  um  grito  de  alarme,  deliberou 
S.  Exa.,  a bem  da  estabilidade  da  indús- 
tria, convocar  em  assembléia  todos  os  inte- 
ressados no  assunto  para  descrever-lheN  a 
triste  impressão  colhida,  vendo  grandes  áreas 
devastadas  pela  seca  e queimadas  e,  em  con-< 
sequência,  forte  desânimo  dos  poaieircs  com 
deserções  para  outras  atividades  menos  ar- 
riscadas e mais  lucrativas,  que  estão  contri- 
buindo para  a progressiva  baixa  de  produ- 
ção. Nessa  reunião,  que  foi  realizada  na  se-ie 
da  Coordenação,  em  18  de  maio  de  1945,  o 


General  Anápio  Gemes  lembrou  a necessi- 
dade dos  interessados  tomarem  a iniciativa 
de  transformação  dessa  indústria  exclusiva- 
mente nativa  — . e por  muitas  circunstân- 
cias precárias,  em  outra  firmada  em  cultu- 
ras racionais,  com  espécies  ricas  em  alcalói- 
des e bem  selecionadas,  observadas  as  con- 
dições ecológicas,  prometendo-lhes  todo  o 
apòio  possível  dentro  das  suas  atribuições  de 
Coordenador.  Ficaram  profundamente  gra- 
vadas as  palavras  de  S.  Elxa.  e o receio  dõa 
industriais  de  sofrerem  as  conseqüênaas  de 
um  insuficiente  suprimento,  incompatível 
com  as  instalações  realizadas.  Íe\’aram-nos  a 
cuidar  do  assunto  animados  principalmente 
com  o apòio  prometido.  Nessa  mesma  oca- 
sião referiu  S.  Exa.  que  ouvira  falar  sobre 
a existência,  em  Mato  Grosro  de  uma  plan- 
ta. lonidium  alhum  (Saint  Hilaire),  dota- 
da de  propriedades  medicinais  idênticas  às 
da  ipeca,  possivelmente  por  conter  emetina. 
Colhidas  amostras,  foram  submetidas  a aná- 
lise nos  Lrfiboratóríos  Silva  Araújo  Roussel, 
cujo  resultado  infelizmente  não  confir.nou  a 
previsão,  fazendo-a  passar  para  o rói  de  tan- 
tas outras  que  só  trouxeram  desilusão. 

E’  promissor  o fato  de  já  estarem  ra- 
cionalizando a cultura  da  ipeca  os  Labora- ; 
tóríos  Silva  Araújo  Roussel,  que  em  ftns 
de  1944  organizaram,  com  a colaboração 
técnica  de  agrónomos  especializados,  uma 
sociedade  chamada  “Plantas  medicinais  e , 
Industriais  Plami  Ltda.”,  numa  das  zonas 
mais  aconselhadas  de  Mato  Grosso. 

Depois  de  uma  viagem  de  investigação, 
éles  adquiriram  um  terreno  de  150  k*  de  ma-^ 
tas  virgens,  áui  margens  do  Rio  Seprtuba,. 
distante  150  kms.  de  Cáceres. 

A plantação  teve  inicio  nos  primeires 
meses  de  1945.  utilizando  dois  processos : j 

— o primeiro  consistiu  em  limpar  ex-j 

tensas  zonas  de  matas  e em  preparar  cahteH 
ros  devidamente  abrigados  do  sol.  para  aj 
plantação  de  ipeca,  sob  constante  fiscaliza-1 
ção  técnica.  Eles  foram  aproveitados  duranH 
te  a estação  úmida  que  termina  em  junho  e, 
serviram  para  conter  200.000  mudas,  utilH 
zando-se  para  fins  de  experiência  — semetv^ 
tes,  raizes  e estacas.  1 

— o segundo,  consistiu  em  abrir  na  flo*j 
resta,  largas  picadas  paralelas,  separadas 
numa  exteiuão  de  500  metros  e plantar  denH 
tro  da  mata.  em  lugar  sombrio,  à direita  e à' 
esquerda  dessas  picadas,  raizes  e estacas  .1 
No  primeiro  semestre  de  1945  foram  plan^ 
tades  aproximadamente  600.000  pés.  i 
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Êste  serviço  vsi  prosseguindo  com  en- 
tusiasmo pelo  encorajamento  que  o Coorde- 
nador lhe  proporcionou. 

Em  fins  de  1945,  a ipeca  dos  cantei- 
ros e da  floresta  já  tinham  cêrca  de  5 a 6 
folhinhas.  Esta  ipeca  terá  o seu  ciclo  vege- 
tativo  terminado  em  fins  de  1947  e poderá 
ser  colhida  no  primeiro  semestre  de  1948 . 

Em  caso  de  sucesso,  a produção  pode 
ser  estimada  em  15  gramas  de  raízes  por  pé, 
ou  sejam  12.000  quilogramas  totais. 

Pràíicamente,  uma  plantação  fornece- 
dora de  6 . 000  quilogramas,  já  é considerada 
satisfatória . 

No  decorrer  do  primeiro  semestre  de 
1946,  essas  plantações  serão  aumentadas 
consideravelmente  pela  criação  de  uma  vila 
residencial  que  permitirá  a radicação  de  20 
operários  com  suas  famílias.  A empresa  pro- 
curou facilitar  êste  empreendimento  com- 
prando uma  lancha  que  faz  comunicação  com 
Cáceres . 


Está  projetada  a plantação  de  dois  mi- 
lhões de  pés,  em  1946,  utilizando  simulta- 
neamente os  dois  processos  para  serem  ar- 
rancados no  decorrer  de  1949. 

Com  as  medidas  protecionistas  decre- 
tadas pelo  Govêrno,  a indústria  de  trans- 
formação, principal  interessada  na  existência 
de  uma  quantidade  suficiente  e constante  de 
matéria  prima,  se  animou  a estas  realizações 
e oxalá  que  elas  compensem  o arrôjo  da  ini- 
ciativa, uma  vez  que  pouco  se  sabe  sôbre  a 
biologia  da  planta  assim  cultivada,  de  forma 
a apresentar  um  teor  de  emetina  industria- 
lizável,  pelo  menos  próximo  do  da  ipeca  sil- 
vestre . 

O que  se  conhece  de  experimentações 
anteriores,  embora  feitas  sem  determinismo, 
não  justifica  semelhante  tentativa;  a planta 
se  desenvolve  mal,  sem  apresentar  a quan- 
tidade desejada  de  alcalóides,  a ponto  de 
pensarem,  como  fôrça  de  imaginação  popu- 
lar, que  há  necessidade  das  sementes  so- 
frerem a ação  prévia  do  suco  gástrico  da 
ave  poaieiro,  que  delas  se  alimenta,  para 
adquirirem  o máximo  de  suas  virtudes  ao 
germinarem . 

Ainda  mais  aplaudimos  esta  iniciativa 
quanto  sabemos  que  esta  riqueza  nativa, 
privilégio  do  Brasil,  explorada  desordenada 
e empiricamente,  estaria  fadada  a desapa- 
recer pelos  descuides  técnicos  a que  foi  en- 
tregue . 


A Fabricação  de  Emetina  é um  Direito 
DO  Brasil 

A importância  da  emetina  como  fator 
econômico  é grande  e os  motivos  que  justi- 
ficaram o dever  de  pleitearmos  a sua  indus- 
trialização no  Brasil  foram  apreciados  no  pe- 
ríodo de  guerra  (1942-1945),  além  de  ou- 
tros que  podemos  enumerar  : 

1)  O Brasil  mantém  o monópolio  qua- 
se exclusivo  da  matéria  prima  (90%  da 
produção  mundial). 

2)  Possuimos  instalações  industriais 
capazes  de  transformar  tôda  a matéria  pri- 
ma produzida  no  Brasil  em  emetina,  na 
quantidade  suficiente  para  abastecer  o mer- 
cado mundial . 

3)  Esta  emetina  assim  obtida  é pura 
e se  apresenta  com  tôdas  as  características 
exigidas  pelas  mais  rigorosas  farmacopeias. 

4)  Sendo  ela  específica  no  combate  à 
disenteria  amebiana  é considerada  um  pro- 
duto de  natureza  estratégica,  motivo  impe- 
rioso para  que  a sua  produção  constitua 
também  um  nosso  privilégio. 

5)  A ipeca  reclamada  pelos  norte- 
americanos  tem  valor  quase  exclusivo  pela 
emetina  que  pode  fornecer . 

6)  O Brasil  deve  manter  sempre  apa- 
relhada uma  indústria,  que  produz  para  nós 
uma  substância  vital,  uma  vez  que  existe 
em  nosso  território  a disenteria  amebiana, 
sob  forma  endêmica,  sempre  exaltada  pelas 
aglomerações  mal  alimentadas,  principal- 
mente nos  períodos  de  guerra.  (São  exem- 
plos frisantes  em  nossa  história  a incidência 
de  casos  observados  durante  a guerra  do  Pa- 
raguai e a campanha  de  Canudos).  Na  pró- 
pria nota  do  adido  comercial  da  Embaixada 
Norte-Americana  já  referida,  está  assinalada 
a mortandade  por  disenteria  amebiana,  que 
dizimou,  na  guerra  última,  exércitos  intei- 
ros japoneses,  exclusivamente  por  falta  de 
emetina . 

7)  O transporte  da  matéria  prima 
tanto  para  os  Estados  Unidos  como  para  a 
Inglaterra,  além  da  demora,  ocupava  espa- 
ços preciosos  de  navios,  com  os  riscos  de 
pêrda  marítima,  que  representam  uma  cir- 
cunstância grave  por  ser  impossível  a sua 
substituição . 

8)  Tôda  a nossa  produção  de  emeti- 
na poderia  ser  transportada,  periódica  e rà 
pidamente,  por  avião,  em  volumes  reduzís- 
simos,  de  um  por  quinhentos,  em  relaÇ'-,'<3  às 
raízes  de  ipeca. 
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9)  Ai  estatísticas  provaram  ser  os 
EE.  UU.  e a Inglaterra  quase  exclusiva- 
mente  os  beneficiados  em  receberem  a nossa 
produção  de  emetina. 

10)  Os  nossos  industriais  com  insta- 
lações modernas  e capaxes  estavam  em  con- 
dições de  fornecer  mensalmente  àt  Nações 
Unidas,  em  beneficio  da  saúde  dos  soldados 
combatentes,  qualquer  quantidade  de  eme- 
tina reclamada.* 

11)  A emetina  sendo  um  produto  de 
interesse  estratégico  não  se  compreende  que 
tenha  a agravá-la  direitos  de  importação  tão 
elevados  (25%  ad~vakjrem),  por  parte  dos 
países  diretamente  interessados  em  recebê- 
la  (Estrados  Unidos  e Inglaterra). 

(Nota  — A Inglaterra,  evoluindo,  supri- 
miu éste  imposto,  embora  por 
curto  praxe,  vigorando  sòmente 
até  30  de  julho  de  1945.  ) 

12)  Os  nossos  industriais,  em  face  dos 
favores  concedidos  pelo  Govímo,  garantin- 
do-lhes preferencialmente  o abastecimento 
da  matéria  priínt  com  a permissão  de  ser 
exportada,  sòmente  o saldo  disponível,  fica- 
ram animados  a inverrtereiii  grandes  somas 
na  melhoria  de  suas  instalações  como  pro- 
vou a ascenção  vertical  da  produção  de  eme- 
tina nos  anos  de  1942.  1943  e 1944. 

13)  Embora  tenha  sido  também  pre- 
vista a compra,  por  parte  das  nações  inte- 
ressadas. de  uma  quota  de  emetina  em  1945. 
não  foi  possível  chegar  a um  acõrdo.  pelo 
fato  delas  terem  oferecido  um  preço  tiUKei- 
tável,  abaixo  do  de  custo  de  produção. 

14)  A nnodifícação  de  qualquer  das 
medidas  de  amparo  jã  aprovadas,  traria 
desânimo  e desinterésse  dos  industriais,  ca- 

de  levá-los  ao  abaivlono  de  suas  ini- 
ciativas . 


15)  A análise  dos  preços  da  ipeca  e 
da  emetina  fabricada  no  Brasil,  mastro  que 
a valorixação  do  produto  industrial  não  atin- 
ge a 30%  do  preço  da  matéria  prima;  não  > 
hã,  dessa  forma,  nenhum  exagéro  nos  pre- 
ços do  produto  nacional  destinado  à expor- 
tação e o Brasil  nunca  poderia  ser  encarado  j 
como  tendo  desejado  traficar  com  a saúde 

e 8 vida  dos  soldados  combatentes  das  Na- 
ções Unidas. 

16)  A indústria  da  emetina  é daque- 
las cm  que  o incremento  do  valor  da  maté- 
ria prima  na  transformação  industrial  é dos 
maij  baixos  conhecidos;  apesar  disso,  con- 
vém ao  Brasil  manter  esta  fabricação,  não 
só  para  satisfaxer  necessidades  domésticas 
como  também  para  estabelecer  núcleo  de 
rndústria  química  e dispor  de  uma  arma  de 
certa  importância,  como  seja  a posse  quase 
exclusiva  de  droga  tão  vital. 

17)  O valor  total  da  exportação  da 
ipeca  ou  da  emetina  nacional  estaria  etn 
tõmo  de  quinhentos  mil  dólares;  6 difícil 
pois  compreender  o exagerado  interesse  dos 
compradores  norte-americanos  num  assunto 
de  tão  pequeno  vulto  na  balança  comercial 
do  Brasil  — Estados  Unidos. 

Esta  aversão  á emetina  nacional  só  po- 
deria ser  explicada  satisfatòriamente,  caso 
cs  fabricantes  nacionais  não  a pudessem  en- 
tregar na  qualidade  e quantidade  indispensá- 
veis. o que  felixmente  não  acontece;  as  ou- 
tras explicações  seriam  a de  má  orientação  ' 
de  um  setor  administrativo  americano  ou  o 
desejo  de  que  o Brasil  continue  coroo  nação 
de  economia  colonial,  simples  exportadora 
de  matéria  prima. 

Não  sendo  plausível  esta  última  inter- 
pretação. devemos  acreditar  que  tôda  esta 
ogitação  em  tõmo  da  emetina  não  passou 
de  um  movimento  de  órgãos  administrativos 
americanos  mal  informados  sõbre  o assunto. 


MENTOL 


Poucos  produtos  de  nossa  exportação 
tiveram,  no  período  da  guerra,  tanta 
expansão  como  o mentol.  No  Brasil, 
o mentol  que,  até  1941,  não  figurava  siquer 
em  nossas  estatísticas  oficiais,  dada  a inex- 
pressiva quantidade  de  nossa  produção,  atin- 
giu a um  tal  desenvolvimento  que  chegamos 
a ser,  em  1944,  o maior  exportador  mun- 
dial . 


A Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica acompanhou  de  perto  o desenvolvi- 
mento da  nova  indústria,  amparando-a  sem- 
pre que  foi  preciso.  Se,  atualmente,  o Bra- 
sil continúa  a desfrutar  um  logar  de  desta- 
que no  comércio  mundial  do  mentol  — as 
nossas  exportações  de  janeiro  a setembro  de 
1945  atingiram  à importância  de  Cr$  .... 
114.085.523,00  — à Coordenação,  deve  a 
próspera  indústria  uma  palma  de  sua  vitó- 
ria e consolidação.  Nos  momentos  críticos,  a 
Coordenação  determinou  medidas  acertadas 
que  facilitaram  o desenvolvimento  desta  in- 
dústria, evitando  que  a especulação  e inte- 
resses inescrupulosos  arruinassem  essa  fonte 
de  riqueza  do  país. 

História  e desenvolvimento  da  indústria 

A cultura  de  hortelã  pimenta  no  Brasil 
começou  a desenvolver-se  em  1937 . Antes, 
a nossa  produção  era  pequena  e mal  cobria 
o consumo  nacional,  sendo  grande  parte  de 
nossas  necessidades  supridas  no  estrangeiro. 

Pode  dizer-se,  sem  exagero,  que  é a 
mais  nova  lavoura  do  Brasil . 

Os  centros,  por  excelência,  produtores 
■de  mentol,  em  nosso  país,  são  os  Estados  d.e 
Minas  Gerais,  Paraná,  e São  Paulo,  sendo 
que  as  plantações  tiveram  maior  vulto  prin- 
cipalmente na  zona  da  Sorocabana  e Alta 
Paulista,  nêsse  último  Estado. 

Não  sendo  uma  planta  nativa,' pois  é 
originária  da  Inglaterra,  a menta  encontrou 
no  Brasil  condições  propícias  ao  seu  franco 
desenvolvimento,  apresentando  elevado  ín- 
dice de  rendimento.  São  possíveis  três  cor- 


tes anuais,  ccm  o teôr  de  70  a 90%,  na  base 
de  24  quilos  de  mentol  por  hectare  culti- 
vado . 

A produção  de  mentol  até  1941  vinha 
satisfazendo  normalmente  ao  consumo  na- 
cional. Mas  um  acontecimento  — a entrada 
dos  Estados  Unidos  na  guerra  — veio  que- 
brar êsse  equilíbrio.  Os  Estados  Unidos  que 
ião  cs  maiores  importadores  mundiais  de 
mentol  e que  tinham  suas  fontes  de  abas- 
tecimento, antes  da  guerra,  no  Japão,  do 
qual  importavam  cêrca  de  180  a 230  tone- 
ladas de  mentol,  anualmente,  logo  que  tive- 
ram suas  transações  comerciais  interrompi- 
das, voltaram-se  para  o Brasil  à procura  do 
precioso  produto,  tão  útil  e necessário  à de- 
senvolvida indústria  farmacêutica  america- 
na . 

Com  a enorme  procura  dos  consumi- 
dores americanos,  logo  se  estabelece  grande 
especulação  emi  torno  do  mentol . 

O óleo  de  hortelã  pimenta  que  até  1942, 
no  mercado  interno,  jamais  obteve  cotação 
superior  a Cr$  100,00  por  quilo,  atinge,  em 
1944,  a preços  que  variam  entre  CrS  320,00 
e Cr$  350,00. 

Firmas  exportadoras  e interessadas  no 
comércio  de  mentol,  observando  a ascen- 
dência progressiva  dos  preços,  entram  ime- 
diatamente em  contato  com  os  agricultores 
firm.ando  contratos  para  comprar  a produção 
e obter,  depois  de  industrializado  o óleo,  os 
melhores  preços  possíveis  no  mercado  inter- 
nacional . 

Os  importadores  americanos,  em  virtu- 
de da  escassês  absoluta  de  mentol,  sentem- 
se  na  contingência  de  adquirir  o produto  e 
submetem-se  aos  elevados  preços  de  nosso 
comércio  exportador . 

Tudo  isso  se  passava  no  decorrer  do 
ano  de  1944  quando  o Brasil  já  ocupava  no 
mundo  o principal  logar  de  produtor  da 
menta.  Mas  essa  orgia,  em  torno  dos  pre- 
ços elevadíssimos  - que  alcançou  o mentol. 


não  havia  de  durar  muito.  E logo  começa  a 
desenhar-se  a crise,  grande  crise,  que  atin- 
giu de  cheio  todos  quantos  se  dedicavam  ã 
cultura  da  menta  e industrialização  e expor- 
tação do  mentol. 

A PRIMEIRA  CRISE 

o primeiro  sinal  de  descontentamento 
parte  dos  plantadores  que  se  sentiram  pre- 
judicados com  08  contratos  celebrados  em 
que  eram  obrigados  a entregar  o produção 
aos  industriais  pelos  preços  correntes  no 
mercado  interno.  Alegav'am  que.  em  vista 
dos  vantajosos  preços  que  atingira  o mcniol 
cristalizado  no  comércio  estrangeiro,  as  con- 
dições ajustadas  deviam  ser  revistas.  Nessa 
altura  dos  acontecimentos,  n Coordenação 
da  Mobilização  Económica  houve  por  bem 
intervir  e o Ministro  João  Alberto,  então 
Coordenador,  baixou  a portaria  n.®  il7,  de 
II  de  abril  de  1944.  publicada  no  D. O.  de 
24-4-1944.  nestes  termos: 

O Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica. usando  das  atribuições  que  lhe  cen- 
íere  o Decreto-lei  n.®  4.750.  de  28  de  se- 
tembro de  1942,  e devidamente  autorizado 
pelo  Excelentissimo  Senhor  Presidente  da 
República, 

Considerando  que  o cultura  de  borteiã 
e sua  industrialiazção.  ora  iniciadas,  refve- 
sentam  grande  interesse  para  a economia 
nacional; 

Considerando  que  os  produtos  deriva- 
dos da  hortelã  pimenta  sãc  destinados,  na 
sua  maior  parte,  à exportação; 

Considerando  que  a iiidiistria  e a ex- 
portação do  mentol  estão  baseados  nos  con- 
tratos celebrados  com  os  agricultores; 

Considerando  que  o inadimplemcnto 
désses  contratos  embora  sujeitando  os  fsl- 
tojos  a perdas  e danos,  constituiria  sério  en- 
trave ao  desenvolvimento  de  msií  a fonte 
de  economia; 

Considerando  que  os  preços  constantes 
****•”  contratos  são  perfeitamente  compen- 
sadores do  capital  e do  Trabalho  dos  agri- 
cultores; 

Considerando,  finalmente,  que  devem 
ser  resguardados  os  ahos  interesses  da  eco- 
nomia nacional,  que  se  hão  de  sobrepor  so 
interesse  individual,  ou  de  classe; 

Resolva : 

í — Os  contratos  existentes  nesta  data 
entre  agricultores  e industriais  e exportado- 
res, relativos  á cultura  de  hortelã  pimenta 
serão  rigoro^mente  cumpridos. 


2 •—  Os  infratores,  além  de  responde-  ■ 
rem  por  perda  i e danos,  na  conformidade 
da  legislação  ordi.iária.  ficarão  sujeitos  àa 
penas  do  art.  6.®  do  Decreto-lei  n.’  4.750, 
de  28  de  setembro  de  1942. 

^ Tôdas  as  pessoas  civis  ou  juri-  ^ 
cas  que  se  julgarem  prejudicadas  pelo  ina- 
dimplemento  dos  contratos  que  se  refere  o 
item  1,  deverão,  pera  as  providências  cabi- 
veia,  em  face  do  item  2,  dirigir-se  ã Fis- 
calização Geral  de  Preços  desta  C •ordena- 
ção, sediada  à rua  Araújo  Porto  Alegre,  71 
— 4.®  andar. 

^ portaria  entrará  em  vigor  na 

data  da  sua  publiroçio. 

5 — Diante  da  situação  eni  q'jc  se  en- 
contravam agricultores  e industriais,  incon- 
ciliáveis e irredutíveis  em  suas  pretensões,  a 
medida  adotada  veio  sobremodo  resguardar, 
como  se  deduz,  os  interesses  da  econemia 
nacional  ameaçada. 

A resolução  acima  foi  inspirada  em  < 
sábia  e prudente  política  administrativa.  Na  ' 
conjuntura  em  que  se  encontrava  a questão, 
iminente  a rutura  dos  contratos,  uma  crise 
de  repercussões  imprevisíveis,  haveria  de  oa- 
o comércio  exportador  brasileiro  e sa- 
crificar a indústria  do  mentol,  recent»-  e pro- 
missoramente edificada  entre  .nós. 

A medida  teve  por  finalidade  imediauí, 
conforme  se  verifica  dos  seus  próprios  con- 
siderandos. evitar  que  a florescente  indústria 
ficasse  srruinads . O rompimento  da  imensa 
cadeia  de  contratos  que  ligavam  entre  si  * 
plantadores,  industriais,  expoitadores  e im- 
portadores, viria  prejudicar  principalmente  i 
os  segundos  que  inverteram  grandes  capitais  í 
na  instalação  de  maquinarias  adequadas  ao  ? 
fabneo  do  mentol  cristalizado.  í 

Era  preciso,  deste  modo.  defender  a in-  | 
cipiente  indústria  que  garantia  ao  pais  mais  I 
uma  fonte  de  riqueza  e prosperidade  eco-  ? 
nómica.  E isso  foi  realizado  com  a porta- 
ria 217  da  Coordenação. 

Os  plantadores,  com  essa  regulamenta- 
ção, não  tiveram  prejuízos.  Os  lucros  obti- 
dos fóram  razoáveis.  Negociaram  o mentol 
ao  preço  do  mercado  interno  em  bases  com-  t 
pensadores  ao  capital  invertido  e trabalho  i 
aplicado. 

Ficaram,  portanto,  desfeitas  as  mano-  . 
bras  que  vizavam  lucros  abusivos  em  detri- 
mento dos  interesses  nacionais. 

■ 

Perdura  a intranquilidade  na  indóstria 

Em  princípios  de  1945,  vencida  essa 
etapa  difícil,  nova  crise,  desta  vJs  mais  alar- 
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imante,  vem  atingir  o mentol.  Já  agora  o 
choque  de  interesses  aparece  entre  os  ex- 
portadores brasileiros,  de  um  lado,  e os  im- 
portadores americanos,  de  outra  parte . 

Os  americanos  depois  de  adquirirem 
todo  o excedente  de  nossa  produção  de  1944, 
provocam  uma  queda  nos  elevados  preços 
vigorantes  no  mercado  exportador  brasilei- 
To.  Para  se  ter  uma  idéia  do  quanto  a valc- 
Tização  do  mentol  da  balança  comercial  foi 
considerável,  basta  que  se  diga  que  no  pe- 
ríodo anterior  à guerra,  o mentol  era  adqui- 
rido pela  América  do  Norte  ao  Japão,  na- 
<iuela  época  o maior  exportador  mundial,  à 
razão  de  14  a 18  doláres  o quilo.  Na  fase 
áurea  da  especulação,  que  vai  de  maio  a 
novembro  de  1944,  e mentol  cristalizado 
■chegou  a ser  negociado  a US$  32,00  o qui- 
lo. Exportamos,  nêsse  ano  296.161  quilos 
no  valor  de  Cr|  169.217.765,00. 

Como  é fácil  de  imaginar-se,  estimu- 
lado pela  alta  cotação,  o comércio  do  men- 
tol desenvolveu-se  aceleradamente  no  Bra- 
sil. Os  preços  obtidos  na  América  do  Norte 
eram  de  molde  a propiciar  uma  produção 
■cada  vez  maior.  Todos,,  plantadores,  indus- 
triais e intermediários,  ficaram  seduzidos  pe- 
la eventual  valorização. 

A produção  do  mentol,  rudimentar  e 
escassa  até  ha  pouco  tempo,  e que  absorvia, 
na  sua  grande  maioria,  o trabalho  de"  colo- 
nos japonêses  radicados  em  São  Paulo,  mo- 
biliza agora  milhares  de  trabalhadores  na- 
cionais que  intensificam  as  plantações. 

A nossa  produção  que  entre  1942-1943 
fôra  de  cerca  de  80  toneladas  de  óleo,  no 
período  de  1943-1944  atingiu  cerca  de  350 
toneladas  de  óleo.  No  ano  de  1945  a produ- 
ção atingiu  cerca  de  900  toneledas  de  óleo 
ou  sejam,  500  a 600  toneladas  de  mentol 
cristalizado.  Quer  dizer  que  produzimos  men- 
tol para  abastecer  durante  mais  de  dois  anos 
os  mercados  mundiais. 

Super  — Produção 

Estavam  desfeitos,  com  a super-produ- 
ção,  a euforia  decorrente  dos  altos  preços. 

Os  importadores  americanos  já  agora 
providos  de  grande  reservas,  diminuem  seus 
negócios  no  mercado  brasileiro,  adotando  a 
política  de  ‘Svait  and  see”,  com  o objetivo 
de  determinar  baixa  na  cotação . Sabiam 
êles  que  a nossa  produção  era  excessiva  e 
que  o retraimento  determinaria  fatalmente 
uma  redução  nos  preços.  As  nossas  expor- 
tações começam  a declinar  e estavam  nova- 
mente  ameaçados  o comércio  e a indústria 


nacionais  que,  não  dispondo  de  sólidos  re- 
cursos financeiros,  não  poderiam  suportar 
essa  abstenção  por  parte  do  melhor  cliente. 

Alguns  países  da  América  Central  e o 
México,  êste  principalmente,  por  essa  época 
desenvolviam  suas  plantaçeõs  e apareciam 
no  mercado  fazendo  concorrência  ao  -nosso 
produto . De  outra  parte,  os  laboratórios 
americanos  passam  a produzir  um  sucedâ- 
neo excelente  — o mentol  sintético  — cujo 
aparecimento  veio  agravar  a situação  exis- 
tente. A Rússia,  que  mantinha  intercâmbio 
comercial  com  o Japão,  inicia  relações  com 
a América,  reexportando  o mentol  adquiri- 
do naquele  país,  tornando  ainda  mais  som- 
brias as  perspectivas  do  nosso  com.ércio  de 
mentol . 

Nova  intervenção 

A situação  é de  verdadeiro  clamor.  Os 
preços  declinam  assustadoramente . Sem 
aceitação  no  mercado  exterior,  o comércio 
interno  ressente-se  determinando  brusca  e 
violenta  queda  nos  preços.  Mais  uma  vez 
confirma-se  o elementar  princípio  da  ciência 
econômica  consubstanciado  na  lei  da  oferta 
e de  procura . E o mentol  que  havia  sido  pro- 
duzido em  excesso  não  podia  fazer  exce- 
ção a essa  lei.  

A Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica volta  novamente  a intervir  para  pro- 
teger a indústria  do  mentol  seriamente 
ameaçada.  E’  quando  a Coordenação  pro- 
move uma  reunião,  em  São  Paulo,  no  dia 
27  de  março  de  1945,  que  contou  com  a 
presença  do  Secretário  da  Agricultura  iêssp 
Estado  e na  qual  tomaram  parte  grande  nú- 
mero de  interessados,  a fim  de  ser  encontra- 
da uma  solução  tendente  a evitar  a ruina 
da  indústria . 

Como  resultado  dêsse  conclave,  a Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  tradu- 
zindo o pensamento  dominante,  determinou 
que  não  fossem  admitidas  vendas,  a registo, 
de  mentol  cristalizado,  nem  fornecidas  guias 
de  embarques,  a preço  inferior  a US$  19,50 
por  quilo,  fob,  porto  nacional,  incumbindo  a 
Carteira  de  Importação  e Exportação  e a 
Fiscalização  Bancária  do  Banco  do  Brasil 
de  zelarem  pela  fiel  observância  dessa  reso- 
lução . 

Logo  após  essa  medida,  que  está  data- 
da de  5 de  abril  de  1945,  segue  para  os  Es- 
tados Unidos  um  representante  dos  plan- 
tadores e industriais  brasileiros  a fim  de  ne- 
gociar naquêle  país  um  acôrdo  de  molde  a 


110  — 


assegurar  preço  que  conciliasse  oa  intercsacs 
comerciais  de  ambos  os  países.  SecuiKlando 
as  negociaçõeji  do  enviado  brasileiro,  a Coor- 
denação dirige-se  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  solicitando  que  os  nosso  i 
delegados  consulares  entrassem  também  eni 
entendimento  com  os  importadores  sóbre  o 
meimo  assunto,  prestiguuido.  désae  medo. 
a iniciativa  particular  dos  comerciantes  na- 
cionais. 

Os  americanos,  contudo,  mrstrjin-se 
insensíveis  aos  apelos  de  nossos  homens  de 
negócios.  Dispondo  de  suficiente  rejerva 
para  suas  necessidades  futtiras  r podendo 
obter  em  outros  mercados,  com  melhores 
vrntagens,  o mentol,  abstem-se  de  ectrar  eni 
negociações. 

O preço  de  USS  19,50.  (ob.  p ito  na- 
cional. passa  a ser  com  o fracasso  da  missão 
do  representante  brasileirc,  um  obstáculo 
ao  comércio  exportador. 

A nossa  exportação  em  junho  de  1945. 
na  vigência  da  resolução  em  apreço,  atingiu 
somente  a 7.213.  quilos,  o que  significa  um 
decréscimo  alarmante  diante  do  movimento 
anterior . 

Tódas  as  medidas  )>ostas  em  prática 
não  conseguem  atingir  os  resultados  alme- 
jados. A verdade  é que  os  americanos  não 
estsvam  mais  dispmtos  a sust^mtar  os  altos 
preços  e manter  o fastigio  da  indústria  na- 
cional do  mentol. 

Concorreu  para  o fracasso  desses  en- 
tendimentos a falta  de  escrúpulo  de  algu- 
mas firmas  brasileiras  que  durante  a restri- 
ção imposta,  negociaram  o mentol  na  praça 
americana  a preço  inferior  a USS  19.50,  es- 
tabelecendo o "câmbio  branco"  (belosv  tbe 
floor  price).  As  guias  de  exportação  sujei- 
tas  ao  contróie  do  Banco  do  Brasil,  cons  g- 
navam  o preço  mínimo  de  exportaçãa  mas 
a transação  era  realmente  feita  a preço  infe- 


ricr.  sendo  a diferença  devolvida,  po-  fora,  ) 
ao  importador,  não  tendo  sido  possível  ã i 
Coordenação  e ao  nosso  grande  estabeleci- 
mento de  crédito  evitarem  tais  manobras. 

Ao  par  da  abstenção  dos  consumidores 
cmericanos,  da  concorrência  de  outros  cen- 
tros produtores,  e,  agora,  o aparecimento  do 
"câmbio  branco"  burlando  a regulamenta- 
ção. era  forçoso,  sob  pena  de  ser  estagiuido 
o comércio  de  mentol,  voltarmos  ao  regime 
da  livre  concorrência. 

Novas  peuspectivas 

Analisando  os  efeitos  da  medida  ado- 
tada  e atendendo  sos  reclamos  de  várias  fir- 
mas exportadoras  que  tiveram  os  seus  negó- 
cios diminuídos,  resolveu  a Coordenação  a 
24  do  julho  de  1945  liberar  o comércio ‘ex- 
IKMlador. 

A liberação  chegou  a tempo.  Ao  mer-  ■ 
cado  do  mentol,  com  o advento  da  paz  do  < 
mundo,  surgiram  novos  centros  consumido- 
res que  vêm  canalizando  os  excedentes  de 
nossa  produção.  Aos  poucos  vsi  sendo  res- 
tabelecido um  preço  razoável  para  o men- 
tol. e simultaneamente,  observamos  ascen- 
dência no  volume  de  exportação. 

Podemos  manter,  se  formos  sensatos  e 
prudentes,  a liderança  que  conseguimos  no 
mercado  mundial  do  produto  em  apreço.  1 

As  nossas  exportações  em  julho  e agosto  j 
de  1945  foram  de  108.054  e 62.525  quilos,  ^ 

rrspectivamente,  no  valor  de  Cr$  

59.538.302.00  e CrS  16.935.261.00.  da- 
dos èsses  bastante  expressivos  para  assegu- 
rar ao  Brasil,  com  o restabelecimento  nor- 
tnal  do  comércio  mundial,  o logar  que  con- 
seguiu durante  a guerra.  - 

Para  isso.  não  nos  faltam  aptidões,  pos- 
sibilidades e mercados. 


■ 
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COMÉRCIO  EXTERNO  DE  MINERAIS  DO  BRASIL 

I — INTRODUÇÃO 


POUCOS  órgãos  terão  sido  tão  mal  com- 
E.  Importa  ainda  dizer  que,  nem  sem- 
preendidos  pelo  público  quanto  a C.M. 
pre,  a própria  administração  normal  do  país 
soube  compreendê-lo,  o que,  de  certa  manei- 
ra, de  muito  diminui  a magnitude  da  falta 
decorrente  da  atitude  tomada  pelo  público 
em  relação  a ela . 

Certo,  erros  houve  em  muitas  decisões  to- 
madas, em  vários  setores,  pecados  de  omissão 
e de  comissão,  mas,  nenhuma  dúvida  temos 
que,  quando  globalmente  considerada,  a 
massa  de  Serviços  prestados  pela  C.M.E. 
ao  país,  de  muito  supera  a dos  desserviços 
que  porventura  tenha  praticado.  Inteiramen- 
te  favorável  lhe  é o saldo. 

Certo  ainda,  não  pôde  comandar  a C.M.E. 
tôda  a economia  do  país,  como  se  fazia  mister, 
porque  se  lhe  sobraram  responsabilidades, 
faltou-lhes,  bastas  vêzes,  autoridades  que  lhe 
não  foi  dada,  quando  não  negada,  graças  à 
invencível  inércia  de  várias  repartições  da 
administração  normal  de  tempo  de  paz,  em 
responder-lhe  ao  apêlo. 

Não  teve  tempo,  a C.M.E.,  nem  oportu- 
nidade ou  meios,  de  tratar  da  doença  eco- 
nômica do  Brasil,  no  tormentoso  período  que 
atravessamos,  calcando  sua  ação  em  um  es- 
tudo clínico  perfeito,  que  redundasse  em 
diagnóstico  certo  das  causas  fundamentais 
da  doença,  objetivando  a eliminação  delas 
para  que  cessassem  efeitos. 

Congênitas  são  muitas  dessas  causas,  no 
organismo  econômico  brasileiro,  acúmulo  de 
vícios  econômicos  do  passado;  prendiam-se 
outras,  à impossibilidade  manifesta  de  utili- 
zação de  medicinas,  como  combustíveis  ou 
I metais,  que  dependiam  de  suprimento  alheio, 
estancado  ou  reduzido  pelas  contingências  da 
guerra.  Resulta  que,  privada  a C.M.E.  de 
tempo  e de  oportunidade,  cabia-lhe  tratar  da 
;!  doença  econômica  do  Brasil,  remediando-a 


em  face  dos  sintomas  que  se  sucediam . Não 
poderia  ter  agido  de  outra  maneira. 

Desequilibrado  o comércio  exterior,  trans- 
formada a Nação  em  país  que  só  exportava  e 
que  pouco  importava,  adotou  o Govêrno  a 
política  de  comprar  todo  o câmbio  da  ex- 
portação resultante,  em  moeda  corrente  qua 
emitia . 

Enquanto  as  mercadorias  produzidas  des- 
prezavam o mercado  interno,  porque  expor- 
tadas, ou  porque  as  atividades  se  dirigiam 
para  a produção  das  mercadorias  mais  atra- 
entes, objeto  de  exportação,  diàriamente  au- 
mentava a quantidade  de  meios  de  pagamento 
à disposição  do  público,  enquanto  escassea- 
vam utilidades.  Subiam  sem  remédio  os  pre- 
ços das  utilidades  que  permaneciam,  e com 
êles  a insatisfação  do  público.  Quase  sozinha, 
arcou  a Coordenação  com  a má  vontade  po- 
pular, absorvendo-a,  e ao  Govêrno  poupando 
a antipatia  disso  decorrente.  Êsse,  um  dos 
grandes  serviços  silenciosamente  prestados 
pelo  C.M.E.  à situação  brasileira ; a de  bode 
expiatório . 

Possivelmente,  poupou  revoluções  durante 
a época  do  esfôrço  de  guerra,  movimentos 
populares  de  imprevisíveis  resultados.  De 
parte  essa  atitude  passiva,  resta  a grande 
massa  de  serviço  ativo:  correção  de  muitos 
erros  e impedimento  à eclosão  de  outros 
muitos.  Ignora-as  o público,  essas  medidas, 
como  também  ignora  o leitor,  de  dedo  em 
riste  sôbre  um  êrro  gráfico,  aquêles  que  prè- 
viamente  foram  eliminados  pelo  revisor . 

Assim,  esta  curta  monografia  procura  ao 
público  esclarecter  os  problemas  deparados 
pelo  Setor  da  Produção  Mineral  na  contin- 
gência inesperada  da  guerra,  caracterizan- 
do-os, historiando  a atuação  do  Setor,  ana- 
lisando a situação  atual,  decorrente  das  con- 
dições gerais  e da  ação  desta  assistência,  e 
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esboçando  a perspectiva  do  seu  futuro  as 
pecto. 

Desta  monografia,  que  relata  uma  expe- 
riência. os  administradores  do  futuro  poderáo 
haurir  ensinamentos,  que  acabam  de  ser  sen- 
tidos e vividos,  para  bem  utilizá-los  na  pró- 
xima emergência,  impedindo  que  se  mate- 
rializem erros  que  foram  cometidos,  que  se 
repitam  pecados  de  omissão  que  se  pratica- 
ram no  período  de  pré-guerra,  e cujos  efeitos 
se  fizeram  sentir  durante  a guerra,  sugerindo 
ainda  que  novamente  se  lance  mão  de  expe- 
dientes que  se  mostraram  úteis  e propícios  á 
satisfação  de  necessidades  que  surgiram  e que 
poderão  voltar  à tona  dos  acontecimentos. 

Se  isto  fôr  bem  compreendido  pelo  públi- 
co de  agora,  e pelos  administradores  de 
amanhã,  fícar-nos-á  a tranquilidade  de  um 
dever  bem  cumprido,  fielmente  relatando  e 
comentando  a experiência  vivida,  na  certeza 
de  sua  boa  utilização  nos  dias  tão  incertos 
que  dormem  no  bôjo  do  porvir. 

• • s 

11  — FINALIDADE  DO  SETOR 
PRODUÇÃO  MINERAL 

APRESENTAÇÃO  DA  MONOGRAFIA 

A presente  monografia  discorre  sòbre  as 
atividades  do  Setor  Produção  Mineral  (S. 
P . M . ) da  Coordenação  da  Mobilização 
Económica;  vale  dizer  que  aborda  o problema 
da  exportação  de  minérios  estratégicos  do 
Brasil,  ã exceção  do  cristal  de  rocha  que. 
()ela  sua  importância,  foi  confuda  a uma  De- 
legacia para  o Quartzo.  Este  minérux  dado  o 
caráter  precipito  que  desempenha  em  nossa 
exportação  mineral,  exigiu  de  fato  um  órgão 
especifico  que  cuidasse  de  sua  classificação, 
avaliação  e doa  trâmites  de  sua  exportaçãa 
Informações  detalhadas  sóbre  êsse  movimen- 
ta por  certo  figuram  em  monografia  análoga, 
produzida  pelo  encarregado  do  serviço  com- 
petente. 

Também,  esta  monografia  não  cogita  dos 
minérios  de  ctmsumo  interno  do  Brasil,  des- 
tinado ã indústria  indígena.  De  fata  éste 
comércio  ainda  não  pediu  a atenção  do  Go- 
vêma  dada  sua  pequenez  e o caráter  subsi- 
diário da  mineração  dêles,  em  relação  ao  da 
indústria  que  os  emprega. 

O mesmo  não  acontece,  todavia,  com  os 
minérios  estratégicos,  na  acepção  que  o têrmo 
comporta  para  os  Estados  Unidos  e ãs  Na- 
ções Unidas,  de  modo  geral  como  na  mo- 
nografia se  verá. 


Esta  guerra  encontrou  o Brasil  sem  pre- 
paro em  muitos  setores  de  sua  economia.  Um 
dêles,  gritante,  foi  a nossa  profunda  igno- 
rância de  conhecimentos  sóbre  o mecanismo 
do  comércio  exterior  do  Brasil.  Nossa  biso- 
nharia  neste  setor  raiava  pela  ingenuidade 
pura  e simples.  Náo  nos  animamos  a cri- 
ticar. no  setor  produção  mineral  o texto -dos 
Acordos  de  Washington,  porque,  ao  tempo 
em  que  foram  firmados,  náo  saberiamos  res- 
guardá-los a nosso  favor,  se  a isto  fôssemos 
obrigados . 

Mas  quando  os  lemos  hoje.  após  três  anos 
bem  vividos  em  contato  com  o comércio  ex- 
temo  de  minerais,  não  nos  consamos  de  ad- 
mirar a peregrina  boa  fé  com  que  nos  entre- 
gamos, sem  uma  única  vantagem,  de  pés  e 
mãos  amarrados  a um  só  comprador. 

Providências  que  agora  nos  parecem  ele- 
mentares, como  fixação  de  tipos,  estabeleci- 
mento de  preços  mínimos  por  periodo,  con- 
tratos de  fornecimento  por  prazos  longos, 
vinculação  de  minerais,  etc.,  nos  teriam  p^ 
sado  inleiramente  despercebidas,  como  aos 
relatores  dos  Acordos  passou.  Há  anos  que 
nos  interessamos  pelo  fomento  da  produção 
mineral  do  Brasil,  tomando  providências 
para  a pesquisa  direta  por  conta  do  Govêma 
para  a divulgação  de  conhecimentos  sóbre 
a ‘ndústría,  e para  o estabelecimento  de  uma 
legislação  conveniente  sóbre  direito  mineiro 
Não  pretendemos  ocultar  o imenso  benefi- 
cio dessas  providências  oficiais,  mas  lamen- 
tatnc»  que  náo  se  descobrisse,  há  vários  anos 
atrás,  que  os  minerais  são  objeto  de  comércio 
externo  e.  em  grande  parte,  6 para  isto  que 
tão  lavrados  e é por  tal  motivo  que  se  fo- 
menta sua  produção  e se  divulgam  conhe- 
cimentos sóbre  a indústria  mineira. 

Assim,  não  consideramos  o menor  serviço 
que  esta  C.M.E.  prestou  ao  Brasil  quando 
não  mais  se  tomar  necessária,  como  êste  de 
colocar  em  plano  igual  ou  superior  ao  das 
providências  que  objetivam  fomentar  a ^o- 
dução  mineral,  o conhecimento  que  ora  se  ji 
pratica  sóbre  o mecanismo  do  comércio  ex-  | 


t 


temo  de  minérios,  de  que  várias  portarias 
dtsta  C.M.E.  dão  testemunho  e estabelecem 
precedente,  e que  merecem,  no  futuro,  ser 
consolidadas  em  decretos. 

Mas  o que  valerá  êste  deslise  de  previsão, 
em  (Nesença  da  espetacular  negligência  nossa 
no  que  se  refere,  por  exempla  è constituição 
de  um  estoque  de  dois  a três  milhões  de  to- 
neladas de  essências  minerais  e de  óleo  diewe! 
ou  fuel  oií,  dividido  em  50  a 80  reservatórios, 
sábiamente  dispostos  em  todo  o país,  duran- 
te 1939,  1940  e 1941?  Porque  depois  de  ter- 
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mos  considerado  os  nossos  problemas  sem 
solução,  na  presente  contingência,  convencê- 
mo-nos  de  que  muito  poucos  subsistiriam  a 
um  suprimento  adequado  de  combustível  mi- 
neral líquido.  O Brasil  está  realizando,  nesta 
hora,  o milagre  de  viver,  neste  século,  sem 
petróleo  e por  isto  está  pagando  um  preço 
que  não  conseguimos  adjetivar. 

FINALIDADE  DO  SETOR  PRODUÇÃO  MINERAL 

Em  virtude  do  Decreto-lei  n.°  4. 750,  de  28 
de  setembro  de  1942,  que  mobilizou  os  recur- 
sos econômicos  do  Brasil,  cabe  à Coordena- 
ção, no  Setor  da  Produção  Mineral,  o se- 
guinte : 

a)  — orientar  a mineração,  no  sentido  de 
habilitá-la  a produzir  com  a máxima  eficiên- 
cia, os  miíiérios  mais  necessários  e urgentes 
(n.  I,  artigo  3.°); 

b)  — controlar,  através  da  Carteira  de  Ex- 
portação e Importação  do  Banco  do  Brasil,  a 
exportação  de  minérios; 

c)  — levantar  dados  estatísticos  relativos 
a preços  e estoques  de  minérios. 

Pela  Portaria  n.  29,  de  30  de  novembro  de 
1942,  foi  criado,  como  setor  de  coordenação 
dos  órgãos  de  mineração  já  existentes,  o Setor 
Produção  Mineral,  abrangendo  o Conselho 
Nacional  de  Minas  e Metalurgia  (exceto  na 
parte  referente  a carvão),  o Departamento 
Nacional  da  Produção  Mineral,  os  Serviços 
Geológicos  Estaduais  e o Instituto  do  Sal. 

Os  amplos  propósitos  de  coordenação,  im- 
plicitamente manifestados  no  decreto  que 
criou  a C.M.E.,  naquilo  que  à produção 
mineral  se  refere,  não  puderam  ser  abrangi- 
dos por  êste  Setor  por  dois  motivos  entre 
outros  : 

a)  — surgiu,  inesperado,  um  amplo  pro- 
blema exigindo  função  observadora  e regula- 
dora de  parte  de  representante  do  govêrno 
do  Brasil ; 

b)  — não  havia  meios,  verba  e técnicos, 
para  abranger  os  vastos  propóstitos  incluídos 
no  decreto,  quanto  à indústria  mineral.  O 
aludido  problema  que  se  apresentou  simulta- 
neamente com  a criação  da  C . M . E . , foi  o 
seguinte,  como  conseqüência  natural  da 
guerra : 

Quando  necessário  se  tornou  um  notável 
incremento  de  produção  de  minerais  estraté- 
gicos para  auxiliar  as  Nações  Unidas,  prin- 
cipalmente quanto  a quartzo,  mica,  berilo, 
tantalita  e tungsténio,  o Govêrno  Americano 
foi  lealmente  informado  que  o Brasil  não  dis- 
punha de  técnicos,  em  número  suficiente, 
para  promover  um  aumento  substancial  de 


produção.  Constituiu-se,  então,  em  nosso  país, 
um  “Mining  and  Engineering  Department”, 
cuja  sede  se  acha  nos  Edifícios  Brasília  e São 
Borja  e com  vários  distritos  instalados  em  ter- 
ritório nacional,  em  cooperação  com  o De- 
partamento da  Produção  Mineral,  de  que  são 
exemplos  Governador  Valadares,  Campina 
Grande,  Cresciúma,  etc.  Vários  problemas  de 
caráter  humano  decorrentes  da  presença  dos 
operadores  americanos  no  interior  do  país 
têm  concorrido,  principalmente  com  titulares 
de  pesquisa  e lavra  de  jazidas  minerais. 

Por  várias  vêzes  apelaram  os  americanos 
para  esta  Coordenação,  no  senido  de  que 
fôsse  esclarecida  a situação  e a posição  da 
“Metals  Reserve  Co.,  oomo  entidade  autár- 
quica do  Govêrno  americano,  em  operações 
em  nosso  território,  junto  de  garimpeiros,  mi- 
neiros e autoridades  do  interior  do  Brasil. 
Em  virtude  dêste  apêlo  repetido,  o Assistente 
Responsável  por  êste  serviço  fêz  numerosas 
viagens,  tanto  em  1943,  como  em  1944,  a dis- 
tritos produtores  de  quartzo,  mica,  tantalita, 
berilo,  tungsténio,  rutilo  e ambligonita,  esta- 
belecendo, em  cada  caso,  o modus  vivendi  in- 
dispensável, entre  o americano  e o brasileiro, 
para  que  se  iniciasse  a produção  em  maior 
escala  dêsses  minérios,  e prejudicadas  não 
fossem  as  necessidades  das  Nações  Unidas  em 
minerais  estratégicos. 

Já,  no  primeiro  trimestre  de  1944,  ambien- 
tados os  americanos,  consolidados  os  interês- 
ses  dêles  e os  dos  brasileiros,  o problema  do 
trabalho  comum  dos  dois  grupos  começou  a 
apresentar  novos  aspectos. 

Principiaram  a surgir  várias  questões  rela- 
tivas a cláusulas  de  contratos  de  fornecimen- 
to de  minérios,  principalmente  quanto  a d'is- 
crepâncias  de  pesos  e de  análises  químicas 
de  partidas  minerais  remetidas  para  os  Es- 
tados Unidos,  que  se  mostraram  prejudiciais 
aos  exportadores  de  minérios.  Daí  nasceu  a 
necessidade  de  um  dispositivo  legal  que  tor- 
nasse obrigatória  a assistência  do  govêrno  nos 
entendimentos  comerciais  entre  produtores 
exportadores  e a “Comissão  Americana  de 
Compras”,  e que  também  permitisse  influir  na 
fixação  dos  preços  mínimos  de  alienação  dos 
minérios,  de  modo  que  não  houvesse  desca- 
pitalização da  economia  nacional,  como  em 
certos  casos  ocorria . O item  seguinte  da  mo- 
nografia esclarece  o assunto. 

Ao  lado  dessas  funções  principais,  o S. 
P . M . preencheu,  ainda,  as  seguintes  : 

1)  — Consultor  do  Coordenador  em  as- 
suntos mineiros,  tendo  informado  150  proces- 
sos até  novembro  de  1945; 
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2)  — Consultor  do  público  que  tem  negó- 
cios de  exportação  de  minérios,  assim  como 
de  engenheiros,  de  industriais,  ou  de  entida- 
des privadas,  principal  mente  americanos 
que  procuraram  a C.M.E.  pretendendo  in- 
formações a respeito  do  sub^solo  do  Brasil, 
ou  que  estudavam  possibilidade  de  aplicação 
de  capitais  em  assuntos  mmeiros.  Neste  sen- 
tido, foram  atendidas  cérca  de  480  F>essoas 
ou  firmas  até  novembro  de  1945; 

3)  — órgão  informante  da  Carteira  de 
Exportação  e Importação  do  Banco  do  Bra- 
sil, naquilo  que  se  refere  a similares  sintéti- 
cos de  pedras  preciosas;; 

4)  — Assuntos  e informações  várias  e di- 
versas ; 

5)  — Exame  de  correspondéixria  censura 
da,  quando  relativa  a minerais. 

s • s 

III  — CARACTERI2AÇAO  DOS  PROBLE 

MAS  DE  COMERCIO  EXTERNO  DE 
MINERAIS 

CONSIOKKAÇÕE5  CEItAIS 

O mecanismo  de  compra  de  bens  primários 
minerais,  pelos  países  industriais  aos  de  eco- 
nomia colonial  é,  em  poucas  palavras,  o se- 
guinte : 

a)  — Os  centros  compradores  localixam-sa 
nos  paises  industriais,  sendo  Nova  York  e 
São  Francisco,  as  principais  praças  compra- 
doras para  oa  EE.  UU.;  Londres  é para  a 
Inglaterra,  e Yokoama  para  o Japão;  Ingla- 
terra. Antuérpia.  Hamburgo,  para  a Europa 
continental . 

b)  — Destes  centros,  opera-ae  a distribui- 
ção das  matétias  primas  minerais,  adquiridas 
nos  paises  de  economia  colonial  para  as  re- 
giões industriais  do  mundo,  onde  se  acham 
encravados;; 

c)  O critério  do  preço  de  compra  é o 
do  custo  de  produção  do  pais  produtor,  eco- 
nòmicamente  mais  indefenso:  asstm.  o preço 
de  compra  da  mica.  olerecido  pelos  compra- 
dores aos  vendedores,  déase  mineral  é cal- 
culado de  iicõrdo  com  o custo  de  produção 
na  índia;  o do  tungsténio,  na  China;  o do 
estanho,  na  Malaia  ou  Bolívia;  o da  tantalita, 
no  Congo  ou  Uganda,  etc.; 

d)  — Os  compradores  são  bem  arregimen- 
tados em  cartéis,  ou  outras  formas  de  dominio 
comercial,  e os  negócios  foxem-ae  com  pessoas 
pnvadas  ou  entidades  comerciais  dos  paises 
produtores,  entre  tl  comerciatmente  dividi- 
dos. mediante  calculada  política  levada  a efei- 
to pelos  compradores; 

•)  — A forma  do  artigo  comprado  é,  tanto 
quanto  possível  a de  bem  primária  — A ten- 


tativa de  manufatura  ou  de  semi-manufatura 
dos  bens  primários  minerais,  importados  peles 
paises  industriais,  é dificultada,  e.  finalmente, 
rechaçada,  mediante  tarifas  alfandegárias 
proibitivos,  da  parte  dos  paises  industriais; 

f)  — Os  ^ certificados  de  qualidade  e de 
quantidade,  relativos  á mercadwia  importa- 
da, são  dados  pelo  comprador,  não  sendo  ge- 
ralmente aceitos  os  provenientes  dos  paises 
de  origem. 

é)  — Os  com^iradares.  aparentemente 
desunidos  e em  competiçãa  no  fundo  bem 
se  entendem,  utilixando-se  disto  para  dividir 
os  vendedores  e estimular  a concorrência 
entre  éles. 

CONSEQUÊNCIAS  DO  MECANISMO  ViCENTE 

As  consequências  desta  maneira  de  proce- 
der são  óbvias: 

«)  — Nào  existe,  necessáriamente,  relação 
entre  o custo  de  produção  de  determinado  mi- 
néria  num  pais  qualquer,  e o seu  preço  de 
venda.  — Este,  é fixado  por  quem  comfvo, 
na  Ignorância  calculada  da  menor  ou  maior 
dificuldade  de  produçãa  de  modo  a nivelar 
o trem  de  vida  de  todos,  ao  do  produtor  eco- 
nõmicamente  mais  indefensa  Como  o expor- 
tador do  pais  do  bem  primário  mineral  não 
fax  negócio  para  perder,  as  economias  que  se 
faxem  necessárias  para  compelir,  para  me- 
nores cifras,  o custo  de  produção  do  aludido 
minéria  de  modo  a tomar  possível  a venda, 
recéem*  sôbre  a mão-de-obro.  sob  forma  da 
salários  miseráveis  nos  garimpos  e minas,  o 
que,  consequentemente,  determina  sub-nutri- 
ção  generalixada  dos  trabalhadores . A indús- 
tria extrativa  mineral  objetivando  exporta- 
çãa  degrada  assim,  o trem  de  vida  da  mão 
de  obra  produtora. 

b)  — As  tentativas  de  resistir  à baixa  ex- 
tema  de  preços  por  manobra  dos  comprado- 
res são  por  èle  combatidas  desta  maneira  : 

A)  — Compras  feitas  sob  contratos  de 
fornecimento  a curto  praxo,  incidindo  sóbre 
pequenas  quantidades,  de  modo  a impedir 
segurança  de  continuidade  à indústria  extra- 
tiva- E’  frequente  o “spotpurchase";  isto  é 
a compra  sem  contrato  fiador  de  praxo  e de 
quantidade; 

B)  — Se  o exportaqdor  insiste  em  resia- 
• téneio.  o comércio  importador  deriva  com- 
pras para  outros  paises,  momentâneamente 
mais  necessitados  de  divisas,  e.  portanto,  me- 
nos exigentes; 

C)  — Se.  momentâneamente  forçado  a 
pagar  preços  mais  elevados,  o importador  ala> 
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ga  discrepância  de  pêso  e de  análise  das  par- 
tidas de  minério,  requintando-se  em  penali- 
dades relativas  à esporádica  presença  de  mi- 
nerais indesejáveis,  nos  lotes  adquiridos.  No 
Brasil,  nos  negócios  com  a United  States 
Commercial  Company,  as  discrepâncias  de 
pêso  e de  teor,  durante  o primeiro  semestre 
de  1944,  atingiram  12,3%  dos  negócios  de 
manganês,  sempre  contra  o exportador  brasi- 
leiro, num  total  de  quase  200 . 000  dólares; 

D)  — E’  freqüente  o importador  estran- 
geiro delongar  a liquidação  de  créditos  res- 
tantes ou  de  discrepâncias,  de  modo  a ferir 
o exportador  na  sua  parte  mais  sensível:  ca- 
rência de  financiamento  para  aguardar,  for- 
çando-o a preferir  liquidar  logo,  ainda  que 
com  prejuízo; 

E)  — Tôda  tentativa  de  semi-industriali- 
zar  a matéria  prima  no  país  produtor  é essen- 
cialmente impedida,  porque  o comércio  não 
deixa  lucros  suficientes  para  acumular  ca- 
pital bastante  para  isso.  Acessòriamente,  a 
instabilidade  propositada,  os  çontratos  em 
prazo  curto,  desanimam  quanto  à longevi- 
dade. do  empreendimento,  porque  não  ace- 
nam com  a indispensável  segurança  de  prazo 
requerido  pela  amortização  das  máquinas  de 
lavra,  instalações,  etc.  Freqüentemente,  os 
importadores  inculcam  dificuldades  técnicas 
de  manufaturar,  cercando-as  de  mistério,  ou, 
ainda,  com  a impossibilidade  de  competir 
com  fábricas  de  reputação  a longo  tempo 
firmada,  senhoras  de  marcas  comerciais  de 
fama  estabelecida. 

FALHAS  DO  MECANISMO 

Entretanto,  o mecanismo  explicado  não 
funciona  nas  seguintes  condições  : 

a)  — Quando  determinado  país  detém 
monopólio  físico  de  certo  minério; 

b)  — Quando  as  necessidades  de  rearma- 
mento ou  de  vigência  de  guerra  tornam  pre- 
ferível sacrificar  vantagens  comerciais  em 
benefício  de  interêsses  militares. 

O primeiro  caso  é o do  cristal  de  rocha  do 
Brasil,  e,  no  passado,  o do  salitre  do  Chile. 
Naquilo  que  nos  toca,  surpreendemos  o co- 
mércio mundial  importador  com  o Decreto- 
lei  3.076,  de  26  de  fevereiro  de  1941,  que 
estabeleceu  preços  mínimos  de  alienação  do 
cristal  de  rocha.  Em  virtude  dêle,  o valor 
da  exportação  do  quartzo  passou  de  pouco 
mais  de  dois  milhões  de  dólares  para  mais  de 
14,  sem  que  houvesse  substancial  modifica- 
ção paralela  do  volume  físico  exportado.  A 
indignação  dos  compradores,  contra  esta  sábia 
providência,  aíé  hoje  se  nota . 


O monopólio  do  Chile  foi  vencido  pelo  sa- 
litre sintético,  o qual,  subitamente  criando 
novas  fontes  de  produção,  arruinou  a eco- 
nomia chilena  que  sobre  o nitrato  descan- 
sava . 

Não  soubemos  aproveitar,  nesta  guerra,  das 
circunstâncias  decorrentes  do  item  b,  porque 
os  Acordos  de  Washington,  naquilo  que  se 
refere  a minérios,  sàbiamente  feitos  pelos 
americanos,  deixaram-nos  peados  a uma  into- 
lerável situação  de  vender  o que  produzíamos 
a um  oomprador  único,  por  preço  pouco  com- 
pensador e por  prazos  demasiados  curtos . 

As  maneiras  de  que  os  países  industriais 
dispõem  para  prevenir  as  falhas  do  mecanis- 
mo comercial  inventado  são  : 

6.1  — Ameaça  ou  utilização  efetiva  de 
sintéticos  e de  substitutos; 

6.2  — Acordos  comerciais; 

6.3  — Armazenamento  prévio  de  mine- 
rais, objetivando  situações  de  emergência. 

Assim,  quando,  pelas  portarias  223  e 224 
desta  C.M.E.,  estendemos  à tantalita  e ao 
berilo,  a inteligente  política  instituída  para 
o quartzo,  fizeram  os  americanos  funcionar 
o mecanismo  do  item  3,  durante  alguns  meses. 
Como  nossos  produtores  não  dispõem  de  fi- 
nanciamento, de  acordo  com  o volume  de  ne- 
gócios, acabaram  capitulando  em  um  acor- 
do insistentemente  solicitado,  o que  fêz  nova- 
mente com  que  caíssem  na  esfera  do  meca- 
nismo principal,  delineado  no  início  da  ex- 
posição. Se  os  armazéns  gerais  recebessem 
minério  em  depósito,  e sôbre  êle  emitissem 
warrants,  obrigatoriamente  descontados  pelo 
Banco  do  Brasil,  esgotado  o estoque,  isto  é, 
esgotada  a corda  que  faz  funcionar  o meca- 
nismo do  item  6.3,  acabaria  o importador 
comprando  tantalita  e berilo  pelo  preço  que 
ao  Brasil  interessava  vender;  isto  é,  custo 
de  produção  e mais  um  lucro  razoável.  Infe- 
lizmente,  isto  não  foi  compreendido  pelas 
autoridades  que  podiam  decidir. 

DEPENDÊNCIA  DOS  EE.  UU.  DE  MINERAIS-  DA 
AMÉRICA  LATINA 

O quadro  seguinte  informa  da  importân- 
cia dos  minerais  da  América  Latina  para  a 
indústria  americana.  Contribui  o quadro  para 
ambientação  do  leitor,  e ajuda  a justificar 
o plano  a que  se  propõe. 

Os  dados  são  originários  do  Presidente  da 
“Foreign  Economic  Administration”,  Leo  T . 
Crowley,  publicados  em  junho  dêste  ano,  por 
“Deco  Trefoil”,  revista  técnica  da  “Denver 
Corporation”,  fabricantes  de  engenhos  de 
concentração  de  minérios,  de  grande  renom.e. 
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Ê«tc  quadro  reaulta  ■ crucial  importância 
de  noasa  poeição  como  fomecedorea  de  cn»- 
tal  de  rocha,  tantalita.  benlo  e mica.  dada  a 
alta  qualidade  de  noaao  produto  (boa  man- 
cba  a melhor),  e o partido  que  dtato  podamoa 
tirar,  reputando  noaaa  matéria  pnma,  deade 
que  o Banco  do  Bratil  dé  pnondade.  neate 
caao.  ao  proMema  económico  naoonaL  em 
detrimento  do  aeu  problema  interno  finan* 
ceiro;  isto  ó,  de  um  nunor  lucro  interno  em 
cruseiroa. 

Z>as  considerações  acuna  tníere-aa,  ainda, 
o aeguinte: 

7.1  — Necaaaitamoa,  deaespe radamente, 
de  aumentar  noaao  comércio  esterno  para 
conseguirmos  divisas  em  número  cada  ves 
maior,  que  noa  facultem  compra  generosa  de 
carvão  e de  petróleo,  não  se  falando  na  de 
bem  de  reprodução.  Hã  relação  certa  entre 
trem  de  %rida  mais  ou  menos  elevado  e con« 
sumo  de  combustiveu  minerais.  O noaao, 
ainda  é deapresivel.  Os  sofrimentos  que  de- 
correm da  redução  dessas  cotas,  ain^  que 
miseráveis,  vivamente  foram  sentidas  nesta 
contingência,  e ainda  o estão  senda  para  que 
disto  tão  cedo  nos  esqueçamos; 

7.2  — E*  indispensável  melhor  repu- 
tarmos nossos  bem  minerais  de  exportaçãa 
para  conseguirmos  maior  quantidade  de  di- 
visas com  o mesmo  volume  fisica  comba- 
tendo as  manobras  dos  importadores. 

O ideal  para  onde  devemos  cuminhar,  será 
a exportação  dèles  sob  forma  semi-acabada, 
e,  finalmente,  acabada.  Como  todo  ideal 
difial  é de  alcançar,  porque  Ul  politica  é 
diametralmente  oposta  à dos  países  economi- 
camente mais  fortes,  e que,  com  ela.  se  en- 


fraqueceriam. Nada  impede,  entretanto,  que 
noa  unamos,  aqui,  todos  os  produtores,  em 
frente  única  de  modo  que,  inicialmente  e*- 
portanda  embora  bem  primãrioa.  obtenha- 
mos melhor  preço.  E esta  união  só  pode 
ter  lugar  mediante  financiamento  perma- 
nente da  produção. 

Dai  a noção  da  necessidade  de  uma  legisla- 
ção definidora  das  condições  de  alienação  dos 
minénos  brasileiros,  que  melhor  strva  aos  in- 
teréases  da  economia  nacional  objetivando 
os  seguintes  item  principais; 

a)  — Especificação  e pudronisação  doa  mi- 
nerais brasileiros  de  exportaçãa  não  se  fa- 
cultando a venda  externa  de  minérios  não 
padronixadoa; 

õ)  — Fixação  periódica,  pelo  órgão  com- 
petente. dos  preços  unitários  de  alienação 
dos  minérios,  de  acõrdo  com  os  tipos; 

c)  — Liquidação  integral  das  transações  no 
Brasil  no  ato  de  exportaçãa  mediante  certi- 
ficados oTiciak,  brasileiros,  de  péso  e de  teor, 

d)  — Obrigações  de  exportação  sob  for- 
ma de  lotes  ou  partidas  de  dois  ou  mais  mi- 
neraia,  quando  fõr  o casa  tendo  em  vista  a 
relação  paragenética  dos  minerais  nas  jazidas 
donde  provém.  Assim,  a exportação  ^ tan- 
talita,  no  Nordeste,  tem  de  ser  conjugada  com 
a do  berila  pots,  na  maioria  dos  casos,  não 
é possivel  lavrar  um  sem  demonstrar  o outro. 
Do  mesmo  moda  em  determinada  jazida, 
produzir  apenas  mica  de  qualidade  clara  ou 
semi-clara.  desejada  pelos  importadores,  para 
r.m  bélicos,  e abandonar  a mica  manchada 
e semi-manchada,  destinada  ã aplicações  ci- 
vis. * 


— 117  — 


O Anexo  n.°  1 é uma  minuta  de  decreto-lei, 
preparada  pelo  S.P.M.,  que  procura  aten- 
der a essa  evidente  necessidade  da  indústria 
extrativa  mineral  do  Brasil  quando  depen- 
dente de  mercado  externo.  Desejamos  figurá- 
la  aqui,  na  expectativa  de  que  suas  linhas 
gerais  possam  vir  a ser  aproveitadas  e desen- 
volvidas, de  modo  a dotar-nos,  por  fim,  com 
uma  legislação  que  nos  parece  ser  indispen- 
sável. De  fato,  as  Nações,  hoje,  estão  cons- 
cientes da  grande  importância  do  comércio 
exterior  para  sua  própria  estabilidade.  Em 
nenhum  outro  setor  da  economia  são  mais 
intervencionistas  os  governos.  Basta  abrir  os 
jornais  do  momento  para  ver  os  propósitos  do 
atual  governo  inglês  em  substituir-se  aos  im- 
portadores de  trigo,  ou  dar-se  conta  do  “toma 
lá,  dá  cá”  do  governo  argentino,  no  que  se 
refere  a trigo,  combustível  e pneumáticos. 

Hí  ❖ * 

IV  — HISTÓRICO  DA  ATUAÇÃO  DO 
SETOR  PARA  RESOLVER  OU  ATE- 
NUAR PROBLEMAS  DE  COMÉRCIO 
EXTERNO  DE  MINERAIS. 

De  acordo  com  o anteriormente  explicado, 
para  encarar  as  circunstâncias  e proteger 
nossos  interêsses,  foram  sugeridas  e promul- 
gadas as  seguintes  portarias  : 

Portaria  n.°  223,  de  15  de  maio  de  1944, 
que  “estabelece  o controle  do  comércio  de 
tantalita  e de  berilo  a cargo  do  Diretor  Geral 
do  Departamento  Nacional  da  Produção  Mi- 
neral, através  de  representante  especial  e de 
assistentes”,  publicada  no  Diário  Gíicial  de 
16/5/44,  págs.  8.652-53. 

Portaria  n.°  224,  de  15  de  maio  de  1944, 
que  “aprova  as  tabelas  de  classificação  e 
venda  de  tantalita  e berilo  e dá  outras  pro- 
vidências”, publicada  no  Diário  Oficial  de 
16/6/44,  págs.  8.652-53. 

Portaria  n.°  248,  de  21  de  julho  de  1944, 
que  “encarrega  o Diretor  Geral  dO'  Departa- 


mento Nacional  da  Produção  Mineral  de  pro- 
mover entendimentos  para  a liqüidação  de 
estoques  de  tantalita,  berilo  e minérios  de 
tungsténio”,  publicada  no  D. O.  de  1/8/44, 
pág.  13.554. 

Portaria  nP  253,  de  1.°  de  agosto  de  1944, 
que  “encarrega  o Diretor  Geral  do  Departa- 
mento Nacional  da  Produção  Mineral  de  exa- 
minar os  contratos  de  exportação  de  mine- 
rais ou  minérios  do  Brasil”,  publicada  no 
Diário  Oficial  de  2/8/44,  pág.  13.615. 

Relativamente  às  questões  surgidas  em 
virtude  de  discrepância  de  pêso  e de  análises 
químicas  identificadoras  de  partidas  de  mi- 
nério exportadas,  a mais  importante  foi  a 
que  envolveu  os  exportadores  de  manganês . 

Em  abril  de  1944,  fêz-se  uma  reunião  es- 
clarecedora entre  importadores  e exportado- 
res, no  Sindicato  de  Minérios. 

Em  20  de  abril,  houve  nova  reunião  con- 
junta dos  exportadores  de  manganês  e do 
representante  da  Comissão  Americana  de 
Compra  (United  States  Comercial  Company, 
U . S . C . C . ) para  tratar  do  assunto  do  me- 
morial; isto  é,  da  liquidação  de  saldos  de  ex- 
portação de  manganês,  decorrentes  de  cláu- 
sulas dos  contratos  de  compra  dêsse  mineral 
e de  discrepâncias  de  pêso  e de  teor;  confor- 
me pesadas  ou  analisadas  as  partidas,  aqui 
ou  nos  Estados  Unidos.  O quadro  seguinte, 
favorece  o entendimento  do  assunto  : 

O Sindicato,  desd  a fundação  até  1944, 
amostrou  e analisou  mais  de  um  milhão  de 
toneladas  de  manganês,  exportadas  para  fir- 
mas particulares  da  Europa  e Estados  Uni- 
dos, a pleno  contento  de  vendedores  e com- 
pradores, segundo  afirma. 

Entretanto,  iniciados  os  negócios  com  a 
Metals  Reserve  Co . e suas  sucessoras,  acumu- 
laram-se discrepâncias  de  pesos  embarcados  e 
de  teores  médios,  conforme  medidos  aqui  ou 
nos  EE.  UU.,  traduzindo-se  os  prejuízos,  em 
dólares,  em  números  redondos,  na  forma  do 
quadro  seguinte  : — 


Firma 

N.°  DE 

NAVIOS  EM- 
BARCADOS 

TONELAGEM 

EMBARCADA 

prejuízo 

EM  US$  POR 
DISCREPÂNCIA 
DE  PESO 

prejuízo 

EM  US$  POR 
DISCREPÂNCIA 
DE  TEOR 

prejuízo 

TOTAL 

US$ 

A.  Thum  $ Cia 

5 

31,000 

13.500 

19.000 

32.500 

Mineração  Geral  do  Brasil 

7 

44,000 

— 

— 

69.000 

Simeo 

.3 

2,000 

— 

— 

10.000 

Minas  S.  José  Ltd 

2 

5,800 

— 

■ — 

14.850 

Castro  Lopes  & Tibiriçá.  . 

4 

19,000  - 

— 

— 

60.000 

TOTAL 

21 

101,800 

— 

— 

186.350 

Isto  é,  se  se  admite  o preço  médio  de 
USSIS.OOO  por  tonelada  de  manganês.  f.ah. 
Rio  de  Janeiro  ou  Salvador,  o movimento 
de  negócios  subiu,  nesses  21  embarques,  a 
US$1. 527. 000,  nos  quais  seis  nuneradoras 
sofreram  um  prejuuo  de  US$1.186.000,00; 
isto  é,  12,3%  das  transações  levadas  a efei- 
to, absorvendo  seguramente  os  lucroa  espe- 
rados. 

Todas  as  reclamações  feitas  junto  da  Me- 
tab  Reserve  Co.  resultaram  inúteis,  embora 
alguns  dos  exportadores  tivessem  FX'gido  re- 
amostragem  e nova  análise  em  laboratórioa 
americanos  privados.  A resposta  constante 
da  Metab  Reserve  Co.  foi  que  nâo  poderia 
haver  reamostragem  pois  o material  já  tinha 
sido  utilizado. 

Devemos  salientar  que  o saco  do  manganês 
representa  a dtuaçâo  geral  dos  exportadeves 
de  bens  primários  minerau  do  Brasil,  depois 
do  advento  da  Metal  Reserve  Co.,  e sua  su- 
caasora,  a United  States  Commercial  Com- 
pany”  porque,  com  exceção  do  cristal  de 
rocha,  protegido  por  legisLiçáo  adequada, 
todo  o mercado  mineral  ficou  em  máos  de 
um  comprador  único  e privilegiado,  que  es- 
tipula preços  e condições  de  contrato.  Os 
contratos  firmados  obedecem  ao  tipo  padráa 
Suas  cláusulas,  como  é fácil  de  ver.  náo  fa- 
vorecem o exportador  brasileiro  que  náo  tem 
para  quem  apelar,  em  caso  de  discrepância 
de  péao  ou  teor. 

No  caso  da  tantalita.  depois  de  muitas  re- 
clamações verbau  recebidas  por  èste  Setor, 
foi  visitado  mais  uma  vez  o distrito  de  pro- 
dução désse  minéno  no  Nordeste  do  BrasiL 
Com  a colaboração  dos  técnicos  do  Departa- 
mento Nacional  da  Produção  Mineral,  foi 
preparada  a substância  das  portanaa  223  e 
224  de  15  de  maia  as  quais  estabelecem  pre- 
ços mínimos  de  alienação  dãase  mineral  e 
do  berilo,  obrigam  liquidação  das  faturas  de 
exportação  no  Brasil  em  face  de  certificados 
nossos,  de  pãso  e de  análise,  e dá  outras  pro- 
vidências, facultando  afinal  noasa  coopera- 
ção com  as  Nações  Unidas,  sem  descuidar 
dos  interèaaes  do  produtor. 

Um  diapositivo  legal  semelhante  poderia 
«er  feito  para  o manganês,  não  fòase  a fu- 
tura diminuição  de  tonelagem  destinada  à 
exportação  de  minérios  pela  “Central  do  Bra- 
aü",  confidencialmente  revelada  por  essa  via 
férrea,  tendo  em  vista  as  próximas  necessi- 
dades de  Volta  Redonda  que.  naturalmente, 
tem  priondade. 

Para  os  minérios  de  exportação  em  geral, 
somos  de  parecer  que  necessitamos  de  uma 


legblação  definidora  das  condições  em  que 
estaremos  dispostos  a aliená-los.  Tal  legbla- 
ção abrangeria,  entre  outros,  os  seguintes  pre- 
ceitos. já  enumerados  no  corpo  desta  mono- 
grafia: 

a)  — Especificação  e padronização  dos 
mincrab  brasileiros  de  exportaçãa  náo  se  fa- 
cultando « venda  externa  de  minérios  não 
padronizados; 

b)  — Fixação  periódica,  pelo  órgão  com- 
petente, doa  preços  unitários  de  alienação  doa 
minértoo,  de  acõrdo  com  os  tipos; 

c)  — Liquidação  integral  das  transações 
no  Brasil  no  ato  da  exportação,  medbnte 
certíficados  oficiais,  brasileiros,  de  péso  e de 
teor; 

d)  — Obrigação  de  exportação  sob  forma 
^ ds  lotes  ou  partidas  de  dob  ou  maU  minerais, 

quando  fõr  o casa  tendo  em  vista  a relação 
psuugenética  dos  minerais  nas  jazidas -donde 
provém.  Aoaim.  a exportação  de  tantalita. 
no  Nordeste,  tem  de  ser  conjugada  com  a do 
benla  pob,  na  maioria  dos  casos,  não  é pos- 
sível lavrar  um  sem  desmontar  o outro.  Do 
mesmo  moda  náo  é possível  em  determinada 
jazida,  produzir  apenas  mica  de  qualidade 
clara  ou  aemi<lara,  desejada  pelos  importa- 
dores, para  fins  bélicoo.  e abandonar  a mica 
manchada  e semi-manchada  destinada  a apli- 
cações civis. 

Como  medida  transitória,  para  encarar  a 
emergência  atual  somos  de  parecer  que  se 
deve  envidar  esforços  para  permitir  o acesso 
ao  mercada  de  outros  compradores  privados, 
ou  oficiata,  que  sejam  um  derivativo  para  os 
exportadorsa.  inteiramente  jungidos  à “Co- 
mbaão  Americana  de  Compras”.  Em  parti- 
cular. seria  extremamente  interessante,  para 
nós,  se  a Grã  Bretanha  pudesse  comprar  di- 
retamente em  nosso  mercada  ao  inv^  de  fa- 
zê-lo  por  intermédio  da  U.S.C.C.,  esttn 
denda  a todos  os  minerais,  a permissão  q**' 
eU  tem  de  comprar,  diretamente,  cristal  d 
rocha  e ferro. 

E'  pena  que,  apesar  dos  esforços  da  Co- 
missão dos  Acordos  de  Washington,  éstes  as- 
suntos não  tivessem  sido  prèviamente  regu- 
lados de  maneira  vantajosa  para  nós.  A nosso 
ver.  não  tiramos  da  emergência  da  guerra,  no 
que  se  refere  a bens  minerab  exportáveis,  as 
vantagens  a que  tínhamos  direito  e que  as 
circunstâncias  nos  ofereciam,  em  condições 
que  dificilmente  se  reproduzirãa  Em  parti- 
cular. foram  baixos  os  preços,  quando  estipu- 
lados. demasiada  mente  curtos  os  prazos  dos 
contratos,  não  permitindo  nenhuma  estabili- 
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zação  da  indústria  e,  finalmente  não  houve 
margem  para  audiência  protetora  da  autori- 
dade brasileira,  no  que  se  refere  à solução  de 
discrepâncias  de  pêso  e teor,  resultando  que 
o produtor  brasileiro  viu-se  abandonado  em 
face  das  exigências  do  comprador,  o qual, 
alegando  resultados  americanos  de  análises, 
debitou  ao  exportador  contas  de  várias  pena- 
lidades. Desta  situação  geral  escapou  o cris- 
tal de  rocha,  duplamente  protegido  por  legis- 
lação adequada  preexistente  e pelo  monopó- 
lio físico  do  Brasil. 

Após  a publicação  das  tabelas  de  fixação 
de  preço  mínimo  de  alienação  de  tantalita  e 
de  berilo,  a “Comissão  Americana  de  Com- 
pras” reagiu,  deixando  de  comprar  tais  mi- 
nérios, confiada  nas  próprias  disponibilida- 
des decorrentes  de  estoques  por  ela  anterior- 
mente acumulados  nos  EE.  UU. 

A interrupção  de  negócios  manteve-se  por 
algum  tempo,  até  que,  a 28  de  julho  de 
1944,  tornou-se  necessário  a publicação  da 
Portaria  n.°  248,  que  propiciava  acordo  entra 
compradores  e vendedores . De  fato,  os  nossos 
produtores  de  minérios,  desprotegidos  de 
qualquer  financiamento,  encontraram-se  com 
estoques  de  berilo  e de  tantalita  que  não  po- 
diam negociar,  faltando-lhes,  portanto,  qual- 
quer possibilidade  de  vencer  a dificuldade  e 
de  manter  seus  garimpos  em  atividade,  mes- 
mo que  frouxamente  meneados,  até  que  os 
americanos  modificassem  sua  política . 

Debalde  esta  Coordenação  tentou  um  fi- 
nanciamento de  Cr$  15.000.000,00,  capaz 
de  amparar  os  produtores  até  que  os  ameri- 
canos cedessem . 

Não  tendo  seus  esforços  encontrado  ec 
produtores  procuraram  um  acordo  com  os 
americanos,  consubstanciados  na  portaria  247, 
precitada . 

Êste  foi  presidido  pela  Coordenação,  ten- 
do-se exigido  a vinculação  de  vendas  de  tan- 
talita e de  berilo  às  de  scheelita,  de  modo  a 
parcialmente  ressarcir  os  prejuízos  alegados 
pelos  exportadores. 

Contemplou-se,  daí  por  diante,  a obrigato- 
riedade de  assistência  do  poder  público  na 
elaboração  dos  contratos  de  compra  e venda 
de  minérios,  de  tal  maneira  que  evitadas  fos- 
sem situações  como  as  deparadas  no  caso  da 
tantalita  e do  berilo.  E’  êste  o regime  até 
agora  vigente,  com  ótimos  resultados  e que, 
em  nossa  opinião,  deve  prosseguir  como  po- 
lítica geral  de  alienação  de  minérios,  para 
que,  ao  dispormos  de  bens  exauríveis,  não  o 
façamos  sem  compensação  justa. 


VIAGEM  AO  ARAGUAIA 

Entre  os  serviços  do  S.P.M.  figura  a via- 
gem de  um  técnico  do  D . N . P . M . que,  como 
anteriormente  referido,  funcionou,  no  pri- 
meiro semestre  de  1944  como  colaborador 
do  Setor . 

O engenheiro  de  minas  Henrique  Capper 
Alves  de  Souza  foi  enviado  pela  Coordena- 
ção à região  Araguáia-Tocantins,  a fim  de 
estudar  determinados  aspectos  econômicos, 
principalmente  relacionados  com  a exploração 
de  riquezas  minerais  daquela  área  do  bin- 
terland  brasileiro. 

Apresentando  relatório,  salienta  o referido 
técnico  alguns  aspectos  da  região  que  conti- 
nuam em  estudos  nesta  Coordenação,  no  to- 
cante a várias  medidas  a serem  tomadas  so- 
bre diversos  assuntos. 

Ressaltam  porém,  entre  essas  medidas,  as 
que  se  relacionam  com  o comércio  de  cristal 
de  rocha  das  regiões  de  Sororó,  Apinagé  e 
Chambicá,  no  Estado  do  Pará,  nas  proximi- 
dades das  cidades  de  Marabá,  à margem  es- 
querda do  Tocantins,  de  Dois  Irmãos,  Pium, 
garimpos  no  Estado  de  Goiás,  entre  os  rios 
Araguáia  e Tocantins,  nos  seus  altos  vales. 

Foram  também  examinados  os  garimpos  de 
diamantes  da  margem  direita  do  Tocantins, 
no  Estado  do  Pará  e do  Maranhão,  e da  mar- 
gem esquerda  do  Araguáia,  no  Estado  do 
Pará . 

Como  conclusão  de  seu  relatório,  sugere  o 
engenheiro  Cappe?  Alves  de  Souza,  a conve- 
niência de  ser  autorizada  a exportação  'de 
cristal  de  rocha,  via  Belém,  Estado  do  Pará, 
autorizando  aquela  praça  do  norte  a expor- 
tar, além  das  cidades  de  Salvador  e Rio  de 
Janeiro,  a produção,  tanto  de  cristal  de  rocha 
como  a de  diamantes,  acima  referidas. 

Essa  sugestão  merece  o pleno  apoio  da  Co- 
ordenação da  Mobilização  Econômica,  aten- 
dendo a várias  considerações  de  natureza 
técnica,  especialmente  aos  transportes  (o  es- 
coamento natural  dessas  safras  minerais  se 
realiza  por  via  fluvial  com  destino  ao  pôrto 
de  Belém)  e,  ainda,  à natureza  e ao  tipo  de 
trabalhadores  e interessados  no  comércio 
proveniente  da  garimpagem  naquela  zona, 
cujas  relações  são,  principalmente,  com  a ca- 
pital, do  Estado  do  Pará. 

Acresce  a circunstância  de  que  já  o Foreign 
Economic  Administration,  aceitando  suges- 
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tão  do  Engenheiro  Shearer,  que  acompanhou 
o Dr.  Capper  na  expedição  supra  mencio- 
nada, mandou  imediatamente  para  Belém  um 
engenheiro  encarregado  da  instalação  de  um 
laboratório  de  classificação  de  cristal. 

Permitimo-noa  transcrever  um  pequeno 
trecho  do  relatório  do  engenheiro  Capper  : 

“Tal  medida  serã  inócua,  se  o Go- 
verno Brasileiro  não  permitir  a expor- 
tação do  cristal  por  aquela  praça  direta- 
mente para  os  Estados  Unidías,  baratean- 
do os  fretes.  Por  outro  lado, •isso  criará 
um  maior  intercâmbio  com  a praça  de 
Belém,  barateando  o preço  das  merca- 
dorias nas  minas  que  ah  chegam,  pa- 
gando menos  de  metade . Permitirá  tam- 
bém a exploração  de  jaridas  novas  da 
rrgião  de  Sororá.  jaxidas  que  fornecem 
bom  cristal. 

Quanto  ao  Diamante,  os  interessa- 
dos no  Pará  não  compreendem  porque 
se  permite  a exportação  sòmente  por 
Bahia  e pelo  Rio  de  Janeiro. 

A produção  do  Norte  é boje  sufi- 
cientemente  importante  para  que  se 
>reite  como  rasoável  a permissão  da 
exportação  por  Belem  do  Pará. 

Temos  pessoalmente  a convicção 
de  que  muitas  sonas  novas  serão  desco- 
bertas num  futuro  imediato^  em  outras 
rios  que  também  podem  ser  diamantife- 
ros.  Regiões  novas,  como  Macapá,  do 
lado  norte  do  Amaxonas,  já  produiem 
diamantes" . 

iMPorTAÇÃo  Dt  siMriJUtts  UNTtncoa  og 
PEMAS  SSMl-PRXCIOaAS 

Durante  a guerra,  possivelmente  pelo  mu- 
tnento  de  poder  aquisitivo  em  mão  das  mas- 
sas trabalhadoras  da  Aménca.  principalmen- 
te dos  Estados  Unidos,  foi  aqui  observado 
notável  incremento  de  procura  de  pedras  se- 
mi-preciosas  genuinas  do  Brosil.  De  outro 
lado,  com  a invasão  alemã  na  Bélgica,  os  la- 
pidários  daquele  pais,  mestres  de  oficinas, 
proprietários  de  lapidação,  emigraram,  muitos 
déles.  para  a Palestina.  Cub* *  e Brasil.  Ao 
nosso  pais  chegaram  centenas  déles.  que  aqui 
**  estabeleceram  com  o mesmo  ofício,  apu- 
raram técnica  indígena  de  lapidação,  trei- 
nando nossos  aprendirea,  fabricando  serras 
e utensílios  de  lapidação,  dedicando-se.  fi- 
nalmente, não  só  à lapidação  de  diamantes, 
como  à de  pedras  coradas:  dtrinos,  ametistas. 


turmalinas,  águas  marinhas,  kunritas,  etc. 
Este  boom  do  mercado  de  pedras  semi-pre- 
ciosas,  a dificuldade  de  separar  as  pedras  ge- 
nuinas lapidadas  dos  seus  similares  também 
lapidados,  a necessidade  de  pedras  de  outras 
córes  para  composição  de  joias  e de  ador- 
nos. tudo  isto  determinou  incremento  de  im- 
portação de  similares  sintéticos,  produxidos 
na  Suiça,  nos  Estados  Unidos,  no  México  e 
no  Canadá. 

Do»  problemas  apareceram,  pedindo  pro- 
vidências desta  C.M.E.  pelo  Setor  Produ- 
ção Mineral: 

*)  ““  Perigo  de  desmoralixação  gemas 
genuínas  do  Brasil  pela  avalanche  de  simi- 
lares sintéticos,  delas  indistinguiveis  pelo 
comprador; 

— Malbarato  de  divisas  no  pagamento 

mão-de-obra  de  lapidação  de  vidros  sinté- 
tios,  de  custo  elevado,  como  a da  Suiça,  em 
prejuiso  da  florescente  indústria  de  lapida- 
ção do  Brasil,  revivida  pela  imigração  dos 
Ispidários  belgas. 

Esses  efeitos  foram  corrigidos,  em  boa  par- 
te, com  as  seguintes  portarias  lançadas  pela 
C.M.E.,  ainda  em  pleno  vigor. 

Portmrim  177,  de  27/12/43.  — Obriga  á li- 
<1*  Carteira  de  Exportação  e Importa- 
ção do  Banco  do  BrasiL  ouvida  a Coorde- 
nação da  Mobilixação  Económica,  a impor- 
tação de  similares  sintéticos  de  pedras  semi- 
preciosas, brutos  ou  lapidados. 

Portmhm  373,  de  25 '5/45.  — Vincula  a 
importação  de  similares  sintéticos  de  pedras 
semi-preciosas  lapidadas  á do  mesmo  mate- 
rial sob  forma  bruta. 

O trato  desse  assunto  convenceu-nos  da 
absoluta  necessidade  do  estabelecimento  de 
uma  hierarquia  de  urgência  e de  importância 
das  utilidades  a comprar  pelo  Brasil  no  es- 
trangeiitx  devendo  vigorar  de  modo  perma- 
nente, segundo  plano  anualmente  estabeleci- 
do pela  CKXiM.  * 

De  fato,  é limitada  e pequena  para  nossas 
t^^^****l*des.  a nossa  disponibilidade  smual 
de  divisas,  cerca  de  300  milhões  de  dólares, 
em  números  redondos,  provenientes  de  ex- 
portação de  café.  algodão,  tecidos,  minéria 
couros,  etc.  Com  isto,  devemos  comprar  bens, 
pagar  serviços  e remunerar  capitais  aqui  in- 
vertidos: carvão,  petróleo,  bens  de  reprodu- 

• Csrtvira  ám  Exportação  • Importação  So 

Banco  do  Braail. 
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ção,  trigo,  bens  minerais  que  não  possuímos, 
serviço  de  exportação  de  dividendos,  paga- 
mento de  dívida  externa,  aquisição  de  artigos 
de  luxo,  etc. 

Abandonadas  as  compras,  no  exterior,  ao 
sabor  da  iniciativa  privada,  que  só  vê  o jôgo 
cego  das  próprias  necessidades  imediatas, 
corre-se  o risco  de  malbaratar  essas  parcas 
divisas,  deixando  de  comprar  bens  que  pos- 
sam refletir  favoravelmente  na  multiplica- 
ção da  atividade  interna  do  Brasil,  para  in- 
vertê-las em  artigos  de  luxo  ou  utilidades 
dispensáveis  a um  povo  pobre  como  somos, 
ou,  quando  nada,  adiáveis. 

De  outro  lado,  também  importa  atentar 
para  a forma  do  bem  importado:  primária, 
semi-acabada  e acabada,  devendo-se  dar  prio- 
ridade decrescente  de  importação  segundo  a 
forma  em  que  se  apresente  a utilidade  im- 
portada, de  acordo  com  a enumeração  feita. 

Tudo  isto  salienta  a grande  importância  do 
papel  desenvolvido  pelo  Conselho  Federal  de 
Comércio  Exterior,  pela  Carteira  de  Importa- 
ção e Exportação  do  Banco  do  Brasil  e pela 
Divisão  de  Estudes  Econômicos  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores'. 

Chego  a imaginar  que  a criação  de  um 
Ministério  de  Comércio  Exterior  reunindo 
todos  êsses  órgãos,  criando  pesquiziadores  e 
observadores  de  comércio  exterior,  consoli- 
dando e simplificando  a legislação,  diminuin- 
do o número  de  documentos  necessários  ao 
desembaraço  de  mercadorias  negociadas  em 
comércio  externo,  é uma  das  mais  importan- 
tes decisões  a encarar  em  futuro  próximo,  para 
aumentar  a eficiência  de  nossas  trocas  e es- 
tabelecer, em  moldes  racionais,  as  relações 
entre  a atividade  interna  do  Brasil  e a ati- 
vidade dos  países  com  os  quais  transacio- 
namos . 

Parece-nos  evidente  que  êsse  órgão  deve 
ser  o próprio  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, desde  que  preparado,  em  espírito  e em 
técnica,  para  fazer  face  a essa  função  impres- 
cindível que,  no  mundo^  de  hoje,  é o próprio 
fundamento  da  moderna  diplomacia. 

Figuram,  no  parágrafo  seguinte,  alguns  qua- 
dros significativos  da  importância  dêsse  co- 
mércio na  vida  das  nações. 

EXPLICAÇÃO  DOS  QUADROS 

O parágrafo  objetiva  mostrar  o que  ga- 
nham os  países  importadores  de  nossos  bens 
prirnários  minerais,  industrializando-o,  em  sua 


própria  casa,  êsses  bens  e,  conseqüentemente, 
o que  com  isto  deixamos  de  ganhar.  Eviden- 
cia, o parágrafo,  o ideal  para  o qual  devemos 
tender  se,  até  lá,  ainda  houver,  entre  nós, 
matérias  primas  minerais  para  tratar,  rapi- 
damente exauríveis  como  são . 

O segundo  quadro,  havido  de  Clarence  Jo- 
nes,  Economic  Geography,  informa  da  nossa 
posição  no  comércio  extei  ior  das  Nações,  em 
1940,  e evidencia  os  esforços  que  devemos 
fazer  para  sermos  promovidos  do  20°  lugar 
que  então  ocupávamos  com  US$15,00  anuais 
de  negócios,  per  capita,  para  uma  posição  mais 
de  acôi'do  com  as  exigências  de  nosso  desen- 
volvimento e com  a nossa  dolorosa  deficiên- 
cia em  carvão  e petróleo.  Como  o plano 
proposto  procura  dar-nos  alguns  dólares  a 
mais,  vale  a pena,  para  captar-lhe  simpatia, 
relembrar  como  dêles  desesperadamente  ne- 
cessitamos . 

O último  quadro  é uma  tentativa  nossa 
de  classificação  das  nações  pelo  critério  de 
sua  participação  no  comércio  do  mundo . Por 
aí  se  vê  como  qualquer  cochilo  nosso,  median- 
te imigração  indiscriminada,  ou  displicência 
em  relação  ao  mecanismo  da  índia  ou  da 
China,  dada  a fraqueza  estrutural  congênita 
de  nossa  economia,  e a inexistência  atual  de 
carvão  e de  petróleo  nosso  em  quantidades 
substanciais . 

Repare-se,  de  passagem,  no  quadro,  a bri- 
lhante posição  da  Argentina,  negociando 
US$  75,00  por  ano  per  capiía,  país  que  soube 
fazer  economia,  não  buscando  maior  quanti- 
dade de  músculo  humano,  que  é consumidor 
de  bens,  senão  que,  juntando  ao  cidadão  ar- 
gentino médio,  mais  carvão,  mais  petróleo, 
mais  kilowatts  horas,  por  cabeça. 

INCREMENTO  DE  VALOR  DE  ALGUNS  BENS 
PRIMÁRIOS  MINERAIS,  MEDIANTE 
INDUSTRIALIZÇÃO 

O quadro  seguinte  esclarece  a influência 
da  industrialização  crescente  dos  bens  pri- 
mários minerais,  no  valor  da  unidade  metá- 
lica. Os  preços  de  minério  são  os  de  nosso 
país,  e os  dos  produtos  semi-acabados  ou  aca- 
bados, os  do  mercado  inglês  e americano,  de 
acordo  com  as  últimas  cotações  do  “The 
Metal  Bulletin”. 
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CASO  DO  <7UAmO  **  ^ 

Prtço  do  Kc-  de  matéria  prima  &$  300.00 

Preço  doa  oaaladorea  produ* 
ndoa  com  1 Kg.  de  ma- 
téria prima  Cr$  3.60000 

Incremento  de  valor 12 

CASO  00  DIAMANTB 

Preço  da  matéria  prima  neces- 
sária à produção  de  um 

quilate  lapidado  Cr$  600.00 

Preço  do  quilate  lapidado  ..  Cr$  3.000.00 
Incremento  de  valor  5 

a a 

CONCLUSÕES  DOS  QUA0KO8 

Antes  de  expõ-lat,  impõe^  o seguinte  es- 
clarecimento : 

* 

s)  — Os  preços  dos  bens  primários  mine- 
rais  são  os  do  nosso  pais,  na  bôca  da  mina. 


Km  raros  casos,  tomarsm-se  preços  nos 
produtores  désses  minérios: 


b)  — Os  preços  dos  produtx»  acabados,  ou 
semi-acabados,  são  os  do  mercado  americano 
ou  inglês,  segundo  cotações  recentes  do  “The 
Metal  BuHetin”,  onde  seria  possível  vendê- 
loa,  se  os  fabricássemos  aqui.  em  quantidade 
substancial. 

I 

^ 

Isto  pésto,  ôoDclui-ee:  ^ 

1—0  incremento  de  valor,  com  a indus- 
trialização parcial  da  matéria-prima  a pro- 
duto semi-acabado,  é de  3 a 7 vêzes  para  me- 
tais de  ferro  ligas,  em  média  de  5 vézes; 

• » ■ 
2 — O incremento  de  valor  é de  5 a 24 

^‘êzsa,  quando  se  passa  da  matéria  prima  a 
produto  acabado,  nesse  caso;  de  6 a 49  vézes, 
no  caso  de  metais  não  ferrosos;  de  19  vézes, 
no  caso  da  siderurgia  e de  12  vézes,  no  caso 
do  quartzo; 
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3 — A indústria  de  transformação  de  pro- 
dutos semi-acabados  em  acabados  incremen- 
ta o valor  da  unidade  de  pêso  de  metal  de 
1,25  no  caso  do  níquel;  3,1  no  caso  do  cromo 
e 6,9  no  caso  do  manganês,  para  metais  de 
ferro  ligas;  de  4,5  no  caso  do  cobre  e de  1,9 
no  caso  da  siderurgia. 

Isto  demonstra  que,  no  caso  do  cobre,  por 
exemplo,  é indicada  a compra  do  blister  ou 
do  metal  bruto  para  terminar  seu  preparo 
aqui  com  energia  e mão-de-obra  nossa,  propo- 
sição que  ainda  é verdadeira  para  outras  subs- 
tâncias minerais. 

POSIÇÃO  DO  BRASIL  NO  COMÉRCIO  EXTERIOR 
DO  MUNDO 

O quadro  a seguir,  esclarece  profundamente 
a importância  que  o comércio  mundial  repre- 
senta para  a sobrevivência  econômica  das 
Nações,  e encerra  uma  boa  parte  dos  moti- 
vos das  guerras,  que  parecem  ser  a tradução 
súbita  e brutal  da  luta  incessante  que  se  pro- 
cessa, em  tempo  de  paz,  pela  conquista  de 
mercados  externos . 

Já  o quadro  que  se  pospõe  a êste  é uma 
tentativa  de  classificação  da  economia  das 
nações,  de  acordo  com  sua  posição  no  co- 
mércio exterior  e pela  participação  nacional 
específica  nesse  comércio,  quando  avaliada 
em  dólares  americanos. 


Participação  Relativa  de  27  Nações  no  comércio 
Exterior  do  mundo  (1940) 


N°.  DE 

ORDEM 

PAÍS 

PERCENTAGEM 

DE  PARTICIPA- 
Ç.ÃO  NO  MER- 
CADO EXTERIOR 
DE  MUNDO  (ap.) 
% 

C0.MÉRCI0 
EXTERIOR 
■per  capita 
(ap.)  US  $ 

1 

Inglaterra : 

14,0 

150,0 

2 

EÉ.  UU.: 

11,0 

37,0 

0 

Alemanha 

10,6 

65,0 

4 

França 

6,1 

65,0 

5 

Japão 

4,0 

18,0 

6 

Canadá 

3,5 

130,0 

■?' 

Bélgica 

3,0 

135,0 

8 

Holanda 

3,0 

135,0 

9 

índia 

2,7 

4,0 

10 

Itália 

2,3 

24,0 

11 

África  do  Sul 

2,2 

90,0 

12 

China 

2,0 

1.0 

13 

Argentina 

2,0 

75,0 

14 

Austrália 

2,0 

130,0 

15 

Suécia 

1.8 

135,0 

16 

Suissa 

1,7 

190,0 

17 

Dinamarca 

1,5 

130,0 

18 

Maláia  Britânica 

1,4 

130,0 

19 

Rússia 

1,3 

4,0 

20 

Brasil 

1,3 

15,0 

21 

Java 

1,3 

10,0 

22 

Espanha 

1,2 

20,0 

23 

Noruega 

0,0 

130,0 

24 

Nova  Zelândia 

0,8 

150,0 

25 

Venezuela 

0,6 

75,0 

26 

Terra  Nova 

0.3 

169,0 

Terra  Nova 

Diversos  países  com  menos 
de  1,0% 

0,1 

90,0. 

- . 

1C0,0 

— 
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V — PERSPECTIVA  DO  FUTURO  — 
RESULTADOS  DA  EXPERIENCIA  PEITA 

BXPOKTAÇAo  BKASILXUIA  DK  MINÉJttOS 

o quadro  aeguinte  dá  idéia  da  evoluçio 
da  nom  produção  doa  10  prinapais  miné- 
rioo  eatratégicoo  produxidos  pelo  BraaiL  O 
quadro  fala  por  ti  e aalienta.  com  clareza,  o 
aeguinte,  relativamente  a 1944; 

1 ) — Decréscimo  das  autorizações  de  pes- 
quisa de  jazidas: 

2)  Decréscimo  da  produção  de  quartzo, 
tantalita,  berilo,  ferroa  manganês,  diaman- 
tes e carbonadot; 


2)  — Ligeiro  aumento  de  produção  de 
mica  e de  tungsténio. 

Este  quadro  reflete  o aspecto  geral  da 
{uerra.  e a presunção,  que  posteriormente  se 
confirmou,  do  seu  fim  próximo,  assim  como  a 
P^^^^ável  existência  em  1944,  de  um  parque 
de  estoque  de  minerais  estratégicos  nos  EE. 
UU.  bastante  amplo  para  ser  atravessado 
com  folga  o lapso  de  tempo  que  se  imaginava 
ainda  duraria  o conflilto. 

•.  O ano  de  1944  caracterizou  o início  do  de- 
sinterésse  pela  mineração  de  minérios  estrá- 
tégicos  no  Brasil  e da  queda  de  preços,  no 
presente  ciclo  de  negócios.  Parece  que  os 
grandes  centros  industriais  aliados  não  que- 
riam ser  surpreendidos  com  ô fim  do  coo- 
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flito,  e,  ao  mesmo  tempo,  de  posse  de  um 
estoque  de  minérios  demasiado  grande,  ad- 
quirido a preços  superiores  aos  normais  em 
tempo  de  paz. 

Terminada  a guerra,  a esperança  de  novos 
negócios  baseia-se  na  reconversão  das  indús- 
trias para  fins  civis.  A reconversão,  por  sua 
vez,  pede  minerais  estratégicos,  embora  em 
menor  escala  que  a indústtia  de  guerra . 

Numa  situação  destas,  acontece  uma  de 
duas:  ou  os  governos,  ao  mesmo  tempo  que 
facultam  a reconversão,  liberam  parte  de 
seus  estoques,  ou  não  o fazem,  obrigando  os 
industriais  a comprarem  fora  dos  países  em 
que  se  encontram,  os  bens  primários  mine- 
rais de  que  venham  a necessitar.  Neste  caso, 
haveria  aqui  recrudescência  de  procura,  em- 
bora em  menor  escala  que  no  início  da  guer- 
ra. Naquela  hipótese,  não  haverá  procura 
e a mineração  inevitàvelmente  entraria  em 
declínio . 


Em  resumo,  decidirá  doravante  da  ativi- 
dade mineral,  durante  algum  tempo,  a velo- 
cidade de  reconversão  das  indústrias  e a po- 
lítica dos  países  industriais,  no  que  se  refere 
aos  estoques  minerais  que  detêm . 

Convém  notar  que  a reconversão,  nos  EE. 
UU.,  tem  se  processado  com  uma  certa  ler- 
deza,  delongada  a produção  de  bens  de  uso 
civil,  pela  incidência  de  greves,  que  objeti- 
vam manutenção  dos  salários  de  guerra,  ape- 
sar da  permanência  da  política  de  preços- 
tetos  para  produtos  industriais,  ainda  comun- 
gada pelo  intervencionismo  econômico  do  go- 
vêrno  americano. 

Tudo  isto  tem  se  refletido  no  mercado  de 
minérios  entre  nós,  sob  forma  de  frouxidão 
geral  de  negócios  neste  ano  de  1945,  e evi- 
dente declínio  da  mineração  de  minerais  es- 
tratégicos, como  ressalta  a última  linha  do 
quadro  aludido,  que  inclui  cifras  de  produ- 
ção acumulada  em  1945,  até  o mês  de  no- 
vembro . 


Estimativa  da  Produção  Brasileira  Exportada  de  10  Minerais  Estratégicos  Principais  (1937  — 1945) 

(na  base  de  dados  confidenciais  de  exportadores  E do  GOVÊRNO  americano,  no  que  se  refere  a 1943  E 1944  E DADOS  DE  1945 

PROVENIENTES  DO  DNPM 


ANO 

AUTORI- 
ZAÇÕES 
DE  PES- 
QUISA 

QUAR- 

TZO 

ton. 

MICA 

ton. 

TANTA- 

LITA 

ton. 

BERILO 

ton. 

TUNGS- 

TÉNIO 

ton.' 

RUTILO 

ton. 

FERRO 

ton. 

MANGANÊS 

ton. 

BAU- 

XITA 

ton. 

DU- 

MANTE 

Kg. 

CARBO- 

NAD 

Kg. 

PESO 

TOTAL  AP. 
ton. 

1937 

238 

299 

330 

6,7 

768 

185.640 

247.115 

8.770 

29,0 

0,7 

443.166 

1938 

175 

746 

521 

25,5 

202,7 

2,1 

376 

368.510 

136.843 

12.928 

18,3 

1,0 

520.153 

1939 

293 

677 

435 

24,3 

275,9 

7,9 

488 

396.938 

189.033 

18.273 

40,7 

2,5 

606.172 

1940 

218 

1.103 

1117 

27,1 

1.472,0 

10,0 

498 

255.548 

227.713 

82 

50,9 

2,3 

487.570 

1941 

512 

1.679 

876 

90,7 

1.702,5 

32,5 

2.389 

420.756 

437.402 

9.000 

64,3 

4,3 

883.928 

1942 

1.286 

1.780 

866 

113,5 

1.6.34,2 

150,0 

2.000 

308.921 

306.241 

12.397 

47,1 

2,7 

635.102 

1943 

2.199 

2.10 

796 

180,8 

2.027,4 

1551,0 

4.556 

308.878 

275.552 

76.761 

33,0 

3,9 

674.222 

1944 

1.090 

1.123 

984 

165,0 

1.480,0 

1608,0 

2.500 

223.223 

162.000 

— 

35,0 

3,5 

393,083 

1945 

(1) 

600 

647 

30,0 

0 

1800,0 

2.800 

220.000 

226.000 

12.000 

6,4 

2,0 

463.877 

O exame  do  quadro  precedente  revela  com 
mais  precisão  o seguinte: 

1)  — O número  de  autorizações  para  pes- 
quisar jazidas,  durante  1944,  apenas  foi 
49,5%  daquele  relativo  a 1943; 

2)  — Da  mesma  maneira,  as  vendas  de 
quartzo,  em  1944,  reduziram-ee  a 53,5% 
do  vendido  em  1943; 

3)  — Idem,  idem,  a 91,5%  para  a tan- 
talita; 

4 — Idem,  idem,  a 73,0%  para  o berilo; 

5)  — Idem,  idem,  a 55%  para  o rutilo; 

6)  — Idem,  idem,  a 73,0%  para  o ferro; 

7)  — Idem,  idem,  a 59,5%  para  o man- 
gánês . 


Isto  é,  seis  bens  primários  minerais  viram 
sua  produção  reduzida  a cifras  que  variam  de 
53,5%  e 91,5%  das  cifras  do  ano  anterior, 
em  média  a 67,8%,  isto  é,  redução  de  32,2%. 

Entretanto,  dois  minerais  tiveram  suas 
vendas  aumentadas. 

8)  — Mica  a 123,0%; 

9)  — Tungsténio  a 103,0%. 

Isto  é,  dois  minerais  acusaram  aumento 
de  13%  em  média. 

Por  outras  palavras,  a produção  de  mine- 
rais estratégicos,  em  1944,  apenas  foi  79% 
da  do  ano  passado,  ou  seja  redução  de  21% . 

As  causas  subordinadas  que  explicam  a 
depressão  são  as  seguintes: 


a)  — No  caso  do  quartzo,  a existência  de 
grandes  estoques  nos  EE.  UU.,  o aperfei- 
çoamento da  técnica  que  ora  melhor  utiliza 
a matéria  prima,  o afrouxamento  da  campa- 
nha submarina,  juntamente  com  a destruição 
da  Laftwaffe,  assim  como  a certeza  do  fim 
próximo  da  guerra; 

b)  — Tantalita  e berilo,  pela  existência 
de  estoques,  e a elevação  dos  preços  brasi- 
leiros de  alienação  desses  minerais  (Porta- 
ria 223  e 224  desta  C.M.E.): 

c)  — Rutilo,  graças  ao  emprego  de  subs- 
titutos; 

d)  — Ferro,  pela  diminuição  da  capacida- 
de de  transporte  da  “Central  do  Brasil”,  tendo 
em  vista  a falta  de  carvão  e as  crescentes 
necessidades  de  Volta  Redonda.  A queda 
seria  maior  se  a Companhia  Vale  do  Rio 
Doce  não  escoasse,  pela  “Vitória  ir  Minas”, 
cêrca  de  120.000  toneladas  de  ferro; 

e)  — Manganês,  pelo  fato  da  existência 
de  grandes  estoques  nta  EE.  UU.,  e pelo 
provável  suprimento  de  manganês  russo,  for- 
necido pelo  Lend  and  Lease  Act.  pelo  man- 
ganês indiano  e sul-africana  assim  como  pelas 
esperanças  de  um  ftm  próximo  da  guerra. 
Cumpre  acrescentar  a baixa  de  capacidade 
de  transporte  da  Central  do  Brasil  por  difi- 
culdades de  can^j.  e o incremento  de  neces- 
sidade de  tráfego  de 'Volta  Redonda  já  as- 
sinalados para  o caso  do  ferro; 

f)  — O ligeiro  incremento  de  tungsténio  é 
ficilmente  explicável  pela  excelência  do  mi- 
nério e,  principalmente,  pelo  isolamento  da 
China,  principal  produtor; 

g)  — O da  mica  explica-se  pelo  alto  preço 
oferecido  pelo  minéria  pela  excelência  da 
mica  e pelaa  crescentes  necessidades  do  pro- 
grama ^ aviação  das  nações  aliadas. 

CONSIMCKAÕÇES  FINAIS 

O comércio  externo  de  minerais  fielmente 
retratou  a situação  bélica.  Da  análise  feita, 
verifica-ee  que.  em  1944.  era  já  evidente  que 
o clímax  do  esfõrço  de  guerra  já  havia  sido 
ultrapassadoe  que  então  apenas  nos  esforçá- 
vamos. na  proporção  de  80%.  em  produzir 
uis  minerais.  O ramo  de  descida  da  curva 
do  esforço  bélico  parece  mais  ingreme  que 
o da  subida,  de  modo  que  uma  das  primeiras 
depressões  econômicas  que  se  nos  irá  depa- 
rar, neste  após-guerra,  será  representado  por 
uma  aguda  crise  da  mineraçãa  particular- 
mente acentuada  para  o quartzo,  o manganês, 
o berilo  e o rutilo.  O tungsténio  resistirá  um 
pouco  mais,  até  ã liberação  da  China. 


Com  o restabelecimento  do  comércio  exte- 
rior, a consequente  abundância  de  gasolina, 
de  carvão  e de  transpqrtes,  é natural  que  se 
aguarde  um  grande  florescimento  da  agri- 
cultura de  subsistência  que.  de  certo  moda 
absorverá  os  braços  excedentes,  abandonados 
pela  mineração  em  crise.  Entretanto,  não 
haverá  coincidência  de  fases.  E’,  pois.  pro- 
vá%rel.  que  dias  de  mal-estar  se  apresentem 
antes  dêsse  reajustamento. 

Só  o milagre  de  um  suprimento  abundan- 
te de  gasolina,  o mais  cedo  possivel,  poderá 
conjurar  os  maus  dias  que  se  desenham  pela 
conjugação  da  carência  e alto  custo  dos  pro- 
dutos agrícolas,  com  o desemprêgo  da  mine- 
raçãa que  já  se  processa. 

NOTA 

Incluem-se,  nesta  monografia,  dois  gráfi- 
cos do  preço  e produção  de  minérios  de  tungs- 
tênia  desde  1905  até  1945.  Durante  êases 
40  anos  de  utilização  industrial  dêsse  miné- 
ria ocorreram  dois  ciclos  de  preços,  um  de 
1905  a 1922;  outro  de  1922  até  nossos  dias. 

O objetivo  da  inclusão  dos  gráficos  neste 
trabalho  é evidenciar  o caráter  cíclico  dos 
minerais  estratégicos,  naquilo  que  se  refere 
a preços,  e documentar  as  assertivas  do  texta 
no  tocante  às  previsões  quanto  ao  futuro  pró- 
ximo de  nossa  indústria  mineral  de  exporta- 
çáa  Porque  ciclos  semelhantes,  embora  não 
tão  evidentes,  igualmente  podem  ser  dese- 
nhados para  outros  minerais  estratégicos  que 
exportamos. 

VI  — RESUMO  DAS  PROVIDÊNCIAS 
QUE  PEDE  O SUB  SOLO  DO  BRASIL. 
PARA  QUE  MELHOR  SE  ENCARE 
O COMÉRCIO  DO  PAIS 

DISCRIMINAÇÃO  DAS  PRKVIDÉNCIAS 

a)  — Pn^liminMres  imodiataa: 

1 )  — Criaçãa  no  Departamento  Nacional 
da  ^odução  Mineral  (D.N.P.M.),  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  de  uma  Divisão  de 
Comércio  de  Minérios: 

2)  — Estabelecimento  do  financiamento 
da  produção  de  nossos  minérios  de  exporta- 
çãa  na  forma  do  anexo  n.  I.  a esta  mono- 
grafia; 

3)  — Alterações  no  Código  de  Minas,  na 
forma  do  anexo  n.  II.  a esta  monografia; 

4 ) — Planejamento  anual  da  importação  e 
estabelecimento  de  uma  lista  de  prioridade 
e de  quotas  de  importação,  conforme  a im- 
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portântia  das  utilidades  a serem  compradas 
no  exterior  para  a economia  nacional,  quan- 
do globalmente  consideradas; 

5)  — Criação,  no  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  de  uma  Comissão  de  Estu- 
dos sôbre  omércio  Etexrno  de  Minerais, 
sob  a orientação  do  Diretor  da  Divisão  de 
Estudos  Econômicos  daquele  Ministério; 

. .b)  — Definitivas  : 

1)  — Criação  do  Ministério  de  Minas  e 
Energia; 

2)  — Criação  de  um  Ministério  de  Co- 
mércio Exterior,  possivelmente  pela  amplia- 
ção das  funções  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  aí  reunindo,  sob  a mesma  dou- 
trina e orientação,  todos  os  órgãos  que  pràti- 
camente  decidem  da  política  de  importação  e 
exportação  de  mercadorias,  inclusive  de  bens 
minerais . 

JUSTIFICATIVA 

(a.l)  — A justificativa  do  item  (a.l), 
criação  de  uma  Divisão  de  Comércio  de  Mi- 
nerais do  D . N . P . M . , simplesmente  será 
ampliação  de  serviço  já  existente,  criado  pela 
aplicação  do  decreto  n.°  3.076,  de  27  de  fe- 
vereiro de  1941,  que  regula  o preço  de  expor- 
tação do  quartzo,  assim  como  das  diversas 
portarias  da  C.M.E.  que  ora  regem  o co- 
mércio de  outros  minérios  de  exportação. 

De  fato,  muitas  das  medidas  despertadas 
pelo  estado  de  guerra,  mostraram-se  úteis 
e merecem  ser  conservadas  e adaptadas  a 
esta  situação  de  após-guerra.  O que  não  é pos- 
sível, é abandonar  o comércio  de  minérios  a 
si  mesmo,  com  evidente  prejuízo  para  a eco- 
nomia nacional,  principalmente  sua  descapi- 
talização. No  decreto  de  criação  dêsse  órgão, 
devem  ser  perfilhadas  as  portarias  da  C . 
M.E.  relativas  ao  assunto,  de  modo  a per- 
sistirem, ainda  que  extinta  a C . M . E . ; 

(a. 2)  — O estabelecimento  do  financia- 
mento permanente  da  produção  de  minerais 
de  exportação  acha-se  amplamente  justifica- 
do no  anexo  n.  I,  a esta  monografia; 

(a. 3)  — As  modificações  que  se  fazem 
necessárias  no  Código  de  Minas,  para  ainda 
mais  adaptá-lo  à realidade  brasileira, . princi- 
palmente quanto  a certos  minérios  estratégi- 
cos de  exportação,  acha-se  longamente  justi- 
ficada no  anexo  n.  II; 

(a. 4)  — A exposição  feita  no  corpo  da 
monografia,  relativamente  aos  similares  sin- 
téticos de  pedras  semi-preciosas  escla- 
rece até  à evidência  a importância  de 
bem  gastar  as  parcas  divisas  que  anualmen- 


te haurimos  com  nossa  exportação  de  bens 
primários  de  qualquer  espécie,  e de  alguns 
acabados  ou  semi-acabados.  De  resto,  essa 
política  já  vem  sendo  praticada  pelo  Banco 
do  Brasil.  O que  se  faz  mister  é o esclareci- 
mento dela  e sua  racionalização,  justifican- 
do-a constantemente  para  o público,  median- 
te criação  de  um  corpo  de  geógrafos,  eco- 
nomistas que  orientem  e apreciem  o com- 
plexo problema  do  que  devemos  importar  e 
sob  que  forma,  e que  atividades  indiretamen- 
te convêm  animar  no  interior  do  país,  me- 
diante sábia  política  de  importação; 

(a. 5)  — A justificativa  desta  indicação 
encontra-se  no  anexo  n.  III,  a esta  monogra- 
fia, sob  forma  de  um  projeto  de  exposição  de 
motivos,  realizada  em  junho  de  1945,  que  foi 
submetida  à S.  Excia.  o Sr.  Presidente  da 
República,  pelo  Exmo.  Sr.  Coordenador. 

(b.l)  e (b.2)  — A criação  de  um  Minis- 
tério de  Minas  e Energia  é assunto  que  dis- 
pensa ulterior  justificativa,  tão  debatido  tem 
sido.  A necessidade  da  criação  de  um  órgão 
centralizador  da  nossa  política  de  comércio 
exterior,  para  consolidar  e facilitar  a tarefa 
do  comerciante,  foi  debatida  no  corpo  da 
monografia,  com  exemplo  e considerações. 

* * 

VII  — ANEXOS 

ANEXO  N.  I MINUTA  DE  DECRETO-LEI  DE 

QUE  TRATA  O ITEM  (a.  2)  DESTA 
MONOGRAFIA 

DECRETO-LEI  N.  de  de  de  1944 

Dispõe  sôbre  o financiamento,  pot 
tempo  indeterminado,  dos  minérios  de 
exportação  e dá  outras  providências. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atri- 
buição que  lhe  confere  o art.  180  da  Consti- 
tuição, e considerando  : 

Que  as  rápidas  variações  de  procura  dos 
bens  primários  minerais  do  Brasil,  pelos  com- 
pradores do  estrangeiro,  e as  súbitas  varia- 
ções de  seus  preços  não  permitem  estabili- 
dade interna  à indústria  extrativa  deles ; 

Que  uma  produção  contínua  e regular  de 
minérios  tem  interêsses  para  o Brasil,  por 
representar  contingente  apreciável  no  comér- 
cio externo  do  país; 

Qué  é indispensável  que  o comércio  expor- 
tador de  minérios  do  Brasil,  como  produtor 
de  divisas,  seja  apoiado  pelo  govêrno,  para 
melhor  encarar  a concorrência  mundial  e fa- 
zer face  às  rápidas  variações  aludidas; 
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decreta: 

Art.  1.**  Fica  o Banco  do  Brasil  S''A. 
autorizado  a financiar,  por  tempo  indetermi- 
nado, pela  sua  Carteira  de  Crtdito  Agrícola 
e Industrial,  a produção  naaonal  de  minérios 
de  exportação,  na  base  de  preço  que  fór  es- 
tabelecida, de  conformidade  com  o art.  8.” 
deste  Decreto-lei . 

Art.  2.®  A Carteira  de  Crédito  Agrícola  e 
Industrial  do  Banco  do  Brasil  S A só  reali- 
zará fínanciamenta  quando  o produto  lhe  fôr 
oferecido,  classificado,  avaliado  e padroni- 
zado, de  acórdo  com  as  determmaçóes  de  De- 
creto-lei n.  6.636,  de  28  de  junho  de  1944, 
e legislação  complementar. 

Art.  3.®  O Departamento  Nacional  de 
Produção  Mineral,  do  Ministério  da  Agricul- 
tura fica  obrigado  a remeter  dentro  dos  pra- 
zos que  forem  estabelecidos  pelo  Banco  do 
Brasil,  para  exame  e aprovação  da  Comissão 
de  Financiamento  da  Produção  acompanha- 
da de  tôdas  as  informações  indispensáveis  ao 
conhecimento  das  áreas  minerais  em  lavra, 
bem  como  de  todo  e qualquer  esclarecimento 
necessário  ás  operações  de  financiamento,  a 
estimativa  da  produção  de  minerais  de  ex- 
portação para  cada  exercício. 

Art.  4.®  Ficam  assegurados  aos  estoques 
existentes  de  minerais  de  exportação  as  van- 
tagens do  financiamento  previsto  no  art.  1.® 
dèste  Decreto-lei.  dentro  das  condições  men- 
cionadas no  art  2.®. 

Art.  5_®  O Govémo  Federal  providen- 
ciará por  intermédio  do  Ministério  da  Agri- 
cultura para  que  sejam  fiel  e rigorosamente 
observados  os  dispositivos  dos  artigos  do  pre- 
sente Decreto-lei. 

Art.  6.®  A fim  de  manter  a estabilidade 
dos  mercados  do  país  nos  níveis  decorrentes 
do  financiamento  previsto  neste  Decreto-lei. 
o Govémo  Federal,  quando  necessário,  to- 
mará as  providências  indispensáveis  para  im- 
pedir movimentos  especulativos,  suscetiveis 
de.  alterando  essa  estabilidade,  prejudicar  os 
interesses  ligados  à economia  mineral  do  pab. 

Art  7.®  Fica  o Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  autorizado  a contratar, 
com  o Banco  do  Brasil  S/A.,  as  condições 
necessárias  ao  financiamento  de  que  trata 
éste  Decreto-lei. 

Art.  8.®  As  instruções  para  execução 
déste  Decreto-lei,  na  parte  relativa  ao  finan- 
ciamento dos  diversos  minérios  e tipos,  serão 
oportunamente  baixadas  pelo  Banco  do  Bra- 
sil S/A.,  obrigatòríamente  ouvido  o Depar- 


tamento Nacional  da  Produção  Mineral,  como 
órgão  técnico  consultivo. 

§ 1.®  Essas  iiutruções  serão  revistas,  sem- 
pre  que  julgadas  necessárias,  de  acórdo  com 
as  variações  das  necessidades  do  comércio 
importador  e da  capacidade  luicional  da  pro- 
doção  dos  minerais  negociados. 

§ 2.®  O Departamento  Nacional  da  Pro- 
dução Mineral  organizará  tabelas  de  preços 
mínimos  de  alienação  de  minerais  de  expor- 
tação, de  acórdo  com  padrões,  que  serão  sub- 
metido) ã aprovação  do  Govémo,  periódica- 
mente  revistas,  de  conformidade  com  as  flu- 
tuações do  mercado  internacional  e conve- 
niências da  economia  nacional  e que  devem 
ser  observadas  nas  operações  de  financia- 
mento. 

§ 3.®  A base  de  financiamento,  a que  se 
refere  o art.  2.®  dèste  Decreto-lei,  será 
penódicamente  revhrta.  de  acõrdo  com  as  ta- 
belas de  que  trata  o parágrafo  anterior. 

Art  9.®  O presente  Decreto-lei  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Art.  10.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 

Rio  de  Janeiro^  de  de  1944.  123.® 
da  Independência  e 56.®  da  República. 


PRÁTICA  DO  DECRETO-LEI  PROPOSTO 


O mecanismo  de  funaonamento  da  indús- 
tria extrativa  mineral  do  Brasil,  caso  éste 
decreto^  ou  outro  que  leve  em  consideração  os 
pontos  fundamentais  que  fere,  venha  a ser 
promulgado,  será  o seguinte,  exemplificando 
com  o caso  de  um  produtor  de  mica: 

1)  — A mica  bruta  lavrada  será  cortada, 
beneficiada  e submetida  ao  escritório  do 
D.N.P.M..  no  pórto  exportador,  para  ava- 
liação, padronização  e claasificaçãa  o que 
constará  de  certificado; 

2)  — A partida  será  oferecida  ao  Banco 
do  Brasil,  acompanhada  do  comprovante 
emitido  pelo  D.N.P.M.; 

3)  — O Banco  designará  o armazém  geral 
que  receberá  a mkra  e adiantará  70  ou  80% 
do  valor  do  certificado  de  avaliação  do  D. 
N.P.M.,  mediante  apresentação  simultânea 
dèste  e do  certificado  ^ depósito  no  armazém 
geral. 


4.®)  — A partida,  pronta  para  embarque 
aguardará  comprador  e preço,  éste  igual  ou 
superior  ao  mínimo  oficial  de  alienação,  o 
qual  dentro  das  circunstâncias,  deve  produ- 
zir o maior  número  possível  de  dólares  para 
o Brasil. 
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CONSEQUÊNCIAS  DO  DECRETO-LEI 

Os  benefícios  do  decreto-lei  são  os  se- 
guintes : 

1)  A lavra  da  jazida  prossegue  no  in- 
terior do  país,  contínua  e regularmente,  des- 
preocupada das  manobras  dos  importadores 
regularmente  financiada  como  é,  na  base  de 
70  a 80%  do  valor  da  produção  padronizada; 

2)  — O Brasil,  com  o tempo,  disporá  de 
estoques  de  certa  importância,  de  todos  os 
minérios  que  exporta,  à mão,  no  pôrto  de  ex- 
portação, classificados,  padronizados  e avalia- 
dos, prontos  para  embarque.  Terá  assim  lu- 
gar certo,  onde  os  países  industriais  disporão 
de  bens  primários  minerais  de  qualidade  ga- 
rantida, mediante  classificação  oficial,  exata- 
mente como  o caso  do  algodão  por  exemplo, 
classificado  pela  respectiva  bôlsa . 

De  outro  lado,  o país,  como  um  todo,  e com 
tôda  a rnassa  dos  seus  estoques,  passará  a 
pesar  nos  negócios  mundiais  de  minerais, 
pela  possibilidade  de  vendas  súbitas  e maci- 
ças capazes  de  desorganizar  manobras  comer- 
ciais de  caráter  internacional,  se  necessário 
fôr.  Será  um  regulador  do  mercado  mundial 
dos  minérios  de  que  detém  monopólio,  ou 
quase  monopólio,  e dos  outros  que  exporta, 
por  vinculação,  com  os  primeiros; 

3)  — Dado  o monopólio  físico  absoluto 
que  detemos  sôbre  o cristal  de  rocha,  podere- 
mos vender  os  restantes  minérios  mediante 
partidas  vinculadas:  tanto  de  tal.  minério 
para  tanto  de  cristal  de  rocha,  criando  saídas 
obrigatórias  para  minérios  porventura  enca- 
lhados; 

4)  — Caso  se  observe  desinteresse  gradual 
por  certo  minério,  ou  caso  o estoque  dêle 
venha  a se  tornar  exagerado  nos  portos  de 
exportação,  a ordem  interna  de  decréscimo 
de  produção  será  automàticamente  dada,  me- 
diante modificação  paulatina,  gradual  e pa- 
ralela, das  taxas  de  financiamento,  que  bai- 
xarão de  70%  para  60%,  50%,  45%,  etc. 
Isto  é,  as  súbitas  variações  externas  de  preço, 
desorganizadoras  da  indústria,  internamente 
serão  disfarçadas  por  dilatação  de  prazo  e 
amplitude  de  fase,  e as  interrupções  de  lavra, 
porventura  necessárias,  serão  avisadas  com 
grande  antecedência . 

Assim,  o simples  jôgoi  das  taxas  de  bene- 
ficiamento,  poderá  orientar  a massa  garim- 
peira  do  país  para  êste  ou  aquêle  minério, 
de  acôrdo  com  os  interêsses  do  Brasil,  e agir 
em.  sentido  contrário  ao  das  manobras  ex- 
ternas . 

Julgamos  que  atravessaremos,  assim,  em 
melhores  condições,  a fase  que  nos  separa 


de  total  industrialização  futura,  no  Brasil,  dos 
bens  primários  minerais  que  ora  exportamos, 
para  remetê-los  sob  forma  acabáda  ou  semi- 
acabada . Esta  fase  final,  só  poderá  ser  atin- 
gida mediante  sociedades  de  economia  mista 
em  que  participarão,  além  de  nosso  govêrno, 
os  produtores  brasileiros  dêsses  bens,  e o grupo 
ou  grupos  estrangeiros  que  dispuserem  de 
mercado  dos  produtos  com  nossos  bens  fabri- 
cados. Êsses,  provavelmente  aceitarão  socie- 
dade, pois  participarão  dos  lucros  da  indús- 
tria aqui,  fugirão  das  altas  taxas  de  imposto 
de  renda  do  país  de  origem,  e ficarão  asse- 
gurados quanto  à garantia  de  fornecimento 
de  matéria  prima.  Ao  Brasil,  compete  ofe- 
recer o negócio  e selecionar  seus  sócios,  e pre- 
pará-los pelos  acordos  comerciais  julgados 
necessários,  diversificando-os  ainda,  pelos 
países  industriais.  Isto,  entretanto,  é outro 
assunto,  não  cogitado  na  presente  exposição, 
essencialmente  dependente  como  é de  nossa 
atitude  geral  em  relação  ao  capital  estran- 
geiro, a ser  consubstanciada  em  um  indis- 
pensável Código  de  Investimentos  Estran- 
geiros, que  defina  as  condições  de  inversão 
alienígena,  de  participação  de  lucros,  impos- 
tos e exportação  de  dividendos. 

ANEXO  N.  II  MODIFICAÇÕES  NECESSÁRIAS 

AO  CÓDIGO  DE  MINAS,  PARA  MELHOR 
ADAPTÁ-LO  ÀS  NECESSIDADES  DO  COMER- 
CIO EXTERIOR  DE  MINERAIS,  ITEM  (a.  3) 
DESTA  MONOGRAFIA. 

Senhor  Coordenador, 

Em  obediência  à ordem  verbal  de  V . Ex.®, 
preparei  a inclusa  minuta  de  decreto-lei  e res- 
pectiva exposição  de  motivos,  colimando  al- 
teração de  alguns  dispositivos  do  Código  de 
Minas  de  modo  que  se  adapte,  com  facilidade 
e propriedade,  à realidade  brasileira  presen- 
te, dentro  do  espírito  que  V.  Ex.®  me  deter- 
minou e que,  com  felicidade  precedeu,  como 
sendo  aquêle  que  naturalmente  resulta  do 
ambiente  mineiro  de  guerra  em  nosso  país. 

Uma  das  questões  objetivadas  com  as  al- 
terações propostas  foi  a da  vigência  da  auto- 
rização de  pesquisa  que,  atualmente,  é de- 
masiado longa,  dificultando  desnecessària- 
mente  a transformação  da  jazida  em  mina, 
objetivo  principal  do  Código-.  Também,  com 
êste  decreto-lei,  o processo  de  pesquisa  sim- 
plifica-se e,  o que  é melhor,  torna  facilmente 
accessível  a riqueza  mineral  ao  garimpeiro, 
em  boa  parte,  o^  intermediário . 

De  outro  lado,  a criação  de  zonas  mineiras, 
com  um  engenheiro  de  minas  aí  residente,  es- 


cclhido  pelo  Departamento  Nacional  da  Pro- 
dução Mineral  pela  sua  honorabilidade  pes- 
coai  e qualidades  profissionais,  pago,  entre- 
tanto, pelos  interessados,  como  encarregado 
da  tarefa  de  preparar  relatórios  exigidos  ps!a 
lei.  cuidar  da  pesquisa  e da  lavra,  assistir  o 
minerador,  enfim,  parece-me  complemento 
indispensável  do  C^go.  Vi  èste  processo 
aplicado  com  muito  sucesso  na  Bolívia  e lem- 
bre:-me  de  pô-lo  a nosso  serviço  na  presente 
contingência: 

No  final  desta  exposição  figuram  os  dispo- 
sitivos cuja  alteração  se  propõe,  lado  a lado 
ccm  os  similares  vigentes,  quando  foi  o caso. 
V.  Ex.*  poderá  julgar  assim  da  verdadeira 
grandeza  das  modificações  alvitradas. 

O que  submeto  á V.  Ex.*,  decorre  do  meu 
conhecimento  do  meio  mineiro  do  Brasil  e 
da  experiência  conseguida  na  direção  da  prin- 
cipal repartição  de  minas  do  pais.  Reputo 
adequadas  as  medidas  propostas  mas  V.  Ex.* 
decidirá  como  ajuizar  mais  convenientemen- 
te  aos  nossos  interêsses. 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a 
V’.  Ex*  os  meus  protestos  de  perfeita  estima 
e distinta  consideração. 

• • a 

PROJETO  DE  EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Senhor  Presidente. 

Tenho  a honra  de  submeter  à alta  conside- 
ração de  V.  Ex.*  um  projeto  de  decreto-lei 
que  tem  per  fim,  mediante  nova  redação  de 
dois  artigos  do  Código  de  Minas  e inclusão  de 
dots  outros,  adaptar  a nossa  legislação  mi- 
neira ã situação  de  guerra,  de  modo  a incre- 
mentar a produção  mineral,  para  fazer  face 
ãs  nosses  próprias  necessidades  e is  de  nossos 
aliados. 

O principal  objetivo  de  nosso  Código  de 
Minas,  a transformação  da  jazida  em  mina 
no  mais  curto  prazo  poasiveL  de  modo  a mo- 
bilizar rstemãticamente  a riqueza  mineral  de 
nosso  pais.  não  tem  sido  presentemente  conse- 
guido em  tôda  sua  plenitude  pelo  referido 
Código,  em  virmde  da  vigência  de  um  ou  de 
outro  conceito  que  não  se  coaduna  com  a rea- 
lidade brasileira  do  momento. 

Assim,  em  1940.  enquanto  214  jazidas  fo- 
ram objeto  de  autorização  de  pesquisa,  apenas 
24  (13.8%).  o foram  de  lavra  e se  transfor-  * 
maram  em  minas  no  mesmo  espaço  de  tempo; 
ao  passo  que.  em  1941,  enquanto  522  jazidas 
foram  solicitadas  pera  pesquisa,  só  36 
(6,9%),  o foram  para  lavra  e se  converte- 
ram em  minas,  sendo  notável  o decréscimo. 


que  importa  sustar,  sob  pena  de  faltar  a lei 
ao  seu  objetivo. 

A inclusa  minuta  de  decreto-lei,  permito-me 
repeti-lo  a V.  Ex.*,  introduz  algumas  modifi- 
cações de  redação  em  dois  artigos  do  Código 
de  Minas,  no  capitulo  de  que  trata  da  pesqui- 
sa. com  o objetivo  de  sanar  o inconveniente 
citado^  e de  promover  acesso  legal  mais  fá- 
cil aos  depósitos  minerais  em  nosso  paia,  além 
de  criar  assistência  técnica  á disposição  ime- 
diata do  minerador,  no  local  preciso  onde  ee 
faz  necessária.  Este  ê o meu  ponto  de  vista 
sóbre  tão  importante  assunto,  miis  V.  Ex.* 
decidirá  como  ajuizar  mais  convenientemen- 
te aos  altos  interêsses  nacionais. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a 
V.  Ex.*  os  protestos  do  meu  mais  profundo 
respeito . 

*.  * * 

MINUTA 

DECRETO-LEI  N.  DE  DE  DE... 

Afodi7fca  a rtdaçÃo  do  número  II  do 
artito  16.  tmaim  cemo  o artigo  18,  do  Có- 
digo de  MinaM  e dá  outraa  providéneiaa. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atri- 
buição que  lhe  confere  o art  180  da  Cons- 
tituição. decreta ; • 

Alt.  1.*  Ficam  assim  redigidos  o número 
II  do  art.  16  e o art.  18  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.985,  de  29  de  janeiro  de  1940  (Có- 
digo de  Mirias): 

"II  — A autorização  valerá  pelo  prazo  que 
lõr  declarado  no  titulo,  o juizo  do  Departa- 
mento Nacional  da  Produção  Mineral  que. 
para  fixar  normas,  levará  em  consideração  : 

a)  — objetivo  precipuo  do  Govêmo  de 
transformar  a j..zida  em  mina,  no  mais  curto 
prazo  possível,  nunca  superior  a dois  anos; 

b)  — as  dificuldades  técnicas  da  pesquisa 
de  acõrdo  com  o minério,  o tipo  da  jazida,  e a 
ex'ensão  da  área  a pesquisar; 

c)  — - a necessidade  de  incremento  da  pro- 
dução do  minério  considerado. 

A autorização  poderá  ser  renovada  a juizo 
do  Govêmo.  se  ocorrer  circunstância  de  fôrça 
maior  devidamente  comprovada”. 

"Art.  18.  Cada  autorização  de  pesquisa 
fica  adstrita  âs  seguintes  áreas  máximas: 

HsctarM 

CUm*  I « vii  500 

CU«M  VIII  • IX  1.000 

ClsM*  X 10.000 

auM  XI  50 
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§ l.°  Fazem  exceção  aos  limites  estabe- 
lecidos neste  artigo,  as  autorizações  para  pes- 
quisa de  minérios  associados  em  pegmatitos 
e suas  eluviões;  de  quartzo,  tanto  em  aluvião 
como  em  eluvião;  assim  como  de  minérios  ha- 
bitualmente trabalhado  por  garimpagem  ou 
faiscação,  a juízo  do  Departamento  Nacional 
de  Produção  Mineral,  as  quais  ficam  adstritas 
à área  máxima  de  cinco  hectares,  de  forma 
cbrigatòriamente  retangular,  não  podendo  a 
relação  dos  lados  ser  superior  a 5 . 

§ 2."  À mesma  pessoa  não  serão  conce- 
didos mais  de  cinco  títulos  de  autorização  de 
pesquisa  de  jazidas  da  mesma  classe. 

§ 3.°  Fica  dispensada  a prova  de  que 
trata  o número  II  do  art.  14  do  Código  de 
Minas,  quando  a autorização  objetivar  mi- 
nérios excetuados  no  parágrafo  primeiro  dêste 
artigo,  sempre  que  se  tratar  do  primeiro  títu- 
lo de  autorização  em  nome  do  concessionário 
e só  neste  caso” . 

Art.  2.°  Para  efeito  de  levantamento  e 
demarcação  das  jazidas  e minas,  orientação 
da  pesquisa  e da  lavra,  preparo  dos  respecti- 
vos relatórios,  planos  de  lavra  e mapas,  de 
novos  pedidos  de  pesquisa,  e de  consultas 
técnicas,  fica  o Diretor  Geral  do  Departa- 
mento Nacional  de  Produção  Mineral  auto- 
rizado a estabelecer  zonas  mineiras  onde, 
quando  e como  julgar  conveniente,  designan- 
do, ao  mesmo  tem.po,  um  engenheiro  de  minas 
oe  sua  confiança  para  assistir  aos  pesquisa- 
dores e mineradores  da  respectiva  zona,  à 
custa  dos  interessados. 

§ l.°  E’  obrigatória  a residência  efetiva 
do  engenheiro  escolhido  na  zona  mineira  para 
o qual  foi  designado. 

§ 2P  Se  a designação  recair  sôbre  enge- 
nheiro de  minas  do  D . N . P . M . , êste  será 
licenciado  na  forma  do  n.  VII  do  art.  151  do 
Decreto-lei  n.  1.713,  de  28  de  outubro  de 
1939. 

§ 3.°  A designação  do  engenheiro  de  mi- 
nas será  feita  por  Portaria  do  Diretor  Geral 
do  D . N . P . M . que  discriminará  os  lirnites 
da  zona  mineira  na  qual  irá  exercer  ativi- 
dade. 

§ 4.°  A designação  será  revogada  por 
Portaria  do  Diretor  Geral  do  D.N.P.M., 
em  qualquer  tempo,  desde  que  a escolha  não 
tenha  correspondido  aos  objetivos  do  Govêr- 
no,  que  é ter  sempre  presente,  onde  necessá- 
ria, a indispensável  assistência  técnica  pri- 
vada a serviço  do  minerador,  assim  como  am- 
pla cooperação  com  o Departamento  Nacional 
de  Produção  Mineral. 

Art.  3.°  A não  apresentação  do^  relatório 
de  que  trata  o n.  IX  do  art.  16,  na  forma 


dêsse  número,  qualquer  que  seja  o resultado 
da  pesquisa,  inhabilita  o concessionário  como 
pesquisador  para  novos  pedidos  juntos  ao  De- 
partamento Nacional  de  Produção  Mineral, 
salvo  motivo  de  fôrça  maior  devidamente 
comprovada . 

Parágrafo  único.  E’  facultativa  a apre- 
sentação do  relatório  de  que  trata  o n.  IX 
do  art.  16,  para  o concessionário  de  autoriza- 
ção que  se  enquadre  no  § 3.°  do  art.  l.°  dêste 
decreto-lei,  o qual  pode  ser  substituído 
em  qualquer  tempo,  para  efeito  do  art.  19 
do  Código  de  Minas,  por  um  parecer  de  um 
técnico  do  Departamento  Nacional  de  Pro- 
dução Mineral  designado  pelo  Diretor  Geral. 

Art.  4..°  O presente  decreto-lei  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas, 
as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  de  de  1945,  124.° 
da  Independência  e 27.°  da  República. 


PROPOSTA  DE  EMENDAS  AO  CODIGO  DE  MINAS, 
PARA  AJUSTAMENTO  DESSA  LEI  À REALIDADE 


ATUAL 

Redação  vidente 
Art  16  

NÚMERO  II  

“A  autorização  va- 
lerá por  dois  anos,  po- 
dendo ser  renovada 
a juízo  do  Govêrno, 
se  ocorrer  circunstân- 
cia de  fôrça  maior, 
devidamente  compro- 
vada”. 


Redação  proposta 
Art  16  

NÚMERO  II  — 

“A  autorização  va- 
lerá pelo  prazo  que 
fôr  declarado  no  tí- 
tulo, a juízo  do  De- 
partamento Nacional 
da  Produção  Mine- 
ral que,  para  fixar 
normas,  levará  em 
consideração : 

a ) — o objetivo 
precípuo  do  Govêrno 
de  transformar  a ja- 
zida em  mina,  no 
mais  curto  prazo  pos- 
sível, nunca  superior 
a dois  anos; 

b)  — as  dificulda- 
des técnicas  da  pes- 
quisa de  acôrdo  com 
o minério,  o tipo  da 
jazida,  e a estensão 
dá  área  a pesquisar  ; 

c)  — a necessida- 
de de  incremento  da 
produção  do  minério, 
considerado. 

A autorização  po- 
derá ser  renovada  a 


“Art.  18.  Cada  au- 
torúação  de  pesquisa 
fica  adstrita  às  se- 
guintes áreas  máxi- 
mas: 

Htctmf 

C atM  I ■ VII  . . 500 

CiMM  VIII  • IX  1.000 

CUm*  X 10.000 

CUm*  XI  50 

Parágrãío  único  — 
A mesma  pessoa  náo 
serão  concedidos  mais 
de  cinco  títulos  de 
autorização  de  pes- 
quisa de  jazidas  da 
mesma  classe". 


juízo  do  Govémo,  se 
ocorrer  circunstância 
de  fórça  maior  devi- 
damente comprova- 
da”. 

“Art.  18.  Cada  au- 
torização de  pesqui- 
sa. fica  adstrita  às 
seguintes  áreas  má- 
ximas: 

Htctmn 

CIsM*  I • Vll  . . 500 

CiMM  VIII  • IX  1.000 

Ct*M*  X 10.000 

CUiw  XI  50 

§ 1.®.  Fazem  ex- 
cessão  aos  limites  es- 
tabelecidos neste  ar- 
tigo, tfs  autorizações 
para  pesquisa  de  mi- 
nérios associados  em 
pegmatitos  e suas  elu- 
viões;  de  quartzo,  tan- 
to em  aluvião  como 
em  eluvião;  assim 
como  de  minérios  ha- 
bitualmente  t r a b a- 
lhados  por  gahmpa- 
gem  ou  faiscação,  a 
juizo  do  Departa- 
mento Nacional  de 
Produção  Mineral  as 
quais  ficam  adstritas 
à área  máxima  de 
cinco  hectares  de  for- 
ma obngatòriamente 
retangular,  não  po- 
dendo a relação  dos 
lados  ser  superior  a 
cinco. 

§ 2.®  A mesma  pes- 
soa não  serão  conce- 
didos mais  de  cinco 
títulos  de  autorização 
de  pesquisa  de  jazi- 
das da  mesma  classe. 

§ 3.®  Fica  dispen- 
sada a prova  de  que 
trata  o número  II  do 
ait.  14  do  Código  de 
Minas,  quando  a au-* 
torização  objetivar 
minérios  excetuados 
no  § 1.®  déste  artigo, 
sempre  que  se  tratar 
do  primeiro  titulo  de 


autorização  em  nome 
do  concessionário  e 
só  neste  caso”. 

ANEXO  N.  III  JUSTIFICATIVA  DA  CRIAÇÃO 

DA  COMISSÃO  DE  ESTUDOS  SÓBRE  COMÉR- 
CIO EXTERIOR  (item  a. 5). 

Projeto  de  exposição  de  motivos 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica. 

Durante  esta  guerra,  os  produtos  do  sub- 
solo do  Brasil  foram  adquiridos  por  um  com- 
prador único:  uma  entidade  autárquica  do 
Govémo  Americano,  sucessivamente  denomi- 
nada Mttal  Reserve  C®.,  Uíiited  Slales  Com- 
mercial  Compeny  e United  Slales  Purchasing 
Company.  Muitos  negócios  dos  que  com  ela 
fizemos,  o foram  na  base  dos  chamados  Acor- 
dos de  Washington. 

Dada  a peculiaridade  da  técnica  envolvida 
nos  negócios  de  minerais,  ésses  Acordos,  se 
bem  que  nos  tivessem  proporcionado  algumas 
vantagens,  foram  omissos  quanto  a detalhes 
técnicos  importantes,  que  deveriam  regular 
ar  questões  que  posteriormente  surgiram  na 
prática,  tocantes  à qualidade  do  minério, 
classificação  de  tipos,  certificados  de  péso. 
penalidades  por  impurezas  e preços  unitários, 
de  acórdo  com  a classificação. 

Essa  atuação  do  govémo  americano  como 
comprador  único  de  matérias  primas  mine- 
rais para  os  Estados  Unidos  e a Inglaterra  - 
na  emergência  da  guerra,  parece  será  imitada 
agora,  em  tempo  de  paz,  por  outros  governos. 
Assim  é que  ENTORES.  uma  entidade  inglé- 
sa.  possivelmente  relacionada  com  seu  govér- 
no.  constituiu-ae  para  exclusiva  aquisição  de 
matérias  primas  minerais  para  os  países  liber- 
tados ou  ocupados  da  Europa,  tendo  um  de 
seus  prepostos  procurado  esta  Coordenação 
sondando  terreno  para  negócios  futuros. 

Vital  como  é,  para  as  Nações,  uma  adequa- 
da participação  no  comércio  exterior  do  Mun- 
do, os  governos,  déie  vem  cuidando  com  mui- 
ta atenção.  Várias  conferências  internacio- 
nais. recentemente  convocadas,  de  que  Bret- 
too  Woods  é o melhor  exemplo,  instruem  a 
afirmativa . 

Tudo  isto  mostra,  a meu  ver,  Senhor  Presi- 
dente, a conveniência  de  investigarmos  o as- 
sunto. na  parte  que  nos  toca.  para  firmar 
nossa  política  de  cessão  de  matérias  primas 
minerais  ao  comércio  exterior,  condicionan- 
do-a, em  certos  casos,  à obtenção  de  matérias 
primas  minerais  estrangeiras,  que  seria  con- 
veniente aqui  fossem  industrializadas,  como 
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acontece,  para  citar  exemplo,  «com  os  dia- 
mantes pequenos  da  África  do  Sul,  capazes 
de  completar  o suprimento  pedido  pela  nossa 
florescente  indústria  de  lapidação,  durante  a 
guerra  desenvolvida . 

Se  assim  procedermos  em  tempo,  firman^ 
do  um  ponto  de  vista  nacional  sôbre  a polí- 
tica comercial  que  deve  presidir  nossa  expor- 
tação de  diamantes,  de  tantalita,  de  magne- 
sita,  de  mica,  de  berilo,  cada  minério  de  ex- 
portação, enfim,  estaremos  aptos  a tomar  po- 
sição, sem  sermos  apanhados  de  surprêsa,  em 
frente  a um  acordo  comercial  que  no  futuro 
nos  venha  a ser  oferecido,  dentro  da  filosofia 
comercial  reinante  no  mundo,  que  parece  se 
traduzir  por  uma  crescente  participação  do 
Estado  nos  negócios  de  importação  e de  ex- 
portação . 

Êsses  motivos,  e outros  sôbre  os  quais  não 
me  extendo,  para  não  alongar  demasiado  esta 
exposição,  levam-me  a sugerir  a Vossa  Exce- 
lência a criação,  na  divisão  competente  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  de  uma 
Comissão  de  Estudos  sôbre  Comércio  Exter- 
no de  Minersds,  especialmente  objetivando: 

a)  — firmar  a política  nacional  de  expor- 
tação de  matérias  primas  minerais,  e de  cada 
minério  de  per  si; 

b)  — conhecer,  de  antemão,  aproveitan- 
do as  observações  dos  conselheiros  comer- 
oais  de  nosso  país  no  estrangeiro,  ou  me- 
diante inspeção  direta,  quando  necessário, 
da  política  pretendida  por  nossos  possíveis 
compradores; 

c)  — preparar  o fundamento  técnico  de 
acordos  comerciais  que  incluam  ^ssas  maté- 
rias primas,  que  porventura  devam  ser  fir- 
mados no  futuro,  de  modo  a tirar  o maior 
partido  possível  de  nossos  minérios,  inclusive, 
dando-nos  margem  recíproca  de  acesso  à ma- 
téria prima  mineral  estrangeira  que  aqui  con- 
venha ser  industrializada. 

Assim,  no  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores se  reunirão  técnicos  do  Itamaratí,  do 
Departamento  Nacional  da  Produção  Mine- 
ral, do  Ministério  da  Fazenda,  do  Banco  do 
Brasil,  das.  entidades  privadas  e de  sindica- 
tos de  produtores  e exportadores  de  minérios, 
com  o propósito  de  colher  noção  segura  do 
complicado  mecanismo  que  preside  ao  comér- 
cio internacional  de  minérios,  e de  nêle  situar 
mo-nos  da  melhor  maneira. 

De  modo  que  ao  findar  dos  trabalhos  da 
Comissão,  o govêrno  disporá  de  fundamento 
técnico  definitivo,  como  resultado  de  dis- 
cussão entre  as  pessoas  entendidas  em  cada 
tema,'  objetivando  cada  um  dos  nossos  mine- 


rais de  exportação.  Êsses  trabalhos,  então, 
poderão  ser  submetidos  ao  Conselho  de  Co- 
mércio Exterior  que  recomendará  a Vossa 
Excelência  qual  a política  a seguir,  para  cada 
minério . 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a 
Vossa  Excelência  a segurança  do  meu  mais 
profundo  respeito. 


Senhor  Coordenador, 

Desejo,  neste  ofício,  pedir  a atenção  de 
Vossa  Excelência  para  os  seguintes  fatos,  rela- 
tivos ao  comércio  exterior  de  minerais,  para 
que  V.  Ex.®  possa  sugerir  providências  às 
altas  autoridades  do  país,  no  sentido  de,  em 
tempo,  protegermos  os  interêsses  de  nossa 
economia . 

Formou-se,  agora,  na  Europa,  sob  a égide 
britânica,  uma  entidade  denorninada  ento- 
RES,  já  em  funcionamento,  e cujo  objetivo  é 
ser  a intermediária  exclusiva  entre  os  com- 
pradores de  minério  da  Europa  ocupada  ou 
libertada  pelos  aliados  e os  países  fornece- 
dores de  minério  . Como  os  países  ocupados 
pouco  possuem  em  disponibilidades  de  divi- 
sas estrangeiras,  esgotados  como  se  encon- 
tram pela  guerra,  ENTORES  fará  aquisições  de 
matéria  prima  mineral  para  soerguimento  da 
indústria  daqueles  países,  duplamente  ga- 
nhando, como  financiadores,  mediante  ante- 
cipação de  recursos,  e como  intermediários 
comerciais . 

Agentes  dessa  entidade  já  procuraram  êste 
Setor  para  indagar  qual  seria  a política  pro- 
vável do  govêrno  brasileiro  em  relação  à ex- 
portação de  minérios  de  ferro,  no  próximo 
ano. 

Como  tenho,  repetidas  vêzes,  informado  a 
V.  Ex.®,  esta  guerra  entregou  o sub-solo  do 
Brasil,  durante  cinco  anos,  em  mãos  de  um 
comprador  único  de  seus  produtos:  uma  en- 
tidade autárquica  do  Govêrno  Americano 
que  sucessivamente  teve  as  seguintes  deno- 
minações: Metal  Reserve  C°;  United  States 
Comercial  Com.pany  e United  States  Pur- 
chasing  Company.  Muitos  dos  negócios  com 
ela  feitos,  o foram  na  base  dos  chamados 
Acordos  de  "Washington. 

Durante  êstes  últimos  dois  anos  acompa- 
nhei procurando  minorá-los,  os  inconvenien- 
tes da  sujeição  a que  se  viram  forçados  os 
mineradores  e exportadores  de  minérios  do 
Brasil,  em  virtude  do  caráter  omisso  dêsses 
Acordos,  naquilo  que  se  refere  a minerais,  no 
tocante  à qualidade  de  minério,  classificação 
de  tipos,  certificados  de  pêso,  penalidades  por 


impurezas,  preços  unitários,  etc . Pessoa Imen- 
te,  considero  os  Acordos,  naquilo  que  toca  à 
economia  dos  nossos  mineradores,  como  ten- 
do mal  resgtiardados  tais  interêsaes. 

De  outro  lado.  foram  tão  favoráveis  ao 
comprador  único  Uis  acordos,  que  julgo  muito 
natural  que  com  a mesma  politica  queiram 
prosseguir  em  tempo  de  P**«  fazendo  com 
que  o Estada  americano  ou  inglês,  participe, 
Cada  vez  mais.  do  comércio  importador  de 
matérias  primas  impedindo  o livre  jògo  da 
concorrência  e substituinda  afmal,  as  orga- 
nizações de  compra  dos  centros  industriais 
cio  munda  que  ainda  entre  si  combatiam  por 
uma  organização  única,  paraestatal. 

Outro  assunto  importante  é a questão  da 
indústria  de  lapidnçào  de  diamantca  no 
Braaíl, 

Como  V , E*.*  sabe.  éate  pais  produz  cêrca 
de  400.000  quilates  por  ano  de  diamccntes. 
dos  quais  cêrca  de  300.000  industriais  e cêr- 
ca de  100,000.  lapidáveis.  Para  melhor  com- 
preensão do  assunto  abro  um  parênteaia  para 
a seguinte  explicação.  Os  diamantes  brutos 
lapidáveis.  clMsificam-se  assim,  no  comércio: 
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A produção  brasileira  de  bruto  lapidável 
é,  principalmente,  de  fazenda  fina  me/ée  e, 
de  lapidados,  principalmente  de  8 8.  Neste 
tamanha  no  preço  do  lapidada  80%  é mão- 
de-obra  e 20%  matéria  prima. 

Com  a invasão  da  Bélgica,  o grande  cen- 
tro mundial  de  lapidação  de  brutos  peque- 
nos, a lapidação  de  Antuérpia  eafacelou-se 


emigrando  para  a Palestina.  Cuba  e Brasil. 
Aqui  constituiu-se  um  centro  de  lapidação 
de  certa  importância,  avaliado  em  3.500  la- 
pidários,  gente  nassa,  tècrúcamente  instruí- 
dos no  oficio,  por  refugiados  belgas  de  origem 
judáica . 

Essa  é uma  indústria  que  nos  é muito  con- 
veniente, porque  um  lapidário  é remunerado 
è razão  de  CrS  6000  por  dia.  Além  dista  a 
indústria  beneficia,  elevando- lhe  o valor,  a 
matéria  prima  nacional,  assim  cvsmo  a es- 
trangeira importada  e depois  reexportada, 
com  grande  lucro  para  nõs. 

Os  altos  vencimentos  dos  lapidários  atraí- 
ram uma  grande  mão-de-obra.  Ao  mesmo 
tempo  Crt  60.00  por  dia  ou  cêrca  de  .... 
USS3  00  é salário  pequeno  sob  o pcnto  de 
vista  americano.  Disso  resultou  que  muita 
ÍMMendm  tina  sul-africana  foi  aqui  importada 
dos  estoques  americanos,  lapidada  e reexpor- 
tada para  os  EE.  UU. 

Com  o afrouxar  dos  interésses  bélicos  co- 
muns já  se  nota,  mesmo  para  os  americanos,,* 
dificuldade  de  importar  brutos  de  África  do 
Sul  sendo  quase  totalmente  impoasivel  fa- 
zé-lo  por  parte  do  Brasil. 

Outro  ponto  importante  é o seguinte:  o 
tundo  brasileiro  é de  excelente  qualidade,  va-  ^ 
lendo  CrS  10000  a CrS  120.00  por  quilate, 
enquanto  que  o sul-africano  não  custa  mais 
que  CrS  30,00,  Ser\'e,  aquele,  de  preferência, 
para  lapidação  de  brutos  de  me/ange  a maior, 
sendo  malbaratá-la  com  êle  lapidar  me/ée 
ou  fazenda  fina.  Por  outras  palavras,  o dia- 
mante brasileiro  lapida-se  mais  economica- 
mente com  bort  sul-africano. 

Ora  acontece  que  o diamante  bruto  é mo- 
nopólio tnilés.  o chamado  De  Beer»  Cooso- 
lidato  e não  nos  vai  ser  possível  importar  nem 
bruto  nem  bort  da  África  do  Sul.  de  modo  que 
a noasa  indústria  da  lapidação  está  com  o fu- 
turo sériamente  ameaçado. 

Em  resuma  Sr.  Coordenador,  quis  aUr 
a V . Ex.*  dois  exemplos  para  chamar  a aten- 
ção sòbre  a profunda  importância  de  tomar- 
mos posição  no  que  concerne  a comércio  ex- 
terior de  mmerais,  de  modo  a não  sermos 
apanhados  de  surprésa  em  frente  às  propos- 
tas de  amanhã,  de  entidades  como  entores 
que.  ligados  a seu  govémo.  procurarão  acor- 
dos comerciais  dentro  da  filosofia  atualmen- 
te dominante  no  comércio  exterior  do  mun- 
da que  parece  ser  a do  Estado  como  mono- 
polizador da  exportação. 

Esses  motivos  levam-me  a sugerir  a V . 
Ex.*  a convocação  de  técnicos  nacionais,  ofi- 
ciais e privados  sob  a direção  da  Divisão  de 
R«tiirfn«  Económicos  do  Ministério  das  Rela- 
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ções  Exteriores  para  a constituição  de  um 
Comité  de  estudos,,  especjalmente  objeti- 
vando : 

a)  — firmar  a política  nacional  de  expor- 
tação de  matérias  primas  minerais,  e de  cada 
minério  de  per  si; 

b)  — estudar,  aproveitando  as  observa- 
ções dos  conselheiros  comerciais  de  nosso 
país  no  estrangeiro,  ou  mediante  inspeção  di- 
reta, quanto  necessário,  a política  preten- 
dida por  nossos  possíveis  compradores;  ; 

c)  — ajudar  a preparar  a parte  técnica 
de  acordos  comerciais  que  incluam  essas  ma- 
térias primas,  que  porventura  devam  ser  fir- 
mados nò  futuro  e de  modo  a que  possamos 
delas  tirar  o maior  partido,  dando-nos  mar- 
gem recíproca  de  acesso  à matéria  prima  es- 
trangeira qüe  convenha  aqui  ser  industria- 
lizada . 

De  modo  que  ao  findar  dos  trabalhos,  o 
governo  disporá  de  pontos  de  vista  definiti- 
vos, como  resultado  de  discussão  entre  as 
pessoas  entendidas  em  cada  tema,  objetivan- 
do cada  um  dos  nossos  minerais  de  exporta- 
ção; diamante,  berilo,  tantalita,  quartzo,  fer- 
ro, manganês,  etc.  Êsses  trabalhos,  então  po- 
derão ser  submetidos  ao  Conselho  de  Comér- 
cio Exterior  que  resolverá,  em  definitivo,  qual 
a política  a seguir,  para  cada  minério. 

V.  Ex..^  talvez  diga  que  eu  esteja  ultra- 
passando minhas  funções,  e propondo  provi- 
dências que  o nosso  Ministério  das  Relações 
Exteriores  seguramente  já  tomou,  ou  vem 
tomando.  E’  muito  possível  que  V.  Ex.®. 
tenha  razão,  mas  parece-me  tão  importante 
a política  externa  comercial  de  um  país,  im- 
pressioníVam-me  tanjto  njossos  (desacertos 
dêsses  últimos  tempos,  em  que  pude  acom- 


panhá-los de  perto  neste  Setor  e tanta  coisa 
pude  perceber  censurando  a correspondên- 
cia sôbre  minerais,  que  atingi  à evidência  de 
quanto  estamos  errados  em  muitos  setores  do 
comércio  de  minerais.  Assim,  sou  forçado  a 
correr  o risco  de  ser  impertinente  para  não 
me  arriscar  a ser  tido  como  descuidado . 

V.  Ex.®,  se  concordar  comigo,  quanto  à ne- 
cessidade dessas  investigações,  poderá  julgar 
que  antes  caberá  ao  Conselho  de  Comércio 
Exterior  o meneio  do  assunto  . Acredito,  en- 
tretanto, que  será  menos  formal  a convoca- 
ção de  técnicos  sob  a presidência  do  Diretor 
da  Divisão  de  Estudos  Econômicos  do  Ita- 
marati,  em  sessões  conjuntas,  que  passarão 
a ter  o caráter  de  serviço  de  rotina,  desbas- 
tando o assunto,  até  um  ponto  em  que  deva 
ser  submetido  à alta  apreciação  daquele 
Egrégio  Conselho.  De  modo  que  lá  se  reuni- 
rão técnicos  do  Itamarati,  do  Departamento 
Nacional  de  Produção  Mineral,  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  do  Banco  do  Brasil  e das 
entidades  privadas  e de  sindicatos  de  produ- 
tores e exportadores  de  minérios  numa  ten- 
tativa série  de  colher  uma  noção  segura  do 
complicado  mecanismo  que  precede  ao  co- 
mércio internacional  de  minérios  e de  nele 
situarmo-nos  da  melhor  maneira . 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a 
V.  Ex.®  o testemunho  de  meu  alto  aprêço  e 
distinta  consideração . 


Nota  — A proposta  da  criação  da  Comissão  em 
aprêço  foi  submetido  à consideração  do  Presidente 
da  República  com  a expojição  de  motivos  dò  Coor- 
denador de  26  de  Julho  de  1945,  a qual  foi  enca- 
minhada em  Dezembro  do  mesmo  ano  à Comissão 
de  Planejamento  Econômico. 


QUARTZO  NO  QUINQUÊNIO  1941-1945 


I — INTRODUÇÃO 


Estas  notas  traduirm  as  observaçóea  do 
autor  durante  o período  1941-1945  no 
qual  exercendo  as  funções  de  encarre- 
gado dos  serviços  de  classiftcação  e avaliaçio 
de  quartxo  do  Departamento  Nacional  da  Pro- 
dução Mineral,  e de  Delegado  do  Coordenador 
da  Mobilização  Económica,  teve  contato  diário 
e direto  não  só  com  os  produtores,  intermediá- 
rios e compradores  deasa  importante  maté- 
ria prima  mineral,  como  também  com  repre- 
sentantes dos  Govémos  das  Nações  Unidus 
designados  especíalmente  para  observar  e 
manter  em  ritmo  continuo  o seu  abastecimen- 
to então  de  natureza  absolutamente  inadiá- 
vel e indispensável. 

Serão  apresentados  nos  capítulos  que  se  se- 
guem os  diferentes  aspectos  observados  pelo 
MUtor  no  período  citado  e relatadas  objeti- 
vando mostrar  as  dificuldades  encontradas  # 
as  medidas  empregadas  para  vencé-las  bem 
como  sugestões  para  melhor  aproveitamento 
e maior  lucro  para  o pais.  concretiz«ndo-te 
estas  na  ftazção  do  homem  ao  solo  e lança- 
mento da  indústria  do  corte  e preparo  dos 
oaaladores  de  quartzo  no  Brasil. 

Queremos  agradecer  aqui  ao  Exmo.  Sr.  Mi- 
nistro João  Alberto,  homem  púbbco  de  alto 
descortinio  e perspicácúj  invulgar,  que  sem- 
pre nos  honrou  com  sua  confiança;  e cuja 
atitude  sempre  pronta  em  defender  os  in- 
teresses brasileiros  foi  de  capital  importân- 
cia na  resolução  dos  problemas  que  em  fins 
de  1942  assoberbaram  o comércio  de  quartzo. 

Ao  Exma  Sr.  General  Anápio  Gomes,  su- 
cessor proficiente  do  Sr.  Ministro  João  Al- 
berto no  espinboao  cargo  de  Coordenador 
da  Mobilização  Econômica  noosos  mais  sin- 
ceros agradecimentos  pela  atenção  sempre 
elevada  com  que  nos  honrou. 

Ao  Sr.  Conselheiro  António  José  Alves  de 
Souza,  nosso  chefe  imediato  cujas  atitudes 
sempre  leais  e francas  devem  ser  paradigma 
para  quem  qubef  bem  servir  ao  Brasil. 


Nossos  sincero  sugradecimentos  aos  repre- 
sentantes dos  Governos  Americano  e Inglês, 
destacando-se  os  Senhores  H.  C.  Winans. 
James  Forbes  Bell.  Robert  Butler,  E.  Emest 
S . Brosim.  cujo  espirito  de  cooperação  e leal- 
dade tiveram  muitas  vézes  de  ser  postos  à 
prova,  e cujas  optruóes  embora  não  pudessem 
sempre  ser  aceitas,  jamais  se  revestiram  de 
intransigência  ou  deslealdade.  E finalmente 
aos  heróicos  garimpeiros  dessa  memorável 
campanha  e aos  exportadores  brasileiros  os 
nossos  mais  sinceros  e efusivos  cumprimentos 
pelo  muito  que  deram  em  prol  da  cauM  das 
Noções  Unidas. 

II  — HISTÓRICO  * 

O quartzo  (cristal  de  rocha),  utilizado  hoje 
numa  grsnde  variedade  de  ftru  industriais, 
dos  quais  avultam  por  sua  importância  a ro- 
diotêcnica.  a ótica  e a preparação  de  utensí- 
lios de  laboratório,  faz  parte  cLi  maior  fami- 
lia  mineral  conhecida  — a da  silica  — que 
apresenta,  além  do  quartzo  para  uso  na  in- 
dústria. variedades  cnstalinus  semi -precio- 
sas. ametista  e citrino,  e cnptocnstalinas  ou 
amorfas,  a saber:  o prázio.  o quartzo  róseo,  a 
ágata  e a opala. 

Pelo  número  de  aplicaçõrs  conhecidas  o 
quartzo  é apenas  superado  em  suas  utiliza- 
ções pelo  diamante. 

Foram  Pierre  e jaeques  Curie  que.  em 
1881.  descebrirsm  que  o quartzo  e outros 
cristais  de  fraca  simetria  desenvolvem  cargas 
elétricas  quando  submetidos  a pressões  con- 
venientemente  aplicadas. 

G.  Lippman.  cérca  de  um  ano  depois,  su- 
geriu que  os  referidos  enstais  quando  sujei- 
tos a um  campo  elétrico  sofriam  deformações 
mecânicas,  e éste  çfeito.  denominado  piezo- 
elétrico. foi  experimentalmente  verificado 
pelos  Curie.  Esta  propriedade  permaneceu, 
por  muitos  unos,  como  mera  curiosidade  de 
laboratório  até  que  P.  Langevin,  em  Paris. 
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diorante  a primeira  guerra  mundial,  imagi- 
nou placas  de  quartzo  para  enviar  e detetar 
ondas  submarinas. 

Pela  mesma  época,  A . M . Nicholson,  dos 
laboratórios  Bell,  experimentava  “pickups”  e 
microfones  construídos  com  cristais  de  sal  de 
Rochela.  Somente  em  1921  foi  que  o efeito 
piezo-elétrico  foi  aplicado  ao  rádio,  quando 
o professor  W.  G.  Cady  dá  Universidade  de 
Wesleyan,  mostrou  que  as  placas  de  quartzo 
podiam  ser  usadas  no  controle  dos  tubos  os- 
ciladores  de  vácuo.  Nesta  aplicação,  o cam- 
po elétrico  alternado  gerado  no  tubo  oscila- 
dor  de  vácuo  é aplicado  a uma  placa  de  quar- 
tzo, convenientemente  cortada  e montada,  e 
apresentando  dimensões  tais  que  uma  das 
freqüências  naturais  de  sua  vibração  mecâ- 
nica coincide  com  as  oscilações  do  circuito, 
sendo  a freqüência  da  transmissão  ou  recep- 
ção, por  êste  meio,  estabilizada  e perfeita- 
mente controlada . 

O quartzo,  mais  que  qualquer  outro  cristal 
natural  ou  artificial,  alguns  dos  quais  apre- 
sentam efeito  piezo-elétrico  bem  mais  acen- 
tuado, é principalmente  utilizado  para  os 
fins  em  aprêço  pela  sua  estabilidade  química 
e física,  alta  elasticidade  e eficácia . 

No  ano  de  1930  houve,  no  comércio  inter- 
nacional, sensível  aumento  nos  pedidos  de 
csciladcres  de  quartzo  para  controle  e para 
filtro  nos  circuitos  e já  em  1939,  somente  nos 
Estados  Unidos  da  América,  cêrca  de  50.000 
placas  osciladoras  de  quartzo  foram  manufa- 
turadas sem  nos  reportarmos  ao  número  ma- 
nufaturado na  Alemanha  e Japão,  principal- 
mente . 

Cem  o advento  da  guerra  mundial  que 
vem  de  findar  os  pedidos  de  placas  de  quartzo 
alcançaram  números  quase  fantásticos,  que 
passaram  à ordem  das  dezenas  de  milhões, 
sendo  que  a produção  de  1944  foi  de  cêrca 
de  55  milhões  de  placas. 

E’  fácil  imaginarem-se  as  dificuldades  que 
tiveram  que  ser  superadas  a fim  de  que  a in- 
dústria pudesse  atender  a tão  grande  neces- 
sidade em  tão  . curto  espaçe  de  tempo,  e não 
fôra  o alto  grau  de  cooperação  que  existiu 
entre  as  organizações  industriais  norte-ame- 
ricanas, o Governo  Americano  e a Inglaterra, 
certamente  um  maior  número  de  vidas  teria 
3Ído  ceifado  e talvez  tivéssemos  que  acres- 
centar alguns  anos  a mais  a esta  guerra  total. 

E’  bem  de  ver-se  que  os  métodos  de  seleção 
tiveram  que  ser  empregados  em  escala  jamais 
prevista,  daí  a necessidade  de  se  preparar 
classificadores,  difundir  métodos  de  classifi- 
cação, que  a competição  industrial  sempre 
procurara  manter  em  segrêdo,  senegando-os 


aos  produtores  e intermediários  objetivando 
maiores  facilidades  nas  compras,  pelo  abso- 
luto desconhecimento  que  imperava  em  seu 
valor . 

O aumento  das  necessidades  de  quantida- 
des de  quartzo  selecionado  impôs  estudo  mais 
acurado  e imediato  das  condições  de  jazi- 
mento  a fim  de  que  sua  produção  pudesse 
ser  intensificada. 

Em  fins  de  1941  e princípios  de  1942,  a 
situação  era  de  premência  tal  que  o Go- 
vêmo  Americano  não  mediu  esforços,  e tão 
grave  eram  os  prognósticos  que  até  os  preços 
tetes  foram  esquecidos,  para  que  houvesse 
possibilidade  de  se  alcançarem  as  quantidades 
pretendidas  dessa  importante  matéria  prima 
mineral . 

Nesse  período  tôdas  as  tentativas  foram 
feitas  no  sentido  de  se  conseguir  ampliar  as 
feníes  produtoras  de  quartzo  piezo-elétrico 
no  mundo  e até  pesquisas  foram  dirigidas  no 
sentido  de  se  conseguir  sua  produção  sinté- 
tica . 

Um  quilograma  de  quartzo  com  usabili- 
dade  para  fins  piezo-elétncos  produz,  em  mé- 
dia, lato  sensu,  cêrca  de  20  placas  oscilado- 
ras, daí  a exigência  da  ordem  de  2 . 000  to- 
neladas de  matéria  prima  selecionada  para 
a produção  objetivada  de  50  milhões  de  pla- 
cas osciladoras;  o que  facilmente  nos  leva  a 
supor  que  referido  número  impõe  uma  pro- 
dução bruta  de  cêrca  de  10 . 000  toneladas 
anuais  de  quartzo  para  sua.  satisfação . 

Se  imaginarmos  que  esta  produção  decor- 
reu sempre,  em  mais  de  95%,  dos  garimpes, 
e se  ponderarmos  como  incontroláveis  são 
os  garimpeiros,  é fácil  concluir  que  só  mesmo 
a paga  um  tanto  elevada  permitiu  que  se  al- 
cançasse tal  desideratum. 

O suprimento  mundial  de  quartzo  é quase 
que  exclusivamente  de  origem  brasileira,  sa- 
bendo-se da  existência  dêle  na  Rússia,  na 
Austrália  e em  Madagascar,  desconhecendo- 
se  contudo  suas  possibilidades,  em  quantida- 
de- e usabilidade. 

As  aplicabilidades  do  quartzo  na  indústria 
são  enormes  e,  em  alguns  setores,  sua  utili- 
zação é superiormente  aceita  não  tendo  sido 
encontrado,  até  agora,  substituto  à altura. 
Nas  transmissões  rádio-telegráficas  e telefô- 
nicas, nos  sistemas  de  defesa  de  costa,  sendo 
que  cada  mina  é portadora  de  um  pequeno 
transmissor  e receptor  provido  de  placas  de 
quartzo;  nos  cabos  co-axiais,  permitindo  a 
transmissão  telefônica  simultânea  de  240 
conversações  por  um  único  fio;  na  fabrica- 
ção de  petróleo  sintético;  ao  eletro-condador; 


na  determinação,  por  comparação,  da  radio- 
atividade doa  minerais,  dos  gases  e doa  lí- 
quidos. 

Em  ótica  sua  excepcional  permiabilidade 
aos  ultra-violetas  facilita  a fabricação  doa 
espetrógrafos . 


Uma  série  enorme  de  outras  aplicações  são 
conhecidas  e foram  desenvolvidas  durante  a 
guerra  e prometem  grandes  aplicações  na 
paz.  Não  falemos  no  RADAR,  descoberta 
que  pelo  seu  alcance  merece  destaque  espe- 
cial. 
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Esta  variada  aplicação  do  quartzo  não  é 
tão  nova  assim:  porém  a conveniência  doj 
compradores,  de  um  lada  e doa  governos  en- 
tão interessados  no  preparo  bélico  em  segre- 
do. de  outra  fizeram  com  que  sòmente  pela 
altura  de  1940  e graças  aos  estudos  proce- 
didos pelo  Egrégio  Conselho  Federal  cte  Co- 
mércio Exterior,  pudesse  o noaso  Govèrào  se 
inteirar  dessa  verdade  e colocar  o quartza 
como  de  f<«to  cabia,  sob  regime  de  cootrôle 
especial,  diferente  do  existente  para  as  ga- 
mas. evitando  assim  continuasse  essa  impor- 
tante matéria  prima  a ser  exportada  a preços 
irrtaórios.  com  grande  prejuízo  para  a eco- 
nomúi  do  pab. 

Nos  últimos  dez  anos  a exportação  de 
quartzo  do  Brasil  para  o estrangeiro  está  apre- 
sentada no  quadro  I. 

Um  exame  sumário  dos  números  do  refe- 
rido quadro  indica  imedtatamente : 

1 — A exportação  brasileira  de  quartzo 
wté  1937  se  fazia  por  preços  irrisórios: 

2 — Que  a exportação  brasileira  de  quartzo 
se  manteve  sensivelmente  a mesma  de  1938 
a 1940.  e crescendo  em  1940.  quando  alcan- 
çou 1.000  tocL.  duplicando  esta  quantidade 
nos  anos  de  1941,  1942  e 1943,  baixando  em 
1944  e 1945  para  1 . 100  e 600  toneladas, 
respectivamente; 

3 — Que  seu  valor,  por  Kg.  que  era  de 
CrS  20.00  em  1938.  alcançou  2.  5.  7.  8.  12 
e 10  vezes  este  valor  em  1941  1942.  1943, 
1944  e 1945  — traduzindo  êste  crescenda 
não  só  maior  seleção  como  também  o único 
meio  encontrado  para  aumentar  a produção 


não  devendo  ser  esquecido  aqui  o fenômeno 
inflacionista  em  que  mergulhamos. 

A posição  do  quartzo  mdustrial  nb  mercado 
mineral  exportador  brasileiro^  nos  últimos 
cinco  anos,  é de  haver  sempre  contribuído 
coro  mais  de  50%  de  seu  valor  total  se- 
guindo-lhe o diamante  e.  nos  deis  últimos 
anos,  a mica. 

III— GEOGRAFIA  E GEOLOGIA  DOS 
DEPÓSITO  DE  QUARTZO  NO  BRASIL 

A prodtição  de  quartzo  no  Brasil  é quase 
tóda  ela  obtida  em  quatro  regiões  compreen- 
dendo principalmente  os  Esudos  de  Gotás, 
Mrnas  Gerais  e Bahia,  e que  podem  ser  assim 
descritas : 

1. *)  Zona  do  norte  de  Goiáa  — esten- 
dendo-se por  cêrea  de  600  Km.  a noroeste  do 
Estado  e oeste  do  rio  Tocantins; 

2. *)  Zona  do  sul  de  Coiás  — estendendo- 
se  das  vizinhanças  de  Cristalina,  com  rumo 
norte,  pela  Minas-Goiás  e Goiás-Bahia.  com 
cêrea  de  500  Km.  desconhecendose  sua  pon- 
ta extrema: 

3. *)  Zona  Minae-Bahia  — estendendo-se 
cêrea  de  1.200  Km.  de  Pitangui  e Sete  La- 
goas em  Minas  Gerais  até  as  vizinhanças  de 
Sento  Sé  e Joazeira,  no  rio  São  Francisco; 

4. *)  Zona  Costeira  — com  cérca  de  300 
Km  de  comprimento,  incluindo  os  depósitos 
no  Espirito  Santa  e aqueles  das  proximida- 
des de  Aimorés,  Minas  Gerais,  na  extremida- 
de norte  da  zona. 

Além  dos  três  Estados  referidos  apenas  os 
do  Pará  e Espirito  Santo  têm  centribuida 
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de  alguma  forma,  para  produção  brasileira 
dessa  importante  matéria  prima  mineral. 

A produção  relativa  pode  ser  estimada 
como  se  segue:  Minas  Gerais:  45%;  Goiás 
30%;  Bahia  20%;  outros  5%. 

As  principais  Zonas  dentro  dos  Estados 
produtores  de  quartzo  situam-se,  como  em 
seguida : 

Minas  Gerais:  Cêrca  de  75%  e mesmo 
mais  da  produção  de  Minas  Gerais  provêm 
de  uma  zona  que  se  inicia  ao  norte  da  Ci- 
dade de  Belo  Horizonte  e se  estende  com 
rumo  norte  compreendendo  as  Serras  de  Mi- 
nas e do  Cabral. 

A Zona  produtora  tem  cêrca  de  250  quilô- 
metros de  largura  por  mil  de  extensão,  se 
atendermos  a que  a mesma  se  prolonga  atra- 
vés território  do  Estado  da  Bahia. 

O centro  produtor  mais  importante  acha-se 
localizado  nos  arredores  de  Sete  Lagoas,  não 
devendo,  porém,  ser  esquecidas  as  zonas 
de  Montes  Claros,  Curvelo  e Diamantina . 

Goiás:  Cêrca  de  metade  da  produção  de 
Goiás  provém  das  proximidades  de  Pium, 
no  morro  a oeste  do  Rio  Tocantins,  na  porção 
centro-norte  do  Estado.  Quase  todo  o restan- 
te é obtido  nos  arredores  da  Cidade  de  Cris- 
talina . 

Bahia:  O mais  importante  distrito  pro- 
dutor de  quartzo  na  Bahia  situa-se  na  parte 
centro-norte  do  Estado,  a leste  e sul  do  Rio 
São  Francisco,  sudoeste  de  Joazeiroi,  e é co- 
nhecida como  o distrito  de  Mimoso  — Ale- 
gre — Batateiras. 

A outra  região  produtora  importante  do 
Estado  açha-se  em  sua  parte  central  e está, 
virtualmente,  ligada  à área  centro-norte.  Vá- 
rias referências  são  conhecidas  no  sul  e su- 
deste do  Estado,  como  p.  ex.  Conquista,  onde 
tem  sido  obtido  quartzo  de  ótima  qualidade. 

Os  depósitos  de  quartzo  do  Brasil  podem 
ser  classificados  nos  seguintes  tipos: 

1)  Veios  e filões  compostos;  2)  Chami- 
nés e bolsas;  3)  Depósitos  em  camada;  4) 
Pegmatitos;  5)  Depósitos  aluvionários  e elu- 
vionários . 

Os  depósitos  dos  3 primeiros  tipos  trans- 
formam-se gradativamente  um  no  outro.  A 
principal  característica  de  todos  os  depósitos 
de  quartzo  é a proporção  extremamente  fra- 
ca de  quartzo  utilizável  em  comparação  com 
seu  volume  total.  Grandes  quantidades  de 
quartzo  leitoso  ou  francamente  defeituoso 
tem  que  ser  mineiradas  a fim  de  que  se  obte- 
nham alguns  poucos  Kg  de  quartzo  comer- 
ciaimente utilizável . 


A produção,  quase  que  tòda,  provém  de 
garimpes,  sendo  que  menos  de  .1%  é obtido 
na  mineração  subterrânea. 

No  período  de  maior  predução.  cêrca  de 
50 . 000  homens  estiveram  trabalhando  nos 
garimpos  de  quartzo,  sendo  que,  grosso  modo, 
sua  distribuição  por  Zonas  podia  ser  assh.-- 
estimada:  Estado  de  Goiás  — 20.000;  Es- 
tado de  Minas  Gerais  — 15.000;  Estado  da 
Bahia  — 10.000;  outros  Estados:  5.000. 

Os  veios  e filões  compostos  produtores  de 
quartzo  comercial,  representam  os  pincipais 
tipos  de  depósitos  na  parte  sul  da  Zona  Mi- 
nas-Bahia.  As  rochas  das  paredes  são  em 
geral  folhelhos  ou  ardósias  e granitos.  Em 
outras  partes  do  Brasil  os  veios  ocorrem  em 
quartzitos  ou  arenitos,  embora  nestas  rochas 
as  “bolsas”  sejam  as  mais  importantes  formas 
de  reservatório  de  quartzo . 

Os  depósitos  de  Sete  Lageas  e arredores 
e os  de  Pium  (Goiás)  são  exemplos  típicos 
de  filões  compostos  e veios,  respectivamente. 

As  bolsas,  chaminés,  ou  massas  afuniladas 
de  quartzo  ocorrem  na  Bahia,  sudeste  de 
Goiás,  Minas  Gerais  e muitos  outros  pontos. 
As  paredes  são  de  arenitos  ou  quartzitos.  Os 
tamanhos  das  bolsas  apresentam  grandes  va- 
riações, e em  geral  acompanhados  por  veios, 
casulos,  leitos  de  substituição  e lentes.  Há 
pouca  diferença  entre  uma  chaminé,  bolsa  ou 
os  depósitos  em  camada  nos  quartzitos  ou 
arenitos . 

O melhor  exemplo  de  um  depósito  em 
chaminé  nos  é fornecido  pela  mina  de  Alegre, 
situada  20  Kg  ao  sul  de  Mimoso,  Estado  da 
Bahia . 

Os  depósitos  em  camadas  de  substituição 
são  bem  conhecidos  em  Mimoso,  em  outros 
pontos  da  Bahia  e em  alguns  lugares  de  Mi- 
nas Gerais  e Goiás. 

O principal  exemplo  de  um  depósito  ca- 
mada produtor  de  quartzo  é representado 
pela  mina  de  Mimoso  e do  qual  tem  sido 
extraída  produçãO'  sensivelmente  importante. 

Os  pegmatitos  não  contribuíram  em  abso- 
luto com  quantidades  apreciáveis  de  quartzo 
para  a produção  brasileira.  Existem  suges- 
tões de  geólogos  que  estudaram  as  Zonas  de 
Conquista  e Oliveira  dos  Brejinhos,  que  os 
quartzos  originários  destas  “Zonas”  provêm 
de  pegmatitos. 

Os  depósitos  eluvionários  e aluvionários  de 
quartzo  ocorrem  através  tôda  a região  produ- 
tora de  quartzo  do  Brasil.  Êles  alternam,  de 
um  lado,  desde  os  depósitos  aluvionários  e 
de  outro  lado  até  os  depósitos  primários . 
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Os  depósitos  aluvionáríos  apresentam-se 
conspicuamente  no  centro  de  Minas  Gerais  e 
no  Espirito  Santo. 

A mina  da  Cameleira,  situada  a cêrca  de 
70  Kg  ao  norte  de  Curvelo,  Minas  Gerais, 
fornece  excelente  exemplo  de  um  depósito 
aluvionário. 

IV  — AS  PRATICAS  COMERCIAIS  E SUA 
ADAPTAÇAO  ÀS  CARACTERÍSTICAS 

intrínsecas  do  quartzo  e às  suas 

CONDIÇÕES  DE  JAZIMENTO 

A interdependência  dos  fatôres  mineraló- 
gicos e geológicos  des  práticas  comerciau 
e dos  problemas  de  suprunento  estão  bem 
caracterizados  pek>  que  houve  que  fazer  o 
Governo  Americano  para  atender  as  neces- 
sidades imperiosas  da  guerra  mundial  que 
vem  de  findar. 

As  diferenças  mineralógicas  das  peças  de 
quartzo  refletiram-se  na  su«  classificação  e 
afetaram  as  práticas  comerciais  que  tiveram 
que  se  curvar,  embora  de  má  vontade,  ás 
caracteristicas  intrinsecas  desse  precioso  mi- 
neral — o quartzo. 

As  peças  de  quartzo  grupam-se  pelo  pêso 
e se  classificam  pela  maior  ou  menor  usabi- 
lidade  de  aproveitamento  de  sua  proprie- 
dade piezo-elétrica.  12  grupamentos  por  péso 
são  normalmente  estabelecidos,  a saber:  Atê 
200  gr,  201-300  gr,  301-500  gr,  501-700  gr 
701-1000  gr,  1001-2000  gr,  2001-3000  gr, 
3001-4000  gr.  3001-5000  gr.  5001-7000  gr. 
7000-10.000  gr,  e Acima  de  10  Kg. 

O quartzo  industrial  se  classifica  em  dois 
grupoa  cristal  e lasca,  sendo  que  o pnmeiro 
grupo  compreende  dois  tipos  — Facetado  e 
Irregular,  abrangendo,  cada  um  dêles,  quatro 
clsMses. 

Fmcetado.  é assim  considerado  todo  quartzo  * 
do  grupo  cnatal  que  apresentar,  pelo  menos, 
duas  faces  naturais  não  paralelas. 

Irrcgulmr,  é considerado  todo  quartzo  do 
grupo  cristal  que  não  puder  ser  incluído  no 
tipo  facetado. 

As  quatro  classes  do  grupo  cristal  definem- 
se  como  se  segue: 

C/asae  A — Cristal  hialino,  incolor  ou  leve 
e uniformemente  colorido  apresentando,  em 
um  só  todo,  de  60  a 100  por  cento  de  seu  vo- 
lume aproveitável  para  fins  piezo-elétricos . 

Classe  B — Cristal  hialino,  incolor  ou  leve 
e uniformemente  colorido  apresentando,  em 
um  só  todo,  de  45  a 60  por  cento  de  seu  vo- 
lume aproveitável  para  fins  piezo-elétricos. 


Classe  C — Cristal  hialino  incolor  ou  leve 
e uniformemente  colorido  apresentando,  em 
um  só  todo,  de  30  a 45  por  cento  de  seu  vo- 
lume aproveitável  para  fins  piezo-elétricos. 

Classe  D — Cristal  hialino,  incolor  ou  uni- 
formemente colorido  ou  corado,  apresentan- 
da  em  um  só  todo.  em  exame  a olho  nu.  no 
minimo  50  por  cento  de  seu  volume  isento 
dl-  defeito . 

A colocação  dentro  dos  grupamentos  refe- 
ridos é precedida  pelo  exame  a olho  nu  a fim 
de  se  conhecer  o tipo  e forma  da  peça  e se 
conhecer  a existência  ou  não  de  geminação 
elétnca. 

O exame  para  situsr  a peça  em  uma  das 
quatro  classes  A B,  C ou  D.  uma  vez  que  é 
indispensável  para  a uti'izsção  da  sua  pro- 
priedade piezo-elétrica  que  parte  da  peça 
de  quartzo  seja  isenta  de  geminação  e de 
inclusões  prejud.ciais.  é processado  mer- 
gulhando-ae  a peça.  em  exame,  num  banho 
de  ólea  entre  polarotdes  cruzados  na  direção 
do  eixo  ótico.  O aparelho  em  apreço  é cha- 
mado polaroscópio  ou  melhor  inspetoscópio. 
Es>  aparelho  permite  também,  utilizando-se 
uma  lâmpada  de  arco,  a constatação  das  in- 
clusões ou  defeitos  mecãniccs  que  existam 
na  peça  do  quartzo  que  invalidem  ou  dimi- 
nuam seu  valor. 

Os  preços  pagos  por  Kg  de  quartzo  têm* 
variado  sensivelmente  e dependem  do  tama- 
nho das  peças  e do  seu  grau  de  aproveita- 
mento, sendo  que  ainda  se  discute  sõbre  a 
diferenciação  entre  oa  preços  dos  mesmos 
grupamentos  pelas  suas  respectivas  classes. 

Nos  últimos  cinco  anos  o preço  médio  fob 
do  Kg  de  quartzo  industrial  exportado  variou 
da  CrS  5000,  135,00.  165.00,  245.00  e .. 
220,00  respectivamente  sendo  o preço  médio 
geral  de  Cr$  140.00.  preço  este  calculado  na 
base  de  cârca  de  7.800  toneladas  de  quartzo 
exporUdo  e num  valor  computado  de  um  bi- 
Ih^  e cento  e dez  milhões  de  cruzeiros. 

Os  processos  seguidos  na  manufatura  das 
placas  osciladoras  são  adaptados  á forma  e 
tamanho  dos  enstais  empregados,  porém,  prà- 
ticamente.  sua  forma  não  é levada  em  consi- 
deração: apenas  para  as  peças  de  quartzo  até 
200  gr  é que  se  leva  em  consideração  a sua 
forma.  Um  comprimento  mínimo  em  rela- 
ção eo  eixo  e um  diâmetro  mínimo  perpen- 
dicular ao  mesmo.  As  peças  de  quartzo  co- 
mercialmente aproveitadas  têm  sua  forma 
afetada  pelo  beneficiamento  que  visa  remover 
partes  contendo  material  defeituoso  e que 
reduzem  o valor  da  mesma. 
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Algumas  feições  características  dos  depó- 
sitos dè  quartzo  distribuem-se  por  largas  áreai 
e são  relativamente  fracos  produtores,  e lo- 
calizam-se em  4 áreas  que  não  são  absoluta- 
mente as  mais  populosas  do  país.  As  minas 
produzem  individualmente  cêrca  de  200  Kg 
de  quartzo  piezo-elétrico  por  mês  e algumas 
não  alcançam  vinte  quilogramas  em  periodos 
equivalentes,  resultando  disso  que  a produ- 
ção brasileira  provém  de  um  grande  número 
de  depósitos  (cêrca  de  200).  As  caracterís- 
ticas dêsses  depósitos  permitindo  que  se  tra- 
balhe a céu  aberto  e sem  o auxílio  de  explo- 
sivo ou  maquinaria,  ou  quando  tal  acontece 
apenas  rudimentos  de  maquinária,  sua  cata 
é realizada  por  indivíduos  isolados  — os  ga- 
rimpeiros — que  são  homens  de  alto  espírito 
de  aventura,  amantes  da  vida  nômade  e que, 
à base  de  mera  suposição  de  existência  à cen- 
tena de  quilômetros  de  uma  zona  melhor 
produtora  de  quartzo,  abandonam  a “mina” 
em  que  estão  para  irem  atrás  de  um  lucro 
mais  fácil,  embora  o mesmo  seja  apenas  mi- 
ragem . 

Uma  estimativa  sôbre  número  de  garim- 
peiros que  trabalharam  nos  garimpos  de 
quartzo  indica  que  na  época  de  sua  maior 
procura  cêrca  de  50 . 000  indivíduos  egtiveram 
engajados  nesses  serviços,  número  êste  que 
baixou  sensivelmente  com  a redução  do  vo- 
lume de  exportação  do  quartzo . 

A êstes  homens  que  foram  o esteio  do  for- 
necimento de  quartzo  às  Nações  Unidas  quase 
nada  de  útil  lhes  foi  dado,  apenas  se  permitiu 
satisfazerem  mais  ou  menos  facilmente  seus 
instintos  primitivos . ' O médico  e os  remé- 
dios faltaram  quase  sempre,  e a comida  in- 
suficiente e cara  apenas  lhes  assegurava  fra- 
cas energias  para  o esforço  sobrehumano  que 
despendiam . 

O jôgo  e os  cabarés  jamais  faltaram  nesses 
agrupamentos  ao  passo  que  medidas  tenden- 
tes a fixar  o homem  à terra  e a lhes  dar  ele- 
mentos estáveis  de  vida  nunca  ou  quase  nun- 
ca existiram,  de  modo  que  de  sua  faina  intensa 
qual  o arrancar  o quartzo  do  sub-solo  brasi- 
leiro, a não  ser  os  buracos  no  chão  e meia 
dúzia  de  “ricos”  e cêrca  de  cem  milhões  de 
cruzeiros  recolhidos,  em  5 anos,  aos  cofres 
do  Tesouro,  e mais  de  um  bilhão  dé  cruzeiros 
em  cambiais,  nada  mais  de  proveitoso  ficou 
para  o desbravamento  do  interior  do  Brasil 
e para  a instalação  de  uma  indústria  estável. 
Acreditamos  que  os  trabalhos  de  mineração 
de  minerais  com  as  características  dos  jazi- 
mentos  de  quartzo  carecem  de  legislação  es- 
pecial onde  a parte  de  assistência  social  (mé- 
dica e alimentar)  deverá  partilhar  parte  tão 


importante  quanto  a de  auxílio  técnico  e acre- 
ditamos que  deveria  ser  grupado  em  uma 
única  organização  a faiscação  do  ouro,  a ga- 
rimpagem  das  gemas  (pedras  preciosas  e se- 
mi-preciosas)  ern  geral  (inclusive  os  diaman- 
tes), do  quartzo  e quiçá  de  alguns  outros  mi- 
nerais raros  como  a tantalita,  etc. 

A esta  organização  cujas  características, 
guardadas  as  devidas  proporções,  se  deveriam 
aproximar  das  da  Fundação  Brasil  Central, 
para  que  dela  se  possam  esperar  resultados 
compensadores  para  o país  e não  apenas  àque- 
les que  até  agora  vem  sendo  obtidos  da  dela- 
pidação paulatina  de  sua  riqueza  mineral . 

V — A LEGISLAÇÃO  BRASILEIRA  SÔ- 
BRE QUARTZO  E AS  ATIVIDADES 
DO  D.N.P.M.  E DA  COORDENA- 
ÇÃO NESTE  SETOR. 

a)  Objetivo  e legislação:  A exportação 
de  quartzo,  que  apenas  se  fazia  considerando- 
se  êste  mineral  como  pedra  semi-preciosa,  se 
processava  livremente  sem  controle  algum 
do  Estado  até  que  foi  baixado  o Decreto 
n.  24.193,  de  3 de  maio  de  1934,  regulado 
pelo  de  n.  1 . 193,  de  1 í de  novembro  de 
1936,  que  atendeu  a indústria  da  faiscação 
do  ouro  aluvionário  e o comércio  de  pedras 
preciosas . 

Posteriormente,  o Decreto-lei  n.  466,  de  4 
de  junho  de  1938,  que  dispôs  sôbre  a garim- 
pagem  e o comércio  de  pedras  preciosas, 
revogou  o contido  no  Decreto  n.  24 . 193, 
mantendo-se  dêste  apenas  a parte  referente  à 
indústria  do  ouro  aluvionário . O Decreto-lei 
n,  1.985,  de  29  de  janeiro  de  1940  (Código 
de  Minas),  em  seu  Capítulo  VIII,  definiu 
a faiscação  e garimpagem  que  permaneceram 
reguladas  pelos  dois  decretos  atrás  citados. 

Assim,  o quartzo  para  fins  industriais  vi- 
nha sendo  exportado  para  fora  do  território 
nacional  como  pedra  semi-preciosa  sem  se  le- 
var em  consideração  o vulto  que  vinha  to- 
mando sua  aplicabilidade  na  indústria  até 
que  em  1940  foi  feita  ao  Conselho  Federal 
de  oCmércio  Exterior  uma  representação  onde 
se  expunha  a situação  de  desamparo  e mesmo 
de  sabotagem,  em  que  se  achava  o mercado 
de  quartzo  industrial,  matéria  prima  mineral 
de  capital  limportância,  não  só  para  uso  na 
paz,  como  por  ser  mineral  estratégico  de  pri- 
macial importância  a indústria  bélica. 

Após  acurados  estudos,  o Conselho  Federal 
le  Comércio  Exterior  submeteu  o assunto, 
com  as  conclusões  a que  chegara,  a Sua  Ex- 


celéncta  o Senhor  Presidente  da  República, 
que  houve  por  bem  baixar  o Decreto-lei 
n.  30.76.  de  26  de  fevereiro  de  1941,  pu- 
blicado no  Diário  Oficial  de  28  do  mesmo 
mês  e ano.  que  condicionou  u exportação  de 
quartzo,  para  paises  estrangeiros,  à expedi- 
ção de  guia  de  classificação  e avaliação  pelo 
Departamento  Nacional  da  Produção  Mine- 
ral. estabeleceu  normas  p^ra  sua  claasifícc- 
ção.  bem  como  determinou  que  sua  exporta- 
ção não  poderia  ser  feita  abaixo  de  determi- 
nados preços  minimos,  e deu  outras  provi- 
dências . 

Isto  pôsto.  ê claro  que  o objetivo  precípuo 
do  decreto-lei  em  aprêço  foi  colocar  no  seu 
devido  lugar  matéria  prima  importante  que 
interêsses  múltiplos  teim<ávam  em  negar  e 
manter  escondidos,  para  que  fossem  mais 
fáceis  seus  escusos  manejos. 

De  outro  lado.  condicionando  sua  expor- 
tação (a  do  quartzo)  para  paises  estrangei- 
ros, i expedição  de  guia  de  classificação  e 
avaliação  pelo  Departamento  Nacional  da 
Produção  Mineral,  tomou-se  o Govêmo  Bra- 
sileiro^ através  de  seu  órgão  técnico  bastante, 
fiel  e responsável  pela  qualidade  e quanti- 
dade do  matenal  negociado  e a ser  expor- 
tado. 

Assim  sendo,  ao  órgão  indicado  p^ra  exer- 
cer as  funções  em  aprêço  deveriam  ter  sido 
imediatamente  fornecidos  os  elementos  indis- 
pensáveis ao  cumprimento  dos  desceres  que 
a lei  lhe  impôs.  ConUido.  tal  não  se  deu,  e 
somente  mediante  grandes  sacrifteios  e espi- 
rito público  dos  dirigentes  do  Departament? 
Nacicrval  da  Prodv^o  Mineral,  o desidera- 
tum  em  questão,  pôde.  em  parte,  ser  atin- 
gido. 

A vosso  vêr,  o exercicio  da  lei  em  aprêço 
cocKliciooava.  para  que  bem  cumprida  fosse, 
coo^óle  direto  ds  partida  do  quartzo  a ser 
exportada,  desde  o momento  do  início  de  sua 
classificação»  até  entrega  da  mesnut  às  auto- 
ridades alfandegárias  competentes. 

Êste  procedimento  poderia  ser  fãcilmente 
cumprido  se  o Departamento  Nacional  da 
Produção  Mineral  pudesse  receber  a partida 
de  quartzo  em  seu  laboratório  próprio  exa- 
miná-la. classificá-la.  acondicioná-la.  apor  o 
seu  sêlo  nos  caixotes  e armazená-la  até  o mo- 
mento da  sua  entrega  às  autoridades  alfan- 
degárias. As  difdrentes  operações  teriam 
semfjre  a assistência  de  um  representante  de 


exportador.  Infelizmente  êste  modo  de  pro- 
ceder não  pôde  ser  levedo  a efeito  porque 
não  houve  recurso  para  iiutalação  de  um 
laboratório  que  permitisse  tal  forma  de  ação. 

Contudo,  dados  os  fatos  que  vêm  sendo 
observados  lUiS  exportações  dos  mais  varia- 
dos artigos  do  Brasil,  esta  medida  se  impõ:, 
porque  só  assim  poderá  o Govêmo  Brasileiro 
ser  o fiel  e responsável,  perante  quem  de  di- 
reito, do  material  que,  pelo  seu  órgão  técni- 
co bastante,  êle  classifica  e avalia. 

No  setor  mineral,  a decretação  du  Lei 
n.  3.636.  de  26  de  junho  de  1944,  condicio- 
nando a exportação  dos  produtos  minerais 
(matérias  primas  beneficiados  ou  não)  à 
prévia  classificação,  avaliação  ou  padroniza- 
ção, conforme  o caso,  parece  indicar  que  o 
Govêmo  Brasileiro  resolveu  assumir  perante 
os  compradores  do  exterior  a responsabili- 
dade da  qualidade  e da  quantidade  do  mate- 
rial a ser  exportado,  responsabilidade  esta  quê^ 
p^  que  bem  cumprida  seja.  impõe  contróle 
direto  sôbre  o material  desde  o momento  de 
seu  exame  até  sua  colocação  no  meio  de  tran  - 
porte  què  o levará  ao  destino. 

Em  suma,  a obrigatoriedade  de  prévia 
classificação  do  quartzo  que  se  destina  à ex- 
portação paru  fora  do  território  nacional  d> 
corre  do  desejo  do  Govêmo  Brasileiro  ds 
mostrar  que  conhece  o verdadeiro  x^ilor  da 
matéria  prima  mineral  em  aprêço,  na  paz  e 
na  guerra,  que  está  pronto  a defendê-la  con- 
tra manobr.^  baixistas  menos  honestas  a per 
de  querer  assegurar  ao  comprador  da  mesma 
seu  recebimento  de  acordo  com  padrões  prè- 
viamente  estabelecidos  e com  os  pedidos 
feitoe. 

Acentuadas  assim  as  razões  e finalidades  da 
lei  em  aprêço,  passaremos  em  revista  a legis- 
lação em  vigor,  aos  compradores  dessa  maté- 
ria prima  enfeichando-os  em  grupos  maiores, 
e indicarem,  como  é exercido  o contróle  pelo 
órgão  do  D.N.P.M.  encarregado  de  o fazer, 
finalizando  por  sugerir  medidas  que  se  nos 
afiguram  úteis  ao  melhor  desempenho  das 
determinações  legais  sôbre  o assunto. 

O Decreto-lei  n.  3.076,  de  26  de  fevereiro 
de  1941.  ê o fundamento  do  contróle  da  ex- 
portação de  quartzo,  em  boa  hora  determi- 
nado pelo  Senhor  Presidente  da  República, 
por  proposta  do  Conselho  Federal  do  Comér- 
cio Exterior. 
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Para  sua  execução  foi  baixada  em  1°  de 
junho  de  1942,  pelo  então  Diretor  Geral  do 
Departamento  Nacional  da  Produção  Mine- 
ral, Dr.  Luciano  Jacques  de  Morais,  a Por- 
taria n.  7,  contendo  as  Instruções  que  os  Se- 
nhores exportadores  de  quartzo  deveriam  ob- 
servar para  a obtenção  do  certificado  de  clas- 
sificação e avaliação  da  partida  de  quartzo 
que  desejassem  exportar  para  fora  do  territó- 
rio nacional . 

Em  seguida,  o Senhor  Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica,  — atendendo  à situa- 
ção anormal  criada  pela  guerra  e à existên- 
cia, no  pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  de  enorme 
estoque  de  quartzo  que  não  estava  encontran- 
do comprador  e trazia  situação  de  desespero 
aos  possuidores  da  mercadoria,  a mór  parte 
dêles  constituídas  por  pessoas  faltas  de  recur- 
sos e que  se  haviam  metido  nesse  empreen- 
dimento, movidos  pela  miragem  de  lucro 
fácil,  — resolveu  intervir  no  comércio  do 
quartzo  baixando  as  Portarias  ns.  26  e 27, 
ambas  de  27  de  novembro  de  1942,  desig- 
nando, pela  primeira  delas,  um  delegado  para 
irhervir  na  exploração,  produção,  transporte 
e comércio  do  quartzo,  e,  pela  outra,  regula- 
mentando a exportação  de  quartzo  para  fora 
do  território  nacional,  atendendo  às  condi- 
ções então  existentes  no  comércio  dessa  im- 
portante matéria  prima  mineral. 

A liquidação  do  estoque  de  quartzo  acumu- 
lado no  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  nos  últimos 
meses  do  ano  de  1942,  que  vinha  trazendo 
reál  desassossego  ao  comércio  do  quartzo, 
foi  promovida  mediante  acôrdo  entre  a Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  pelo  seu 
delegado  para  o quartzo,  e a Comissão  de 
Compras  dos  Estados  Unidos  da  América, 
sendo  que  sua  exportação  se  processou  me- 
diante cláusulas  constantes  da  Portaria  n.  35, 
de  4 de  janeiro  de  1943 . 

No  fim  do  primeiro  quadrimestre  do  ano 
de  1943,  atendendo-se  às  exigências  dos  mer- 
cados compradores,  foi,  pelo  Sr.  Coordena- 
dor da  Mobilização  Econômica,  baixada  a 
Portaria  n.  74,  de  28  de  maio  de  1943,  que 
revogou  a Portaria  n.  27,  impôs  outra  classi- 
ficação e estabeleceu  nova  tabela  de  preços 


mínimos  permissíveis  para  exportação  do 
quartzo . 

Em  3 de  setembro  de  1943,  pelo  Sr,  Coor- 
denador da  Mobilização  Econômica,  foi  bai- 
xada a Portaria  n.  127,  estabelecendo  aos 
com.erciantes  de  quartzo, . existentes  no  Di-- 
trito  Federal  e municípios  circunvizinhos,  a 
obrigatoriedade  de  fazerem  as  declarações 
de  seus  respectivos  estoques  de  quartzo. 

O Senhor  Coordenador  du  Mobilização 
Econômica  atendendo  aos  consideranda  com 
que  fêz  acompanhar  a Portaria  n.  132  de  24 
de  setembro  de  1943,  revogou  sua  Portaria 
de  n.  35,  mantendo  porém,  o espírito  da 
mesma,  ampliando-a  até,  atendendo  a que  era 
de  interêsse  para  o país  a manutenção  da 
combinação  havida  entre  o delegado  do  Coor- 
denador e os  representantes  da  Comissão  de 
Compras  dos  Estados  Unidos  da  América . 

Em  8 de  novem.bro  de  1945,  o Se- 
nhor Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca, baixou  a Portaria  n.  302,  onde  atualizou 
alguns  itens  da  Portaria  n.  74,  dêsse  mesmo 
órgão,  bem  como  estabeleceu  nova  tabela  de 
preços  mínimos  mais  de  acôrdo  com  a ten- 
dência dos  mercados  consumidores  dessa  ma- 
téria prima  mineral. 

Em  19  de  dezembro  de  1945,  pelo  Decreto- 
lei  n.°  8 . 400,  .publicado  no  Diário  Oficial  de 
28  do  mesmo  mês  e ano,  foi  determinada  a 
extinção  da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica e definidas  as  normas  dessa  medida. 

Em  31  de  dezembro  de  1945,  o Senhor 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica  bai- 
xou a Portaria  n.  437,  que  transferiu  ao  De- 
partamento Nacional  da  Produção  Mineral 
as  atribuições  das  Portarias  ns.  26,  27,  74, 
132.  158,  302  e 357,  bem  como  autorizou  ao 
Sr.  Diretor  Geral  do  D.N.P.M.  a modificar 
ou  revogar  qualquer  das  portarias  em  aprêço. 

Resumindo:  A exportação  de  quartzo  para 
fora  do  território  nacional  é regulada  hoje, 
pelo  Decreto-lei  n.°  3.076,  de  26  de  feve- 
reiro de  1941,  pelas  Portarias  ns.:  7,  de  l.°- 
VI-1942,  do  Diretor  Geral  do  D.N.P.M., 
e 357,  de  31-XII-1945,  do  Senhor  Coorde- 
nador da  Mobilização  Econômica. 
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b)  Comprmdores:  No  quadro  II  são 
ipresentados.  respectivamente.  a quantidade, 
o valor,  o preço  médio  fob  do  Kg  do  quartxo 
exportado  e o valor  da  taxa  de  10%  md  valo- 
rem recolhida  ãs  alfândegas  do  Rio  e do  Sal> 
vador  no  último  quinquênio;  constatando-se 
que  no  referido  período  foram  exportadas  cêr- 
ca  de  7 . 800  toneladas  de  quartxo  num  valor 


fob  de  úm  bilhão,  cento  e dex  milhões  de  cru- 
xetros,  a um  preço  médio  fob  do  Kg  de  . . . 
CrS  142.00  e que  foram  recolhidos,  como 
tas»,  às  tesourarias  das  Alfândegas  cento  e 
cinco  milhões  de  cruzeiros. 

No  quadro  III  são  apresentados,  por  país 
comprador,  a quantidade  e o valor  do  quartxo 
exportado  no  últifno  decênio,  sendo  de  se 
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notar,  de  imediato,  que  os  grandes  consu- 
midores dos  primeiros  anos  deixaram  de  ad- 
quirir quartzo  do  Brasil  a partir  de  1941  por 
motivos  óbvios,  ao  passo  que  outros  alcan- 
çaram cifras  jamais  atingidas. 

Além  disso,  nota-se  que  enquanto  a quan- 
tidade do  decênio  em  comparação  com  o úl- 
timo qüinqüênio  cresceu  de  35%  seu  valor, 
neste  mesmo  período  apenas  aumentou  de 
8%,  o que  demonstra  sobejamente  o preço 
irrisório  a que,  de  início,  era  vendido  o 
quartzo  para  a indústria. 

Os  compradores  estrangeiros  de  quartzo 
industrial,  no  qüinqüênio  1941-1945,  em  vista' 
das  razões  que  são  do  conhecimento  de  todos 
(guerra  mundial  e suas  conseqüências  no 
mercado  internacional)  reduziram-se  a inglê- 
ses  e americanos  sendo  que  alemães  e japonê- 
ses  apenas  aparecem  como  interesados  nos 
2 primeiros  quadrimestres  de  1941. 

Os  principais  compradores  podem,  de  for- 
ma ampla,  ser  grupados  como  se  segue: 

1. °)  Govêmo  Americano,  que  exerceu  sua 
atividade  através  de  agências  oficiais,  as  quais 
se  pode  chamar,  de  um  modo  genérico,  de 
Comissãb  de  Compras  dos  Estados  Unidos . 
(Suas  principais  denominações  foram  Metals 
Reserve  C°  e United  State  Commercial 
Company)  . 

Quantidade  de  quartzo  adquirida  e expor- 
tada no  qüinqüênio:  2.894  toneladas. 

Valor  fob  da  referida  exportação:  .... 
Cr$  314.724.000,00. 

Preço  médio  fob  do  Kg:  Cr$  109,00. 

Percentagens:  40%  e 29%,  respectiva- 
mente, em  quantidade  e valor  totais  da  ex- 
portação brasileira  no  qüinqüênio  em  questão. 

2. °)  Govêrno  Inglês,  que  exerceu  sua 
atividade  através  do  seu  Ministério  dos  Su- 
primentos, cujo  representante  no  Brasil  foi 
o Dr.  Ernest  E.  Brown,  M.B.E.F.G.S. 

Quantidade  do  quartzo  adquirido  e ex- 
portado no  qüinqüênio:  1.700  toneladas. 

Valor  fob  da  referida  exportação:  .... 
Cr$  339.770.000,00. 

Preço  médio  fob  do  Kg:  Cr$  200,00. 

Percentagens:  23%  e 31%,  respectiva- 
mente da  quantidade  e do  valor  dos  totais  da 
exportação  brasileira  no  qüinqüênio  1941- 
1945. 

3°)  Organizações  particulares  norte-ame- 
ricanas, que  exerceram  suas  atividades  de 
compras  no  Brasil,  ou  por  meio  de  intermediá- 
rios (organizações  que  são  filiais  de  matri- 
zes nos  Estados  Unidos  da  América,  caso  da 
Western  Electric  Company  of  Brazil),  ou  por 
intermédio  de  firmas  que  têm  interêsse  ainda 
na  revenda  dessà  matéria  prima  no  país  de 


destino,  ou  por  vendas  isoladas,  não  passando 
estas,  em  geral,  de  simples  vendas  em  con- 
signação. Quantidade  de  quartzo  exportada 
no  qüinqüênio:  2 . 590  toneladas . 

Valor  fob  da  referida  exportação:  

Cr$  443.290.000,00. 

Preço  médio  fob  do  Kg:  Cr$  171,00. 

Percentagens:  36%  e 40%,  respectivamen- 
te da  quantidade  e do  valor  totais  de  expor- 
tação brasileira  no  período  1941-1945. 

c)  Ccmo  trabalhou  o serviço  de  classi- 
ficação e avaliação  do  quartzo  da  Diretoria 
Geral  do  D .N .P  .M . : Em  face  do  que  foi 
exposto  a solução  mais  clara  e segura  que 
cabia  seria  a de  receber,  o serviço  de  classi- 
ficação e avaliação  do  quartzo  do  D.N.P.M., 
em  seu  laboratório,  a partida  de  quartzo  que 
se  destinasse  à exportação,  acompanhada  da 
relação  de  caixas  e de  3 vias  da  fatura,  o ma- 
terial recebido  teria  sua  classificação  revista, 
e,  uma  vez  encontrada  conforme  com  os  pa- 
drões estabelecidos,  dentro,  evidentemente, 
de  limites  aceitáveis,  os  caixotes  seriam  fecha- 
dos, selados  e arrumados,  em  depósito  do 
S.C.A.Q.,  aguardando  seu  envio  para  a al- 
fândega . 

Nesse  ínterim,  o interessado  seria  convi- 
dado a pagar  a respectiva  taxa  de  10%  ad- 
valorem,  e,  contra  a apresentação  do  recibo 
de  seu  pagamento,  receberia,  em  3 vias,  o 
respectivo  certificado  de  classificação  e ^ 
liação  da  partida  entregue  ao  D.N.P.M., 
acompanhada  de  2 vias  da  fatura  corres- 
pondente que  seriam  vinculadas  ao  certifica- 
do respectivo  por  declaração  aposta  no  verso 
das  mesmas. 

As  operações  de  exame,  classificação^  e ge- 
lagem  de  qualquer  uma  das  partidas  de  quar- 
tzo, teriam  sempre  a assistência  de  represen- 
tante autorizado  do  exportador  a quem  ca- 
beria, como  é óbvio,  ponderar  qualquer  dis- 
cordância de  classificação  que,  porventura, 
fôsse  encontrada. 

Esta  forma  de  proceder  não  pôde  porém, 
— pelos  fatos  já  expostos,  bem  como  porque 
o incremento  inesperado  de  consum.o  dessa 
matéria  prima  mineral  na  indústria  de  guerra, 
importaria  na  criação  de  um  serviço  de  mag- 
nitude absolutamente  inaceitável,  — ser  le- 
vado a efeito,  orientando-se  o S . C . A . Q . 
paar  a execução  de  um  serviço  misto  onde  se 
procurou  tirar  o maior  partido  possível  das 
principais  características  peculiares  aos  3 prin- 
cipais grupos  de  interessados  na  compra  dessa 
importante  matéria  prima  mineral,  como  sói 
ser  o quartzo  (cristal  de  rocha). 

Assim,  para  as  compras  efetuadas  pela 
U.S.C.C.  (Comissão  de  Compras  dos  Es- 
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tfidos  Unidoc  da  América),  o rzame  e clas- 
sificação eram  feitos  nos  laboratórios  da 
U.S.C.C.  onde.  o S.C.A.Q.  mantinha  um 
inspetor  que  trabalhava  junto  aos  inspetores 
chefes  da  referida  organização.  A par  disso, 
o fechamento  do  negócio,  entre  o vendedor 
brasileiro  e a U.S.C.C.,  é assistido  por  um 
reivesentante  do  delegado  do  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica  para  o quartzo. 

As  normas  supra  foram  objeto  de  troca  de 
notas  entre  o delegado  do  Coordenador  e os 
representantes  da  U.S.C.C. 

A exportação  era  feita  pelo  exportador 'bra- 
sileiro atendendo^  porém  ao  que  determi- 
nava a Portaria  n.  132,  da  Coordenação. 

Após  liquidação  da  compra,  o material 
era  embalado  e selado  e mantido  até  o em- 
barque em  poder  da  U.S.C.C.  em  seu  de- 
pósito próprio. 

O pagamento  era  efettiado  100%  na  base 
do  valor  da  fatura,  imediatamente  após  fe- 
chamento do  negócia  mesmo  antes  do  mate- 
rial ser  embarcado  — sendo  que  a taxa  de 
10%  ad  valoram  era  paga.  em  momento  opor- 
tuno, pela  própria  U.S.C.C. 

As  compras  efettiadas  pelo  Govémo  In- 
glês. por  intermédio  do  delegado  do  seu  Mi- 
nistério dos  Suprimentos,  Sr.  E.  Emest  S. 
Brown  se  processavam  nos  armazéns  dos 
vendedores,  onde  escolhido  e selecionado  o 
material  pelos  inspetores  do  Sr.  Broam  era 
remetida  ao  S.C.A.Q.  a fatura  respectiva 
acompanhada  da  lista  das  caixas  e de  seu 
conteiklo. 

De  posse  da  lista  em  apreço  o S.C.A.Q. 
designava  um  inspetor  que  revia  a classifica- 
ção feita*e  uma  vez  achado  conforme,  o ma- 
terial era  fechado  e selado,  ficando  no  arma- 
zém ou  depósito  do  comprador  até  que  che- 
gasse o momento  de  sua  exportação. 

De  dezembro  de  1944  para  ci  o processo 
em  apreço  foi  modificado  passando  o exame 
e escolha  do  material  a se  processar,  pelos  ins- 
petores do  Sr.  Brown.  no  própno  laborató- 
rkx  do  S.C.A.Q.  do  D.N.P.M.,  com  as- 
sistência de  representante  do  vendedor  e sob 
controle  do  S.C.A.Q.  Uma  vez  escolhido 
o material,  o rnesnrx)  embalado,  fechado  e icv 
Icdo,  manteridoae  sob  contrôle  do  S.C. 
A.Q.  em  seu  laboratório,  até  entrega  às  au- 
toridades alfandegárias  para  embarque. 

O pagamento  era  feito  sôbre  o valor  total 
da  fatura  e contra  a apresentação  dos  do- 
cumentos de  embarque.  Algumas  vézes,  em 
face  da  irregularidade  da  navegaçãa  o paga- 
mento só  era  efetttado  cêrea  de  60  dias  após 
a negociação  da  partida  de  quartzo.  Embora 
raros,  éstes  casos  se  dão. 


As  compras  efetuadas  pelas  organizações 
particulares  norte-americanas,  que  compre- 
endiam o terceiro  grande  grupo  dos  compra- 
dores de  quartzo,  variavam  um  pouco  de  um 
para  outro  interessado,  mas  o contrôle  de 
suas  exportações  se  processava  todo  dentro 
da  mesma  norma  que  vinha  sendo  a seguinte: 

O exportador  que  quisesse  atender  a pe- 
dido do  exterior  de  determinada  partida  de 
quartzo,  preparava  o material  a ser  exportado 
na  base  do  pedido  que  tinha  e atendendo,  de 
outro  lado,  aos  padrões  de  classificação  em 
vigor,  preparava  a respectiva  relação  de  cai- 
xas e a fatura  que  coubesse.  De  posse  disto, 
apresentava  a fatura,  em  3 vias,  acompanha- 
da de  uma  via  da  relação  de  caixas,  o S.C. 
A.Q.  que  emitia,  imediatamente,  a guia  para 
pagamento  da  taxa  de  10%  ad  valoram. 

Entrementes,  enquanto  era  examinada  a 
exatidão  da  fatura,  (procesamento  que  tam- 
bém se  tinha  para  os  certificados  que  eram 
emitidos  para  os  compradores  dos  grupos  1 ) 
e 2),  e designava-ee  um  inspetor  que  ia  ao 
urmazrá  ou  depósito  do  exportador  (ven- 
dedor), verificar  se  a declaração  constante 
da  relação  de  caixas  e da  fatxira  coincidiam 
com  o material  já  encaixotado,  a,  uma  vez 
que  houvesse  concordância,  dentro  de  limi- 
tes razoáveis  (esta  concordância,  em  geral 
•e  exigia  que  ficasse  dentro  de  10%  para  o 
material  de  Kg  acima  e de  20%,  no  máximo, 
para  o Kg  abaixo),  a partida  era  considerada 
boa.  os  caixotes  eram  fechados  e selados  pelo 
inspetor  do  S . C . A . Q . e deixado  sob  a guar- 
da do  exportador  até  sua  entrega  às  autori- 
dades alfandegárias  que  verificam,  ex-vi  de 
dispositivo  legaL  se  o sélo  apôsto  pelo  S.C. 
A.Q.  do  D.N.P.M.  foi  ou  não  violado. 

Dadas  as  características  dêsae  tipo  de  nego- 
ciação. o tempo  que.  em  geral,  decorria  entre 
o exame  e a selagem  pelo  S.C.A.Q.,  e en- 
trega da  mercadoria  i alfândega  não  era  lon- 
go, não  alcançando,  em  geral  15  dias. 

As  exportações  de  quartzo  para  o exterior, 
em  face  da  legislação  em  vigor,  e da  distri- 
buição de  seu  mercado,  apenas  se  fizeram 
pelos  portos  do  Rio  e Salvadix,  sendo  que  pelo 
primeiro  déles  foi  exportado,  no  quinquênio 
mais  de  90%  do  total  geral  seja  com  quan- 
tidade, seja  em  valor. 

Pelo  põrto  do  Rio  de  Janeiro  se  processa- 
ram norxnalmente  exportações  destinadas  aos 
3 grupos  de  compradores  referidos  no  item 
anterior,  ao  passo  que  a exportação  pelo  pôr- 
to  do  Salvador,  além  de  muito  desuniforme, 
foi  exporádica  para  os  3 grupos  de  compra- 
dores em  questão. 
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VI  — MEDIDAS  QUE  SE  SUGEREM  A 
FIM  DE  SE  PROMOVER  A DEFESA 
DO  GARIMPEIRO  E DO  COMÉRCIO 
DE  QUARTZO  EM  GERAL 

Tendo  em  vista  as  considerações  feitas  no 
presente  relato  e colimando  atingir  aos  de- 
sejos de  se  dar  ao  garimpeiro  melhores  con- 
dições de  trabalho,  a par  de  se  promover 
defesa  eficiente  do  comércio  de  quartzo,  su- 
gerimos o enquadramento  de  todas  as  medi- 
das qqui  propostas  sob  a égide  de  um  único 
órgão  ao  qual  caberia  : 

a)  promover  a delimitação  efetiva  das 
Zonas  de  garimpagem; 

fo)  definir  o têrmo  garimpeiro;  ; 

c)  prestar  assistência  médica  efetiva  ao 
garimpeiro; 

d)  assegurar  o abastecimento  de  gêneros 
alimentícios  nas  Zonas  de  garimpagem 
a preços  acessíveis; 

e)  prestar  assistência  técnico-mineira  aos 
garimpeiros,  inclusive  promover-lhes  o 
fornecimento,  mediante  aluguel  mó- 
dico, de  bombas,  compressores  e de- 
mais mapuinárias  de  engenharia  de 


utilização  corrente  nas  Zonas  de  ga-- 
rimpagem; 

f)  instalação  de  gabinetes  de  classifica- 
ção e avaliação  objetivando  estudo 
acurado  das  características  do  quartzo 
de  cada  zona,  a par  de  difundir  o 
seu  conhecimento; 

g)  promover  o controle  da  qualidade  do 
quartzo  desde  suas  Zonas  produtoras 
e não  apenas  nos  centros  exportadores; 

h)  promover  medidas  tendentes  a faci- 
litar a instalação  no  país  de  laborató- 
rios de  corte  de  quartzo  e preparo  de 

osciladores  e demais  indústrias  correla- 
tas dessa  importante  matéria  prima 
mineral . 

A execução  de  um  programa  de  tal  enver- 
gadura deveria  caber  a um  órgão  com  as  ca- 
racterísticas da  Fundação  Brasil  Central, 
guardadas,  é evidente,  as  devidas  proporções, 
a par  de  estendidas  suas  atribuições  aos  ou- 
tros minerais  de  assemelhadas  condições  de 
jazimento  e produção,  como  as  gemas  (pe- 
dras preciosas  e semi-preciosas),  os  diaman- 
tes industriais  e os  carbonados,  etc. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  fevereiro  de  1546. 


XIV 


USINA  DE  CHUMBO  DE  APIAl 


Pela  Çortana  n.  2,  de  14  de  outubro  de 
1942,  o então  Coordenador  da  Mobiliza> 
ção  Econômica,  Ministro  Joio  Alberto 
Lins  de  Barroa,  declarou  a intervenção  na  Uri- 
na de  Chumbo  e Prata  de  Apiaí,  depois  de  en- 
tendimentos que  teve  com  o Govèmo  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  a quem  pertencia  a mea- 
ma  Urina,  cocn  o fim  de  “assegurar  a conti- 
nuação da  obra  realisada  pelo  Instituto  de 
Pesquisas  Tecnológicas  e intensificar  a pro- 
dução de  chumbo  metálico  com  oa  minérios 
da  região**. 

Visava  ainda  a citada  Portaria  “estabelecer 
preços  pera  a aquisição  de  minérios,  físcalt- 
® auxiliar  a indústria  extrativa  e resolver 
os  problemas  de  transporte,  de  maneira  a 
obter  a imediata  exploração  ou  intenrifica- 
ção  dos  trabalhos  de  tôdas  as  minas  e jaxi- 
das,  ficando  ossegirada  preferência,  para 
aquisição  dos  metais  produxidos.  à Direto- 
ria do  Material  Bélico  do  Ministério  da 
Guerra**. 

Em  ato  solene,  realixado  no  Palácio  dos 
Campos  Eliseos.  em  30  de  outubro  de  1942, 
mediante  la vr atura  de  térmo.  a trans- 
ferência das  gestões  técnico,  administrativa 
e financeira  da  Interventor  ia  Federal  no  Es- 
tado de  São  Paulo  para  o Interventor  na  Uri- 
na. nomeado  por  ato  do  Coordenador  da  Mo- 
bilixação  Econômica,  o qual  deveria  exercer 
aquelas  funções  enquanto  perdurasse  o estado 
de  beligerância  em  que  se  encontrava  o nosso 
Pais. 

A Urina  passou  para  a Coordenação  em 
funcionamento,  com  tuas  unidades  acesas  e 
em  perfeito  estada  depois  de  ter  sido  feito 
um  levantamento  completo  dos  bens  existen- 
tes, do  Estado  de  São  Paulo  e de  terceiros. 

Em  16  de  novembro  de  1943,  na  sede  da 
Interventoría  da  Usina  de  Chumbo  de  ApiaL 
o Interventor  da  mesma  Urina  fêx  a transfe- 
rência das  gestões  técnica,  administrativa  e 
financeiro,  de  que  se  achava  investida  para 
a “Sociedade  dos  Mineradores  do  Vale  do 
Ribeira  Limitada**,  em  ato  a que  comparece- 


ram os  gerentes  dessa  Empresa  e com  o qual 
estiveram  de  acôrdo  tanto  o Coordenador  da 
Mobtlixação  Económica,  como  a General 
Diretor  do  Matenal  Bélico  do  Exército. 

A Usina  deveria  produzir,  já  no  início  do 
seu  funcionamenta  dex  toneladas  diárias  de 
chumbo. 

Havia,  porém,  grande  dificuldade  em  se 
conseguir  o minério  necessário  para  tão  rela- 
tiva grande  produção.  Daí  a idéia  da  forma- 
ção da  Sociedade  dos  Mineradores,  em  que 
devetiam  ser  incorporados  todos  os  proprie- 
tários de  minas  da  região.  A Sociedade,  que 
fôra  organizada,  tencionava  mesmo  comprar 
do  Estado  de  São  Paulo  a Usina  instalada  e 
nesae  sentido  chegou  a iniciar  negociações 
com  o govêmo  paulista. 

••  naturais  dificuldades,  comuns  em 
tempo  de  guerra,  não  foi  possível  á “Socie- 
dade dos  Mineradores**  realizar  os  seus  pla- 
nas de  ampliação  da  produção  da  Usina . Fal- 
Uram-lhe  os  recursos  financeiros  necessários 
ã obra  de  grande  envergadura  que  projetara. 
Foi  desmontada  a antiga  Urina  e no  seu  lugar 
não  pode  ser  construída  a nova,  que  deveria 
ter  capacidade  para  a produção  de  20  tone- 
ladas de  chum^  diãnamente.  E foi  pena, 
porque  o Distrito  Mineral  do  Vale  do  Ribei- 
ra do  Iguape  é.  certa  uma  das  zonas  mais 
ricas  em  minérios  não  ferrosos  em  todo  o 
território  nacional,  pois  lá  se  encontram  cêrea 
de  10.000  quilômetros  quadrados,  que  abran- 
ge tetras  dos  Estados  de  São  Paulo  e do  Pa- 
raná. Encontram-se  ali  rochas  de  incalculá- 
vel valor.  Há  na  região  galenas  em  estado  de 
quase  absoluta  pureza.  No  entanta  nos  Es- 
tados Unidos  da  América  do  Norte,  que, 
anualmente,  como  o maior  produtor  mundial 
de  chumbo,  fornece  ã economia  universal  cêr- 
cn  de  quinhentas  mil  toneladas  désse  metal 
não  ferrosa  o teor  médio  de  90%  das  suas 
galenas  só  atinge  a 3,77%  de  chumbo.  Os 
nossos  minérios  de  chumbo  têm,  em  média, 
10%  désse  metal  sendo,  assim,  dos  mais  ricos 
do  mundo. 
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Não  produzindo  o Brasil  um  quilograma 
de  chumbo,  por  não  possuir,  então,  nenhuma 
instalação  para  a redução  da  galena,  o Go- 
vêrno  do  Estado  de  São  Paulo,  conhecedor 
que  era  das  imensas  riquezas  de  minerais  exis- 
tentes no  Vale  da  Ribeira,  abriu  pela  sua  Se- 
cretaria da  Agricultura,  em  setembro  do  ano 
de  1939,  o crédito  de  Cr$  1 . 100,00,  para  ha- 
bilitar o Instituto  de  PesquíSas  Tecnológicas 
a montar  a primeira  usina  nacional  que  iria 
fornecer  à nossa  Pátria  o metal  não  ferroso 
de  que  tanto  necessitamos,  além  da  prata  e 
sub-produtos . 

Confiada  a grandes  técnicos  do  I.P.T.  a 
difícil  tarefa,  em  pouco  tempo,  cêrca  de  um 
ano  depois  da  abertura  do  citado  crédito, 
vencendo  dificuldades  extremas,  começaram 
a ser  fabricados  pela  nova  usina  os  primeiros 
lingotes  de  chumbo  da  nossa  indústria  pe- 
sada. 

E só  no  nosso  país,  graças  à competência 
dos  que  foram  colocados  à frente  do  empre- 
endimento, conseguiu-se  fazer  a redução  do 
minério  só  com  carvão  vegetal,  vindo  das 
densas  matas  existentes  nas  proximidades 
das  instalações  com  grandes  vantagens  técni- 
cas e econômicas. 

Não  nos  cabe  aqui  descrever,  em  minúcias, 
os  notáveis  trabalhos  realizados  pelos  técnicos 
do  I . P . T . , na  solução  dos  difíceis  problemas 
do  combustível  para  a redução  e refino  do 
minério  que  deveria  ser  tratado  pela  usina . 

Conseguiram  os  nossos  técnicos,  com  pro- 
cessos que  deverão  ser  patenteados  pelo  Bra- 
sil, chumbo  refinado  com  99,97%  de  pureza, 
capaz  de  ser  utilizado  em  todos  os  fins  in- 
dustriais, exceto  naqueles  raros  casos  em 
que  o seu  teor  de  bismuto  — aliás  somente 
de  0,006%  — não  permite  o seu  aproveita- 
mento . 

No  entanto,  de  ano  para  ano  vem  aumen- 
tando a nossa  importação  de  chumbo  e de 
prata,  metais  não  ferrosos  que  já  encontram 
entre  nós  excelentes  mercados.  Em  1933,  im- 
portámos 6.000  toneladas  de  chumbo,  no  va- 
lor de  Cr$  14.159.000,00;  em  1939,  com- 
prámos do  estrangeiro  10.708,  toneladas,  no 
valor  de  Cr$  18.669.000,00  e de  janeiro  a 
setembro  de  1945,  a nossa  importação  atin- 
giu, só  em  nove  meses,  a 11.809  toneladas, 
no  valor  de  Cr$  40.667.000,00.  Quanto  à 
prata,  comprámos,  em  1944,  13.527  quilos, 
no  valor  de  Cr$  5 . 073 . 000,00  e nos  nove 
primeiros  meses  do  ano  de  1945  já  tínhamos 
importado  34.227  quilos,  no  valor  de  .... 
Cr$  13.796.000,00. 


Depois  de  ter  se  inteirado  da  situação  em 
que  se  achavam  os  trabalhos  realizados  na 
Usina  de  Apiaí,  resolveu  o General  Anápio 
Gomes,  nomeado  Coordenador  da  Mobiliza- 
ção Econômica,  em  substituição  ao  Ministro 
João  Alberto  Lins  de  Barros,  extinguir  a in- 
tervenção na  mesma,  o que  fêz  pela  Portaria 
n.  354,  de  28  de  fevereiro  de  1945.' 

Em  conseqüência  dêsse  ato  foi  a Usina,  de 
novo,  entregue,  pela  Sociedade  dos  Minera- 
dores,  à Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica, que  a devolveu  ao  Govêrno  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  tudo  de  acôrdo  com  os 
respectivos  têrmos  assinados  pelas  autorida- 
des competentes,  em  data  de  27  de  dezembro 
de  1945. 

A indústria  do  Estado  de  São  Paulo  conso- 
me cêrca  de  70%  do  chumbo  que  importá- 
mos, nas  suas  fábricas  de  munições,  de  con- 
dutores elétricos  para  acumuladores;' de  canos 
e artefatos  e nos  serviços  de  abastecimento 
de  água  e outros  mais. 

Além  disto,  há  na  região,  ao  lado  da  Usina, 
o salto  de  Calabouço,  que  hoje  já  movimenta 
uma  usina  hidro-elétrica,  de  pouco  mais  de 
100  cavalos,  mas  que  tem  potencial  disponí- 
vel de  cêrca  de  2 . 400  cavalos . 

Os  municípios  de  Apiaí,  Iporanga  e Ribei- 
rç  poderiam  ser  grandemente  beneficiados, 
se  possuíssem  a energia  elétrica  de  que  pre- 
cisam de  modo  substancial. 

O I.P.T.  já  possui  um  estudo  minucioso 
sôbre  o aproveitamento  do  salto  do  Cala- 
bouço, a única  fonte  de  energia  hidro-elétrica 
da  região,  que  tem  Capacidade  para  suprir 
as  necessidades  da  Usina  de  Apiaí,  das  minas 
de  Furnas  e das  outras  da  zona,  bem  como 
para  atender  aos  serviços  públicos  dos  muni- 
cípios da  circunvizinhança”. 

O Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo,  agora, 
na  posse  das  instalações  iniciadas  para  o fim 
de  se  poderem  obter  20  toneladas  diárias  de 
chumbo,  bem  poderia  continuar  os  trabalhos, 
dando  nova  organização  à Sociedade  dos  Mi- 
netadores,  em  que  êle  ficasse  com  a maioria 
das  ações,  e assim  prestaria  ao  Brasil,  e es- 
pecialmente à indústria  de  São  Paulo,  e aos 
municípios  do  distrito  mineral  da  região  em 
aprêço,  um  relevante  serviço,  porque  a eco- 
nomia nacional  necessita  para  o seu  desenvol- 
vimento, de  modo  fundamental,  da  elabora- 
ção dos  ricos  minérios  que  existem  em  abun- 
dância nas  cercanias  de  Apiaí. 


AGUAS  MINERAIS 


Desde  1942.  te  preocupou  o Govêmo 
com  a fiacalização  e o comércio  daa 
águas  engarrafadas,  quando,  a 4 de 
março  daquele  ano,  baixou  o Decreto-lei  nú- 
mero 4.147,  do  teor  seguinte; 

“O  Presidente  da  República,  usando 
das  totribuiçõet  que  lhe  confere  o arti- 
go 180  da  Constituição,  decreta : 

Atl  1.®)  — Incumbe  ao  Departamen- 
to Nacional  da  Produção  Mineral,  pelos 
órfãos  especialisados : 

a)  — a fiscalixação  das  condições  hi- 
giénicas e sanitárias  das  EmprésMS  que 
negociam  em  águas  engarrafadas  (mi- 
nerais. gasosas  e de  mesa)  e das  que  se 
destinam  s fms  balneários;  ; 

b)  — a fiscalixação  higiénica  das 
águas  engarrafadas  (minerais,  gatoaas  e 
de  mesa),  entregues  ao  ccnsumo  pú- 
blico; 

c)  — a competência  para  interditar  a 
exploração  das  águuts  que  não  se  apre- 
sentarem em  condições  higiénicas  satis- 
fatórias. 

Art.  2.®)  — Esta  fiscalização  será 
feita  em  colaboração  com  as  autorida- 
des estaduais  e municipais,  cujas  atri- 
buições são  modificadas. 

Parágrafo  único  — Dos  atos  das  au- 
toridades estaduais  e municipais,  em  re- 
lação ao  comércio  de  águas  engarrafa- 
das. cabe  recurso  para  o Ministério  da 
Afrícultura. 

Art,  3.®)  — Este  Decreto-lei  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação”. 

Ficavam,  assim,  salvaguardadas  as  quali- 
dades higiénicas  dos  produtos  lançados  ao 
consumo  público  e fiscalizadas  as  condições 
sanitárias  das  empresas  que  as  explorassem. 

Não  obstante  as  mutações  que  se  vinham 
fazendo  sentir  em  quase  todos  os  setores  das 
atividades  comerciais  e industriais  do  pais. 
desde  1940.  como  consequência  da  guerra,  as 
chamadas  águas  minerais,  eram  dadas  ao  con- 


sumo, pràticamente  sem  alterações  de  preço 
até  novembro  de  1942,  quando  as  grcndes 
t-mprêsas,  justificando-se  com  os  encareci- 
mentos dos  materiais  necessários  ao  engarra- 
famento. rotulação.  engradagem  e transpor 
tes.  os  majoraram  de  7 cruzeiros  por  engra- 
dado de  48  meios  litros,  ou  sejam  15  centavos 
por  unidade.  A ésse  aumento  somaram  os  re- 
vendedos  depositários  mais  1 cruzeiro,  de- 
que  decorreu  a elevação  total  de  8 enueiros 
por  engradado. 

Em  fevereiro  de  1943,  porém,  as  Emprésas 
de  Aguas  Minerais  de  São  Lourenço  e Salu- 
taris'  dirigiram-se  ao  Coordenador  da  Mo- 
bilização Económica,  solicitando  permissão 
para  o aumento  de  preço  de  seus  produtos  já. 
desde  novembro  de  1942.  acrescidos  como 
acima  exposto. 

Nesse  mesmo  mês  e ano,  também  a Empré- 
sa  de  Aguas  Caxambu  dirigiu-se  ã Coorde- 
nação propondo  a fixação  de  um  tabelamen- 
to de  preços,  nos  quais  estariafn  incluidas  as 
majorações  desejadas  e que  as  oficializaria 
nos  termos  da  Portaria  n.®  36,  de  8 de  janeiro 
de  1943. 

0 Coordenador  negou  aprovação  à majora- 
ção pretendida  e resolveu: 

1 — mandar  proceder  a rigoroso  inquérito 
sôfare  o custo  de  produção  das  águas  mine- 
ra» nacionais,  levando  em  consideração  o 
capital  empregado  na  indústria,  o volume  da 
produção  e as  despesas  fixas  ou  variáveis  da 
operação  industrial; 

II  — aprovar  uma  tabela  de  preços  máxi- 
mos permissiveis  pera  a venda  de  águas  mi- 
nerais no  mercado  do  Distrito  Federal  e das 
cidades  de  Niterói,  São  Paulo  e Belo  Ho- 
rizonte. organizada  na  base  dos  preços  que 
vigoravam  a 1.®  de  dezembro  de  1942; 

III  — determinar  que  as  Comissões  Esta- 
duais de  Preços,  no  prazo  máximo  de  10  dias, 
contados  da  data  da  publicação  da  resolução 
no  Diário  Oficial  ou  jornal  oficial  local,  pro- 
cedessem ao  reajustamento  dos  f^eços  de 
venda  do  produto  referido  nos  demais  merca- 


— 151  — 


dos  c?onsumidores  dos  Estados,  tomando  para 
isso,  como  base,  os  valores  fixados  na  tabela 
então  aprovada,  acrescidos  ou  reduzidos  uni- 
camente das  variações  das  depesas  de  trans- 
porte, sem  qualquer  prêmio  sôbre  êles; 

IV  — obrigar  os  estabelecimentos  comer- 
ciais que  na  data  da  resolução  negociassem 
com  águas  minerais  a manter  a venda  do 
referido  produto,  sob  pena  de  lhes  serem  apli- 
cadas as  disposições  do  Dêcreto-lei  n.°  4.750. 

Tendo  sido  determinado  pelo  Coordena- 
dor o estudo  acurado  do  assunto  referente  às 
águas  minerais,  de  vez  que  insistiam  os  in- 
dustriais no  intuito  da  majoração  de  preços  e 
cs  comerciantes  no  desrespeito  às  normas  da 
resolução  anterior,  foi  ouvido  o Laboratório 
da  Produção  Mineral  cujo  diretor  emitiu  o 
seguinte  parecer  : 

“A  Comissão  de  Hidrologia,  criada  à 
vista  do  disposto  no  art.  6.°  do  Decreto- 
lei  n.°  3.094,  de  5/3/41  na  exposição  de 
motivos  com  a qual  apresentou  o ante- 
projeto do  Código  de  Águas  Minerais  à 
consideração  do  Sr.  Ministro  da  Agri- 
cultura, concluiu,  depois  de  minucioso 
estudo,  que  a responsabilidade  do  alto 
preço  de  venda  das  águas  minerais  en- 


garrafadas cabia  ao  retalhista  interme- 
diário e não  ao  industrial. 

A mencionada  Comissão  sugeriu,  como 
medida  necessária  a uma  substancial  di- 
minuição nos  preços,  a conveniência  de 
um  tabelamento . 

No  entretanto,  êste  tabelamento  pa- 
rece-nos que  deverá  ser  feito  não-só  com 
o objetivo  de  defender  o interêsse  dos 
consumidores,  como  também  visar  o fo- 
mento da  exploração  industrial  das  fon- 
tes de  água  mineral,  objetivo  êste  que 
é uma  das  atribuições  do  D.N-P-M. 

Um  tabelamento  adequado,  portanto, 
afigura-se  como  de  grande  necessidade, 
pois,  com  a diminuição  do  preço  da  ven- 
da, virá  não  só  beneficiar  o público  con- 
sumidor como  acarretar  um  aumento  no 
consumo,  aumento  êste  que  influirá  para 
maior  produção  das  Emprêsas,  e,  conse- 
qüentemente,  refletirá  para  diminuição 
no  custo  da  produção. 

Pelas  informações  obtidas  em  várias 
fontes,  podemos  apresentar  o quadro 
abaixo,  relativo  aos  preços  atualmente 
cobrados  no  comércio  de  .águas  minerais 
no  Rio  de  Janeiro. 


PREÇO  DE  VENDA  DAS  ÃGUAS  MINERAIS  NO  DISTRITO  FEDERAL 


ATACADISTA 

DISTRIBUIDOR 

4S  MEIOS  LITROS 

VAREJISTA 

GRUPOS 

PRODUTOR 

48  MEIOS  LITROS 

Por  litro 

Preço  médio 
por  48  meios 
litros 

Prata  e Lindoia 

Cr® 

80,00 

Cr$ 

120,00 

CrS 

3,50  a 4,50 

Cr® 

102,00 

Magnesianas  e Alcalinas  (S.  Lou- 
renço,  Caxambú,  Lambari,  etc.). 

64,00 

70,00 

3,00  a 4,00 

16,00 

Gazozas  (Ca.xambú,  Salutaris, 

S.  Lourenço,  Cambuquira,  etc.). 

54,00 

66,00  ' 

2,00  a 3,00 

144,00 

São  Gonç.alo 

48,00 

— 

2,50  a 3,00 

120,00 

Santa  Cniz,  Nazareth,  Federal  e 
Rica  (Distrito  Federa!) 

35,00 

— 

2,00 

96,00 

Com  relação  aos  preços  do  quadro  acima, 
segundo  informaram-nos,  podemos  esclarecer 
o seguinte  : 

l.°)  — as  Emprêsas  vendem  as  águas  cha- 
madas magnesianas  e alcalinas  por  um  preço 
mais  elevado  do  que  as  gasosas,  para  com- 


pensar o pequeno  lucro  obtido  no  preço  das 
gasosas,  pois  o custo  da  produção  não  apre- 
senta diferenças  sensíveis  para  essas  águas; 

2.°)  — o preço  elevado  das  águas  Prata  e 
Lindoia  é atribuído  aos  maiores  gastos  com 
acondicionamento,  baldeações,  fretes  ferro- 
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viáríot,  etc.  devido  • distância  em  que  se 
encontram  as  suas  fontes; 

3.**)  — o preço  relativamente  baixo  da 
água  Sâo  Gonçalo.  segundo  nos  infornvaram, 
tem  sido  mantido  pela  Empresa  para  efeito 
de  propaganda,  não  dando  margem  para  um 
lucro  compensador. 

Examinando  o projeto  de  tabelamento  or- 
ganizado peLa  Coordenação  da  Mobilisaçào 
Económica,  tendo  em  vista  as  informações 
obtidas,  temos  a considerar  os  seguintes 
pontos: 

1. ^)  — As  diferenças  noa  preços  fixados 
para  as  águas  dos  grupos  B e C não  se  jua- 
Uficam.  porquanto  estas  águas  náo  apresen- 
tam diferenças  importantes  que  poaaam  acar- 
retar um  maior  custo  do  seu  engarrafamento. 
Desta  forma,  poderão  ser  vendidas  numa  mes- 
ma base  de  preço;; 

2. *)  ■—  a inclusão  das  águas  minerais,  cujas 
fontes  estão  localizadas  até  40  quilômetros 
do  Rio  de  Janeiro,  no  grupo  das  águas  situa- 
das no  Distrito  Federal,  não  é razoável  e nem 
jusU^  pota,  as  empresas  que  exploram  essas 
águas  como  a São  Gonçalo,  têm  quase  os  mes- 
mos encargos  dos  demais,  com  pequenas  dife- 
renças no  custo  do  transporte.  Consideran- 
do-se  ainda  que  essas  águas  apresentara  ca- 
racterísticas semelhantes  daquelas  incluídas 
nos  grupos  B e C somos  de  opinião  que  de- 
vem ser  equiparadas  ás  destes  grupas. 

3. ®)  — Quanto  aos  preços  fua^kis  no  ta- 

belamento proposto  para  as  águas  do  Dis- 
trito Federal,  parece-nos  que  deverão  ser 
mantidos . , 

Estando  as  suas  fontes  localizadas  junto 
ao  mercado  consumidor,  as  empresas  não  são 
obrigadas  às  despesas  que  um  transporte  m«ts 
longo  acarreta,  como  sejam:  melhor  acondi- 
cionamento dos  engradados,  carga  e descar- 
ga. fretes  ferroviários  ou  maritunoa,  etc.  • 

Devemos  considerar,  ainda,  que  as  vencL*s 
são  feitas  diretamente  ao  varejista.  Todos 
esses  fatores,  permitem  ás  Emprèsas  vender 
o seu  produto  numa  base  bem  inferior  às  de- 
mais e com  bóa  margem  de  lucro. 

Em  caso  contrário^  isto  é.  uma  elevação 
no  tabelamento,  conforme  sugeriu  o Sr.  Di- 
retor Geral  do  D.N.P.M.,  viria  proporcio- 
nar ainda  um  maior  lucro  ao  varejista,  o que 
acarretaria,  naturalmente,  um  maior  interés- 
se  por  parte  do  varejista  na  venda  dessas 
águas  em  detrimento  dos  demais  que  não 
podenam.  pela  razão  exposta  oferecer  a 
mesma  margem  de  lucro.  Nestas  condições 
ficaria  prejudicando  um  dos  objetivos  do  ta- 
belamenta  isto  è,  o fomento  da  produção  de 


boas  águas  minerais,  pelo  decréscimo  no  con- 
sumo das  mesmas. 

4. ®)  — A medida  constante  do  inciso  III, 
que  visa  facilitar  a fiscalização,  é no  entanto 
prejudicial  ao  fim  em  vista  pelo  tabelamen- 
to, porquanto  a exigência  contida  neste  in- 
ciso. virá  acarretar  transtornos  e maiores  gas- 
tos nas  operações  de  engarrafamento,  o que 
não  seria  recomendável.  Parece-nos  ser  mais 
mteressante.  e com  os  mesmos  resultados  para 
a fiscalização,  obngar  aos  varejistas  a fixação, 
em  lugar  visivel  ao  público,  do  tabelamento 
adotado. 

5. ®)  •—  Devemos  àinda  considerar  que  as 
águas  minerais  procedentes  dos  Estados  de 
Minas,  Rio  e São  Paulo,  são  vendidas  aos  va- 
rejistas por  intermédio  de  distribuidoTês  ata- 
cadistas. Portanto,  se  êsses  distribuidores  nlo 
venderem  o produto  numa  base  de  preço  que 
ofereça  um  interêsse  compensador  ao  vare- 
jista. éste  procurará,  evidentemente,  oferecer 
ao  consumidor  sõmente  as  águas  do  Distrito 
Federal,  peUs  razões  expostas  no  item  3. 
Isto  causana  um  menor  consumo  das  melho- 
ras águas  minerais,  refletindo  na  produção 
das  respectivas  Emprèsas,  e,  consequente- 
mente um  aumento  no  custo  de  unidades  pro- 
duzidas e que  dificultaria  o bom  aproveita- 
mento das  principais  fontes  minerais  do  puis. 

Asstm.  toma-se  evidente  que  o tabelamen- 
to deverá  atingir  o atacadista  distribuidor. 

Náo  propomos,  também,  que  o tabelamen- 
to atinja  ás  Emprèsas  produtoras,  porquanto 
devemos  ponderar  que  sendo  estas  Emprè- 
StfS  as  maiores  interessadas  no  aumento  do 
consumo  das  suas  águas,  evidentemente,  com 
o objetivo  de  atingir  éste  aumento,  procura- 
rão atender  aos  legítimos  interèsses  dos  ata- 
cadistas. 

Aliás,  para  isso,  muito  facilita  o.  custo  mé- 
dio atual  da  produção,  o qual.  variündo  de 
CrS  46.00  a SO.OO  permite  que  os  produtores 
vendam  os  seus  produtos  aos  atacadistas,  por 
um  preço  que.  permitindo  o cumprimento  da 
tabela  por  parte  destes  últimos,  deixará  ainda 
uma  margem  de  lucro  bem  compens.ádora 
para  ambas  as  partes. 

Era  o que  tínhamos  a esclarecer  e opinar 
com  referência  ao  projeto  de  tabelamento 
, das  águas  minerais,  salvo  melhor  juízo. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1944. 

uss.)  Armando  Marconde*  da  Lu*  — Tec- 
nologista  “K"  — Chefe  da  Seção  de  Creno- 
logia**. 
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Assim,  em  23  de  dezembro  de  1944,  foi 
baixado  pelo  Coordenador  o seguinte  ato  : 

“Portaria  n.°  326,  de  23  de  dezem.br: 
de  1944. 

Fixa  o preço  máximo  permisstvel  de 
águas  minerais,  e dá  ^outras  providências. 

0 Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca, usando  das  atribuições  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942,  e considerando  que  os  preços  das  águas 
engarrafadas,  comumente  denominadas  “mi- 
nerais”, vêm  sendo  cobradas  ao  público  con- 
sumidor com  margem  excessiva  de  lucro,  si- 
tuação que  não  pode  perdurar, 

RESOLVE : 

1 — ■ Fica  aprovada,  e entra  imediatamente 
em  vigor,  a seguinte  tabela  de  preços  máximos 
permissíveis  para  a venda  ao  consumidor,  de 
agua  engarrafada,  comumente  denominada 
“mineral”,  na  área  do  Distrito  Federal  : 


GRUPOS 

GARRAFA  DE  H WTRO 
(Gelada  ou  natural) 

BALCÃO  E 
DOMICILIO 

MESAS 

A: 

Aguas  minerais  (Lindóia  e Prata). . 

Cr$ 

2,70 

Cr$ 

2,70 

, - 

Águas  minerais  magnesianas  e alca- 
linas (Magnesiana  de  Caxambú, 
São  Lourenço,  etc.) 

2,20 

2,40 

C: 

Águas  minerais  gasosas  ou  comuns 
(Salutáris,  Caxambú  (D.  Pedro), 
Cambuquira,  etc.) 

1,80 

2,00 

D: 

Águas  minerais  locais  (captadas  em 
locais  até  40  km.  do  Distrito  Fe- 
deral, etc.) 

1,00 

2,00 

II  — Os  preços  máximos  permissíveis  fi- 
xados são  preços-base;  para  águas  engarra- 
fadas em  vasilhames  maior  ou  menor,  os  pre- 
ços devem  ser  estabelecidos  proporcional- 
mente . 

III  — Os  preços  fixados  e conforme  o grupo 
devem  constar  dos  rótulos,  em  impresso  ou 
carimbo,  com  os  seguintes  dizeres:  “Preço  no 
Distrito  Federal”. 

IV  — Fica  proibida  a venda  de  qualquer 
tipo  de  água  engarrafada  áem  que,  na  chapi- 
nha, “rolha  metálica”  ou  rolha  de  cortiça  ou, 
ainda,  uma  “fita  de  garantia”,  conste,  pelo 
menos,  a denominação  usual  da  água. 


V — Fica  fixado  em  60  (sessenta)  dias  o 
prazo  para  cumprimento  dos  itens  líl  e IV. 

VI  — Para  efeito  da  fiscalização  pelas  au- 
toridades e público  consumidor,  os  vendedo- 
res são  obrigados  a manter  junto  da  garrafa, 
quando  aberta  nas  mesas  ou  balcão,  a chapi- 
nha “rolha  metálica”  ou  a rolha  de  cortiça  ou, 
ainda,  a “fita  de  garantia” . 

VII  — Os  vendedores  poderão  exigir  até 
o máximo  de  um  cruzeiro  (CrS  1,00)  por  gar- 
rafa, como  depósito,  que  será  restituído  contra 
a sua  devolução. 

VIII  — Ficam  excluídos  dos  efeitos  da 
Portaria  n.°  159,  de  26  de  novembro  de  1943, 
na  área  do  Distrito  Federal,  as  operações  co- 
merciais de  águas  engarrafadas  até  o varejista. 

IX  — As  Comissões  de  Abastecimento,  bem 
como  as  Comissões  Estaduais  e Territóriais 
de  Preços,  podem  fixar  os  preços  de  venda 
das  águas  engarrafadas,  nas  suas  respectivas 
áreas,  determinando  todos  os  atos  necessá- 
rios, a fim  de  evitar  a disparidade  de  preços. 

X — A fiel  observância  dos  têrmos  da 
presente  Portaria  será  fiscalizada  pelos  órgãos 
competentes  da  administração  federal  e mu- 
nicipal . 

XI  — A desobediência  às  determinações 
desta  Portaria  constitui  infração  julgável  pelo 
Tribunal  de  Segurança  Nacional  e cuja  pe- 
nalidade é de  reclusão  de  1 a 3 anos  e multa 
de  Cr$  100.000,00  (cem  mil  cruzeiros)”. 

Posteriormente  e em  face  da  prova  do- 
cumental necessária  e exuberante,  resolveu  a 
Coordenação  modificar  a classificação  das 
águas  de  S.  Gonçalo  cujo  teor  magnesiano 
lhes  impunha  a passagem  para  a classe  B . 

Novas  tentativas  foram  feitas,  porém  sem 
resultado  favorável,  pelas  Emprêsas  de  Águas 
Minerais  do  Sul  de  Minas  e seus  respectivos 
distribuidores,  para  que  se  modificasse  a ta- 
bela e se  elevassem  os  preços  como  também 
tentativas  foram  feitas  por  outras  emprêsas, 
no  sentido  de  modificar  a classificação  de 
suas  águas. 

Em  28  de  maio  de  1945,  entretanto,  re- 
solveu o Coordenador  suspender  temporaria- 
mente a execução  da  Portaria  n.°  326  (ane- 
xo n.°  2 ) . 

Embora  pudesse  parecer  a uma  análise 
menos  atenta,  que  as  chamadas  águas  mine- 
rais não  constituíssem  artigo  de  primeira  ne- 
cessidade para  ficar  sujeito  ao  “controle”  eco- 
nômico da  Coordenação,  em  rigor,  impunham 
se  os  cuidados  de  uma  fiscalização  que  viesse 
impedir  os  abusos  dos  inescrupulosos,  pois,  se- 
guramente, êstes  acarretariam  prejuízos  no- 
táveis não  só  às  emprêsas  produtoras,  como 
ao  público  consumidor. 


Difícil  não  serúi  defender  uma  te«e  em 
que  se  afirmasse  serem  as  águas  de  mesa 
engarrafadas,  artigo  de  primeira  necessidade. 

Não  importa  que  os  regulamentos  sanitá- 
rios tenham  imposto  a instalação  obrigató- 
ria de  filtros  n^s  casas  de  apartamento,  des- 
tinados a residências  ou  a escritórios  bem 
como,  nos  bars.  restaurantes  e boteis.  A ver- 
dade é que.  mesmo  quando  cumfHÍdas  as  por- 
tarias, falha  frequentemente  o cuidado  da 
conservação  e do  uso  de  tão  úteis  quanto 
necessários  aparelhos  e que  seria  impossivel 
também.  imp>rovisar-se  uma  fiscalisação  ri- 
gorcsa  quanto  ao  cumprimento  dêsses  regu- 
lamentas per  parte  dos  empregados  descui- 
dados ou  ignorantes  que.  tantas  vêxes,  põem 
em  sério  risco  a saúde  daqueles  a quem 
servem. 

O hábito  louvável  do  uso  de  “água  mine- 
ral”. quando  não  haja  segurança  da  filtragem 
de  chamada  potável,  vera  sendo  difundido 
pfcgressivamcnte.  entre  nós  e.  desde  que  se 
tenha  verificado  a peora  na  limp'.des  da  água 
dada  ao  consumo  cujo  aspecto,  não  rara 
mercê  de  fatóres  múltiplos,  se  apresenta  bar- 
renta com  maior  razão.  Por  isso.  terá  cada 
vez  mais,  de  se  impor  tal  medida  àqueles  que 
tenham  educação  sanitária. 

Só  no  Distnto  Federal,  se  podem  contar 
por  milhares  os  que,  sistemãticamente.  usam, 
nos  restaurantes  e eacrit^ios  como  medida 
profilática  contra  as  infecções  do  grupo  tifico. 
ao  invés  da  água  comum,  de  filtragem  duvi- 
dosa. as  águas  minerais. 

Assjm.  se  tem  expundido.  cada  vez  mais, 
um  comércio  que,  movimentando  grandes  in- 
tirêsscs  econômicos,  engrandece  uma  das  nos- 
sas utilissimas  indústrias. 

Não  seria,  portento,  justo  que  a autoridade 
ermpetente  abandonasse  à sua  prófnia  sor- 
te. um  produto  que.  se  não  era  de  necessidade 
peremptória  p^ra  todos  os  habitantes  era 
contudo  aconselhável  a um  grande  número 
que  não  dispunha  dos  elementos  de  purifica- 
ção da  água  comum,  ou  mesmo,  da  certeza  de 
sua  inocuidade. 

Só  isso,  justificaria  de  sobejo  o Decreto 
4. 147  e as  medidas  da  Coordenação  da  Mo- 
bilização Econômica. 

Para  esta.  outros  fatôres  altamente  ponde- 
ráveis, no  entretanto,  impunham-lhe  a inter- 
ferência e deles  sem  dúvida  o econômico 
te  tomava  progressivamente  imperioso. 

Enquanot  que  outrors  venc'sm  a Indús- 
tria e o Comércio,  dcmtro  de  um  regime 
da  lucros  razoáveis  e sobretiKlo  estáveis, 
e os  industrian  e comerciantes  progre- 


diam, amealhavam  e enriqueciam,  últi- 
mamente, o desconcerto  financeiro  e o tu- 
multo das  ambições  que  a guerra  disseminou, 
criaram  uma  feição  nova,  personalista  e de- 
senfreada. Surgiram,  entre  os  grandes  males 
econômicos,  o intermediarismo  irresponsável, 
o descrédito  impatriota  e o comissionamento 
ad vocacional . Três  verdadeiras  epidemias  a 
atacar  o organismo  econômico  da  Nação  e 
quiçá  do  mundo  inteiro. 

Contra  elas,  entre  nós,  atuou,  como  órgão 
de  profilaxia,  esforçando-se  por  impedir-lhe  a 
ação  nociva  e demolidora,  a Coordenação, 
cuja  tarefa  se  tomou  possivel  e relativamen- 
te fácil  em  muitos  dos  seus  setores,  graças  ã 
espontânea  colaboração  dos  grandes  interessa- 
dos, como  no  presente  caso  dos  chamadas 
águas  minerais,  não  raro,  ungids  de  patrio- 
tismo e dentro  do  mais  esclarecido  espirito 
de  solidariedade  humana. 

E porque  assim  tenha  sido,  bem  vale  a 
oportunidade  pora  de  público  se  exaltar  o pa- 
tnóüco  espinto  com  que  muitos  dos  indus- 
triais e comerciantes  interessados,  souberam 
compreender  as  finalidades  do  organismo 
controlador  e com  êle  colaborar. 

No  presente  casa  de  vez  que.  oportuna- 
mente,  foi  suspensa  a portaria  reguladora  do 
comércio  das  águas  minerais  engarrafadas,  e 
consequentemente,  libertada  a atuação  da- 
queles que  nele  tinhsm  altos  interêsses,  se 
impõe  reconhecer  e proclamar  que  dessa  li- 
berdade, não  sentiu  a Coordenação  da  Mobi- 
lização Econômica,  resultados  contrários  a 
seus  propósitos  e que  a indústria  e o comér- 
cio do  produta  se  veio  msntenda  na  medida 
do  potsivel,  dentro  das  normas  por  ela  esta- 
belecidas. assim  se  confirmando  o conceito 
Icuvável  a que  fizeram  jús  seus  representantes 
nas  relações  que  coro  ela  mantiveram . 

Anexo  n.®  1 — Cópia  Autenticada  (Pro- 
cessos 212.  256  e 257)  (FIs.  12  a 17)  — 
Parecer 

Sr.  Assistente  Responsável. 

As  Emprétas  das  Aguas  Minerais  de  Ca- 
xambu e de  São  Lourenço  e a Companhia  de 
Agtias  Minerais  Salutaris  S.A.,  desejando 
majorar  o preço  de  venda  das  águas  minerais, 
dirigem-se  a êste  Setor  paro,  nos  termos  da 
Portaria  n.  36.  obterem  a necessária  autori- 
zação. 

Instruindo  os  processos  juntaram  volumosa 
documentação  e.  além  dissa  mantiveram  con- 
tato com  a D.A.P.  quase  diariamente,  ora 
fazendo  sugestões  e prestando  esclarecimen- 
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tos,  ora  respondendo  e reagindo  âs  pergun- 
tas e insinuações  que  lhes  eram  dirigidas. 

Ao  Sr.  Assistente  Responsável  posso  asse- 
gurar que  a D . A . P . estudou  o assunto  exaus- 
tivamente; sôbre  êle  meditou,  alinhando  al- 
garismos e examinando  o custo  industrial  de 
produção.  Foi  além  a D.A.P.,  procurando 
investigar  as  razões  da  uniformidade  de  pon- 
tos de  vista  e de  preços,  quando  são  diversas 
,as  localizações  das  estâncias  minerais,  o vo- 
lume da  produção  e,  necessariamente,  o . custo 
do  produto  nos  principais  centros  consumido- 
res, se,  computado,  efetivamente  de  acordo 
com  os  princípios  elementares  de  economia 
industrial . Ao  término  de  seus  estudos  a 
Jj  . A . P . vem  expôr  a V . S . a sua  opinião  e 
justificá-la . 

O problema  do  preço  de  .venda  das  águas 
minerais  é profundamente  delicado,  pois,  se 
por  xim  lado  sente-se  a defesa  desesperada 
-do  atgumento  “prejuízo”  por  parte  dos  pro- 
dutores e depositários,  por  outro  lado,  não 
há  que  negar,  temos  como  todo  o povo  o tem, 
a convicção,  mais  intuitiva  do  que  dedutiva, 
de  que  o preço  das  águas  rninerais  é,  e sem- 
pre foi,  por  demais  elevado . . Não  colhe  o 
argumento  bastante  “corriqueiro”  da  compa- 
ração com  o preço  da  gasolina;  esta 
tem  um  consumo  generalizado  e produção  em 
alta  escala;  tal  consideração  impõe  a 
conclusão  de  que  a solução  é o aumento  da 
produção  da  água  mineral,  e conseqüente 
redução  do  custo  unitário,  oferecendo  melhor 
margem  de  operação  e tornando  possível  a 
sua  aquisição  por  parte  dos  menos  favoreci- 
dos em  salários  e rendimentos. 

Além  disso,  o leite  “Normândia”  hoje  de- 
nominado C.E.L.,  vendido  a Cr$  1.30  o li- 
tro (a  garrafa  de  água  mineral  é de  1/2  li- 
tro), entregue  à domicílio,  sendo  de  produ- 
ção muito  mais  complexa  e sujeita  a ônus 
mui  maiores,  serve  como  exemplo  demons- 
trativo da  incompreensibilidade  de  tun  au- 
mento de  preço  de  venda  da  água  mineral. 
Note-se  bem  que  o leite  é uma  indústria  que 
apresenta  alguma  analogia  com  a água  mi- 
neral. O engarrafamento,  a tampa  metálica 
e o processo  de  acondicionamento  são  simi- 
lares e,  portanto,  servem  para  têrmo  de  com- 
paração. As  razões  subjetivas,  pois,  não  acon- 
selham, de  nenhum  modo,  o aumento  do  pre- 
ço de  venda. 

A D . A . P . , porém,  vai  além  e quer  infor- 
mar apoiada  em  fundamentos  objetivos. 


A portaria  n.°  36  veio  impedir  que,  de  co- 
mum acordo,  os  industriais  das  águas  mine- 
rais elevassem  o seu  preço,  deixándo-lhes  en- 
tretanto o direito  de  recorrer  a C . M . E . para 
o que  fôsse  de  direito,  em  face  do  alegado  e 
provado . Os  processos  anexos  prendèm-se, 
pois,  à pretensão  de  prova  de  que  o custo 
atual  não  permite  a estabilização  dos  pre- 
çoçs  de  venda  vigentes  em  l.°  de  dezembro 
de  1942 . Dizer  que,  à luz  da  documentação 
fornecida,  tenhamos  chegado  à conclusão  de 
que  os  preços  devem  ser  majorados,  é atitu- 
de que  não  assumimos,  pois,  se  a tal  fôsse- 
mos levados  pela  análise  matemática  dos 
elementos  que  influenciam  o custo,  faltar-nos- 
ia  a convicção  da  veracidade  dos  mesmos. 
Com  efeito,  dados  há  nos  processos  que  sò- 
mente  poderiam  ser  aceitos  pela  observação 
em  serviço  ou  pela  comprovação  documen- 
tal, tais  como  referentes  ao  custo  do  capi- 
tal, à depreciação  do  equipamento  indus- 
trial, quebras,  etc.  Se  em  qualquer  caso,  as 
soluções  dadas  pelo  Setor  Preços  devem  de- 
correr da  minuciosa,  honesta  e justa  aprecia- 
ção de  tôdas  as  constantes  e,  principalmente, 
das  variáveis  que  influenciam  o custo,  é ló- 
gico que,  em  problema  como  o do  preço  das 
águas  minerais,  nenhuma  solução  de  aumento 
do  preço  de  venda  para  o consumidor  deve 
ser  adotada  sem  que  se  proceda  a um  verda- 
deiro inquérito  nos  meios  produtores,  distri- 
buidores e consumidores  para  que,  desfazen- 
do ou  confirmando  os  dados  apresentados, 
seja  possível  uma  decisão  que  atenda  aos  vá- 
rios e complexos  fatôres  envolvidos  na  ques- 
tão . Reportando-se  ao  processo  da  empresa 
das  águas  de  Caxambú  S.A.  verifica-se  o se- 
guinte ; 

a)  o custo  da  mão  de  obra  de  Cr$  4,00 
por  caixa  é afirmado  e não  provado; 

b)  o custo, manutenção  e reparo  do  equi- 
pamento Cr$  0,60,  assim  como  o da  depre- 
ciação no  valor  de  Cr$  1,90,  tudo  por  Caixa, 
também  não  estão  documentados; 

c)  o custo  do  capital  aplicado  na  indús- 
tria é avaliado  em  Cr$  6,60  por  caixa,  o que, 
evidentemente,  carece  de  fundamentada  jus- 
tificação tendo  em  vista  o capital  aplicado 
efetivamen  te; 

d)  outros  itens  como  o das  “Quebras”, 
despesas  de  administração,  fiscalização,  ex- 
pediente, etc.  ,(Cr$  4-50  por  caixa),  propa- 
ganda (Cr$  2,00  por  caixa)  também  são  apre- 
sentados sem  que  se  possa,  sôbre  êles,  fazer 
qualquer  apreciação  conclusiva; 

e)  retificados  os  dados  apresentados,  mes- 
mo assim,  verifica-se  que  o custo  totaliza 
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CrS  45,03  e não  Cr$  48,65  como  se  adicio- 
nou. 

Do  exposto  não  há  senão  como  concluir, 
como  de  fato  a D . A . P . conclui,  opinando  da 
seguinte  forma  : 

a)  que  seja  negado  o aumento  de  preço 
solicitado  pelas  empresas  de  águas  minerais 
a que  se  referem  os  processos  em  anexo; 

b)  qu  seja,  oportunamente,  feito  rigoroso 
inquéríio  sõbre  o preço  de  custo  de  produ- 
ção das  ágUtis  minerais,  levando-se  em  consi- 
deração o capital  aplicado,  o volume  de  pro- 
dução e as  despesas  fixas  e variáveis  da  ope- 
ração industrial. 

c)  que  seja  feito,  desde  a fixação  do  pre- 
ço de  venda  das  ágiuis  minerais,  nu  base  dos 
preços  vigorantes  em  1.®  de  dezembro  de 
1942  e que  devem  ser  os  atuais.  Essa  tabela 
que  segue  em  anexa  foi  organizada  depois 
de  uma  cuidadosa  investigação  e nela  se 
fixam  os  preços  máximos  permissiveis  paru 
a venda  de  ágiias  minerais. 

Não  é conveniente  tabelar  o preço  para  os 
representantes  e os  depositários.  E'  que  pelo 
sistema  de  venda  das  águas  minerais  não  se 
consegue  definir  bem  as  relações  entre  éles 
e.  além  dissa  assim  procedenda  possibilitu- 
se  a organização  da  distribuição  direta  ao 
consumidor,  do  representante  ou  do  deposi- 
tária reduzindo  o número  de  intermediários, 
com  o objetivo  de  melhorar  à margem  de 
operação  comercial.  Isto  processar-se-á  em 
beneficio  do  pública  uma  vez  que  a tabela 
foi  organizada  com  os  menores  preços  de 
vendu  a varejo  constatados  e reajustados  para 
um  tabelamento  minimo  e,  assim,  os  repre- 
sentantes ou  depositários  só  poderão  auferir 
maior  lucro  efettiando  vendas  diretas  a me- 
nores preços  do  que  os  máximos  permissi- 
veis. 

d)  que  a tabela  anexa  seja  posta  em  vi- 
gor, imediatamente,  na  Capital  Federal,  nas 
cidades  de  Niterói.  Sáo  Paulo  e Belo  Hori- 
zonte. delegando-se  às  Comissões  Esta- 
duais de  Preços  a fucação  dos  preços 
para  os  demais  EsUdos  e cidades,  tendo 
por  base  os  preços  constantes  da  tabela, 
com  acréscimo  necessário  para  tender  única- 
mente às  variações  de  frete  terrestre  ou  ma- 
ritima  sem  nenhum  prêmio  sõbre  o mesmo. 
Nestas  condições,  pensu  a D.A.P.,  fica  o 
assunto  perfeitamente  esclarecido  e defen- 
didos os  justos  interesses  em*jóga  especial- 
mente os  dos  consumidores. 

, — Tabela  de  Preços  Máximos  Permis- 

siveis para  a venda  de  águas  minerais. 


GRUPO  I — águas  minerais  gasnuat  do-  ( 
nominadas  de  mesa  ou  comuns:  Salutarii;  f 
Cambuquira,  São  Lourença  Caxambú,  etc.  ^ 


1 caixa  com  48  sarrafaa  56,00 

^****  com  24  (arrafat  .......  28.00 

1 '4  caixa  com  12  K*>Taíaa  14,00 

1/8  caixa  com  6 garrafa*  .......  7,iq 

fsrrafa  avulu  i^20 


GRUTO  II  — águas  minerais  especiais  : 
Magnesianas,  Lindoia  e Prata. 


* raixa  com  48  garrafa*  66,00 

caixa  cora  24  garrafa*  35,00 

1/^  caixa  com  12  garrafa*  16,50 

1/8  caixa  com  6 garrafa*  8,30 

Ssrrafa  avulaa  igq 


B)  — Os  negociantes  poderão  exigir  do 
consumidor  um  dep^ito  para  garantia  rtay 
garrafas,  a ser  resgatado  contra  a sua  de- 
voluçáa  na  base  máxima  de  Cr$  0.60  por 
unidade. 

C)  — Os  vendedores  de  águas  minerais, 
qualquer  que  seja  a sua  denominaçãa  «ão  | 
obngados  a fazer  a entrega  da  mercadoria  t 
na  casa  dos  seus  compradores,  por  conta  da 
margem  de  sua  operação  comercial,  não  po- 
denda  em  nenhum  casa  cobrar  o carreto. 

D)  — Nos  restaurantes,  hotéis,  pensões, 
clubes,  bares,  cafés,  sorveterias,  confeitarias, 
botequins  etc.  o preço  máximo  permistivel  j 
da  garrafa  dágua  mineral  quando  servida  na 
mesa.  será  o seguinte : 

Agua  mineral  do  ORUPO  I IJK) 

Agua  minaral  do  GRUPO  II  1,70 

E)  — Enquanto  não  houver  ato  especial 
<*  preços  das  bebidus  denominadas  Agua  Tô- 
nica, Soda  e Guaraná,  não  poderão  exceder 
aos  constantes  desta  tabela  (Grupo  I ) e a sua 
venda  fica  sujeita  às  mesmas  disposições  desta  v 
resolução. 

Rio  de  Janeiro  27  de  abril  de  1943.  f ? 

As.)  Mário  do  Olrvoira  Penna.  ^ 

Os  preços  atuais  são  os  seguintes : | 

K0pnmfitmnf  D^poaitàrio  Vmrrjo 

Cr*  Cr*  Cr*  ^ 

Grupo  I . . 404»  48,00  Do'  564»  ■ 60,0® 

Grupo  II  . . 52,00  60.00  Do  68,00  a 72JOO 

Grupo  ni  ..  Do  384»  a 48,0® 

No*  rosrauranroo,  Aoró»*,  ofc.  (Garrafa)  | 

Cr* 

Grupo  I Do  1.80  a 4.00  } 

Grupo  II  Do  1,80  a 54» 

Grupo  III  Do  130  a 34»  H 
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Anexo  n.°  2 — P . R . — Gabinete  do  coor- 
denador DA  MOBILIZAÇÃO  ECNONÔMICA 

PORTARIA  N.o  374,  de  28  de  maio  de  1945 
Suspende  a execução  da  Portaria  nú- 
mero 326,  de  23  de  dezembro  de  1944, 
. . . .a  qual  fixa  o preço  máximo  permissível 
de  águas  minerais  e dá  outras  providên- 
cias . 

O Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca, usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setembro 
de  1942, 


RESOLVE: 

I — Suspender,  a partir  de  1°  de  junho 
dêste  ano,  a execução  da  Portaria  n.°  326,  de 
23  de  dezembro  de  1944,  a qual  fixa  o preço 
máximo  permissível  de  águas  minerais  e dá 
outras  providências. 

II  — A suspensão  da  execução  da  Porta- 
ria mencionada  no  item  anterior,  vigorará 
até  que  sejam  reexaminados  os  preços  e a 
classificação  das  águas  minerais  de  que  trata 
o item  I da  mesma . 


(a.)  Anápio  Gomes. 


'ifV 


XVI 

CACAU 


PODE-SE  afirmar  que  a economia  ca- 
caueira  do  Brasil  está  concentrada  no 
Estado  da  Bahia,  visto  ser  muito 
reduzida  a produção  do  Espirito  Santo  e não 
existir  ainda  essa  lavoura  nos  outros  Esta- 
dos e Territórios  da  União.  Transplantado 
da  Amazónia  para  o Sul  da  Bahia,  o cacauei- 
ro  aclimou-se  admirivelmente  naquela  região 
e passou  a constituir  a principal  fonte  de  ri- 
queza do  Estado.  A economia  cacaueira  baia- 
nu  tem.  todavia,  experimentado  fases  de  a»- 
cenção  e de  desânimo.  Produto  de  pequeno 
consumo  interno,  o cacau  brasileiro  destina- 
se  principalmente  à exportação;  vive  destar- 
te na  dependência  das  oscilações  e manobras 
de  preços  do  comércio  internacional,  era  con- 
corrência com  a produção  de  outros  paiaes  ou 
colónias,  prinapalmente  da  Afncu.  controlada 
em  grande  parte  pela  Inglaterra. 

Em  1931  foi  criado  o Instituto  de  Cacau 
da  Bahia,  mas  até  1939  tóda  produção  ca- 
caueira  era  negociada  no  mercado  livre,  in- 
terno e externo,  participando  désse  mercado 
o próprio  Instituto. 

Para  corrigir  os  inconvenientes  e prejuízos 
que  o comércio  livre  trazia  aos  cacauiculto- 
resL  foi  estabelecido  em  1939  o regime  de 
controle  oficial  prio  qual  haveria  um  só  ven- 
dedor, que  era  o próprio  Instituto,  um  preço 
oficial  minimo  e uma  divisão  de  cotas  entre 
os  exportadores  regulando-se  déste  modo  os 
mercados  de  compra  e venda. 

“Essa  prática  equilibrou,  de  certo  modo. 
os  interesses  da  lavoura  e do  comércio  de  ca- 
cau. mas,  com  a devida  franqueza,  devemos 
declarar  que  com  ela  o comércio  foi  bem 
mais  favorecido  do  que  a própria  indústria. 

O controle  oíicial  passou,  depois,  a ser 
exercido  por  uma  Delegação  da  Comissão  de 
Defesa  da  Economia  Nacional.  Mas  tyap  não  ‘ 
alterou  a situação,  nem  beneficiou  aos  lavra- 
dores. porquanto  a regularidade  dos  preços 
e da  exportação  apenas  assegurava  o escoa- 
mento normal  das  safras,  mas  não  dava  com- 
pensação justa  aos  produtores,  a braços,  en- 
tão. com  maiores  despesas  decorrentes  dos 


efeitos  da  guerra  mundial.  E apesar  de  tudou 
a situação  de  crise  e de  dificuldades  conti- 
nuou. atormentando  a lavoura”. 

(Memorial  do  Conselho  Administrativo 
da  Cooperativa  Central  dos  Cacauicultor^s 
Baianos,  de  setembro  de  1944.  ao  Exmo.  Se- 
nhor Presidente  da  República). 

Em  1941-1942  a propoganda  do  sistema 
cooperativista  feiu  pelo  Governo  Central  en- 
controu ressonância  na  zona  cacaueira. 

‘Ds  lavradores  de  cacau  atenderam  ao 
patriótico  apélo  e fundaram  cooperati- 
vas. difundindo-s?  ràpidamente  as  idéias 
cooperativistas  nos  círculos  cacauicu!- 
tores. 

Entre  outras  organizações  desta  natu- 
reza. fundou-se  a Cooperativa  Central 
dos  Cocauicultores  Baianos,  Resp.  Ltda., 
com  a finalidade  de  realizar  a exportação 
de  cacau  dos  seus  associados. 

Teve  de  vencer,  inicialmente,  gjandes 
dificuldades,  entre  as  quais  não  foi  a 
menor  a relutância  oferecida  pelo  go- 
verno do  Estado,  naquela  época. 

Em  julho  de  1942,  enfim,  u Comissão 
de  Defesa  da  Economia  Nacional  con- 
cedia-lhe  permissão  para  exportar  o ca- 
cau de  seus  associados,  sendo-lhe  reser- 
vada uma  cota  de  10  por  cento  de  que. 
aliás,  tsmbém  se  utilizariam  outras 
Cooperativas  Centrais  que  para  tal  se 
aparelhassem  e lograssem  registro. 

A extensão  dos  efeitos  da  guerra  sub- 
marina atingiu,  por  ésse  tempo,  as  águas 
territoriuis  brasileiras  e as  diGcu!dad:s 
de  transportes  se  agravarem  de  maneira 
alarmante. 

Quando,  pois,  a Cooperativa  realizou 
a sua  primeira  exportação,  em  setembro 
de  1942,  o comérdo  do  cacau  estava  em 
verdadeiro  pânico.  As  compres  normais 
do  produto  estavam  pràticamente  sus- 
pensas e se  alastrava,  pelo  interior,  o 
que  se  chamava  então  de  “mercado  ne- 
gro”, adquirindo  o produto  a preços  vis”. 

(Memorial  citado). 
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Em  face  da  situação  grave  que  atingia  a 
economia  cacaueira,  o Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica  baixou  a seguinte  Por- 
taria : 

“Portaria  n.°  63,  de  19  de  maio  de  1943 

Consigna  ao  Instituto  de  Çacau  da  Bahia, 
compulsòriamente,  a colheita  da  safra 
de  1943-1944,  e dá  outras  providências. 

0 Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca, usando  das  atribuições  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942,  e 

Considérando  que  as  condições  impostas 
pelo  conflito  mundial  podem  ocasionar  a 
acumulação  de  estoques  nos  centros  produ- 
tores e exportadores  de  cacau,  que  é produto 
perecível; 

Considerando  que  a autarquia  existente  na 
Bahia,  para  defesa  do  produto,  é idônea  para 
orientar-lhes  o beneficiamento,  transporte,  ar- 
mazenamento, industrialização  e exportação; 

Considerando,  finalmente,  que  Sua  Exce- 
lência o Senhor  Presidente  da  República,  em 
despacho  de  10  de  janeiro  do  corrente  ano, 
já  determinou  que  se  promovesse  a organiza- 
ção da  economia  cacaueira  — como  medida 
preliminar, 

RESOLVE  : 

1 — Ficam  obrigados  os  produtores  de  ca- 
cau a entregar,  compulsòriamente,  a colheita 
da  safra  de  1943-44,  ora  iniciada,  em  con- 
signação ao  Instituto  de  Cacau  da  Bahia, 
contra  um  adiantamento  em  dinheiro  de 
quantia  acima  do  custo  normal  da  produção, 
o qual  se  fixa  no  mínimo  de  Cr$  12,00,  por 
arrôba,  do  tipo  “superior”,  descontando-se  o 
deságio  que  fôr  estabelecido  para  as  demais 
classificaçções . 

II  — Se  as  operações  o permitirem,  o Ins- 
tituto poderá  efetuar  outro  ou  outros  adian- 
tamentos, deixando  o rateio  final  para  depois 
de  colocada  tôda  safra  e de  feitas  as  dedu- 
ções de  despesas  na  conta  de  cada  cacaui- 
cultor,  entre  as  quais  se  incluem  a taxa  de 
Cr$  2,50  por  saca  e a comissão  de  3%  a que 
terá  direito  como  consignatário. 

III  — Nos  casos  em  que  estiverem  as  co- 
lheitas penhoradas,  ou  vendidas,  caberá  ao 
Instituto  resolver  a forma  de  conciliar  inte- 
resses de  terceiros  com  o espírito  desta  Reso- 
lução, tendo  em  conta  sempre  a defesa  dos 
lavradores . 

a.)  João  Alberto”. 


A Portaria  n.°  63,  modificada  pela  de  nú- 
mero 170,  de  11  de  dezembro  de  1943,  que 
aumentou  de  CrS  12,00  (doze  cruzeiros)  para 
CrS  24,00  (vinte  e quatro  cruzeiros)  a arrô- 
ba, e prorrogada  para  as  safras  posteriores 
até  a de  1945-946,  suscitou  vivos  debates;  o 
regime  por  ela  estabelecido,  de  outorga  ao 
Instituto  de  Cacau  de  um  verdadeiro  mono- 
pólio de  comércio,  deu  origem  a reclamações  e 
críticas  de  tôda  ordem . Essas  críticas  e recla- 
mações levaram  o Coordenador  a enviar  um 
emissário  à Bahia  em  fins  de  1944  e o pró- 
prio General  Anápio  Gomes  a fazer  uma 
viagem  à região  cacaueira  em  outubro  de 
1945,  a fim  de  colher  informações  e impres- 
sões in  loco,  informações  e impressões  que 
constam  do  relatório  apresentado  ao  Chefe 
da  Nação  e em  seguida  transcrito  : 

“Problema  do  Cacau  da  Bahia 

Relatório  apresentado  ao  Exmo.  Sr.  Presi- 
dente da  República  pelo  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica. 

Em  25  de  outubro  de  1945. 

Do  Coordenador  da  Mobilização  Econômica 
Ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da 
República. 

I 

CONSIDERAÇÕES  INICIAIS 

1 — Tenho  a honra  de  transmitir  a Vossa 
Excelência  o resultado  das  observações  que 
fiz , e das  informações  que  colhi  durante  a 
minha  recente  viagem  à Bahia,  realizada  com 
o objetivo  de  estudar  a situação  atual  e a 
orientação  futura  da  economia  cacaueira  da- 
quele Estado. 

2 — Devo  acentuar  inicialmente  que,  a 
despeito  da  rapidez  com  que  realizei  a via- 
gem em  aprêço,  creio  ter  apreendido  com 
segurança  os  aspectos  principais  do  proble- 
ma; é claro  que  não  me  foi  possível  ouvir 
a maioria  dos  cacauicultores  baianos,  que  vão 
a mais  de  20.000;  mas  pude  aferir,  pela  mé- 
dia das  informações  recebidas  e observações 
feitas,  as  diversas  correntes  de  opinião  ev 
tôrno  do  assunto.  Para  isso  foram  por  mim 
ouvidos  e inqueridos  em  Ilhéus,  Itabuna, 
Água  Preta,  Pirangi,  Coaraci  e Ubaitaba  (an- 
tiga Itapira)  grandes,  médios  e pequenos  ca- 
cauicultores, ora  isoladamente,  ora  em 
reuniões  em  praça  pública;  ora  com  êles  con- 
versando em  visitas  inesperadas  às  suas  fa- 
zendas ou  suas  próprias  roças  e em  encontros 
pelas  estradas  durante  a minha  viagem;  ora, 
finalmente,  em  reuniões  promovidas  por  au- 
‘toridades  e por  várias  entidades  de  classe 
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(cooperativas,  sindicatos,  associações  comer- 
ciais) . 

3 — A Livoura  do  cacau  na  Bahia  — for- 
çoso é reconhecê-lo  — atravessa  situação  de 
grandes  dificuldades,  mais  acentuadas  ainda 
com  relação  aos  pequenos  e médios  produ- 
tores que  vivem  exclusivamente  dos  proven- 
tos de  sua  atividade  agrícola. 

4 — O desequilíbrio,  cada  vex  maior,  entre 
*oe  preços  de  venda  do  nosso  cacau  no  exte- 
rior, que  se  vêm  mantendo  quase  no  mesmo 
nível  dos  de  antes  da  guerra,  e o elevado 
custo  de  vida  no  Brasil  é,  a meu  ver,  a causa 
primordial  da  aflitiva  situação  em  que  se 
encontram  os  cacauicultores  bsianos. 

5 — Certo  é que  outros  fatóres,  direta  ou 
indiretamente,  têm  concorrido  para  agravar 
a situação  e,  portanto,  todo  o esfôrço  deve 
ser  desenvolvido  no  sentido  de,  pelo  menos, 
minorar  os  seus  efeitos  de  modo  a tomar 
menos  flagrante  o desequilíbrio  apontado,  até 
que.  com  a reabertura  de  novos  mercados  in- 
ternacionais. dos  quais  alguns  ji  foram  ha- 
bituais compradores  de  nosso  cacau,  possa  o 
Brasil  conseguir  melhores  cotaçôss  para  a 
venda  de  seu  produta  cujo  comércio^  nestes 
últimos  anos,  se  tem  realixado,  em  sua  quase 
totalidade,  com  os  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica. sujeito,  por  isso,  aos  "preços-tetos*’  fixa- 
dos por  ésse  pais  para  as  tuas  importações. 

6 — Cano  outros  fatóres  que  direta  ou 
indiretamente  tém  concorrido  para  o agrava- 
mento da  crise  que  atingiu  a lavoura  cacauei- 
ra  baiana,  devem  ser  salientadas  a situação 
do  pôrto  de  Ilhéua,  a queda  de  produçãa  a 
deficiência  de  transportes,  a ausência  de  fi- 
nanciamento adequado  e oportuno,  a falta 
de  assistência  técnica  e social  eficiente  aos 
cacauicultores  e o retardamento  com  que  é 
feita  pelo  Instituto  de  Cacau  da  Bahia,  ao 
término  de  cada  safra,  o rateio  final  do  pro- 
duto da  venda  das  partidas  de  cacau  entre- 
gues pelos  lavradores. 

7 — Estas  considerações  iniciais  são  feitas 
com  o intuito  de  demonstrar,  desle  lo^  que 
não  foi  a instituição  do  regime  estabelecido 
na  Portaria  n.”  63  da  Coordenação  a cuusa 
da  crise  por  que  atra\*essam  os  cacauiculto- 
res baianos,  crise  que,  com  maior  ou  menor 
intensidade,  se  teria  igualmente  verificado  se 
mantido  houvesse  sido  o regime  de  mercado 
livre  anterior. 

II 

mSTITVTO  DB  CACAU  DA  BAHIA 

8 — Pode-se  afirmar  que  tõdas  as  corren- 
tes de  opinião  são  favoráveis  ã manutenção 
do  Instituto  como  órgão  controlador  da  la-* 


voura;  hã  todavia  grandes  divergências  quan- 
to ã forma  pela  qual  se  vem  desincumbindo 
essa  autarquia  das  funções  que  lhe  foram  con- 
fiadas, alegando  a maioria  dos  lavradores, 
que  o Instituto  não  vem  atendendo  plenamen- 
te aos  justos  anseios  da  lavoura,  porque  : 

• ) — Não  fax  a prestação  de  contas  do 
cacau  que  lhe  é entregue  em  consignação 
com  a devida  clareza  e precisãa  de  maneira 
que  seja  possivel  aos  consignantes  conhecer 
exatamente  os  preços  reais  de  venda  do  pro- 
duta  a natureza  das  despesas  deduzidas  e, 
portanta  a razão  por  que  lhes  é apresentada, 
como  saldo  a receber,  a quantia  liquida  que 
lhes  é paga.  Além  do  mais.  estranham  muitos 
o vulto  dos  despesas  que  o Instituto  deduz  per 
ocasião  do  rateia  de  vez  que.  a seu  ver,  vá- 
rias delas  deveriam. correr  por  conta  do  pró- 
prio Instituta  dentro  da  arrecadação  que  lhe 
proporciona  a comissão  de  3 % de  consigna- 
tário. 

b)  — Retarda  em  demasia  o pagamento 
final  (rateio)  do  cacau  que  lhe  é entregue 
em  consignação,  demora  essa  que  deixa  os 
lavradores,  por  largo  tempa  sem  recursos  para 
atenderem  não  só  ás  necessidades  de  tuas 
lavouras,  mas  também  às  de  sua  própria  sub- 
sistência. o que  os  obriga,  embora  ainda  com 
quantias  a receber  do  Instituta  a pleitear 
dêste  novos  adiantamentos,  que  só  conse- 
guem com  muita  dificuldade  e com  a fluên- 
cia de  juros. 

c)  — Não  concede  financiamentos  à lavou- 
ra no  período  da  entre-safra,  ficando  os  agri- 
cultores, mormente  os  pequenos,  sem  recur- 
sos para  atender  aos  indispensáveis  cuida- 
dos por  ela  exigidos,  principalmente  porque, 
pelo  regime  atual,  de  entrega  compulsóra  de 
todo  o cacau  ao  Instituta  têm  éles  dificuldade 
em  obter  crédito  em  outras  fontes.  Esta  é, 
segundo  muitos,  uma  dos  causas  da  queda 
de  produção  que  se  vem  veríficanda  pelo 
abandono  e mau  trato  em  que  vão  sendo  dei- 
xadas as  lavouras,  onde  mais  fãcilmente  po- 
dem vir  a propagar-se  as  conhecidas  pragas, 
que  afligem  os  cacauais  baianos,  tais  como 
podridão  parda,  formiga  de  enxerta  etc. 

d)  — Ainda  não  deu,  como  seria  de  de- 
sejar, assistência  técnica  e social  eficiente  aos 
lavradores  que  delas  necessitam,  limitan- 
do-se : 

1 ) quanto  à primeira,  salvo  pequenas  ex- 
ceções, a manter  a Estação  Experi- 
mental de  Agua  Preta  e o Campo  de 
Policultura  do  Almada,  em  lugar  de 
fazer  percorrer  tôda  a região  cacauei-  ^ 
ra  por  agrônomos  incumbidos  de  prea- 
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tar  assistência  técnica  direta  aos  ca- 
cauicultores,  em  suas  próprias  fazen- 
das, e ministrar-lhes  a orientação  e os 
ensinamentos  necessários  ao  cultivo 
racional  de  suas  lavouras; 

2)  quanto  à segunda,  só  tive  conheci- 
mento do  serviço  médico  na  Capital 
do  Estado,  para  atender  aos  funcioná- 
rios do  Instituto. 

e)  — Não  possui,  ainda,  nos  postos  de  re- 
cebimento de  cacau  no  interior,  já  em  núme- 
ro apreciável  (63  agências),  depósitos  em 
quantidade  suficiente  para  armazenar  todo 
o cacau  que  para  êles  é canalizado,  o que  oca- 
siona, às  vêzes,  dificuldades  ao  lavrador  para 
o recebimento  da  primeira  parte  do  paga- 
mento sôbre  o cacau  que,  depois  de  longa 
caminhada,  vem  entregar  à agência  local 
do  Instituto;  é bem  verdade,  reconhecem 
todos,  que,  se  mais  fáceis  fossem  os  meios 
de  transporte  do  interior  pàra  os  portos,  o 
descongestionamento  daqueles  depósitos  maio- 
res facilidades  proporcionaria  às  entregas  de 
cacau . 

9 — De  par  com  essas  queixas,  que  se 
podem  considerar  generalizadas  e mesmo  re- 
conhecidas por  aqueles  que  defendem  a atua- 
ção do  Instituto  e que  atribuem  várias  delas 
ao  fato  de  não  dispor  essa  autarquia  de  re- 
cursos suficientes  para  o exercício  de  seus 
misteres,  há,  ainda,  a registrar  algumas  ou- 
tras, que  se  revestem  de  certa  gravidade,  mor- 
mente porque  pronunciadas  em  público.  São 
as  que  se  referem  a gastos  excessivos  do 
Instituto,  quer  em  suas  despesas  de  adminis- 
tração, quer  em  despesas  alheias  às  suas  fi- 
nalidades; liberalidades  mesmo,  segundo  al- 
guns, na  concessão  de  donativos  e contribui- 
ções a entidades  estranhas  à lavoura,  além 
de  dispêndio  exagerado  com  a aquisição  de 
imóveis  destinados  ao  seu  uso  e com  propa- 
ganda nos  jornais. 

10  — E’  preciso  acentuar,  todavia,  que  a 
grande  maioria  dos  lavradores,  reconhece  que 
o Instituto  prestou,  apesar  de  tudo,  benefí- 
cios à lavoura  cacaueira  e deve  ser  mantido 
como  seu  órgão  controlador,  desde  que  rein- 
tegrado em  suas  finalidades,  das  quais  jul- 
gam que  se  acha,  presentemente,  em  grande 
parte  divorciado . 

III 

MERCADO  LIVRE  E VENDA  COMPULSÓRIA 
AO  INSTITUTO 

11  — E’  grande  a controvérsia  acêrca  do 
regime  que  deverá  prevalecer  na  próxima 
safra . 


12  — Apreciável  corrente  de  opinião, 
maior  nas  cidades,  m.enor  nos  campos,  é fa- 
vorável à revogação  integral  da  Portaria 
n.°  63  e à instituição  do  comércio  livre,  sob 
o controle  do  Instituto,  ao  qual  caberia  po- 
liciar o mercado,  fixar  os  preços,  etc.,  rece- 
bendo, no  exercício  de  suas  atribuições  de 
órgão  de  amparo  à lavoura,  o cacau  que  os 
lavradores  não  pudessem  ou  não  quisessem 
vender  a outros  adquirentes . 

13  — Alegam  os  que  assim  se  externam 
que  a entrada  no  comércio  do  cacau  das 
firmas  exportadoras,  existentes  ou  por  exis- 
tir, além  de  trazer  maiores  rendas  aos  Muni- 
cípios, ao  Estado  e ao  Govêrno  Federal,  pro- 
porcionaria novo  estímulo  à economia  ca- 
caueira, por  meio  de  concorrência  leal  e sã, 
da  qual  poderiam  resultar  preços  mais  com- 
pensadores para  os  lavradores,  sem  que  fi- 
casse o Instituto  impedido  de  receber  o ca- 
cau daqueles  que  preferissem  com  êle  tran- 
sacionar . 

14  — Outrossim,  pela  sua  especialização 
nesse  ramo  de  atividades,  pela  organização 
de  que  para  isso  dispõem  e,  conseqüentemen- 
te,  pelas  suas  ligações  com  os  mercados  in- 
ternacionais, poderiam  talvez  as  firmas  ex- 
portadoras, na  opinião  dêsse  grupo,  melhor 
atender  à colocação  do  cacau  produzido  no 
Estado,  mormente  agora  que  se  espera  o rea- 
tamento de  relações  comerciais  com  países 
que  já  foram  compradores  do  produto,  além 
da  possibilidade  de  serem  conquistados  no- 
vos mercados . 

15  — Maior,  porém,  a meu  ver,  e na  sua 
quase  totalidade  representado  por  médio  ^e 
pequenos  lavradores,  que  vivem  exclusiva- 
mente do  fruto  de  suas  atividades  rurais,  é 
o grupo  que  não  se  bate  pela  volta  imediata 
ao  regime  de  comércio  livre,  porque  julga 
cedo  ainda  para  que  sejam  os  lavradores 
abandonados  à sua  própria  sorte,  numa  qua- 
dra difícil  como  a que  ora  atravessamos,  e 
colocados,  como  já  estiveram,  à mercê  de 
intermediários  e “partidistas”,  nem  sempre 
escrupulosos . 

16  — Julgam  os  que  integram  êsse  gru- 
po que  poderá  ser  mantido,  ao  menos  por 
mais  algum  tempo,  até  que  a situação  do  co- 
mércio mundial  retorne  à normalidade,  o 
regime  instituído  pela  Portaria  n,°  63,  desde 
que  — e nêste  ponto  é unísono  o clamor  geral 
— sejam  corrigidas  por  parte  do  Instituto 
as  falhas  de  execução  e orientação  já  apon- 
tadas . 
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IV 

COOPERATIVAS 

17  — No  seio  desses  dups  correntes  de 
opinião,  em  que  se  divide  pràticamente  a 
quase  totalidade  dos  l4ivradc.*es.  encontra-se 
— é interessante  assinalar  --  certo  ambien- 
te favorável  ã rest!tu>s*áo  à«  cuoperativas  de 
cacauicultores  do  direito  de  intervirem  nos 
rrercados  interno  e externo  de  cacau,  embora 
muitos  julguem  que  elas  não  poderão  por  en- 
quanto concorrer  de  maneira  muito  sensível 
para  a melhoria  da  situação  dos  lavradores, 
porque  lhes  faltará  recursos  e crédito  para 
levar  avante  programa  de  ação  de  certa  en- 
vergadura. 

18  — Reconhecem,  entretanto,  que.  em 
outras  ocasiões,  se  revelaram  defensoras  dos 
interesses  de  seus  associados  e sua  ução  foi 
valiosa,  impedindo  quanto  puderam  que  to- 
do o produto  fosse  integralmente  cair  em 
poder  dos  intermediários  e "partidistas”:  re- 
ceberam o cacau  em  consignação  e o finan- 
ciaram com  grande  esfòrço.  evitando  aos  seus 
cooperados  prejuixos  de  maior  vulto. 

19  — Além  do  mais,  por  terem  a sua  exis- 
tência essegurada  por  leu  especificas  e o seu 
funcionamento  fiscalitado  pelo  Minutério  da 
Agricultura,  sofrear-lhes  o desenvolvimenta 
entibiando-lhes  os  movimentos  pela  supressão 
do  direito  de  negociarem  o cacau  produiido 
por  seus  associados  não  é politica  recomen- 
dável — alegam  os  seus  adeptos  — máxime 
quando  é o próprio  Govémo  Federal  o pri- 
meiro a estimular  e propagar  a implantação 
do  cooperativismo  no  Brasil. 

V 

ESTRADAS  DE  Rf^OACEM 

20  — Dentre  os  bcneficios  proporcionados 
pelo  Instituto  ã região  cacaueira  baiana,  des- 
taca-se o da  realixação  paulatina  do  plano 
rodoviário  que  liga.  entre*  si.  os  diversos  cen- 
tros produtores  e éstes,  por  sua  vex.  aos  por- 
tos de  escoamento  do  cacau. 

21  — A réde  rodoviária  existente  já  é hem 
apreciável  e valiosos  serviços  vem  prestando 
á região,  transformados  como  foram  antigos 
caminhos  carroçáveis  em  modernas  estradas 
que  se  podem  considerar  de  primeira  classe, 
e nas  quais  se  notam,  dada  a naturexa  de  bóa 
parte  do  terreno,  entrecortado  em  vários  pon- 
tos por  pequenos  rios  ou  ribeirões,  diversas 
obras  de  arte  de  apreciável  porte. 

22  — A conser\*ação  dessas  estradav  pelo 
menos  nos  trechos  por  mim  percorridos,  se 


apresenta  em  ótimo  estado  e pena  ó.  segundo 
as  informações  colhidas,  que  a ação  do  Ins- 
tituto se  tenha  limitado,  nestes  últimos  tem- 
pos. quase  que  exclusivamente  ã manutenção 
das  rodovias  construídas  em  administraç  Mís 
anteriores . 

^23  — A execução  de  todos  êsse<i  trabalhos 
êstã  a cargo  da  Companhia  Viação  Sul 
no  S.A.,  para  ésse  fim  especialmente  orga- 
nixada  e mantida  pelo  Instituto  a quul  dis- 
põe para  o custeio  das  despesas  com  as  rodo- 
vias não  só  da  renda  própria,  pois  é conces- 
sionária dos  serviços  de  transporte  de  passa- 
geiros e carga  na  zona.  como  também  do  pro- 
duto da  cobrança  de  pedágio  pela  utiliza- 
ção das  estradas  cobrança  que  ectá  autoriza- 
da a faxer  pelo  Govémo  do  Estado. 

VI 

COMPANHIA  DE  ARMAZÉNS  GERAIS 

24  •—  Para  o aproveitamento  dos  amplos 
e excelentes  depósitos  de  que  dispõe  no  seu 
majestoso  edifício-aede,  em  Salvador,  cuja 
capaadade  raramente,  ou  mesmo  nunca,  é 
utilizada  em  sua  totalidade  para  armazena- 
mento de  cacau  incorporou  o Instituto,  com 
autorização  do  Govémo  do  Estado,  uma 
Companhia  de  Armazéns  Gerais,  que  vem 
funcionando  regularmente  e * que  constitui 
mau  uma  fonte  de  renda  para  o Instituto, 
além  de  suas  receitas  njrmais. 

VII 

o PÓRTO  DE  ILHÉUS 

25  — Com  relação  ao  oroblem.  do  p>*irto 
de  Ilhéus,  quase  nada  hã  que  acresrentar  ao 
que  já  tem  sido  dito  por  inúmeras  autorida- 
des e pessoas  que  tomararr.  conhecimento  da 
situação  de  abandono  em  que  éle  se  enern- 
tra.  apesar  de  ser  o segundo  do  Estado,  pela 
falta  de  dragagem  de  sua  barra. 

26  — A suspensão  de  seu  movimento  cau-  ] 
sou  grande  descontentamento,  que  impera 
cm  tóda  a zona  cacaueira  que  por  éle  é abas- 
tecida e nas  regiões  do  interior  para  as  quais 
constitui  o ponto  de  penetrado. 

27  — As  utilidades  destinadas  a tais  re- 
giões chegam  quase  tódas  dos  portos  do  sul  i 
do  Pais:  passando  primeiro  por  Salvador 
para.  depois,  descer  a Ilhéus  e desta  cidade  a 
serem  remetidas  para  o interior,  chegsm  às  I 
mãos  do  consumidor  excessivamente  mais  I 
caras,  devido,  em  boa  parte,  aos  elevados  fre-  1 
tes  cobrados  entre  os  dois  portos  aumentan-  ■ 
do  assina,  ainda  mais  as  dificuldades  que  já 
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assoberbam  as  populações  de  tôda  a imensa 
zona  servida  pelo  pôrto  em  aprêço,  além  de 
dificultar,  não  só  o transporte  do  cacau,  como 
a exportação,  para  o sul  do  País,  de  madei- 
ras, piassava  e outros  produtos  extrativos  de 
menor  importância . 

28  — Há,  por  isso,  justificado  clamor  ge- 
ral e apelos  angustiosos  são  feitos  por  todos, 
com  apoio  de  autoridades  locais  e de  entida- 
des de  classe,  no  sentido  de  que,  ao  menos, 
se  façam  chegar  um  ou  dois  navios  por  mês 
a Ilhéus,  sem  o que  tôda  a região  continuará 
asfixiada  e sem  meios  de  incrementar  o de- 
sejado intercâmbio  com  os  demais  Estados 
da  União. 

29  — Contra  as  opiniões  emitidas  sôbre  a 
impraticabilidade  do  pôrto  se  opõe  a infor- 
mação fornecida  pela  respectiva  Adminis- 
tração, de  que,  com  qualquer  maré,  nêle  po- 
dem entrar  navios  até  60  metros  de  compri- 
mento e de  12  a 14  pés  de  calado,  o que  pos- 
sibilitaria escalarem  ali  vários  de  nossos  pe- 
quenos navios  de  cabotagem. 

VIII 

OBSERVAÇÕES  FINAIS  E SOLUÇÃO 

30  — A meu  ver,  a falha  única  da  Porta- 
ria n.°  63  consiste  no  fato  de  haver  o Go- 
vêrno  Federal  transformado  uma  autarquia 
estadual  em  compradora  única  do  cacau 
baiano  sem  estabelecer  para  essa  autarquia 
a obrigação  de  prestar  contas.  Penso,  pois, 
que  seria  conveniente  se  procedesse  a uma 
tomada  de  contas  da  administração  do  Ins- 
tituto durante  a vigência  da  Portaria  63,  prin- 
cipalmente tendo-se  em  vista  as  restrições  e 
msmo  acusações  que  se  fazem  à aludida  ad- 
ministração e a que  já  me  referi . 

31  — O problema  do  cacau  tem  apresen- 
tado aspectos  muito  complexos,  especialmen- 
te de  alguns  anos  a esta  parte,  e não  creio 
que  possamos,  por  enquanto,  encontrar  para 
êle  uma  solução  que  não  descontente  a gran- 
de número  de  interessados.  Todavia,  temos 
agora  que  optar  por  uma  das  três  soluções 
seguintes : 

a)  — manter  integralmente  o regime  da 
Portaria  63  para  a safra  1946-47; 

b)  — deixar  que  a Portaria  63  se  torne 
perempta  com  a terminação  da  safra  de 
1945-46 . 

c)  — manter  a Portaria  63  com  algumas 
modificações . 

32  — A primeira  solução  (prorrogação  da 
Portaria  63  para  a safra  1946-47)  não  me 


parece  aconselhável,  principalmente  pela  fal- 
ta de  prestação  de  contas  por’  parte  da  ad- 
ministração do  Instituto,  o que  gerou  um.f 
crise  de  confiança  nessa  administração  entre 
a maioria  dos  cácauicultores . 

33  — A segunda  solução  (perempção  da 
Portaria  63  que  está  regulando  apenas  -a  sa- 
íra de  1945-46)  também  a meu  ver  não  deve 
ser  adotada,  porque  importaria  em  voltar-se 
à completa  liberdade  comercial,  ou  seja  ao 
reinicio  das  atividades  de  firmas  comerciais 
que  em  outros  tempos  sacrificaram  grande 
número  de  pequenos  cacauicultores,  cumprin- 
do-me repetir  o que  já  foi  exposto  anterior- 
mente: — a maioria  dos  cacauicultores  de- 
seja a continuação  do  Instituto  como  órgão 
técnico  e de  defesa  da  lavoura,  especialmente 
quanto  a controle  de  preços. 

34  — Resta-nos,  pois,  a terceira  solução 
(prorrogação  da  Portaria  63  com  modifica- 
ções), parecendo-me  que  duas  devem  ser  as 
alterações  principais  a introduzir  no  regime 
atual : 

a)  — obrigatoriedade  de  prestação  de  con- 
tas por  parte  da  administração  do  Instituto; 

b)  — admissão  das  cooperativas  no  mer- 
cado do  cacau. 

35  — A prestação  de  contas  deveria  ser 
feita  periòdicamente  e perante  um  órgão  da 
Administração  Pública  Federal,  enquanto  o 
Instituto  estiver  agindo  amparado  em  legis- 
lação do  Poder  Central . Êsse  órgão  poderia 
ser  o Conselho  Federal  de  Comércio  Exte- 
rior, que  está  estudando  agora  o regime  es- 
tabelecido pela  Portaria  63 . Ainda  o referido 
Conselho  poderia  promover  a tomada  de  con^ 
tas  da  autarquia  em  aprêço,  caso  Vossa  Ex- 
celência não  julgue  inoportuna  tal  provi- 
dência . 

36  — A admissão  das  cooperativas  no  mer- 
cado do  cacau  pode  justificar-se  com  as  se- 
guintes razões : 

a)  — é um  direito  que  lhes  assiste  por  lef 
e do  qual  se  viram  privadas  pela  Portaria  63; 

b)  — o Govêrno  Federal  tem  procurado 
estimular  a organização  de  cooperativas  em 
vários  setores  econômicos;  ; 

c)  — o próprio  Instituto  do  Cacau  da 
Bahia,  desde  sua  criação  em  junho  de  1931 
até  março  de  1941,  data  em  que  foi  trans- 
formado em  autarquia,  funcionou  como  so- 
ciedade cooperativa  de  responsabilidade  li- 
mitada; 

d)  — o decreto  do  Govêrno  estadual  de 
março  de  1941,  que  transformou  em  autar- 
quia a Sociedade  Cooperativa  de  Responsa- 


bilidade  Limitada  Instituto  de  Cacau  da 
Bahia,  S.A.,  estabeleceu  como  uma  das  atri- 
buições principais  do  Instituto  “estimular  a 
organisação  cooperativista  da  lavoura  ca- 
caueira.  de  acordo  com  a legislação  federal” 
(art.  5.®); 

e)  — a entrada  das  cooperativas  no  mer- 
cado. mesmo  para  negociarem  apenas  a pro- 
dução dos  cooperados,  a’presentaría  as  se-  • 
guintes  vantagens: 

1)  seria  um  fest  para  a administração  do 
Instituto,  que,  pelo  seu  aparelluunen- 
to  atual  e pelas  regalias  que  tem  (isen- 
ção de  impostos,  wutondade  emanada 
do  Poder  Público,  etc.),  não  pode  ab- 
solutamente temer  a concorrência  das 
cooperativas  e atê  mesmo  do  comér- 
cio livre; 

2)  concorrência  para  a criação  de  novas 
sociedades  dêsse  gênero,  aproveitando- 
se  destarte  uma  excelente  oportuni- 
dade para  a organixação  da  lavoura 
caueira.  de  modo  a que  se  possa  de- 
fender de  explorações  semelhantes  às 


de  que  foi  vitima  no  passado  se,  por* 
ventura,  voltar  no  futuro  a inteira  li- 
berdade comercial . ' 


IX 

SUGESTÃO 


37  — Peço  vénia  para  sugerir  a Vossa  Ex- 
celência seja  o presente  relatório  encami>f 
nhado  ao  Conselho  Federal  de  Comércio  Ex- 
terior, onde  está  sendo  estudado  o memorial; 
em  que  as  cooperativas  dos  cacauicultores  da 
Bahia  pleiteiam  sua  participação  no  mercado 
do  cacau. 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a 
Vossa  Excelência  os  protestos  do  meu  mait^ 
profundo  respeito . 

Anàpto  Ojmes.  t 


* Ao  ser  extinta  a Coordenação  da  Mobili* 
xação  Económica  em  1.®  de  janeiro  de  1946^ 
ainda  estava  em  vigor  a Portaria  n.®  63,  mas; 
o Coctselho  Federal  de  Comércio  Exteriotj 
havia  deliberado  que  a sua  vigência  termM 
nasse  com  a safra  1945-46.  / 


XVII 

MADEIRAS 


O PROBLEMA  das  madeiras,  em  rela- 
ção ao  seu  comércio  pode,  no  Brasil, 
reduzir-se  a poucos  capítulos,  entre  os 
quais  destacar-se-ia,  como  principal,  hoje, 
como  sempre,  antes  da  guerra,  na  guerra  ou 
depois  da  guerra  — o dos  transportes. 

Nos  dias  anormais  da  guerra,  como  é na- 
tural, a situação  criada  pela  falta  de  trans- 
portes tornou-se  verdadeiramente  calamitosa, 
agravada,  ainda,  pelos  privilégios  das  priori- 
dades e preferências  nem  sempre  utilizadas 
no  elevado  sentido  que  os  inspiraram. 

Daí  multiplicaram-se  as  dificuldades,  na 
defesa  real  da  economia  madeireira,  dentro  de 
um  espírito  de  harmonia  e conciliação  de  in- 
terêsses  dos  industriais  e comerciantes  com  os 
supremos  imperativos  da  indústria  das  ma- 
deiras, no  seu  presente  e no  seu  futuro,  sem 
conflitos,  no  setor,  nem  com  os  demais  seto- 
res da  produção  nacional,  para  os  quais  o 
transporte  é,  também,  vital. 

E’  diante  dêsses  casos  que  se  torna  neces- 
sário um  organismo  de  coordenação  para  que 
o mesmo  problema  não  seja  estudado  e resol- 
vido de  modo  diferente  para  cada  setor  de 
produção,  sob  influências  particularistas  que 
não  se  harmonizem,  e se  podem  atritar,  com 
outros  casos. 

No  entretanto  a Coordenação  da  Mobili- 
zação Ek:onômica,  por  seus  entendimentos  e 
providências  com  os  meios  industriais,  os  seus 
sindicatos,  as  suas  emprêsas  ou  firmas  mes- 
mo não  sindicalizadas,  as  estradas  de  ferro, 
as  companhias  de  vapores,  o Instituto  Nacio- 
nal do  Pinho,  as  associações  comerciais  e 
outras  entidades  de  classe,  — tudo  isto  com- 
provado pelos  mais  rigorosos  registros  à dis- 
posição de  todos  quantos  queiram  testemu- 
nhar os  nossos  esforços,  — pode  ufanar-se  de 
haver  concorrido  para  reduzir,  ao  mínimo,  os 
sacrifícios  a que  fomos  arrastados,  pelos  dias 
dramáticos  da  guerra,  e de  deixar,  dos  seus 
trabalhos,  um  conjunto  de  informações  e ad- 
vertências que  será,  por  certo,  um  roteiro, 
quer  para  o govêrno,  quer  para  os  industriais, 
e mesmo  para  o consumidor,  sôbre  os  mais 


delicados  problemas  da  madeira,  na  vastidão 
do  nosso  território,  com  distâncias  enormes 
separando  os  principais  centros  de  produção 
e consumo,  de  uma  mercadoria  volumosa  e 
pesada,  num  meio  tão  precário  de  elementos 
de  escoamento  dos  seus  produtos  em  geral. 

A nossa  atuação  ante  às  diversas  dificul- 
dades que  surgiram,  nos  últimos  tempos,  quer 
no  Rio  Grande  do  Sul,  quer  em  Santa  Cata- 
rina e no  Paraná,  foi,  sempre,  inspirada  no 
mais  leal  espírito  de  cooperação  e orientada 
pelos  princípios  que  ora  defendemos,  e que 
reputamos  os  únicos  que  podem  conduzir  a 
economia  madeireira  do  país  a dias  de  real 
prosperidade,  atingindo  a todos  os  que  se 
consagram  ao  seu  aperfeiçoamento  industrial 
e à sua  melhoria  comercial. 

Dois  foram  os  casos  principais,  nos  quais 
a Coordenação  teve  de  intervir,  por  solici- 
tação e apêlos  insistentes  dos  interessados. 

O primeiro  foi  em  tôrno  de  competições  en- 
tre os  industriais  das  duas  principais  zonas 
madeireiras  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul: 
a da  Serra  e a do  Nordeste.  O segundo  foi 
nos  estados  do  Paraná  e Santa  Catarina. 

Quanto  ao  primeiro,  no  qual  dois  sindica- 
tos, o da  Serra  e o do  Nordeste,  cada  um 
procurava  defender  os  seus  associados,  dis- 
cutindo preferências  adquiridas,  na  distri- 
buição de  vagões  pela  Estrada  de  Ferro,  al- 
gumas justificadas  pela  alegação  de  priorida- 
des nascidas  de  compromissos  com  mercados 
estrangeiros,  principalmente  inglêses,  a Coor- 
denação procurou  atender  aos  problemas 
surgidos,  ora  apelando  para  a Viação  Férrea 
do  Rio  Grande  do  Sul,  ora  para  o concurso 
do  Instituto  Nacional  do  Pinho,  pois,  em  ver- 
dade, a êsse  Instituto  deveria  caber  a princi- 
pal função  reguladora  da  produção  e escoa- 
mento das  madeiras,  em  face  do  equilíbrio 
desejável  e necessário  entre  as  diversas  zonas 
produtoras . 

De  parte  da  direção  da  Estrada  de  Ferro, 
foram  as  mais  leais  e francas  as  afirmações 


a respeito  dirigidas  à Coordenação  e era 
evidente,  por  tudo.  uma  louvável  isenção  de 
ânimo  e abaoluta  ausênda  de  interêsses  par- 
ticulares defendidos  peU  Vwção  Férrea. 

*^’>nos  indiferente,  diria  a direção  da  Es- 
trada. fornecer  vagões  a essa  ou  àquela  zona". 

E concluía  que.  ao  Instituto  de  Pinho,  ca- 
beria colaborar  no  objetivo  da  distribuição 
dos  transportes. 

Pensando  assim,  do  mesmo  modo.  u Coor- 
denação apelou  para  o Instituto  Nacional  do 
Pinho  que.  em  ofício  de  24-2-1945.  veio  ao 
encontro  da  solução  almejada,  propondo  que 
as  saídas  de  madeua  para  exportação,  fôasem 
processirfdas.  proporcionalmente  ao  volume  de 
• produção  de  ca^  zona.  ou  seja.  Serra  7S?c. 
Nordeste  25%;  também  a questão  de  tabela- 
mento de  preços  agitou,  como  i natural,  os 
meios  madeireuos  do  Rio  Grande  do  SuL 

E nos  debates  todos  os  interèsses  inter- 
vieram vencendo  sempre  o principio  de  que 
ao  Instituto  .Nacional  do  Pmha  cabiam  as 
prinapais  sugestões,  dadas  as  condições  di- 
ferentes e peculiares  a cada  regiãa  Realmen- 
te. o caminho  seguido  foi  o melhor  e,  nos  li- 
mites do  poasivel,  ante  males  que.  de 
pronta  não  podiam  ser  removidos  — como 
a questão  de  falta  de  transporte  — a 
situação  foi  normalizada  por  um  entendimen- 
to entre  as  duas  zonas,  ajustadas  às  condições 
de  preços  e ãs  de  abastecimenta  bem  como 
às  do  escoamento. 

• • • 

Tratemos,  agora  (Li  Paraná-Santa  Cata- 
rina. 


Tivemos  em  relação  a essa  região,  além  dos 
casos  comuiu  e frequentes  em  face  da  falta'  j 
de  transportes,  duas  situações  especiais  a rev 
solver. 

A primeira  diante  de  uma  reclamação  da 
interventoria  paranaense,  enviando  à Coor> 

. denação  os  protestos  dos  madeireiros  do  Pa*' 
raná  contra  a Delegacia  do  Instituto  Nacio* 
nai  do  Pinha  em  Santa  Catarina,  antecipando' 
cotas  de  exportação  désse  Estado  para  os||| 


mercados  platinos,  com  prejuízo  para  os  in*j 
dustriais  paranaenses  e manifesta  infraçãolí) 
das  finalidades  legais  do  Instituto  em  relaçãor^ 
à estatística  da  produção  e seu  desenvolvi-t ; 
mento  equitativo.  * 

Tomadas  as  providências  cabíveis,  o fato'| 
não  foi  contestado  mas  o Presidente  do  Ins-  > 
tituto  proibiu,  terminantemente,  a sua  repro-|  * 
duçãa  prometendo  outras  medidas  entre  as  ^ 
quais  submeter  a ocorrência  à a{M’eciação  da' 
Junta  Deliberativa.  À 

Foram  também  objetos  de  estudo  e provH 
dências  as  informações  do  Departamento  dej 
Estradas  de  Ferro  quanto  a certos  aspecto^ 
da  falta  de  transportes  e das  reiteradas  e tfíw 
sistantes  reclamações.  i 


Verificou-se.  entãa  que.  em  alguns  casos^ 

cen4 


havia  retenção  de  madeiras  nos  grandes 
troa  de  comi^ria  para  fins  de  especulação  de 
negócios  e.  a despeito  destas  retenções,  recla^ 
mava-se  contra  a falta  de  transportes.  Por< 
outro  lado.  não  raro  reclamava-se  tr.«nspor^ 
te  de  madeira,  por  via  férrea  à estrada  doj 
Paraná,  para  Rio  a Santos,  quando,  em  Pa*' 
ranaguá  e São  Fr.incisco,  vultosos  estoques^ 
não  eram  apro%reitados  para  o abastecimento^ 
das  necessidades  dêsaes  centros  comerciais. 
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COMISSÃO  DE  ORGANIZAÇÃO  COOPERATIVA 
DOS  PRODUTORES  DE  MATE 


I — LIGEIRO  HISTÓRICO  DA 
SITUAÇÃO  ANTERIOR 

A DECADÊNCIA  DA  PRODUÇÃO 

A ERVA-MATE  é um  produto  nativo  e 
se  encontra  em  extensas  regiões  dos 
Estados  do  Paraná,  Santa  Catarina, 
Rio  Grande  do  Sul  e Mato  Grosso,  bem  como 
pelos  Territórios  de  Iguaçú  e Ponta  Porã  e 
por  pequena  parte  do  Estado  de  São  Paulo. 

Sob  a aparência  de  riqueza  fácil,  decor- 
rente de  sua  condição  de  “indústria  extrati- 
va”, a extração  e elaboração  do  mate  repre- 
senta um  trabalho  penoso,  que  durante  qua- 
tro meses  em  cada  ano  absorve  as  atenções 
üe  cêrca  de  quase  vinte  mil  produtores  — o 
que  equivale  a dizer  que  nunca  menos  de  cem 
rnil  pessoas  vivem  no  interior  do  sul  do  país 
interessadas  na  sorte  do  produto. 

Entre  o produtor,  de  um  lado,  e o consu- 
midor, de  outro,  existem  nos  negócios  do  ma- 
te três  intermediários  diferentes  e distintos 
que,  através  do  mecanismo  econômico-comer- 
cial,  auferem  lucros  consideráveis: 

— o “bodegueiro”,  comerciante  do  interior, 
que  compra  ou  troca  e armazena  — 
noca  — a erva; 

— o “exportador”,  que  compra  do  bode- 
gueiro para  fins  de  beneficiamento,  em- 
balagem e venda  nos  mercados  nacio- 
nais e estrangeiros; 

— o varejista,  único  verdadeiramente  im- 
prescindível pelo  aparelhamento  de  dis- 
tribuição comercial  de  que  dispõe. 

Assim  subordinada  a essa  engrenagem  co- 
mercial, tem  vivido  centenàriamente  a eco- 
nomia do  mate,  sem  que  no  passado  em  qual- 
quer ocasião  se  cuidasse  de  tratar  com  cri- 
tério seletivo  as  classes  que  formam  a base 
social  de  sua  estrutura  orgânica,  mas,  ao  con- 
trário, amparando-se  e até  ratificando  em  lei 
privilégios  de  intermediários  dispensáveis 


que,  em  verdade,  não  são  mais  que  simples  es- 
peculadores . 

Em  face  de  uma  absoluta  ausência  de  com 
trôle  da  produção  e do  comércio,  era  de  se 
esperar  que  a economia  de  muitos  milhares 
de  produtores  ficasse  subordinada  às  espe- 
culações desenfreadas,  do  que  resultavam, 
periòdicamente,  crises  de  super-produção, 
queda  de  preços  e conseqüente  abandono  de 
ervais . 

Desprovido  do  financiamento  indispensá- 
vel, o produtor  se  sentia  forçado  a aceitar  as 
imposições  dos  comerciantes  do  interior,  tro- 
cando a produção  por  artigos  de  uso  e con- 
sumo pessoal  e doméstico  e pelos  demais  re- 
cursos necessários  ao  exercício  de  suas  ativi- 
dades profissionais. 

Devido  a êsses  fatores,  associados  a outros 
mais  que  lhe  eram  correlatos,  o mate  foi  aos 
poucos  se  transformando  de  economia  bási- 
ca de  uma  vasta  região  do  sul  do  país  em 
atividade  por  assim  dizer  acessória,  perdendo, 
gradativamente,  o lugar  de  destaque  que 
ocupava  na  vida  rural  brasileira. 

Como  não  podia  deixar  de  ser,  essas  cir- 
cunstâncias provocaram  imediatamente  os 
seus  negativos  reflexos  na  balança  comercial. 
O caso  do  Paraná  — que  é o principal  Es- 
tado produtor  de  mate  — merece  aqui  uma 
alusão  especial.  Durante  muitas  dezenas  de 
anos  o mate  foi  o principal  produto  na  expor- 
tação paranense.  Em  1938  cedeu  êle  o seu 
lugar  ao  café,  que  nêsse  mesmo  ano  foi  so- 
brepujado pela  madeira.  Colocado  em  ter- 
ceiro lugar  a partir  dessa  data,  nessa  po- 
sição se  mantém  até  hoje  o mate . 

Conquanto  mantenha  ainda  a liderança 
no  mercado  internacional,  forçoso  é reconhe- 
cer a situação  de  impressionante  decadência 
em  que  tem  vivido  a erva-mate  nestes  últimos 
vinte  anos. 

As  origens  dessa  decadência  datam,  real- 
mente, de  uns  vinte  anos,  quando  a alta  dos 
preços  provocada  pela  Revolução  de  1924, 
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que  impediu  a exportação  de  Mato  Groaao  e 
Alto  Paraná,  resultou  num  estimulo  direto 
às  plantações  de  mate  da  Argentina  — en- 
tão nossa  maior  importadora. 

Até  essa  época,  a Argentina  abastecia  os 
seus  mercados  com  a erva  importada,  em 
frftnde  escala,  principalmente  do  Brasil.  As 
modestas  plantações  que  possuia  em  Missio- 
nes não  tinham  nenhuma  expressão  estatísti- 
ca na  balança  comercial. 

Depou  de  1924,  não  só  se  começou  a de- 
senvolver ali  as  plantações  de  erva-mate  como 
também  a se  proteger  a instalação  de 
engenhos  de  beneficiamento  em  altas  pro- 
porções. 

Em  pouco  tempa  a Argentina  cocneçou  a 
misturar  a erva  forte  do  Brasil  com  o produto 
fraco  de  Missiones  seguindo-se  uma  política 
de  estimulo  à produção  nacional  através  de 
legislação  tarifária  e mescla  obngatóna.  A 
mistura,  de  inicia  csta\a  fixada  em  10%  de 
mate  paraguaia  10%  de  mate  argentino  e 
80%  de  mate  brasileiro.  Deposa.  a situação 
piorou  e o ano  de  1930  tomou-ae  o ano  de- 
cisivo da  cnae:  a erva-mate  brastletra  entra- 
va na  matura  com  aòmente  20%! 

Incentivado  pelo  protecionismo  econômi- 
ca surgia,  portwnto,  como  concorrente  do  Bra- 
sil um  novo  produtor  na  Argentina  que.  uti- 
lisando-se  dos  frutos  de  nossa  imprevidência 
nos  arrastava  para  uma  crise  de  vastas  pro- 
porçõea  geradora,  entre  outros  fatos,  de  uma 
queda  de  preços  catastrófica,  que  passava 
de  dexesaete  crusetros  em  1926-37  a um  cru- 
reiro  e oitenta  centavos  depois  de  1930! 

% 

Com  a cnae.  se  constatava  um  fato  dolo- 
roao:  a tnvolução  progressiva  da  produção 
brasüetra  para.  em  decreacimo  constante, 
ajustar-se  às  possibilidades  regressiva  do 
mercado  tradicional.  As  estatísticas  ai  estão 
para  comprovar  a nossa  imprevidência:  de 
uma  produção  de  221 .000.000  de  quiloa.  em 
1926.  passa moi  a 96.029.000  quilos  em 
1942  — - ano  em  que  foi  cnada  a C.O.C. 
P.M. 

Não  obstante  êsae  decréscimo  gradativo, 
tratava-sa.  no  casa  de  uma  legitima  crise  de 
super-produçãa  pois  a um  consumo  relativa- 
mente estacionáno  correspondia  um  aumento 
cLi  produção  criado  fundamentalmente  pek. 
impulso  que  tomava  um  novo  centro  pro- 
dutor. 

TBirrATIVAS  DC  (WCAKIZAÇÁO  BC<M«ÓMICA 

Com  o objetivo  de  lutar  contra  a crescente 
mstabilidade  nos  negócios  do  mate.  várias 


tentativas  foram  realizadas  para  organiza- 
ção  do  setor  da  produção  e solução  dos  pro-  t 
blemas  existentes . f 

A primeira  organização  de  vulto  que  pro-  | 
curava  solucionar  a angustiosa  situaçãa  foi  a 
‘'Confederação  Inter-Estadual  dos  Consórcios  | 
Proíissionais-Cooperativfis”.  surgida  em  1935,  í 
como  decorrência  do  Plano  Geral  de  Organi-  i 
ração  Agrária,  de  atribuição  do  Ministério  | 
da  Agricultura.  Não  obstante  o impulso  ini-  i ' 
cwl  apreciável  essa  organização  veio  logo  de-  1 1 
pois  a se  desagregar  por  ausência  de  aplica-  j 
ção  mtegral  daquele  Plano.  | ■ 


Retomando  os  trabalhos  iniciados,  o Servi- 
ço de  EconomtM  Rural  pouco  depois  nova- 
mente  congregav  os  ervateiros,  desta  vez  em 
Cooperativas  e na  “Federação  do  Mate  do 
Paraná  e Santa  CaUnna**,  cuja  constituição 
se  deu  em  1939. 

Posteriormente.  a “Federação"  dividiu-se 
em  duas  entidades:  — a “Federação  do  Máte 
do  Paraná"  e a “Federação  do  Mata  de  Santa 
Catanna". 

Imensas  dificuldades  encontraram  as  duas 
organizações,  f«altando-lhes  a base  económico- 
financeira  para  poderem  fazer  frente  à lu- 
ta dos  intermediários  poderosos  e,  ao  mesmo 
tempo,  amparar  os  produtores,  financiando- 
lhes  as  safras. 

As  portas  do  Instituto  Nacional  do  Mate 
— - surgido  em  1938  e reorganizado  em  1941, 
para  supervisionar,  controlar,  fiscalizar  e as- 
sistir econõmica-financeíramante  tód|a  as 
atividades  ervateiras  — foram  bater  os  pro- 
dutores, pleiteando  a oficialização  da  seus 
armazéns,  a fim  de  que  pudessem  obter  no 
Banco  do  Brasil  o necessário  financiamento. 

Não  só  essa  reivindicação  deixou  de  set 
atendida  como  também  uma  pequena  “cota- 
de-exportação",  concedida  aos  produtores,  em 
caráter  de  emergência,  não  pô^  ser  mantida 
pelo  I . N . M . pois  a redução  do  comércio  não 
permitia  a concessão  de  novas  cotas  — ses 
gundo  o ponto  de  vista  da  direção  daqula 
autarquia  — além  do  que.  os  que  já  as  pos- 
suíam entãa  resistiram  a qualquer  transi- 
gência. 

Essa  politica  de  limitação  de  exportação 
subordinav  inteiramente  a produção  brasi- 
leira ãs  tendências  dos  mercados  maiores  con- 
sumidores de  mate  e devido  a essa  passivi- 
dade de  nossa  posição  diante  da  conjunttira 
internacional  era  natural  que  o sacriflno 
maior,  impõsto  peU  crise,  coubesse  ã produ- 
ção nacional  que  passou  a sofrer  um  decrés- 
cimo progresBvo. 
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Com  a adoção  do  regime  de  “cotas-de-ex- 
portação”  a política  econômica  de  defesa  do 
mate  não  só  se  subordinava  às  tendências  do 
mercado  externo  tradicional,  mas  se  subme- 
tia também  à pressão  dos  exportadores  na- 
cionais, como  que  oficializando  um  privilégio 
existente  no  comércio  da  erva-mate  “canchea- 
da”  por  parte  de  intermediários  dispensáveis 
na  engrenagem  comerciai,  alguns  dos  quais 
hoje  recebem  o produto  pronto  para  a expor- 
tação, com  embalagem  oficial,  nos  portos  de 
embarque,  resumindo-se  a descontar  em  ban- 
co a respectiva  cambial. 

Sem  que  pudesse  atender,  portanto,  as  rei- 
vindicações das  duas  Federações  de  Mate, 
passou  o govêrno  a adotar  uma  política  nova, 
delineada  dentro  de  um  plano  de  organiza- 
ção de  Entrepostos  oficiais,  a serem  instala- 
dos nos  Estados  ervateiros,  com  o encargo  de 
recebimento  e financiamento  da  produção . 

Em  obediência  a êsse  plaüo,  foi  criada  uma 
taxa  de  cinqüenta  centavos  sôbre  15  quilos 
de  mate,  destinado  a manter  os  Entrepostos, 
logo  depois  instalados  no  Paraná  e Santa  Ca- 
tarina . 

Essa  tentativa  não  logrou,  porém,  o êxito 
esperado.  Segundo  deixou  consignado  em  re- 
latório, de  maio  de  1943,  o presidente  do 
I . N . M . , o plano  dos  “Entrepostos”,  em 
1940,  fracassou  “pela  falta  de  financiamento 
e por  um  otimismo  exagerado  nos  meios  pro- 
dutores” . 

A crise,  não  obstante,  se  agravava  de  ano 
para  ano,  com  os  excessos  de  produção  sôbre 
a exportação,  verificando-se,  em  1940,  um 
excedente  de  mais  de  13.000.000  de  quilos, 
ou  seja,  precisamente  50%  do  volume  da  ex- 
portação total  para  a Argentina  naquela 
época . 

Entrementes,  as  duas  Federações  de  Mate 
lutaram  durante  algum  tempo  ainda  para  so- 
breviver, sustentadas  pelo  ânimo  de  seus  lí- 
deres e amparadas  sòm.ente  na  esperança  dos 
produtores . 

A persistência  da  ação  dos  intermediários 
se  fazia  sentir  de  modo  cada  dia  maior  e 
mais  desastrosamente  sôbre  a economia  in- 
terna do  mate,  sem  que  as  medidas  oficiais 
pudessem  sustar  a desorganizção  crescente . 

Com  todo  o seu  aparelhamento  pràtica- 
mente  voltado  para  o setor  da  exportação,  o 
govêrno  parecia  ignorar  que  a crise  reinante 
tinha  raízes  mais  profundas  e que  por  trás  da 
exportação,  do  comércio  e da  indústria,  estava 
a produção,  que  urgia  organizar  dentro  de 
um  plano  racional  não  só  na  defesa  dos  mi- 
lhares de  trabalhadores  que  têm  os  seus  in- 


terêsses  irremediavelmente  ligados  ao  mate 
como  a bem  de  um  contrôle  seguro  e eficaz 
do  destino  econômico  e comercial  do  pro- 
duto . 

n — A C.O.C.P.M.  E o SETOR  DA 
PRODUÇÃO  EM  1943 

CRIAÇÃO,  ATRIBUIÇÕES  E ESTRUTURA  DA 
C.O.C.P.M. 

A Comissão  de  Organização  Cooperativa 
dos  Produtores  de  Mate  (C.O.C.P.M.) 
foi  criada  pela  Portaria  n.°  14.  de  4 de  no- 
vembrò  de  1942,  do  Coordenador  da  Mobili- 
zação Econômica,  tendo  envergadura  nacio- 
nal e base  económico-financeira  constituída 
pela  contribuição  dos  exportadores  e indus- 
triais de  mate,  no  valor  de  um  cruzeiro  por 
15  quilos  de  mate  produzido  no  país,  caben- 
do ao  I.N.M.  a arrecadação  dessa  taxa  e o 
depósito  de  sua  importância  no  Banco  do 
Brasil,  à disposição  da  C.O.C.P.M. 

A Comissão  está  subordinada  ao  Ministé- 
rio da  Agricultura,  ficando  composta  de  um 
representante  do  Serviço  de  Economia  Ru 
ral,  que  a preside,  de  um  do  Instituto  Nacio- 
nal do  Mate  e de  um  do  Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica,  todos  por  êste  nomea 
dos . 

A portaria  determinava  à C.O.C.P.M. 
os  seguintes  encargos  : 

a)  a divisão  da  zcna  ervateira  em  regiões; 

b)  a movimentação  da  renda  da  taxa*  de 
um  cruzeiro; 

c)  a constituição  de  uma  cooperativa  de 
mate  em  cada  centro  regional; 

d)  a orientação,  o financiamento  e a fis- 
calização dessas  cooperativas; 

e)  a aquisição  ou  montagem  de  maqui- 
nárias  imprescendíveis  à produção  de  mate 
cancheado  ou  de  quaisquer  outos  produtos 
derivados  do  mate; 

f)  a constituição  de  uma  Cooperativa 
Central  de  Mate  ou  organização  cooperativa 
mais  conveniente,  a qual  será.  pouco  a pouco, 
investida  nas  funções  da  Comissão,  até  a sua 
definitiva  substituição; 

é)  a determinação  da  época  em  que  deva 
ser  iniciada  a cobrança  da  taxa  de  um  cru- 
zeiro, nos  diversos  Estados  produtores  de 
erva-mate; 


h)  m coordenação  das  atividades  das  co- 
operativas de  produção  com  o Instituto  Na- 
cional do  Mate. 

Em  II  de  dezembro  de  1942,  a C.O.C. 
P.M.  íoi  instalada  na  cidade  de  Curitiba, 
cnde  tem  sede,  com  a presença  de  sexis  inte- 
grantes. a‘  saber:  — pelo  S.E.R..  Marcelo 
Pimenta  Veloso,  presidente;  pelo  I.N.M.. 
Castão  Prati  de  Afuiar;  e pela  Coordenação 
da  Mobilização  Económica.  Henrique  Alves 
de  Araújo^  depois  substituído  por  Álvaro 
Sasse . 

Uma  ver  instalada  a C.O.C. P.M.  entrou 
imediatamente  em  funcionamento,  organizan- 
do seus  diversos  departamentos  e serviços 
dentro  da  seguinte  estruturação  administra- 
tiva : 

1  — - Presidência 

II  Secretaria,  com  as  seçóes  de  Expe- 
diente. Almoxzuiíado.  Bibboteca,  Mecanogra- 
fia. Arquivo  e Portaria 

III  — Departamento  Tecnico-ContãbiL 
com  as  seçóes  de  Contròle  e Assistência  e 
Contadoria  da  C.O.C. P.M. 

IV  — Departamento  Técnico- Admmistra- 
tivo.  com  as  seçóes  de  Propaganda  e Con 
tróle  e Aasistência 

V — Departamento  Comercial  coro  as 
seçóes  de  Classificação  e Fiscalização  e Coci- 
tróle  da  Produção 

VI  — - Agências  em  Ponta  Porá.  Santa  Ca- 
tarina e Rio  Grande  do  Sul. 

Postenormente.  essa  estrutura  administra- 
tiva sofreu  as  alterações  e reorganizações 
aconselhadas  pela  prãtica. 

AS  PagCÁKlAS  CONOtÇÓtS  DA  PRODUÇÃO 
CM  1943 

Como  era  de  esperar,  a C.O.C. P.M. 
encontrou  o setor  da  produção,  em  princi- 
pios  de  1943.  em  precárias  condições  eco- 
nómicas. 

Através  de  observações  e pesquisas  que 
então  realizou,  póde  constaWr  que  a situação 
de  super-produ^.  existente  em  1940.  se  ti- 
nha invertido  totalmente,  verificando-se  ago- 
ra uma  restrição  progressiva  no  volume  fisico 
das  safras. 

Apesar  da  política  de  aumento  de  “cotas- 
de-colheita**,  a produção  nem  de  longe  atin- 
gia as  cotas  concedidas.  Ura  exemplo  : na 
safra  de  1943.  para  uma  “cota-de^olheita*'  de 


70.000.000  de  quilos  verificou-se  uma  pro- 
dução de  somente  34.791.845  quilos! 

Essa  imensa  desproporção  resultava  das 
falhas  em  um  registro  de  produtores,  a cargo 
do  mesmo  órgão  encarregado  de  fixar  us  cotas, 
que  jã  não  mais  correspondia  ã realidade. 
Exemplo:  na  safra  de  1943.  enquanto  aquêle 
registro  de  produtores  acusava  um  total  de 
14.857  inscritos,  apenas  8.265  produtores 
fizeram  entrefa  de  mate! 

M.âs  o desconhecimento  do  estado  em  que 
se  encontrava  a produção,  pnncipalmente 
nos  dob  primeiros  Estados  produtores  — 
Paranã  e Santa  Catarina  — se  comprova  por 
fatos  ainda  muib  eloquentes.  Por  exemplo* 
durante  o triénio  1940-42  as  “cotas-de-col hei- 
ta**  reunidas  somaram  142.489.680  quilos; 
nesae  mesmo  período  a exportação  foi  de 
!20  035.663  quilos,  verificando-se,  portanto, 
uma  diferença  de  22.453.817  quilos  que. 
fomado.ao  estoque  flutuante  de  13.000.000 
de  quilos,  antenor  a 1940,  fornecia  um  ex- 
cedente teóneo  de  35.453.817  quilos.  Ora. 
fio  levantamento  de  estoques  procedido  pe!a 
C.O.C. P.M.  em  1943  não  foi  encontrado 
um  só  qinlo  de  erva-mate! 

Tudo  indicsva  evidentemente.  que  não  só 
a produção  vinha  em  declínio  por  fórça  do 
abandono  crescente  dos  ervaís,  com  o êxodo 
dos  produtores  de  suas  stividades  centenánaa. 
em  busca  de  remuneração  mau  compensado- 
ra  em  outros  setores  agrícolas,  como  os  ór- 
gãos oficiab  competentes,  incumbidos  de  seu 
contròle.  mantendo  uma  política  que  não  cor- 
reepondu  aos  mterêsses  reais  da  economia 
ervateira . 

Sem  uma  real  nucicação  dos  produtores  em 
organizações  regionais  próprias,  que  cobris- 
sem tóda  a área  geográfica  ervateira  cco- 
nômicamente  explorada,  as  medidas  de  cúpo- 
ta.  quMisquer  que  fóssem,  tinham  natural- 
mente  que  se  tomar  inoperantes  — como 
foram  inoperantes  os  "Entrepostos**  instala- 
dos pelo  govêmo,  nos  quab  o produtor  não 
podia  fazer  valer  a sua  vontade  e participar 
de  qualquer  maneira,  assim  colabor.ândo  com 
o poder  público  na  solução  de  problemas 
cm  que  são  os  diretos  interessados. 

Vindas  de  cima  para  baixo,  sem  aparelha- 
mento  de  base  que  as  pudesse  garantir  ou 
ccoperar  om  sua  execução,  as  medidas  gover- 
namentais dificilmente  cumpriam  o seu  des- 
tino de  amparar  e defender  os  interêsses 
teab  da  produção. 

Nas  suas  observações  e pesquisas,  a C.O. 
C.P.M.  pòde  constatar  também  o que  de 
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fato  se  passava  com  relação  aos  preços-mí- 
nimos fixados  pelo  govêrno . O caso  dos 
preços-mínimos  ilustra  muito  bem  o estado 
de  ineficácia  a que  chegavam  medidas  de  de- 
fesa da  produção  postas  em  prática  com  o 
melhor  dos  propósitos.  Então,  burlar  aqueles 
preços  era  tarefa  das  mais  fáceis  para  o in- 
termediário. Êstes,  quando  não  aceitavam  de 
bom  grado  pagar  pequehas  multas  por  aqui- 
sição de  mate  a preço  inferior  ao  fixado,  com 
pouco  esforço  conseguiam  do  produtor  um 
recibo-legal  por  um  pagamento-ilegal. 

Foi  num  tal  ambiente  de  cáos  que  a C.O. 
C . P . M . deu  início  aos  seus  trabalhos  pre- 
liminares . 

III  — PLANIFICAÇÃO  E RESULTADOS 
DO  TRIÉNIO 


ESQUEMATIZAÇÃO  DO  PLANO 

A C.O.C.P.M.,  articulada  com  as  Coo- 
perativas — hoje  em  número  de  21,  existen- 
tes nos  Estados  do  Paraná  e Santa  Catarina 
e Território  Federal  de  Ponta  Porã  — su- 
bordinou as  suas  atividades,  no  triénio  em 
que  já  atuou,  a um  plano  de  organização  que, 
de  certa  maneira,  vem  obedecendo  ao  se- 
guinte esquema  ; 

Preço  Mínimo 
F inanciamento 
Armazenamento 
Transporte 
Vendas  em  comum 

Financiamento  de  entre- 
safra 

Assistência  técnico- 
profissional 

Abastecimento  profissional 
Meios  de  produção  coletiva 

Amparo  | Assistência  médica 
do  I Escolas  e Bibliotecas 
produtor  ( Abastecimento  pessoal  e doméstico . 


Defesa 


Amparo 

da 

produção 

F omento 


TAREFAS  BÁSICAS  DE  ORGANIZAÇÃO 

Entrando  em  funcionamento,  a C.O.C. 
P.M.,  depois  de  minucioso  estudo  das  con- 
dições geo-econômicas  e localização  das  “man- 
chas ervateiras”  no  Paraná  e Santa  Catarina, 
tendo  em  vis^a,  além  de  outros  fatores,  os 
imperativos  de  convergência  e escoamento 
da  produção,  dividiu  a zona  em  treze  setores, 
correspondendo  a igual  número  de  Coope- 
rativas, constituídas  umas,  reformadas  outras 
e'  ainda,  dissolvidas  algumas . 


Tôdas  as  Cooperativas  obedecem,  na  sua 
estrutura,  o tipo  misto  de  vendas-em-comum, 
crédito,  consumo-profissional  e beneficiamen- 
to,  com  a conseqüente  aparelhagem  necessá- 
ria . 

Os  associados  subscrevem  cotas-partes  na 
proporção  da  produção  extraída  e elaborada. 
A integralização  dêsse  capital  é feita  direta- 
mente pela  C.O.C.P.M.,  por  fôrça  de  dis- 
positivo de  seu  Regimento  Interno,  que,  nessa 
operação,  aplica  cinqüenta  por  cento  da  con- 
tribuição que  constitui  seus  recursos  eco- 
nómico-financeiros. Assim,  sem  nenhum  sa- 
crifício, os  produtores  formam  o seu  capital 
nas  Cooperativas  a que  estão  associados,  como 
única  forma  de  dotá-las  de  recursos  e de  li- 
berdade econômica  para  que  possam  ser  en- 
tidades vivas  e não  simples  joguetes. 

No  que  diz  respeito  ao  aparelhamento  ad- 
ministrativo das  Cooperativas,  a C.O.C. 
P . M . forneceu  e fornece-lhes  todo  o material 
necessário  à instalação  e funcionamento,: 
máquinas  de  escrever  e calcular,  fichários, 
móveis,  livros  de  escrituração,  títulos-nomina- 
tivos, material  de  propaganda,  objetos  de  es- 
critório, impressos,  etc. 

Através  de  uma  correspondência  diária  e 
de  inspeções  locais  freqüentes,  mantém  a 
C . O . C . P . M . articulação  íntima  e indispen- 
sável com  as  Cooperativas,  facilitando-se  so- 
bremodo a assistência  técnica . 

As  diretorias  de  tôdas  as  Cooperativas, 
eleitas  democraticamente,  pelo  voto  secreto, 
em  amplas  assembléias  gerais,  têm  estado 
constituídas  dos  elementos  mais  capazes  e es- 
clarecidos da  grande  classe  produtora,  hoje 
dotada  de  um  elevado  nível  de  compreensão 
de  seus  problemas  para  colaborar  com  o go- 
verno na  execução  do  plano  cooperativo  em 
vigor . 

Voltando-se,  ao  mesmo  tempo,  para  o setor 
do  comércio  interno  do  mate,  cuja  articula- 
ção com  o da  produção  constituiu  imposição 
natural  e necessária  do  plano  a executar,  a 
C . O . C . P . M . tratou,  desde  logo,  de  esta- 
belecer em  bases  seguras  as  normas  do  inter- 
câmbio entre  ambos. 

Entrando  em  contato  com  os  Sindicatos 
dos  Exportadores  do  Paraná  e de  Santa  Ca- 
tarina, firmou  com  os  exportadores  os  enten- 
dimentos gerais,  realizando,  paralelamente, 
um  convênio  dos  Presidentes,  Gerentes  e Con- 
tadores das  Cooperativas,  com  o que  pôde 
estabelecer,  definitivamente,  o mecanismo  das 
transações,  pelo  qual  se  tem  baseado  as  rela- 
ções existentes. 

Por  intermédio  da  C . O . C . P . M . os  pe- 
didos dos  exportadores  são  atendidos  dentro 
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de  um  rigoroso  criténo  de  proporcionalidade 
às  “cotas-de-exportação"  de  ca^  um.  fixadas 
pelo  IJ4.M,  bem  como  de  estrito  respeito 
aos  entendimentos  anteriormente  firmados, 
sendo  certo  — conforme  já^  deixamos  consig- 
nado em  outra  parte  déste  relato  que 
apreciável  número  de  exportadores  recebe  o 
teu  produto  pronto  para  a venda,  com  pre- 
paro e embalagem  oficiais,  nos  portos  de  em- 
barque. 

Pôsto  em  funaonamento  o mecanismo 
montado  pela  C.O.C.P.M.,  esta  e as  Coo- 
perativas iniciaram  suas  atividades  económi- 
co-financeiras em  1 de  junho  de  1943,  data 
oficial  (teónca)  da  safra,  fuada  pelo  Insti- 
tuto Nacional  do  Mate. 

Por  diversos  motivos  ponderáveis  — inde- 
pendentes de  sua  vontade  — m C.O.C.P.M. 
foi  forçada  a restringir  os  suas  atividadco.  no 
decorrer  da  safra  de  1943.  aos  Estados  do 
Paraná  e Santa  Catarina. 

Já  na  safra  do  ano  segümte  — 1944  — 
instalou  ela  a sua  Agência  em  Ponta  Porá. 
realuando  ali.  nos  primeiros  dex  meses,  um 
ativo  trabalho  de  or^snixaçáo,  merecendo 
destaque  entre  outros,  a divtaèo  da  xona  er- 
vateira  em  regiões,  a elevaçáo  e estabilixaçáo 
dos  preços  a orientação,  ftscalixação  e finan- 
ciamento das  Cooperativas  instaladas. 

Ne-Êfc  ano,  com  desmembramentos  na  tona 
do  Paraná  e a organização  das  já  referidas  em 
Ponta  Porá.  as  Cooperativas  passaram  de  13 
para  19,  elevando-se  igualmente  o número 
de  associados  de  8.265  para  12.000. 

Por  sua  vex.  no  decoher  da  safra  de  1945. 
atendendo  a que  tinham  amadurecido  as 
condições  propkias,  foram  constituídas  e ins- 
taladas duas  Federações  —>  uma  abrangendo 
as  Cooperativas  do  Paraná  e SanU  CaUrina 
e outra  cobrindo  a área  cooperativada  do 
Temtõno  de  Ponta  Porá. 

Ainda  nesse  ano.  a C.O.C.P.M.  instalou 
a sua  Agênaa  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul.  ali  constituindo  as  duas  primeiras  Coo- 
perativas. de  um  total  de  cinco  a serem  orga- 
nixadas  no  momento. 

Picou  assim,  portanto,  coberta  de  Coopera- 
tivas tóda  a área  gcogràlícamente  produtiva 
do  pais  e assentados,  desse  modo  os  alicer- 
ces tòbre  os  quais  se  levanta  agora  a orga- 
nização económica  dos  produtores,  para  pla- 
nificação total  de  suas  atividades  profissio- 
nais. 

Nenhuma  das  2i  Cooperativas  em  funcio- 
namento inclusive  as  duas  Federações,  tam- 
bém já  postas  s funcionar,  são  organismos 
fantoches,  mas.  oo  contrário,  células  que  se 
estão  vivificando  cada  dia  mais  graças  a uma 


coordenada  assistência  técnica  e financeira 
governamental  — — assistência  de  que.  aliás, 
ainda  não  podem  prescindir,  sob  pena  de  te 
transformar  uma  experiência  que  está  sendo 
profundamente  promissora  numa  tentativa 
por  excelência  temerária. 

A oaCANIXAÇÁO  PRÒPRIAMKNTE  OITA  

DEFKSA  DA  PRODUÇÃO 

• a)  Carmntim  do  proço- mínimo 

Na  ordem  das  medidas  de  deieas  da  pro* 
dução.  a garantia  dos  preços-minimos.  fixadoa 
pelo  l.N.M.  constituiu  uma  dos  preocupa- 
ções maiores  da  C.O.C.P.M. 

Até  entãa  as  atividades  dos  produtores  de 
mate  decorriam  em  ambiente  de  apreensões, 
sem  que  os  preços  oficiais  fixados  pudessem 
ser  assegurados  numa  situação  estável  duran- 
te tóda  a safra,  sofrendo  ao  invés  disso,  osci- 
lações violentaa  na  base  das  quais  os  inter- 
mediários aufenam  grandes  lucros,  usando 
de  “expedientes”  muito  típicos  em  ambiente 
de  especulação  desenfreada. 

Com  a organização  total,  e em  massa  dos 
produtoras,  foi  poasivel  assegurar  uma  base 
estável  de  preços,  ciiando-se  com  isso,  um 
clima  de  confiança  nas  atividades  ervateiras. 
que  passaram  a se  desenvolver  com  maior 
interésse  e entusiasmo. 

Essa  estabilização  foi  garantida  na  safra 
de  1943,  quando  os  preços  mínimos  eram  de 
CrS  9.00.  base  Curitiba,  mantendo-se  tam-  * 
bem  na  safra  de  1944,  depois  do  prévio  au- 
mento daquele  minimo  para  CrS  12,50.  estan- 
do assegurada  ainda  na  presente  safra,  após 
o aumento  do  produto  para  CrS  18.20. 

O ngor  com  que  se  observa  a estabilidade 
de  preços  se  comprova,  porém,  por  outras 
aspectos,  bastando  ressaltar,  por  exemplo, 
que  depois  de  terem  sido  fixados  os  preços 
básicos  de  mate  para  a safra  de  1945,  os  fre- 
tes ferroviários  sofreram  uma  majoração  de  . 
20%.  sem  que  essa  majoração,  de  qualquer 
maneira,  viesse  a afetar  aquêles  preços  bási- 
cos e menos  ainda  os  de  consumo,  tendo  o au- 
mento se  diluido  e perdido  sua  expressão  no 
total  dos  ónus  que  pesam  sobre  a organiza- 
ção dos  ervateiros. 

b)  Finmncimmento 

O financiamento  ao  produtor  ê concedido 
nonato  da  entrega  do  mate  na  Cooperativa, 
na  base  de  90%  do  preço  minimo  fixado. 

Veiculado  pela  C.O.C.P.M.  aos  produ- 
tores através  dos  Cooperativas,  êsse  finan- 
ciamento resulta  dos  recursos  provenientes 


da  taxa  de  um  cruzeiro  por  15  quilos  de  mate 
produzido  no  país,  cobrado  aos  industriais  e 
exportadores,  e desde  a safra  de  1943  vem 
sendo  observado  com  todo  o rigor . 

Nas  bases  em  que  é concedido,  êle  quase 
se  afigura  um  pagamento  no  ato  de  entrega 
do  mate  à Cooperativa,  restando  para  ajuste 
de  contas  no  final  do  exercício,  a diferença 
verificada  entre  o preço  fixado  e as  despesas 
reais  de  administração . 

Graças  a êsse  financiamento,  tornou-se  pos- 
sível prestar  ao  produtor  uma  assistência  mais 
eficaz  que  aquelá  que  resulta  da  aplicação 
pura  e simples  dos  princípios  do  cooperati- 
vismo, pois  já  se  demonstrou  plenamente  que 
se  o cooperativismo  constitui,  de  fato,  uma 
fórmula  adequada  para  solução  de  muitos 
problemas  rurais  ela  só  se  torna  completa 
quando  acompanhada  do  crédito  fácil  e ba- 
rato . 

c)  Armazenamento 

Garantido  o preço  mínimo  e concedido  o 
necessário  financiamento,  restava  ainda,  como 
providência  de  defesa  da  produção,  própria- 
mente  dita,  assegurar  armazenamento  adequa- 
do ao  mate  recebido  pelas  Cooperativas. 

Nesse  sentido,  a C.O.C.P.M.  orientou 
e financiou  a construção  e montagem,  para 
as  Cooperativas,  de  muitas  dezenas  de  arm.a- 
zéns  locais  e regionais  — com  o que,  não  só 
se  possibilitou  a formação  de  estoques,  onde 
a erva-mate  cresce  no  chamado  “nóque”  com 
apreciáveis  benefícios  para  os  produtores, 
como  também  um  racional  escoamento  e dis- 
tribuição do  produto  para  os  centros  de 
venda . 

Na  utilização  dêsses  armazéns  para  rece- 
bimento coletivo  da  produção  jamais  foi  es- 
quecida a função  reguladora  que  teriam  na 
distribuição  racional,  sendo  observadas  sem- 
pre as  condições  de  convergência  e escoa- 
mento das  diversas  zonas  geográficas . 

Se  bem  que  os  recursos  de  que  a C.O.C. 
P . M . dispõe  não  possam  corresponder  às 
reais  necessidades  de  um  tal  cometimento,  ela 
tem,  através  de  seus  meios  normais,  extendido 
uma  rêde  de  armazéns  que  já  constituem  um 
conjunto  apreciável,  dispendendo  uma  im- 
portância de  CrS  2 . 360 . 000,00  entre  arma- 
zéns recém-contruídos,  armazéns  recém-for- 
mados e armazéns  em  construção . 

Calcula-se  em  mais  de  300  o número  de 
armazéns,  próprios  ou  alugados,  atualmente 
em  uso  nas  Cooperativas  do  Paraná  e Santa 
Catarina 


d)  T ransporte 

Criada  em  fins  de  1942,  a C.O.C.P.M. 
atuou  durante  as  safras  de  1943,  1944  e 1945 
precisamente  os  anos  em  que  o pêso  das 
restrições  criadas  pela  economia  de  guerra 
mais  assoberbantes  foram  para  os- transpor- 
tes no  país . 

Era  de  esperar,  portanto,  que  a C.O.C. 
P . M . encontrasse  as  maiores  dificuldades  no 
que  diz  respeito  ao  escoamento  da  produção 
A isto,  durante  determinadas  safras,  se  asso 
ciavam  outros  fatôres  negativos,  como  os  dc 
ordem  climática,,  por  exemplo . 

Assim  é que,  na  safra  de  1944  não  foi 
apenas  a precariedade  dos  transportes  rodo 
viários  que  dificultou  o escoamento . As  ferro- 
vias, conseqüentemente  superlotadas,  dificil- 
mente podiam  dar  vazão  à produção.  Outros- 
sim,  as  vias  fluviais  tradicionalmente  utiliza 
das  — como  o rio  Iguaçú,  pelo  qual  transita 
vultosa  tonelagem  de  mate  — estiveram,  por 
forças  de  prolongadas  sêcas  no  período  maia 
crítico  das  entregas,  absolutamente  inavegá- 
veis . 

Por  outro  lado,  impossibilitada  até  agora 
de  adquirir,  como  é de  seu  propósito,  uma 
frota  de  vinte  caminhões,  a C.O.C.P.M.  só 
pôde  dispor  dos  poucos  veículos  éxistentes, 
sendo  forçada  a desenvolver  embaraçosos 
trabalhos  para  garantir  um  escoamento 
satisfatório.  Pôde,  por  exemplo,  firmar  um 
contrato  com  emprêsa  particular  de  navega^ 
ção,  a preços  inferiores  aos  usualmente  co^ 
brados  na  região,  e bem  assim  garantir  as 
cotas  de  combustíveis,  que  lhe  foram  atribuí- 
das, indispensáveis  aos  veículos  de  sua*  pro- 
priedade. Assim,  conseguiu,  apesar  de  todos 
os  entraves  existentes,  assegurar  uma  entrega 
de  mate  nos  mercados  tal  como  êstes  o exi- 
giam . 

Os  recebimentos  nas  Cooperativas  têm 
guardado  uma  relação  mais  ou  menos  está’ 
vel  com  as  entregas  aos  exportadores,  sem 
que  nunca  tivesse  havido  qualquer  reclama’ 
ção  fundamentada  de  parte  dêstes  últimos 
relativamente  ao  ritmo  dos  fornecimentos, 
podendo-se  acentuar  até  o fato  de  exportado 
res  que  solicitam  redução  na  marcha  dêsses 
fornecimentos  alegando  falta  de  espaço  dis- 
ponível para  armazenamento . 

Com  a sensível  normalização  nas  condições 
de  transportes,  apressa-se  a C.O.C.P.M. 
na  aparelhagem  dos  meios  de  escoamento  da 
produção,  atendendo  também  a que  o seu  vo- 
lume vem  crescendo  de  maneira  apreciável 
de  ano  para  ano. 
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• ) Vendtu  em  comum 

Tendo  em  vista  a grande  extensão  das  areas 
de  operações  das  Cooperativas  — cuja  sub- 
divisão ainda  é prematura  — a C.O.C. 
P.M.  adotou,  a partir  da  saíra  de  1943.  o 
sistema  de  Seções- regionais  ou  Poetas,  den- 
tro doe  limites  de  cada  Cooperativa,  apare- 
Ihando-as  devidamente  para  que.  por  intermé- 
dio delas,  seja  recebida  e negociada  a tota- 
lidade das  saíras. 

Instaladas  em  pontoe  prèviamente  deter- 
minados. essas  Seções  ou  Postos  — hoje  em 
número  de  100  — têm  os  encargos  de  recebi- 
nrento  arma/enamanto  a expedição  da  erva- 
mate.  centralisados  porém  pelas  Cooperativas 
os  serviços  decorrentes. 

Ate  31  da  derembro  ítndo  as  vendas  eram 
feitas  através  da  C.O.C.P.M..  passando  a 
partir  dessa  data.  nos  Estadas  do  Paraná  e 
SanU  Catarina,  è respectiva  Federação^  que 
através  de  sua  Seção  de  Recebimento  e Ven- 
da eíetua  a venda  aos  exportadores  em  con- 
dições semelhantes  as  do  pool,  dentro  de  um 
seguro  respeito  às  ootaa-d»-exportação  de  ca- 
da um  dos  exportadores,  e com  um  mínimo 
de  gastos  sem  precedentes  por  certo  em  qual- 
quer outro  setor  da  produção  nacional  orga- 
nuada  em  bases  idênticas. 

Na  saíra  de  1943.  o custo  da  administra 
ção  íoi  do  CrS  0.79  por  15  quilos  de  mate  ven- 
dido e na  saíra  de  1944  de  CrS  0.52.  íome- 
erndo  no  final  dêste  último  ano  um  retõmo 
aos  produtores  superior  a um  milhão  de  cru- 
seiros. 

roMXNTo  DA  raoovçÂo 

Financiamenfo  de  enfre-sa.Va 

* Com  as  realisações  diretamente  ligadas  ã 
cieíesa  da  produçãa  póde  a C.O.C.P.M. 
assentar  em  terreno  firme  o plano  de  orgs- 
nisação  cooperativa  dos  produtores  de  mate. 

Com  Moa  a organisação  chegava  a um  alto 
estádio  determinando  o aroodureomento  de 
condições  para  a prática  de  empreendimen- 
tos mais  avançados  que  pudessem  assegurar 
desenvolvimento  amplo  e sólido  ã economia 
mtema  do  mate. 

Sob  as  bases  de  um  finanaamento  direto 
ao  produto  se  tinha  conseguido  um  poderoso 
íator  de  defesa  que.  de  certa  maneira,  já  exer- 
cia. por  si  só  considerável  estimulo  ã pro- 
dução. 

Urgia  porém  dar  àquele  financiamento  um 
caráter  man  «roplo  — independentemente  da 
manutenção  dos  sdiantamentos  por  conta  do 


mate  entregue  — capar  de  exercer  uma  ação 
de  real  fomento  da  produção,  pròpriamente 
dita. 

Dessa  evidente  necessidade,  resultou  a 
abertura  de  crédito  na  C.O.C.P.M.  para 
financiamento  de  entre-saíra.  nas  bases  de 
contrato  a ser  firmado  entre  o produtor  e a 
Cooperativa  de  que  seja  associado,  dentro  de 
condições  por  assim  direr  únicas  porque  ex- 
pressos em  exigências  num  mínimo  compatí- 
vel com  os  possibilidades  reais  de  cum|H^ 
mento  por  porte  do  produtor. 

O financiamento  de  entre-safra  foi  inau- 
gurado no  presente  exercício-social,  sendo  fei- 
to por  intermédio  de  uma  propoetm-contrato 
padronúrada.  sem  juros,  tendo  em  vista  que. 
em  última  análne.  vem  do  produtor  na  forma 
de  uma  taxa  de  10%  sõbre  o valor  do  mate 
entregue,  os  recursos  de  manutenção  das  Coo- 
perativas e da  C.O.C.P.M..  conjuntamen- 
te cabendo  a êle.  no  final  de  cada  exercício, 
o saldo  verificado  sõbre  as  despesas  de  ad- 
ministração. 

Os  benefícios  désse  financiamento  são  dig- 
nos de  consideraçãa  Até  há  bem  pouco  tem 
po  — ê preciso  que  se  acentue  — o pequeno 
produtor,  isolado  e desprovido  de  recurscM 
sem  quaisquer  meios  financeiros,  pnncipal- 
mente  no  período  de  entre-safras,  se  viâ  as 
soberbodo  pelas  mab  primários  neceasidades 
econômicas,  forçaiuSo-o  a comprometer  a sa- 
fra pendente  ou  a desviar-se  para  ati\idade% 
estranhas,  de  tipo  aleatório. 

Agora  com  o financiamento,  tem  èle  me- 
lhores garantias  para  desenvolvimento  ds 
seus  trabalhos  em  condições  sem  precedentes 
podendo  permanecer  nos  ervais  e a êstes  de- 
dicar-ae  com  interêsae  e desvêlo. 

At  TARKTAS  Ptm/ltAS 

Completmçào  e ooruofkfação  do  plano 

• 

As  realiaaçõcs  aama  referidas  foram,  em 
suas  linhas  gerais,  as  que  mau  urgentemente 
se  impuseram  ã C.O.C.P.M.  como  exigên- 
cia fundamental  do  plano  de  organixação  dss 
produtores. 

Solidamente  efetivas  como  se  acham,  elas 
trouxeram  para  o setor  da  produção  não  só 
uma  soma  vultosa  e inestimável  de  benef:- 
cios  mas  também  uma  perspectiva  de  amplas 
possibibclades  ã compleUção  e consolida- 
ção do  plano  em  vigor. 

Alcançados  todos  os  objetivos  pera  defesa 
da  produção  e iniciada  — com  o finanoa- 
mento  de  entre-safra  — a parte  pròprismen- 
te  de  seu  lomento,  resta  agora  ultimar  esta 
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parte  do  programa  que  a C.O.C.P.M.  se 
traçou,  através  da  assistência  técnico-proíis 
sional,  do  abastecimento  pi^oíissicnal  e dos 
meios  de  produção  coletiva,  para  então  se  pas- 
sar de  modo  amplo  e efetivo  ao  amparo  so- 
cial do  produtor,  com  medidas  seguras  de 
assistência  médica,  escolas  e biblliotecas  e 
abastecimento  pessoal  e doméstico. 

RESULTADO  DO  TRIÉNIO 
a)  Aumento  da  produção 

Em  fins  de  1942,  quando  foi  criada  a C. 
O.C.P.M.,  o declínio  da  produção,  em  rit- 
mo acelerado,  era  sem  dúvida  o ponto  cru- 
cial da  crise  em  que  se  debatia  a economia 
do  produto. 

Portanto,  na  apreciação  dos  resultados  do  • 
triénio  é justo  que  se  aborde,  em  primeiro  lu- 
gar, êsse  importante  aspecto  da  economia 
interna  do  mate. 

ComO'  já  assinalamos,  a C.O.C.P.M.  en 
controu  a produção  em  declínio  acelerado, 
declínio  que  só  não  se  mostrou  evidente  ao': 
olhos  do  governo,  da  indústria  e do  comér 
cio  ervateiros,  porque  o excedente  flutuanie 
de  mais  de  13 . 000 . 000  de  quilos  vindo  da 
safra  de  1939,  equilibrou  as  exportações  no 
período  compreendido  entre  1940  e 1942 
permitindo  até  que  a venda  para  o exterior, 
nêsse  triénio,  se  apresentasse  com  um  grada- 
tivo aumento. 

O certo  porém  é que,  enquanto  a,  exporta 
ção  apresentava  os  seguintes  totais  anuais  no 
período  1940-42 : 


Quilos 

1940  35.939.665 

1941  39.090.488 

1942  45.005.710 


enquanto  isso  se  dava,  a produção  no  mesmo 
período  se  oferecia  com  valores  de  sentido 
inverso,  conduzindo  ao  seguinte  panorama: 


Quilos 

1940  39.035.836 

1941  36.000.000 

1942  32.000.000 


Iniciando  seus  trabalhos  em  1943,  na  safra 
dêsse  ano  já  se  féz  sentir  a influência  da  or- 
ganização cooperativa  dos  produtores,  que  a 
êstes  assegurava  o que  antes  nunca  haviam 
tido:  base  de  preços  e financiamento  pré 
fixados  e colocação  e escoamento  do  produto. 

Agora,  esgotados  os  excedentes  flutuantes, 
era  natural  que  as  exportações  passassem  a 


refletir  a situação  real  da  produção  que,  não 
obstante,  foi  interrompida  na  sua  linha  de 
declínio  anterior,  passando  a elevar-se  pro- 
gressivamente.. 

Conquanto  a C.O.C.P.M.  não  pudesse 
ser  responsabilizada  pelos  embaraços  de  uma 
situação  cujas  causas  eram  anteriores- ao  seu 
aparecimento,  a ela  se  imputou  o decréscimo 
no  volume  da  exportação,  sendo  acusada  in- 
clusive das  chuvas  e do  mau  tempo  que.  é 
claro,  atrasaram  outras  culturas  também. 

Embcra  sofrendo  as  contingências  dos  tem 
pos  de  guerra,  a produção  controlada  pela 
C.O.C.P.M.  no  triénio  que  se  seguiu,  cor- 
respondente aos  anos  de  1943,  1944  e 194.S 
entrou  numa  fase  nova,  de  aumento  progres- 
sivo ininterrupto,  tal  como  nos  indicam,  os 
seguintes  números  referentes  às  suas  safras  : 


Quüoa 

1943  34.791.845 

1944  36.716.670 

1945  46.582.00C». 


Paralelamente  a essa  progressão  no  volu- 
me das  safras.,  volta  aos  ervais  a antiga  ani- 
mação e hoje  é grande  o número  dos  que  dei- 
xam outras  atividades,  atividades  urbanas  in- 
clusive, para  dedicar-se  aos  negócios  do  mate. 

O zêlo  com  que  hoje  se  cuidam  das  ervei- 
ras  e o entusiasmo  que  há  por  por  tôda  parte 
em  tôrno  dos  negócios  ervateiros  permite  os 
melhores  prognósticos  sôbre  as  safras  dos 
anos  futuros,  fadadas  a terem  acréscimos  cada 
vez  mais  elevados . 

ò)  Elevação  dos  preços 

A C.O.C.P.M.  encontrou  o mate  em 
1942  cotado  ao  preço  de  Cr$  6,50  base  Curi 
tiba,  segundo  fixação  estabelecida  pelo 

l. N.M. 

Em  grande  parte,  êsse  baixo  nível  de  pre- 
ço era  responsável  pelo  desinterêsse  dos  pro- 
dutores pela  erva-mate  e uma  das  causas  pon- 
deráveis do  êxodo  dos  ervais. 

Na  primeira  safra  já  controlada  pela  C. 

O. C.P.M.,  correspondente  ao  ano  de  1943, 
foi  possível  obter  uma  apreciável  melhoria 
com  o aumento  para  Cr$  9,00  base  Curitiba. 

Mas  o trabalho  insistente  da  C.O.C. 

P. M.  para  obter  uma  paga  mais  compensa- 
dora continuou,  visando  com  isso  ajustá-lo 
ao  ritmo  vertiginoso  com  que  subia  o custo 
da  vida . Em  seu  relatório  sôbre  as  ativida- 
des da  safra  de  1943  dizia  a C.O.C.P.AI. 
a respeito  do  assunto ; ...  se  não  houver  um 
aumento  racional  do  preço  para  a produção. 

m. eríor  ainda  será  a safra  de  1944.  Agora, 
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que  a produção  e o comércio  tntemo  eetão 
planificadoa.  éaae  aumento  toma-ee  imprea- 
cmdivel  e a »ua  auaéncui  aerá  a única  reapon- 
aável  pela  ruína  da  economia  ervatetra**. 

Compreendendo  a importância  déaae  au- 
menta o jovéma  por  aeu  orfão  competente, 
(ixou  preçoa  novoa  para  a aafra  de  1944.  ele- 
vando-o para  CrS  12  50.  o que  poaaibilttou 
pudeaae  a aafra  reapectiva  tranacorrer  de 
modo  aatiafatório. 

Finalmente,  no  Congreaao  que  realuaram 
em  janeiro  de  1945  em  Curitiba,  oa  produto- 
rea  reivindicaram  o aumento  de  preçoa  a.  mais 
uma  vex.  tiveram  a elevação  deaejada  com 
a fixação  do  produto  em  Cr$  18  20  baar  Cun 
tiba  — aumento  éaae  que.  em  resumo  repre- 
senta uma  elevação  de  cérca  de  200*%  aòbre 
o preço  vigorante  no  ano  de  1942 . 

c)  I2eceiias  M/pervemenfaa 

Mas  entre  oa  grandes  rcaultadoa  traxidoa 
aoa  produtores  cora  a orgamxação  em  baaes 
cooperativas  tal  como  hoje  ae  vé,  inscreve-ar. 
de  maneira  destacada,  porque  representa  um 
beneficio  especifico  da  economia  plamfica 
da,  o que  du  rsapeito  ãs  chamadas  receitas 
supervenientes . 

Uma  das  pnmeiras  providências  da  C O. 
C.P.M.  par^  aparelhagem  d^  Cooperatu-as 
foi  a de  dotá-las  dos  armaxena  nsreaaárioa 
ao  depáaito  do  mate  e bem  amim  de  jogos 
completos  de  penetras  para  classificação  do 
produto . 

Como  se  sabe.  a erva-mate  cm  depósito 
sofre  considerável  acréscimo  de  pé  ao.  pas- 
sando a ter  portanto  um  maior  valor.  Antes 
entregue,  uma  vex  produxida.  aos  comercian- 
tes do  mtenor  era  noa  armaxéna  déstes  e no 
seu  exclustvp  benefkio  que  a erva  sofria  um 
tal  acréscimo.  Hoje.  armaxenada  nas  Coo- 
perativas é para  a bôlsa  do  produtor  que  «s- 
cóa  o valor  désae  aumento  de  péao. 

Do  mesmo  moda  com  o peneiraroento  ra- 
cional. hoje  feito  nas  Cooperativas,  estas  tèm 
direito  a uma  taxa  de  10%  — • “^axa  de  pe- 
neiramento**  — e já  não  se  vém  sujeitas  acs 
descontos  de  péso  ou  pagamentos  de  fretes 
que  antes  eram  impostos  ao  produtor  peia 
apreciável  porcentagem  de  residuos  naturan 
que  acompanhavam  o produto  negociada 

Essas  rendas,  entre  outras  menores,  são 
oriundas  especificamente  da  organixação  e 
constituem  para  m Cooperativas  receitas  su- 
pervenientes dignas  de  nota. 

Na  safra  de  1944.  sòmente  essas  receitas 
montaram,  em  tòdas  as  Cooperativas  do  Pa- 


raná e Santa  Catarina  reunidas,  em  Cr$  . . 
1.338.158.70! 

d)  Cusfo  dm  admintslração 

Mas  se  de  um  lada  a organixação  em  ba- 
ses cooperativas  planificadas  trouxe  rsceitxis 
e rendas  impossíveis  de  obter  sem  a união 
dos  produtorea,  de  outro  a planificação  le%'s- 
da  a efeito  determinou  um  mínimo  de  gastos 
quwse  surpreendente. 

Basta  que  se  atente  para  o custo  da  admi- 
nistração no  ano  de  1944  e se  terá  patente 
aos  olhos,  a significação  das  realixações  a que 
ae  chegou  com  a orgamxação  dos  produtores. 

Nesse  ana  incluindo  « administração  das 
15  Cooperativas  exutentes  no  Paraná  e Santa 
Catanna,  pelas  quais  transitam  quase  100% 
da  produçiki  ervatetra  de  todo  o paia.  e ainda 
m administração  da  C.O.C.P.M.,  as  des- 
peam montaram,  realmente,  em  CrS  .... 
1.241.  >12.90  que.  aòbre  um  total  de  opera- 
ç6m  que  ae  elevaram  a CrS  29. 1 14. 61)8. 10. 
representam  a reduxida  porcentagem  de . . . 
4 60  %! 

No  total  de  despeam  acima  refendo  cabe 
não  esquecer  que  néle  mtáo  computados  . . 
CrS  162.689.50  destinado  aos  diversos  Fun- 
dos das  Cooperativm  e mau  CrS  18.682.30 
correspondente  i gratificação  a Gerentes  des- 
sm  Cooperativas. 

Em  suma.  o produtor  de  mate  pagou  pela 
administração  dm  Cooperativm  e da  C.O, 
C.P.M..  reunidaa  a módica  importância  ds 
cinquenta  e d<Ms  centavos  por  quinxe  quilos 
de  mate  entregue. 

e)  Dtmtnbuiçâo  de  rerómo 

Se  bem  que  esteja  sendo  financixulo  no  ato 
de  entrega  do  mate  na  Cooperativa  nunui  base 
que  — como  já  salientamoa  em  outra  parte 
déste  relato  — - é quase  um  pagamento  à vista, 
nto  é.  com  um  desconto  de  10%  destinado 
às  despesm  de  adminutraçãa  nem  por  isso 
está  o produtor  de  mate  deixando  de  parti- 
cipm  de  sobrm  líquidm  (retõmo)  tal  como 
é do  espínto  dm  organizações  cooperativistas. 

Com  efeita  boje  o*  produtor  de  mate  não 
tem  apenm  a garantia  do  pre^  mínimo 
viamente  fixada  ou  o financiamento  no  ato 
de  entrega  do  produto  na  Cooperativa,  ou  o 
direito  às  receitm  supervenientes,  onundas 
da  excelência  da  organixaçãa  ou  ainda  pre- 
çoa elevados  que  compensam  o labor  dü  ex- 
tração e elaboração  do  mate.  Também,  no 
final  do  exercício  aocial  lhe  são  distribuídas 
m sóbras  líquidm  verificadm  na  proporção 
da  produção  entregue  no  decorrer  da  safra . 
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Na  safra  de  1944,  por  exemplo,  os  retornos 
distribuídos  entre  os  associados  das  Copera- 
tivas  do  Paraná  e Santa  Catarina  montaram 
em  Cr$  1.121.312,10  (um  milhão,  cento  e 
vinte  e um  mil,  trezentos  e doze  cruzeiros  e 
dez  centavos ) . 

f)  Eliminação  de  intermediário 

A importância  do  vultoso  retorno  acima 
referido  era,  em  tempos  ainda  próximos,  par- 
te apenas  das  vantagens  pecuniárias  que  in- 
termediários dispensáveis  auferiam  nos  ne- 
gócios do  mate,  isto  é,  parte  dos  lucros  do  co- 
merciante do  interior  — “bodegueiro”  — 
pela  sua  inexorável  participação  no  mecanis- 
mo económico-financeiro  do  produto. 

Mas,  sendo  benéfica,  como  foi,  para  o pro- 
dutor o afastamento  do  comerciante  do  inte- 
rior daquele  mecanismo,  isto  não  significa 
que  êle  tenha  sido  eliminado  como  comercian- 
te, perdendo  a única  perspectiva  de  ganho 
que  divisava  diante  de  si  até  há  pouco  tempo. 

Êle,  que  antes  trocava  sua  mercadoria  por 
erva-mate  e que,  bem  ou  mal,  era  então  o úni- 
co a financiar  a safra,  agora  realiza  os  seus 
negócios  em  bases  mais  garantidas,  unica- 
mente comerciais  ou  seja,  vendendo  mercado- 
rias a dinheiro  de  contado,  uma  vez  que  o pro- 
dutor, nas  Cooperativas,  recebe  adiantamen- 
tos por  conta  da  produção  entregue. 

OUTROS  RESULTADOS 

Não  é fácil,  certamente,  nêste  rápido  rela- 
to, aludir  a todos  os  resultados  que  a organi- 
zação cooperativa  dos  produtores  oferece  à 
apreciação  no  triénio  em  que  já  funcionou. 

Há  outros  aspectos,  além  dos  que  focaliza 
mos  em  tópicos  especiais  que  testemunham 
o êxito  obtido,  os  quais  embora  decorrentes 
dos  já  destacados  nem  por  isso  são  menos 
importantes  e significativos. 

Tal  é,  por  exemplo,  o que  diz  respeito  com 
o racional  escoamento  do  produto,  hoje  de- 
vidamente regulado  e portanto  sem  os  peri- 
gos de  uma  afluência  demasiada  no  mercado, 
ou  o que  se  refere  à volta  em  massa  para  os 
ervais  e,  bem  assim,  o alusivo  à melhoria  das 
condições  de  trabalho  dos  “tarefeiros” . Sob 
êste  último  aspecto,  cabe  aqui  assinalar  que, 
embora  nas  regiões  ervateiras  do  Paraná  e 
Santa  Catarina  predomine  a pequena  proprie- 
dade, ainda  é considerável  o número  de  assa- 
lariados que  dedicam  suas  atividades  nos  er- 
vais. Devolvidos  à suas  antigas  atividades, 
milhares  de  “tarefeiros”  obtêm  agora  paga  al- 
tamente compensadora  para  o seu  trabalho, 
chegando  a receber  até  60%  do  valor  do  pro- 
duto . 


EM  SÍNTESE 

Em  síntese,  as  realizações  levadas  a efei- 
to para  a organização  cooperativa  dos  produ- 
tores de  mate  se,  em  si  mesmas,  não  têm 
ainda  uma  significação  mais  profunda,  cons- 
tituem, pelo  menos,  um  grande,  um  conside- 
rável passo  em  relação  à situação  encontrada 
há  cêrca  de  um  triénio  atrás. 

Pois,  nos  três  anos  de  execução  do  plano 
em  vigor  lutou-se,  e com  êxito,  para  libertar 
a economia  do  mate  do  primitivismo  em  que 
viveu  centenàriamente,  dando-se  à grande 
classe  produtora  os  três  elementos  básicos  de 
cuja  falta  se  ressentia  para  poder  progredir: 

organização  administrativa  interna; 

recursos  económico-financeiros  e 

capacitação  técnica. 

A conquista  dêsses  três  elementos  essen- 
ciais permitiu  pudessem  os  produtores  ven- 
cer a anarquia  anteriormente  reinante,  dan- 
do-lhes, além  disso,  as  armas  com  as  quais 
agora  poderão  se  lançar  para  fóra  dos  ho- 
rizontes estreitos  em  que  tradicionalmente 
se  debatiam,  projetando-se  no  comércio  inter- 
no e externo,  em  contato  direto  com  os  cen- 
tros de  consumo. 

Para  o alcance  dêsses  objetivos  existem 
agora  tôdas  as  condições  necessárias,  sendo 
promissoras  as  perspectivas. 

O volume  das  safras  cresce  de  ano  para 
ano,  sendo  fatal,  em  breves  dias,  a saturação 
dos  chamados  mercados  tradicionais,  onde 
aliás  os  produtores  não  pretendem  estabele- 
cer qualquer  concorrência  com  a antiga  clqs- 
se  dos  industriais  e exportadores,  que  até 
hoje  detém  o privilégio  da  exportação. 

Assegurado  como  já  lhes  está  .o  direito  aos 
mercados  novos  — nacionais  ou  estrangei- 
ros — que  venham  a ser  conquistados,  as  Co- 
operativas de  Produtores  de  Mate  existen- 
tes e as  que  vierem  a existir  terão  oportuni- 
dade de  ver  concretizada  a velha  e sempre 
acalentada  aspiração  de  exportar  o seu  pro- 
duto — sem  que  isso  possa  constituir  motivo 
para  novas  lutas  e antagonismos,  uma  vez 
que  será  com  os  excessos  de  produção  sobre 
a exportação  para  os  mercados  tradicionais 
que  elas  estabelecerão  seu  contato  direto 
com  o consumo. 

Já  agora,  graças  aos  meios  de  controle  de 
que  dispõe  a organização  dos  ervateiros,  a 
qual  tende  a se  aperfeiçoar,  estão  afastadas 
as  possibilidades,  pelo  menos  por  algum  tem- 
po, de  perigosas  super-produções,  sendo  pos- 
sível o ajustamento  do  volume  das  safras  em 
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creacunento  à capacidade  doa  mercadoa  que 
venham  a ser  conquistadoa . 

Contudo,  o ' otimismo  com  que  se  pode 
olhar  para  o futuro  nio  cega  a classe  produ- 
tora e menos  ainda  a C.O.C.P.M.,  a qual 
jamais  subestimou  as  dificuldadea  que  reatam 
ainda  transpor. 

A aquisição  de  mercados  novoa,  por  parte 
das  Cooperativas,  exige,  por  exemplo,  yni 
roais  racional  cuidado  do  produto  em  suas 
diversas  fases,  desde  a colheita,  o tratamento 
a alaboraçéo  e o armazenamento  até  ao  pre> 
paro  dos  ttpoa.  suas  propriedades  e embala- 
gens. 

Já  em  janetro  de  1945.  no  Congresso  Coo- 
perativo doa  Ervateiros  do  Brasil,  o assunto 
foi  objeto  de  estudos  e déles  nio  se  tèm  des- 
cuidado a C.O.C.P.M.  que.  precisaroente 
naquela  época,  fazia  sentir  não  ser  da  modo 
nenhum  justificével  "continuem  os  ervais  e 
o mate  a serem  tratados  por  processos  em- 
plncoa.  obsoletos  e condenáveis,  por  anti- 
econémicoa,  numa  época  em  que  a técnica  e 
a máquina  traçam  novas  normas  e desenvol- 
vem novas  perspectivas  para  as  atividadas 
agrícolas  em  geral”.  * 

A aquisição  de  mercados  novos  exige  tam- 
bém um  custoso  equipamento  industriat  um 
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nhrel  de  formação  técnica  mais  generalizado  1 
e um  domínio  amplo  da  engrenagem  do  alto  1 
comércio  interno  e do  comércio  externo.  í 

Os  passos  que  já  foram  dados  para  a ins-  f 
talação  de  uma  "Estação  Experimentar*,  des-  | 
tinada  a estudaç  cientificamente  o mate  e as  f 
**P®‘^«»cias  que  há  anos  se  realiza,  por  ini-  ^ 
ciativa  de  ervateiros  empreendedores,  coro  a f- 
construção  de  usinas  coletivas  de  beneficia-  § 
menta  onde  a produção  tem  alto  rendimento  1 
• P<*Ço  uniforme  — e em  cujos  moldes  serão  I 
pròximamente  instalados  nas  Cooperativas  os  £ 
chamados  "barbaquás"  coletivos  — indicam  |] 
Q'*®  • cisase  produtora  agora  está  mesmo  dis-  11 
posta  a arremetidas  mais  ousadas. 

Em  conclusão,  podemos  assegurar  qua  se 
não  lhes  faltar  o embasamento  que  já  está 
aUcerçada  graças  aos  trsbalhos  realizados 
nésSe  triénio,  e se  puder  o govémo.  além 
dissa  garantir-lhes  continuidade  de  assistén- 
técnica  e financeira,  em  escala  sempre 
maior,  os  produtores  hão  de  alcançar  com 
certeza  os  seus  objetivos  últimos,  trazendo 
com  isaò  grandes  benefícios  não  só  a tôda  a 
ervateira,  em  particular,  mas  também, 
e principalmente,  à economia  do  pab  em 
geral. 


4^ 


t 


& 


*'  ••  ^ 

*.T-  , 


0 


i 


t 


4 

4.*'.' 


S . 


XIX 


CONTRÔLE  DAS  EXPORTAÇÕES  E DAS  IMPORTAÇÕES 


FACILIDADES  ALFANDEGÁRIAS  PARA 
O SUPRIMENTO  DO  MERCADO 
INTERNO 

APÓS  a crise  que,  no  comêço  do  conflito 
mundial,  atingiu  a alguns  produtos 
brasileiros  de  exportação,  com  ime- 
diata conseqüência  do  fechamento  dos  mer- 
cados nossos  habituais  compradores,  deu-se 
início  a urtia  grande  procura  por  parte  dos 
países  em  guerra  de  determinados  produtos' 
estratégicos  e notadamente  de  gêneros  ali- 
mentícios. De  tal  modo  se  acentuou  a de- 
manda dêsses  artigos  que  se  impôs,  desde  lo- 
go, um  severo  controle  de  suas  vendas  para  o 
exterior,  sem  o que  o abastecimento  do  mer- 
cado  interno  seria  .grandemente  prejudicado, 
mormente  dada  a escassa  produção  dêsses 
gêneros,  cujas  causas  serão  examinadas  em 
outros  capítulos.  Ademais,  a procura  encon- 
trava clima  favorável  entre  os  exportadores 
nacionais,  que  viam  nessas  transações  um 
maior  lucro,  dada  a diferença  entre  os  pre- 
ços do  mercado  interno  e os  pagos  pelos  im- 
portadores . 

Cabia,  portanto,  à Coordenação  dá  Mobi- 
lização Econômica,  como  dever  primordial] 
garantir  o abastecimento  do  mercado  nacio- 
nal, sem  contudo  deixar  de  atender  os  nossos 
compromissos  internacionais,  ànteriormente 
firmados.  Não  era  justo,  por  um  lado,  per- 
mitir livremente  a exportação  de  gêneros  ali- 
mentícios, mas,  dever-se-ia  examinar,  em  cada 
caso,  a possibilidade  de  exportar  os  saldos 
disponíveis,  de  vez  que  era  do  maior  empe- 
nho do  Govêrno  brasileiro  socorrer  as  popu- 
lações necessitadas. 

f Estabeleceu,  assim,  o Coordenador,  como 
i primeira  medida,  pela  Portaria  n.°  152,  de 
1 de  novembro  de  1943,  que  a exportação  de 
gêneros  alimentícios  só  seria  permitida  me- 
diante licença  concedida  pela  Carteira  de  Ex- 
portação e Importação  do  Banco  do  Brasil, 
que  deveria  ouvir,  preliminarmente,  em  cada 
caso,  o órgão  competente  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica , 

L> 


Êsse  processo  ali  estabelecido  foi  executa- 
do até  que  o Coordenador  da  Mobilização 
Econômica  considerou  necessário  suspendei 
por  seis  meses  a exportação  dos  gêneros  ali- 
mentícios, a fim  de  possibilitar  o levanta- 
mento dos  estoques  existentes,  bem  como  fa- 
zer a estimativa  das  safras  que  se  iniciavam, 
Dessa  medida,  tomada  pela  Portaria  n.°  356, 
de  6 de  março  de  1945,  ficavam  excetuados 
os  casos  em  que  houvesse  disponibilidade  no 
mercado  interno  dos  produtos  mencionados 
naquele  ato:  arroz  de  qualquer  qualidade, 
feijão  de  qualquer  tipo,  banha,  farinha  de 
mandioca,  milho,  cebola  e batata  inglêsa.  Fi- 
caram, também,  ressalvados  dessa  medida  os 
compromissos  assumidos  com  o Govêrno  in- 
glês. Já  em  26  de  março  do  mesmo  ano,  à 
vista  das  animadoras  perspectivas  das  novas 
safras  de  arroz  e farinha  de  mandioca,  o Coor- 
denador da  Mobilização  Econômica  baixou 
a Portaria  n.°  364,  pela  qual  aquêles  dois 
produtos  foram  novamente  submetidos  ao 
regime  de  contrôle  da  Coordenação  da  Mobi- 
lização Econômica,  através  da  Carteira  de 
Exportação  e Importação  do  Banco  do  Bra- 
sil, atribuindo-se  poderes  ao  Chefe  do  Ser- 
viço de  Abastecimento  para  dar  liberação  a 
tais  produtos.  Idêntica  medida  foi  também 
tomada  pela  Portaria  n.°  367,  de  24  de  abnl 
de  1945,  para  o feijão. 

Deve-se  aqui  ressaltar  o severo  contrôle 
a que  foi  submetida  a carne  bovina,  cuja  ex- 
portação, no  início  do  conflito  mundial,  ultra- 
passou em  proporções  assustadoras  ao  limite 
da  capacidade  do  nosso  rebanho  bovino  que 
foi  grandemente  desfalcado . O resultado 
dessa  negligência  é de  todos  conhecido,  ca- 
bendo em  capítulo  especial  o exame  dêsse 
magno  problema,  que  ainda  hoje  nos  aflige. 
Não  fôra  a enérgica  providência  do  Coorde- 
nador da  Mobilização  Econômica,  proibindo 
a exportação  dêsse  alimento  básico  de  nossas 
populações,  mais  grave  ainda  teria  sido  a crise 
de  abastecimento  de  carne. 

Mas  não  só  foram  submetidos  ao  contrôle 
das  exportações  os  gêneros  alimentícios;  tam- 


bêm  outro*  produto*  que.  dada*  a*  dificul- 
dade* de  importação  e a *ua  r«ca*aei  nos 
mercado*  vendedores,  não  poderiam  *er  ex- 
portados *em  prejuizo  de  nosso  consumo. 
Assim,  foi  proibida  a exportação  de  canela, 
cássia,  noz-moscada,  pimenta  asiática,  pimen- 
to e maci*.  conforme  a Portana  n.®  170,  de 
31  de  dezembro  de  1943.  Dadas  as  dificul- 
dades de  importação  de  adubos,  as  Portarias 
na.  145  e 395.  de  18  de  outubro  de  1943  e 
31  de  julho  de  1945.  respectivamente,  proi- 
biram a exportação  de  farinhas  destinadas  à 
alimentação  de  animais  e de  adubos,  fabrica- 
dos com  residuos  de  matadouros,  bem  como 
os  ossos  de  juntas  para  a fabricação  de  colas 

Medidas  também  sóbre  o contròle  da  ex- 
portação de  fumo  foram  tomadas  pela  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  através 
das  Portarias  ns.  78,  de  3 de  junho  de  1943, 
360.  de  14  de  março  de  1945.  385  de  27  de 
junho  do  mesmo  ano  e 403.  de  4 da  setem- 
• bro  Se  1945.  Capitulo  especial  será  dedi- 
cado a éste  produto. 

O processo  de  licenciamento  das  exporta- 
ções mereceu  da  Coordenação  da  Mobiliza- 
ção Econômica  especial  atenção,  visando  sem- 
pre maior  facilidade  na  sua  concessão  e pro- 
curando concentrar  em  uma  única  autorida- 
de o poder  de  concedê-la. 

Isentou-se,  assim,  do  “visto**  da  Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica  as  licenças 
de  exportação  concedidas  pela  Carteira  de 
Exportação  e Importação  do  Banco  do  Bra- 
sil. conforme  dispôs  a Portana  n.®  288,  de 
28  de  setembro  de  1944.  E«a  portaria  foi 
posteriormente  revogada,  baixando-se  a Por- 
taria n.®  347,  de  14  de  fevereiro  de  1945, 
que  regulou  a exportação  e importação  de  pro- 
dutos sujeitos  a regime  de  contròle. 

Visou-se  nessa  portana  concentrar  o 
exercido  do  contròle  das  exportações  nas 
mãos  do  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica. a quém  competia  exclusivamente 
autorizar,  ou  negar,  mediante  entendimento 
direto  com  a Carteua  de  Exportação  e Impor- 
tação do  Banco  do  Brasil,  licenças  de  expor- 
tação e importação. 

Além  dessas  medidas,  visando  a retenção 
da  produção  naaonal  para  o consumo  do 
mercado  interna  promoveu  o Coordenador 
da  MobilLzação  Económica  medidas  legisla 
ti  vas  que  isentaram  do  pagamento  de  direi- 
tos aduaneiros  e demais  taxas  os  seguintes 
produtos:  cimenta  cebola,  carne  bovina,  ga- 
do ovina  gado  vacum,  leite,  ovos,  milho.  sal. 
manteiga,  xarque,  triga  farinha  de  triga  e de 


produtos  medicinais  como  sulfanilamida  e vi- 
tamina. a fim  de  proporcionar  maior  facili- 
dade ao  suprimento  do  mercado  interno., _ 

Em  virtude  da  extinção  da  Coordenação^ 
da  Mobtlizaçção  Econômica  o contròle  di* 
exportações  e importações  passou  a ser  exer- 
cido pelo  Conselho  Federal  de  Comércio  Ex- 
terior. de  acôrdo  com  a delegação  de  com- 
petência que  lhe  foi  dada  pelo  Coordenador 
através  da  Portaria  n.®  382,  de  14  de  junho 
de  1945.  ^ 

Quanto  ao  contròle  das  importações,  faze- 
mos menção  especial  ãs  restrições  impos.as 
pelo  Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca à entrada  de  máquinas  usadas,  cujos  c*- 
tudos  de  pedidos  de  importação  foram  trans- 
feridos para  a Comiasão  de  Estudos  de  Impor- 
tações da  Carteira  de  Exportação  e Impor- 
tação do  Banco  do  Brasil,  da  qual  fazia  porte 
vtm  representante  da  Coordenação  da  Mobi- 
lização Econômica. 

Sóbre  o assunto  fêz  o Coordenador  da  Mo 
bilização  Econômica.  Gen.  Anapio  Gomes, 
publicar  na  imprensa  a seguinte  nota,  que 
traduz  a orientação  a tal  respeito  seguida: 

“Em  referência  ã importação  de  máquinas 
usadas,  assunto  que  vem  sendo  comeotSvfo 
pela  imprensa,  o Sr.  Coordenador  da  Mobi- 
lização Econômica  esclarec: 

1 — Tem-se  oposto  à entrada,  no  peia,  de 
maquinãria  usada  e obsoleta,  mantendo  assim 
o critério  adotado  pela  extinta  Comissão  de 
Defesa  da  Economia  Nacional. 

2 -—  A designação  “ncondtckmmdm",  com 
que  ora  são  rotuladas  as  mais  diversos  má- 
quinas, não  oferece  garantia  suficiente  para 
que  se  autorize  sua  importação. 

3 •—  A emancipação  das  indústrias  brasi- 
leiras, que  possuem  condições  propicia*  a uma 
expansão  racional  — como  a doa  tecidos  — - 
e a imperiosa  solução  do  problema  de  re- 
denção econômica  da  classe  rural  brasileira, 
dependem  cssencialmente  da  modernização 
do  nosso  maquinãria  em  parte  gasto  e 
obsoleto. 

4 — 0 condenável  sistema  do  salário  baixo 
e da  matéria  prima  barata,  impôsto  pela  de- 
ficiência técnica  do  nooso  parque  industrial 
conduz,  inevitãvelmente.  ao  sub-consumo  in- 
terno e os  desníveis  econômicos  que  se  obser- 
vam entre  as  nossas  populações  citadinas  e 
rurais. 

5 — Para  que  possamos  atender  aos  inte- 
resses dos  consumidores  nacionais  e concor- 
rer vantajosamente  nos  mercados  externos,  é 
imprescindivel  baratear  o custo  da  nossa 
produção  industrial  o que  só  poderá  ser  coo- 
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seguido  pelo  aperfeiçoamento  da  técnica  de 
produção:  mão  de  obra  hábil  e maquinária 
moderna . 

6 — Na  Comissão  de  Estudos  das  Impor- 
tações, o representante  do  Coordenador,  em 
19  de  abril  último,  propôs,  como  norma  geral, 
fôsse  excepcionalmente  permitida  a impor- 
tação de  máquinas  auxiliares  usadas,  desde 
que  delas  não  dependessbm,  diretamente,  a 
qualidade  e quantidade  da  produção  final  e 
uma  vez  que  sua  eficiência  e perfeito  funcio- 


namento fossem  atestados,  nos  países  de  proce- 
dência, por  pessoas  ou  instituições  que  me- 
reçam a confiança  do  Govêrno  brasileiro. 

7 — Com  a instalação  recente,  no  Banco 
do  Brasil,  da  Comissão  a que  se  refere  o item 
anterior,  o Coordenador,  atendendo  à cir- 
cunstância de  que  nela  se  acham  representa- 
dos o comércio  e a indústria,  resolveu  trans 
ferir  para  a alçada  daquela  Comissão  o es- 
tudo dos  pedidos  de  importação  de  máqui- 
nas e seus  accessórios” . 


XX 


A COORDENAÇÃO  DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMICA 
E A ECONOMIA  DO  FUMO  NO  BRASIL 


A EXEMPLO  do  que  ocorreu  coca  vA 
noe  outro*  produto*  da  economia  bra< 
stleini.  também  ae  venficou.  de  certo 
modo.  lóbre  a economia  fumagetra  do  pab 
a interferência  da  Coordenação  da  MobiHaa; 
çêo  Económica.  Esaa  interferência  tm  exerceu' 
cm  dot*  aentido*  principan:  manter  a catabt* 
lidade  do*  preço*  e aaaefurar  o equilíbrio 
entre  a produção  * o consumo  nanonau^ 
atravê*  do  contrôle  da  exportação  para  o ex- 
terior, enquanto  perduraasem  certas  causa* 
que  estavsm  «meaçando  de  ense  a agiXMn-/ 
dústna  do  fumo.  / 

A COORDENAÇÃO  E O INSTITUTO 
BAIANO  DO  FUMO 

Em  dua*  fa*e*  distintas  poder-«a-ia  divi- 
dir a intervenção  da  Coordenação  da  Mobi- 
litação  Económica  no*  negócio*  do  fumo  no 
pab:  a primeira,  ainda  em  meado*  d*  1943. 
quando  julgou  prudente  atnbuir  ao  Instituto 
Baiano  do  Fumo  a onentação.  fncalitaçio 
comércio  e exportação  dê***  produto  * 
a segunda,  em  principio*  de  1945.  quando 
houver  por  bem  subordinar  a exporta- 
ção de  fumo  para  cigarro*  a regime  de  cen- 
tròle.  fixando,  postenormente.  o*  preço*  a se- 
rem pago*  ao*  sgricultore*  nas  rona*  de  cn 
lheitas  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  O 
primeiro  contacto  da  Coordenação  com  ot 
complexo*  problemas  da  economia  fumageira 
do  pab  está  consubstanciado  na  elaboração 
da  Portana  n.®  78.  de  3 de  junho  de  1943 
que  define  e caractensa  a primeira  daquelas 
intervenções.  O simples  enunciado  das  con- 
siderações contidas  na  Portana  em  aprêço 
revela  a naturesa  e extensão  do*  estudo*  pre. 
liminares  levado*  a efeito  pela  Coordenação 
nesse  setor  especialisado  de  nossa  economia, 
no  intuito  de  se  capacitar  das  condições  reab 
em  que  se  vem  desenvolvendo  a agncul^J^s 
do  fumo  no  pab.  A já  existência,  naqueia 
êpcca.  do  Instituto  Baiano  do  Fumo,  com 
atuação  direta  sôbre  uma  das  mab  vastas 


e importantes  áreas  de  cultivo  desta  planta 
fês  com  que  a Coordenação,  utilliando  o seu 
arcabouça  começasse  por  atribuir-lhe  a exe- 
cução das  novas  medidas  que  ae  faziam  neces- 
sárias. 

B'  o seguinte  o texto  da  Portaria  em  refe- 
rência : 

'PoffTAKiA  N.*  78.  de  3 de  junho  de  1943. 
Atribue  mo  ínatituto  Bmtmno  do  Furro 
a ormttmçmo,  iitcmliãmçmo.  comércio  e 
ezporfação  cféase  produto. 

O Coordenador  da  Mobilização  Econômica, 
usando  das  atribuições  que  lhe  confere  o De- 
creto-lei n.*  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942.  * 

Considerando  que  na  Baia  se  denomina  "do 
pobre”  a lavoura  do  fuma  de  que  tiram  a sub- 
sistência dezenas  de  milhares  de  pessoas  e que 
o comércio  désse  produto  foi  fortemente  atin- 
gido pelas  dificuldades  oriundas  do  conflito 
mundial: 

Considerando  que  foi  experimentado  com 
.êxito  o regime  da  oferta  direta  e única,  devi- 
damente controlada,  para  a exportação  do  fu- 
mo, e que  há  naquele  Estado  uma  autarquia 
idônea,  especializada  em  assuntos  fumageiroa 

Re*o/ve : 

Atnbuir  ao  Instituto  Baiano  do  Fumo  a 
orientaçãa  fiscalização,  comércio  e exporta- 
ção désse  produto  naquele  Estada  ficando 
investida  para  tal  fim.  dos  poderes  que  com- 
petiam à Delegação  instituída  pela  extinta 
Combsão  de  Defesa  da  Economia  Nacional 
para  o mesmo  assunto. 

asB.)  Joèo  Alberto". 

Uma  estatística  da  produção  nacional  de 
fumo  no  sexénio  38-43  revela  o lugar  de  acen- 
tuado destaque  que  cabe  è Bahia  entre  os  di- 
versos produtores  brasileiros,  posição  essa  sô- 
mente  ultrapassada  pelo  Rio  Grande  do  SuL 
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Isso,  quanto  ao  volume  físico  e valor  da  pro- 
dução. Com  referência  à natureza  do  fumo 
produzido,  é interessante  observar,  para  que 
melhor  se  compreenda  a própria  atuação  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica, 
nesses  dois  setores  diferentes,  que  o produto 
baiano  é quase  totalmente  empregado  na  con- 
fecção de  charutos,  enquanto  que  o fumo  sul- 
riograndense  tem  mais  larga  aplicação  na  fa- 
bricação de  cigarros.  Essa  distinção,  de  ca- 
ráter aparentemente  pouco  significativo,  ex- 
plica perfeitamente  que,  tendo  de  início  cir- 
cunscrito o seu  campo  de  estudo  e de  obser- 
vação à zona  baiana,  viesse  a Coordenação  a 
deslocar  posteriormente  o objeto  de  suas  pes- 
quisas pafa  o território  sul-riograndense.  . 

Antes  de  entrarmos  nessa  matéria,  que  será 
assunto  de  um  capítulo  especial,  compulsemos 
as  estatísticas  da  produção,  no  período  1938- 
43,  a fim  de  que  fique  evidenciada  a posição 
da  Bahia,  entre  os  nossos  maiores  produtores 
de  fumo  : 


QUADEO  COMPAEATIVO  DA  PRODUÇÃO  NACIONAL 
DE  FUMO  NO  SEXÊNIO  1938-1943 


ESTADOS 

TONELADAS 

1938 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

E.  G.  do  Sul.. 

26,999 

33.155 

30.962 

34.528 

34.677 

27.838 

Bahia 

34.155 

32.925 

31.845 

30.262 

29.784 

29.500 

Minas  Gerais. 

12.219 

10.763 

11.100 

10.128 

10.421 

10.017 

(seguem-se  outros  Estados  de  produção  inferior 
a 5.000  toneladas) 


(Dados  do  Serviçò  de  Estatística  da  Produ- 
ção — Ministério  da  Agricultura). 

A simples  observação  do  presente  quadro 
estatístico  revela  que,  na  Bahia,  a produção 
decresceu,  de  ano  para  ano,  rio  período  de 
1938  a 1943 . A queda  máxima  de  produção 
é constatada  precisamente  entre  o ano  base 
e o de  1943,  assinalando  uma  diferença  de 
4 . 655  toneladas,  entre  um  e outro.  A essa  ob- 
servação não  esteve  alheia  a Portaria  n.®  78, 
de  4-6-43,  que  já  se  referia,  àquela  época,  ao 
fato  de  “que  o comércio  dêsse  produto  foi 
fortemente  atingido  pelas  dificuldades  oriun- 
das do  conflito  mundial”,  o que  poderia  ex- 
plicar' entre  outras  causas,  o declínio  do  ín- 
dice produtivo,  no  período  de  beligerância. 


Com  a Portaria  n.°  78  cabia,  pois,  ao  Ins- 
tituto Baiano  do  Fumo  a supervisão  da  polí- 
tica econômica  do  fumo  daquela  parte  seten- 
trional do  Brasil,  a partir  da  data  de  sua 
publicação,  com  atuação  em  setores  que  não 
eram  anteriormente  de  sua  competência. 

E para  que  ficassem  ainda  mais  explícitas 
as  suas  atribuições,  naquela  fase  excepcional 
por  que  atravessava  a economia  brasileira, 
baixou  a Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica a Portaria  n.°  124,  de  27  de  agosto  de 
1943,  em  que  esclarece  a atuação  daquele 
Instituto-  E o seguinte  o texto  da  Portaria  em 
aprêço: 

Portaria  n.®  124,  de  agosto  de  1943. 
Esclarece  a atuação  do  Instituto 
Baiano  do  Fumo,  em  face  da  Portaria 

' n.°  78,  de  3 de  junho  de  1943 . 

O COORDENADOR  DA  MOBILIUAÇÃÓ  ECNÔMICA, 
usando  das  atribuições  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.®  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942,  e 

considerando  a conveniência  de  esclare- 
cer e pormenorizar  a atuação  do  Instituto 
Baiano  do  Fumo  nos  assuntos  regulados  pela 
Portaria  n.°  78,  de  2 de  junho  de  1843, 

RESOLVE  determinar: 

I — o comércio  interno  de  fumo  em  folhas 
da  Baía  será  livre,  desde  que  sejam  respei- 
tadas as  normas  estabelecidas  pelo  Instituto 
Baiano  do  Fumo,  quanto  à procedência,  clas- 
sificação e preços. 

II  — Os  negócios  para  os  mercados  consu- 
midores do  fumo  em  folha  da  Baía  sefão 
livres,  porém  sob  a orientação,  fiscalização  e 
contrôle  de  preços  do  Instituto  Baiano  do 
Fumo. 

III  — Para  efeito  da  orientação,  fiscali- 
zação e contrôle  de  preços  acima  referidos 
ficam  os  exportadores,  enfardadores  e todos 
os  que  exercem  atividades  ligadas  aos  negó- 
cios e exportação  do  fumo  obrigados  a pres- 
tar ao  Instituto  Baiano  do  Fumo  tôdas  as 
informações  que  forem  julgadas  necessárias, 
principalmente  as  declarações  de  estoque,  na 
Capital  e no  interior  do  Estado,  no  dia  30  de 
cada  mês,  ou,  fora  deste  prazo,  quando  for 
indispensável . 

Em  comêço  de  1945  alguns  Sindicatos  da 
Indústria  do  Fumo  no  país,  tendo  em  vista 
as  prováveis  observações  e ponderações  for- 
muladas por  diversas  fábricas  de  cigarros, 
pleitearam  junto  à Coordenação  da  Mobili- 
zação Econômica  medidas  tendentes  a asse- 
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gurar  o suprimento  de  fumo  às  fábricas  na> 
frionais.  E'  que,  segundo  essas  observações,  es- 
boçava-se uma  cnse  de  sáruM  consequàncias 
PMia  a indústrui  nacional  de  cigarroa,  que,  a 
prevalecer  a liberdade  de  eaport,içia  se  ve- 
ria desfalcada  da  maténa  pnma  ind’spenaá- 
vel  ao  seu  trabalho.  Basta  atentar  que  sò- 
mente  duas  grandes  emprésos  brasileiras  — 
a Companhia  Brasileira  de  Fumo  em  Folha 
e a Companhia  de  Cigarros  Souxa  Crux  — 
compraram  e consumiram,  no  último  triõnio, 
os  seguintes  volumes  de  fumo  em  folha : 

Wmiúem 

Em  1943  170.000 

Em  194i 17S.000 

Em  1944  209.000 

Enquanto  isao.  a safra  de  1945  era  estima- 
da. devido  a excepcional  séca.  em  260.000 
fardos  e as  necessidades  sòmente  das  fábricas 
da  "Companhia  Souxa  Crux”  ss  elevavam  a 
perto  de  300.000  fordoa. 


Tendo  conhecimento  da  séria  crise  ocorri- 
da em  diversos  paises  que  se  viram  forçados 
a paralisar  as  suas  fábneas  de  cigarro  por  falta 
de  maténa  pnma,  empreendeu  tmed*atamen- 
te  a Coordenaçéo  da  Mobiüxação  Econômica 
o estudo  da  situaçáa  para  determuiar  as  me- 
didas que  se  tomassem  necessáruu.  Com  efei- 
to^ a perspectiva  de  que  as  exportações  de 
fumo  para  o exterior  virixun  afetar  a indús- 
tria nacional,  atingindo  as  fábricas  de  cigaros  j 
já  com  seus  estoques  bastante  reduxidos.  em  ^ 
virtude  da  dificuldade  de  transporte,  aconse- 
lhava a sçio  supervisionadora  da  Coordena- 
ção da  Mobilixaçio  Econômica,  naquele  setor. 

Era  o seguinte,  naquela  época,  o quadro 
da  produção  de  fumo.  no  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  SuL  por  onde  se  justificava  o contrôle 
da  C.M.E.  BÕbre  aquela  matéria  prima,  no 
sentido  de  assegurar  a continuidade  do  fun- 
nonameoto  das  diversas  fábricas  de  cigarros, 
espalhadas  por  todo  o pab : 


ESTADO  DO  Elo  GRANDE  DO  SIX 


AMB 

feoseçio 

cmensi  rnsaiK) 

sxroer.  rxmaioa 

Flmém(l) 

Qaim 

Emim 

QÊÊm 

Fedm 

Qaflos 

láfi..,.. 

IHI  

1*0 



19(5  

561  000 

573  ODD 

m soo 

170  OOO 
± 3»  000(5} 

51  536  000 

El  475  ODD 

31  973  000 
27.730  000 

10  100  000  d) 

t lOOODOd) 
1330  000(5) 

33  aoo  000 

51  730  000 

5 000(4) 

0 000(41 

SI  000(4) 

57  000(4) 

70  000(6) 

576  oro 
675  000 
I.OSO.tOO 
2.775  (00 
5 sao.(0o 

Pelo  presente  quadro  vcnfica-se.  em  sfntesa, 
que  em  começos  do  ano  de  1945,  era  a se- 
guinte a situação  da  produção  sul-nofrandco- 
ae  de  fumo,  em  face  às  necessidades  do  con- 
sumo interno: 

Pmrdo»  Qmálot 

1945  — > Predacáo  toial 

timsds  330.000  16.500.000 

1945  — Conaimn  total  aa> 

ttoMde  UO.OOO  24. 750.000 


Saldo  doAcltário  . . 110.000  1.250.000 


(1)  Cada  fardo  ceMdai  5 amOsa  da  qulaaa  qoiloa 
oa  wiain  75  qoiloa. 

(2)  EatimatlTa.  Oi  dadoa  aatâe  mimtm  a rsUfl 
cecáa  A aafra  aa  raforáacla  4 da  paripactiva 


BMdtlaièaao  oacaaaa  davido  pdncipa'4BaBta  à 
aáca  aacapckaial  aaparUnaotada  naa  aonaa  da 
cahhro. 

fj)  Eaaaa  dadoa  aatdo  caleuladoa  om  baaaa  acan> 
taadaoMats  tnnaaraatloraa,  ficando  auioitoi  a 
radfkacào. 

(4)  Daaaaa  MÍrao.  náo*raota  prèticamonta  otu^ 
qwa  altam  ao  fiaís  a por  cowaaguinta  todo  o, 

famo  aáo  aaportado  para  o aatroncairo  *ol  , 
conaoaiddo  ‘ no  BMrcado  Intarao. 

(5)  Eaaa  oatimatiaa  raaulta  da‘'aapari6ocia  do 

anoa,  qua  tam  daeioriemdo  qna  o in- 
craoMoto  normal  do  cooaumo  intamo  i da  lOCá 
aonaia,  e «}<m  oaaacura.  para  1945,  tun  cálculo 
aio  inforior  a 550.000  fardoa. 

(6)  Eaportacio  calculada  da  doia  maaaa  apanaa;  m 

janaim  a fararairo  da  1945,  paar  a Eapanhs  a ■ 
outroa  pai  ma.  1 

1 
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I A expectativa  de  um  deíicit  de  110.000 
í fardos,  ou  sejam,  8.250.000  quilos  fêz  com 

que,  em  começos  do  ano,  se  voltassem  para  a 
Coordenação  os  interessados  na  indústria  do 

II  fumo,  solicitando  o controle  oficial  das  ex- 

• il  ^ 

J'  portaçoes . 

Os  dados  numéricos  acima  alinhados  ser- 
viriam de  roteiro  para  o -estudo  da  palpitan- 
te questão,  que  envolvia  tantos  e tão  diver- 
1 sos  interêsses  das  duas  mais  importantes  clas- 

ses que  gravitam  em  tôrno  da  economia  do 
fumo  — os  agricultores  e industriais,  sem 
falar  ainda  na  classe  intermediária  dos  ex- 
portadores . 

IA  Coordenação  procurou  solucionar  o pro- 
blema à luz  de  insuspeitos  dados  estatísticos 
; solicitados  diretamente  a todos  os  interessa- 
ji  dos  nas  medidas  a serem  tomadas  pelo  Poder 
Público.  Dêsse  modo,  procurava  elucidar  e 
í'  facilitar  a formação  de  um  juízo  imparcial 
ij  sôbre  o assunto.  Assim  é que  foram  obtidos 
importantes  elementos  estatísticos  com  a 
I Companhia  Brasileira  de  Fumo  em  Folha  e 

í com  o Departamento  Estadual  de  Estatísti- 

'I  ca  do  Rio  Grande  do  Sul.  Os  exportadores 

não  ofereceram  informações  dessa  natureza. 

Os  dados  colhidos  foram  os  seguintes: 


PRODUÇÃO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


ANOS 

D.  E.  E.  (*) 

Toneladas 

C.  B.  F.  EM  FÔLHA  (**) 
Toneladas 

1941 

33.934 

26.325 

1942 

34.255 

20.475 

1943 

35.550 

21.975 

1944 

— 

27.750 

1945 

— 

19.500 

(*)  Os  dados  referem-se  à produção  total  de  fumos  nos 
vários  tipos. 

(**)  Os  dados  referem-se  sómente  aos  fumos  em  fôlha  de 
galpão  e estufa,  sendo  que  o de  1945  é estimado. 

Enquanto  o quadro  anterior  nos  dá  uma 
idéia  da  oscilação  que  se  vinha  verificando  no 
último  qüinqüênio,  quer  se  trate  da  produção 
total  de  fumos  de  vários  tipos,  quer  da  pro- 
dução exclusiva  dos  fumos  de  galpão  e estu- 
fa, verificaremos  no  quadro  seguinte  o ritmo 
ascensorial  e acentuadamente  estável  do  co- 
mércio exportador. 


Passemos  aos  elementos  estatísticos: 

EXPORTAÇÃO  DE  FUMO  EM  FÔLHA  DO  RIO  GRANDE 
DO  SUL  PARA  0 ESTRANGEIRO 


ANOS 

D.  E.  E. 

Quilos 

C.  B.  F.  EM  rÔUIA 

Quilos 

1939 

4.510.630 

1940 

1.589.724 

__ 

1941 

1.267.514 

375.000 

1942 

1.564.475 

675,000 

1943 

1.953.547 

1.950.000 

1944  (l.°  semestre) 

1.794.920 

2. 775. OCO 

1945  (l.°  semestre) 

7.887.842 

— 

A aparente  disparidade  entre  os  dados  do 
Departamento  Estadual  de  Estatística  (D. 
E.E.)  e a Companhia  Brasileira  de  Fumo 
em  Folha  (C.B.F.  em  Folha)  reside  no  fato 
de  que  esta  última  preocupou-se  em  coletar 
os  dados  referentes  às  saídas  pelo  pôrto  de 
Pôrto  Alegre,  enquanto  que  o D. E.E.  levou 
em  consideração  a exportação  total,  inclusive 
pelas  fronteiras  do  Estado. 

O valor  7.887.842  quilos  refere-se  à ex- 
portação de  1-1-1945  a 14-3-1945  e foi  for- 
necido pelo  Banco  do  Brasil. 

Para  que  melhor  se  possa  fazer  um  juízo  de 
como  se  manifestaram,  isoladamente,  esses 
dois  fenômenos  econômicos  — a produção 
de  fumo  e a exportação  para  o exterior  — 
expressos  acima  nos  seus  valores  absolutos, 
vamos  fixar  a sua  expressão  em  números  ín- 
dices, respqctivamente,  para  que  melhor  se 
manifeste  a curva  de  sua  movimentação: 

NÚMEROS  ÍNDICES  — 1941=100  PRODUÇÃO  DO  RIO 
GRANDE  DO  SUL 


ANOS 

D.  E.  E. 

C.  B.  P.  EM  FÔLHA 

1941 

100 

100 

1942  

101 

77 

1943 

104 

83 

1944 

— 

105 

1945 

74 

NÚMEROS  ÍNDICES - 1941=  100  EXPORTAÇÃO  DE. 
FUMO  EM  FÔLHA  DO  RIO  GRANDE  DO  DUL  PARA 
O ESTRANGEIRO 


ANOS 

D.  E.  E. 

C.  B.  F,  EM  FÔLHA 

1941 

100 

100 

1942 

123 

180 

1943 

, 151 

520 

1944 

218 

740 

1945 

843 

— 
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Pelo  que  se  verifica  dos  quadros  anteriores, 
enquanto  no  ano  de  1941,  a produção  gaúclia 
de  fumo  atingia  um  total  de  33 . 934 . 000  qui  - 
los, a exportação  para  o exterior  era  de 
1.267.514  quilos,  pelo  que  restava  um 
saldo  de  32.66. 486  quilos  para  consumo 
interno.  Em  1942,  a produção  total  era  de 

34.255.000  quilos,  enquanto  que  o total 
de  exportação  atingia  1.564  475  quilos,  do 
que  resultava  um  saldo  de  32 . 690 . 525  qui- 
los. Em  1943,  a produção  total  era  de  . . 

35.550.000  quilos  e o total  da  exportação 
1.953.547  quilos.  Resultava  daí  um  sal- 
do de  33 . 596 . 453  quilos  a ser  absorvido 
pelo  mercado  interno . Essa  era  a marcha 
entre  a produção  e a exportação,  para  o ex- 
terior, até  que  em  começos  de  1945  os 
dados  assim  se  apresentavam,  quanto  aos 
fumos  de  galpão  e estufa:  para  uma  produção 
■estimada  em  16 . 500 . 000  quilos,  havia  um 
icorhpr omisso  de  exportação,  para  5.520.000, 
iSÒmente  durante  os  meses  de  janeiro  e fe- 
vereiro, o que  daria  um  saldo  para  o consumo 
interno  de  10 . 980 . 000,  enquanto  as  neces- 
sidades de  consumo  da  Companhia  Brasilei- 
ra de  Fumo  em  Folha  e das  Fábricas  da  Com- 
panhia de  Cigarros  Souza  Cruz  ultrapassava 
ã casa  dos  20 . 000 . 000  de  quilos!  O gráfico 
anexo  reflete  perfeitamente  o desequilíbrio, 
mostrando  a tendência  ascensional  da  curva 
das  exportações,  enquanto  que  os  índices  de 
produção  se  mantinham  mais  ou  menos  esta- 
cionários, donde  se  conclue  que  a exportação 
tem  aumentado  de  ano  a ano  em  detrimento 
do  consumo  no  interior  do  país. 

Verifíca-se,  pois,  das  estatísticas  enumera- 
das que  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  du- 
rante o último  qüinqüênio,  enquanto  a pro- 
dução de  fumo  em  folhas  se  mantinha  mais 
ou  menos  irregular,  com  pequenos  avanços  e 
recuos,  de  ano  para  ano,  a exportação  aumen- 
tava consideravelmente,  apesar  das  dificul- 
-dades  de  transporte  ocasionadas  pela  guerra, 
mantendo-se  os  seus  índices  em  vertiginosa 
nscensão.  Passava  de  1.589.724  quilos,  em 
1940,  para  7 . 887 . 842  quilos,  em  1945,  repre- 
sentando êstes  últimos  dados  apenas  a expor- 
tação do  l.°  trimestre.  Só  do  produto  embar- 
cado no  pôrto  de  Pôrto  Alegre,  pulava  a ex- 
portação de  375.600  quilos  em  1941,  para 
2.775.000,  em  1944.  Se  o consumo  interno 
,se  mantinha  num  ritmo  de  ascensão  discreta, 
mas  regular  e efetiva,  que  poderia  ser  cal- 
culado em  10  % de  ano  para  ano,  e a exporta- 
qão  aumentava  anualmente  em  progressão 
muito  mais  acentuada,  êsse  desequilíbrio  so- 
mente poderia  ser  compénsado  por  um  au- 
mento correspondente  da  produção,  o que 


evidentemente  não  vinha  ocorrendo  com  re- 
gularidade no  último  qüinqüênió.  Se  a cuiva 
das  exportações  se  deslocava  vertiginosamen- 
te em  sentido , ascensorial,  enquanto  os  índi- 
ces de  produção  mantinham-se  quase  em  es- 
tabilidade horizontal  estava  explicado  que  a 
majoração  verificada  na  exportação,  -de  ano 
a ano,  resultava  de  parcelas  que  eram  subtraí- 
das ao  consumo  interno.  Com  as  perspectivas 
de  um  safra  ruim,  em  1945,  e a febre  dos 
contratos  para  exportação  de  fumo,  êsse  des- 
locamento atingia  o seu  ponto  máximo,  justi- 
ficando as  apreensões  dos  industriais  brasi- 
leiros . 

O CONTROLE  DAS  EXPORTAÇÕES  E A 
PORTARIA  N.o  360 

Em  face  do  elevado  índice  das  exporta- 
ções de  fumo  para  o exterior  e na  expectativa 
de  uma  safra  reduzida  em  1945,  houve  por 
bem  o Sr.  Coordenador  da  Mobilização  Eco-  , 
nômica  baixar  a Portaria  de  n.°  360,  de  14 
de  março  de  1945,  que  subordina  a expor- 
tação de  fumos  para  cigarros  a regime  de 
controle  da  Coordenação,  através  da  Cartei- 
ra de  Exportação  e Importação  do  Banco  do 
Brasil . 

“Portaria  n.°  360,  de  14  de  março  de  1945 

Subordina  a exportação  de  fumo  para 
cigarros  a regime  de  controle  da  Co- 
ordenação da  Mobilização  Econômica 
e dá  outras  providências. 

0 Coordenador  da  Mobilização  Econôini- 
ca,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942,  e considerando  a necessidade  de  asse- 
gurar o abastecimento  de  fumo  à indústria 
nacional  de  cigarros, 

RESOLVE : 

1 — Subordinar  a exportação  de  fumo  para 
cigarros  a regime  de  controle  da  Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica,  através  da 
Carteira  de  Exportação  e Importação  do  Ban- 
co do  Brasil. 

II  — Declarar  que  a Coordenação  vai  reu- 
nir dados  sôbre  produção,  consumo  interno 
e estoques  através  de  fumos  para  cigarros, 
a fim  de  poder  examinar  a possibilidade  de 
sua  exportação,  a qual,  quando  autorizada 
pelo  Coordenador  dependerá  de  licença  da 
Carteira  de  Exportação  e Importação  do  Ban- 
co do  Brasil, 
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111  — Autctriiar  o Instituto  Baiano  de  Fu* 
mo  a entrar  em  entendimentos  com  a Car* 
tetra  de  Exportação  e Importação  do  Banco 
do  Brasil.  ix>  sentido: 

a)  de  controlar  a exportação  de  fumo 
para  cifarroa.  na  parte  relativa  à pro- 
dução daquele  Estado; 

b)  de  ficar  isento  de  contròle  o fumo 
produsido  por  aquèle  Estado  e des- 
tmado  a outros  fins. 

rv  — Tomar  extensivo  aos  outros  Estados 
e aos  Temtános  Pedersis  produtores  de  fu- 
mo. no  que  lhes  poasa  ser  aplicável,  o d»- 
posto  no  Item  antenor.  devendo  os  órcáos 
ou  repartiçòos  mteressadas  remeter  à Coor- 
denação da  Mobiluação  Económica  os  da- 
dos de  que  tr^ta  o item  11  desta  Portaria, 
a fim  de  habilitar  o Coordenador  a fixar  a 
situação  de  cada  Estado  ou  Temtónos  de 
acôrdo  com  as  respectivas  nsceseidades. 

a.)  Ánàpio  Comas* 


O PROBLEMA  DOS  PREÇOS.  A 
PORTARIA  N.®  385 

A primeira  etapa  já  estava  vencida,  com 
a Portarui  n.®  360.  de  14  de  março  de  1945. 
Mas,  o contròle  puro  e simples  das  exporta- 
ções traxia  ã tona.  como  é natural  um  pro- 
blema correlato,  qual  seja  o dos  preços  da 
maténa  pnma.  a ser  pago  aos  cultivMdorsa 
do  fuma  E'  que  os  agncultores  mantinham  \ 
o receio  de  que,  proibida  a exportação,  não  | 
pudessem  obter  no  mercado  interno  as  ele-  ; 
vadas  cotações  que  lhes  eram  oferecidas  no 
comércio  exterior  do  produto.  Désse  moda 
a Coordenaçãa  no  desejo  de  atender  aos  ex- 
portadores e industriais,  mandou  proceder  o 
levantamento  dos  dados  adicionais  sóbre  oe 
preços  vigorantes  na  rona  de  produção  e bai- 
xou a Portaria  n.®  385,  de  27  de  junho  de 
1945.  — fixando  os‘pireços  da  arroba  de  fumo 
a serem  pagos  aos  produtores  nas  xonas  de 
colheita  e estabelecendo  em  2.000  tonela- 
das, o montante  da  cota  de  exportação  para  o * 
estrangeira  • vigorar  de  27-6^5  a 31-12-45. 

Naquela  ocasiãa  e titulo  de  orientaçãa 
eram  os  seguintas  os  preços : 
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Foram,  em  seguida  ã publicação  da  Porta- 
ria a®  385.  tomadas  as  necessárias  providên- 
cias pela  Carteira  de  Exportação  e Impor- 
tação do  Banco  do  Btasil  estabelecendo  as 
cotas  a que  teriam  direito  os  exportadores, 
em  função  das  quantidades  exportadas  no  pri- 
meiro trimestre  do  ano. 

Para  melhor  compreensão  do  assunta  pu- 
blicamos a seguir  a Portaria  n.®  385.  que  fixou 
os  preços  da  arrobo  de  fuma  ■ serem  pagos 
aos  produtores  na  xona  de  colheita: 


*Po«TA«A  N.®  385,  de  27  de  junho  de  1945. 

Fímm  os  preços  dm  arrobe  de  iumo,  a 
sarem  pados  aos  produtores  nas  jonai  ^ 
de  oolhntmm  do  Emtmdo  do  Rio  Grmndm  i 
do  Suf  e dà  outrmm  providéndmm. 

a * 

O Coordenador  da  Mobiliração  Económi- 
ca, usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.®  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942.  e de  acórdo  com  oe  térmos  dos  ofícios 
ns.  42  e 43.  de  15  e 18  déste  mós,  respectiva- 
menta  do  Assistente  Responsável  pelo  Eaai- 
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tório  Regional  do  Setor  da  Produção  Indus- 
trial em  Pôrto  Alegre, 

RESOLVE: 

I  — Fixar  nas  importâncias  indicadas  no 
quadro  abaixo  os  preços  da  arroba  de  fumo 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  preços  que 
serão  pagos  aos  produtores  nas  zonas  de  co- 
lheita daquele  Estado: 


Qualidade 


Preço  por  @ 


ESTUFA  Cr$ 

A 170,00 

B 160,00 

C 145,00 

D 135,00 

02  130,00 

E 120,00 

EE  110,00 

F1  100,00 

F2  85,00 

F3  70,00 

V 55,00 

GALPÃO 

Claro  I 88,00 

Claro  II  81,00 

Amarelo  I 79,00 

Amarelo  II  72,00 

Castanho  I 70,00 

Castanho  II  63,00 

Castanho  III  47,00 


Parágrafo  único.  — Os  preços  constantes 
do  quadro  precedente  poderão  ser  majorados 
até  10%  (dez  por  cento)  das  quantias  cor- 
lespondentes  às  respectivas  qualidades,  ten- 
do em  vista  nivelar  a situação  dos  produtos 
em  face  de  possíveis  diferenças  de  custo  de 
produção  nas  várias  zonas  daquele  Estado. 

II  — Fixar  em  2.000  (duas  mil)  tonela- 
das, de  acordo  com  o disposto  no  item  II  da 
Portaria  n.°  360,  de  14  de  março  último,  a 
cota  de  exportação  de  fumo  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  da  data  da  publicação  desta 
Portaria  até  31  de  dezembro  dêste  ano. 

III  — Declarar  o seguinte  : 

a)  a distribuição  da  cota  global  de  2.000 
toneladas,  aos  exportadores  daquele  Estado 
no  corrente  ano,  será  proporcional  às  respec- 
tivas exportações  de  janeiro  de  1944  até  14 
de  março  do  corrente  ano; 

b)  as  cotas  de  exportação  deverão  ser 
vendidas  aos  industriais  do  Brasil,  desde  que 
paguem  o preço  da  cotação  externa;; 

c)  as  dúvidas  que  surgirem  em  conse- 
qüência  do  disposto  na  alínea  anterior,  serão 
dirimidas  por  uma  Comissão  composta  cio 
Chefe  do  Escritório  Regional  do  Setor  da 
Produção  Industrial  em  Pôrto  Alegre,  como 
presidente,  um  representante  da  Associação 


Comercial  de  Pôrto  Alegre  e um  represen- 
tante da  Secretaria  de  Agricultura,  Indústria  e 
Comércio  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
designado  pelo  respectivo  Secretário; 

d)  a Carteira  de  Exportação  e Impor la- 
ção  do  Banco  do  Brasil  designará  as  cotas 
de  cada  exportador  de  acôrdo  com  a alínea 
a dêste  item. 


a.)  Anâpio  Gomes’’. 

A medida,  que  estipulava  a exportação  de 
apenas  2 . 000  toneladas  de  fumo  em  folha 
no  segundo  semestre  de  1945,  acarretou  inú- 
meras representações  de  exportadores  sul- 
riograndenses,  que  se  diziam  prejudicados 
com  a fixação  de  cotas  proporcionais  às  res- 
pectivas exportações  de  janeiro  de  1944  a 
16  de  março  de  1945 . Nesse  mesmo  sentido, 
manifestava-se  a Associação  Comercial  de 
Pôrto  Alegre,  pleiteando,  em  julho  do  mesmo 
ano,  a adoção  das  seguintes  medidas:  l.°) 
Liberação  integral  de  todos  os  fumos  vendi- 
dos e denunciados  à Fiscalização  Bancária, 
refererite  às  safras  1940-44,  independente- 
mente das  quantidades  a serem  liberadas  na 
safra  de  1945;  2.°)  que  as  cotas  de  exporta- 
ção a serem  concedidas  às  firmas  exportado- 
ras na  safra  1945  fôssem  distribuídas  na  pro- 
porção das  respectivas  vendas  declaradas  na 
Fiscalização  Bancária  durante  os  últimos  qua- 
tro ou  cinco  anos,  e não  pela  modalidade  es- 
tabelecida na  Portaria  385-45,  que  tomava 
por  base  os  embarques  feitos  entre  10-1-44 
e 14-3-45;  3.°)  em  vista  de  julgar  normali- 
zada a safra  do  Estado,  que  admitia  até  ser 
superior  às  necessidades  do  país,  a ponto  'de 
considerar  que  as  grandes  indústrias  de  fumo 
dos  principais  Estados  se  encontravam  per- 
feitamente supridas  de  matéria  prima  até  a 
safra  de  1946,  solicitava  revogação  da  cota 
estabelecida,  ou,  pelo  menos,  elevação  da 
mesma  para  quatro  mil  toneladas,  exportá- 
veis fora  das  liberações  dos  fumos  vendidos 
e denunciados  à Fiscalização  Bancária,  refe- 
rentes às  safras  1940-44. 

Em  face  de  diversas  ponderações  do  mes- 
mo teor  expostas  por  grande  número  de  fir- 
mas exportadoras  de  Fumo  do  Rio  Grande 
do  Sul  houve  por  bem  o Sr.  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica  mandar  realizar  no- 
vos estudos  sôbre  o assunto.  A medida  tena 
por  finalidade  imediata  reexaminar  a maté- 
ria, tendo  em  vista  os  casos  concretos  de  com- 
promissos assumidos  com  firmas  importado- 
ras estrangeiras,  de  modo  a ver  balanceada 
e ampliada,  se  possível,  a cota  de  exporta- 
ção, atendendo-se  aos  compromissos  assumi- 
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do«  pelos  exportadores  gaúchos,  antes  das 
restrições  á exportação  do  fumo. 

A revisão  da  matéria  foi  feita  cuidadosa* 
mente,  tendo  em  vista  as  ponderações  dos  ex- 
portadores, cujas  pretensões  poderiam  ser  en- 
quadradas nos  seguintes  itens: 

a)  Deveriam  ser  respeitados  os  negócios 
já  pagos  e realizados  anteriormente  ã data  de 
proibição  de  exportaçãa  .Tais  quantidades 
deveriam  ser  consideradas  fora  ^ cota  de 
2.000  tonelad4«s.  Os  exportadores  davam, 
àquela  época,  a impressão  de  que  as  refe- 
ridas vendas,  algumas  datando  de  1939,  as- 
cendiam a muito  mais  de  2.000  toneladas  e 
que  não  foram  embarcadas  devido  a talta 
de  transporte . 

b)  a cota  estabelecida  para  cada  exporta- 
dor. consideravam  injusta  quanto  a manetra 
como  foi  Calculada,  pois  segundo  afirmavam, 
as  suas  vendas  são  realizadas  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  correndo  as  preocupações 
de  transporte  por  conta  do  comprador.  Dian- 
te déste  critério  lhes  parecia  mais  justo  cal- 
cular a cota  de  c«tda  exportador  em  função 
das  quantidades  que  vendeu  e não  das  que 
embarcou,  pois  o transporte  independe  de 
sua  ação. 

c)  Consideravam  pequena  a cota  de  2.000 
toneladas  até  o fim  de  1945  para  atender  a 
novos  negóaos. 

d)  Queixavam-se  da  impossibilidade  de 
oferecer  simultãneamente  aos  mercados  bra- 
sileiros e estrangeiros  e alegavam  ainda  que 
os  compradores  nacioruis  tém  se  esquiv^o 
de  adquirir  o fumo  nas  condições  do  item 
111.  b),  — dando  demonstração  que  os  cui- 
dados que  a Coordenação  estava  pretendendo 
ter  com  o abastecimento  das  fáúicas  nacio- 
nais era  infundado,  pou  alegavam  existir 
fumo  em  quantidades  suficientes. 

Estas  eram.  em  sintese.  as  alegações  prin- 
cipais de  uma  das  partes  interessadas  no  pro- 
blema que  a Coordenação  procurava  solucio- 
nar com  a mais  absoluta  isenção  e superior 
espinto  de  justiça.  Estávamos,  então,  em  fins 
de  julho  de  1945.  . 

Com  referência  ã liberação  Ha«  vendas  jú 
feitas  até  a data  da  publicação  da  Portana 
que  proibia  os  exportações  para  o exterior, 

• foi  feito  o necessário  levantamento  das  mes- 
maa  que  andavam  em  redor  de  2.800.000 
quilos  e datavam  de  1940  a abril  de  1945. 
Atendendo  à circunstância  de  que  se  tratava 
de  negócios  perfeitamente  realizados,  pagos 
e sujeitos  apenas  a espora  de  traruporte.  que, 
sendo  o transporte  por  conta  e preocupação 


do  comprador,  não  cabendo  ao  exportador 
senão  a armazenagem  do  produto;  que,  já 
sendo  de  longa  data,  em  alguns  casos,  a cr- 
mazenagem  a que  estavam  sujeitos  ésses  lu- 
nios.  — estava  correndo  risco  o perfeito  es- 
tado da  mercadoria;  que,  a não  manutenção 
desses  negocios  significava  quebra  de  com- 
promissos já  celebrados  com  compradores  es- 
trangeiros, foi  concedida  permissão,  pelo  Se- 
nhor Coordenador,  para  a oxportaçáo  total 
de  tódas  as  venda»  já  pagas  e referentes  ao 
penodo  de  1-1-940  a 14-3-945,  independenío 
de  cota.  Desse  modo  e de  ucórdo  com  o de- 
sejo dos  exportadores,  foram  liberadas,  além 
de  2.000  toneladas  de  que  trata  a Portar:u 
n.**  385,  de  27  de  junho  de  1945,  tõdas  as 
partidas  que  se  relacionavam  com  ás  venda» 
já  pagas. 

Quanto  è modalidade  da  distribuição  da 
cota  de  2.000  fardos,  estabelecida  pela  Por- 
taria n.**  385.  tendo  em  vista  u solução  dada 
aos  saldos  de  exportação  retidos  por  falta  de 
traruporte,  o critério  tinha  de  ser  mesmo  o 
de  calcular  a cota  de  cada  exportador  pelas 
exportações  já  feitas  e não  pelas  vendas  rea- 
lizadas, cujo  controle  de  negócios  seria  im- 
praticável. O recomendável  seria  mesmo 
manter  o critério  de  divisão  da  cota,  propor- 
cionalmente às  quantidades  exportadas.  E' 
bem  verdade  que  se  tornava  justo  incluir  a* 
quantidades  relativas  às  vendas  já  pagas  e 
por  último  liberadas  em  defintivo.  Com  êsse 
critério,  atendia-se  aos  desejos  dos  exporta- 
dores de  verem  as  suas  cotas  calculadas  na 
base  das  exportações  de  anos  anteriores,  pois 
evidentemente  os  negócios  já  pagos  e por 
último  liberados,  representavam  vendas  de 
anos  anteriores  e que  não  foram  embarcado» 
por  falta  de  transporte.  Esse  critério  não  in- 
validava os  termos  do  item  111.  b)  da  Por- 
taria n.^  385,  mas  apenas  lhe  modificava  a 
redaçãa  permitindo  que  pura  efeito  de  cál- 
culo da  cota  de  exportações  fòssem  comjai- 
tados  os  valores  das  vendas  já  pagas  e não 
embarcadas  e não  apenas  as  exportações  ve- 
rificadas no  período  mencionado. 

Quanto  uo  fato  da  cota  de  2.000  tonela- 
das, destinada  a atender  novos  negócios  ser 
pequena.  — o montante  das  exportações 
desde  1939.  época  em  que  havia  navegação^ 
fãciL  evidenciava  o acerto  da  orientação  da 
Portaria  n.”  385,  bastando  para  isso  que  se 
compare,  no  quadro  abaixo,  a forma  como 
se  desenvolveu  a produção  no  Rio  Grande  do 
Sul  e a exportação  para  o estrangeiro. 

A concessão  da  cota  de  mais  de  2.000  to- 
neladas levantaria  a exportação  relativa  a 
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1945  para  12.687.842  quilos,  ou  seja  igual 
à soma  das  exportações  feitas  de  1939  a 1944, 
ou  sejam  6 anos. 


ANOS 

PRODUÇÃO 

k. 

EXPORTAÇÃO 

PARA  0 ESTRANGEIRO 

k. 

1939 

4.510.630 

1940 

— 

1.589.724 

1941 

26.325.030 

1.267.514 

1942 

20.475.000 

1.564.475 

1943 

21. 975. OCO 

1.953.547 

1944 

27.750.000 

2.775.000 

1945 

19.500.000 

C*)  10.687.842 

(*)  Este  valor  refere-se  à soma  das  quantidades  já  expor- 
tadas no  primeiro  trimestre  de  1945  mais  a estimativa  da  quan- 
tidade já  vendida  e paga,  cuja  liberação  foi  posteriormente 
autorizada. 

Poder-se-ia,  então,  adotar  uma  alternativa 
para  o caso  : considerar  a cota  de  2 . 000  to- 
neladas sujeita -a  reexame  findo  o prazo  de 
três  meses,  isto  é,  até  mais  ou  menos  outubro 
de  1945 . Nesse  espaço  de  tempo,  ter-se-ia 
oportunidade  de  verificar,  como  reacionaria 
o mercado  de  fumo,  com  as  medidas  então 
postas  em  prática . Por  outro  lado,  poder- 
se-ia  adotar  a modalidade  de  oferta  dos  ex- 
portadores ao  comprador,  mediante  carta  sob 
controle  da  Coordenação  e resposta  do  com- 
prador ao  exportador  pelo  mesmo  método,  — 
pelo  que  se  poderia  julgar  o interêsse  das  fá- 
bricas nacionais  e ajuizar  se  seria  ou  não  con- 
veniente o aumento  da  referida  cota  até 
31-12-945. 

Quanto,  finalmente,  ao  fato  dos  exporta- 
dores considerarem  inviável  oferecerem  o 
produto  simultâneamente  ao  mercado  estran- 
geiro e nacional,  — parecia  fácil  de  contornar, 
pois  o espírito  da  Portaria  n.°  385  foi  esta- 
belecer a prioridade  de  oferta  ao  mercado 
nacional,  tôda  a vez  que  êste  pagasse  a cota- 
ção estrangeira.  Isto  não  implicava  em  fazer 
ofertas  positivas  ao  estrangeiro,  pois  o preço 
de  cotação  de  um  produto  no  estrangeiro  é 
em  geral  conhecido.  Para  sanar  o inconve- 
niente de  que  as  fábricas  nacionais  se  recusas- 
sem a adquirir  o fumo,  dando  demonstrações 
de  estarem  perfeitamente  abastecidas,  poder- 
se-ia  solucionar  da  seguinte  forma:  tôdas  as 
ofertas  dos  exportadores  às  fábricas  seriam 
feitas  por  escrito  e com  cópia  assinada  que 
seria  encaminhada  à Coordenação,  da  mesma 
' forma  no  tocante  às  respostas  das  fábricas  aos 
exportadores.  Com  êsse  critério,  seria  feita 
justiça  a ambas  as  partes  e provàvelmente 


se  dissipariam  as  possíveis  dúvidas  reinantes, 

Essas  soluções,  que  pareciam  justas  e ra- 
zoáveis, completavam  os  elevados  propósitos 
da  Portaria  n.°  385,  de  27  de  junho  de  1945 . 

LEVANTAMENTO  DAS  RESTRIÇÕES. 

A PORTARIA  N.o  403 

As  diversas  portarias  baixadas  pela  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica  sobre 
a economia  do  fumo  no  país  e cujo  conteúdo 
tivemos  oportunidade  de  analisar  sucinta- 
mente atingiram  plenamente  sua  finalidade. 

Decorrido  o tempo  necessário  para  que  se 
normalizasse  o abastecimento  do  mercado 
interno  e após  o levantamento  dos  dados  ne- 
cessários à constatação  de  que  já  se  achava 
o mesmo  suprido  de  matéria  prima,  para  o 
resto  do  ano  de  1945,  houve  por  bem  o Sr. 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica  le- 
vantar as  restrições  impostas  à exportação 
de  fumo  para  cigarros,  assinando  a Portaria 
n.°  403,  de  4 de  setembro  de  1945,  que  enceç- 
ra  pràticamente  o capítulo  da  intervenção  do 
órgão  coordenador  nesse  setor  da  economia 
brasileira . 

Após  a necessária  consideração  de  mqtivos, 
que  justificavam  plenamente  a adoção  das 
medidas  liberatórias  consubstanciadas  na 
referida  Portaria,  ficava  assegurado  ao  co- 
mércio de  fumo  do  país  a volta  à sua  ab- 
soluta normalização  e ao  regime  da  livre  con- 
corrência . 

E’  o seguinte  o texto  da  Portaria  a que  aci- 
ma nos  referimos  : 

“Portaria  n.°  403,  de  4 de  setembro  de  1945, 

Libera  a exportação  de  fumo  e revo- 
ga tabela  de  preços. 

O Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca, usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942,  e considerando: 

1. °)  — que  a adoção  do  método  de  con- 
trôle  pelo  órgão  oficial,  através  das  cartas  de 
ofertas  dos  produtores  e exportadores  e con- 
seqüentes  respostas  dos  fabricantes  de  ci- 
garros, demonstrou  estar  a indústria  nacional 
de  cigarros  suprida  ou  desinteressada  por  no- 
vas aquisições  de  fumo; 

2. °)  — que  a safra  do  corrente  ano  foi 
mais  promissora  do  que  de  início  se  presumia; 

3. °)  — que  existem  apreciáveis  quantida- 
des de  fumos  que  podem  ser  exportadas  sem 
prejuízo  para  as  atividades  das  fábricas  de 
cigarros; 


4. °)  — que,  a julgar  pelas  aquisições  de 
adubo  e as  bôas  condições  climatéricas 
atuais,  a próxima  safra  de  fumo  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  será  uma  das  maiores  do  Estado; 

5. **)  — que  nas  exportações  avultam  os 
fumos  de  galpão,  ao  passo  que  o mercado  in* 
temo  prefere  os  de  estufa: 

6°)  — que  as  medidas  restritivas  cons- 
tantes das  Portarias  ns.  360,  d el4  de  março, 
e 385,  de  27  de  junho,  déste  ano,  produzi- 
ram os  efeitos  desejados  (abastecimento  das 
fábricas  nacionais  para  evitar  a crise  de  ci- 
garros que  se  esboçava), 

RESOLVE: 

I — Liberar  a exportação  de  fumo. 

II  — Revogar,  em  coosequêncui.  as  Porta- 
tantes  das  Portarias  ns.  360,  de  14  de  março, 
junhos  ambas  deste  ano. 

a.)  Anápio  Gomet^'. 

O FUMO  E O APROVEITAMENTO  DE 
SEUS  SUB-PRODUTOS  — A PORTA- 
RIA  N.®  414 

Ao  lado  das  medidas  tomadas  pela  Coor- 
denação da  Mobilização  Económica  coro  re- 
ferência ao  suprimento  dos  mercados  inter- 
nos da  maténa  prima  indispensável  à fabri- 
cação nacional  de  cigarros  e do  equilíbrio  e 
contróie  dos  preços,  a fim  de  amparar  a la- 
voura do  fumoí  havia  que  considerar  um 
problema  correlata  se  bem  de  menores  pro- 
porções qual  seja  o do  suprimento  à indús- 
tria nacional  de  produtos  nicotinicos.  da  ma- 
téria prima  indispensável  ao  seu  funciona- 
mento. Essa  matéria  prima  é representada, 
em  elevada  percentagem,  pelos  sub  produtos 
do  fuma  ou  sejam,  os  refugos  e bagaços,  dos 
quais  é extraida  a nicotina. 

Instado  por  industriais  brasileiros  fabri- 
cantes de  produtos  nicotinicos  e considerando 
a significação  do  problema,  de  ind  scutivel 
interesse  nacional,  de  vez  que  a indústria  de 
inseticidas,  especialmente  a daquele  alcaloide, 
é notòriamente  conhecida  em  todo  o mundo 
como  essencial  à produção  agricola,  houve 
por  bem  o Sr.  Coordenador  voltar  a sua  aten- 
ção para  o assunta  determinando  medidas 
práticas,  capazes  de  assegurar  o abastecimen- 
to da  indústria  brasileira.  Essa  providência, 
aliás,  era  o corolário  natural  ás  determina- 
ções já  baixadas  pelo  própria  Coordenação 
no  intuito  de  garantir  o suprimento  de  maté- 
ria prima  à indústria  cigarreira,  o que  vinha 
de  fazer  igualmente  o Conselho  Federal  de 
Comércio  Exterior,  um  setor  diferente,  asse- 


gurando o fornecimento  de  cacau  ás  indús- 
trias de  manteiga  déste  produto  e da  teobro- 
mina. 

Além  dos  ponderáveis  motivos  de  ordem 
pública  justificativos  da  intervenção  nesse 
setor  econômico  é de  ressaltar  ainda  a cir- 
cunstância da  existência  de  fatores  de  natu- 
reza técnica,  qual  a de  tratar-se  da  industria- 
lização de  resíduos  e refugos  de  fumos  de 
tipos  e qualidades  inferiores  que,  além  de 
constituir  uma  indústria  auxiliar  da  produ- 
ção fumageira,  valoriza  o produto  exportável 
em  tipos  qualitativamente  recomendáveis, 
porquanto  assegura  a aplicação  interna  dêstes 
residuos  e de  tipos  de  fumos  inferiores. 

A sensível  escassez  mundial  de  fumos,  uti- 
lizados na  manufatura  de  charutos  e cigarros, 
e o contrõle  das  exportações  para  o exterior 
concorriam  fortemente  como  estimulo  á ex- 
portação de  todos  os  tipos  baixos  de  fumo 
impróprios  à fabricação  daqueles  produtos, 
mas  que  constituíam  a matéria  prima  das  fá- 
bricas de  inseticidas  com  base  na  extração 
da  nicotina. 

Dêsse  moda  os  mesmos  motivos  que  justi- 
ficavam o regime  de  limitação  das  cotas  de 
exportação  do  fumo  utilizado  na  fabricação, 
justificavam  igual  mente  o contrõle  dos  sub- 
produtos. representados  pelos  resíduos,  refu- 
gos e bagaços  do  fumo. 

Atendendo  a êsses  superiores  motivos  de 
ordem  geral  e de  interêsse  nacional  foi  que 
c Sr.  Coordenador  d«  Mobilização  Económi- 
ca baixou  a Portana  de  n.®  414.  de  23  de 
outubro  de  1945,  redigida  nos  seguintes  têr- 
mos : 

‘PoitTAJttA  N.®  414.  de  23  de  outubro  de  1945. 

Regula  a exportação  doa  rafugoa  e 
bagaçoa  de  fumo 

0 Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca, usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.®  4.750,  de  28  de  setembro  de 
1942.  e de  acordo  coro  a proposta  que  lhe 

*foi  feita  pelo  Instituto  Baiano  do  Fumo, 

RESOLVE  o seguinte: 

1 — A exportação  dos  refugos  (tipo  FR 
'da  padronização  oficial)  e dos  bagaços  de 

fumo  (BM  e BG  da  mesma  pculronização), 
aqueles  e êstes  referentes  ã próxima  safra  de 
1^5-46.  fica  sob  o contrõle  do  Instituto  Baia- 
no do  Fumo. 

II  — O referido  Instituto  só  permitirá  a 
exportação  dos  produtos  a que  se  refere  o 
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item  anterior,  depois  de  haver  recebido  co- 
municação escrita  dos  industriais  brasileiros 
de  que  se  acham  supridos. 

a.)  Anápio  Gomes”.. 

Ao  terminar  a Coordenação  da  Mobiliza- 
ção Econômica  esta  breve  resenha  histórica 
de  um  dos  capítulos  de  sua  atuação  no  cená- 
rio da  economia  brasileira,  constitui  um  dos 
seus  indeclináveis  deveres  salientar  o esfôr- 
ço  e a dedicação,  a cooperação  decidida  e pa- 
triótica de  seus  auxiliares  que,  com  espírito 
de  elevada  compreensão  e responsabilidade, 
colaboraram  eficientemente  com  o Poder 
Público  nà  solução  dos  problemas  provocados 
pela  guerra. 


Cumpre  destacar,  no  caso  particular  da  in- 
tervenção da  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  na  economia  fumageira  do  país,  a 
ação  brilhante  e eficiente  do  Sr.  Nelson  de 
Vicenzi,  especialmente  do  Engenheiro  Wal- 
TER  Haetinger,  Responsável  pelo  Escritó- 
rio Regional  do  Setor  da  Produção  Industrial, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a cujo  es- 
pírito operoso  e dinâmico  deve  a Coordena- 
ção grande  parte  dos  trabalhos  que  pôde  rea- 
lizar com  a superior  preocupação  de  bem  ser- 
vir à Pátria  e,  particularmente,  a elaboração 
dos  quadros  estatísticos  que  ilustram  o pre- 
sente trabalho,  além  da  realização  de  pesqui- 
sas e inquéritos  econômicos  de  indiscutível 
valor . 


XA'I 


SERVIÇO  DE  LICENCIAMENTO  DE  DESPACHOS 
DE  PRODUTOS  IMPORTADOS 


VANTAGENS  QUE  TROUXE  À CO- 
LETIVIDADE O CONTROLE  DE  PRO- 
DUTOS IMPORTADOS.  EXERCIDO 
PELO  SJ-J3PJ.  EM  TODO  O BRASIL 


AADESAO  do  Brasil  à catua  doa  Alia- 
dos na  guerra  que  terminou,  trouxe 
inúmeros  problemas,  cuja  soluçfto  me- 
recau  especial  atenção  e,  dentre  élea,  deve 
ser  ressaltado  o de  ordem  econômica. 

Vimos  que,  como  por  encanto,  desaparece- 
ram os  grandes  estoques  de  matôriaa  primas 
e produtos  manufaturados,  de  procedência 
estrangeira,  e.  como  éste  foram  surgindo  mais 
tarde  no  câmbio  negro  a preços  exorbitantes, 
satisfasendo.  dessa  forma,  a ganância  e cobi- 
ça dos  comerciantes  inescrupulosos.  que,  ti- 
rando partido  da  anormalidade  da  situação^ 
davam  preços  a seu  bel>praxer,  pois  não  ha- 
via um  poder  público  legalmcnte  investido 
que  limitasse  o seu  comércio. 

As  matérias  primas,  antes  de  serem  manu- 
faturados. passavam  por  vários  re\’endedorcs, 
o que  constituía  outro  fator  para  o encareci- 
mento, mas  que  podia  ser  fàcilmente  elimina- 
do. como  o foi  mais  tarde. 

Um  dos  primeiros  produtos  de  procedên- 
cia estrangeira  a sofrer  as  conseqUéneias  da 
guerra,  devido  a restrição  de  exportação  do 
país  de  origem,  foi  sem  dúvida  a folha  de 
Flandres.  motivada  pela  sua  utihxação  para 
fabricação  de  vasilhame,  no  acondicionamen- 
to de  produtoo  alimenticios . 


Como  em  princíptoa  de  1943  fôsse  agra- 
vando cada  vez  mata  a situação  désse  pro- 
dvito,  quer  nos  preços  ou  quantidades,  foi. pu- 
blicada uma  nota,  amplamente  divulgada  pela 
imprensa  e associações  de  classe,  nos  seguin- 
tes termos  : 


Coordenador  ds  Mobilização 
Econômica  rscomxnoa  que,  a partir  de 
l.°  de  fevereiro  do  corrente  ano,  os  pro- 
dutos acondicionados  em  vidro,  estanho, 
chumbo  ou  folha  de  Flandres,  que  pos- 


i^m  ser  usadoa  novamente,  de  acôrdc 
com  a Saúde  Pública  ou  laminados  coro 
o estanho  e o chumbo,  não  serão  vendi- 
dos sem  que  o comprador  devolva  no 
ato  da  compra  ó vasilhame  vazio. 

Esta  providência  é devido  a grande 
escasaez  das  matérias  ptrimas  para  a con- 
fecção de  novoa  vasilhames,  ocautelan- 
dose  dessa  forma  para  que  não  venha  a 
faltar  para  o consumo  público. 

Recomenda  aos  Senhores  indus- 
triais, fsbricantei  de  IsUs  de  folhas  de 
Flandres  e aos  industrisis  de  alimenta- 
ção em  geral,  o cumprimento  da  Reso- 
lução n?  19,  da  Comissão  de  Sucedâneos 
de  folhas  de  Flandres  e pede  que  conti- 
nuem a comunicar  a esta  Coordenação, 
a produção  mensal  com  as  respectivas 
percentagens  de  sucedâneos  aplicados. 

Deverão  os  Senhores  industriais  fa- 
zer aa  combinações  que  acharem  con- 
veniente com  os  comerciantes  e vende- 
dores, para  s devolução  do  vasilhame  va- 
zio^ a fim  de  não  acumular  e causar 
transtornos  na  casa  do  vendedor”. 

e logo  a seguir  teve  início  a distribuição  equi- 
tativa de  folhas  de  Flandres.  O primeiro 
passo  nesse  sentido  foi  a requisição  de  uma 
parte  do  estoque  existente  nos  frigoríficos, 
a fim  de.  com  s mesma,  suprir  a urgente  ne- 
cessidade das  indústrias  de  produtos  olimentL 
cios  que  não  tinham  nenhuma  folha  de  Flan- 
dres, para  fabrícar  os  vasilhames*  necessários 
para  acondicionar  seus  produtos,  tais  como: 
— leite  condensada  manteiga,  peixe,  etc,  e 
que  não  podiam  empregar  sucedâneos  para 
os  mesmos;  obterulo  dessas  indústrias  o com- 
promisso de  devolução  dessas  folhas  aos  frí- 
gorífícos,  quando  recebessem  as  suas  “Co- 
tas” encomendadas  nos  Estados  Unidos; 
assim,  com  esta  medido,  foi  aliviada,  em  par- 
te, a situação  angustiosa  em  que  se  encon- 
L''avam  diversas  indústrias. 
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Em  março  do  mesmo  ano,  foi  iniciado  o 
controle  de  preços  e distribuição  de  Soda 
Cáustica  e Barrilha,  matérias  primas  essen- 
ciais, utilizadas  ern  grande  escala  nas  diver- 
sas indústrias  do  país;  tal  determinação  foi 
tomada  em  virtude  da  escassez  dêsses  pro- 
dutos e do  abuso  verificado  em  seus  preços, 
pois  chegando  aqui  numa  base  de  Ct$  3,40 
por  quilo,  ei'am  vendidos  aos  industriais  a 
Cr$  18,00  e 20,00  o quilo. 

Com  a continuação  da  guerra,  outros  pro- 
dutos já  se  encontravam  nas  mesmas  condi- 
ções . Considerando,  pois,  a imperiosa  neces- 
sidade de  por  fim  ao  abuso  de  preços,  bem 
como.  de  serem  distribuídos  aos  reais  con- 
sumidores, de  forma  equitativa,  os  produtos 
e matérias  primas  de  interesse  vital  para  as 
indústrias  brasileiras  e de  importação  difícil 
pelas  dificuldades  do  momento,  foi  baixada 
a Portaria  n°  66,  de  19  de  maio  de  1943, 
criando  o Serviço  de  Licenciamento  de  Des- 
pachos de  Produtos  Im.portados,  constando 
do  seguinte; 

“Portaria  n.°  66,  de  19  de  maio  de  1945. 

Cria  o Seirviço  de  Licenciamento  de 
Despachos  de  Produtos  Importados  e 
dá  outras  providências. 

O Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca, usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setembro 
de  1942,  e. 

Considerando  a imperiosa  necessidade  de 
serem  distribuídos  aos  reais  consumidores  e 
de  forma  equitativa  os  produtos  e matérias 
primas  de  interêsse  vital  para  as  indústrias 
brasileiras  e de  importação  difícil  pelas  difi- 
culdades do  momento;  ; 

Considerando  que  essa  distribuição  deve 
ser  feita  de  acordo  com  a capacidade  e o con- 
sumo anterior  das  fábricas,  seus  estoques 
e im-portância  dos  produtos  fabricados  — o 
que  exige  um  perfeito  conhecimento  técnico 
da  indústria  e a existência  de  dados  atuali- 
zados de  estoques  e de  produção; 

Considerando  que  essa  forma  de  distribui- 
ção já  se  tem  mostrado  possível  através  da 
Coordenação  para  soda  cáustica,  barrilha  e 
folha  de  Flandres  com  inteira  satisfação  dos 
industriais  interessados  e com  real  benefício 
para  a coletividade;  e 

Considerando  os  entendimentos  havidos 
com  a Carteira  de  Exportação  e Importação 
do  Banco  do  Brasil, 


RESOLVE: 

I — Criar  o Serviço  de  Licenciamento  de 
Despachos.de  Produtos  Importados  (S.L. 
D.P.I.),  com  jurisdição  em.  todo  o país. 

II  — Compete  ao  S . L . D . P . I . , em  íntima 
colaboração  com  o Setor  da  Prodúção  Indus- 
trial, Setor  Preços  e Carteira  de  Exportação 
e Importação  do  Banco  do  Brasil; 

a)  Licenciar  nas  repartições  aduaneiras, 
üs  despachos  de  importação  de  matérias  pri- 
mas e produtos  acabados  enumerados  a se- 
guir, instruindo  os  importadores  para  entre- 
gá-los, respeitando  as  praxes  comerciais,  e 
de  acôrdo  com  as  cotas  de  distribuição  fixa- 
das pelo  S . P . I . para  as  várias  indústrias  do 
país: 

Soda  cáustica,  Barrilha,  Bicarbonato  de 
sódio.  Enxofre,  Breu,  Celulose,  Folhas  de 
Flandres  e chumbadas.  Chapas  de  ferro  ou 
aço  de  todos  os  tipos.  Tiras  de  ferro  cu  aço 
de  todos  os  tipos.  Tubos  e acessórios  de  ferro 
ou  aço  de  todos  os  tipos.  Cabos  de  aço  de  to- 
dos os  tipos.  Estanho,  Cobre,  Chumbo,  Zinco, 
Eletrodos  de  grafite.  Coque  metalúrgico,  Per- 
fis e laminados  de  ferro  ou  aço  de  todos  os 
tipos; 

b)  a enumeração  constante  da  letra  “a” 
será  ampliada  restringida  ou  modificada,  con- 
forme as  necessidades  supervenientes,  por  ato 
do  Coordenador  da  Mobilização  Econômica; 

c)  determinar  preços  de  venda  dêsses 
produtos,  de  acôrdo  com  o Setor  Preços  da 
Coordenação; 

d)  providenciar  as  comunicações  e as 
publicações  que  forem  julgadas  necessárias. 

III  — O S.L.D.P.I.  no  licenciamento 
se  aterá  rigorosamente  às  cotas  de  distribui- 
ção fixadas  pelo  S . P . I . , a quem  cabe  con- 
trolar o consumo  mensal  e os  estoques  das 
indústrias,  sendo  elaboradas  as  cotas  de  acôr- 
do com  a capacidade  de  produção  das  fábri- 
cas, importância  relativa  dos  produtos  para 
o esfôrço  de  guerra  e os  estoques  disponí- 
veis de  matérias  primas  no  país  no  mês  con- 
siderado . 

IV  — O importador,  quer  seja  industrial 
ou  comerciante,  poderá  conservar,  em  esto- 
que, no  todo  ou  em  parte,  o produto  recebido 
desde  que  prévia  e expressamente  autoriza- 
do pelo  S.L.D.P.I.,  a cujas  instruções  se 
subordinará  para  ulterior  distribuição,  cujo 
mecanismo  será  o mesmo  fixado  no  inciso  an- 
terior . 

V — Nenhuma  indústria  poderá  ceder  o 
seu  estoque  sem  autorização  prévia  do  S.P.I. 

a.)  João  Alberto”. 
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A distribuição  do  material  foi  feita  de  ac^*- 
do  com  a capacidade  e consumo  anterior  das 
indústrias,  o que  exigiu  um  amplo  serviço 
estatístico  e de  produção,  efetuado  pelo 
tor  da  Produção  Industrial  em  íntima  cola- 
boração com  o S.L.D.P.I. 

Após  a Portaria  acinui  tranacrita,  surgiram, 
de  ac6rdo  com  as  necessidades,  outras,  na 
seguinte  ordem; 

ANO  DE  1943 

Portaria  n.®  92  — de  25  de  junho  — In- 
cuindo  na  letra  “a"  do  inciso  n.®  2 da  Porta- 
ria n.®  66  Aguarrás. 

Portaria  n.®  123  — de  21  de  agósto  — 
Material  ótico,  cientifico  e fotográfico. 

ANO  DE  1944 

Portaria  n.®  107  — de  27  de  janeiro  — 
Arsênico. 

Portaria  n.®  212  — de  18  de  março  — 
Vidro  plano. 

Portaria  ii.®  232  — de  23  de  maio  — Ci- 
mento. 

Portarui  n.®  286  — de  23  de  setembro  — 
que  dá  nova  redação  á Portana  n.®  66  am- 
pliando-a, acrescendo-lhe  os  seguintes  pro- 
dutos : Produtos  químicos  e farmacêuticoa. 
Peças  e acessórios  para  veículos  a motor.  Vál- 
vulas de  rádio,  resistências  e condensadores. 
Ferramentas  em  geral  Pilhas  e baterias  elé- 
tricas. Serras  para  todos  os  fins.  Mancais  de 
esferas  e rolos.  Máquinas  de  escrever  e cal- 
cular. 

ANO  DE  1945 

Portaria  n.®  330  — de  12  de  janeiro  — 
que  atribui  ao  Serviço  a fixação  de  preços 
para  chassis  dos  caminhões  e ônibus. 

Logo  após  a publicação  da  Portaria  n.®  66, 
em  maio  de  1943.  e.  a fim  de  que  fôsse  exerci- 
do um  contròle  adequado  sôbre  todos  os  pro- 
dutos. íoi  expedida  pela  Diretona  de  Rend.ts 
Aduaneiros  uma  circular  telegráfica  no  se- 
guinte teor: 

INALFAZ  — 244  — 21-5-43  — Aten- 
dendo solicitação  Coordenação  Mobtli- 
xação  Econômica  constante  oficio  nú- 
mero 2.841  de  ontem  declaro  fins  de- 
vidos nenhum  despacho  importação  ma- 
térias primas  e produtos  acabados  de 
soda  cáustica  vg  barrilha  v-g  bicarbonato 
de  sódio  vg  eruofre  vg  breu  vg  celulose 
vg  folha  de  Flandres  e chumbada  vg 
chapas  de  ferro  ou  aço  de  todos  os  tipos 
vg  tiras  de  ferro  ou  aço  de  todos  os  ti- 


pos vg  tubos  e acessórios  de  ferro  ou  aço 
de  todos  os  tipos  vg  cabos  de  aço  de 
todos  06  tipos  vg  estanho  vg  cobre  vg 
chumbo  vg  zinco  vg  eletrodos  de  grafite 
e coque  metalúrgico  deverah  ser  pro- 
cessado sem  prévia  autorização  do  Ser- 
viço de  Licenciamento  de  Despachos  de 
Produtos  Importados  referida  Coorde- 
nação sob  chefia  Senhor  Mariano  J . M . 
Ferraz  cujo  endereço  he  rua  benjamin 
constant  61  segundo  andar  São  Paulo 
— devendo  outrosaim  observar  parte 
final  circular  telegráfica  n.®  19  de  23 
de  março  último  Diretoria  pt  Adufaz". 

De  acòrdo  com  a ordem  emanada  desta 
circular,  tomou-se  possível  um  perfeito  con- 
tróle,  pois  a chegada  de  todos  e quaisquer 
dos  produtos  enumerados  na  alínea  “a”  da 
Portaria  n.®  66,  é conhecida  pelo  Serviço, 
visto  que  o mesmo  recebia  diretamente  dos 
inspetores  de  tôdas  as  Alfândegas  do  pais, 
uma  cópia  do  despacho  alfandegário,  junta- 
mente com  a cópia  original  da  fatura  comer- 
cial, em  cujo  verso  constava  a seguinte  decla- 
ração: 

“Declaramos  que  a mercadoria  cons- 
tante dèste  despacho  aguardará  em  nosso 
depósito  a liberação  definitiva  do  S.L. 
D.P.I.,  de  acôrdo  com  a Portaria  nú- 
mero 66  (depois  286)  da  Coordenação 
da  Mobilização  Econômica. 

Assinatura  do  Importador  ou  Repre- 
sentante 


Com  essa  via  de  despacho  alfandegário,  a 
cópia  da  fatura  comercial  e mais  a carta 
modelo  “A”,  transcrita  na  Divulgação  n.®  5, 
que  o importador  deveria  enviar  ao  Serviço, 
logo  após  o desembaraço  da  mercadoria  na 
Alfândega,  tínhamos  em  mãos  todos  os  dados, 
procedendo-se  então  o cálculo  dos  preços  de 
cada  partida  recebida  e que  obedeciam  ao  se- 
guinte critério:  — Tomando  por  base  os  pre- 
ços de  této  americano  para  exportação,  (“Cei- 
ling  Price”),  calcula-se  por  meio  dos  documen- 
tos recebidos  as  despesas  de  frete,  seguro,  di- 
reitos, etc.,  e obtem-se  então  o preço  de 
custo,  ao  qual  é acrescido  uma  porcentagem 
de. lucro  para  o importador,  variável  de  acôr- 
do com  a natureza  da  mercadoriu,  as  quan- 
tidades chegadas  ao  Brasil  e as  necessidades 
brasileiras  da  mesma. 

A medida  que  o pais  foi  se  suprindo  de 
suas  necessidades,  devido  a maior  entrada  de 
mercadoria,  o lucro  bruto  permitido  pelo 
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Serviço  foi  diminuindo  na  mesma  relação, 
baixando  gradativamente  os  preços  já  esta- 
belecidos . 

A diferença  de  preços  mencionada  no  iní 
cio  dêste  relatório,  bem  como  o que  se  pôde 
conseguir  com  o contrôle  exercido  pelo  Ser- 
viço; com  relação  à baixa  dos  preços  dos 
produtos  importados,  pode-se  comprovar  pelo 
quadro  demonstrativo"  exposto-  nas  folhas  a 
seguir,  com  os  totais  de  cada  material  en- 
trados durante  os  anos  de  1943-44-45  (até 
30  de  novembro),  seus  preços  respecdvos  — > 
cobrados  no  mercado  negro  e o fixado  pelo 
Serviço  — mostrando  claramente  o grande  be- 
nefício que  êsse  contrôle  vinha  desempe- 
nrando  na  economia  nacional,  principalmen- 
te no  campo  industrial,  na  situação  anormal 
que  atravessávamos. 

Outro  fator  que  concorreu  para  melhorar 
as  condições  dos  preços  foi  o eficiente  traba- 
lho feito  pelo  Setor  da  Produção  Industrial, 
que,  em  íntima  colaboração  com  o S.L.D. 
P.I.,  procedeu  à distribuição  dos  produtos, 
atendendo  às  necessidades  governamentais, 
das  indústrias  e do  consumo  geral,  de  acôrdo 
com  a escala  de  prioridade  seguinte: 

1 . Fins  Militares 

2 . Serviços  de  utilidade  pública 

3 . Indústrias 

4.  Construções  em  geral 

5 . Diversos 

cujos  resultados  foram  os  melhores  possíveis. 

Quando  se  tratava  de  produto  muito  escas- 
so e,  a fim  de  ir  atendendo  às  necessidades 
supervenientes,  o Setor  da  Produção  Indus- 
trial fazia  a distribuição  à médida  que  o exi- 
giam as  necessidades,  quando  se  verificou 
a melhoria  no  suprimento  de  diversos  produ- 
tos, devido  a sempre  crescente  chegada  dos 
mesmos  aos  portos  brasileiros,  procedentes, 
em  grande  parte,  dos  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte;  foi  estudada  e organizada 
pelo  S.L.D.P.I.  e S.P.I.  uma  divulgação 
(n.°  13),  melhorada  depois  pelas  de  ns.  20 
e 21,  que  concedeu  a diversos  materiais  im- 
portados uma  percentagem  de  liberação,  an- 
tecipada e definitiva,  dando  margem  a que 
cs  importadores  usassem  ou  vendessem,  de 
acôrdo  com  as  percentagens  contidas  nas  Di- 
vulgações em  apreço,  uma  parte  do  material 
recebido,  sem  qualquer  comunicação  do  Ser- 
viço ou  do  Setor  da  Produção  Industrial. 

A última  Divulgação  feita  nesse  sentido,  vi- 
sando deixar  o comércio  livre  foi  a Divulga- 
ção n.°  25,  transcrita  a seguir,  que  foi  publi- 
cada em  16  de  novembro  de  1945,  na  qual  fo- 
ram autorizados  consumo  e venda,  livres  de 


contrôle  e de  distribuição,  para  os  seguintes 
produtos : 

Soda  Cáustica,  Bicarbonato  de  sódio.  Celu- 
lose, Discos  de  ferro  ou  aço.  Tiras  de  ferro  ou 
aço.  Tubos  para  caldeiras,  Tubos  pretos. 
Chumbo,  Eletrodos  de  grafite.  Zinco:  — Lin- 
gotes, folhas,  chapas  fios.  Bronze,  Estanho, 
Vergalhões  de  aço  para  concreto  armado.  Ele- 
trodos para  solda  elétrica,  Arsênico,  Goma 
laca,  Material  ótico,  científico  e fotográfico, 
Condensadores,  Pás,  Alfanges,  Barrilha,  En- 
xofre. Folhas  e chapas:  — Inoxidáveis  e 
Elétricas,  Tanques  desmontados,  Equipamen- 
to Sprinkler,  Eletrodutós.  Cobre:  — Fios, 
folhas,  chapas,  vergalhões,  tubos,  tiras.  Disco 
e fosforoso.  Latão,  Cabos  de  aço,  Vergalhões 
e vigas.  Fios,  Água-ráz,  Cimento,  Vidro  plano. 
Pilhas,  Baterias,  Resistências,  Picaretas,  For- 
cados, Foices,  Brocas,  Produtos  químicos-far- 
macêuticos, Facões,  Limas,  Ferramentas  em 
geral  — não  classificadas,  que,  de  acôrdo  com 
as  estatísticas  do  Serviço  e do  Setor  da  Pro- 
dução Industrial,  já  existiam  nas  praças  do 
país,  ou  estavam  chegando  em  grande  quan- 
tidade; os  importadores  dos  produtos  acima 
mencionados  obedeceriam  exclusivamente  aos 
preços  tetos  ao  consumidor,  estabelecidos  pelo 
Serviço  e que  foram  publicados  nas  seguintes 
Divulgações  : 

Divulgação  n.°  3 — de  23  de  novembro 
de  1943. 

Divulgação  n.°  4 — de  10  de  janeiro  de 
1944. 

Divulgação  n.°  7 — de  3 de  abril  de  1944. 

Divulgação  n-°  14  — de  13  de  setejnbro 
de  1944,  nas  quais  foram  baixados,  pela  ter- 
ceira vez,  na  proporção  de  20%  a 50%,  os 
preços  dos  produtos  importados,  controlados 
pelo  Serviço. 

Divulgação  n.°  25  — Em  16  de  novembro  de  1945 

“AVISO  AOS  IMPORTADORES  SÔBRE  A LIBERA- 
ÇÃO  DOS  PRODUTOS  IMPORTADOS” 

Para  conhecimento  dos  Senhores  Importa- 
dores e do  público  em  geral,  comunico  que, 
com  exceção  dos  produtos  abaixo  discrimina- 
dos, todos  os  demais  que  constam  na  Porta- 
ria n.°  286,  da  C.M.E.  e seus  acréscimos 
estão  liberados  defintivamente,  de  acôrdo  com 
entendimento  havido  entre  êste  Serviço  e o 
Setor  da  Produção  Industrial  da  C.M.E., 
em  virtude  de  terem  sido  notadas  atualmente, 
condições  de  maior  facilidade  para  suprimen- 
to daqueles  produtos  aos  consumidores,  mo- 
tivadas pelo  aumento  da  tonelagem  entrada 


em  portos  nacionais,  verificadas  pelas  esta- 
tísticas do  Setor  e déste  Serviço;  que,  desta 
forma,  retomaram  às  condições  normais,  isto 
é,  comércio  livre,  ficando  sõmente  sujeitos 
aos  Preços  de  Této  a Consumidor,  estabeleci- 
dos por  êste  Serviço. 

Ficam  portanto  os  senhca-es  importadores 
isentos  de  enviar  Carta  Modelo  “A”,  rela- 
ção de  vendas,  movimento  da  mercadoria  e 
saldos  em  estoque,  ao  S.L.D.P.l.  e S.P.I., 
dos  produtos  que  não  constarem  da  pfv«ento 
Divulgação,  podendo  ao  rneamo  temjn  ven- 
der ou  consumir  os  mesnaos,  independente  de 
qualquer  comunicação  déste  Sennço  ou  do 
Setor  da  Produção  Industrijl  obedecendo  sõ- 
mente aos  preços  de  teto  a consumidor  já 
estabelecidos. 
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Oalvanixadaa  — Comic»- 
— daa  — Cobraadai 

80 

80 

Bitolaa  11  USO  ou  1/8" 

80 

30 

Bitola»  12  USO  a 20  USO 

80 

25 

Bitolaa  21  USO  a 30  USO 

80 

15 

Os  produtos  acima  mencicaiados  só  pode- 
rão ser  consumidos  ou  vendidos,  de  acordo 
com  as  porcentagens  autorixadas  na  presente 
Divulgação,  sendo  os  Senhores  importad<M’es 
obrigados  a aguardar  a distribuição  ou  libera- 
ção dos  mesmos,  que  será  feita  pelo  Setor 
da  Produção  Industrial  ou  por  éste  Serviço, 
conforme  o produto. 

Comunico,  outrossim,  que  a relação  de  ven- 
( das  efetuadas,  dados  referentes  ao  movimen- 
' to,  bem  como  os  saldos  em  estoque,  dos  pro- 
' dutos  em  apreço,  deverão  continuar  a . ser 
I enviados  mcnsalmente  wo  Setor  da  Produção 
' Industrial,  com  exceção  de:  Válvulas  para 
rádio  — Serras  para  madeira  Ferramentas 
I agrárias  — Máquinas  de  escrever,  calcular, 
1 contabilidade,  p/registrar  pagamentos  — Pe 
I ças  e acessórios  para  veiculos  a motor  — Ro- 
I lamentos  p/mancais.  que  devem  ser  envia- 
; dos  diretamente  a éste  Serviço. 

A presente  Divulgação  entra  em  vigor,  para 
os  produtos  despachados  nas  Alfândegas  do 
; pais,  a partir  de  19  de  novembro  do  corrente 
ano^  revogando  a dc  n.  ^1,  de  18  de  junho 
de  1945. 

Notai  Os  preços  de  *této”,  para  venda  a 
revendedores  e consumidores,  dos  produtos 
constantes  da  Portaria  n."  286,  da  C.M.E. 
e seus  acréscimos  continuam  u ser  os  já  esta- 
belecidos por  éste  Serviço. 

Para  maiores  esclarecimentos,  queiram  di- 
rígir-ee  ao  S.L.D.P.l.,  rua  Benjamin  Cons- 
tant  n.®  61  — 2.®  andar  — Telefone  3-1226. 
em  São  Paulo. 

a)  Marímno  J.  M.  Perras 
Assistente  Especial 
Responsável  pelo  SLDPI''. 


Fo'hM  á»  tmn  oa  sço: 

PrttM  — 

BüoUm  II  USO  • 20  USO  80  SO 

Bitol«  21  USO  a 30  USO  80  30 

Cobra  <Lii«olaa)  80  SO 

Orampo*  paia  céma  100  50 

Coqoa  matalúrgico  0 0 

Aratna  farpado  0 0 

Frodoroa  gtm  m/mtm  mtio  w/af* 

(oa  i Hbmrmçáo  do  S.P.t. 

Sacra»  para  madaàra  0 20 

Váhniiaa  para  rédlo  0 20 

Parramaota»  aarériaa:  — > 

KfiTadaa  — Macbadca  . . 0 20 

Máquins*:  — 

Eacrarar  — Calcular  — 

CoataUUdada  — p/rafia. 

trar  pagainaatoa 0 0 

tPacas  a acaa»á«ioa  p/aai- 

coloa  a motor  0 0 

Rolamaotoa  para  mancai»  0 0 


Esss  medido,  visando  controlar  os  preços 
de  venda  e a distribuição  de  matérias  primas 
o produtos  estrangeiros  veio  proteger  grande- 
mente o consumidor  brasileiro,  pois  chegamos 
a vér  o lucro  do  comerciante  beixar  dé 
500%  e mais  3%,  para  uma  média  de 
30%;  vimos,  também,  a sua  distribuição  im- 
parciaL  justa,  de  acôrdo  com  as  necessidades 
de  cada  indústria,  protegendo  não  só  aos 
grandes,  coroo  tambi^  aos  pequenos  indus- 
triais; não  seria  justo  que  os  nossos  importa- 
dores ganhassem  demasiadamente  sóbre  umn 
mercadoria  importada,  pois  o exportador 
americano  tem  os  seus  preços  limitados  pele* 
preços  de  Teto.  fixados  pelo  O.P.A.  (Offi- 
ce of  Price  Administration). 

Assim,  além  de  fixar  as  distribuições  e «- 
tabelecer  os  preços  de  venda,  foi  necessário 
exercer  uma  fiscalização,  motivo  pelo  qual  fo- 
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ram  adotadas  as  seguintes  medidas:  ao  ser 
organizada  uma  distribuição,  emitia~se  um 
ofício  à firma  importadora,  com  lista  com- 
pleta dos  contemplados  e preços  que  deve- 
riam ser  observados  na  venda  da  mercado 
ria,  ao  mesmo  tempo  também  eram  enviados 
a cada  firma  contemplada,  na  mesma  distri- 
buição, um  ofício,  no  qual  era  mencionado  o 
nome  e enderêço  da  firma  fornecedora,  preço 
da  mercadoria  e prazo  de  retirada  da  mesma, 
o que  não  permitia  a transação  por  preços 
elevados;  tal  modalidade  de  serviço  foi  sen- 
do abandonada  aos  poucos,  com  a verifica- 
ção de  melhoria  de  diversos  produtos,  deixan- 
do-se a cargo  da  própria  firma  importadora  a 
comunicação  às  firmas  contempladas  nas  dis- 
tribuições feitas  pelo  S.P.I.,  ficando  sòmen 
te  o “Arame  farpado”,  por  ser  um  produto 
muito  escasso,  sujeito  à primitiva  modalidade 
de  serviço. 

( 1 ) Mercadorais  entradas 

( 2 ) Mercadorias  desembaraçadas 

(3)  6as.  Vias. 

(4)  Esclarecimentos  pedidos  e fornecidos  (carta 
modelo  “A”) 

(5)  Encaminhamento  de  relação  para  a fixação 
de  distribuição  (Memoranda) 

(6)  Listas  de  distribuições 

(7)  Autorizações  e preços 

(8)  Fornecedores  — Autorizações  de  Preços  — 
Instruções . 

(9)  Aviso  aos  contemplados 

“( ) • — ■ “Arame  farpado) 

(10)  Distribuição  de  cotas  retidas. 

Quando  qualquer  destes  ofícios  de  distri- 
buição era  enviado  a firmas  localizadas  nos 
Estados  em  que  o S . L . D . P . I . possuía  escri- 
tórios regionais,  era  remetida  uma  cópia  ao 
Assistente  Regional  do  Serviço,  para  que  o 
mesmo  tomasse  conhecimento  dos  materiais 
chegados  ao  Estado,  podendo,  assim,  exercer 
a fiscalização  nas  transações  efetuadas. 

Outra  forma  de  fiscalização  foi  levada  a 
efeito,  com  bons  resultados,  ao  ser  estabele- 
cido que  nenhum  dos  produtos  controlados 
pudesse  ser  transportado  de  uma  para  outra 
cidade  sem  que  suas  notas  ou  faturas  fôssern 
visadas  pelo  Serviço,  na  séde,  ou  por  seus 
funcionários  autorizados  em  todos  os  Esta- 
dos do  Brasil,  sendo  tal  “Visto”  concedido 
sòmente  quando  os  preços  constantes  das 
referidas  notas  ou  faturas  fossem  os  autori- 
zados pela  Coordenação. 

Com  referência  aos  produtos  que  foram  co- 
locados sob  controle  especial  do  Serviço,  de 
acordo  com  o parágrafo  “VI”,  da  Portaria 


n.°  286,  de  23  de  setembro  de  1944,  grandes 
foram  os  trabalhos  realizados,  entre  os  quais 
ressalía-se  o seguinte:  — A distribuição  de 
peças  e acessórios  para  automóveis,  cami- 
nhões e ônibus,  que  foi  deixada  a cargo  das 
três  grandes  Ccm.panhias:  — Ford  Motor 
Company  Exports  Inc.,  General  Motors  do 
Brasil,  International  Harves  the  Export  Com- 
pany, que  representam  quase  90%  das  peças 
que  chegam  ao  Brasil  e que  foi  levada  a efei- 
to através  de  seus  representantes  autorizados, 
com  fiscalização  direta  das  Companhias, 
cujas  tabelas  de  preços  foram  examinadas  e 
posteriormente  aprovadas  pelo  Serviço. 

Além  da  distribuição  feita  pelas  Compa- 
nhias acima,  efetuou-se  também  distribuição 
direta  ao  consumidor  em  forma  de  autoriza- 
ções, que  só  eram  concedidas  a pessoas  de- 
vidamente apresentadas  pelos  prefeitos  lo- 
cais, quando  do  interior  e pelo  superintenden- 
te da  Comissão  de  Abastecimento  do  Estado 
de  São  Paulo,  quando  da  Capital  e mediante 
a apresentação  do  certificado  de  propriedade; 
tal  distribuição  teve  a faculdade  de  fazer 
aparecer  as  peças  no  mercado,  bem  como  de 
exterminar  quase  por  completo  o abuso  que 
vinha  sendo  observado  nos  preços  de  venda 

Também  foi  feito  o controle  e a distribui- 
ção de  “Válvulas  de  Rádio”,  que  haviam  de- 
saparecido da  praça  e só  eram  encontradas 
por  preços  verdadeiramente  astronômicos, 
que  foram  levados  a efeito  com  amplo  suces- 
so, tendo  sido  o seguinte  o critério  adotado; 
— Em  janeiro  de  1945,  quando  obtivemos 
prova  concreta  da  quantidade  de  válvulas 
que  existiam  nas  praças  do  país,  por  inter- 
médio dos  documentos  de  despacho  recebidos 
das  alfândegas,  foi  feita  uma  publicação*  (Di- 
vulgação n.°  18)  transcrita  a seguir,  com  ins- 
truções para  a aquisição  das  mesmas,  pois 
com  a quantidade  chegada,  não  seria  preciso 
uma  distribuição;  podia-se  deixar  a sua  venda 
a cargo  dos  importadores,  porém,  tal  não 
pôde  ser  feito,  visto  que  diariamente  surgi- 
ram queixas,  formuladas  por  pessoas  que  ne- 
cessitavam da  válvula  para  seu  radio  e que 
tendo-se  dirigido  às  firmas  importadoras  ou 
casas  de  rádio,  recebiam  pronta  resposta  de 
que  não  tinham,  ou,  em  outros  casOs,  quando 
encontravam  era  por  preços  exoroitantes; 
assim,  iniciou-se  a distribuição  procedendo-se 
da  seguinte  forma:  — O dono  do  rádio  apre- 
sentava no  Serviço  o registro  do  rádio,  rne- 
diante  o qual  fornecia-se-lhe  uma  autorização, 
dirigida  à firma  que  possuísse  a referida  vál- 
vula constava  na  mesma  autorização  o pre- 
ço de  venda  e o prazo  de  retirada,  ficando  o 
portador  da  mesma  obrigado  a apresentar  a 


válviila  queimada  no  ato  da  compra,  sem  o 
que  não  lhe  era  entregue  a nova.  Caso  o in- 
teressado não  reclamasse  u referida  autori- 
zação no  prazo  de  8 dias.  era  cancelada  a 
mesma  e entregues  as  válvulas  aos  seus  fre- 
gueses consumidores. 

Divulga^io  a.*  IS  — São  Ponlo,  24  dc  isadro 
<k  IMS 

‘^^ÀLVULAS  DE  RÁDIO  EM  GERAL** 

Para  conhecimento  dos  Senhores  importa* 
dores,  revendedores  e do  público  em  geral,  de 
acôrdo  com  a Portaria  n.**  286.  da  Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica,  publicada 
no  Diário  Oficial  de  25  de  setembro  de  1944. 
este  Serviço  informa  que  as  "Válvulas  de 
Rádio**,  devem  ser  vendidas  de  preferência  a 
consumidores  de  acôrdo  com  as  tabelas  da 
RCA  VICTOR  S/A.  de  1941  e reeditada  em 
1943  e tabela  da  S/A  PHILIPS  DO  BRASIL, 
para  Válvulas  Européias,  aprovadas  por  êste 
Serviço. 

Quando  as  mesmas  válvulas  forem  vendidas 
a revendedores,  deve  ser  dado  um  desconto 
de  para  que  o preço  de  teto  a oormi* 
mkJot,  constante  da  tabela  em  apreço,  seja 
mantido. 

Estão  sujeitas  aos  preços  das  tabelas  aci- 
ma. todas  as  válvulas  dc  rádio  existentes  no 
mercado  brasileiro,  ainda  que  chegadas  ou 
despachadas  nas  Alfândegas  do  pais  em 
data  anterior  a 25  de  setembro  de  1944. 

Qualquer  infração  será  pumda.  sendo  os 
responsáveis  denunciados  ao  Tnbunal  de  Se- 
gurança Nacional,  ficando  também  suspen- 
aos  todos  os  despachos  nas  Alfândegas  do 
pais.  bem  como  os  fornecimentos  de  válvu- 
las de  outras  procedências,  aos  mesmos. 

Discrimino  a seguir,  á titulo  de  informação 
aos  senhores  interessados,  as  quantidades  de 
válvulas  despachadas  nas  Alfândegas  do  país. 
desde  25  de  setembro  de  1944.  até  15  de  ja- 
neiro de  1945: 


Válvula»  óm  irsiMmiMâu 1 . 106 

Váhrolaa  <U  rscspcâo  111.993 

Váhrulaa  6#  ratincacáo  2.320 


parfaaaedo  om  totsl  da 113.421 


Todas  as  reclamações  devem  ser  dirigidas 
ao  Eacritório  Central  do  S.L.D.P.l.  à roa 
Benjamin  Constant  n.”  61.  2."  andar  — Te- 
lefone 3-1226  — em  São  Paulo;  ou  com  os 


Senhores  Assistentes  Regionais  do  SLDPI 
em  cada  capital. 

Rio  Grmndo  do  Sul  — Sr.  Caiab  Laal  Marquei  — 
Rua  Dr.  Flora*,  n.*  47,  Pôrto  Al*fr*. 

Rio  do  Jonoiro  — Sr.  Osvaldo  Banjamin  de  Aaa- 
vado  — Av.  Rio  Branco.  83  — D.F.  ou  Sr.  Aldno 
Oitaby  Kohiy,  Rua  Araúio  Pórto  Alacra,  71  — fun- 
cionário dátta  Sarviço. 

Bmhia  — Dr.  Jorg»  Qama  Abrau  — Rua  Coam- 
Ibairo  Saraiva.  19  — Salvador. 

Fmmmtnbuco  — % Sr.  Gustavo  d*  Brito  a SiVa  — 
Awociacáo  Comercial  d*  Racif*. 

Coará  — Sr.  Waltar  Bofxa*  Cabral  — Rua  Ma- 
jor Facundo,  302  — I.*  andar  — Sua  Luia. 

Pará  — Sr.  Lui*  Nuna*  Diraito  — Rua  Portugal, 
32  — Balam. 

Amaaona*  — Sr.  Álvaro  Bandeira  da  Mato  — Rua 
Marqtiáa  da  Santa  Crua,  263  — Manaua . 

a.)  Mariano  J.  AT.  Farraa 
Aaaiatant*  Eapacial 
Raaponaával  paio  SLDPI'*. 

Das  ferramentas  em  geral  — sòmente  foi 
necessário  distribuir  as  enxadas  e machados, 
obedecendo  ao  mesmo  critério  adotado  na 
distribuição  de  peças  e acessórios,  conseguin- 
do-se assim  suprir  os  lavradores  de  muitas  lo- 
calidades do  interior. 

Das  serras  para  todos  os  fins.  foram  distri- 
buídas sòmente  as  serras  para  madeira,  o que 
foi  feito  coro  a colaboração  do  Sindicato  das 
Indústrias  de  Serrarias.  Carpintarias  e Ta- 
noarias do  Estado  de  São  Paulo,  tendo  se  nor- 
malizado o seu  mercada  pois  os  seus  preços, 
antes  dêase  contrôle,  chegaram  a atingir  até 
700%  de  lucro. 

Quanto  ás  pilhas  e baterias  elétricas  — 
mancais  de  esferas  e rolos  — máquinas  de 
escrever  e calcular,  não  foi  necessário  distri- 
buir, pois  uma  vez  ftxados  os  seus  preços,  os 
importadores  distribuiam  aos  seus  clientes 
consumidores,  remetendo  listas  mensais  ao 
Serviça  não  tendo  havido  nenhuma  reclama- 
ção sôbre  o assunto. 

PREÇOS  DE  CHASSIS  PARA  CAMNHÕBS  E ÔNIBUS 

Com  relação  aos  preços  de  chassis  para  ca- 
minhões e ônibus,  que,  de  acôrdo  tom  a Por 
taria  n.**  330,  da  Coordenação  da  Mobiliza- 
ção Econômica,  passaram  a ser  estabelecidos 
pelo  Serviça  conseguiu-se  alcançar  resulta- 
dos satisfatórios;  concedendo-se  sòmente  de 
30%  a 40%  de  lucro  sôbre  o preço  de  custo 
dos  chassis,  montada  pôsto  no  armazém  do 
importador;  assim,  tais  preços  permaneceram 
mais  ou  menos  estáveis,  com  grande  benefi- 
cio para  a coletividade,  tendo  sido  muito 
poucas  as  reclamações  recebidas. 
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Como  já  foi  explicado  anteriormente,  c 
controle  de  produtos  imjportados  exercido 
pelos  dois  importantes  órgãos  da  Coordena- 
ção: S.L.D.P.I.  e S.P.I.,  alcançou  gran 
des  resultados  econômicos  para  o consumidor, 
resultados  êsses  que  são  atestados  pelas  ci- 
fras astronômicas  demonstradas  nos  quadros 
e gráficos  que  seguem. 


A guerra  trouxe-nos,  então,  o conhecimento 
de  mais  um  processo  econômico,  o qual  foi 
muito  combatido  pelos  céticos,  mas  que  pelos 
seus  resultados  mostrou  aos  olhos  incrédulos, 
mais  uma  vez,  que  todo  o serviço  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  fôsse 
éle  ordinário  ou  extraordinário,  permanente 
ou  fortuito,  teve  um  só  fim : o de  vizar  o bem 
da  coletividade. 


Tabela  Comparativa  e Economia  Estimada  dos  Produtos  Importados,  antes  e depois  da  Criação  do 
Serviço  de  Licenciamento  de  Despachos  de  Produtos  Importados 


PRODUTOS 

NAVIOS  CHEGADOS  DURANTE 

0 ANO  DE  1943 

QUANTIDADE 

EM 

QUILOS 

PREÇOS  ÜNIT. 

EM  Cr.$ 
antes/depois 

DO  CONTROLE 

TOTAL  ANTES  DO 

CONTROLE 
'EM  Cr$ 

TOTAL  DEPOIS  DO 

CONTROLE 

EM  Cr$ 

ECONOMIA 

ESTIMADA 

EM  Cl'$ 

Soda  cáustica; 

Industiial 

61  619  102 

20,00 

3,50 

1 232  382  040,00 

215  666  857,00 

I 016  715  183,00 

Doméstica 

1 121  879 

18,00 

6,50 

2 546  496,00 

919  568,00 

1 620  928,00 

Bamiha 

44  289  609 

16,00 

2,20 

708  033  744,00 

97  437  139,80 

611  196  604,20 

Bicarbonato  de  sódio ' 

3 870  259 

12,00 

3,00 

46  443  108,00 

11  610  777,00 

34  832  331,00 

Enxofre 

24  172  244 

9,00 

3,00 

217  550  190,00 

72  516  732,00 

145  033  464,00 

Breu 

14  947  892 

12,00 

4,00 

179  374  704,00 

59  791  568,00 

119  583  136,00 

Celulose 

39  814  687 

— 

C.  P. 

— 

— 

— 

Folha  de  Flandres 

34  208  145 

22,00 

4,40 

752  579  190,00 

150-515  838,00 

602  003  352,00 

Chumbada 

3 092  982 

22,00 

4,40 

68  045  604,00 

13  609  120,80 

54  430  483,20 

Não  estanhada 

115  376 

22,00 

4,40 

2 538  272,00 

507  654,40 

2 030  617,60 

Chapas  e folhas  de  ferro  ou  aço 

12  804  133 

25,00 

6,20 

320  103  325,00 

79  385  624,00 

240  717  700,40 

Tiras  de  ferro  ou  aço 

6 273  437 

20,00 

5,20 

125  468  740,00 

32  621  872,40 

92  846  867,00 

Tubos  de  ferro  ou  aço; 

Galvanizados 

3 125  084 

27,00 

7,00 

84  377  268,00 

21  875  588,00 

62  501  680,00 

Para  caldeiras 

711  609 

35,00 

7,00 

24  906  315,00 

4 981  263,00 

19  925  052,00 

Equipamento  Sprinkler 

182  175 

— 

C.  P. 

— 

— 

— 

Pretos 

1 400  563 

35,00 

7,00 

49  019  705,00 

9 803  941,00 

39  215  764,00 

Eletrodutos 

678  400 

35,00 

7,00 

23  746  100,00 

4 749  220,00 

18  996  880,00 

Acessórios,  ^ 

171  391 

35,00 

17,00 

5 998  685,00 

2 913  647,00 

3 085  038,00 

Cabos  de  aço 

567  445 

65,00 

16,22 

36  883  925,00 

9 203  957,90 

27  679  967,10 

Estanho 

151  492 

73,00 

42,00 

11  058  916,00 

6 362  664,00 

4 696  252,00 

Cobre; 

Vergalhões. . ; 

30  289 

26,00 

18,50 

787  514,00 

.560  346,50 

227  167,50 

Fios 

' 133  526 

— 

C.  P. 

_ 

— 

— » 

Folhas  e Chapas 

317  404 

32,00 

16,00 

10  156  928,00 

5 078  464,00 

õ 078  464,00 

Tubos 

6 883 



C.  P. 

— 

— 

— 

Barras  e lingotes 

2 280  822 

20,00 

10,20 

45  616  440,00 

23  264  384,40 

22  352  055,60 

Tiras 

1 876 

— 

C.  P. 

— 

— 

— 

Chumbo 

5 798  335 

10,00 

5,50 

57  983  350,00 

31  890  842,50 

26  092  507,50 

Zinco; 

Lingotes 

1 386  227 

20,00 

11,00 

27  724  540,00 

15  248  497,00 

12  470  043,00 

Folhas 

10  723 

30,00 

13,00 

321  690,00 

139  399,00 

182  291,00 

Chapas 

10  684 

25,00 

13,00 

267  100,00 

138  992,00 

128  208,00 

Eletrodos  de  grafite 

309  358 

C.  P. 

— 

— 

— 

Coque  metalúrgico 

43  546  927 

6,00 

1,80 

261  281  562,00 

78  384  468,60 

182  897  093,40 

Perfis  e laminados  de  ferro  ou  aço; 

Vergalhões  e Vigas 

4 087  184 

15,00 

4,50 

61  307  760,00 

18  392  328,00 

42  915  432,00 

Fios 

2 160  801 

20,00 

9,60 

43  216  020,00 

20  743  689,60 

22  472  330,40 

Arame  farpado 

■ 1 361  870 

15,00 

5,00 

20  428  050,00 

6 809  350,00 

13  618  700,00 

Agua  rás 

3 303  729 

26,30 

16,00 

86  888  072,70 

52  859  664,00 

34  028  408,70 

Vidi-o  plano  (a) 

39  459 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  GERAL  ANO  DE 

1 943 

318  104  061 

— 

4 507  635  359,70 

1 047  983  358,50 

3 459  652  001,20 

(a)  — Em  estudos  C.  P.  — Consumo  Próprio. 

Nota;  Considerando  que,  50  % do  material  constante  da  presente  Tabela,  foi  importado  por  industriais,  para  consumo  próprio, 
pode-se  deduzir  do  valor  total,  da  Coluna  de  “Economia  Estimada”,  apurada  durante  o ano  de  1 943,  a importância  de  — Cr$ — 

1 729  816  000,60. 
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PEODUTOS 

NAVIOS  CHEGADOS  Dim.ANTE  0 

ANO  DE  1944 

QUANTIDADE 

E.M 

QUILOS 

PREÇO  UNIT. 

EM  Cr$ 

ANTES  DEPOIS 
DO  CONTRÔLE 

TOTAL  ANTES  DO 
CONTRÔLE 

EM  Cr$ 

TOT.^L  DEPOIS  DO. 
CONTRÔLE 

EM  Cr$ 

ECONOMIA 

estimada 

EM  Cr$ 

Latão: 

Fios 

16  527 



C.  P. 



Folhas , 

14  913 

— 

C.  P. 

— 





Tubos 

7 843 

— 

C.  P. 

— 





Lingotes 

527  249 

— 

C.  P. 

— 

— 

- 

Bronze: , . 

Folhas  e chapas 

1 491 

— 

C.  P. 





Cabos  de  aço 

841  601 

65,00 

16,22 

54  704  065,00 

13  650  768,22 

41  053  296,78 

Estanho 

234  583 

73,00 

42,00 

17  124  559,00 

9 8,52  486,00 

7 272  073,00 

Coque  metalúrgico 

9 383  954 

6,00 

1,80 

56  303  724,00 

16  891  117,20 

39  412  606,80 

Perfis  e laminados: 

Vergalhões  e vigas 

34  567  763 

15,00 

4,00 

518  516  445  00 

138  271  0.12  nn 

^0*?  nn 

Vergalhões  de  aço  p/concreto... 

25  346  859 

15,00 

3,50 

380  202  885! 00 

88  714  006! 50 

291  48S  878,50 

Fios 

11  184.  839 

20,00 

8,80 

223  696  780,00 

98  426  583,20 

125  270  196,80 

Arame  farpado 

2 313  593 

15,00 

5,00 

34  703  895,00 

11  567  965,00 

23  135  9.30,00 

Grampos  para  cêrcas 

387  903 

15,00 

4,40 

5 818  545,00 

1 706  773,20 

4 111  771,80 

Ãgua-rás 

8 202  411 

26,30 

11,90 

215  723  409,30 

97  608  690,90 

118  114  718,40 

Arsênico 

2 231  778 

20,00 

5,50 

44  635  560,00 

12  274  779,00 

32  360  781,00 

Vidro  plano : 

4 782  911 

— 

_ 

— 

— 

— 

Cimento 

82  214  381 

1,18 

0,78 

97  012  969,58 

64  127  217,18 

32  885  752,40 

Material  óptico  científico  e fotográ- 

fico 

319  598 

— 

— 

— 

— 

Goma  laca 

8 034 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  GEKAL  — ANO  DE 

1944 

514  243  860 

6 929  313  615,88 

1 726  690  205,50 

5 202  623  410,38 

C.  ?.  — Consumo  Próprio. 

NOTA;  Considerando  que  50%  do  material,  constante  da  presente  Tabela,  foi  importado  por  industriais,  para  consumo  próprio 
pode-s3  deduzir  do  valor  total,  da  coluna  de  “Economia  Estimada”,  apurada  durante  o ano  de  1944,  a importância  de  2.601.311.705,19 

Os  produtos  incluídos  no  controle  do  serviço,  com  a publicação  da  Portaria  n.°  286,  não  entraram  nesta  Tabela. 
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T.b.U  C«n.par.tW.  e Economl.  E.tim.d«  do.  Produto.  Importado.,  ante.  • Depoi.  da  Criatlo  do 
Sereico  de  Ucenda  mento  de  Deapacho.  de  Produto.  Importado. 
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PRÓDtTOS 

imrAcaQ*  m I.*  m u-viibo 

ATt  30  K Nommo  M 1945 

Otxvm&M 

■M 

OULOi 

•«■ÇOClítT. 

U 09 

Aona  n 

wpoa-  rtoos 
mu 
umçA 

total  AXni  DO 
ooemou 

uca  3 

TOTAL  DCraO  00 
OOMTWLB 

BM  05 

•TOMOUIA 

■RUUU 

KM  rat 

• 

lU  S83  770.00 
II  m 000.00 
170  900  193.00 
13  OIS  082.00 
81  Sn  443.80 
11  980  140.00 


88  454  319.80 
8 801  085.00 
47  CM  777,80 

0 mo  081.00 

45  380  443.80 
7 970  700.00 


144  081  090.80 
9 2»  303.80 
9 953  878.00 


M Oie  988.00 
855  803.30 


8 515  493.00 
13  571  388.70 
08  447  305.00 
1 970  930.80 


30  903  008.80 


41  373  810.00 
8 954  008.00 


8 2»  980.00 
30  308  570.00 
1 108  430.00 
53  371  385.00 


8 140  740.00 
154  481  041.80 
13  848  194.80 


137  130  450.80 
3 305  035.00 
133  074  414.30 
0 809  031.00 
30  109  080,00 
3 985  380.00 


310  991  045.30 

13  843  434.30 

14  930  817.00 


57  131  488.40 
1 419  803.80 


5 834  486.40 
19  091  073.10 
130  537  584.40 
3 508  457.00 


30  330  311.30 


% 

%F:- 


70  l<»  137.00 
13  431  904.50 


IS  577  375.00 
38  733  104.00 
33  454.00 
4 761  035.00 


905  194,00 
73  097  343.30 
I 041  745.90 
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PEODUTOS 

DESPACHADOS  DE  l.“  DE  JANEIRO 
ATÉ  30  DE  NOVEMBRO  DE  1945 

QUANTIDADE 

EM 

QUILOS 

PREÇO  UNIT. 

EM  CrS 

AINDA  EM 

ENCON-  VIGOR 

TRADA 

NA  PR.AÇA 

TOTAL  ANTES  DO 
CONTROLE  ' 

EM  Cr$ 

TOTAL  DEPOIS  DO 

CONTROLE 

EM  Cl-$ 

ECONOMIA 

FISTULADA 

EM  Cr$ 

Zinco: 

Lingotes..;: 

1 446  798 

10,00 

8,30 

14  467  980,00 

13  455  221,4 

Polhas  e chapas 

124  337 

15,00 

13,00 

1 865  055,00 

1 616  381,00 

1 012  758,60 

Fios 

107  314 

— 

C.  P. 

— 

— 0 

218  674,00 

Latão: 

Fios 

104  639 



C.  P. 





Folhas  e chapas 

15  872 

— 

C.  P. 

— 

— 



Tubos 

38  388 

— 

C.  P. 

— 

— 



Lingotes 

287  677 

— 

C.  P. 

— 

— 

- 

Bronze 

Folhas  e chapas..; 

80  407 



C.  P. 

— 





Cabos  de  aço 

496  322 

32,50 

16,22 

16  130  465,00 

8 050  342,84 

8 080  122,16 

Estanho 

527  678 

50,00 

42,00 

26  383  900,00 

22  162  476,00 

4 221  424,00 

Coque  metalúrgico 

16  614  233 

3,00 

1,80 

49  842  699,00 

29  905  619,40 

19  937  079,60 

Perfis  e laminados: 

Vergalhões  e vigas 

17  744  157 

7,50 

4,00 

133  081  177,50 

70  976  629,00 

62  104  549,50 

Vergalhões  para  concreto  ar- 

rnado 

9 081  443 

7,50 

3,50 

68  110  822,50 

31  785  050,50 

36  325  772,00 

Eletrodos  para  solda  elétrica. . . 

503  829 

— 

C.  P 

_ 

— 

— 

Fios 

7 010  387 

10,00 

8,80 

70  103  870,00 

61  691  405,60 

8 412  464,40 

Arame  farpado 

2 213  952 

7,50 

5,00 

16  604  640,00 

11  069  760,00 

5 534  880,00 

Grampos  para  cercas 

301  732 

7.50 

4,40 

2 262  990,00 

1 327  620,80 

9.35  369,20 

Âgua  rás 

8 832  860 

13,00 

11,90 

114  827  284,00 

105  111  129,20 

9 716  154,80 

Arsênico 

1 295  882 

10,00 

5,50 

12  958  820,00 

7 127  351,00 

5 831  469,00 

Cimento 

128  221  596 

1,00 

0,78 

128  221  596,00 

100  012  844,88 

28  208  751,12 

Goma  laca.  . 

124  270 

— 

— 

— 

— 

— 

Vidro  plano. 

1 770  686 

— 

— 

— 

— 

— 

Material  ótico,  científico  e fotográ- 

fico 

261  617 

TOTAL  GERAL  — ANO 

DE  1945 

427  412  005 

2 472  629  755,00 

1 264  148  199,32 

1 208  481  555,68 

C.  P. — Consumo  Próprio. 
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Di\’ul9«ç2o  n.*  1 — Em  29  de  iimbo  ck  1943 
MSLHORAOA  A SITUAÇÃO  OE  IMPORTAÇÕES 

No  tocante  a produtos  e necessidades  es- 
senciais, a situação  de  importações  locais 
vem  melhorando  consideravelmente  nos  úl- 
timos dois  meses. 

Quantidades  consideráveis  de  produtos  d» 
importância  têm  sido  recebidas:  enxôfre,  bar- 
rilha,  soda  cáustica,  semi-manufatxiras  de  ferro 
e aço,  como  canos,  etc.  Para  muitos  produtos, 
a tonelagem  total  dos  pedidos,  de  preferên- 
cia para  o segundo  trímestrs.  já  aprovados, 
iguala  ou  excede  às  necessidades  de  um  tri- 
mestre. 

Um.1  distribuição  equitativa  dos  produtos 
controlados  está  sendo  conseguida  pela  Coor- 
denação. mediante  redistribuição  dos  produ- 
tos importados.  Esta  redistribuição  abrange 
indústrias  cujos  estoques  são  quase  nulos  r 
supre,  desta  forma,  kM  necessi^des  imedia 
tas.  evitando  a paralisação  por  falta  de  maté- 
rias primas. 

O contrôle  de  preços  pela  Coordenação  ê 
a garantia  ao  cotuumidor,  que  poderá  receber 
dos  Estados  Unidos,  a mercadoria  no  "Ceiling 
Price"  (preço  de  této),  acrescido  apenus  pela 
comissão  bem  razoável  ao  importador  bra- 
sileiro. 

Devido  ao  contrôle  da  Coordenação,  os  pre- 
ços das  mercadorias  na  praça  têm  baixada 
sobretudo  nos  casos  de  barritha  e soda  cáu»- 
tica,  às  quais  foi  dada  atenção  tôda  especial, 
devido  a situação  na  qual  se  encontrava  u 
mercado  dêstes  produtos.  As  especulações 
do  mercado  negra  que  atê  o presente  mo- 
mento têm  influído  na  estabilidade  económi- 
ca dêstes  itens,  vêm  sendo  eliminadas  rèpi- 
damente. 

os  EMBARQUES  PACIUTAOO  PARA  O MOMUfTO 

Nos  Últimos  três  meses,  a situação  tem 
melhorado  consideràvelmente.  Os  exportado- 
res americanos  acusam  condições  mais  favo- 
ráveis na  obtenção  de  espaço  nos  navios,  o 
que  permite  despachar  quantidade  conside- 
rável de  mercadoria  atê  agora  parada,  aguar- 
dando embarque. 

A tomada  da  África  do  Norte,  abriu  o Me- 
diterrânea suprimindo  com  ista  a viagem 
demorada  ao  redor  da  África  do  Sul.  Resul 
tsdo:  a situação  dos  embarques  ê avaliada 
pelo  tempo  poupada  apesar  de  ter  aumentado 
o volume  de  abastecimento  para  esta  área. 
o que  continuará  a aumentar. 

O programa  americano  de  construções  ni- 
vais,  atingiu,  agora,  a média  de  cinco  navios 


por  dia.  Desta  tonelagem  destinada  quase 
que  totalmente  a fins  militares,  haverá  uma 
pequena  parte  reservada  ao  tráfego  comer- 
cial. 

Ainda  que  seja  pura  o momenta  a ameaça 
submarina  decresceu,  especialmente  na  área 
do  Sul  do  Atlântico.  < 

I 

PEDIDOS  DE  *DACKLOC'‘  APROVADO 

Embora  informações  detalhadas  não  este-  j| 

jnm  ainda  completas,  é de  crer  que  a maior  { 
parte  do  “backlog'’  já  tenha  sido  embarcada;  j 
ou  se  não  embarcada,  que  já  haja  espaço  de-  | 
terminado  para  embarque.  f 

A palavra  “baclclog"  significa  os  pedidos  ! 
de  1942  e os  iniciais  de  1943,  que  precederam  '* 
o sistema  de  pedidos  de  preferência,  já  tendo  I 
sido  aprovados  pelo  Govêmo  Americana  mas  i 

ainda  não  embarcados,  quando  se  adotou  o 
sistema  de  pedidos  de  preferência.  Muitos  ! 
dêstes  pedidos,  já  tinham  certificado  de  ne-  i, 
cessidade.  o que  era  garantia,  quanto  à ne- 
cessidade da  mercadoria  e a importância  do 
embarque. 

Uma  parte  considerável  do  “baclclog"  é 
ccMnposta  de  pedidos  para  mercadorias  menos 
essenciais,  que  aguar^vam  embarque  e que 
sala  dos  Estados  Unidos,  sob  licença  geral. 

Os  produtos  constantes  dêstes  pedidos  foram 
agora  incluídos  na  “Lista  Negativa"  da  Car- 
teira de  Exportação  e Importação  do  Banco 
do  Brasil,  e o Govêmo  Americano  tem  im-  . 
pedido  o quanto  possível  o embarque  destas  M' 
mercadorias,  reservando  o espaço  para  inv 
pextações  de  mercadorias  essenciais.  A 

0«  RESULTADOS  PROVEITOSOS  DO  SISTEMA  DB  Sj 
PEDIDOS  DE  PREFERÍNCIA  B 

Pela  adoção  do  sistema  de  pedidos  de  pre-  Mi 
ferência  têm  se  verificado  resultados  de  gran-  w 
óe  prenreita  especialmente  no  tocante  ao  pro-  S 
blema  para  o Govêmo  Americano,  de  corno  'fl 
obter  os  materiais  para  exportação  e deter- 
minar  espaço  nos  navios  para  o embarque  dos  .w 
materiais  obtidos.  S 

1.**)  Supresaêo  do  pedidoa  não  eaaencieâa:  B 

No  exame  feito  nos  pedidos  apresentados,  M 
sobretudo  desde  que  foi  adotacia  a “Lista 
Negativa",  a Carteira  tem  podido  separar  os  B j 
'pedidos  de  meiradorias  não  essenciais  e os  Hj 
de  objetos  de  luxo.  daqueles  julgados  essen- 
aofs  ã ecortMTaã  brasilerra,  durante  o perlo- 
do  de  emergência.  Da  mesma  forma,  tem  sido  ' 
possível  diminuir  e mesmo  suprimir  os  im-  9 ' 
portações  de  prcxlutos  já  manufaturados  no  '9 
pais.  Em  alguns  casos,  expansão  em  peque-  B > 
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na  escala  ou  simples  modificação  de  uma  in- 
dústria nacional,  resulta  numa  produção  su- 
ficiente, para  suprir  as  necessidades  locais, 
o que  dispensa  a importação. 

2. °)  Restrição  dos  pedidos  de  forma  a re- 

presentar as  necessidades  atuais: 

Devido  a escassez  de  mercadoria,  torna-se 
períeitamente  compreensível  que  o consumi- 
dor procure  importar  a maior  quantidade  pos- 
sível, a fim  de  estccar  para  o futuro..  Esta 
medida,  tomada  em  grande  escala,  resulta 
num  grave  prejuízo  ao  movimento  global 
de  importações.  Sendo  que  os  pedidos  feitos 
aos  fornecedores  americanos  só  poderão  ser 
aceitos  por  êstes  mediante  aprovação  da  Car- 
teira, a mesma  Carteira  poderá  diminuir  as 
quantidades,  de  forma  a contrabalançá-las 
com  as  necessidades  reais  do  trimestre,  reco- 
mendando somente  a quantidade  que  poderá 
ser  fornecida  e entregue,  dentro  dos  limites 
impostos  pelo  esforço  de  guerra  dos  Estados 
Unidos . 

3. °)  A existência  do  “backlog”  no  futuro: 

A situação  existente  até  o princípio  dêste 
ano,  que  permitia  aos  importadores  fazer  pe- 
didos aos  Estados  Unidos,  para  qualquer 
quantidade  de  qualquer  produto,  sendo  o 
único  impecilho  o de  não  encontrar  fornece- 
dor, resultou  em  que  os  pedidos,  que  eram 
para  quantidades  elevadas,  excedessem  às 
necessidades  das  firmas  importadoras.  Os  pe- 
didos pendentes  nos  Estados  Unidos,  para 
certos  e determinados  produtos,  representa- 
vam uma  tonelagem  maior  do  que  o consume 
normal,  total  do  produto  durante  um  ano, 
apesar  dos  embarques  feitos  regularmente, 
para  quantidades  suficientes  a manter  a in- 
dústria em  produção.  Pelo  controle  atual,  não 
é possível  a situação  se  agravar  a tal  ponto. 
O Govêrno  Americano,  visando  o quanto  pos- 
sível, suprir  as  necessidades  do  consumo  bra- 
sileiro, vem  destinando  ao  nosso  país,  em. 
cada  mês,  quantidades  determinadas  de  ma- 
teriais e navios  para  embarque  destas  mes- 
mas quantidades.  Os  pedidos  de  preferência 
são  aprovados  dentro  do  limite  desta  tonela- 
gem, levando  em  consideração  a necessidade 
da  indústria  ou  consumidor.  Portanto,  no 
futuro,  o “backlog”  existirá  somente  quando 
julgado  necessário,  ou,  se  pela  cessação  do 
movimento  comercial  de  um  produto,  devido 
a requerimento  militar  imprevisto  fôr  julga- 
do avisável,  o que,  no  momento,  não  parece 
provável . 


PERSPECTIVA  DO  FUTURO 

Não  devemos,  todavia,  julgar  o futuro,  ba- 
seando-nos na  situação  atual,  que,  em  muito, 
se  acha  melhorada. 

Embora  as  cotas  de  materiqis  e de  .embar- 
que para  o Brasil  sejam  mantidas  até  o fim, 
é claro  que  qualquer  atividade  ou  plano  ado- 
tado, depende  exclusivamente  do  progresso 
da  guerra.  Se  o êxito  militar  dos  Aliados  con- 
tinuar nas  medidas  do  momento  atual,  o pro 
grama  de  exportação  dos  Estadqs  Unidos  da 
América  poderá  seguir  da  mesma  forma.  Mas 
é evidente  que  o futuro  continuará  incer<-o. 
até  uma  vitória  militar  completa. 

A invasão  da  Europa  é .uma  tarefa  mais 
importante  do  que  o julga  a opinião  popu- 
lar. Milhões  de  homens,  toneladas  de  ca- 
nhões, tanques,  mantimentos  e equipamentos 
deverão  ser  transportados.  As  tropas  desem- 
barcadas na  Europa  deverão  ser  supridas. 
Será  necessário  para  tamanho  empreendi- 
mento, o esforço  reunido  de  todos  os  navios 
disponíveis  das  Nações  Aliadas. 

Até  a presente  data,  não  foi  necessário  ele- 
vado número  de  tropas  e equipamentos  para 
a guerra  contra  o Japão,  todavia,  a distância 
do  transporte  neutraliza  a vantagem  do  nú- 
mero menos  considerável  de  homens  e ma- 
terial. Embora  a invasão  do  Japão  pelas, 
forças  americanas  não  seja  feita  simultanea- 
mente com  a invasão  da  Europa,  as  duas  se- 
rão esíreitamente  relacionadas  — o que  in- 
fluirá no  número  de  navios  disponíveis  ao 
tráfego  comercial. 

A ameaça  submarina  poderá  reaparecer 
com  novo  vigor,  embora  seja  m.ais  provável 
que  a Alemanha  concentre  a sua  arma  sub- 
marina no  norte  e no  centro  do  Atlântico, 
contra  os  comboios  de  tropas  de  invasão.  O 
afundamento  de  navios  destinados  ao  Brasil 
significa,  todavia,  grave  perda,  especialmen- 
te quando  se  trata  de  navios  trazendo  ma- 
quinaria e itens  manufaturados,  que  para  se- 
rem produzidos  e entregues  em  substituição, 
levará  o tempo  considerável. 

O andamento  da  indústria  bélica  dos  Esta- 
dos Unidos  progride  cada  vez  mais.  Conti- 
nuam os  esforços  feitos,  no  sentido  de  desti- 
nar ao  consumo  civil  um  determinado  volu- 
me de  produção.  Para  o momento,  o progra- 
ma continuará,  mas  a garantia  de  que  conti- 
nue, além  dêste  momento  atual,  não  se  pode 
todavia  prever,  pois  depende  inteiramente  da 
continuação  dos  êxitos  militares  dos  Aliados, 
E’  sempre  possível  sobrevir  situação  ainda 
mais  angustiosa  do  que  aquela  já  passada. 


CONCLUSÃO 

Em  resumo,  a conclusão  a tirar,  é que  a si- 
tuação presente,  na  qual  o fornecimento  de 
materiais,  o número  de  embarques  devido  a 
disponibilidade,  de  navios,  vêm  aliviar  as  in- 
dústrias e o comércio,  deverá  ser  tomada 
como  coisa  do  momento  e não  como  melhora 
definitiva  para  o futuro.  Materiais  escassos 
devem  ser  conservados  e o seu  constimo,  sò- 
mente  o estritamente  essencial  à economia  do 
^pab.  Substituição  de  produtos  importados, 
pelos  de  fabricação  nacional,  deve  ser  gran- 
demente aumentada,  procurando  incrementar 
a nossa  indústria  até  ã capacidade  máxima 
de  sua  produçãa  Uma  distribuição  equitati- 
va de  materiais  disponíveis  por  um  preço 
* lógico  e raxoévcl  é a única  garantia  de  uma 
economia  forte  e estável. 

■"  a.)  Mariano  J.  Af.  Perrat. 

Assistente  Especial 
Kesponsável  p 'SLDPI 

Dtvigsçfc)  a.*  2 —>  Ea  li  dc  mgõam  dc  1913 
AVUO  AOS  IMPORTAOOKSS 

O Serviço  de  Licenciamento  de  Despachos 
de  Produtos  Importados  pede  ás  firmas  im- 
portadoras de  produtos  constantes  das  Por- 
tarias ns.  66  e 92,  da  Coordenação  da  Mobi- 
lização Económica,  participarem  por  cart», 
ao  Serviço,  a chegada  das  importações  com 
os  segxiintes  dados: 

Comicnstárlo.  Vapor.  P&rto  do  ontrsda.  Dota 
da  chocada.  Morcadoria  (diaciimiaar  acoi  aa  o» 
paciftca^ioa  com  os  'Mpactitroa  poooa).  Procodin- 
cia.  Qwwtidodo  do  vohimoa.  Pim  bruto.  PJm  tt- 
quido.  Marca.  Ptaço  CIF.  Praço  cuato. 

Nctm:  Piaço  do  ruato  dora  dotalbsr  daapaaaa  al- 
fandaçãilai.  carrato.  abanura  do  cridito  a ootrat 
qaa  aotrarào  no  cálculo  do  cuato  total  ao  impor- 
tador. 

Para  que  o expediente  do  S.L.D.P.I., 
referente  aos  produtos  importados,  po«a  ser 
encaminhado  com  a máxima  eficiência  ao 
Setor  da  Produção  Industrial  pede-se  a aten- 
ção dos  importadores  para  que  estas  informa- 
ções sejam  remetidas  quando  o navio  tive.* 
entrado  no  pórto  de  deecarga  e não  anterior- 
mente  à sua  entradsL  o que,  em  alguns  casos, 
tem  causado  confusão  e atraso  na  expedição 
da  liberação  definitiva. 

a.)  Manam  J.  M.  Ferrai.. 

Assistente  Especial 
Responsável  p/SLDPI 


Divulcaçáo  8.*  3 — Em  23  dc  novembro  dc  1913 
“PREÇOS  DE  TETO” 

Estabelecidos  pelo  S.  L.  D.  P.  I.,  de 
scôrdo  com  a Portaria  n.**  66,  para  a venda, 
no  país,  de  produtos  importados. 


Dmcriminmçio  m etpeciiicmçào  p/urúd. 

Soda  cáualicu.  fundida  incloaa  a ama 

ricana  — quilo 3.10 

Soda  céuatica,  aacama*  amaricanaa  — 

quilo  3 J.' 

Soda  céuatica.  doméat.  a amaricana  — 

cuiaa  130,00 

Barrilba,  jnçlaaa  a amaricana  — quilo  2J2u 

Barrilha,  cbilana  — quilo  3,60 

Dteurbonato  da  aódio,  amaricano  a la- 

Cléa  — quilo 2,20 

Acua  fáa.  vacatal  — uinbor  — litro  940 

Afua  ria,  rainaral  — tambor  — HPO  . . 2.74 

Afua  láa,  vacatal  — cs.  3S  ha.  — caixa  370,00 

Acua  ria.  vacatal  — cx.  36  ha.  — caixa  3S04C 

Acua  ráa  Pmbairo,  vacatal  — cx.  36  ha. 

— caixa  440,00 

Bicatbaoato  da*  aódio^  Chi  lano  — quilo  4,79 

Enxáfra  am  padra.  a cranal  cbilauo  — 

quilo  240 

Enaòfra  am  padra.  anaacndn.  cbilano  — 

quilo  340 

EnnUra  am  padru,  a ctmal.  amarkano 

— quilo  1 140 

Eaxòfra  am  padra.  anaacado,  amaricano 

— quilo  240 

Enaòfra  moído,  anaarudn,  amaricano 

— quilo  240 

Eaxòfra.  canudo,  amaricano  — quilo  340 

Bran  H.  vivu,  amaricano  — quilo  .....  240 

Brau  K.  nwrtov  amaricano  — quilo  340 

Brau  K,  vivo,  amaricano  — quilo  ..  440 

Brau  FF.  amaricano  — quilo  34C 

Brau  WW  vivo,  amaricano  — quilo  . . 4,00 

Bran  M amaricano  — quilo  340 

Brau  WG,  vivu,  amaricatto  — quilo  . . 4,00 

FoOtas  da  Flandrua,  20x28”  — 80  Iba. 

— caixa  320.<n 

(caixaa  dnplat)  <—  90  Iba.  — ' caixa  360,U0 

Folhaa  da  Flaodraa,  20x28"  — 107  Iba. 

caixa  42840 

90  Iba.  MC.  — caixa  34540 

M?  Iba.  aae.  — caixa  41340 

Oiapaa  prataa : 

S/16-  — quilo  ....'  5,10 

1/4”  — 3/16”  — quilo 5.10 

8 USO  — quilo  540 

9 USO  — quilo  540 

10  USO  — quilo  540 
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Folhas  pretas 

11  USG  — quilo  5, VO 

12  USG  — qujlo  5,80 

13  USG  — qui'o  5,50 

14  — 16  USG  — quilo  6,00 

18  — 20  — 22  — 24  USG  — quilo  6,50 

26  USG  - — quilo  6,70 

28  USG  — quilo  . 6,80 

29  USG  — quilo  7,10 

30  USG  — quilo  7,50 

Folhas  elétricas 

20  ESS  & SCA  — quilo  7.50 

24  ESS  fis  SGA  — quilo  7,90 

26  ESS  8s  SGA  — quilo  8,30 

Folhas  Galvanizadas 

14  — 16  ÚSG  — quilo 6,30 

18  — r 20  — 22  USG  — quilo  ....  6,8(> 

24  USG  — quilo  7,2ü 

26  USG  — quilo  7,20 

26  USG  — quilo  , . . . . 7,60 

V 28  USG  — quilo  7,70 

30  USG  — quilo  8,00 

Tiras  de  aço  laminadas  — quilo  ....  6,00 

Tiras  de  aço  para  serras  — quilo  , . . . 12,91 

Tubos  de  ferro  pretos  — quilo  10,00 

Tubos  de  ferro  galvanizados  — 1/4” 

— quilo' 15,00 

outras  bitolas  — quilo  10,00 

Tubos  de  aço  para  caldeiras  — quilo  10,00 

Eletrodutos  — quilo 10,00 

CaboS'  de  aço: 

3/16”  — metro  7,00 

V4”  — metro  10,00 

Yb”  — metro  12,64 

Vz”  — metro 16,22 

Cobre;  ’ | 

Tubos  — quilo  59,00 

Vergalhões  — quilo  . 18,50 

Lingotes  — quilo  10,20 

Chumbo  — quilo  6.00 

Coque  metalúrgico  — best  selected 

large,  coke  inglês  — tonelada  ....  1 . 800,00 

Coque  metalúrgico  comum  — inglês  ou 

americano  — .tonelada 1.400,00 

Coque  metalúrgico  — Sul-africano  — 

tonelada  1.200,00 

Barras  redondas  de  aço  comum  — quilo  5,40 

Barras  redondas  de  aço  rápido  — quilo  109,10 

Barras  chatas  de  aço  comum  — quilo  5,40 

Barras  chatas  de  aço  rápido  — quilo  105,50 

Barras  oitavadas  maciças  de  aço  — quilo  15,00 

Barras  quadradas  de  aço  rápido  p/fer- 
ramentas — quilo  111,80 

Barras  sextavadas  de  aço,  perfurado 

p/  brocas  — quilo  17,00 

Barras  “T”  de  aço  acima  de  Vi”  : — 

quilo  . 5,40 

Barras  “U”  de  aço  — quilo 5,40 

Barras  redondas  de  aço  tipo  prata  — 

quilo  39,10 


Barras  quadradas  e redondas  de  aço 
ao  carbcno  de  1.®  qualidade  — 

quilo  ç 4Q 

Barras  redondas  de  aço  p/trabalhcs  a 

quente  — quilo  80.00 

Barras  quadradas  de  aço  p/trabalhos  a 

quente  — quilo  73. SO 

Barras  chatas  de  aço  p/molas  — quilo  6.10 

Barras  — Cantoneiras  — “Tl’  — i/g” 

— quilo  7.00 

Barras  — Cantoneiras  — “T”  — 3/16” 

— Va”  — quilo  6 00 

Cantoneiras  de  aço  acima  de  1/4”  — 

quilo  SAO 

Arame  preto  — quilo  7.00 

Arame  galvanizado: 

8 — 9 B'WG  — quilo  5.60 

10  — 11  BWG  — quilo 5,70 

12  BWG  — quilo 6,00 

13  BWG  — quilo r<.3o 

14  BWG  — quilo 6 60 

15  BWG  — quilo 

16  BWG  — quilo 7,20 

17  BWG  — quilo '^.cO 

18  BWG  — quilo '7.70 

19  BWG  — quilo 7,8fj 

20  BWG  — quilo 8 10 

21  BWG  — quilo 8,40 

22  BWG  — quilo 9,20 

22  V2  BWG  — quilo  9,60 

Arame  galvanizado  tôdas  as  bitolas 

— .quilos  5,00 


a.)  M ariano  J.  M . Ferraz 
Assistente  Especial 
Responsável  pelo  SLDPI 

Divulgação  n."  4 — Em  10  de  Janeiro  de  1944 
“preços  de  této” 

Estabelecidos  pelo  S.L.D.P.I.,  de  acôrd/j 
com  a Portaria  n.°  66,  para  a venda,  no  país. 
de  produtos  importados. 

Soda  cáustica,  fundida,  inglêsa  e ame- 


ricana — quilo  3,10 

Soda  cáustica,  escama,  americana  — 

— quilo  3,50 

Soda  cáustica,  domést.,  americana  — 

caixa  130,00 

Barrilha,  inglêsa  e americana  — - quil  2,20 

Barrilha,  chilena  — quilo  3,60 

Bicarbonato  de  sódio,  americano  e in- 
glês — qnilo  3,00 

Bicarbonato  de  sódio,  chileno  — quilo  4,79 

Água  rás,  vegetal  — tambor  — litro  9,30 

Água  rás,  mineral  — tambor  — litro  2.74 

Água  rás,  vegetal  — cx.  38  Its.  — caixa  37C,C0 

Água  rás,  vegetal  — cx.  36  Its.  — caixa  350.00 

Água  rás  Pinheiro,  vegetal  — cx.  36  Its. 

— caixa  440.00 

Enxofre  em  pedra,  a granel,  chileno 

— quilo  2.S0 

Enxofre  em  pedra,  ensacado,  chi’eno 

— quilo  3.00 

Enxofre  em  pedra,  a granel,  americano 

— quilo  1.20 
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EiiMÒtn  «m  p*dra,  mntmemdo,  «iMiicano 

— quilo  

Enxõfr*  moido,  fi— corto,  anioricono 

— quilo  

Eiunlrr,  coaudc*  oimncanoa  — quilo 
Brou  ~H"  vivo,  unarirono  — quilo  . . 
Brau  **K"  morto,  amaricano  — quilo, 
Brvu  “K"  morto,  amaricano  — ’ quilo 

Brau  “FF",  amaricano  quilo 

Brau  “WG"  vivo.  Amaricano  — - quilo 

Brau  “M",  amaricano  — quilo 

Brau  "WW"  vivo,  amaricano  — quilo 
Fòlha  da  Flandra*.  20*2»"  — 80  Ib». 

— caiu  

— 90  Iba.  — caiu  

— 107  Iba.  — caiu  

— 90  Ibt.  MC.  — caiu  

— 107  Iba.  MC.  — caiu 

Chapa*  pratas: 

V4~  — 4»”  — 5/16-  — quilo  ., 
V«"  — 3/16"  — quilo  i. 

8 USO  — quilo  

9 USO  — quilo  , 

10  USO  — quilo  

Fólha»  prata*  : 

11  USO  — quilo 

13  USO  _ quilo  

13  USO  — quilo  

14  — 16  USO  — quilo 

18  — 20  — 23  — 34  USO  — quilo 

36  USO  — quilo  

28  USO  — quilo  

39  USO  — quilo  

30  USO  — quilo  

F6lha*  aMtrics*: 

20  ESS  a*  SOA  — quilo 

24  ESS  4i  SOA  ->  quilo  '. 

36  ESS  h SOA  — quilo 

Fólha*  (alvamuda*: 

14  — 16  USO  — qui'« 

18  — 20  — 22  USO  — qui'o  .. 

24  USO  — quito  

26  USO  — quilo  

28  USO  — quilo  

30  USO  — quilo  

Tira*  da  ato  laminadM  — qidlo 

Tiru  da  mço  p *arrm  — quilo 

Chumbo  — quilo  

Tubo*  d*  forro  prato*  — quilo  .... 
Tubos  da  forro  qalvaniaado  — Mi**  — 

quilo  

outra*  bitolas  — qui’o  .,. 

Tubo*  d*  aco  para  caldaira*  — quilo 
B'*trodiito*  — quilo  

Cabo*  d*  aço: 

3/16~  — matro  

46**  matro  — matro  

H**  — matro  

V6**  — matro  

Ccbro : 

Tubos  — quilo  

Vargalhór*  — quilo  

Lingota*  — quilo / 


2,30 


2.00 

3.00 
2A0 
340 

4.00 
340 
4.00 
340 
440 


33040 

428.00 

438.00 

345.00 

413.00 


5.10 

5.10 
540 
540 
540 


5.70 
580 
540 
640 
640 

6.70 
640 
7,10 
740 


740 

7.90 

840 


630 

640 

740 

740 

7,70 

840 

640 

1241 

600 

10.00 


1540 

1000 

10.00 

1040 


740 

104C 

1244 

1642 


Caqua  matalúrgico  — bast  Mlactsd 
larga,  coka,  inclâ*  — totMlada  . . 
Coqua  matalúrgico  comum  — inglas  ou 

, amaricano  — tao***da 

Coqua  matalúrgico,  Sul>*fricaao  — to- 

nalada  

Barras  radondas  d*  aço  comum* — quilo 
Barra*  radondas  d*  aço  rápido  — quilo 
Barra*  chatas  d*  aço  comum  — quilo 
Barra*  chatas  da  aço  rápido  — quilo 
Barra*  oitavada*  maciçM  d*  aço  — quilo 
BaiTM  quadrada*  daaç  o rápido  p/f*r> 

. ramanias  — quilo  

Barra*  saatavadas  d*  aço  parfurados 

p/brocas  — quilo 

BaiTM  “T"  da  aço,  acima  d*  V«**  — 

quilo  

Barra*  “U*  d*  aço  — quilo  

Barra*  radondas  da  aço  tipo  prata  — 

quilo  

Barras  quadrada*  a radondas  d*  aço  ao 
carbono  d*  1.*  qua  idada  ^ qui  o 
Barra*  rsdrndas  d*  aço  p/trabalho*  a 

quilo  

Barra*  quadradas  d*  aço  p/trabalbo*  a 

quanta  — quilo  

Barra*  chata*  da  aço  p/mola*  — quilo 
Barra*  — caniatMira*  — T”  — V«** 

— quilo  

Barra*  — caotcoairM  — *T“'  — 3/16" 

— 1/4"—  quilo 

Cantonaiias  d*  aço  acima  da  V^"  — 

quilo  

Aram*  prato  — 


Aram*  galvaniaado: 


8 — 9 BWG  — quilo 
10—11  BWO  — quilo  . . 

12  BWO  '—  quito  

13  BWG  — quilo  

14  BW  — quilo  

15  BWO  — quio  

16  BWG  — quilo  

— quilo  ...... 

— quilo  ...... 


17  BWG 

18  BWG 


19  BWO  — qui'o 

20  BW*G  — quilo 


21  BWO  — quilo 
23  BWG  — quilo 


22  H BWO  — quilo 


í 


1.800.00 

1.200.00 


1,000,00 

5,40  ^ 


109.10  I 
5.40  - 

106.50  f 
15,00  I 


11140 

17.00 


5.40 

5.40 


39.10 

5,40 

« 

80.00 


7340 
* 6,10 


7.00 

6.0 


5,40 

Í.00 


540 

5.:c 

6.00 

640 

6.60 

6.90 

740 


740  i 
7.70  t 


7.80  Jj 
8.10  ' 
8.40 
9.20 
«40 


Aram*  farpado  gafrarticado.  lóda*  a*  bi> 

to'M  — quilo  5.00 

a.)  Mmrtmno  y.  M.  Farras 
Assistant*  Espacial 

/ . Rsaponaával  paio  SLXIPI 


Divulgação  a.*  9 Em  29  dc  fevereiro  de  l«44  j 


5940 
184C  ‘ 
1040 


• Como'devefn  proceder  ot  Senhores  impor- 
tadores dos  produtos  abaixo  citados  — cons- 
tantes das  Portarias  ns.;  66,  92,  123  e 197 
datadas,  respectivamente,  de  19  de  maio.  25 
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de  junho,  21  de  agosto  de  1943  e 27  de  ja- 
neiro de  1944: 

Soda  cáustica 

Industrial  (fundida  e escamas) 

Doméstica 

Barrilha 

Bicarbonato  de  sódio 

Enxofre 

Breu 

Celulose 

Folhas  de  Flandres 
Chumbada 

Chapas  de  ferro  ou  aço: 

Pretas 

Lisas 

Xadrez 

Galvanizadas 

Folhas  de  ferro  ou  aço: 

Pretas 

Galvanizadas 

Corrugadas 

Elétricas 

Inoxidáveis 

Tubos  de  leno  ou  aço: 

Galvanizados 

Pretos 

Para  caldeiras 

Eletrodutos 

Acessórios 

Tiras  de  ferro  cu  aço 
Cabos  de  aço  flexível 
Estanho 

Cobte  : 

Vergalhões 

Fios 

Folhas 

Tubos 

Barras  cu  lingotes 

Tiras 

Chapas 

ChuTxtbo: 

Barras  ou  lingotes 
Zinco : 

Barras  ou  lingotes 

Folhas 

Chapas 

Elétrodos  de  grafite 

Coqve  metalúrgico 

Perfis  e laminados  de  ferro  ou  aço : 

Vigas  e trilhos 
Barras 
Cantoneiras 
Vergalhões 

Fios  e a"ames  , . 

Arame  farpado  e grampos 

Ãgua  rás  : 

Mineral 

Vegetal 

Material  ótico,  científico  e fotográfico 
Arsênico 


1. °)  — Na  chegada  da  mercadoria,  deverá 
ser  dirigida  imediatamente  ao  Serviço  de  Li 
cenciamento  de  Despachos  de  Frodíufos  Im- 
portados (SLDPI)  — à rua  Benjamin  Cons- 
tant,  61  — 2°  andar.  São  Paulo,  uma  carta 
Modelo  A (aqui  transcrita),  acrescentando 
a mesma  o Fim  a que  se  destina  a mercadoria, 
se  é para  Venda  ou  Consumo  Próprio,  (to- 
mando sempre  em  consideração  que,  devido 
à situação  de  emergência,  deverá  ser  intensi- 
ficado o uso  de  sucedâneos  para  todos  os  ma- 
teriais escassos),  a fim  de  que  êste  Serviçc 
possa  emitir  Memorandum  avisando  com  se- 
gurança, ao  Setor  da  Produção  Industrial 
(S.P.),  a cujo  Cargo  está  a distribuição, 
ü qual,  estando  devidamente  inforjnadp,  po- 
derá resolver  e distribuir  com  maior  rapidez. 
‘'Carta  Modêlo  “A”: 

Ilmo.  Sr. 

Mariano  J . M . Ferraz 

Assistente  Especial  Responsável  pelo 

S.L.D.P.I. 

Coordenação  da  Mobilização  Econômica 

Rua  Benjamin  Ccnstant,  61  — 2°  andar 

São  Paulo 

Para  o conhecimento  e govêrno  de  Vossa 
Senhoria,  comunico  que  estamos  desembar- 
cando na  Alfândega  de  as 

consignações  abaixo  discriminadas: 

Consignatário 

Vapor 

Porto  de  chegada 
Data  da  chegada 

Mercadoria  (discriminar  aqui  as  especificações  corn 
os  respectivos  pesos) 

Precedência 

Quantidade  de  volumes 
Pêoo  bruto 
Pèso  líquido 
Marca 

Preço  CIF  p/unidade  de  medida 
Preço  de  custo  (se  possível) 

Preço  de  custo  deve  detalhar  despesas  alfande- 
gá-^ias,  carreto,  abertura  de  crédito  e outras,  que 
entrarão  no  cálculo  do  custo  total  ao  importador. 

Saudações 

Assinatura : 

Nota:  Para  que  o expediente  do  S.L.D.P.I., 
possa  scr  encaminhado  com  a máxima  eficiência  ao 
SPI,  psde-se  a atenção  especial  dos  importadores, 
para  que  estas  informações  sejam  remetidas  quando 
o navio  tiver  entrado  no  pôrto  de  descarga  e não 
anteriormente  à sua  chegada,  o que,  em  alguns  casos 
tem  causado  confusão  e atraso  na  expedição  da  libe- 
rarão definitiva” . 

2. °j  — Independente  desta  carta,  os  Se- 
nhores importadores  deverão  fazer  a decla- 
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ração  usual,  cujos  dizeres  aqui  confirmo,  no 
verso  das  6.S  vias  de  despacho  alíandegãno. 
o que  feito,  aguardarão  Liberação  Definitiva  * 
do  SLDPI. 

“Oaclaração 

DacUramoa  qua  a marradoria  conatanta  dá*^ 
ta  daaftacho  acuardará  am  noaaoa  dapòaitna  a 
Lãb»rm;io  D^iintthrm  do  SLDPI,  da  ac6rdo  com 
a Portaria  n*  66,  da  Coordand^âo  da  MobiHta* 
cão  Econômica. 

Aaainalura  do  importador  oo  rapraaantanta*'. 

3. ®)  — Dc  modo  algum,  poderão  os  Se- 
nhores importadores  vender  ou  usar  as  refe- 
ridas mercadorias  sem  prévio  consentimento 
deste  Serviço,  que  por  sua  vez  sómente  auto- 
rizará a Venda  ou  Consumo,  mediante  deter-- 
minação  do  Setor  da  Produção  Industrial  o 
qual  em  face  dos  elementos  estatísticos,  ob- 
tidos em  seu  contato  permanente  com  as  in- 
dústrias. bem  como  os  pedidos  de  forneci 
mentos  dos  poderes  públicos  e das  indústrias, 
fará  as  distribuições  das  mercadonaa  envian-. 
do  ao  SLDPI  as  respectivas  listas  para  deter- 
minação de  preços  e a execução  das  mes- 
mas. * 

4. ®)  — Tôdam  as  iniormaçóes  prtstadas 
pelos  Senhores  importadores,  deverão  acr^ 
claras  e precisas,  sempre  por  escrito,  de  modo 
a facilitar  a tarefa  do  SLDPI. 

O Serviço  de  Licenciamento  de  Despachun 
de  Produtos  importados  tem  junsdiçèo  em 
todo  o Brasil  sóbre  todos  os  preços  e sòbrc 
a execução  das  distribuições  fixadas  pelo 

S.P.I..  referentes  sos  produtos  ou  maté- 
rias pnmas  controladas  entradas  no  pais 
^depots  de  19  de  maio  de  1943,  data  da  emb- 
são  da  Portaria  n.”  66  da  C . M . E . 

Em  quase  todos  os  portos  do  pais,  a pedido 
dèste  Serviço^  foram  escolhidos  pelas  pró 
pnas  associações  de  classe  comercial  e in- 
dustrial Assistentes  Regionais  do  SLDPI, 
cujos  nomea  com  os  reepectivos  enderèços 
nos  Estados  de  sxts  atuação,  enumero  abaixo: 

Rio  d*  Jsnsiro. 

^ s 

0«tra|ik>  BsniMniii  dm  Ksmvsdo 
DitsSor  Aaaociacão  CcsMrcial 
Avenida  Rio  Branco.  SS 

São_  Pmulo: 

Joio  Batista  Laopoldo  da  Ficuairado 
Diretor  Aaaociacâo  Comemal 

Rua  Joaã  Bonilãcio.  209.—  7.* 

Capital 

Aamsoosm  : 

Álvaro  Bandeira  de  Mv'o 

Diretor  Aseociacão  Cotnercial 

Roa  Marquês  de  Santa  Cruz,  263 
Manaus. 


Pstâ : 

Luli  Nuf>es  Direito 

Vice-Presidente  Associação  Comercial 
Rua  Portusal.  102 
Be*ém. 

MaranAão: 

* Eder  Santos 

Vice- Presidenta  da  Aseociação  Comercial 
São  Luis^  ^ • 

Pstnmrtrhuco  : 

Jiseph  Turton  Júnior 

Presidenie  Federação  das  Indústrias 
Recife  • 

Colaborador:  Manuel  de  BHto 

Presidente  Associação  Comerciei 

Ceará: 

Velter  Borges  Cabral 

Membro  da  Associação  Comercial 
Rua  Major  Facundo,  302 
Portaleaa. 

Bshés  : 

Dr.  Jorge  Oeme  Abreu 

Indicedo  pele  A.aocieção  Ccsnercia! 

Rua  Conaalheiro  Saraiva,  19 
Salvador. 

idiiua  Ceraia: 

• . 

Dr.  Neerton  Antônio  da  Silva  Pereira 
Federação  das  Indústrias 
Belo  Hcpisonte . 

0 

Rio  Grande  do  Suf : 

Celetr  Leal  Merques 

Presidenie  da  Federação  das  Indústrias 
Pôrto  Alegre. 

Informaçõn  rcferrntn  xot  Preços  de  Teto, 
crm  em  vigor,  doe  produtos  constantes  da  Por- 
taria n.**  66  da  C.M.E.,  e seus  acréscintot,., 
poderão  ser  obtidos  no  escritório  central  do 
SLDPI.  è rua  Benjamin  Constant,  61  — 2.** 
i.-ndar  — São  Paulo,  ou  com  os  Senhores 
Assistentes  Regionais  do  SLDPI  em  cada  Ca- 
pital. 

Não  serão  prestadas  pelo  SLDPI,  inlormo- 

ções  referentes  ao  andamento  das  Distribui-' 

çóes.  Estas  são  feitqs  pelo  Setor  da  Produçüo 

Ir,dusthal  e automáticamente  encaminhadas 

ás  p..Ttes  interessadas  (fornecedor  e bene- 

ftciado)  pelo  SLDPI  via  postal,  com  os  res- 

pect'vos  preços,  no  menor  praxo’ poetiveL 
0 

Outros  dados  de  caráter  informativa  s6- 
mente  serão  prestados  aoa  representantea  cre- 
denciados das  ftrmas  interessadas. 

s.)  Mariano  J.  M.  Ferrar 

Assistente  Especial 

Responsável  pelo  SLDPI. 
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Divulgação  n.°  6 — Em  27  de  março  de  1944 
“preços  de  produtos  importados” 

Até  -19  de  maio  de  1943,  data  da  publica- 
ção da  Portaria  n.°  66,  portanto,  antes  do 
controle  da  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica,  os  preços  dos  produtos  importa- 
dos atingiram  a seguinte  margem  de  lucro  : 


Soda  cáustica  700 

Barrilha  800 

Bicarbonato  de  sódio 400 

Fôlha  de  Flandres  300  • 

Ferro  e aço 800 

Água  rás  100 


Depois  «de  junho,  de  1943,  quando  as  dis- 
tribuições passaram  a ser  feitas  pelo  Setor 
da  Produção  Industrial,  executados  e esta- 
belecidos os  preços  de  venda  pelo  Serviço  de 
Licenciamento  de  Despachos  de  Produtos 
Importados,  passaram  a ser  permitidos  os  se- 
guintes lucros  máximos: 


Soda  cáustica  — Barrilha  — Bi- 
carbonato de  sódio  20 

Enxofre  — Breu  — Chumbo  ....  20 

Folhas  de  Flandres  25 

Ferro  e aço  ^ 50  a 60 

Ccbre  30 

Zinco  30 

Coque  metalúrgico  40 

Água  rás  25 

Material,  ótico  e fotográfico 50 

Cabos  de  aço 100 


Para  maiores  esclarecimentos,  dou  abaixo 
cs  seguintes  exemplos  : 

Soda  cáustica  — atingiu  a Cf$  20,00  o quilo,  sen- 
do agora  vendida,  a soda  cáustica  fundida  a Cr$  3,10 
e a em  escamas  a CrS  3,50 . 

TuTjos  de  ferro  e aço  • — atingiram  a Cr$  35,00  o 
quilo,  sendo  agora  vendidos  a Cr$  7,00  o quilo . 

Barrilha  — atingiu  a Cr$  16,00  o quilo,  sendo 
agora  vendida  a Cr$  2,20  o quilo. 

Chapas  de  ferro  pretas  e galvanizadas  — atingi- 
ram a CrS  25,00  o quilo,  sendo  agora  vendidas  a 
CrS  4,10  o quilo  de  chapas  grossas  e a Cr$  4;, 50  e 
Cr$  6,20  o qui’o  das  folhas  pretas*  ou  galvanizadas, 
ahaixo  de  1/8”. 

a.)  Mariano  J.  M,  Ferraz.. 

Assistente  Especial 


país,  dos  produtos  importados,  a vigorar  de 
3 de  abril  de  1944,,  até  nova  Divulgação. 


Barrilha,  inglesa  e americana  — quilo  2 20 

Barrilha,  chilena  — quilo  . 3 60 

Bicarbonato  de  sódio,  americano  e inglês 

— quilo  , 3,00 

Bicarbonato  de  sódio,  chileno  — qhilo  4.79 

Arsênico  branco,  peruano  — quilo  . . 5 50 

Enxofre  em  pedra,  a granel,  chileno  — 

quilo  2,80 

Enxofre  em  pedra,  ensacado,  chileno'  — 

quilo  300 

Enxofre  em  pedra,  a granel,  americano 

^ — quilo  1^20 

Enxofre  em  pedra,  ensacado,  americano 

— quilo  2,30 

Enxofre  em  pedra,  americano,  ensacado 

, no  país  — quilo  1,40 

Enxofre  moído,  ensacado,  arrsericano 

— quilo  2,00 

Enxofre  em  canudos,  ensacado,  ame- 
ricano — quilo  3^00 

Breu  “WW”  vivo,  americano  — quilo  4,50 

Breu  vivo,  americano,  “E”  — “F”  — 

“G”  — “FG’'  — quilo  4,00 

Idem,  idem  “H”  - — “K”  — “M”  — 

“N”  — “WG”  — quilo  . 4,00 

Breu  morto,  americano,  “B”  — “E”  — 

“FF”  — “K”  — “M”  — “N”  — 

“WG”  — quilo  3,5C 

Estanho  39,00 

Folha  de  Flandres  - — Fo'ha  chumbada 
e folha  de  Flandres  não  estanhada: 

Base  Libra  — 55  — quilo 7,78 

Base  Libra  — 60  — quilo 7,27 

Base  Libra  — 65  — quilo 6.76 

Base  Libra  — 70  — quilo 6.34 

Base  Libra  — 75  — quilo 5,97 

Base  Libra  — ■ 80  — quilo ' 5,62 

Base  Libra  — 85  — quilo 5,33 

Base  Libra  — 90  — quilo  .....  .5,09 

Base  Libra  — 95  — quilo 4,84 

Base  Libra  — 100  — quilo 4,65 

Base  Libra  — 107  - — quilo 4,40 

Base  Libra  — 112  — quilo 4,29 

Base  Libra  — 118  — quilo  4,18 

Base  Libra  — 128  — quilo 4,05 

Base  Libra  — 135  — quilo 3,92 

Base  Libra  — 155  — quilo 3,70 

Base  Libra  — 175  — quilo 3,54 

Base  Libra  — 195  — quilo 3,41 

Base  Libra  — 215  — quilo 3.32 


Nota:  Para  tiras  de  aparas  de  folhas  de  Flan- 
dres, folhas  chumbadas  e folhas  de  Flandres  não  es- 
tanhadas, conservar  cs  preços  p/quilo  acima  mencio- 
nados . 


Responsável  p/SLDPI 

Divulgação  n.”  7 — Em  3 de  abril  de  1944 

“preços  de  TÉTO  ao  CONSUMItKDR” 

Estabelecidos  pelo  S.L.D.P.I.,  de  acor- 
do'com  a Portaria  n.°  66,  para  a venda,  no 


Cabos  de  aço  6x19,  galvanizados: 

1”  — metro 

7/8”  — metro 

3/4”  — metro 

5/8”  — metro  

1/2”  — metro 

7/16”  — metro 

3/8”  — metro 

5/16”  — metro 


56.00 

46.00 

37.00 
25,40 
16,22 
13,88 
12,64 
11,54 


r ' I ■ 
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Cabo*  <!•  aço  6a37  “Spacial  StMl  wira 
rop*”: 

í/2”  — fiwtro 24.78 

3/8"  — matro 22  J2 

Caboa  da  aco  6s37  "pkw  ataal  wira 
repa” 

3/8"  — matro 23.68 

5/8”  — matre 2i».W 

3/4”  — matro 3^,68 

7/8"  — matro 43.7f  . 

1”  — matro 5<V88 

1 1/4”  — matro 87,14 

Fó'hai  galvaniaada*  da  forre  ou  áco: 

12  USO  a 17  USO  — quilo S.OO 

18  USO  a 25  USO  — quilo  5.50 

26  USO  a 30  USO  qui!o 6.20 

P6lhat  aldtricao : 

20  USO  — quilo  6.00 

24  USO  — quito  6.3C 

26  USq  — quilo  6jU) 

Fitao  da  aco  para  a(nba'aaaM  — quila  6.00 

Fitaj  ou  tiraa  da  aco  laminada»  a 
quanta  para  anfardar  algodão 

20  BWO  ■ 3/4”  — quilo t...  5,00 

Tiraa  da  farro  para  araa  da  barril  — 

quilo  300 

Arama  galvaniaado: 

8  BWO  — 9BWO  — quilo .^,60 

10  BWO  >-  11  BWO  — quilo 5.70 

12  BWO  — qui  o 6,00 

13  BWO  — quilos 640 

14  BWO  — qci’o  6 60 

15  BWO  — quilo  ^90 

16  BWO  — quilo  ;.20 

17  BWO  — quilo  760 

18  BWO  — quilo  7.70 

19  BWO  ->  qui‘o 7 80 

20  BWO  — quilo  840 

21  BWO  — quilo  8.40 

22  BWO  quilo  «40 

22  1/2  BWO  — quilo  ^ «60 

Arama  da  aco  polido; 

4 BWO  — quilo  440 

6 BWO  — quito  5.10 

10  BWO  — quilo  5.70 

Arama  cobreado  da  aco  param  e!aa: 

« BWO  — quilo  7.90 

12  BWO  — qai«o 8 50 

Arama  farpado  Balvaniaado  quilo  560 

OrampM  para  c4rcas  — quilo  ......  560 

Agua  r6a  Plahaire.  aagatal  — tamixr 

— »Hro 11.90 

Agua  rán.  raqatal  — tambor  — litro  . . . 8.90 

Agua  ráa.  mbiaral  — tambor  — - Htro  . . 3.10 

Afva  réa  Pinbairo.  vagatal  — ca.  38 

ha.  — caiaa  485.00 

Agua  rãa  Pinbairo.  vagatal  — ca.  36 

ha.  — caiaa  4A*,00 

Agua  ria.  vagatal  — ca.  38  lita.  — 

caiaa  392.00 

Agua  ria.  vagaul  — ca.  36  ha. 

caiaa  376,000 

VIgaa  ”U*’  da  farre  ou  aco  am  garal  — 

quila  4,00 

. •• 


Trilhoa  da  aco  am  garal  — quilo  ....  74C 

Barraa  da  aço  para  molaa  — quilo  . . 6.10 

Barra»  da  aco  para  farramaota»  tipo  , 

“Windtcr"  — quilo 3460 

Barra»  da  aco  tipo  ‘*Wa»hifigtoo"  — « 

quilo  ■. 26,00 

Barraa  d»  aco  da  liga  para  farramantas 

— quilo  2960 

Barra»  da  aco  redondaa  tipo  prata  — 

. quilo  28,50 

Barra»  da  aco  rápido  radonda»,  • marca 

“I.  W.  1,’  — quito 55,00 

Barraa  da  aco  ripido  redonda»  marra 

‘M.T.6”  — quilo  6560 

Barra»  da  aco  ripido  redonda»  a quadra- 
da». marca  “CANNON”  — quilo  8260 

Barra»  da  aco  rápido  chataa,  marca 

“CANNON"  ^ quilo  76,00 

Barra»  da  aco  rápido  chataa,  marca 

“M-T6”  — quilo  * 62.70 

Barraa  da  aco  rápido  quadradaa.  marca 

-I,  W.  I,"  — quilo  5440 

Barraa  da  aco  rápido  quadradaa.  marca 

-14 -T^”  — qqilo 62,00 

Barraa  da  aco  rápido  quadradaa,  marra 

•TC-li”  — quilo  5960 

Barraa  da  aço  rápido  quadradaa.  redoo- 
daa  a chata»  ao  MOUBDENO  — 

qui'e  *....... 70,00 

Barraa  da  aco  ripido  chataa  ao  TUNCS* 

TENO  — quilo  82,00  , 

Bartua  da  aco  radottda»  a quadrada» 

para  trabalhoo  a quanra  — qui'o  60  00 

VargaOtiaa  da  farro  radondo  para  coo* 

crrto  armado  — I /4”  — quilo  . . 365 

Vavgalhiaa  da  farro  radondo  pata  con> 

ereto  armado  — 3/8*^  — quiio  . . 3,40 

VargalbSa»  da  farro  redondo  para  cor»- 

Cf  ato  armado  — 1/2”  — quilo  .«  3,00 

Chapa»  preta»  da  farro  ou  aco: 

13/64”  a I”  — quilo 4,10 

3/16"  — quilo  4.20 

8 USO  ->  quilo  440 

9 USO  — quilo 4.40 

10  U8G  — quilo  460 

Filha»  prata»  d»  farro  ou  aco: 

11  USO  — quilo  460 

12  USO  — qvi<o • ..MV 

12  USO  a 17  USO  — qui'o  ....  460 

18  USO  a 25  USO  — quilo 540 

26  USO  a 30  USO  — quito 560 

Cabr»  da  aco  6a7  "Caat  «taal  «rir»” 

l''  — matro,..." 48  54 

Cabo»  d»  aco  6«7,  galvanindoa; 

1/4”  — matro  ....' 1069 

3/8”  — matro  862 

3/16”  — matro  , 760 

5/32"  — matro  560 

^ 1/8”  — matro  440 

1/16"  — matro  260 

Caboa  da  aco  6x12  pretoa; 

5,'8"  — matro  20.00 

7/16”  — matro  , 12.00 

3/8”  — matro  11.00 

Pilha»  da  cobre  — quilo  2060 

Lingotaa  da  cobra  — quilo 1040 


í 
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Vergalhões  de  cobre  — quilo  18,50 

Zinco  em  lingotes,  mexicano  — quilo  11,00 

Zinco  ém  lingotes,  americano  e peruano 

— quilo  8,0o 

Zinco  em  folhas  — quilo 13,00 

Chumbo  em  lingotes  — quilo  13,00 

Chumbo  em  lingotes  — quilo 5,50 

Coque  metalúrgico  “Best  selected  large 

coke”,  inglês  — tonelada  1.800,00 

Coque  metalúrgico  comum,  inglês  e 

americano  — tonelada  1.200,00 

Coque  metalKrgico,  Sul-africano  — to- 
nelada   1.000,00 

Tubos  de  ferro  ou  aço,  pretos  ou  gal- 
vanizados, tôdas  as  bitolas  — quüo  7,00 

Tubos  de  aço  para  caldeiras,  tôdas  as 

bitolas  — quilo  7,00 

Barras  de  aço  maciças  para  brocas  — 

quilo  10,00 

Barras  de  aço  perfuradas  para  brocas 

— quilo  12,00 

Barras  de  ferro  ou  aço  comuin  redondas 

— quilo  4,00 

Barras  de  ferro  ou  aço  comum  qua- 
dradas — quilo  4,00 

Barras  de  ferro  ou  aço  comum  chatas 

— quilo  4,00 

Barras  cantoneiras  de  ferro  ou  aço,  bi- 
tolas acima  de  1/4”  — quilo  ....  4,00 

Barras  cantoneiras  de  ferro  ou  aço,  bi- 
tolas de  1/”  — 3/16”  e 1/4”  — 

quilo  4,50 

Barras  “Tês”  de  ferro  ou  aço,  bitolas 

acima  de  1/4”  — quilo  4,00 

Barras  “Tês”  de  ferro  ou  aço,  ,1/8”  — 

3/16”  e 1/4”  — quiío  4,50 

Água  rás,  mineral  — cx.  38  Its.  — 

caixa  163,20 

Soda  cáustica  fundida,  americana  ou  fn- 

glesa  (em.  tambor)  — quilo  ....  3,10 

Soda  cáustica  em  escamas,  americana,  ou 

inglesa  (em  tambor)  — quilo  . . 3,50 

Scida  cáustica  doméstica,  americana  ou 
inglesa  ou  enlatada  no  país  (Caixa 
com  24  latas  de  907  gramas  (2 
libras)  cada  lata)  — caixa  ....  156,00 

PREÇO  DO  IMPORTADOR,  ATACADISTA  OU 

(Lata  com  907  gramas  (2  libras)  — lata  6,50 


INDUSTRIAL  ENLATADOR  AO  “REVENDEDOR 
VAREJISTA” 


Água  rás  Pinheiro,  vegetal  — tambor 

— litro  9,95 

Água  rás,  vegetal  — tambor  — litro  . . 7,40 

Água  rás,  mineral  ■ — tambor  — litro  . . .2,57 

Água  rás  Pinheiro,  vegetal  — cx.  38 

Its . — caixa  404,20 

Água  rás  Pinheiro,  veegtal  — cx.  36 

Its.  — caixa  _ 388,20 

Água  rás,  vegetal  — cx.  38  Its.  — caixa  326,70 

Água  rás,  vegetal  — cx.  36  Its.  — caixa  313,40 

Água  rás,  mineral  — cx.  38  Its.  — caixa  136,00 


Soda  cáustica,  caixa  com  24  latas  de  907 

gramas  (2  libras)  — caixa  ...'.■  130,00 

Nota:  Todos  êstes  preços,  estende-se:  "Mercado- 
ria Posta  Armazém  Vendedor”. 

a..)  M ariano  J.  M.  Ferraz 
Assistente  Espacial 
Responsável  p/SLDPj 

Divulgação  n.“  8 — Em  5 dc  maio  dc  19-1-i 

« 

“importações  em  1944” 

Para  conhecimento  do  público  em  geral,  da- 
mos em  relação  abaixo  discriminada,  os  totais 
em  Quilos,  dos  produtos  que  estão  sob  con- 
trole do  S . L . D . P . I . da  Coordenação  da  Mo- 
bilização Econômica,  despachados  por  tôdas 
as  Alfândegas  do  país,  desde  l.°  de  janeiro 
até  30  de  abril  de  1944. 

A venda  dêstes  produtos  está  sujêita  aos 
Freços  de  Teto  efo  consumidor  (Divulgação 
n.*^  7),  estabelecidos  por  êste  Serviço,  de 
acôrdo  com  a Portaria  n.°  66,  da  Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica,  publicada 
em  19  de  maio  de  1943. 


Produtos  Quilos 

Soda  cáustica  — Industrial  7.380.656 

Soda  cáustica  ■ — ■ Doméstica  369 . 590 

Barrilha  5.675.428 

Bicarbonato  de  sódio  1.993.751 

Enxofre  14.664.352 

Breu 5.711.873 

Celulose  21.790.461 

Folha  de  Flandres  13.544.315 

Não  estanhadas  1.013.939 

Chapas  de  aço  ou  ferro  (acima  de 

1/8”,  chapas  pretas  ’.  . 3.372.938 

Folhas  de  ferro  ou  aço  (abaixo  de 

1/8”,  pretas  5.236.773 

Galvanizadas 1.194.902 

Elétricas  : . . . 710.909 

Corrugadas  ^ 190.031 

Tanques  desmontados  78 . 526 

Discos  de  ferro  ou  aço  5.079 

Tiras  de  ferro  ou  aço ' 2.179.338 

Tubos  de  ferro  ou  aço 

Galvanizados  2.770.729 

Para  caldeiras 409 . 382 

Pretos  868.600 

Eletrodutos  365 . 942 

Acessórios  46 . 947 

Cabos  de  aço 189.923 

Estanho  • 45.890 

Cobre : 

Vergalhões  98 

Fios  1.709 

Folhas  303 . 785 

Tubos  858 

Barras  e lingotes 2.492.300 

Tiras  845 

Chumbo  2.299.289 


VT 
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2inco : 

1.176.359 

Folhat  • chapM  29.644 

EUtrodo*  d*  grafit*  163.081 

Coqu*  metalúrgico  6.879.126 

P«Ti«  • Umiiwdot  de  ferro  ou  aço: 

Vergalhõe*  e vigas 9.671.301 

Fios  1.078.882 

Perfis  e laminadcs  de  ferro  ou  eço:  * 

Arame  farpado  453.778 

Grampos  p cúfras  1.999 

Agua  rás  3.098.849 

Attènico  : 239.572 


a.)  htmriano  J.  M.  Ferras 
Assistente  Especial 
' Reiponsável  pelo  SLOPl 

DivulgeçAo  9 — Em  6 dc  (ualw  àt  1944 


Cobre  : 

Vergalhdes  2.056 

1.566 

Fèlhas  e chapes  539 

Barras  e lingotes  854.963 

Chumbo  885.111 

Zinco: 

Lingotes  ^ 289.654 

Fólhas  e chapes  23.208 

E'etrodo>  de  grafite  51.119 

Perf.s  e laminados  de  ferro  ou  aço: 

Verga!hóet  e vigas 8.226.231 

*^•0*  588.167 

Arame  farpado '. 328.832 

Oramros  para  cerca  10,977 

Agua  rái  98.549 

Arsênico  514.106 

Vidro  plano  583.720 


“IMPORTAÇÕES  EM  1944” 

Para  conhecimento*  do  público  em  geral, 
damos  em  relação  abaixo  discriminada,  oa 
totais  em  Quilo»,  dos  produtos  que  estão  sob 
controle  do  S.L.D.P.I.  da  Coordenação  da 
Mobrlixação  Económica,  despachados  por 
tócLis  as  Alfândegas  do  pais.  de  1.®  de  maio 
8 31  do  mesmo  mós. 

A venda  destes  prodiitos  estã  sujeita  aos 
Preços  de  této  ao  consumidor  (Divulgação 
n.®  7),  estabelecidos  por  êste  Serviça  de  acôr- 
dc-  com  a Portaria  n.®  66,  da  Coordenução  da 
Mobilização  Económica,  publicada  em  19  de 
maio  de  1943. 


Produtos 

Quila* 

Soda  cáusticaC 

Industrial  , 

1.931.641 

Domãrtica  

326.618 

Barrilha  

4.445.870 

Bicarbonato  d*  sódio  

419.665 

Enaôfr*  

15.599  370 

Breu  

545  274 

CaluW 

3 lOH  620 

Pó‘ha*  de  Flandres  

4.518.964 

Não  eatanhada  

80.583 

Chumbada  ......  

407.017 

Chape*  d*  ferro  ou  aço  (acima  de  T/8”> 

Chapa*  preta*  

1.366.218 

Fólha*  d*  ffrro  ou  aço  (abaixo  da  ^6") 

Elétrica*  

266.935 

Oalvanixada*  

69.901 

Prata*  

1.274.792 

Corrugada*  

4.969 

Ttrai  de  ferro  ou  aço  

1.299.730 

Tubos  de  ferro  ou  eço: 

Galvamxado*  

1.035.086 

Para  caldeira* 

164,777 

preto*  

304.304 

Elatfoduto*  

90.679 

Araeeórte*  

6.080 

Cabos  d*  aço  

60.985 

Estanho  , 

17.740 

/Vo/a;  A prsssnta  Divulgação  é compisnmnto  da 
Divulgação  n."  8.  onda*  consta  o total  am  QuUo^. 
das  marcadorias  despachadas  nas  Alfãndagas  do  pais, 
da  1.»  da  ianairo  a 30  da  abril  da  1944. 

o.)  VkIotío  IV,  R.  Pwrrma 
Assistania  Espacial 
Ratponsával  pato  SLDPI 

Divulgação  a.*  10  — Em  10  dc  iuUw  dr  1944 
“IMPORTAÇÕES  EM  1944” 

Paia  conhecimento  do  público  em  geral, 
damos  em  relação  absixo  discriminada,  os  to- 
tais em  Quilo*,  dos  produtos  que  estão  sob 
contrõle  do  S.L.D.P.I.  da  Coordenação  da 
Mobilização  Económica,  despachados  por 
tódas  as  Alfândegas  do  pais.  desde  1.®  de  ja- 
neiro até  30  de  junho  de  1944. 

A venda  destes  produtos  estã  sujeita  aos 
“Preços  de  této  *0  consumidw"  (Divulgação 
n.®  7 ),  eatabelocidos  por  éste  Serviço,  de  acór- 
do  com  a Portaria  n.®  66.  dá  Coordenação  da 
Mobilização  Económica,  publicada  em  19  de 
maio  de  1943. 


"INFORMAÇÃO  SEMESTRAL” 


Produtos 

Quilos 

Soda  céuatica  : 

Industrial  

Induatrial  

Barrilha  

10.872.896 

Bicarbonato  de  •ódio 

Enxofra  

Breu  

Celuloee  

Fdlha*  de  Flaodre*  

Não  estanhadas  

Chumbada  

Chapa*  dc  ferro  ou  aço: 
(Acima  da  1/8”) 
Chapa*  pretas  t.... 


6.704.816 


Folhas  de  ferro  ou  aço  : 

(abaixo  de  1/8”) 

Pretas  8.908.351 

Galvanizadas  1.487.891 

Elétricas  f 1.277.943 

Corrugadas  216.091 

Tanques  desmontados  : 222 . 537 

Disccs  de  ferro  ou  aço  35.314 

Tiras  de  ferro  ou  aço  5 . 789 . 503 

Tubos  de  ferro  ou  aço: 

Galvanizados  4.212.769 

Para  caldeiras 667 . 090 

Tubos  de  ferro  ou  aço: 

Pretos  1.134.017 

Eletrodutcs  513.956 

Acessórios  98 . 820 

Cabos  de  aço  291.048 

Estanho  .' 114.575 

Cobre: 

Vergalhões  102.210 

Fios  j 4 . 403 

Folhas  ...-. 384.483 

Tubos  . 880 

Barras  e lingotes  4.022.802 

Tiras  1 . 824 

Chumbo  3.964.464 

Zinco 

Lingotes  1.673.238 

Folhas  e chapas  56 . 390 

Eletrodos  de  grafite  280 . 686 

Coque  metalúrgico  9.259.287 

Perfis  e laminados  de  ferro  ou  aço: 

Vergalhões  e vigas  12.843.886 

Vergalhões  de  aço  p/con:cre|to 

armado  9 . 509 . 703 

Fios  ••  2.173.355 

Arame  farpado  815.290 

Grampos  p/cêrcas  21 .958 

Águas  rás  2.345.079 

Arsênico  804 . 506 

Vidro  p’ano  1.104.405 

Cimento  1.950.337 


a.)  Mariano  J.  M.  Fetraz 
Assistente  Especial 
Responsável  p/SLDPI 

Divulgação  n.“  11  — Em  23  dc  agosto  de  1944 
“IMPORTAÇÕES  EM  1944” 

Para  conhecimento  do  público  em  geral, 
dou  em  relação  abaixo  discriminada,  os  totais 
em  Quilos,  dos  produtos  que  estão  sob  con- 
trole do  S.L.D.P.I.  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica,  despachados  por  to- 
das as  Alfândegas  do  país,  desde  l.°  de  ja- 
neiro até  15  de  agosto  de  1944. 

A venda  dêste  produto  está  sujeita  aos 
“Preços  de  této  ao  coúsumidor  (Divulgação 
n.°  7),  estabelecidos  por  êste  Serviço,  de 
acordo  com  a Portaria  n.°  66,  da  Coordena- 


ção da  Mobilização  Econômica,  publicada 
em  19  de  maio  de  1943. 

Produtos  Quilos 

Soda  cáustica  : 

Industrial  

Doméstica  

Barrilha  

Bicarbonato  de  sódio  . . . 

Enxofre  

Breu  

Celulose  

Folhas  de  Flandres  .... 

Não  estanhadas  . . . 

Chumbada  

Chapas  de  ferro  ou  aço 
(acima  de  1/8”) 

Chapas  pretas  

Galvanizadas  

Corrugadas  

Fôlhas  de  ferro  ou  aço: 

('abaixo  de  1/8”) 

Pretas  

Galvanizadas 

Elétricas  

Corrugadas  

Cobreadas  

Tanques  desmontados  . . 

Discos  de  ferro  ou  aço  . 

Tiras  de  ferro  ou  aço  . 

Tubos  de  ferro  ou  aço: 

Galvanizados  6.666.958 

Para  caldeiras  835 . 328 

Pretos  1.378.442 

Eletrodutos  641.660 

Acejsórios  105.256 

Cabòs  de  aço 541.944 

Estanho  . ." 192.093 

Cobre : 

Vergalhões  

Fios  ,/ 

Fôlhas  

Tubos  

Barras  e lingotes  

Tiras  

Discos  

Chumbe  

Zinco : ‘ 


Lingotes  1.888.834 

Fôlhas  e chapas  67.593 

Latão  : 

Fios  250 

Fôlhas  2.442 

Tubos  1.514 

Eletrodos  de  grafite  478.732 

Coque  metalúrgico  9.821.835 

Perfis  e laminados  de  ferro  ou  aço: 

Vergalhões  e vigas  17.329.852 

Vergalhões  de  àço  para  concreto 

armado  15.028.348 

Fios  3.918.051 

Arame  farpado  1.247.387 

Grampos  p/cêrcas  79.373 


20.514.040 

1.162.936 

12.575.944 

2.835.417 

31.781.015 

9.751.466 

36.945.862 

32.420.320 

2.546.014 

917.283 


9.366.373 
39.897 
5 . 734 


13.169.861' 

2.281.358 

2.182.017 

303.934 

23.914 

295.884 

76.258 

8.304.592 


102.210 

5.296 

459.611 

3.448 

4.028.161 

1.903 

480 

5.394.664 
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Asua  rit  ^ 

Artênico  

Vidro  plano  

Camanio  4 


2.695.198 

1.244.274 

5.897.305 

28.405.246 


Totm!  g»rml  — do«  produto*  impor* 
tado*  daapachado*  d*  1*1  atá 
15-8-1944  292.920.807 


a.)  Mmrimno  J.  M.  Farra* 
Ataiitanta  Eapacial 
Raaponaával  paio  SLOPl 


Di\'ttl9afAo  a.*  12  — Em  6 dc  •ctcmbro  dc  1944 
IMPOBTAÇÒES  EM  1944 

Para  conhecimento  do  público  em  geral 
dou  em  relação  abaixo  discriminada,  os  totais 
em  QuiloÊ,  dos  produtos  que  estão  sob  con- 
trole do  S.L.D.P.I.  da  Coordenação  da 
Mobilixação  Económica,  despachados  por 
tôdas  as  Alfândegas  do  país,  desde  1.**  de  ja- 
neiro até  3 1 de  agosto  de  1944 . 

A venda  destes  produtos  está  sujeita  aos 
"Preçoe  de  teto  ao  cofmimidor"  (Divulgação 
n.**  7 ).  estabelecidos  por  êste  Serviço,  de  acór- 
do  com  a Portaria  n.**  66,  da  Coordenação 
da  Mobilização  Económica,  publicada  cm 
19  de  maio  de  1943. 


PnAutem  Quih» 

Soda  rautttca: 

InduMnal  22.848.599 

Dmneatica  1.315.072 

Bamlha  13.052.057 

Bicarbonato  da  aòdio  2.835.417 

Kntdira  32.067.762 

Brau*  10.064.846 

Caluloaa .^ 40.066.447 

F61ha>  da  Flandra* 34.185.298 

Não  MtaAhada  2.707.452 

Chumbada  917.283 

Chapa*  da  farro  oa  eco: 

(acima  da  1/8**) 

Prata*  9.449.060 

OalvanUada* 39.897 

Comitada*  5.734 

Pólha*  da  (arro  ou  aco: 

(abaúw  da  1/8’*) 

Prata*  13.597.788 

Oalvaniaadaa  2.310.406 

EWtrica»  2.343.354 

Corrugada*  307.116 

Cobraadaa  23.914 

Tanqua*  daamontado*  295.884 

Diacoa  da  (arro  ou  mço 76.258 

Tubo*  da  (ano  ou  a^o: 

Oalraniaado*  7.254.107 

Para  caldaira*  975.837 

Prato*  1.513.017 

E'atroduto*  665.508 

Acaa*ório*  113.961 

Caboa  da  aço  580.789 

Eatanho  139.067 


Cobra: 

Vartalhõa*  202.244 

Fio*  • 7.905 

Fòlha*  a chapa*  547.764 

Tubo*  *. 3.448 

Barra*  a tingota* 4.067.320 

Tira*  , 2.638 

Diacoa  4S0 

Chumbo  5.834.615 

Zinco; 

Lincota*  1.996.521 

Fòlha*  ....*. 126.659 

Utão: 

Fio*  250 

Folha*  3. 590 

Tubo*  1.588 

Elatrodo*  d*  gralita  588.612 

Coqua  matalúrgico  10.180.672 

Parfi*  a laminado*  da  (arro  ou  aco: 

V*r«alh6a*  a viga*  19.259.333 

Vargalhõa*  da  aco  para  concrato 

armado  15.475.’680 

Fioa  4.548.363 

Arama  (arpado  1.260.981 

Orampe*  p/c6rra*  84.862 

Agva  ráa  .*..... 4.916.008 

Artònico  1.309.230 

Vidro  plano  4,098.696 

Cimanio 37.454.336 

Totmt  — do*  produto*  importa- 

. do*,  dmpachado*  d*  1.*  d*  janairo 

ata  31  da  ag6*io  da  1944  320.207954 


a.)  Marimno  J.  M.  Farra* 
Raapontéval  paio  SLDPl 
A*ai*tanta  Etpacial 

PtvulpacSo  a.*  11  — Em  8 dc  **lcaibro  dc  1944 

"aviso  A06  IMPORTADORES  9ÒBRE  A 
DISTRIBUIÇÃO  DOS  IMPORTADOS" 

Para  conhecimento  dos  Senhores  importa- 
dores e do  público  em  geral  de  acórdo  com 
o entendimento  havido  entre  êste  Serviço  e 
o Setor  da  Produção  Industrial  da  Coorde- 
nação da  Mobilização  Económica,  dadas  as 
condições  de  maior  facilidade  notadas  atual- 
mente para  o suprimento  aos  consumidores, 
de  materiais  importados,  motivados  pelo  au- 
mento da  tonelagem  entrada  em  portos  na- 
cionais e de  acórdo  com  a orientação  que  o 
Setor  da  Produção  Industrial  vem  seguindo, 
no  sentido  de  suavemente  procurar  retomar 
ãs  condições  normais,  isto  k,  de  comércio  li- 
vre. o Setor  da  Produção  Industrial  resolveu 
aprovar  a liberação  antecipada  e definitiva, 
feita  por  éste  Serviço,  dos  materiais  impor- 
tados (metalúr^cos),  que  estão  sujeitos  ao 
contróie  e distribuição  daquele  Setor  da  Co- 
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ordenação,  de  acordo  cm  as  seguintes  pei'- 
centagens : 


Folhas  de  Flandres  

% 

50 

% 

10 

Tubos  galvanizados  . . . . 

50 

20 

Arames,  com  exceção  do  farpa- 
. do,  gal.  14  e 15  

100 

50 

Laminados  e perfilados  de 
€ aço  

ferro 

100 

50 

Tubos  diversos  não  galvanizados 

100 

20 

Cabos  de  aço  

100 

. 50 

Chapas  de  ferro  ou  aço,  em  geral 
de  bitola  n.°  10  (9/64  ou 

3,57  m/m)  para  mais  gros- 
sas com  excepão  de  3/16” 

(n.°  7 ou  4,76  m/m)  .... 

100 

50 

Bitola  n.°  11  ou 

(3,18  m/m)  

1/8” 

50 

10 

Bitolas  n.°  12  a 20  . 

50 

20 

Bitolas  n.°  21  p/mais 

finas 

50 

10 

Chumbo  - 

100 

50 

Estanlro  

100 

50 

Zinco  (lingots)  

100 

50 

Diversos  aparelhos  contra 

incêndios 

Tanques  desmontados 

100 

50 

Junções  — Conexões 

100 

50 

Eletrcdcs  para  solda  . . . 

100 

50 

Àgua  rás,  vegetal  — tambor  — litro  8,90 

Âgua  rás,  mineral  — tambor  — litro  . 3,10 

Água  rás  Pinheiro,  vegetal  — cx.  38  Its. 

— caixa  485,00 

Água  rás  Pinheiro,  vegetal  — cx.  36  Its. 

— caixa  465,00 

Água  rás,  vegetal  — cx.  38  Its.  — 

— caixa  392,00 

Água  rás,  vegetal  — cx.  36  Its.  — 

caixa  376,00 

Água  rás,  mineral  — cx.  38  Its.  — 

caixa  1,.^ 163,20 


“preço  do  importador,  atacadista  ou  industrial 

ENLATADOR  AO  “REVENDEDOR  VAREJISTA” 


Água  rás  Pinheiro,  vegetal  — tambor  — 

litro  9,95 

Água  rás,  vegetal  — tambor  — litro  7,40 

Água  rás,  mineral  — tambor  — litro  2,57 

Água  rás  Pinheiro,  vegetal  — cx.  38  Its. 

— caixa  404,20 

Água  rás  Pinhiro,  vegetal  — cx.  36  Its. 

— caixa , 388(20 

Água  rás,  vegetal  — cx.  38  Its.  — caixa  326,70 

Água  rás,  vegetai  — cx.  36  Its.  — caixa  313,40 

Água  rás,  mineral  - — cx.  38  Its.  — caixa  136,00 


Ficam  portanto  os  Senhores  importadores 
autorizados  a proceder  de  acordo  com  a pre- 
sente Divulgação,  para  os  produtos  acima 
mencionados,  despachados  nas  Alfândegas 
do  país,  de  l.°  de  setembro  do  corrente  ano 
até  nova  Divulgação . 

Todos  os  preços  de  venda  continuam  a ser 
fixados  por  êste  Serviço. 

Para  maiores  esclarecimentos,  queiram  di- 
rigir-se ao  S.L.D.P.I.,  Rua  Benjamin 
Constant,  61  — 2.°  andar  — São  Paulo. 

a.)  M ariano  J-  M.  Ferraz 
Responsável  pelo  SLDPI 
Assistente  Especia^ 

Divulgação  n.°  14  — - Em  13  de  setembro  de  1944 
''preços  de  této  ao  consumidor” 


Estabelecidos  pelo  S.L.D.P.I.  de  açor- 
ado com  a Portaria  n.°  66,  para  a venda,  no 
país,  de  produtos  importados  despachdos 
nas  Alfândegas,  de  l.°  de  setembro  de  1944 
até  nova  Divulgação. 


GOMAS  E RESINAS 

Breu  “WW”  vivo,  americano  — quilo 
Breu  vivo,  americano  “E”  — “F”  — 
“G”  — “FG”  — “H”  — “K”  — 
“M”  — “N”  — “WG”  — quilo 
Breu  morto,  americano  “B”  — “E”  — 

“FF”  — “K”  — “M” “N” 

■ — - “WG”  — quilo 

Água  rás  Pinheiro,  vegetal  — tambor 
■ — litro  


4.50 
4,00 

3.50 
11,90 


“PREÇOS  DE  TÉTO  AO  CONSUMIDOR”  MATERIAIS 
BÁSICOS  PARA  FABRICAÇÃO  DE  PAPEL 


Celulose  branqueada  — quilo  4,00 

Celulose  não  branqueada  — ■ quilo  . . 3,50 

Celulose  de  linho  branqueada  — quilo  13,00 


CARVÃO  E COMBUSTÍVEIS  DERIVADOS 
Coque  metalúrgico  “Best  se  lected  large’’ 


Coke,  ingiês  (em  saco)  — tonelada  1.800,00 
Coque  metalúrgico  “comum”,  inglês 

(a  granel)  tonelada  1.200,00 

Coque  metalúrgico.  Sul-africano  — to- 
nelada   1.000,00 


CIMENTO  HIDRÁULICO 

Cimento  Portíand  - — Saco  de  42  l/2quilos 


Rio  e São  Paulo  — - saco 33,00 

Bahia  — saco  37,42 

Cabedçlo  — saco  38,13 

Ceará  — saco  37,47 

Florianópolis  — saco  36,13 

Maceió  — saco  37,91 

Manáus  — saco 32,38 

Maranhão  — saco  '.  38,36 

Natal  — saco  37,29 

Pará  — saco  37,02 

Paranaguá  — saco  37,91 

Parnaíba  — saco  39,70 

Pernambuco  — saco  37,25 

Pôrto  Alegre  — saco  39,37 

Rio  Grande  do  Sul  — saco  37,29 

São  Francisco  — saco  36,13 

Vitória  • — ■ saco  37,91 

Cimento  branco  — - Saco  de  42  % quilos 

Rio  e São  Paulo  — saco  53,00 


í 
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MINESAIB  NÀO  MCTÁLICOS 


Eitxôfr^  «m  p*<lra,  a granai,  amaricano 

— quilo  

Enxofra  am  padra.  amaricano,  ansacado 

— quilo  

Bnxófra  am  padra,  amaricano,  anaacado 

no  pai»  — quilo 

Enxofra  moído,  anaocado,  amancano 

— quilo  

Enxofra  am  canudo*.  Miaacado.  amarica- 

do,  amaricano  — quilo * 

* rSMtO  a AÇO  WMI-MANUrATtmAlKIg 
Barra*  cantonaira*  da  farro  ou  aço 
— Bitola*  acima  da  14**  — quilo 
Barra*  cantonaira*  da  farro  ou  aço  — 
Bitola*  da  1/8.  3 16*'  a V*"  — 

quilc  

Barra*  *'T6a"*  da  farro  ou  aço  da  1/8**, 

3/ 16"  a ^<i''  — > quilo  ............ 

Viga*  da  farro  ou  aço  am  garal  ~ quilo 
Barra*  da  aço  para  mola*  — quilo  . . . 
Vargaibóaa  radoodoa  d*  farro  ou  aço 
para  concrato  armado  da  3 16**.  — 

quilo  

Vargalhdaa  radrodoa  da  farro  ou  aço 
para  concrato  armado  da  7/33"' 

— quilo  

Vargalhia*  rodondoa  da  farro  ou  aço 

par*  concrato  armado  da  1/4**  — 

quilo  

Vargalhãa*  rodondoa  da  farro  ou  aço 
para  concrato  armado  da  3/16'*  — 

quilo  .*. 

Vargalhda*  radondo*  da  farro  ou  aço 
para  concrato  aramado  d*  1/2**  — 

5/8*  — 7/8"  a 1*  — quí'* 

Varga  thóa*  radondo*  da  farro  oa  aço 
para  concrato  armado  d*  3/8"  — * 

quilo  .'. 

Vargalbda*  radondo*  d*  farro  ou  aço 
para  concrato  armado  acima  d*  1" 

— ~ quilo . . 


3.4S 


F6Uiaa  d*  aço  eu  farro  filtcio;o 
Trancor  n.*  4; 


Chapa*  prata*  da  farro  ou  aço: 
O*  13/64**  a 1"  — quilo 
3/16"  — quilo  

8 USG  — > quilo  ....... 

9 USO  — quilo  

10  USG  — quilo  


Fòiba*  prata*  d*  farro  ou  aço: 

.11  USG  — quilo  

12  a 17  USO  ^ quilo  

18  USG  a 25  USG  — quilo 

36  USG  * 30  USO  — qui<o  .... 

Chapa*  galvanirada*  d*  farro  ou  aço: 
9 USO  a 10  USO  — quilo 

F6lhas  galaaniairta*  d*  farro  ou  aço 

11  USO  — quilo  

12  USO  a 17  USO  — quilo 

18  USO  a 35  USO  — quilo 

18  USO  a 25  USO  — quilo 

25  USO  a 30  USG  — quilo 

Fõlha*  galraniaadaa  d*  farro  ou  aço: 
corrugada*  para  cobartura  d*  ca«a* 
a vagãaa: 

25  USO  a 30  USG  — quilo 


a 9 

Folha*  d*  aço  a^coao 

V 

.alactric  Iwo  «ilicon  24  USG  — qui'o 

4,70 

26  USG  — quilo  

4,90 

1.20 

27  USG  — quilo  

5.00 

2.00 

28  USO  — quilo  

5.10 

29  USG  — quilo  ; 

530 

1.40 

Spacia!  alactric 

24  USG  — quilo  * 

530*  J 

3.00 

26  USO  — quilo  

530  1 

27  USG  ■—  quilo  • 

5.60  í 

2.50 

38  USO  — quilo  

" 5.70  Ç 

29  ÜSO  — quilo  

530  Ü 

4.00 

Intarmadiata  tran*foiTnar 

■ 1 

34  USO  — quilo  

530  k 

26  USG  — qui'o  

6.oa  r 

4,00 

37  USG  — quilo  .f.. 

6,10  1 

• 

28  USO  — quilo  

630  1 

430 

29  USG  — quilo  

630  1 

44)0 

54» 

Tranmr  n,*  1:  * 

24  USO  — quilo*' 

5.90  B 

'ZO  USO  ^ quilo  

630  íí 

390 

27  USO  — quilo  

6.30  1 

28  USO  — quilo  

6,30  J 

29  USO  — quilo  

630  9 

3.65 

Trancor  a.*  2: 

24  USO  — quilo  

6,10  jf 

335 

26  USG  — quilo  

630  fi 

27  USO  quilo  

6.40  1 

28  USO  — > quilo  

630  i 

330 

29  USO  — quilo  

630  1 

Ttaneor  n.*  3i 

34» 

24  USO  — quilo  

630  3 

26  USO  — quilo.' *. 

74»  1 

37  USO  — qui^o  

7.00  M 

28  USO  — qvilo  

•730  i 

3.40 

29  USO  — <|uila  

730  1 

4 

24  USO  — quilo  . . . .' ‘. . . 

7,10 

330 

26  USO  — quilo  • 

730 

27  USO  ~ quilo  .* 

7,40 

330 

28  USO  quilo  

730 

3j6# 

330 

29  USO  — quilo  

730 

3.90 

Trancor  r».*  5: 

. 24  USO  — quilo  

730 

* 3.90 

26  USG  — quilo  

7.70  , 

4.10 

27  USO  — quilo  

730 

4.40 

28  USO  -1-  qailo  

7.90 

430 

29  USO  ->  quilo  

8.00 

- 

Trancar  n.*  6: 

4.70 

24  USO  •—  quilo  . 

7.70 

26  USO  — qui'o  

730 

• 4,70 

27  USO  — quilo  

7,90 

4.70 

28  USO  — quilo  .'... 

8.10 

5.00 

29  USG  — quilo  

8.20 

530 

Fitaa  d*  aço  para  ambalagam  — quilo 

64» 

530 

Tiraa  d*  farro  para  arco*  d*  barril  — 

<|uilo  

3.60 

Fitaa  ou  tira*  d*  aço  laminada*  a 

/ 

t 

quatita  para  anfardar  algodio  20 

1 

5.50 

BWG  X 3/4**  — quilo 

430 

.Aà 
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F.ôlha  de  Flandres  — Fôlha  chumbada  e 
Fôlha  de  Flandres  não  estanhaad 

Base  libra  — 55  — quilo  7,87 

Base  libra  — 60  — quilo  7,27 

Base  libra  — 65  — - quilo  ' 6,76 

Base  libra  — 70  - — quilo  6,34 

Base  libra  — 75  — quilo  5,97 

Base  libra  — 80  — quilo  5,62 

Base  libra  — 85  — quilo  5,33 

Base  libra  — 90  — quilo  5,09 

Base  libra  — 95  — quilo  4,84 

Base  libra  - — 100  — quilo  4,65 

Base  libra  — 107  — quilo 4,40 

Ba;e  libra  — 112  — quilo  4,29 

Base  libra  — 118  — quilo  4,18 

Base  libra  — 128  — quilo  4,05 

Base  libra  — 135  — quilo  3,92 

Base  libra  — 155  — quilo 3,70 

Base  libra  — 175  — quilo 3,54 

Base  libra  — 195  — quilo 3 41 

Base  libra  — 215  — quilo 3,32 


Nota:  Para  tiras  de  aparas  de  folhas  de  Flan- 
dres, fôlha  chumbada  e fôlha  de  Flandres  não  es- 
tanhada, conservar  os  preços  por  quilo  acima  men- 
cionados. 


Sucata  de  folha  de  Flandres  (apara 

recuperação  de  Estanho)  — quilo  0,50 

PRODUTOS  DE  USINA 

Trilhor  de  aço  em  geral  — qui'o  ....  2,60 

Tubos  de  fincar  .para  perfuração  de 

poços  — quilo  9,50 

Tubos  de  aço  sem  costura  para  cal- 
deiras — quilo  9,00 

Tubos  de  ferro  ou  aço  comuns  para  cal- 
deiras — quilo  7,00 

Tubos  de  ferro  ou  aço  pretos  ou  gal- 
vanizados de  diâmetro  acima  de 

3/8”  — quilo  5,00 

Tubos  de  ferro  ou  açtí  pretos  ou  gal- 
vanizados de  diâmetro  de  1/4”  — 

quilo  7,00 

Tubos  de  ferro  ou  aço  pretos  ou  gal- 
vanizados de  3/8”  — quilo 6,50 

Arame  tripKrmente  galvanizado  — 

8 BWG  — quilo  5,10 

Arame  galvanizado  para  molas  — 

9 BWG  — quilo 5,60 

10  BWG  — quilo  5,60 

12  BWG  — quilo  5,60 

16  BWG  — quilo  í 6,70 

18  BWG  — quilo  7,70 

Arame  galvanizado  comum: 

8 BWG  — quilo  4,40 

9 BWG  — quilo  4,40 

10  BWG  — ^ quilo  ; . . 4,80 

11  BWG  — quiklo 4,80 

1,2  BWG  — quilo  4,80 

13  BWG  — quilo  , . 4,80 

14  BWG  — quilo  4,80 

■ 15  BWG  — quilo  5,30 

16  BWG  — quilo  5,60 

17  BWG  — quilo  6,10 

18  BWG  — 7 quilo  . . . 6,60 

19  BWG  — quilo  7,10 

20  BWG  — quilo  8,00 


21  BWG  — quilo  . 8,40 

22  BWG  — quilo  9.20 

23  BWG  — quilo  ■ 10,60 

24  BWG  — quilo  11,30 

25  BWG  — quilo  i2  '0 

26  BWG  — quilo  12  20 

27  BWG  — quilo  1.3.50 

28  BWG  — quilo  13,80 

29  BWG  — quilo  . 14,00 

30  BWG  — qui'G  15,10 

31  BWG  — quilo  15,40 

32  BWG  — quilo  15,70 

33  BWG  — quilo  17.60 

34  BWG  — quilo  18,00 

Arame  recosido  preto: 

10  BWG  — quilo  4,10 

18  BWG  — quilo  5.60 

32  BW  G — quilo  15,00 

Arame  cobreado  de  aço  para  molas 

9 BWG  — quilo  6,40 

12  BWG  — quilo  7.00 

Arame  farpado  galvanizado  — quilo  . . 5,00 

Arame  claro  oleado  farpado  — quilo  . . 3,80 

Grampos  p/cêrcas  — quilo  4 40 

Cabos  de  aço  6x1  “Plow  Steel  wiire 

rope”  1/4”  — metro  4,00 

9/16”  — metro  10,00 

1”  — metro  25,00 

Cabos  de  aço  6x12  “Plow  Steel  wire 

rope”  1/4”  — ■ metro 5,00 

5/16”  — metro  7,00 

3/8”  — metro  . 8,00 

7/16”  — metro  9,00 

1/2”  - — metro  11,00 

9/16”  — metro  13,00 

5/8”  — metro  15,00 

Cabos  de  aço  6x19  “Plow  Steel  wire 

rope  5/8”  — metro  16,00 

3/4”  — metro  22,00 

1 1/8”  — ^ metro  52,00 

1 1/2”  — metro  78,00 

Cebos  de  aço  6x37  “Plow  Steel  wire 

rope”  1/4  — metro 14,00 

3/8”  — metro  17,60 

1/2”  — metro  18,00 

5/8”  — metro  21,00 

3/4”  - — metro  27,00 

7/8”  — metro  32,00 

1”  — metro 38,00 

1 1/4”  — metro 50,00 

Barras  de  aço  maciças  para  brocas  — 

quilo  10,00 

Barras  de  aço  perfuradas  para  brocas 

— quilo  12,00 

Barras  de  ferro  ou  aço  comum,  redon- 

dar,  quadradas  e chatas  — - quilo  . . 4,00 

Barras  de  aço  para  ferramentas  tipo 

“Washington”  — quilo 24.30 

Barras  de  aço  para  ferramentas  tipo 

“Windsor”  — quilo  32,00 

Barras  de  aço  liga  para  ferramentas 

— qui’o  27,70 

Barras  de  aço  tipo  “Prata”  — quilo  . . 25,50 

Barras  de  aço  rápido  redonda  e qua- 
dradas tiço  “1.  W.  I.”  — quilo  . . 52  00 

Barras  de  aço  rápido  redondas  e qua- 
dradas tipo  “Cannon”  — quilo  . . 80.00 


B«rr*«  (U  mço  rápido  rhatat  tipo 

"Connon**  — quilo  7100 

Borra*  do  aço  rápido,  quodiadoo,  chato* 

o radondo*  tipo  “M-T-ò*  — qui'o  60,00 

Barra*  d*  aço  rápida*  quadrada*  tipo 

"-C-M"*  — quilo  55.80 

Barra*  do  aço  rodonda*  o quadrada* 

pata  trabalho*  a quanta  — quilo  60,00 

Barra*  do  aço  ráptdo  rodonda*.  chata* 
o quadrada*  ao  "Molibdônio”  — 

quilo  * 67,50 

Barra*  do  aço  rápido  chata*  ao 

tánio"  — - quilo  ! . . . 77  06 


MiNáaio.  METAIS  I LiOAS  NÃO  rsEBoaos 
(Earoto  procio*o*) 


Cobro  om  lincoto*  — quilo 10  20 

Cobro  om  fõtha*  — quilo  30.00 

Cobro  om  chapa*  d*  10  ia'm  atá  15 

m/  m — qul'o  16ÍI0 

Cobro  om  varga'h6o«  — ' quilo  1830 

Chumbo  om  lincota*  — quilo  530 

Eatanho  — quik> 43.00 

Zmco  om  lincotoo,  otosicano  — quilo  1130 

Zinco  om  linqotoo.  amaricano  o poruano 

— quilo  8.00 

Zinco  om  lincoro*.  olotrolitico  — quilo  9.00 

Zinco  om  f6>ha  — quilo  1330 

MÃOVINAS  8 APASELMOS  ELâmOOS 
B otroduto*  do  t6das  a*  bitola*  — q«il’o  6.00 

PEOOUTOa  qvImkos  PAKA  riNS  industeui* 

Araánico  branco,  amoricano.  poruano  o 

maaicano  — quilo  530 

Barrilha.  inc'*«a  o amoricana  — ' quilo  330 

Bicarbonato  do  «ódio.  amoricano  a Inflá* 

— quilo  3.30 

Soda  cáustica  fundida.  am**Tcana  ou  in* 

flo«a  (om  tambor)  — quilo  ....  3.10 

Soda  cáustica  am  aacama*.  amaricana  ou 

inclosa  (om  tambor)  — ^ quilo  ....  330 

Soda  cáustica  domáotica.  amaricana  ou 
intiaoa  ou  an'atada  no  pai*; 

(Caiaa  com  34  latas  d*  907  trama* 

(2  Hbra*  cada  lata)  — caiaa  ....  15630 

Lara  d*  907  trama*  (2  libra*)  — > 

lata  630 


pasço  DO  IMPOOTADOa.  ATACAOISTA  OU  industiual 
ritLATAOOD  AO  "NSVENDSPOB  VAmiMTA** 


tais  em  Quiloa,  dos  produtos  que  estão  sob 
controle  do  S.L.D.P.I.  da  Coordenação 
da  Mobilização  Econômica,  despachados  por 
tôdas  as  Alfândegas  do  país.  de^e  1.**  de  ja> 
netro  utè  30  de  setem^o  de  1944. 

A venda  destes  produtos  está  sujeita  :>o« 
"Preços  de  Této  ao  consumidor"  (Divulgarão 
ns.  7 e 14),  estabelecidos  por  êste  Serviço, 
de  acordo  com  as  Portarias  ns.  66  e 286.  da 
Coordenação  da  Mobilização  Económica,  pu- 
blicadas em  19  de  ntaio  de  1943  e 25  de  se- 
tembro de  1944.  respectivamente. 


Produto»  Quilo» 

Soda  cáustica: 

Industrial  25.332  663 

Doméstica  1.625.333 

Bamiha  13.567.987 

Bicarbonato  d*  sódio  2.835  417 

Enaófr»  32.134.122 

Brau  ;.  10.515.367 

Crluloaa  *. 42.119.297 

Fò’ha*  d*  Flandrm  28.072.773 

Não  estanhada*  2.919.438 

Chumbada  ^.4.....*....  1.028.258 

Chapa*  d*  torro  0*1  aço  (acima  d* 

1/8") 

Prata*  13.744.699 

Oalvaniaada*  39 . 897 

Corrugadai  ’ 5.734 

F6lhm  d*  (arro  ou  aço  (abaiao  d* 

1/8") 

Prata*  15.501.850 

Oalrattianda*  2.938.380 

B‘étrica*  2,375.508 

Corrutnda*  313.469 

Cohnát  23.914 

Tanqua*  desmontado*  ....f 295.884 

Disco*  d*  torro  eu  aço  122.771 

Tubo*  da  torro  cu  aço: 

Tira*  da  torro  ou  aço 10.081.119 

OalvaniaBdo*  8.338  252 

Para  caldaira*  ....! 1.239  453 

Prato*  1,587.877 

Blatroduto*  752.303 

Acaaaório*  120.086 

Cabo*  d*  aço 683.607 

Estanho  150.341 


Soda  cáustica  doméstica  com  24  latas  d* 

907  frama*  (2  libra*)  — caisa  ..  130.00 

JVofa:  Todr*  ésta*  prsço*.  antaodam-s*  “Marra- 
doria  posta  armaaém  aondador" 

Bl)  Moriono  J.  M.  Frra* 
Aasistanta  Espacial 
Rasponaával  paio  SLDPI 


Cobra: 

Vartalhóa*  

Fio*  

F6'ha*  o chapa*  . 

Tubo*  

Barra*  a linfotas  . 

Tira*  ^ .L 

Disco*  

Chumbo 


342,273 
. 16.132 

842.815 
3.448 
4.808.S8I 
2.638 
480 
5.844.615 


Diaalgaçáo  aí.*  15  — Em  4 dc  outabro  dc  1944 

"IMPORTAÇÕES  EM  1944" 

Psxa  conhecimento  do  público  em  geral 
dou  em  reUção  abRÚio  discriminada,  oa  to- 


Zitxo: 

Lincotas 
Folha*  . 

Latão: 

Fio*  ... 


2.101,588 
• 197.187 
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Folhas  3.2590 

Folhas  1.588 

Eletrodos  de  grafite 670.808 

Coque  metalúrgico  10.291.530 

Perfis  e laminados  de  ferro  ou  aço: 

Vergalhões  e vigas  20.816.244 

Vergalhões  de  aço  p/concreto 

armado 15.097.881 

Fios  5.966.531 

Arame  farpado' 1.465.767 

Grampos  p/cêrcas  ....*. 100.346 

Água  rás  5.111.938 

Arsênico  1.499  461 

Vidro  p’ano 4.396.927 

Cimento  43 . 454 . 336 


Total  Geral  — dos  produtos  impor- 
tados, despachados  de  l.°  de  ja- 
neiro até  30  de  setembro  de  1944  349 . 303 . 253 

a.)  Marisno  J.  M.  Ferraz 
Assistente  Especial 
Responsável  pelo  SLDPI 

Divulgação  n."  16  — Em  11  dc  novembro  de  1944 
“importações  em  1944” 

Para  conhecimento  do  público  em  geral, 
dou  em  relação  abaixo  discriminada,  os  totais 
em  Quilos,  dos  produtos  que  estão  sob  contro- 
le do  S . L . D . P . I . da  Coordenação  da  Mo- 
bilização Econômica,  despachados  por  tôdas 
£3  Alfândegas  do  país,  desde  l.°  de  janeiro 
até  31  de  outubro  de  1944. 

A venda  dêstes  produtos  está  sujeita  aos 
“Preços  de  Této  ao  consumidor”  (Divulga- 
ções ns.  7 a 14),  estabelecidos  por  êste  Ser- 
viço, de  acôrdo  com  as  Portarias  ns.  66  e 286, 
da  Coordenação  da  Mobilização  Econômica, 
publicada  em  19  de  maio  de  194  3e  23  de 
setembro  de  1944,  respsctivamente . 


Produtos  Quilos 

Soda  cáustica; 

Industrial  28.353  299 

Doméstica  1.857.982 

Barrilha  ;; 14.678.595 

Bicarbonato  de  sódio  2.847.711 

Enxofre  , 35.613.980 

Breu  * 11.050.083 

Celulose  48.308.685 

Folha  de  Flandres  41 . 054  260 

Não  estanhadas  3.586.192 

Ch\imbadas  1.578.970 

Pre'i.as  12.323.131 

Chapas  de  ferro  ou  aço: 

(acima  de  1/8”) 

Galvanizadas  39 . 897 

Corrugadas  5.734 


Folhas  de  ferro  ou  aço; 

(abaixo  de  1/8”) 

Pretas  18.423.697 

Galvanizadas  3.325. 304 

E’étricas  . . .' ..  2.483.916 

Corrugadas  354.787 

Cobreadas  . . . ., 23.914 

Tanques  desmontados  295.884 

Discos  de  ferro  ou  aço  - 173.846 

Tiras  de  ferro  ou  aço 12.369.168 

Tubos  de  ferro  ou  aço: 

Galvanizados  10.160.300 

Para  caldeiras 1.496.921 

Pretos  1.831.627 

Eletrodutcs  1.115.509 

Acessórios  121.218 

Cabos  de  aço  723.920 

Estanho  187.907 

Cobre  : 

Vergalhões  342.273 

Fios  : 33.103 

Folhas  e chapas  927.971 

Tubos  8.522 

Barras  e lingotes  5.883.538 

Tiras  2.952 

Discos  48Ò 

Chumbo  8.222.179 

Zinco  ; 

Lingotes  2 . 146 . 784 

Folhas  220.531 

Latão : 

Fios  250 

Folhas  5.242 

Tubos  1.588 

Lingotes  393 . 392 

Eletrcdos  de  grafite 758.149 

Coque  metalúrgico  10.291.530 

Perfis  e laminados  de  ferro  ou  aço: 

Vergalhões  e vigas 23.486.263 

Vergalhões  de  aço  p/concreto 

armado  17.464.091 

Fios  6.946.377 

Arame  farpado  1.628.039 

Grampos  p/cêrcas  133.780 

Água  rás  5 . 305 . 080 

Arsênico  1.714.571 

Vidro  plano  4.822.370 

(=D  Pilhas  20.474 

(*) Válvulas  de  recepção  1.799 

(*) Válvulas  de  retificação  2.032 

(*) Válvulas  de  transmissão 1.857 

(=■'=) Máquinas  de  escrever  14.078 

(*)Máquinas  de  calcular  4.291 

( ) Máquinas  de  contabilidade 2 . 335 

(••‘) Serras  para  todos  os  fins: 

Serras  em  fitas  1 • 080 

Serras  circulares 1.614 

Serras  manuais  16 . 098 

Serrotes  499 

(*)Produtos  químicos  - farmacêuticos 

sob  cota  107.216 

('i')  Peças  e acessórios  para  veicules 

a motor  223.012 


(*  )F*iTainM«t*t  «m  g«r«! 36.480 

( * ) Rolamantu*  4.467 

Toiml  Cr^fml  — do»  produto*  impor- 
tado*. constantM  ^ proMota  Di- 
vulgacãc'.  atá  31  da  outubro  da 
1944  399,606.194 


Sota:  Para  oa  produto*  aaaanaladoa  rotn  (*). 
o*  totai*  MO  para  produto*  daapachado*  doada  23  d* 
•atambro  p.p.,  data  da  publicação  da  Portaria  286. 

a.)  Victorio  W.  R.  Fatraa 
A**i*t*nt*  lotarino 


Dia-uluação  a.*  17  — Eai  10  dc  iaadro  dc  1945 
"IMPORTAÇÕES  EM  1944** 

Pars  conhecimento  do  publico  em  geral, 
dou  em  relação  abaixo  discriminada,  os  totais 
em  Quilo»,  doa  produtos  que  estão  sob  con* 
tróle  do  S.L.D.P.I.  da  Coordenação  da 
Mobilúacão  Económica,  despachados  por  tó- 
das  as  Alfândegas  do  país.  desde  1.^  de  janei- 
ro de  1944  até  31  de  dezembro  do  mesmo 
ano.  inclusive  parte  dos  matenais  chegados 
em  1943  e despachados  durante  o ano  de 
1944. 

A venda  destes  produtos  estã  sujeita  ao 
“Preco  de  Této  mo  oonmjmidor"  (Divulgação 
n."  14),  estabelecidos  por  éste  Serviço  de 
acórdo  com  as  Portanas  ns.  66  e 286  da 
Coordenação  da  Mobilização  Económica,  pu- 
blicadas em  19  de  maio  de  1943  e 23  de  se- 
tembro de  1944.  respectivamente. 

Polh*  4*  Ftandru*  .... 


Soda  ráuatka: 

InduatTMl  

3.092.663 

32.361.793 

i>otn*«tira  

57 i 153 

2.364.334 

Bamlha  

3.839.074 

20.208.383 

Bicarbonato  da  «Adio  . , 

866.382 

3.031.730 

Bnaòira  

2.989.171 

38.790  449 

Brau  

1.607.522 

11.875  802 

Caluloaa  

7.335.831 

56.215.816 

Fãlha  da  Flandr**  .... 

3.804.949 

45.716.023 

Não  **tanhada*  . . . 

— ' ■ 

3.805  259 

Chumbada*  

115.376 

2.488.464 

Chapa*  d*  farro  ou  aço: 
(acima  da  1/8") 
Prata*  . . . 

859.483 

13.606  287 

Galaanicada*  

’ — 

58.205 

Comifada*  ....... 

• 

40.817 

Fálha*  da  (acro  ou  aço; 
(abaixo  d*  1/8**) 
Prata*  

1.684.571 

23.894.289 

Galvaniiada* 

560.320 

4.444  403 

Blátnca*  

354.045 

3.623.199 

Corrufada*  

... — 

366  316 

Cobrada*  

■ — 

23.914 

T*M|U**  downootado* ’. . 

— 

217.358 

Disco*  da  farto  ou  aço  . . 

— 

211.732 

Tira*  4*  ÍMTo  on  SCO:  ..  88.080  IS. 811. 291 


Tubo*  de  f««To  ou  aço: 


Galvaniiado*  

756.936 

12.722  440 

Para  caidairai  .... 

152.673 

2.077.981 

Prato*  

317.379 

2.317.540 

Bl*tri.duto* 

123.879 

1.334.00o 

Acanório*  

24.107 

121.524 

Cabo*  d*  aço  

99.658 

491.252 

Estanho  

— 

216.544 

Cobra: 

Vargalhóa*  

— 

462.503 

Fio*  

911 

36.644 

Fõtha*  a chapa*  . . . 

1.A4S 

1.083.980 

Tubo*  

5 

11  992 

Barra*  a lingota*  . . 

899.017 

6.681.057 

Tira* 

845 

2.952 

Diaco*  

. 

480 

Chumbo  

561.030 

11.504.283 

p mmncmu  

— 

6.253 

Zinco: 

Lingota* 

594  266 

2.598.099 

Fálha*  

.500 

122.003 

Fio*  

— — 

718 

Chapa*  

500 

156.323 

Latão; 

Pio*  

720 

Fálha*  

7.565 

Tubo*  

— 

4.242 

Lingota*  

— 

* ,508.965 

Bconaa: 

Fálha*  a chapa*  ... 

1.287 

Elatioco*  da  grafita  .... 

38.902 

886.426 

Cequa  matalúrgico  .... 

2.162.773 

11.546  727 

Parfl*  a laminado*  da 
farto  a aço 

Varga  háa*  a viga* 

759.712 

.30.456.414 

Vargalháa*  4a  farro 
a aço  p/  cone  rato 

aimado  

209.120 

22.113.920 

Fio*  

55.148 

10.123.854 

Arama  (arpado  . . . 

78.337 

2.152.842 

Grampo*  p 'cárca*  . 

— 

315.600 

Agua  rã*  

234.622 

5.538.824 

Araánico  

— 

1.784.599 

Vidro  plano  

39.459 

4.822.36C 

Cimaoto  t 

— 

66.177.487 

Matmal  ático,  ciantifico 

a fotográfico  ...... 

— 

259  714 

' Os  produtos  abaixo  mencionados  são  os 
recentemente  incluídos  sob  controle  deste 
Serviço  com  a publicação  da  Portaria  n.**  286. 
em  23  de.  setembro  de  1944.  sendo  o total 
geral  de,  produtos  despachados  nas  Alfânde- 
gas do  pais,  desde  a data  da  publicação  da 
Peitaria  em  apré^  até  31  de  dezembro  de 
1944. 

Frodutom  Unidadaa  Total  garal 

, qxãloa 

Pilha*  390.759  50.698 

VilTula*  4*  rádio 
da.  racapeão 


90.996 


5.051 
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de  retificação  

2.433 

2.180 

de  transmissão  

1.007 

1.888 

Condensadores  

103.056 

3.471 

Resistências  

33.542 

198 

Máquinas  de  escrever  

1.849 

26.890 

Máquinas  de  calcu'ar  

319 

5.154 

Máquinas  de  contabilidade 

50 

2.548 

Serras  para  todos  os  fins  ; 

Serras  em  fitas,  metros 

1.783 

3.920 

Serras  circulares,  , 

1.783 

3.295 

Serras  verticais 

747 

3.077 

Serras  manuais,  grosas, 
10/12  

9.564 

25.207 

Ssrrotes,  dúzias  

667 

2.610 

Produtos  quimicos-farmacêu^ 

ticos  sob  cota,  exceto  os 
despachados  pe^as  Al- 
fândegas do  Rio  de  Ja- 
neiro, desde  19  de  de- 
zembro p.  findo,  data 
da  publicação  da  Por- 
taria n.°  320,  da  CME. 

317.489 

Peças  e acessórios  p/vei- 

culos  a motor  

— 

1.372.017 

Ferramentas  em  geral  ....  • 79.238 

Rolamentos  40.205  ' 

Total  Geral  dos  produtos  importados  constantes 
da  presente  Divulgação,  até  31  de  dezembro  de  1944 
— 480.250.140 

a.)  M ariano  J.  M.  Ferraz 
Assistente  Especial 
Responsável  p/SLDPI 


Divulgação  n.“  18  — Em  24  de  janeiro  de  1945 
“válvulas  de  rádio  em  geral” 

Para  conhecimento  dos  Senhores  importa- 
dores, revendedores  e do  público  em  geral, 
de  acordo  com  a Portaria  n-°  286  da  Coorde- 
nação da  Mobilização  Econômica,  publicada 
no  Diário  Oficial  de  25  de  setembro  de  1944, 
êste  Serviço  informa  que  as  “Válvulas  de  Rá- 
dio”, devem  ser  vendidas  de  preferência  a 
consumidores,  de  acordo  com  a Tabela  da 
RCA  Víctor  Rádio  S/A,  de  1941  e reeditada 
em  1943,  aprovada  por  êste  Serviço. 

Quando  as  mesmas  válvulas  forem  vendi- 
das a revendedores,  deve  ser  dado  um  des- 
conto de  30%,  para  que  o preço  de  této  a 
consumidor,  constante  da  tabela  em  apreço, 
seja  mantido. 

Estão  sujeitas  aos  preços  da  tabela  acima, 
tôdas  as  válvulas  de  rádio  existentes  no  mer- 
cado brasileiro,  ainda  que  chegadas  ou  des- 
pachadas nas  Alfândegas  do  país  em  data  an- 
terior a 25  de  setembro  de  1944. 

Qualquer  infração  será  punida,  sendo  os 
responsáveis  denunciados  ao  Tribunal  de  Se- 
gurança Nacional,  ficando  também  suspen- 
sos os  despachos  nas  Alfândegas  do  país,  bem 


como  os  fornecimentos  de  válvulas  de  outras 
procedências,  aos  mesmos. 

Discrimino  a seguir,  a título  de  informa- 
ção aos  Srs.  interessados,  as  quantidades  de 
válvulas  despachadas  nas  Alfândegas  do 
país,  desde  25  de  setembro  de  1944  até  15 
de  janeiro  de  1945: 

Válvulas 


Válvulas  de  transmissão  ....  1 . 106 

Válvulas  de  recepção  111.995 

Válvulas  de  retificação  2.520 


Perfazendo  um  total  de 115.421 


Avisamos  aos  Srs.  consumidores,  que  de- 
vem apresentar  a válvula  queimada  no  ato 
da  compra,  não  pagando  pela  nova  mais  que 
o preço  que  constar  ta  Tabela  da  RCA  VI- 
CTOR  S/A  a qual  deve  ser  exibida  para  con- 
fronto do  preço . 

Tôdas  as  reclamações  devem  ser  dirigidas 
ao  Escritório  Central  do  S.L.D.P.I.,  à 
Rua  Benjamin  Constant,  61  — 2.°  andar  — 
Telefone  3-1226,  em  São  Paulo;  ou  com  os 
Srs.  Assistentes  Regionais  do  S . L . D . P . I . 
em  cada  Capital  : 

Rio  Grande  do  Sul  — Sr.  Caleb  Leal  Marques  — 
Rua  Dr.  Flores,  47  — Porto  Alegre. 

Rio  de  Janeiro  — Sr.  Osvaldo  Benjamin  de  Aze- 
vedo — Av.  Rio  Branco,  85  — D.F.  ou  Sr.  Alci- 
no  Gitaí  Mohly  ^ — Rua  Araújo  Pôrto  Alegre,  71  — 
funcionário  dsête  Serviço . 

Minas  Gerais  — Dr.  Newtcn  Antônio  da  Silva 
Pereira  — Rua  Tupinambá,  631  — l.°  andar  — 
Be’o  Horizonte. 

Bahia  — Dr.  Jorge  Gama  Abreu  — Rua  Conse- 
lheiro Saraiva,  19  — Salvador. 

Pernambuco  — Sr.  Gustavo  de  Brito  e Silva  — 
Associação  Comercial  de  Recife. 

Ceará  — Sr.  Walter  Borgss  Cabral  — Rua  Ma- 
jor Facundo,  302  — Fortaleza. 

Maranhão  — Sr.  Eder  Santos  — Rua  Joaquim 
Távcra,  336  — l.°  andar  ■ — • São  Luís. 

Psirá  — Sr.  Luís  Nunes  Direito  — Rua  Portugal, 
52  — Belém. 

Amazonas  — Sr.  Álvaro  Bandeira  de  Melo  — 
Rua  Marquês  de  Sta.  Cruz,  263  — Manáus.  _ 

a.)  M ariano  J.  M.  Ferraz 
Assistente  Especial 
Responsável  pelo  SLDPI 


Divulgação  n.“  19  — Em  1 de  fevereiro  de  1945 

“importações  de  válvulas  para  rádio” 

Em  aditamento  à Divulgação  n.°  18,  de 
24  de  janeiro  p.  findo,  para  conhecimento  dos 
Srs.  importadores,  revendedores  e do  público 
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em  geral,  de  acôrdo  ccm  a Portaha  n**  286. 
da  Coordenação  da  Mobilixação  Econõmic<(. 
dou,  a aeguir,  a relação  nom'm.1  das  firmai 
importadoras  que  receberam  válvulas  de  rá- 
dio, nos  diversos  Estados  do  pais,  desde  2S 
de‘  setembro  de  1944  até  31  de  janeiro  de 
1945  : 


BWéfn 

A.  B.  Mato*  

Perraira  Oomai  S/A.  306  é0> 

CtMiúbm 

Jcio  P.otdortmo  k FUhoa  474  • 4T4 


152  38( 


‘'VÁLVULAS  DS  nccseçÁo" 

ffio  da  jMneiro 


PAViWa- 


B.  R.  Rand  520 

Cia.  da  Intarcãmbéo  Pan-Amaricano  345 

Cia.  Marr  cni  Bratiltira  297 

Elactro  Caaaa  Pinan  al  Ltda.  . . 685 

Fábrica  da  Matanat  da  Trana- 
nuatáaa  do  Miniatário  da 

Ouarra  640 

Oaoaral  B actric  S.A 5.132 

Impranaa  Aaaociada  L‘da.  42 

Unard  & Cia.  Ula  2. 365 

Lataa  % Aaavado  Ltia.  2.016 

Mas  Wdfaoa  1.600 

Maaba  S/A 5.705 

Miniatário  da  Aaronáutica  ....  1 . 782 

Paul  J.  Cbriatoph  Co.  4,394 

R.  Vatta  k Cia.  Ltda.  350 

Rádio  Unhrraal  Ltda.  6.501 

RCA  Victor  Rádio  8/ A 54.622 

8/A.  Phi'ipa  do  Brasil  13.988 

SarvKoa  Aáraoi  Cruariro  do  Sul 

Lula.  ^ 270 

Sor.  Bricaon  do  Braail  Ltda.  ...  2.120 

Sor.  Importadora  da  Marradoria* 

S/A.  2.388 

8taada*d  Blartnr  S/ 144 

Taloipaaáar  do  Braail  50 


Waa  vm  Elaririr  Cow  of  Braail  120 

Wi  Iman  Xaviar  & Cia.  Ltda.  ..  2.950  109.326 

São  Paulo 

Ataliara  da  Conatrurtiona  Blartrir 


da  Charlaroi  8/A ^ 

Caaa  B.  Santana  Ltda  1.480 

Caaa  Ráíio-Lua  Ltda  800 

Caaa  Radiovoa  9.326 

Caaalo  Munia  fli  Cia.  2.803 

Cunho  S->tto  Mayvr  & Cja  3.3‘'5 

Econ  Raarnfa'd  300 

FarrSndo  Bratah  300 

Hannal  k Ad'ar  Ltda.  2.299 

Indiaatria  a Comércio  Anuação  . 8.740 

Jaefc  Laonard  3.288 

Maab'a  8/ A.  1.815 

Paul  J.  Chriatosih  Si  Cia. 670 

Rafirn  Ltda.  600 

Rádio  Univarval  Ltda.  2.379 

S/A.  Braailaira  da  Intarcámbio 

Comarcia*  SABRICO  385 

Waltar  Cmaamann  3 38.837 


^6fio  Afa^ra 

Joaé  Aaairud  & Irmno  2.620 

Rádio  Impor.adari  Ltda  524  3.144 


"VÁLVULAS  08  tuansmissáo" 
Rio  da  Jmtmiro 


Káiru/M 

Cia.  Marrom  Branlaira  402 

Empráaa  Promotora  da  Vandaa 

Ltda-  *. 370  ; 

RCA  Virtor  Rádio  S/A.  563 

S/A.  Phi.ipa  do  BraMl  90 

S/A.  Publiridada  Jornal  do  Brasil  7 

SarvKOi  Aéraoa  Crujaúo  do  Sul  * 

Ltda 190 

Panair  do  Braul  S/A.  220 

SUndard  ElarCrir  8/ A.  *; 127 

Cia.  da  Carria.  Fátxa  a Lua  do 

0 

Rm  da  Janairo 2 1.972 

Sáo  Pau/o 

Auto  Rádio  Ltda 71 

Canaral  Bkrtrir  8'  A.  5 

Wa  tar  Oroawimnn  6 8? 


2 054 

"VÁLVULAS  08  ■SnriCAÇÁO" 

Rm>  da  Janairo 


Páh-u/at 

RCA  Virtor  Rádio  S A. II 

Waatam  Blartrir  Co,  at  Braail  ..  209 

Oanoral  Blartrir  8 'A. 2.100  2.320 

BSSUMO  t 

Vàiruim» 

Válvulaa  da  rarapcáo 152,386 

Vá  vttlaa  da  tranamimio  2.054 

Válvu'ae  da  raUriraçáo  2.320 


TOTAL  CBRAL  156.760 


a.)  Mmrimno  J,  M,  Parraa 
Aasitton‘a  Espacial 
Rsrponiával  pato  SLOPI 


Divuleoçáo  8.*  20  — Em  27  da  frwrairo  dr  1945 

"AVISO  AOS  IMPORTADORES  SÓBRB  A LIBERA- 
ÇÃO DOS  PRODUTOS  IMPORTADOS" 

Para  conhecimento  dos  Senhores  impcr- 
tadorca  e do  público  em  geral,  comunico  que 
de  acôrdo  com  o entendimento  havido  entre 
éste  Serviço  e o Setor  da  Produção  Industrial 
da  C.M.E.,  dadas  as  cond'ções  de  maicr 
faalidade  notadas  atuulmente  para  o supri-* 
mento  aos  consumidores,  de  materiais  im- 
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pcrtadcs,  motivados  pelo  aumento  da  tone- 
lagem entrada  em  portos  nacionais  verifica 
da  pelas  estatísticas  do  Setor  e dêste  Serviço, 
e,  a fim  de  suavemente  procurar  retornar 
àf!  condições  normais,  isto  é,  de  comércio  li- 
vre, êste  Serviço  concede  liberação  anteci- 
pada e definitiva  dos  materiais  importados 
abaixo  discriminados,  que  estão  sujeitos  ao 
controle  e distribuição  do  S.L.D.P.I.  e 
S . P . I . da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica de  acordo  com  as  seguintes  percen- 
tagens : 


Soda  Cáustica: 

% 

Industrial  

100 

£0 

Doméstica  

100 

50 

Barrilha  

100 

50 

Bicarbonato  de  sódio  

100 

ICO 

Celulose  

100 

0 

Breu  

100 

0 

Enxofre  ; . . . 

100 

0 

Água  rás: 

Vegetal  

100 

100 

Mineral  

50 

20 

Fôlha  de  Flandres: 

Estanhada  

75 

2C 

Chumhada  ; ^ 

75 

20 

Não  estanhada  

80 

50 

Tubes  galvanizados  

75 

30 

Tubos  diversos  não  galvanizados  . . 

100 

20 

Perf's  e 'aminados  de  ferro  ou  aco 

100 

ICO 

Eletrodos  para  solda  

100 

75 

Arames,  com  exceção  do  farpado  e 

galvanizados  ns.  14  e 15  .... 

100 

75 

Cabos  de  aço 

100 

50 

Chapas  de  ferro  òu  aço; 

Ga'vanizadas  — Pretas  — Cor- 

rugadas  

100 

50 

Bito’a  10  USG  . 

100 

50 

Bitola  3/16”  

100 

30 

p/mais  grossas  

100 

50 

^ A 

% 

Op 

Galvanizadas  — Pretas  — • Elé- 
tricas — Corrugadas  — Co- 
breadas 


Bitolas 

11 

USG  ou  1/8”  . . 

75 

15 

Bitolas 

12 

USG  a 20  USG  . . 

75 

25 

BiVolas 

21 

USG  a 30  USG  . . 

75 

15 

Folhas  e chapas: 


Inoxidáveis  e si  iciosas  .... 

100 

50 

Chumbo  

100 

75 

Es*'anho  

TOO 

50 

Zinco  (ingotes)  

100 

75 

Eietrodes  de  grafite  ............ 

100 

,0 

Diversos: 

Aparelhos  contra  incêndios 
Tanques  desmontados 


Junções  e conexões  100  100 

Vidro  p’ano  100  100. 

Cimento  100  100 


Material  ótico,  científico  e foto- 


gráfico   100  lOi- 

Pilhas  100  rOü 

Resistências  e condensadores  100  100 


Neta:  Os  preços  de  Této”  para  venda  a reven- 
dedores e consumidores  dos  produtos  constantes  da 
pre-ente  Divulgação,  continuam  a ser  os  já  estabele- 
cidos por  êste  Serviço. 

Ficam  portanto,  os  Senhores  importado- 
res autorizados  a proceder  de  acôrdo  com 
a presente  Divulgação  p^ra  os  produtos  aci  - 
ma  mencionados,  despachados  nas  Alfânde- 
gas do  país,  a partir  de  l.°  de  março  do  cor- 
rente ano,  até  nova  Divulgação;  bem  como. 
obrigados  a enviar  mensalmente  ao  Setor  da 
Produção  Industrial  relação  das  vendas  efe- 
tuadas e os  dados  referentes  ao  movimento 
da  mercadoria  e dos  saldos  em  estoque  ex- 
cetuando-se as  Pilhas,  Resistências  e Conden- 
sadores que  devem  ser  enviados  diretamen- 
te a êste  Serviço. 

Para  maiores  esclarecimentos  queiram  diri- 
gir-se ao  S.L.D.P.I.  — Rua  Benjamin 
Constant  n.°  61  — 2.°  andar  — Telefone 
3-1226  em  São  Paulo. 

A presente  Divulgação  revoga  a de  n.°  13. 
de  8 de  setembro  de  1944. 

a.)  M ariano  J.  M.  Ferraz 

Assistente  Especial 
Rspcnsável  pelo  SDLPI 


Divulgação  n.°  21  — Em  18  de  junho  de  1945 

“aviso  aos  importadores  SÔBRE  a LIBER-AÇÃO 
DOS  PRODUTOS  IMPORTADOS 

Para  conhecimento  dos  Senhores  impor- 
tadores e do  público  em  geral,  comunico 
que,,  de  acôrdo  com  o entendimento  h.avido 
entre  êste  Serviço  e o Setor  da  Produção  In- 
dustrial da  C.M.E.,  dadas  as  condições  de 
maior  facilidade  notadas  atualmente  para  o 
suprimento  aos  consumidores  de  materiais 
importados,  motivados  pelo  aumento  da  to- 
nelagem entrada  em  portos  nacionais,  veri- 
ficada pelas  estatísticas  do  Setor  e dêste  Ser- 
viço, e,  a fim  de  suavemente  procurar  retor- 
nar às  condições  normais,  isto  é no  comérc.o 
livre-,  êste  Serviço  concede  liberação  anteci- 
pada e definitiva,  aos  preços  de  Této  esta- 
belecidos, dos  materiais  importados,  aba. xo 
discriminados,  que  estão  sujeitos  ao  contfôle 
e distribuição  do  S.L.D.P.I.  eS.P.I.  da 
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Coordenação  da  Mobilixação  Econômica,  de 
acórdo  com  as  seguintes  percentagens: 

Fndutoé 

% 


Soda  cáustica: 

Industrial  # doinástica  100  SO 

Barrilha  100  M 

Bicarbonato  da  sódio  100  100 

Caluloaa  (aacato  caiuioaa  sulfato 

não  branquiada  Kraft)  100  0 

Brau  100  80 

F.naòfra  100  80 

Atua  rés: 

Vatata'  100  100 

' Minaral  SO  20 

Fólha  da  Flandraa: 

Estanhada  80  SO 

Chumbada  80  SO 

Nào  astanhada  80  50 

Tubos  tairaniados  7S  30 

Tubos  divarsos  náo  galvanisadoa  a 

a!a(todutts  100  SO 

Partis  a lantúnados  da  farra  ou  aço  100  100 

Elatrok^os  para  solda  100  7S 

Aramas,  rara  aacaçáo  do  farpado  a 

gs'*at>irado  na.  14  a IS  ....  100  100 

Cabos  da  aço 100  RO 

Chapas  da  farro  ou  aço: 

Galvanisados  Pra*ns  — 
braadas  — Bitola  3/16**  para 

raais  trossas  100  60 

Bitolas  8 — 9 a 10  USO 100  60 

Fòlhas  da  farro  ou  aço: 

Oa'vantsadas  — Corratadas  — 

Cobraadas 

BUolas  II  USO  ou  1/8*'  100  IS 

Bitolaa  12  USO  a 20  USO  ..  100  2S 

Bitolas  21  USO  s 30  USO 100  IS 

Pratas  da  II  US  Oa  30  USO  ..  , 100  30 

Folhas  a chapas: 

Inoaidávais  a ti'iriosas 100  RO 

Churabo  100  100 

Estanho  100  100 

Zinco  (lingotas)  100  100 

Cobra  ('ingotas)  SO  0 

Blatradcs  da  grafita  100  0 


Diaarsos: 


Aparalhos  contra  incándlos 
Tanquas  daomontadoo 

JwKÔaa  a conaaóat  100  100 

Vidra  plano  100  100 

Cimanto; 

Port'and  (ctnsanto) 100  SO 

Branco  100  100 

Matanal  ótico,  CMotitico  a fotográ- 
fico   100  100 

Pilhas  100  lOO 

Rrsistãocias  a condant aderas  ......  100  100 

Limas  a brocas  100  lU) 

Sirraa  para  matais  100  100 

Farras  para  madairas  100  SO 


Firramantas  am  garal  Isscato  anaa- 

das  a machados)  100  100 

Orampos  para  cárcas  100  50 

Produtos  químicos  a fa'mscâuticos  100  100 

Ficam  portunto.  oa  Senhores  importadores 
autorizados  a proceder  de  acôrdo  com  a pre- 
sente Divulgação,  para  oa  produtoa  acima 
menctonadoa,  despichadoa  nas  Alfândegas 
do  país.  a partir  de  20  de  junho  do  corrente 
ano,  afé  nova  Divulgação,  bem  como,  olri- 
gados  a enviar  mensalmente  ao  Setor  da  Pro- 
dução Industrial  relação  das  vendas  efetua- 
das e oa  dadoa  referentes  ao  movipnento  da 
mercadoria  e doa  saldos  em  estoque  .exce- 
tuando-se us  Pilhas,  Resistências,  Condensa- 
dores, Limas,  Brocas,  Serras,  Ferramentas 
em  geral  e Produtos  químicos  e farmacêuti- 
cos. que  devem  ser  enviados  diretamente  a 
êate  Serviço. 

Notm-.  Ot  praçot  *Táto”,  pura  vundu  u ravun- 
dudorm  • comumidonrt.  dot  produtoa  constantra  da 
piaaanta  Divulgaçáo.  continuam  a tar  oa  já  aitaba- 
'acidoa  por  áala  Sarvtço. 

Para  maiores  esclarecimentos,  queiram  di* 
ngir-ae  ao  S.L.D.P.I.  — > Rua  Benjamin 
Constant  n.®  61  — 2®  undar  — Telefon.- 
3-1226  em  São  Paulo. 

A presente  Divulgação  revoga  a de  n.®  29 
de  27  de  fevereiro  de  1945. 

a.)  Mariano  J.  M.  Ferrar 
, Assistente  Especial 

Responsável  pelo  SLDPI 

Divulgaçáo  a.*  22  — Rra  7 dc  agòalo  dc  1945  • 

LIBERA  TOTALMEirrE  CIMENTO  IMPORTADO 
E ESTIPULA  NOVOS  PREÇOS  DE  TÉTO 
PARA  O MESMO 

Em  aditamento  ãs' Divulgações  ns.  14  e 
21  respectivamente  dê  13  de  dezembro  de 
1944  e 18  de  junho  do  corrente  ano,  deste 
Serviço,  e para  conhecimento  dos  Senhores 
importadores  e do  público  em  geral  comu- 
nico que  de  acôrdo  com  o entendimento  ha- 
vido enV‘e  éste  Serviço  e o Setor  da  Pro- 
dução Industrial  da  C.M.E.,  dadas  as  con- 
*'  diçõã  de  maior  facilidade  notadas  atual- 
mente para  o suprimento  aos  consumidora 
dê  cimento  de  procedência  estrangeira,  moti- 
vada pelo  aumento  d.<  tcmelagem  entrada 
em  portos  nacionais,  ver' ficada  pelas  estatís- 
ticas do  Setor  e dêste  Serviço^  concedemos 
Ubtração  definitiva  e antecipada,  quer  para 
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a venda  aos  preços  abaixo  mencionados  quer 
para  consumo: 

Saco 

Cimento  Portland  Americano  comum  sacos 


cie  42  1/2  quilos 

Pôsto  Santos  34,70 

Pôsto  São  Paulo  36,00 

Pôsto  Rio  de  Janeiro  35,00 

Cimento  Portland  inglês  comv;m 
sacos  de  50  quilos 

Pôsto  Santos  39,30 

Pôsto  São  Paulo  40,80 

Pôsto  Rio  de  Janeiro 39,30 

Cimento  Ijranco  americano 
Sacos  de  42  1/2  quilos 

Pôsto  Santos  63,00 

Pôsto  São  Paulo  64,50 

Pôsto  Rio  de  Janeiro  63,00 


Nota:  Todos  êstes  preços  entendem-se  ao  consu- 
midor, mercadoria  posta  armazém  vendedor . 

a.)  Marítjno  J.  M.  Ferraz 
Assistente  Especial 
Responsável  pelo  SLDPI 


Divulgação  n.“  23  — Em  20  de  agosto  de  1945 

“importações  no  primeiro  semestre 
DE  1945” 

Para  conhecimento  do  público  em  geral, 
dou,  em  relação  abaixo  discriminada,  os  to- 
tais em  Quilos,  dos  produtos  que  estão  sob 
controle  do  S . L . D . P . I . da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica,  despachados  por  to- 
das as  Alfândegas  do  país,  desde  l.°  de  ja- 
neiro até  30  de  junho  de  1945,  inclusive  os 
produtos  que  chegaram  em  1944  e que  fo- 
ram despachados  durante  o primeiro  semes- 
tre do  corrente  ano . 

A venda  destes  produtos  está  sujeita  aos 
‘■Preços  de  teto  ao  consumidor  (Divulgação 
n ° 14),  estabelecidos  por  êste  Serviço  de  acor- 
do com  as  Portarias  ns.  66  e 286  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  publi- 
cadas em  19  de  maio  de  194  3e  23  de  setem- 
bro de  1944,  respectivamente. 

Produtos  Quilos 

Soda  cáustica; 

Industrial  .... 

Doméstica  .... 

Barril  ha  

Bicarbonato  de  sódio 

Enxôfre  

Bieu  •. 

Celulose  ■. 

Fôlhas  de  Flandres: 

Estanhadas  17.454.475 


15.127.432 
1.373. 541 
19.318.329 
2.231.269 
10.609.237 
i. 707. 017 
18.123.660 


Não  estanhadas  1.680,328 

Chumbadas  1.559.080 

Cliapas  de  ferro  ou  aço; 

Pretas  6.076  S31 

Galvanizadas  145.447 

Corrugadas  95.500 

Fôlhas  de  ferro  ou  aço; 

Elétricas  891.498 

Galvanizadas  1.908.913 

Pretas  11.083.212 

Corrugadas  433 . 036 

Inoxidáveis  63.486 

Discos  de  ferro  ou  aço 68.494 

Tiras  de  ferro  ou  aço  6.667.263 

Tiras  inoxidáveis  19.896 

Tanques  desmontados  360.205 

Tubos  de  ferro  ou  aço; 

Galvanizados 4.999.210 

p/caldeiras  1.070.648 

Pretos  463 . 037 

Eletrodutos  1.968.162 

Acessórios  58.457 

Equipamentos  Sprinkler  6 . 202 

Chumbo: 

Lingotes  7.749.658 

p/mancais  ,S-t . 489 

em  lençóis  16.553 

Cobre  : 

Fios  , 118.916 

Fôlhas  e chapas  320.056 

Lingotes  8 . 232 . 746 

Vergalhões  469 . 964 

Tubos  ; 149.946 

Tiras  432 

Discos  5.628 

Cobre  fosforoso  24.233 

Elétrodos  de  grafite  137.853 

Grafite  especial  396 

Zinco: 

Lingotes  906.^54 

Fôlhas  68.604 

Fios  1.001 

Chapas  10.063 

Latão: 

Fies  ;..  90.217 

Fôlhas  14.637 

Tubos  ) 31.131 

Lingotes  68.121 

Bronze: 

Fôlhas  e chapas  22.836 

Cabos  de  aço 357.221 

Estanho  124.869 

Coque  metalúrgico  3.823.869 

Perfis  e laminados  de  ferro  ou  aço: 

Vergalhões  e vigas  12.803.636 

„ Vergalhões  de  aço  p/  concreto 

armado  10.396.100 

Eletrodos  para  solda  382 . 549 

Fios  5.260.370 

Arame  farpado  1.257.820 

Grampos  p/cêreas  255.235 


Agua  rãs  

5.614.441 

Arsênico  . , 

844.032 

Cimento  

42.379.108 

Goma  laca  

44,258 

Malsnal  òtico,  csaniifico 
giáfien  

a foto- 

99.558 

Produtos  qu  micoa-farmacêuiicos  sob^ 
cota  

390.768 

Paçaa  a acossónos  p/  veículos 

s motor 

1.557.186 

Fanamantas  am  garal 

99.851 

Rolamentos  para  mancais  . 

78.261 

Pibas 

Paçog 

744.079 

116.259 

Condansadoras 

232.807 

5.119 

Bataria*  

803 

1.552 

Raaistências  

133.961 

398 

Válvulas  da  racapção  .... 

38S.963 

- 

Válvulas  da  ratificação  . . . 

12 

24.403 

Válvulas  da  transmissão  . . 

12.541 

— 

Máquina*  da  ascravar  .... 

3. 519 

60.782 

Maquinas  da  calcular  .... 

1.421 

21.791 

MsqLtnaa  da  cootabilidada 

.04 

8.289 

MéquiAM  p pm* 

gaimiiKH  

37 

1.849 

Sa*^B  p lodo*  os  fina; 

Serra*  am  fitas 

Metro* 

24.488 

4.824 

Sarras  p/ máquina*  da  sar- 
ralhairoa  

Unidades 

53.424 

3.748 

Sarras  manuai* 

1.701.648 

27.404 

Sarr.'s  nrrulara*  ...  .... 

12.279 

puÜo* 

1.435 

Serra*  verticais 

4.965 

5.313 

Smrm%  p/gçou« 

(Miro» 

15.100 

47 

Ssrro*a*  - . ... 

1 392 

782 

Serrotas  p madatra  ..... 

60 

33 

Traaçdora*  

588 

1.659 

Pa*  . . . '. 

18  108 

39.097 

Er.sadas  ... 

Ml.  328 

55  711 

Broca*  . 

Oiicia* 

17  122 

4.704 

Machados  

1.275 

24,882 

Totmí  Ootml  dos  produto*  importado* 
constante*  da  prasani*  Divulga- 
ção. ata  30  d*  junho  d*  I94S  236  279  200 

p cMunl«6*«  • inibu*.  d«*- 
pMrhadot  na«  A findvcM  do  p«i«. 
dwronta  o pnmatro  wmactra 
«*•  I 842 

) Mar«4Mo  J.  ht,  Frttma 
AMÍMant*  Eaparial 
Ropontáv»!  paio  SLOPI 

ni%-a|^éo  a.  24  — E«  lé  dr  novoabro  dc  1*44 

Tcdo«  o«  produtos  exceto  o«  abaixo  di>- 
CTÍinin.idoa,  terão  desta  data  em  diante  aò- 
mente  registrados  por  éste  Serviço,  até  31  -de 
dexembro  do  corrente  ano.  não  sendo  mais 
necessário  o recebimento  da  carta  modelo 
“A",  sendo  enviados  ao  Setor  da  Produção 
Industrial  em  relação  mensal. 


Pioduio*  qua  ainda  aatão  aujaitot  ao  contròla 
àn  S.L.D.P.I.; 

Brati 

Fò'haj  da  Klandraa: 

Eitanhadaa  — - Chumbadas  — Não  aata- 
nhadas 

Tuboa  tslvamiados 
Chapas  da  fano  ou  aco: 

Calvaniaadas  — PraUs  — Conjugadas 
Bitola  10  USG  para  mais  grotaas 

Fòlhas  da  farro  ou  aço: 

Catvaaindas  — Corrugadas  — Cobraadas 
Biiola  II  USO  ou  1/8" 

Fòlhas  da  farro  ou  aço: 

Bitolas  12  USG  a 20  USG 
Bitolas  21  USG  a 30  USG 

Fòlhas  da  farro  ou  aço:  * 

Pratas 

Bitolas  II  USG  a 20  USO 
Bitolas  21  USG  a 30  USG 
Cobfa  (lingotasj 
Grampos  p/còrrat 
Coqua  ntatalúrgiro 
Arama  farpad» 

Sarras  para  madaira 
Válvulaa  para.ròdhi 
Farramanlas  agránas: 

Enaadas  a marhadoi 

Maquinas; 

— Calcular  — Cnnlabilidada 
P 'ragiatrar  pagamantos 
l^ças  # acasaòrios  p/valculos  a motor 
Rolamantns  para  manrai<>. 

OS  produtos  que  ^ã  têm  os  teus  fweços 
7***®  ••'■b^e<^idos  n«o  se  toma  mais  ne- 
cewário  o cálculo  das  faturas,  sendo  os  mes- 
mos sòmente  registrados. 

Qualquer  produto  novo  que  se  enquadre 
nas  alíneas  da  Portaria  n.®  286.  deve  ler  seu 
preço  de  venda  calculado  e estabelecido  e 
enviado  oficio  à firma  importadora. 

Os  produtos  ficaram  dtstribuidos  pelos  se- 
guintes auxiliares; 

4 “ OwtrmUa  d»  Armdm  hÊitmni 

Pòlhat  • chspns  — Galvsnuadss  — Cor- 
nigndns  — Pr***s  — Cobruadas. 

5 — Joio  Simooo 

Ungotas:  — Estanho  — Cobra  — Latão 
— Zinco  Chumbo  •—  Chumbo  am  lan- 
çòis  a para  mancais  — Eletrodos  da  grafita 
— Fòlhas  a chapas  da  brrnaa  a latão 
— Cobra  a asneo  — Cobra  fosforoao. 

6 “*  Oaraldo  Carcra  Pararra 

Fitas  am  garal  — Tiras  am  garal  — Dis- 
cos da  farro  ou  aço  — Tanques  desmonta- 
Vidro  plano  — Material  ótico,  cien- 
tífico a foScgrAfico  — Fòlhas  a chapas  — 
silicioaaa  a alótricas. 

7 — Jooá  António  do  /nglãs 

Fòlhas  da  Flandras:  — — Estanhadas,  chum- 
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badas  e não  estanhadas  — Cabos  de  aço 
de  todos  os  tipos. 

8 — Salvador  Grossi 

Arame  farpado  - — Grampos  p/cêrcas  — 
Arames  de  todos  os  tipos  — Fios  em  geral. 

9 — Rubelval  Higimo  Mazzali 

Barrjis:  — Cantoneiras  — Redondas  — 
Chatas  — Quadradas  — Sextavadas  — 
Tês  — Oitavadas  — Vigas  “H”  — “I”  — 
"U”  — Trilhos  — Vergalhões  p/concreto 
armado  — Verga'hões  de  cobre  — Eletro- 
do; p/solda  elétrica. 

10  — Jo%é  de  Freitas  Carvalho 

Tubos  galvanizados  — Pretos  — p/caldeiras 
— Cobre  — Latão  — Eletrodutos  — Aces- 
sórios pAubos  — - Equipamento  Sprink  er. 

12  — Francizco  Zerlengo  Loverro 

Breu  — Coque  meía’úrgico  — Soda  cáus- 
tica indus  ria'  e domes’ ica  — Barrilha  — 
Bicarbonato  de  sódio  — Ar.ênico  — Agua 
rás  — Celulose  — Cimento  — Produtos 
químicos  — farmacêuticos  sob  cota . 

— Antônio  João  da  Silva 

Enxadas  — Machados  — ■ Pás  — A fanges 
— Forcados  — Foices  — Facões  — Goma 
laca  — Válvulas  para  rádio . 

16  — Orlando  Galegali 

Ferramentas  em  geral  — Limas  — Serras. 

17  — .Jto  Pereira  de  Melo 

Máquinas  — de  etcrever  — calcu  ar  — 
contabilidade  — p/registrar  pagamentos 
— Condensadores  Resistências  — Pi  has 
— Baterias . 

18  — Ângelo  Dias  da  Silva 

Rolamentos  de  esferas  p/ mancais  — Peças 
e acessórios  p/veícu  o;  a motor. 

a.)  Victorio  W.  F.  Ferraz 
Chefe  de  escritório 
Responsável  p/SLDPI 

Divulgação  n."  25  — Em  16  novembro  de  1945 

''aviso  AOS  IMPORTADORES  SOBRE  A LIBER.A- 
ÇÃO  DO  PRODUTOS  IMPORTADOS 

Para  conhecimrnto  dos  Senhores  importa- 
dores e do  público  em  geral,  comunico  que 
ccm  exceção  dos  produtos  abaixo  discrimi- 
nados, todos  os  demais  que  constam,  na  Por- 
taria n.°  286.  da  C.M.E.  e séus  acréscimos, 
serão,  liberados  definitivamente,  de  acordo 
com  entendimento  havido  entre  êste  Serviço 
e o Setor  da  Produção  Industriai  da  C.M.E. 
em  virtude  de  ter  sido  notadas  atualmente 
condições  de  maior  facihdade  para  o supri- 
mento daqueles  produtos  aos  consumidores, 
motivados  pelo  aumento  de  tonelagem  en- 
trada em  portos  nacionais,  verificadas  pelas 
estatísticas  do  Setor  e dêste  Serviço;  que, 


desta  forma  retornaram  às  condições  normais 
isto  é,  comércio  livre,  ficando  sòmente  sujei- 
tos aos  preços  de  Teto  a consumidor,  estcibe- 
lecidos  por  êste  Serviço . 

Ficam,  portanto,  os  Senhores  importadores 
isentos  de  enviar  a carta  modêlo  “A”,  rela- 
ção de  vendas,  movimento  da  mercadoria  e 
saldes  em  estoque,  aoS.L.D.P.I.  eS.P.I. 
der,  produtos  que  não  constarem  da  presente 
Divulgação,  pedendo  ao  mesmo  tempo  ven- 
der ou  censumir  os  mesmos,  independente  de 
qualquer  ccmuniCò.ção  dêste  Serviço  ou  do 
Setor  da  Produção  Industrial  obedecendo 
sòmente  aos  preços  de  Teto  a consumidor, 
já  estabelecidos. 


Breu  , 

Folhas  de  Flancres: 

Estanhadas  

Chumbadas  

Não  estanhadas  

Tubos  galvanizados  

Tubos  galvanizados  

Chapas  de  ferro  ou  aço: 

Galvanizadas  — Pretas  — Co"- 
rugadas 

Bito’as  10  USG  para  mais 
grossa-,  

Fô'has  de  ferro  ou  aço: 

Galvanizadas  — Corrugadas  — 
Cobreadas 

Bitoles  11  USG  ou  1/8” 

Bito’as  12  USG  a 20  USG 

Bitolas  21  USG  a 30  USG  .... 

Folhas  de  ferro  ou  aço: 

Pretas 

Bitc  a;  11  USG  a 20  USG  . . . . 
Bitolas  21  USG  a 30  USG  .... 

Cobre  (lingotes)  

Grampos  p/cêrcas  

Coque  metalúrgico  

Arame  farpado  

Produtos  ciiie  ainda  estão  sujeitos 
à liberação  do  S .L.  D .P . / . 

Serras  para  madeira  

Válvulas  para  rádio  

Ferramentas  agrárias: 

Enxadas  e machadrs  

Máquinas : 

Escrever  — Calcular  — Con- 
. tabibdade  — p/registrar  paga- 
mentos   

Peças  e acs.sórios  para  veicules  a 

motor  

Ro'amentos  para  mancais  


100  60 


80  50 

80  50 

80  50 

75  30 

75  50 


80  80 


80  15 

80  25 

80  15 


80  50 

80  30 

80  50 

100  50 

0 0 

0 0 


100  20 
0 20 


0 20 


0 0 

0 9 

0 0 


Os  produtos  acima  mencionados  so  pode- 
rão ser  consumidos  ou  vendidos  de  acôrdo 
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com  as  porcent<igen8  autorizadas  na  presente 
Divulgação,  sendo  os  Senhores  importadores 
obrigados  a aguardar  a distribuição  e libe- 
ração dos  mesmos,  que  será  feita  pelo  Setor 
da  Produção  Industrial  ou  por  este  Serviço, 
conforme  o produto. 

Comunico,  outrossim.  que  a relação  de  ven- 
das efetuadas,  dados  referentes  ao  movimen- 
. to,  bem  como  os  saldos  em  estoque  dos  pro- 
dutos em  aprèço,  deverão  continuar  a ser 
enviados  mensalmente  ao  Setor  da  Produ- 
ção Industrial,  com  exceção  de:  — Válvulas 
para  rádio.  Serras  para  madeira  Ferramen- 
tas agrárias.  Máquinas  de  escrever,  calcular, 
contabilidade,  pura  registrar  pagamentos  — 
Peças  e acessórios  para  veiculoa  a motor  — 
Rolamentos  para  mancais,  que  devem  ser 
enviados  diretamente  a êste  Serviço. 

A presente  Divulgação  entra  em  vigor,  para 
os  produtos  despachados  nas  AUãndegi«s  do 
paif  ■ partir  de  19  de  novembro,  do  corren- 
te ano,  revogando  a de  n.®  21.  de  18  de  junho 
de  1945. 

Notm-.  O*  Ptkos  ám  Teto.  para  raoda  a rsvan- 
<l«dora«  a conaumidoraa  ‘ dos  prodwtoa  conatantaa  da 
Portaria  n.*  286  da  C.M.E.  a «aua  acréaciiiioo  eoo- 
tiauam  a tar  oa  ié  aaUbalacido*  por  áala  Saraiço. 

Para  maiores  esclarea mentos  queiram  din- 
gir-se  ao  S.L.D.P.I.,  rua  Benjamin  Cons- 
tant.  61  — 2.®  andar  — Telefone  3-1226, 
em  São  Paulo. 

*a.)  Mmrimno  J M.  Ferraa 
Assistente  Especial 
Responsável  p SLDPI 

OASTOS  OERAIS  COM  O S L D.P.l. 
passa  1943  atí  1945 

1943 

Fóihaa  da  PadamanOM 

da  n.*  I — í«*d*o 
atã  da  n.*  7 — da- 
sambro 

CaaToa  Caroit 

Coo»;  — Ta’afona« 

— Divslcs^i*  — 

Umposaa  da  oiãqut- 
noa  a aarrltório  — 

Damoia  matariaia  da 
«no  a cotMumo  do 
Earriiório  Contrai  <lo 
S,  L,  D,  P.  I 

AJtiguài» 

Da  iunbo  a «loratn- 
bro  da  1943  

1944 


Cri 

64.518.40 

. a * 

81.427.10 

2.600.00  148,54560 


Fôlhma  'da  Pmémnwnloê 

da  n.*  8 — janairo 
atá  a da  n.®  19  — 
doiambro 

Gmtttm  Ca/art 

Com:  — Talalontt  — 
Divulfocóaa  — Lim- 
paraa  da  máqiãna*  a 
aacritòrio  — Datnaia 
mWtariait  da  mo  a 
conaumo  do  Earrilõrio 
Cantral  a Earrilòrioa 
Rofionai»  do  SLDPI 

A/uOuáia 

Da  janairo  atá  da- 
«ombro  da  1944  . . . 
1945 


8.400.00  305.657,90 


Fá/hm»  da  Padamanrm 


Cri 


Da  B.®  20  — janairo 
atá  a da  b.®  31  — 

daaambro  379.890,70 

F6lha  da  abáno  da  da- 

«ambro  28.050,00 


CaaToa  Oaraia 

Com:  •—  TaWonaa  — 
Diawlaacdaa  — Lim- 
paaaa  da  máiiuinat  o 
aerritário  — Damai* 
matarian  da  mo  a 
conaumo  doa  Earriió- 
rioo  — Cantral  a Ra- 
Bianais  do  SLDPI 


A/utfuaaa 

Da  janairo 

da 


atá  <la- 
1945  .. 


36.267J0 


14.400  00  458.607,93 


Total  Oaral 


912  811,40 


asauMO  * ■ 

Cri 

Total  gorai  «las  Fálbaa  «la  Pa- 
gamantoa  da  o.®  I — - junho  «la 
1943  ará  a da  n.®  31  — «laaam- 

bro  da  1945  711.629.50 

Total  gora*  «loa  gsaUa  afatuadca 
com  o Sanriçó.  doada  maio  da 
1943  alá  «lacombro  da  1945  ..  175.781,90 

T«>tal  garal  «loa  altiguáia  daa 
■alat  orupotlaa  p«>r  âata  Sarvi- 
ço,  «laada  junho  «la  1943  atá  «la> 
aambro  da  1945  25.400.00 


Total  garal 
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1943  DE  MAIO  A DEZEMBRO 


GASTOS  GERAIS 

DO  SERVIÇO 

EM  CH$  ■ 

TOTAL  GERAL 

EM  QUILOS 

DOS  PRODUTOS 

CONTROLADOS 

VALOR  EM  CR8 
ANTES  DO  CONTRÔI.E 

VALOR  EM  CR.8 
DEPOIS  DO  CONTROLE 

ECO.NOMI.t 
ESTI.MADA  E.M  CR.':' 

148.545,60 

318.104,061 

4.507.635.359,70 

1.047.983.358,50 

3.459.6.52.001 ,20 

1944  — DE  JANEIRO  A DEZEMBRO 


300.657,90 


514.243,860 


6.929.313.615,88 


1.726.690.205,50 


5.202.623.410,38 


1945  — DE  JANEIRO  A DEZEMBRO 
Despachos  jeiios  de  1°.  de  Janeiro  até  30  de  novembro 


458.607.90 


427.412,005 


2.472.629.755,00 


1.264.148.199,32 


1.208.481.555,68 


RESUMO 

CrS 

Total  dos  gastos  gerais  do  Serviço  912.811.40 
Total  geral  em  quilos  dos  produtos 
controlados  pelo  Serviço,  desde 
maio  de  1943  até  30  de  novem- 
bro de  1945  1.259.759.926 

Total  geral  do  valer  em  CrS, 
dos  produtos  controlados 
pelo  Serviço  .desde  maio 
de  1943  até  30  de  novem- 
bro de  1945  — valor  êste 
baseado  nos  preços  por  que  cs 
mesmos  eram  vendides  rias 
praças  do  país,  antes  do 
controle  exercido  pela  Co- 
ordenação   13.909.578.730,58 

Nota:  Êste  mesmo  total,  no  ano  de  1945,  foi 
reduzido  em  50%  . 


Total  geral  do  valor  em  CrS, 
dos  predutos  contro'ados 
pelo  Serviço,  desde  maio  ds 
1943  até  30  de  novembro 


de  1945  — valor  real  — 
preços  estabe  ecidos  pe  o 

Serviço  4.038.821.763  32 

Total  geral  do  valor  em  CrS, 


da  Economia  E:.timada, 
que  o contrô’e  exercido 
peio  Serviço  trouxe  à co- 
letividade   9 . 870 . 755  ■ 967,25' 

Nota:  Considerando  qur  53% 

do  material  foi  importado  . 

por  industriais,  para  con- 
sumo próprio,  o total  Real 

da  economia  estimada  é de:  4.935.378.4.83,63 


ADMINISTRAÇAO 


1  — ORGANIZAÇAO 

0«  Munlos  administrativo*  da  C.M.F. 
foram  centralirados  numa  rapartiçAo  deno- 
minada SCCRSTAMIA,  cuja  estrutufa  inioal  ara 
a seguinte  (Ordem  de  Serviço  n.*  4.  de  20 
de  novembro  de  1942): 

a)  DIVISÃO  AOMiNisniATtVA.  com  os  se- 
guinte* orgàos: 

1)  Serviço  de  Corraapondénct* 

2)  Serviço  de  ComvnicaçAes . 

3)  Arquivo. 

4)  Serviço  de  Pessoal 

5)  Srrviço  de  Material. 

6)  Serviço  Financeiro  e Contábil. 

7 ) Portaria . 

e 

b)  DIVISÃO  TÉCNICA  t ECONÓMICA.  •— 
Esta  Divisão  deveria  ter  sido  desdobrada 
em  SBirviços  técnicos  b económicos  espe 
CiALiXADoa,  oa  qusM  não  chegaram  a ser  or- 
tantxados. 

Em  Ordem  de  Serviço  n.*  39.  de  2S  de 
sgáato  de  1944.  (oi  supnmida  a Dtvitèo  Téc- 
nica e Eccnómk».  ficando  a secretabia  d^ 
C.M.E.  com  a seguinte  organixação: 

а)  GABINETE  OO  DIRETOB. 

б)  1.*  SEÇÃO  compreendendo: 

1 ) Protocolo . 

2 ) ONrespcndcncia. 

3)  Arquivo.  , 

c)  2.*  SEÇÃO,  compreendendo: 

1)  Pessoal. 

2)  Material. 

3)  Contabilidade. 

4 ) Orçamen*o . 

d)  pORTAiiiA  (chefe  continuo*  e mensa- 
geiros). 

II  — PESSOAL 

Os  servidores  necessários  ao  funcionamento 
dos  órgãos  da  C.M.E.  foram  recrutados  do 
seguinte  modo: 

a>  Requisições  de  funcionáros  feitas  a 
virias  repartições  estatan  (Ministérios  e ór- 


gãos Autónomos),  a diversas  repartições 
para-estatais  (Aulrrquias  e Sociedades  de 
Economia  Mista)  e a algumas  unidades  da 
federação  (Estados  e Muntcipios). 

b)  Admissòrs  feitas  de  acõrdo  com  a lei 
uBoÃNiCA  DA  cooBDENAÇÃo  (Decreto-lei  nú- 
mero 4.7SO,  de  28  de  setembro  d*  1942). 

O art.  5.*  do  Decreto-ln  il®  4.750.  citado, 
declara  o seguinte: 

*A  ação  do  Coordenador  da  Mob.li- 
xaçáo  Eccnómica  se  cxxrceré  em  todo  o 
territono  rucional  através  da  adminis- 
tração federal  estadual  e munieipar. 

Se  tivesse  sido  observado  integralmen*e 
o que  determina  o dispositivo  transcrito  aci- 
ma. os  ÓNOÃOE  DE  ccxNtocNAÇÃo  (comando 
ou  direção),  indispemávcia  e C.M.E.,  p> 
denam  ter  funcionado  eòmente  com  aervi- 
djrts  requisifadoa. 

Foram  enados  porém  vários  oréàoê  de 
ação  dmf,  determinando  a mdmimÀo  de  um 
seiscentos  servidorea.  sem  observánaa  inte- 
gral das  formalidades  previstas  na  legula- 
ção  vigente  lóbre  prssoal  extranumrrár  o. 
dada  a urgência  com  qu;  se  instalaram  tsis 
ór;áos. 

Ease  fato  apresenta  duplo  inconveniente: 

a)  ingresso  no  srrviçc  públtco,  embora  a 
titulo  precário  de  alguns  elementcs  que  êó 
pessuem  vmior  cxlrlmeco  (pedidos  de  autori- 
dades, amigos  e outras  in junções  decorren- 
tes do  sistrma): 

b)  dificuldade  d*  amparar  os  que  presta- 
rtm  bons  servços  por  cearão  dfe  extinção  do 
orgáj  d*  »tn«riénctm. 

111  — RECURSOS  FINANCEIROS 

A C.M.E.  iniciou  suas  ativ.dedes  com 
CHÉDITOE  ESPEClAiE,  á conta  dos  quais  foram 
custeadas  despesas  com  pessoaL  material, 
aluguéis,  ‘.ranspertrs  etc.  até  31  de  dexembro 
de  1943. 

Um  órgão  de  guerra,  ou  criado  em  consr- 
quénoa  de  uma  guerra,  deve  viver  ã conta  de 
CRÉOTTOS  EXTlIAOeDINÁBIOS 
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Em  1944,  a C.M  .E.  figurou  no  Orçamen- 
to Geral  da  República  com  várias  dotações 
ou  CRÉDITOS  ORÇAMENTÁRIOS,  OS  quais  cons- 
tituíram um  dos  ANEXOS  do  programa  finan- 
ceiro anual  do  Governo . 

Para  evidenciar  cs  inconvenientes  resul- 
tantes do  fato  de  um  órgão  de  guerra  viver 
à conta  de  dotações  orçamentárias,  basta  di- 
zer que  o ORÇAMENTO  DA  c.  M.  E.  era  executa- 
do do  seguinte  modo: 

a)  . organização  de  folhas  de  gratificação 
de  representação  na  Seção  competente  de  sua 
Secretaria,  remessa  das  mesmas  à Diretoria 
da  Despesa  Pública  do  Tesouro  Nacional 
(Ministério  da  Fazenda),  onde  eram  proces- 
sadas e pagas; 

b)  regime  de  adiantamento  na  parte  rela- 
tiva a algumas  dotações  (pagamento  das 
despesas  com  o pessoal  admitido  pelo  Coor- 
denador e outras); 

c)  EMPENHO  prévio  das  despesas  refe- 
rentes a aluguéis,  transportes,  luz,  telefones, 
etc.  (entrega  da  1.®  via  aos  interessados  e 
remessa  das  2.®  e 3.®  à Contadoria  Secional 
do  Ministério  da  Fazenda  e ao  Tribunal  de 
Contas);  início  da  liquidação  na  secreta- 
ria da  C-.M.E.,  completada  naquele  Minis- 
tério e no  referido  Tribunal,  e pagamento 
no  Tesouro  Nacional; 

d)  fornecimento  de  material  em  espécie 
pelo  Departamento  Federal  de  Compras,  à 
conta  de  dotações  do  orçamento  da  C.-  M.  E., 
a.s  quais  eram  registradas  automaticamente 
pelo  Tribunal  de  Contas  e distribuídas  àque- 
le Departamento  (artigos  de  expediente, 
combustíveis,  etc . ) . 

Não  produziu  os  efeitos  desejados  uma 
proposta  do  Coordenador  no  sentido  de  ser 
suprimido  o regime  de  adiantamento  (le- 
tra b),  o qual  seria  substituído  pelo  seguinte: 

1)  os  créditos  referentes  às  dotações  or- 
çamentárias, aplicadas  sob  regime  de  adian- 
tamento, seriam  registrados  automàticamen- 
te  pelo  Tribunal  de  Contas  e postos  à dispo- 
sição do  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica, no  Banco  do  Brasil,  por  trimestres 
adiantados; 

2 ) o Coordenador  dirigiria,  mensalrhen- 
te,  um  ofício  ao  Presidente  do  Banco  do 
Brasil,  solicitando  fôsse  entregue  ao  Diretor 
da  Secretaria  da  Coordenação  a importân- 
cia necessária  às  despesas  do  mês  correspon- 
dente; 

3 ) a Coordenação  prestaria  contas  men- 
salmente ao  Ministério  da  Fazenda  (os  com- 
provantes receberiam  o VISTO  do  coordena- 
dor). 


Êsse  sistema  expedito  (semelhante  ao  sis- 
tema financeiro  dos  Ministérios  Milhares), 
era  o que  convinha  a um  órgão  de  emergên- 
cia como  a C.M.E.,  pois  visava  evitar  o in- 
conveniente dos  pedidos  de  entrega  de  im- 
portâncias ao  diretor  da  Secretaria,  com  - 
adiantamento  individual,  de  acordo  com  a 
legislação  vigente  (ofício  do  Coordenador 
ao  Ministro  da  Fazenda,  registro  prévio  do 
Tribunal  de  Contas,  etc.). 

O adiantamento  individual  apresenta  ainda 
o seguinte  inconveniente: 

a)  as  funções  de  diretor  da  Secretaria 
da  C . M . E . eram  exercidas  por  servidor  da 
confiança  do  Coordenador; 

b)  a exoneração  do  Coordenador  (como 
aconteceu  em  agôsto  de  1944)  determinava 
o afastamento  imediato  do  diretor  da  Se- 
cretaria; 

c)  conseqüência:  — recolhimento  do  sal- 
do do  adiantamento  entregue  a êle;  pedido' 
de  novo  adiantamento  ao  novo  diretor  da  Se- 
cretaria. 

Para  evitar  solução  de  continuidade  na  vida 
financeira  da  C.M.E.  (ausência  de  fundos 
no  Banco  à disposição  do  Coordenador),  era 
necessário  que  o diretor  da  Secretaria  pu- 
desse agir  funcionalmente  e não  pessoal- 
mente, entregando  a©  seu  substituto  o saldo 
existente  em  seu  nome  no  Banco  do  Brasil 
(saque  mensal  do  Coordenador  para  as  des- 
pesas do  mês  correspondente)  e os  documen- 
tos das  despesas  pagas  (todos  VISADOS  pelo 
coordenador),  a fim  de  que  o novo  diretor 
da  Secretaria  completasse  o movimento  men- 
sal e preparasse  a respectiva  prestação  de 
contas . 

Onde  a confiança  não  desempenha  o nobre 
papel  de  base  de  raciocínio  administrativo, 
não  pode  existir  nem  tranqüilidade  nem 
ordem . 

A confiança  é a chave  racional  do  edifício 
gigantesco  da  Administração  Pública,  de  vez 
que  “o  dinheiro  público  é a pedra  de  toque 
da  honestidade” . 

E’  preciso  confiar  no  caráter  do  servidor 
escolhido  para  dirigir  um  órgão  administrati- 
vo, como  a Secretaria  da  C.M.E.,  por  uma 
autoridade  subordinada  diretamente  ao  Pre- 
sidente da  República  e com  os  poderes  do 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica. 

Dirão,  certamente,  que  a intervenção  do 
Tribunal  de  Contas  (registro  prévio  do  adian- 
tamento e exame  da  comprovação  conseqüen- 
te)  visa  evitar  irregularidades . . . 

Quem  conhece  a finalidade  do  exame  mo- 
lal  dos  processos  de  prestação  de  contas 


( tiscaiização  indireta  através  de  documen- 
tos comprebatórios  de  despesas  realizadas), 
sabe  que  o orgâo  encerregado  desse  exame 
não  ultrapassa  os  limites  da  verificação  dc 
^eenchimento  das  /orma/idades  Itgmia  e re- 
V 'amenfar^a  que  os  derumentos  dsvem 
conter . 

Ilustre  Ministro  do  Tribunal  de  Contas 
afirmou  que  a exceção  do  relacionamento  das 
despesas  tnfer'ores  a dez  cruzeiros  (CrS  . . 
10,00)  hev'a  sido  trunsfornnada  em  regra 
ns  comprovação  dos  adiantamentos. 

Quanto  a êste  particular,  os  proceaaos  de 
prestação  de  contas  dos  adiantamentos  con- 
cedidos ao  diretor  da  Secretaria  da  Coorde- 
nação da  Mobilize  ção  Económica,  pelo  me- 
nos a partir  de  agòsto  de  1944,  não  contém 
uma  única  relação  de  despesas  miúdas. 

• • m 

Antes  de  encerrar  êste  capitulo  (recursos 
rnanceiros)  convem  esclarecer  que  a Coor- 
cftmação  dispunha  de  alguns  orgãos  que  fun- 
ctcnaram  exclusivamcnte  à conta  de  recursos 
tspicissa  (Comissão  de  R**aonamrnto  de 
Combustiveis  do  Estado  de  São  Paulo  Servi 
çc  de  Azeite  e óleos  Alimenticiot  no  mesmo 
Estado,  além  de  outras),  recursos  arrecada- 
dos e aplicados  diretamente  por  seus  chefes. 
C*  mesmo  se  deu  com  as  Comissòes  de  Abas- 
tecimento dos  Estados,  isto  ã.  as  despesas  de- 
correntes do  funcione  mento  delas  eram 
custeadas  pelos  governes  estitduais. 

* O Escritório  Regional  do  Setor  Produção 
Industrial  em  São  Paulo  recebeu  fnen«sl- 
mente  as  seguintes  contribuiçózs  especiais, 
as  quais  eram  aplicadas  diretaroente  pelo 
respectivo  assistente  responsável: 

а)  CrS  70.000.00  do  Banco  xle  Crédito 
da  Borrscha  de  m«:o  de  1943  a abril  de 
1945. 

б)  CrS  20.00000  do  Banco  do  Brasil, 
de  abril  de  1943  a junho  de  1945. 


Afots:  A contribuição  do  Banco  do  Bra- 
sil (Carteira  de  Exportação  e Importação)  foi 
restabelecida  em  setembro  de  1945  com  a 
quantia  de* CrS  10.000.00  (dez  mil  cruzei- 
ros) . 

Observação  — A despesa  referente  uo  pes 
■oal  do  Escritório  correu  sempre  ã conta  da 
dotação  própria  do  Orçamento  da  C.M.E. 

a a a 

E’  oportuna  transcrever  o seguinte  resumo 
inserto  ãs  páginas  148  a 150  do  1.^  volume 
do  RE1.ATÓRIO  OA  PROPOSTA  ORÇAMENTÁRIA 
PARA  1945,  elaborado  pela  então  Comissão  de 
Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda. 

Coordenação  da  Mobiuzção  Económica 

'ôrgao  subordinado  diretamente  ã Presi- 
dência da  Republica  desde  a sua  criação  pele 
Decreto-lei  n.®  4.750,  de  28-9-42  obteve  a 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica,  para 
o exercício  de  1945,  créditos  orçamentários 
num  total  de  CrS  10.288.500.00. 

"Rementando-se  ao  ano  de  sua  instalação 
(1943),  em  que  lhe  foram  concedidos  crWi- 
tes  especiais  num  total  de  CrS  10.930.000,00  e 
co  exercício  de  1944,  em  que  lhe  foram  atri- 
buída: créditos  que  atingiram  ã cifra  de  CrS 
18.453.80000  verífica-se  que  no  orçamento 
de  1945  figura  a C.M.E.  com  uma  parcele. 
iT,enor  que  a dos  anos  anteriores.  Esta  veri- 
ficação é exata  ainda  que  deduzidos  os  CrS 

7 . 000 .  000.00  de  créditos  adicionais  que  ele- 
varam as  dotações  de  1944  a CrS  

18.453.899.00,  por  destiruir-se  aquela  impor- 
tância à Fundação  Brasil  Central. 

‘O  quadro  seguinte  mostra  a discrirnina- 
ção  das  despesas  por  verbas,  ao  mesmo  tem- 
po que  proporaona  um  confronto  entre  as 
despesas  realizadas  em  1944  e st  estimadas 
para  1945. 
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“O  aumento  de  Cr$  400 . 300,00  na  verba 
“pesscãl”  para  1945  sôbre  a dotação  pela 
mesma  obtida  em  1944  é apenas  aparente,  e 
deve-se  à circunstância  de  terem  passado  à 
conta  da  verba  Pessoal  determinadas  des- 
pesas que  corriam  p^la  verba  “Serviços  e En- 
cargos” . Em  conseqüência  disso,  figura  a ver- 
ba “Serviços  e Encargos”,  no  orçamento  de 
1945,  com  menos  Cr$  500.000,00  do  que  lhe 
foi  concedido  em  1944. 

“A  diferença  mais  sensível  que  surge  do 
cotejo  entre  as  dotações  de  um  e outro  exer- 
cício é apresentada  pela  verba  “Material” 
que  em  1944  figura  com  CrS  3.318.100,00 
e em  1945  com  CrS  2.282.500,00,  donde 
uma  redução  de  Cr$  1.035.600,00. 

“Contribuíram  para  que  se  verificasse  essa 
redução: 

1)  — O fato  de  ter  sido  suprimida  a do- 
tação destinada  à aquisição  de  “Material  per- 
manente”, por  iniciativa  da  própria  Coordena 
ção.  A importância  para  êsse  fim  consignada 

no  exercício  passado  atingira  a Cr$  

465 . 000,00 . 

2 ) — A compressão  dos  gastos  inscritos  na 
consignação  III  — “Diversas  Despesas”,  do 
que  resultou  uma  diferença,  para  menos  de 
cêrca  de  CrS  500.000,00”.  * 

RECAPITÜL.4ÇÃ0 


a) ORÇAMENTO  PARA  1944 


VERBAS 

PREVISÃO 

Cr$ 

DESPESA 

REALIZADA 

Cr$ 

SALDO 

Cr$ 

Verba  1 

6.035.700,00 

5.913.449,80 

121.550.20 

Verba  2 

3.318.100,00 

2.038,753,90 

279.346,10 

Verba  3 

2.000.000,00 

1.919.857,30 

80.142,70 

Verba  4 

100.000,00 

100.000,00 

— 

TOTAL 

11.453.800,00 

10.872.061,00 

481.039,00 

Nota:  A 8 de  agosto  de  1944  (data  em  que  se 
deu  a passagem  das  funções  do  primeiro  para  o 
segundo  coordenador),  eram  os  seguintes  os  saldos 
das  verbas: 

CrS 

Verba  1 2.564.866,70 

Verba  2 649.435,20 

Verba  3 500 . 333,40 

Verba  4 

6)  Orçamnto  para  1945 


VERBAS 

PREVISÃO  * 

Cr$ 

■ 

DESI  KS.\  ' 
REALIZADA 

Cr8 

Cd 

Verba  1 

6. 436. coo, 00 

5,311,624.40 

1.124.375  til' 

Ã'erba  2 

2,282.. 500, 00 

1.750.712.00 

-531 ,7.s  ; i;'i 

Verba  3 

1.500.000,00 

012.521,70 

557 . 47.'' , 30 

Verba  4 

70.0Ü0.00 

2,200,00 

67.800,00 

TOTAL.  . 

10,288.500,00 

8,007.0.58,10 

2.281 ,441. '.21 

Nota:  O saldo  da  Verba  1 seria  de  Cr$  .... 
1.409.885,60  se  à conta  do  mesmo  não  tivesse  cor- 
rido a despesa  do  aeono  DE  emergência  dos  ser- 
vidores da  Coordenação,  cujo  pagamento  importou 
em  CrS  285.510,00  e foi  efetuado  de  acordo  ccm  a 
autorização  do  presidente  da  República  lançada  na 
Exposição  de  Motivos  com  que  o Ministro  da  Fa- 
zenda restituiu  àquela  autoridade  a do  coordenador. 

São  as  seguintes  as  Exposições  de  Motivos; 

1 ) DO  COODENADOR  DA  MOBILIZAÇÃO  ' 

ECONÔMICA: 

N.°  4.493,  de  24  de  novembro  de  1945. 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica: 

1 — O Govêrno  de  V.  Ex.®  ccncedeu  aos 
servidores  federais,  civis  e militares,  um  abo- 
no de  emergência  iguial  à importância  que 
perceberem  ou  lhes  fôr  devida  no  corrente 
mês,  a título  de  vencimento,  remuneração, 
gratificação  de  função,  de  magistério  e de 
representação,  salário,  provento  e pensão  (De- 
creto-lei n.°  8.169,  de  12  dêste  mês). 

2 — Os  servidores  da  Coordenação , da 
Mobilização  Econômica,  admitidos  pelo  pró- 
prio coordenador  de  acordo  com  os  poderes 
que  lhes  foram  conferidos  pelo  Decreto-lei 
n.°  4.750,  de  28  de  setembro  de  1942,  estão 
lògicamente  compreendidos  nos  têrmos  da- 
quêle  diploma  legal,  devendo  receber  como 
os  dejnais  servidores  federais,  no  próximo 
mês  de  dezembro,  a quantia  correspondente 
ao  mencionado  abono  de  emergência. 

3 — Em  ofício  n.°  4 . 466,  de  21  do  cor- 
rente, consultei,  ao  Exmo.  Sr . Ministro  da 
Fazenda  como  a Coordenação  deveria  pro- 
ceder em  face  das  Instruções  baixadas  por 
aquêle  Ministério  para  regular  a movimen- 
tação do  crédito  especial  destinado  ao  paga- 
mento do  abono  de  emergência,  tendo  em  vista 
o fato  da  dotação  orçamentária,  à conta  da 
qual  corre  a despesa  da  remuneração  ou  salá- 
rio do  pessoal  dêste  órgão,  ser  aplicada  medi- 
ante ac^lantamento  individiial,  recebido  e 
comprovado  na  forma  da  legislação  vigente. 


4 — O Diretor  da  Desp.ísa  Pública  do  Te- 
souro Nacional  a quem  foi  entregue  em  mão 
o referido  oficio,  mformou  verbalment:  ao 
Diretor  da  Secretaria  destu  Cocrdenação  que 
oa  servidcres  dèste  órgão  de  emergência  não 
te  acham  incluídos  no  montante  do  mencio- 
nado credito  especial  (Cr$  300.000.00000). 
Além  disso  o regime  de  adianttrrKnio  não 
se  enquadra  nas  Instruções  que  regulam  a 
aplicação  do  crédito  acima. 

5 — Com  M extinção  de  alguns  órgãos  e a 
transferência  de  outrc»  para  repartições  per- 

. manentes  da  Administração  Pública,  de  acõr- 
do  com  o piano  aprovado  pelo  antecessor  de 
V Exa,  a dotação  do  Orçamento  da  Coor- 
denação da  Mob«lix.tção  Eccnómice,  destina- 
da ao  pagamento  da  remuneração  cu  salário 
dos  seus  servidores,  apresenta  um  saldo  r*e 
CrS  1.143.696  00  (um  milhão  cento  e qua- 
renta e três  mil  seiscentos  e noventa  e seis 
c^uxetros). 

6 — Em  face  do  exposto  tenho  a hcnra 
de  solicitar  se  digne  V.  Exa.  aut<nix«r  seja 
o abono  de  emergência  doa  servidores  desta 
Coordenação  atnbuido  ao  saldo  acima  indi- 
cada mediante  mdientamento  individitml,  cuja 
entrega  pelo  Tesouro  Nacional  será  sol'citada 
de  acordo  com  a legislação  em  vigor. 

7 — As  fòihas  de  pagamento  doa  órgãos 
desta  Coordenação  relativas  ao  corrente  mês. 
não  ultr.passarão  a quantia  de  Cr$  .... 
295.000.00  (duxentoa  e noventa  e cinco  mil 
cruxeiros  )a  qual  corresponde  aproximaria- 
mente  á quarta  parte  do  referido  saldo. 

8 — Aproveito  o ensejo  para  renovar  a 
V.  Ex.*  os  protestos  do  meu  mais  profundo 
respeito.  — Anàpk>  Comtê, 

Ao  Sr.  Ministro  da  Faxenda  - 29-11-45. 
— Joeé  Lrnharee. 

2 ) — DO  MiNisrao  oa  fazenda  : 

N.®  2.584,  de  11  de  dexembro  de  1945. 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da. Repú 
blica: 

1 '■’*  O Sr.  Coordenador  da  Mobtlixação 
Económica  solicita  a autorixação  de  V.  Ex* 
a fim  de  que  o abono  de  emergência  a que 
julga  terem  direito  os  seus  servidores  seja 
pago  à conta  do  saldo  existente  na  dotação 
orçamentária  destinada  ao  custeio  das  des- 
pesas do  aludido  pessoal. 

2 — Justificando  o pedida  esclarece  o í?e 
nhor  Coordenador  ser  necessário  a autoriza- 
ção ente  a impossibifdcde  de  correr  a des- 
pesa à conta  do  crédito  aberto  p«ra  o paga- 
mento do  abono  não  só  por  não  ser  êsse  cré- 
dito compatível  com  o regime  de  adianta- 


nifntos.  sob  o qual  efetua  a Coordenação  sua:> 
despísas.  como  per  não  terem  sido  nêle  con 
ttmplados  os  servidores  daquele  órgão,  cujo 
direito  ao  beneficio  é.  entretanto,  irrecusável. 

3 — Em  ofício  anterior  havia  o Sr.  Coorde- 
n..dor  solicitado  fósse  posta  á sua  disposição 
no  Banco  do  Brasil  a importância  correspon- 
dente ao  mencionado  abona  deixando,  porém 
êfte  Ministério  de  atender  à solicitação  poi 
t^ão  estar  o pessoal  da  Coordenação  compre- 
endido entre  cs  servidores  da  União  a que 
se  refert  o Decreto-lei  n.®  8,169.  de  12  de 
novembro  último. 

4 — Conforme  ficou  esclarec  do  nos  pe- 
receres então  enviados,  por  cópia,  ao  Coor- 
dea.«dor  e constantes  do  processo  anexo  ao 
expediente  ora  examinada  os  auxiliares  da 
Coordenação  da  Mobilização  Económica  não 
são  servidores  da  União,  nem  como  tal  podem 
ter  considerados. 

5 — Admitidas  e dispensados  livremente 
pelo  Coordenador,  que  também  resolve  sóbre 
a mentalidade  ou  salário  de  cada  um.  não 
pertencem  êsses  auxiliares  aos  quadros  legais 
dos  funaonários  e extranumerários  das  di- 

■ ferentes  repartições  ou  serviços  públicos  fe- 
derais. 

f 6 — Aceita  porém,  que  seja  o argumento 
de  estarem  os  referidos  auxiliares  em  situa- 
ção idênt*ca  à dos  servidores  da  União,  no 
que  concerne  ás  dificuldades  que  a todos 
afligem,  nada  impede  que  se  lhes  conceda. 
Igualmente,  um  beneficio  semelhante  ao  que 
o Lei  instituiu  em  favor  dos  que  servem  ao 
Govêmo  podenda  nêsse  casa  correr  a despe- 
sa à conta  da  própna  dotação  orcam'ntár  a 
concedida  ã Coordenação  para  "outras  des- 
pesas com  pessoor*.  dotação  essa  pela  qusl 
são  pagas  as  fólhas  mensais  daqueles  auxi- 
liares e que  segundo  esclarece  o Sr.  Coor- 
denador, d spõe  de  saldo  suficiente  para  aten- 
der oo  dispêndio  em  questão. 

7 — Ante  o exposto,  dignar-te-á  V.  Ex.*  de 
resolver  como  julgar  acertado. 

'Respeitosas  saudações.  — Pires  do  Rio. 

Aprovado.  11-12-45.  — Joeé  Linhares. 

Por  iniciativa  sinda  da  própria  Coorde- 
naçãa  o orçamento  para  1946  ficou  redu- 
zido ao  srguinte. 


Cri’ 

a)  — VartM  I — PMwal  4.376.000,00 

b)  ■—  Vffbs  2 — Ma^arial l.ÂUO.SvOOO 

c)  — V»Tba  3 — Sanriçoi  • E n- 

carcM  1.000.000.00 

d)  — Vsrba  4 — - Evantuois  (su- 

primida)   

Total  6.876.500.00 
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O decreto-lei  que  extinguiu  a C . M . E . fi- 
xou o prazo  de  60  dias  para  o encerramento 
das  atividades  administrativas  da  mesma . 

Registrada  pelo  Tribunal  de  Conteis  a ta- 
bela de  distribuição  dos  créditos  do  Orçamen- 
to da  C.M.E.  para  1946,  foram  tomadas  as 
seguintes  previdências  orçamentárias  e finan- 
ceiras, a fim  de  atender  às  despesas  referen- 
tes a jeneiro  e fevereiro;. 


a)  Adiamento  (recebido 

1)  Pessoal  (S/c  27- 
04  da  Verba  1) 

2)  Serviços  e En- 
cargos (S/c  53 
da  Verba  3) 

b)  Folhas  Especiais 
(pagas  pelo  Te- 
souro Nacional)  : 

1)  Gratificação  de 
r e p r e s e ntação 
(Coordenador) 

2 1 Gratificação  de 
representação  de 
Gabinete  (auxi- 
liares do  Coorde- 
nador)   


no  Tescuro  Nacional)  : 

Cr$  CrS 

660.000,00 

100.000,00  760.000,00 

6.000,00 

24.000  00  30.800,00 


b)  CONSELHO  federal  DE  COMÉRCIO 


EXTERICZl;  , . 

CrS 

1)  Varba  1 815.000,00 

2)  Verba  2 ... 175.000,00 

o)  V.rba  3 150.000  00  1.150.000,00 


c)  MIMEI  ÉRIO  DA  FAZNDA 

(para  indenizar  à Imprensa  Na- 
cic  nal  a impressão  dos  volumes 
da  obra  sôbre  as  atividades  da 
C.E.M.  ),  Verba  3 500.000,00 


Total  5.693.768,00 

RESUMO: 

— Total  do  Orçamento  para  1946  6.876.500.00 

— Despesas  de  janei- 
ro e fevereiro  ..  951.664,00 

— Transferido  para 

as  repartições  in- 
dicadas   5.693.768,00  6 645.432,00 


Saldo  231.068,00 

Nota:  O adiantamento  de  CrS  760.000,00  deixa- 
rá saldo . O mesmo  acontecerá  com  os  empenhos 
por  estimativa.  (Iluminação,  transportes  e telefones) 
3'  com  várias  dotações  transferidas  para  o Ministério 
do  Trabalho,  Indústria  e Comércio,  para  o Conselho 
Federal  de  Comércio  Exterior  e para  o Ministério 
da  Fazenda. 


c)  Despesa  empenhada: 


1) 

Limpezs  (S/c  30 

Verba  2)  

14.000,00 

2) 

Mudança  de  toa- 
lhas (S/c  30  da 

Verba  2)  

432,03 

3) 

Aluguéis  (S/c  31 

i 

da  Verba  2)  . . 

132 . 552,03 

4) 

Diário  Oficia'  e 
Revista  do  Ser- 

viço  Púb.  (S/c 

32  da  Verba  2) 

:oo;o3 

5) 

Recortes  (S/c  da 

Verba  2)  

5.380,00 

6) 

Iluminação  (S/o 

37  da  Verba  2) 

3.000,03 

7) 

T r a n s p orte  de 
de  pessoal  (S/c 

41  da  Verba  2) 

2. 500,, 00 

8) 

Telefone  (S/'c) 

42  da  Vsrba  2) 

2.. 500,00  160.864  00 

Total  das  despe- 

sas  (jan.  e fev. ) 

951.664,00 

Foram  transferidas 

para  as  repartições  abaixo  as 

seguintei  importâncias  (Decre'.o-'ei  n.°  ,de  de 
de  1946) : 

a)  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO,  INDÚSTRIA  E 
COMÉRCIO : 


Cr$  CrS 

1)  Verba  1 2.760.000  00 

2)  Verba  2 1.033.768,00 

3)  Verba  3 250.000,00  4.043.768,00 


IV  — LEGISLAÇÃO 

A lei  orgânica  da  C.M.E.  (Decreto-lei 
n.°  4.750,  citado)  não  contém  um  único  dis- 
positivo Ecbre  a vida  administrativa  da 
mesma . 

■ Daí  as  dificuldades  enfrentadas  e vencidas 
peles  deis  coordenadores  para  levar  a bom 
íêrmo  a delicada  e árdua  tarefa  que  lhes  fo: 
cenfiada  num  dos  momentos  mais  difíceis 
da  história  do  Brasil . 

Seguem-se  cs  Decretos-leis  e as  Exposições 
de  Motivos  que  regularam  o encerramento 
das  atividades  da  C.M.E.: 

A)  . EXTINÇÃO: 

1)  DECRETO-LEI  n.°  8.400,  de  8 de 
dezembro  de  1945. 

Extingue  a Coordenação  'da  Mobili- 
zação Econômica  e dá  outras  previdências. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atri- 
buição que  lhe  confere  o art.  180  da  Consti- 
tuição, decreta: 

Art.  l.°  Fica  extinta  a l.°  de  janeiro  de 
1946  a Ccordencção  da  Mobilização  Eco- 
nômica, encerrando-se  dentro  de  60  dias,  con- 
tados daquela  data,  as  atividades  adminis- 
trativas da  mesma  (entrega  do  material  per- 
manente e do  arquivo,  prestação  de  contas  e 
outras) . 
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Art.  2.**  Sáo  transferidos  para  as  reparti- 
ções estatais  abaixo  indicadas  na  situação  em 
que  se  encontram  (pessoal  admitido  de  acor- 
do com  o Decreto-lei  n.®  4.750.  de  28  de  se- 
tembro de  1942.  material  em  uso  e depen- 
dências ocupadas),  os  seguintes  órgãos: 

1. ®)  — Para  o Ministéno  do  Trabalho.  In- 
dústria e Comércio: 

a)  — Setor  da  Produção  Industnal  (Ei- 
critório  Central  e Escr. tonos  Regionais  de 
Sáo  Paulo  e Rio  Grande  do  Sul),  com  as 
atribuições  previstas  na  Portaria  n.®  21,  de 
19  de  novembro  de  1942.  do  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica; 

b)  — Comissão  Nacional  de  Preços,  com 
as  atribuições  previstas  nas  Portanas  ns.  405 
de  6 de  setembro  41 1,  de  9 de  outubro,  415. 
de  27  também  de  outubro,  e 424.  de  30  de 
novembro  tôdas  de  1945,  do  Coordenador  da 
Mobilização  Económica. 

2. ®)  — Para  o Conselho  Federal  de  Co- 
mércio Extenor: 

a)  — Serviço  de  Contròle  da  Exportação  e 
Importação  dos  Gêneros  Alimentícias,  que  já 
funciona  no  referido  Conselha  com  as  atn 
buições  previstas  na  Portaria  n.®  382.  de  14 
de  junho  de  1945,  do  Coordenador  da  Mobt 
lização  Econômica. 

b)  — Serviço  de  Licenciamento  de  Des- 
pachos dos  Produtos  Importados,  com  as  atri- 
buições previstas  na  Portaria  n.®  286.  de  ^3 
de  setembro  de  1944.  do  Coordenador  da 
Mobilizaçãò  Econômica. 

3. ®)  — Para  o Ministério  da  Agriculturi» 
(Departamento  Nacional  da  Produção  Mi 
neral):  — Setor  Produção  Mineral  com  os 
atribuições  prevutas  nas  Portarias  ns.  177. 
de  27  de  dezembro  de  1943.  223  e 224.  am- 
b,.s  de  15  de  maio.  248,*  de  31  de  julho^  253, 
de  1.®  de  agôsto,  tôdas  de  1944.  373.  de  25  de 
maia  e 377,  de  1.®  de  junha  estas  de  1945. 
do  Coordenador  da  Mobilização  Econômica. 

Art.  3.®  Ficam  a cargo  das  autoridades 
máximas  das  repartições  de  que  trata  o arti- 
go anterior  (Ministros  de  Estudo  e Diretor 
Geral),  as  seguintes  medidas: 

a)  — reestruturação  e adaptação  das  atri- 
buiçóes  dos  órgãos  que  possam  para  a res- 
pectiva jurisdição; 

b)  — extinção  dos  mesmos  órgãos,  á me- 
dida que  se  tomar  dispensável  o funciona- 
mento de  cad.!  um  deles; 

c)  — nomeação  e exoneração  dos  servido- 
res dos  mencionados  órgãos,  nos  termos  da 
Ordem  de  Serviço  n.®  43  de  20.  publicada 


no  Diário  Oficial  de  22,  tudo  de  dezembro 
de  1944.  do  Coordenador  da  Mobilização 
Económica . 

Parágrafo  único . Os  servidores  dos  órgãos 
que  forem  extintos  (letra  b déste  artigo),  po- 
derão ser  afMroveitados.  a critério  do  Govér- 
no,  nos  respectivos  Ministérios  ou  no  Conse- 
lho Federal  de  Comércio  Exterior,  ou  noutras 
lepaitições  federais,  observadas  as  disposi- 
ções vigentes  sôbre  admissão  de  extranume- 
lãrios.  no  que  lhes  sejam  aplicáveis. 

Art.  4.®.  Os  poderes  conferidos  ao  Coor 
denador  da  Mobilização  Económica,  bem 
como  as  atribuições  que  lhe  foram  dadas  em 
diplomas  legais,  cessarão  a 1.®  de  janeiro  de 
1946. 


§ 1.®  O disposto  neste  artigo  não  atingr 
•a  atribuições  administrativas  do  Coordena- 
dor. respeitado  o prazo  a que  se  refere  o 
art.  1.®,  segunda  parte. 

$ 2.®  Os  poderes  e atribuições  gerais  do 
Coordenador,  que  não  possam  cessar  na  date 
da  extinção  da  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  são  transferidos  piura  as  autori 
dades  federais  ou  estaduais  que  tratam  do» 
respectivos  assuntos  em  tempo  de  paz. 

S 3.®  O Presidente  da  República  expedi 
rá  os  atos  indispensáveis  à marcha  regular 
dos  assuntos  sujeitos  ã ação  da  Coordena- 
çãa  quando  se  tornar  necessário  esclarecer ' 
o que  determina  o parágrafo  anterior. 

$ 4.®  O Departamento  Nacional  da  Pro- 
dução Animal  do  Ministério  da  Agricultura 
elaborará  o plano  de  abastecimento  de  car- 
nes a partir  de  1946,  competindo-lhe  obser- 
v.tr  e fazer  cumprir  as  prescrições  da  Porta- 
ria n.®  416.  de  29  de  outubro  de  1945,  do 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica. 

Art.  5.®  Serão  transferidas  para  o Minis- 
tério do  Trabalha  Indústria  e Comércio  e 
para  o Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior 
as  parcelas  das  dotações  do  Orçamento  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica  que 
serão  propostas  pelo  Coordenador  dentro  do 
prazo  previsto  na  segunda  parte  do  art  1.® 
déste  decreto-lei. 

Parágrafo  único.  O Ministério  da  Fazen- 
da indenizará  a Imprensa  Nacional,  ã conta 
na  Verba  3 — Serviços  e Encargos  — S/c 
53  — Instalação  e Manutenção  de  Setores 
Serviços  e Contrôles  — do  Orçamento  de  que 
trata  éste  artiga  as  despesas  decorrentes  da 
impressão  de  seis  (6)  volumes  de  umas  tre- 
zentas (300)  páginas  e dois  mil  (2.000) 
exemplares  cada  um  da  obra  que  está  sendo 
el«borada  sôbre  as  atividades  da  Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica,  desde  sua 
criação  até  â data  de  sua  extinção. 
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Art.  6.°  As  atribuições  conferidas  ao 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica  pelo 
Decreto-lei  n.°  8.250,  de  29  de  novembro  de 
1945,  serão  transferidas  ao  Diretor  Geral  do 
Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior,  a par- 
tir da  data  da  publicação  dêste  decreto-lei . 

Art.  7.°  Êste  Decreto-lei  entrará  em  vi- 
gor na  data  da  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1945 
124.°  da  Independência  e 57.°  da  República. 

José  Linhares. 

A.  de  Sampaio  Dória. 

J . Pires  do  Rio. 

Theodureto  de  Camargo. 

R.  Carneiro  de  Mendonça. 

2)  — Exposição  de  Motivos  4.770,  de  17 
de  dezémbro  de  1945 . 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica: 

1 — Em  obediência  ao  plano  de  11  de 
maio  dêste  ano,  aprovado  pelo  antecessor  de 
V.  Ex.®,  tenho  a honra  de  submeter  à sua 
consideração  o anexo  projeto  de  Decreto- 
lei  pelo  qual  ficará  extinta  a l.°  de  janeiro 
de  1946  a Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica pelo  Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de 
setembro  de  1942,  e em  vários  outros  diplo- 
mas legais. 

2 — Está  previsto  nêle  o prazo  de  60  dias 
para  o encerramento  das  atividades  adminis- 
trativas dêste  órgão  de  emergência,  dentro 
do  qual  serão  tomadas  as  seguintes  provi- 
dências : 

a)  — entrega  do  material  permanente,  me- 
diante têrmos  de  responsabilidade; 

b)  — recolhimento  do  arquivo  da  Coorde- 
nação; 

c)  — prestação  de  contas  dos  recursos  fi- 
nanceiros recebidos  do  Tesouro  Nacional  e 
encaminhamento  a êste  dos  pedidos  de  pa- 
gamento (contas  de  aluguel,  luz,  transporte 
e outros); 

d)  — proposta  de  transferência  de  parce- 
las das  dotações  do  Orçamento  da  Coordena- 
ção para  as  repartições  estatais  que  vão  ficar 
com  as  atribuições  que  não  devem  cessar  pre- 
sentemente; 

e)  — - e outras  indispensáveis  ao  encerra- 
mento normal  das  atividades  de  um  órgão 
resultante  do  estado  de  guerra. 

3)  — Cumpre-me  informar  V.  Ex.®  em 
face  da  alta  responsabilidade  do  cargo  que 


me  foi  cqnfiado  num  momento  crítico  da  eco- 
nomia nacional,  do  seguinte: 

a)  — algumas  atribuições  de  contrôle  a ■ 

cargo  de  órgãos  da  Coordenação  não  devem 
cessar  bruscamente;  ~ 

b)  — outras  deverão  continuár  por  muito  \ 
tempo  ainda,  em  conseqüência  de  conjuntu-  1 
ras  econômicas  dêsses  incertos  dias  de  após-.^ 
guerra; 

c)  — daí  a proposta  de  transferência  do 
Setor  da  Produção  Industrial,  da  Comissão 
Nacional  de  Preços^  do  Serviço  de  Contrôle 
da  Exportação  e Importação  dos  Gêneros 
Alimentícios,  do  Serviço  de  Licenciamento 
de  Despachos  dos  Produtos  Importados  e do 
Setor  Produção  Mineral,  para  as  repartições 
permanentes  especificadas  no  anexo  projeto 
de  decreto-lei . 

4 — Considerando  a complexidade  das 
funções  dos  diversos  órgãos  da  própria  Coor- 
denação e as  dos  órgãos  federais,  estaduais 
e municipais  que  estiveram  vinculados  direta 
ou  indiretamente  à ação  do  Coordenador,  fo- 
ram incluídas  no  projeto  anexo  disposições 
que  facilitarão  a tarefa  das  autoridades  das 
repartições  perrnanentes  a que  serão  incor- 
porados os  órgãos  indicados  na  letra  c do 
item  anterior,  a fim  de  que  essas  autoridades 
possam: 

a)  — reestruturar  os  referidos  órgãos; 

b)  — extingui-los  à medida  que  se  torne 
dispensável  o funcionamento  de  cada  um 

. dêles; 

c)  — nomear  e exonerar  os  servidores  dos 
mencionados  órgãos,  de  acôrdo  com  o critério 
estabelecido  em  Ordem  de  Serviço  baixada 
pelo  Coordenador  (admissão  e dispensa  «ex- 
pedidas, não  cabendo  aos  servidores  direito 
a qualquer  reclamação). 

5 — Tendo  em  vista  que  os  servidores  da 
Coordenação  vêm  prestando  bons  serviços  ao 
Estado  desde  1942,  e não  parecendo  justo 
que  o Govêrno  deixe  de  ampará-los  figura 
no  projeto  anexo  o dispositivo  que  regulará 
o aproveitamento  dêles  de  acôrdo  com  as 
prescrições  vigentes  sôbre  pessoal  extranu- 
merário,  no  que  as  mesmas  lhes  possam  se*" 
aplicáveis,  quando  se  der  a extinção  dos  ór- 
gãos transferidos  para  as  mencionadas  repar- 
tições permanentes. 

6 — Peço  vénia  a V.  Ex.®  para  acentuar 
que,  conforme  consta  de  informação  n.°  489, 
de  11  de  outubro  último,  prestada  ao  Exmo. 
Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  pelo 
nosso  embaixador  em  Washington,  o govêr- 
no dos  Estados  Unidos  está  pondo  em  prática 
medidas  semelhantes  às  que  se  acham  con- 
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•ubatanciadat  no  projeto  de  Decreto-lei  ane- 
xo, isto  é,  extinção  do  órgão  de  emergência 
criado  naquela  pau  em  consequência  da 
guerra  e transferência  dos  contrôles,  que  ain- 
da devem  continuar,  para  orgãos  permanen- 
tes da  administração,  com  aproveitamento 
do  respectivo  pessoal. 

7 — Encontram-se  anexas  cópias  mimeo- 
grafadas  de  tôdas  as  Portarias  referidas  no 
projeto  de  decreto-lei  em  aprêço. 

8 — Aproveito  o ensejo  para  renovar  a 
V.  Ex.*  os  protestos  do*meu  mais  profundo 
respeito . 

Em  17  de  dezembro  de  1945.  — > Anápio 
Comes. 

(Assinado  Decreto-lei  n.*’  8.400,  de  19  de 
dezembro  de  1945). 

B)  AMPAKO  DO  PESSOAL 

1)  — DECRETO-LEI  n.»  8.732.  de  18  de 
janeiro  de  1946. 

Considera  estrenumerànos  menselis- 
tms  os  servidores  sdmitidos  pelo  Coor- 
denador da  Mobilisação  Económica 
e dá  outras  providêncjas. 

O  Presidente  da  República,  usando  da  atri- 
buição que  lhe  confere  o arL  180  da  Consti- 
tiiição,  decreta: 

Art.  1.^  Os  servidores  admitidos  pelo 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica  de 
acórdo  com  o Decreto-lei  n.*  4.750.  de  28 
de  setembro  de  1942.  e transferidos  pera  o 
Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e Comêr- 
r o 9 para  o Conselho  Federal  de  Comércio 
Exterior  nos  têrmos  do  Decreto-lei  n.^  8.400 
de  19  de  dezembro  de  1945.  ficam  considera- 
dos extranumerários  mensalutas.  desde  que 
apresentem  os  seguintes  documentos  (arti- 
go 30  do  Decreto-lei  n.”  5.175,  de  7 de  janei- 
ro de  1943): 

a)  — prova  de  nacionalidade  brasileira; 

b)  — prova  de  quitação  com* o serviço 
militar. 

Parãgrsfo  único.  O Coordenador  da  Mo- 
bilização Económica  apresentarã  ao  Presi- 
dente da  República,  dentro  dos  60  dias  previs- 
tos no  art.  1.".  segunda  parte,  do  Decreto-lei 
n?  8.400.  citado,  as  tabelas  numéricas  dos 
servidores  que  satisfaçam  as  condições  esta- 
belecidas por  êste  artigo. 

Art.  2."  Aplica-se  aos  servidores  de  que 
trata  o artigo  anterior  o disposto  no  art  3.* 


do  Decreto-lei  n.**  8.512,  de  31  de  dezembro 
de  1945. 

Parágrafo  único.  As  quantias  resultantes 
da  diferença  entre  as  respectivas  referências 
oe  salário  e as  importâncias  por  êles  rece- 
bidas nos  meses  anteriores  ao  da  aprovação 
das  tabelas  numéricas  mencionadas  no  pará- 
grafo único  do  artigo  precedente,  ser-lhes-ão 
pugas  juntamente  com  o salário  do  mês  em 
que  forem  publicadas  as  referidas  tabelas. 

Art.  3.®  Êste  decreto-lei  entrará  em  vlgoi 
na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1946. 
125.®  da  Independência  e 58.®  da  República. 

Josá  Linhares. 

R.  Carneiro  de  Mendonça. 

J.  Pires  do  Rio. 

2)  — Exposição  de  Motivos  n.®  115,  de 
14  de  janeiro  de  1946. 

Excelentissimo  Senhor  Presidente  da  Repú 
blica: 

1 — Ao  extinguir  a Coordenação  da  Mobili- 
zação Económica.  V.  Ex.®  amparou  os  servido- 
res admitidos  pelo  Coordenador  de  acórdo 
com  o Decreto-lei  n.®  4.750,  de  28  de  setem- 
bro de  1942,  transferindo-os  para  o Minis- 
tério do  Trabalho,  Indústria  e Comércio  e 
para  o Conselho  Federal  de  Comércio  Exte- 
rior, juntamente  com  os  órgãos  em  que  exer- 
cem suas  atividades,  e determinando  que  êles 
poderão  ser  aproveitados,  quando  tais  órgãos 
forem  extintos,  tanto  naquele  Ministério, 
como  no  referido  Conselho,  ou  em  outras 
repartições  federais,  observando-se  as  dispo- 
sições sõbre  pessoal  sxtranumerário  da  União, 
naquilo  que  as  mesmas  lhes  sejam  aplicáveis. 

2 — O Decreto-lei  n.®  5. 175,  de  7 de  ja- 
neiro de  1943.  divide  o pessoal  extranume- 
rárío  em  quatro  modalidades  (contratado, 
mensalista.  diarista  e tareferiro).  Os  servido- 
res admitidos  pelo  Coordenador,  exceto  os 
mensageiros,  enquadram-se  perfeitamente  na 
segunda  modalidade  (Extranumerário-metua- 
lista). 

3 — Em  face  do  exposto,  e levando  na  de- 
vida conta  o apêlo  contido  no  memorial  que 
os  referidos  servidores  me  dirigiram,  tenho  a 

.honra  de  submeter  ã consideração  de  V.  Ex.® 
o anexo  projeto  de  decreto-lei.  pelo  qual  os 
dignos  auxiliares  da  Coordenação  da  Mobi- 
lização Económica  serão  considerados  extra- 
numerários-mensalistus.  ficando  o Coordena- 
dor incumbido  de  apresentar  a V.  Ex.®  as  rer- 
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péctivas  tabelas  numéricas,  dentro  de  60  dias 
previstos  no  art.  l.°,  segunda  parte  do  Decre- 
to-lei n.°  8.400,  de  19,  publicado  no  Diário 
Oficial  de  28,  tudo  de  dezembro  último,  des- 
tinados ao  encerramento  das  atividades  admi- 
nistrativas da  Coordenação . 

4 — O projeto  em  aprêço  prevê  também 
o aumento  dos  salários  dos  mencionados  ser- 
vidores, tendo  em  vista  que  V.  Ex.®  autorizou 
lhes  fôsse  concedido  o abono  de  emergência. 
As  quantias  resultantes  da  diferença  entre  as 
respectivas  referências  de  salárjo  e as  im- 
portâncias por  êles  recebidas  antes  de  apro- 
vadas por  V.  Ex.®  as  mencionadas  tabelas 
numéricas,  só  lhes  serão  pagas  depois  da  pu- 
blicação dessas  tabelas. 

5 — Aproveito  o ensejo  para  renovar  a 
V.  Ex.^  os  protestos  do  meu  mais  profundo 
respeito . 

Em  14  de  janeiro  de  1946.  — Anápio 
Gomes. 

C)  — Transferência  de  Dotações 
Orçamentária  : 

1)  — DECRETO-LEI  N.®  8.890,  de  24  de 
janeiro  de  1946 . 

Transfere  para  o Ministério  do  Tra- 
balho, Indústria  e Comércio  e para  o 
Conselho  Federal  de  Comércio  Exte- 
rior dotações  do  Orçamento  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica  e 
dá  outras  providências. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atri- 
buição que  lhe  confere  o art.  180  da  Cons- 
tituição, decreta: 

Art.  l.°  Ficam  transferidos  para  o Mi- 
nistério do  Trabalho,  Indústria  e Comércio 
e para  o Conselho  Federal  de  Comércio  Ex- 
terior, de  acordo  com  o disposto  no  art.  5.° 
do  Decreto-lei  n.°  8 . 400,  de  19  de  dezembro 
de  1945,  as  parcelas  abaixo  especificadas  do 
Orçamento  Geral  da  República,  aprovado 
pelo  Decreto-lei  n.°  8.496,  de  28  também 
de  dezembro  de  1945): 

1)  Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio: 

a)  Verba  1 — Pessoal: 

1)  Consignação  III  — Vantagens  — 
S/c  17  — Gratificação  de  represen- 
tação de  Gabinete,  CrS  100 . 000,00 

' (cem  mil  cruzeiros)  . 

2)  Consignação  IV  — Indenizações  ■: — 
S/c  23  — Diárias,  Cr$  20.000,00 
(vinte  mil  cruzeiros)  . 


3)  Consignação  V — Outras  despesas 
com  pessoal  — S/c  27-04  — Outras 
despesas,  Cr$  2 . 640-.  000,00  (dois 
milhões,  seiscentos  e quarenta  mil 
cruzeiros)  . 

b)  Verba  2 — Material: 

1)  Consignação  II  — Material  de  con- 
sumo — S/c  17  — Artigos  de  expe- 
diente, desenho,  ensino  e educação; 
artigos  escolares  para  distribuição; 
fichas  e livros  de  escrituração;  im- 
pressos e material  de  classificação 
.inclusive  fichas  bibliográficas  e de 
referência,  CrS  140.000,00  (cento  e 
quarenta  mil  cruzeiros)  . 

2)  Consignação  III  — Diversas  despe- 
sas: 

S/c  30  — Àgna  e artigos  para  lim- 
peza e desinfecção;  serviços  de  as- 
seio e higiene;  lavagem  e engoma- 
gem  de  roupas;  taxas  de  água,  esgoto 
e lixo,  CrS  75.568,00  (setenta  e cin- 
co mil,  quinhentos  e sessenta  e oito 
cruzeiros)  . 

S/c  31  — Aluguel  ou  arrendamento 
de  imóveis;  foros,  seguros  de  bens 
móveis  e imóveis,  CrS  700.000,00 
(setecentos  mil  cruzeiros)  . 

S/c  — Assinatura  de  recortes  de  pu- 
blicações periódicas,  CrS  5 . 200,00 
(cinco  mil  e duzentos  cruzeiros). 
S/c  37  — Iluminação,  fôrça  motriz 
e gás,  CrS  13.000,00  (treze  mil 
cruzeiros)  . 

S/c  41  — Passagens,  transportes  de 
pessoal  e de  suas  bagagens,  CrS  . . 
50.000,00  (cinqüenta  mil  cruzeiros). 
S/c  42  — Telefone,  telefonemas,  ra- 
diogramas,  te'egramas  e porte  pos- 
tal, CrS  50.000,00  (cinqüenta  mil 
cruzeiros)  . 

c)  Verba  3 — Serviços  e Encargos  — Con- 
signação I — Diversos  — S/c  53  — Ins- 
talação e manutenção  de  Setores,  Sfer- 
viços  e Controles,  CrS  250.000,00  (du- 
zentos e cinqüenta  mil  cruzeiros)  . 

2)  Conse’ho  Federal  de  Comércio  Exterior  : 

a)  Verba  1 — Pessoal: 

1)  Consignação  III  — Vantagens  — 
S/c  17  — Gratificação  de  represen- 
tação do  Gabinete,  CrS  100.000,00 
(cem  mil  cruzeiros)  . 

2)  Consignação  IV  — Indenizações  - — • 
S/c  23  — Diárias,  CrS  15.000,00 
(quinze  mil  cruzeiros)  . 

3)  Consignação  V — Outras  despesas 

com  pesosal  — S/c  27  — 04  — 
Outras  despesas,  CrS  700. 000,00 ( se- 
tecentos mil  cruzeiros)  . . 

b)  Verba  2 — Material: 

1)  Consignação  II  — Material  de  Con- 
sumo : 

S/c  17  — Artigos  de  expediente,  de- 
senho, ensino  e educação;  artigos  es- 
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«.oUtm  para  diithbui^ào;  íichaa  a li- 
vnM  da  aamturacào;  imprataoa  a ma- 
tanal  da  claMifica<ão  inclusiva  Hcbas 
^b.iográricas  a da  relarâocia,  .... 
Crf  60.000,00  ( saaianta  mil  cru* 
aairos) . 

S/c  19  — Combuftivais;  ntatarial  da 
lubrificação  a limpasa  da  máquinas; 
matarial . para  roasarvacào  da  insu- 
laçãaa,  da  máquinas  a da  aparalbos; 
aobraaaalantas  da  máquinas  a da  via- 
turas: árticos  da  iluminação 

CrS  IS. 000,00  (quinta  mil  crusai- 
ros). 

2y  Coosi(naçáo  111  — Divarsas  Das- 

pasat: 

S/c  30  — A(ua  a artigos  para  lim- 
Po*a  a dasinfacçáo;  larviçoa  da  as- 
saio  a bigiana;  lavagam  a angoma- 
C*m  da  roupas:  tasas  da  água,  aagã- 
to  a Uso,  Crt  10,000,00  (das  mil 
cruaatros) . 

Sc— -Alugual  ou  arrandamanto  da 
imòvais;  foros;  saguros  da  bans  m6- 
vais  a Unávais,  Crt  30.000.00  (trin- 
ta mil  crutairos). 

S/c  33  — Assinatura  da  racorlas  da 
pub‘icacãas  partòdicas,  Crt  10.(KW.00 
(das  mi  crutairos). 

S/c  41  — Passagans.  transporta  da 

pasaoal  a da  suas  bagagans,  Crt  . . 

SO.OOOXW  (cioqòania  mtl  crutairos). 

e)  Varba  3 — Sarvkos  a Encargos  — Con- 
signação 1 — Dhrarsos; 

S c S3  — Instataçáo  a manutaoção  da 
Satoras.  Sarviçus  a Contrãlas,  Crt 
ISO. 000,00  (canto  a cinqiiaota  mil 
crutairos). 


Art  2.**  As  dotgçóas  referentes  às  duas 
seguintes  subconsignações  terão  aplicadas, 
tanto  no  Ministàrio  do  Trabalho,  Indústria  e 
Comércio  como  no  Conselho  Federal  de  Co- 
mércio Exterior,  sob  regime  de  adiantamento. 

1)  — Varba  1 — S/e  27-04:  Outraa  daspasas. 

2)  — Varba  3 — S'c  S3  — Instalação  a ma- 

ootasiçãe  da  Satoras,  Sarviços  a Cootrãlaa. 

Art.  3.®  Fica  transferido  para  p Minis- 
tério da  Fazenda  o saldo  da  S/c  53  dã  Verba  3, 
na  importância  de  CrS  500.000.00  (quinhen- 
tos mil  cruzetroa)  para  atender  à despesa  de 
que  trata  o pará|p’aío  único  do  art.  5.®  do  De- 
creto-lei n.®  8.400,  citado. 

Art.  4.®  As  despesas  empenhadas  pelo  di- 
retor da  Secretaria  da  Coofxienação  da  Mo- 
bilização Económica  e não  liquidadas  até  o 
encerramento  das  atividades  administrativas 
da  mesma  (transportes,  aluguéis  e outrst), 
serão  processadas  e encaminhadas  ao  Tesou- 
ro Nacional  pelo  Ministério  do  Trabalho,  In- 
dústria e Comércio  ou  pelo  Conselho  Federal 
de  Comércio  Exterior,  conforme  o cuso. 


! 


Art  5.®  O presente  decreto-lei  entrará  : 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- i- 
das  as  disposições  em  contrário.  | 

Rio  de  Janeiro.  de  janeiro  de  1946,1 
125.®  da  Independência  e 58.®  da  República.  P 


2)  Exposição  de  Motivos  n.®  270,  de  24  j 
de  janeiro  de  17946  | 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú-  | 
blica:  ■ 

1 — De  acôrdo  com  o art  5.®  do  Decreto-  j| 
lei  n.®  8.400.  de  1.®  de  dezembro  de  1945, 
com  o qual  V.  Ex.®  extinguiu  a Coordenação^ 
da  Mobilização  Econômica,  devem  ser  trans- 
feridas pera  o Ministério  do  Trabalho,  In- 
dústria e Comércio  e para  o C^onselho  Federal 
de  Comércio  Exterior  as  purcelas  rfuf  dota- 
ções do  Orçamento  dêste  órgão  de  emergên- 
cia (Anexo  n.®  10  do  Orçamento  Geral  da 
República,  aprovado  pelo  Decreto-lei  nú- 
mero 8.496,  de  28  de  dezembro  último),  ne- 
cessárias ao  funcionamento  dos  órgãos  trans- 
feridos para  os  mesmos. 

2 O mencionado  dispositivo  determina 
referidas  parcelas  serão  propostas  pelo 

coordenador  dentro  do  prazo  previsto  na  se- 
gunda parte  do  art.  1.®  do  citado  decretoJeL 

3 — * Assim,  tenho  a honra  de  submeter  à 
consideração  de  V . Ex.®  o anexo  projeto  de 
decreto-lei,  pelo  qual  ficará  regulado  o se-' 
guinte: 


e)  a transferência  dos  aludidas  parcelas 
de  ^tações  orçamentárias; 

b)  a aplicação  sob  regime  de  adianta- 
mento da  dotação  destinada  ao  pagamento 
dos  salários  mensais  dos  servidores  e de  outra, 
à conta  da  qual  correm  várias  despesas  espe- 
ciais indispensáveis  à marcha  da  vida  admi- 
nistrativa dos  órgãos  transferidos  para  os 
referidas  repartições  estatais; 

c)  a indenização  à Imprensa  Nacional  da 
impressão  dos  volumes  da  obra  em  preparo, 
•óbre  os  atividades  da  Coordenação  desde  | 
sua  criação  até  à data  de  sua  extinção  (pará- 
grafo único  do  art.  5.®  do  Decreto-lei  núme- 
ro 8.400.  citado); 

d)  8 liquidação  e pagamento  das  despesas 
empenhadas  pelo  diretor  da  Secretaria  da 
Coorderuição  dentro  dos  sessenta  dias  desti- 
ncdos  ao  encerramento  das  atividades  admi-  i 
nistrativas  da  mesma. 

4  — Aproveito  o ensejo  para  renovar  a 
V.  Ex.®  os  protestos  do  meu  mais  profundo 
respeito. 

Em  24  de  janeiro  de  1946.  — Anápio  Co-  ' 
mea. 
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V — MATERIAL  PERMANENTE 

0 material  permanente  da  C . M . E . to- 
mou o destino  previsto  na  Exposição  de  Mo- 
tivos n.°  2 . 044,  de  31  de  maio,  aprovada 
pelo  presidente  da  República,  por  despacho 
de  13  de  junho,  tudo  de  1945,  aqui  transcrita : 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica ; 

1 — Em  face  do  despacho  exarado  na  Ex- 
posição de  Motivos  de  11  dêste  mês,  com  o 
qual  V.  Ex.®  aprovou  o esquema  geral  de 
transferência  das  atribuições  dos  órgãos  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica  para 
as  repartições  permanentes  da  Administra- 
ção Pública,  o material  em  uso  em  cada  um 
dêles  (móveis,  máquinas,  fichários,  etc.)  será 
entregue  à respectiva  repartição,  mediante 
têrmo  de  responsabilidade,  continuando, 
assim,  incorporado  ao  patrimônio  do  Estado. 

2 — Conforme  expus  a V.  Ex.®,  no  men- 
cionado documento,  alguns  órgãos  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica  serão 
extintos,  como  acontecerá  com  o meu  Gabi- 
nete e a Secretaria  da  Coordenação  (órgão 
administrativo  da  mesma),  além  de  outros. 

3 — O material  permanente  em  uso  nos 
mesmos  e em  depósito,  em  conseqüência  da 
extinção  anterior  de  outros  órgãos,  deverá 
ser  entregue  a repartições  federais,  visto  per- 
tencer ao  Patrimônio  Nacional. 

4 — Não  existe  qualquer  ato  legal  que 
indique  o destino  a ser  dado  ao  referido  ma- 
terial . 

5 — Assim,  tenho  a honra  de  propor  a V.  Ex^ 
fique  o coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica autorizado  a entregar  o mencionado 
material,  mediante  têrmo  de  responsabili- 
dade, às  repartições  públicas  federais  que 
tiverem  necessidade  de  móveis,  máquinas,  fi- 
chários e arquivos. 

6 — Aproveito  o ensejo  para  renovar  a 
V.  Ex.®,  Senhor  Presidente,  os  protestos  do 
meu  mais  profundo  respeito.  — Anápio  Go- 
mes. 

São  os  seguintes  os  órgãos  que  levaram  o 
material  em  uso  nos  mesmos: 

a)  Transferidos  para  a Prefeitura  do  Dis- 
trito Federal  (Portaria  n.°  378,  de  9 de  ju- 
nho de  1945): 

1)  — Serviço  de  Abastecimento. 

2)  — Serviço  de  Racionamento. 


3)  — Serviço  de  Distribuição  e Raciona- 
mento de  Combustíveis  Líquidos  do 
Distrito  Federal. 

b)  Transferido  para  a Comissão  Executi- 
va Têxtil  (Portaria  n.°  400,  de  28  de  agôsto 
de  1945:  — Serviço  de  Contrôle  das  Fibras 
Nacionais  e Manufaturas  Derivadas. 

c)  Transferido  para  a Secretaria  da  Agri- 
cultura do  Estado  de  São  Paulo  (Portaria 
n.°  433,  de  22  de  dezembro  de  1945):  — 
Serviço  de  Azeite  e Óleos  Alimentícios  na- 
quele Estado . 

d)  Transferidos  para  o Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e Comércio  (Decreto- 
lei  n.°  8.400,  de  19  de  dezembro  de  1945): 

1)  — Setor  Produção  Industrial: 

— Escritório  Central  (Rio  de  Janeiro). 

— Escritório  Regional  de  São  Paulo. 

— Escritório  Regional  de  Pôrto  Alegre. 

2)  — Comissão  Nacional  de  Preços. 

e)  Transferidos  para  o Conselho  Federal 
de  Comércio  Exterior  (Decreto-lei  n.°  8.400, 
citado): 

1)  — Serviço  de  Contrôle  de  Exportação 

e Importação  de  Gêneros  Alimentí- 
cios. 

2)  — Serviço  de  Licenciamento  de  Des- 

pachos de  Produtos  Importados. 

f ) Transferidos  para  o Ministério  da  Agri-  . 
cultura  (Decreto-lei  n.°  8.400,  citado):  — 
Setor  Produção  Mineral. 

Foram  contemplados  com  material  perma; 
nente,  de  acôrdo  com  o item  5 da  referida  Ex- 
posição de  Motivos,  as  seguintes  repartições: 

a)  Secretaria  da  Presidência  da  Repú- 
República . 

ò)  Ministério  da  Guerra. 

c)  Conselho  Federal  de  Comércio  Ex- 
terior . 

d)  Instituto  Nacional  de  Tecnologia. 

e)  Comissão  de  Contrôle  dos  Acordos 
de  Washington,  em  face  do  disposto  do  De- 
creto-lei n.°  7 . 553,  de  17  de  maio  de  1945 . 

O material  permanente  da  Comissão  de 
Racionamento  de  Combustíveis  do  Estado 
de  São  Paulo,  extinta  em  novembro  de  1945, 
foi  distribuído  às  Casas  da  Lavoura  e outras 
associações  rurais  de  81  Municípios  daquele 
Estado,  de  acôrdo  com  a letra  b do  item  III 
da  Portaria  n.°  318,  de  3 do  referido  mês. 


XXIIl 


ALGUNS  PARECERES.  OFÍCIOS.  DESPACHOS 
INFORMAÇÕES  E EXPOSIÇÕES  DE  MOTIVOS 


N.' 


172  — Em  17  de  janeiro  de  1946. 


Excelentínimo  Senhor  General  Eurtco  Gas- 
par Dutra,  Presidente  eleito  da  República. 

1 — Jà  é do  conhecimento  de  Vossa  Exce- 
lência a crise  de  pão  que  se  estã  verificando 
em  nosso  pais  de  algum  tempo  a esta  parte 
e as  causas  de  tal  crise,  agrsvsda  em  come- 
qüência  de  um  convênio  que  firmámos  coro 
a Argentina  em  1941,  segundo  o qual  — para 
aumentarmos  oa  lucros  fantásticos  de  meia 
dúzia  de  industriais  e exportadores  de  teci- 
dos — Mbolimos  o páo  misto  e desmantelamos 
da  noite  para  o dia  uma  importante  mdús- 
tria  de  raspo  de  mandioca  lançando  na  mi- 
séria ou  em  grandes  dificuldades  milhares  e 
milhares  de  brasileiros. 

2 — E*  curioso  registrar-se  que  durante 
mais  de  cinco  anos  de  guerra,  com  tòdas  as 
dificuldades  de  transporte  dela  decorrentes, 
não  tivemos  o problema  do  pão  no  Brasil  prc^ 
blema  êsse  que  começou  a surgir  com  a ter- 
minação da  luta  no  continente  europeu.  Com 
efeito  já  em  24  de  abril  de  1945.  o signatário 
desta  clirigia  ao  Exma  Sr.  Ministro  do  Exte- 
rior o oficio  n.°  1 . 642.  em  que  declara\'a  : 

*que  os  estoques  de  trigo  eirístentes, 
atualmente  na  República  Argentina  po- 
derão ser  negociados,  de  um  momento 
para  outra  com  poises  europeus", 

e que  os  moinhos  nacionais 

*iá  não  conseguem  adquirir  tonela- 
gem indispensável  ao  respectivo  tra- 
balhe" 

e que  só  dispunham  de  trgo  até  julha 
inclusive,  razão  por  que.  tendo  o nosso 
consumo  mensal  de  100.000  toneladas,  o re- 
ferido oficio  terminava  com  os  dois  itens 
seguintes: 

“4  — Em  face  do  exposto,  tenho 
a honra  de  solicitar  se  digne  V.  Ex.*  de 
tomar  as  necessárias  providências  junto 


ao  Govêmo  Argentino  no  sentido  de  fi- 
carem reservadas  para  o nosso  p.«ís 
500.000  toneladas  de  trigo  em  grãa  dos' 
tipos  que  habitualmente  adquirimos. 

5 — Cumpre-me  esclarecer  sinda 
V.  Ex.*  tratar-se  de  assunto  urgentissi 
ma  pois  a terminação  da  guerra  na  Ei 
ropa  tomará  necessário  o aumento  d 
fornecimentos  ao  continente  europeu 


3 — 0 govêmo  argentino  reservou  par 
o Brasil  as  500.000  toneladas  que  havíainr 
pleiteado,  mas  no»  enviou  pouco  mais  d« 
300.000  até  fins  de  dezembro  último.  Ale-H 
gando  crise  de  transporte,  oriunda  principal 
mente  da  falta  de  pneus  ^ra  caminhões 
autoridades  argentinas  foram  pouco  a p'ju< 
restringindo  as  saldas  de  trigo  para  o Brast| 
chegarulo  mesmo  a proibir  a exportação  d 
farinha  de  trigo  para  nosso  pais;  os  naviosl 
que  se  destinavam  ao  transporto  de  trigo  prraj 
iKisso  consumo  passaram  a aguardar  car 
gamento  durante  semanas  e semanas  nos  poT;^ 
tos  argentinos,  regressando  muitos  dêles  va 
sios  ou  com  reduzida  quantidade  do  produt^ 
em  aprêço. 

4 — A crise  cada  vez  mais  se  agravava 
pois  foram  se  esgotando  os  estoques  de  qi 
dispúnhamos  e que  não  iam.  como  nuncfi  fo 
ram  além  das  quantidades  necessárias 'par 
o consumo  de  dois  a três  meses;  em  face  da 
tal  conjuntura,  dirigi  ao  Exmo.  Sr.  Min’'.TTd 
das  Relações  Exteriores  o oficio  n.®  4 . 376. 

13  de  novembro  de  1945.  anexo  por  cópi 
tomei  tal  deliberação  em  face  de  declarac 
das  autoridades  argentinas  e da  nossa  Emba^ 
xada  em  Buenos  Aires  segundo  as  quais  ni 
poderiamos  receber  trigo  se  não  fomecêi 
mos  pneus  ao  pais  vizinha  porque,  sem 
referido  material,  seria  impossível  o tr.ir 
porte  do  produto  em  aprêço  para  os  port 
de  embarque. 

5 — O Itamarati  entrou  desde  logo  n 
negociaçõai  com  o govêmo  argentino,  negfl 
ciações  que  acompanhei  dia  a dia  e que,  p< 
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motivos  vários,  iam  se  prolongando  e assim 
tornando  cada  vez  mais  grave  a crise  de  pão 
entre  nós;  sugeri  então  ao  nosso  Ministro  do 
Exterior  a conveniência  de  nos  reunirmos 
com  os  embaixadores  dos  Estados  Unidos  e 
do  Canadá  para  estudarmos  a possibilidade 
de  grandes  importações  de  trigo  ou  farinha 
de  trigo  daqueles  dois  países;  a reunião  se 
realizou  em  fins  de  novembro  último;  fiz 
então  uma  exposição  minuciosa  sobre  nossa 
situação  e as  nossas  necessidades  e as  razões 
que  me  levavam  a crer  que  não  podíamos 
contar  com  suprimentos'  normais  de  trigo  ar- 
gentino e que,  portanto,  devíamos  nos  voltar 
para  os  mercados  americano  e canadense, 
não  apenas  como  solução  de  emergência  mas 
para  o estabelecimento  de  uma  corrente  mais 
ou  menos  permanente  de  suprimento  ao 
Brasil . 

6 — Encontramos,  desde  logo,  o máximo  de 
boa  vontade  por  parte  dos  dois  citados  em- 
baixadores, mas  verificamos,  também,  dois 
grandes  obstáculos. 

a)  — os  compromissos  já  assumidos  pelos 
dois  países  em  relação  ao  abastecimento  da 
Europa  devastada; 

b)  — as  grandes  dificuldades  de  transpor- 
te (falta  de  navios,  portos  do  Canadá  gelados 
durante  longo  período  do  ano,  carga  de  retor- 
no, distância,  etc . ) . 

7 — A despeito  de  tais  obstáculos,  a crise 
vem  sendo  atenuada  com  a importação  de  fa- 
rinha norte-americana  e canadense,  especial- 
mente depois  que  consegui  do  Exmo.  Sr.  Pre- 
sidente da  República  a expedição  do  Decreto- 
lei  n.°  8 . 250,  de  29  de  novembro  de  1945, 
que  isenta  o referido  produto,  até  l.°  de 
março  vindouro,  de  taxas  e impostos  aduanei- 
ros. 

8 — Em  face  das  razões  expostas  e verifi- 
cando que  as  negociações  com  a Argentina 
para  trcca  de  pneus  por  trigo  haviam,  por 
assim  dizer,  caído  num  ângulo  morto,  dirigi 
ao  Exm.o.  Sr.  Ministro  das  Relações  Exte- 
r ores  o ofício  n.°  4.661,  de  10  de  dezembro 
último,  anexo  por  cópia,  com  o qual  assumi 
grave  responsabilidade,  pois  estávamos  dian- 
te do  seguinte  dilema:  ou  remeter  logo  os 
pneus  ou  não  receber  trigo . 

9 — A despeito  da  minha  resolução  cons- 
tante do  ofício  n.°  4.661  citado,  e por  moti- 
vos que  não  me  cabe  apreciar,  até  14  do  cor- 
rente nada  havia  sido  ainda  resolvido  entre 
os  govêrnos  brasileiro  e argentino,  nenhum 
pneu  havia  sido  remetido  ao  país  vizinho  (a 
não  ser,  segundo  me  consta,  por  contrabando 
através  das  fronteiras  do  Sul)  e a crise  de  pão 
cada  vez  mais  se  agrava. 


10  — E’  conveniente  acentuar  que  o ma- 
tutino “O  Jornal”  de  11  do  corrente  publicou 
um  telegrama  da  “Associated  Press”,  trans- 
mitido de  Washington,  e em  que  se  lê  o se- 
guinte tópico 

“Funcionários  oficiais  revelaram 
que,  a fim  de  aliviar  as  dificuldades  de 
transportes  na  argentina,  principalmente 
no  que  se  refere  ao  trigo  destinado  ao 
Brasil  e à Europa,  o govêrno  resolveu 
aprovar  o fornecimento  de  um  certo 
número  de  pneus  'de  caminhões  para 
aquêle  país”. 

11  — O govêrno  a que  se  refere  o tópico 
transcrito  é o dos  Estados  Unidos  e o tele- 
grama, que  contém  outros  esclarecimentos 
interessantes,  mostra  que  as  autoridades  ame- 
ricanas procuram  resolver  um  problema  nosso 
e que,^a  meu  ver,  já  podíamos  ter  resolvido. 

12  — Para  finalizar,  devo  declarar  a Vossa, 
Excelência  que,  segundo  penso,  mesmo  quo 
se  normalizem  os  transportes  da  Argentina, 
aquêle  país  não  nos  poderá  fornecer  no  cor 
rente  ano  a quantidade  de  trigo  de  que  ne- 
cessitamos (1.200  .'000  toneladas),  porque  ■ 
sua  produção  não  o permitirá.  Temos,  pois, 
que  voltar  sem  perda  de  tempo  ao  uso  ' 
pão  misto  e incentivar  por  todos  os  meios 
possíveis  a cultura  e utilização  de  produtos 
panificáveis  nacionais . 

13  — Aproveito  a oportunidade  para  rei- 
terar a Vossa  Excelência  os  protestos  do  meu 
mais  profundo  respeito. 

Gen.  Anápio  Gomes. 

■ N.°  4.376  — Em  13  de  novembro  de  1945. 

Do  Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca ao  Exmo.  Sr.  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores . 

1 — Tenho  a honra  de  comunicar  a V.  Ex.®, 
em  aditamento  ao  meu  ofício  n.°  4 . 352,  de 
ontem  (cópia  autenticada  anexa),  que  assu- 
mo a responsabilidade  de  autorizar  a expor- 
tação inicial  de  10.000  (dez  mil)  pneumáti- 
cos e 10.000  (dez  mil)  câmaras  de  ar  para 
a República  Argentina,  desde  que  o Govêrno 
daquele  país  torne  sem  efeito  a ordem  cons- 
tante do  memorando  que  acompanha  o DEC/ 
SEB/81/842. 11  (41)  (42),  de  5 do  corren- 
te, que  me  foi  dirigido  pelo  Secretário  Geral 
dêsse  Ministério,  e assegure  o embarque  ime- 
diato de  trigo  para  o Brasil,  de  modo  a aten- 
der ao  ritmo  normal  do  nosso  consumo  in- 
terno . 
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2 — Tomei  a decisão  que  ora  comunico  a 
V.  Ex.*  em  virtude  de  estarmos  na  iminènda 
de  uma  grave  crise  de  Mbastecimento  de  pão 
em  nosso  pais,  especialmente  no  Estado  de 
São  Paulo,  e por  ter  sido  iniormado  de  que 
as  autoridades  americanas  jã  concordaram 
na  denúncia  do  compromisso  que  tínhamos 
com  os  E£.  UU.  em  relação  a indústria  e 
comércio  de  artefatos  de  borracha^ 

3 — Aproveito  o ensejo  para  renovar  a 
V.  Ex.*  os  meus  protestos  de  elavada  estima 
e consideração. 

a>  — Anàpto  Comes. 

N.®  4.352  — Em  12  de  novembro  de  1945. 
• 

Do  Coordenador  da  Mobilização  Econômi* 
ca  ao  Exma  Sr.  Mmistroa  das  Relações  Ex- 
teriores. 

1 — Acuso  o recebimento  do  oficio  DEC/ 
SEB,  81/842.11  (41)  (42).  de  5 do  corrente 
desse  Mmisterio,  e tenho  a honra  de  mfor- 
mar  V.  Ex.*  de  que  hã  vários  dias  venho 
atuando  junto  a diversas  autoridades  no  sen- 
tido de  que  seja  publicado  com  urgência  o De- 
crêto-lei  que  denuncia  o acôrdo  sòbre  bor- 
racha entre  os  Estados  Unidos  da  América 
do  Norte  e o Brasil,  (ato  ésse  que  nos  permi- 
tirá exportar  pneus  e câmaras  de  ar  para  a 
Argentina . 

2 — Aproveito  o ensejo  pera  renovar  a 
V.  Eõ.*  os  meus  protestos  de  elevada  estima 
c distinta  consideração. 

a.)  Anàpm  Gomes. 

N.®  4.661  — Em  10  de  dezembro  de  1945. 

Do  Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca ao  Exm.®  Sr.  Ministro  das  Relações  Ex- 
tenores. 

1 — Ratificando  os  pontos  de  vuta  que 
expus  hoje  verbelmente  a V.  Ex.*,  em  pre- 
sença dos  Exmos.  Srs.  Ministros  Mário  Mo- 
reira da  Silva  e Antônio  Vilena  Ferreira  Braga, 
cumpre-me  declarar-lhe  que  julgo  convenien- 
te permitirmos  o embarque  imediato  para  a 
República  Argentina  dos  dez  mil  (10.000) 
pneumáticos  de  que  trata  meu  oficio  núme- 
ro 4.376,  de  13  de  novembro  último,  dirigi- 
do m V.  Ejl*.  mesmo  sem  o compromisso  for- 
mal por  parte  do  govémo  daquele  pais  quan- 
to a quantidades  e prazos  de  embarque  de 
trigo  para  o Brasil. 

2 — Pelas  razões  que  também  expus  a 
V.  Ex.*  em  presença  dos  dois  ilustres  diplo- 
matas citados,  o signatário  dêste  assume  in- 
teira responsabilidade  pelo  embarque  imedia- 
to de  pneumáticos  para  a Argentina,  confia- 


do na  promessa  do  govémo  do  pais  vizinho 
de  que  tudo  fará  para  que  não  falte  trigo  ao 
Brasil . 

3  — Aproveito  o ensejo  para  renovar  a V. 
Ex.*  os  meus  protestos  de  elevada  estima  e 
distinta  consideração. 

a. ) Anápio  Comes. 

N.®  1.642  — Em  24  de  abril  de  1945. 

Do  Coordenador  da  Mobilização  Económi- 
ca ao  Exm.®  Sr.  Ministro  de  Estado  das  Rela- 
ções Exteriores. 

1 — Em  face  de  uma  exposição  que  me 
foi  feiUi  pelo  Serviço  de  Expansão  do  Trigo, 
órgão  do  Ministério  da  Agricultura,  e das 
informações  colhidas  por  mim  em  várias  fon- 
tes, conclui-se  que  os  estoques  de  trigo  exis- 
tente, atualmente,  na  República  Argentina, 
poderão  ser  negociados,  de  um  momento  para 
outro,  com  países  europeus. 

2 — Conforme  esclarece  o Diretor  da 
quele  Serviça  a situação  do  nosso  pais,  em 
relação  ao  mencionado  produto,  é a seguinte: 

a)  — já  está  adquirido  o trigo  necessário 
ao  consumo  do  Brasil  até  princípios  de  agõs- 
to  dêste  ono; 

b)  — são  indispensáveis  500.000  (qui- 
nhentas mil)  toneladas  para  o consumo  de 
agòsto  a dezembro,  também  dêste  ano. 

3 — Informa,  ainda,  o mesmo  Diretor  que 
os  moinhos  de  trigo,  na  qualidade  de  insti- 
tuições particulares,  que  são,  já  não  conse- 
guem adquirir  tonelagem  indispensável  ao 
respectivo  trabalho. 

4 — Em  face  do  exposto,  tenho  a honra  de 
solicitar  se  digne  V.  Ex.*  de  tomar  os  neces- 
sárias providências  junto  ao  Govêrno  Argen- 
tino no  sentido  de  ficarem  reservadas  para  9 
nosso  pois  as  500.000  toneladas  de  trigo  em 
grãa  dos  tipos  que  habitualmente  adquiri- 
mos. 

5 — Cumpre-me  esclarecer  ainda  V.  Ex.* 
tratar-se  de  assunto  urgentíssimo,  pois  a ter- 
minação da  guerra  na  Europa  temarã  neces- 
sário o aumento  dos  fornecimentos  ao  conti- 
nente europeu. 

6 — Aproveito  a oportunidade  para  reite- 
rar a V.  Ex.*  os  meus  protestos  de  elevada 
consideração . 

a.)  Anápio  Gomes. 

*•  N,®  4.482  — Em  23  de  novembro  de  1945. 

EXPOSIÇÃO  OE  MOTIVOS 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica 

1 — A conjuntura  econômica  decorrente 
da  guerra,  Mgravada  com  a entrada  do  Brasil 
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no  conflito,  deu  origem  a críticas  severas 
centra  a atuação  das  autarquias  e comissões 
executivas . 

2 — Seria  injusto  não  reconhecer  os  rele- 
vantes serviços  prestados  à economia  nacional 
por  vários  dêsses  órgãos.  Entretanto,  alguns 
dirigentes  dêles  não  perceberam  a realidade 
dos  fatos  econômicos  condicionados  pela 
guerra,  permanecendo  pfesos  à técnica  da 
economia  de  paz  que  conceberam. 

3 — A falta  de  adaptação  ao  dinamismo 
decorrente  da  economia  de  guerra,  criou  o 
clima  de  desconfiança  na  ação  dos  dirigentes 
de  certas  autarquias  e comissões  executivas. 
O defeito  é mais  dos  dirigentes,  que  dos  ór- 
gãos ern  aprêço.  Por  isso,  não  se  pode  nem 
se  deve  condenar  de  plano,  indiscriminada- 
mente, tais  órgãos. 

4 — Algumas  autarquias  complicaram  o 
respectivo  mecanismo,  dificultando  a produ- 
ção, com  reflexos  prejudiciais  à economia 
nacional . 

5 — Pôsto  nêsses  têrmos  o problema  dos 
órgãos  autárquicos,  chega  se  à seguinte  con- 
clusão: 

a)  — alguns  devem  mudar  de  orientação, 
dando-se-lhes  uma  reestruturação  adequada; 

b)  — outros  possivelmente  podem  ou  de- 
vem ser  extintos. 

6 — Necessário  se  torna  sobretudo  que  os 
interêsses  pessoais  sejam  colocados  sempre 
em  plano  inferior  aos  interêsses  da  coletivi- 
dade. Assim,  não  se  deve  extinguir  ou  con- 
denar qualquer  autarquia  sem  o indispensá- 
vel estudo  prévio,  de  vez  que  existem  emprés- 
timos vultosos  feitos  por  algumas  delas  e 
grandes  interêsses  coletivos  em  jôgo. 

7 — O exame  da  situação  de  cada  autar- 
quia exige  trabalho  amplo  e profundo,  tanto 
de  pesquisa  como  de  análise . Os  interessados, 
associações  de  classe,  sindicatos  e consumido- 
res, e'  os  representantes  das  correntes  polí- 
ticas no  futuro  Parlamento  Nacional,  deve- 
rão orientar  êsse  estudo  econômico  numa  am- 
plitude jamais  atingida  no  Brasil,  a fim  de 
habilitar  o Govêrno  Federal  a tomar  uma 
direção  segura. 

8 — Cumpre-me  esclarecer  V.  Ex.^  que 
julgo  necessária  a modificaçãó  da  orientação 
econômica  de  algumas  autarquias  desde  que 
assumi  as  funções  de  Coordenador  da  Mobi- 
lização Econômica.  Para  concretizar,  cito  o 
seguinte  caso:  — em  janeiro  dêste  ano,  antes 
portanto  da  manifestação  da  atual  crise  de 
açúcar,  prestei  ao  antecessor  de  V.  Ex.®  uma 
informação  por  escrito,  na  qual  ressaltei  que 
a orientação  seguida  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  agravaria  sèriamente  o pro- 


blema do  mencionado  produto.  Meus  prognós- 
ticos foram  confirmados  pelos  fatos. 

9 — As  críticas  contra  a atuação  das  au- 
tarquias e comissões  executivas  recrudesce- 
ram com  a transformação  política  verificada 
recentemente  no  país . Já  tive  a oportunidade 
de  dizer  a V.  Ex.^,  na  informação  relativa 
à Comissão  Executiva  do  Leite,  que  não  me 
parece  aconselhável  que  o atual  Govêrno,  da- 
do o seu  caráter  provisório,  tome  qualquet 
medida  radical  a respeito  dos  mencionados 
órgãos,  tendo  em  vista  especialmente  os  vul- 
tosos compromissos  financeiros  assumidos  por 
quase  todos  êles  e os  grandes  patrimônios 
que  possuem. 

10  — Peço  vénia  para  sugerir  a V.  Ex.'’ 
seja  o assunto  submetido  a amplo  debate 
numa  Comissão  de  Investigações  das  Ativi- 
dades Econômicas  dos  referidos  órgãos.  Os 
trabalhos  dessa  Comissão  poderão  ser  orien- 
tados pelo  Coordenador  da  Mobilização  Eco- , 
nômica . 

11  — Assim,  caso  V.  Ex.®  esteja  de  acôr- 
do,  baixarei  a Portaria  constante  do  projeto 
anexo,  o qual  contém  tanto  a composição  da 
aludida  Comissão  como  as  linhas  gerais  das 
respectivas  atribuições . 

12  — Aproveito  a oportunidade  para  rei- 
terar a V.  Ex.®  os  protestos  do  meu  mais 
profundo  respeito. 

Anápio  Gomes. 

A Sua  Excelência  o Senhor  Ministro  José 
Linhares,  DD.  Presidente  da  República  do 
Brasil . 

Em  12  de  novembro  de  1945 

Ratificando  e ampliando  as  informações 
verbais  que  transmiti  a Vossa  Excelência  no 
último  despacho  (sexta-feira,  9 do  corrente), 
a respeito  da  Comissão  Executiva  do  Leite, 
cumpre-me  declarar  o seguinte  : 

a ) — a C . E . L . foi  criada  pelo  De- 
creto-lei n.°  2.384,  de  10  de  julho  de 
1940; 

b)  — é constituída  de  um  repre- 
sentante do  Ministério  da  Agricultura, 
um  Representante  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  um  representante  do  Estado  dc 
Rio  de  Janeiro  e um  representante  do 
do  Distrito  Federal,  todos  nomeados 
pelo  Presidente  da  República; 

c)  — êsses  representantes,  atual- 
mente, são  os  seguintes:  Dr.  Mário  de 
Oliveira,  Diretor  Geral  do  Departamen- 
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to  Nacional  da  Produção  Animal;  Dr. 
Lucas  Lopes,  ex-Secretário  da  Agricul- 
tura de  Minas  Gerais;  Dr.  Rubens  Far- 
rula.  ex-Secretário  da  Agricultura  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e Dr.  Alberto 
de  Paula  Rodrigues.  Diretor  do  Serviço 
de  Higiene  Alimentar  do  Distrito  Fe- 
deral; 

d)  — com  a responsabilidade  dos 
Govérnos  de  Minas  Gerais,  Estado  do 
Rio  e Distnto  Federal,  a C.E.L.  efe- 
tuou um  empréstimo  de  12  milhões  de 
cruzeiros  no  Instituto  de  Aposentadoria 
e Pensões  dos  Comerciarioa.  constando- 
me  que  o pagamento  de  juros  e amorti- 
zação desse  emprestimo  vem  se  proces 
sando  com  regularidade; 

e)  — foram  adquindos  pela  C E L 
os  antigos  Entrepostos  de  Leite  do  Rio 
de  Janeiro  pelo  valor  aproximado  de 
CrS  5.000.000.00,  segundo  mformaçôes 
verbais  que  obtive; 

/>  — ainda  segundo  informações 
verbais  que  colhi,  a C.E.L.  adquiriu 
um  terreno  com  área  aproxignada  de 

50.000  metros  quadrados  à razão  ds 
Cr$  27  50  o metro  quadrado,  no  qual 
está  sendo  ccnstruido  o Entreposto  Cen- 
tral de  Leite  do  Rio  dc  Janeiro  (em 
Benfica),  construção  em  que  já  inverteu 
17  milhões  de  cruzeiros; 

i)  — um  dos  Diretores  da  C.E.L. 
me  declarou  que  o patrimônio  da  Co- 
missão é atualmente  de  37  milhões  d«. 
cruzeiros,  atingindo  o seu  passivo  apro- 
ximadamente a metade  do  ativo; 

h)  — está  em  andamento  a majo- 
ração do  empréstimo  de  12  para  20  mi 
Ihões  de  cruzeírcs  constandc-me  que  os 
Govémos  dos  Estados  de  Minas  Gerais 
do  Rio  de  Janeiro  e do  Distritft  Federal 
já  baixaram  decretos  garantindo  est-; 
nova  operação  de  crédito; 

f)  — em  1940  a distribuição  média 
diária  de  leite  foi  de  222.063  litros  e 
neste  momento  estão  sendo  distribuídos 

270.000  litros,  sendo  atualmente  de  cer- 
ca de  300.000  litros  de  leite,  o consumo 
diário  nesta  Capital; 

i)  — a grande  maioria  das  produ- 
tores de  leite  para  o abastecimento  do 
Dtttrito  Federal  está  reunida  em  coope- 
rabvas  e o objetivo  dos  responsáveis  pela 
criação  da  C.E.L.  era  transformar  esta, 
oportunamente,  numa  Cooperativa  Cen- 
tral, parecendo-me  todavia  que  o modo 


por  que  foram  organizadas  tais  coope- 
rativas gerou  certa  desconfiança  entre 
muitos  produtores. 

2.  Há  críticas  severas  contra  a C.E.L.; 
todavia,  sem  querer  absolvê-la  de  possíveis 
falhas  e érros,  devemos  levar  em  conta  que 
ela  surgiu  em  plena  guerra,  tendo  desen- 
volvido sua  atividade  no  periodo  mais  amar- 
go da  vida  brasileira;  a meu  ver  as  falhas 
da  Comissão  em  apreço  não  correm  à conta 
do  sistema,  porque  se  originam  (pelo  menos 
em  grande  parte)  no  fato  de  terem  sido  seus 
dirigentes,  até  agora,  os  Secretários  de  Agri- 
cultura de  Minas  Gerais  e Estado  do  Rio  c 
Diretor  do  Departamento  da  Produção  Ani- 
mal do  Ministério  da  Agricultura  e um  alto 
funcionário  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal, 
isto  é.  homens  públicos  já  absorvidos  por 
outros  encargos  pesados. 

3.  Creio,  todavia,  que,  devido  a trans- 
sitoríedade  do  atual  Govémo.  não  seria  con- 
veniente. no  momento  dissolver  a citada  Co- 
missão, e sim  esperar  que  essa  medida  sej;i 
tomada  pelo  Govémo  a ser  eleito  em  breve, 
se  a julgar  oportuna.  A meu  ver,  a medid:. 
mais  aconselhável  será  nomear  para  sua  di- 
retoria homens  familiarizados  com  o proble- 
ma da  produção,  transporte  e distribuição  do 
leite  e que  possam  dedicar-se  exclusivamente 
a tão  árdua  tarefa  tirando  da  Comissão  qual 
quer  caráter  político. 

4.  Peço  vénia  para  sugerir  ainda  a Vossi 
Excelência  que  á (Comissão  a ser  nomeada 
seja  dado  o encargo  de  apresentar  o plano 
de  reestruturação  da  C.E.L.  ou  de  extinção 
desta  e do  sistema  que  deve  substituí-la. 

5.  Cumpre-me  informar  finalmente  a 
Vossa  Excelência  que  a Coordenação  nunen 
teve  a menor  intervenção  no  problema  do 
fornecimento  de  leite  a esta  Capital  deixando 
à C.E.L.  plena  liberdade  de  ação  para  cum 
prir  as  etribuiçôes  que  lhe  foram  conferidas 
pelo  Decreto-lei  n.°  2.384.  acima  citado.' 

Aproveito  a oportunidade  para  apresentar 
a Vossa  Excelência  os  meus  protestos  de  alto 
respeito  e elevada  consideração. 

Gen.  Aráph  Gomes.  Ccordraador  da  Mo- 
bilização Ecorómica. 

Em  24  de  ugôsto  de  1945. 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica: 

Tenho  a honra  de  restituir  a Vosas  Exce- 
lência o memorial  anexo,  protocolado  nesta 
Coordenação  sob  n.°  5.161.  no  qual  a Asso- 
ciação de  Charqueadores  do  Brasil  Centrai 
expõe  a situação  em  que  se  encontram  os  in- 
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dustriais  do  charque  daquela  região,  alegando 
várias  razões  para  pleitear  o aumento  do 
preço  do  produto. 

2 - Preliminarmente,  devo  declarar  a 
Vossa  Excelência  que  se  trata  de  uma  classe 
constituída  por  industriais  brasileiros,  mere- 
cedora de  todo  o amparo,  por  ser  um  elemento 
de  concorrência  aos  grandes  frigoríficos  ins- 
talados em  nosso  país,  mas  ligados  a organi- 
zações internacionais . 

3.  Todavia,  as  alegações  feitas  pelo  pro- 
curador da  referida  Associação  não  procedem 
pelos  motivos  que  passo  a expor  a Vossa  Ex- 
celência . 

4 . No  ano  findo,  por  não  haver  equivalência 
entre  o preço  da  carne  verde  e o do  charque, 
houve  uma  verdadeiro  corrida  para  a fabri- 
cação dêste  último,  escasseando  a carne  ver- 
de, pela  comipra  de  bois  a preços  altos  para 
■charque.  Em  conseqüência,  fomos  obrigado.s 
a aumentar  o preço  da  carne  verde  em  pro- 
porção tal  que  evitasse  a repetição  da  corrida 
para  o charque. 

5 . * Mesmo  comprando  o boi  a Cr$  60  00 
por  arroba,  como  alegam  os  charqueadores 
do  Brasil  Central,  esta  Coordenação  verifi- 
cou que,  com  a venda  do  charque  apurado, 
couro,  sebo  e demais  sub-produtos,  dentro  do 
atual  tabelamento,  não  haveria  prejuízo  para 
os  referidos  industriais.  Presentemente,  en- 
tretanto, tenho  informações  seguras  de  que 
o boi  já  está  sendo  vendido  abaixo*  de  Cr$ 
,60,00  por  arroba. 

6.  Não  contentes  com  um  lucro  razoável, 
muitos  charqueadores,.  no  corrente  ano,  reti- 
veram propositadamente  o produto  nas  char- 
queadas  a espera  de  que  a Coordenação,  ante 
a falta  do  charque,  acabasse  aumentando 
seu  preço.  Por  êste  motivo,  esteve  a Capital 
Federal  durante  algum  tempo  sem  o artigo  e 
o pouco  que  era  encontrado  era  vendido  sor- 
xateiramente  no  câmbio  negro  . Um  dos  gran- 
des charqueadores  no  Brasil  Central  chegou 
a ter  mais  de  um  milhão  e quinhentos  mil 
fardos  estocados,  e sòmente  agora,  desiludido 
de  conseguir  o que  ambicionava,  está  envian- 
do o artigo  para  esta  praça. 

7.  Várias  foram  as  investidas  feitas  pelos 
charqueadores  junto  à Coordenação  no  sen- 
tido de  obterem  majoração  das  tabelas  em 
vigor.  No  último  memorial  que  me  foi  diri- 
gido, em  21  de  junho  do  ano  em  curso,  dei  c 
seguinte  despacho; 

a)  — não  se  justifica  nem  o mo- 
mento permite  a majoração  do  preço  do 
charque  no  varejo  no  Distrito  Federal; 


b)  — a elevação  do.  preço  de  custo 
do  charque  positivamente  constatada 
não  vai  além  de  poucos  centavos  por 
quilo,  pois  se  prende  à elevação  das  ta- 
rifas ferroviárias  e ao  preço  das  capas 
de  aniagem; 

c)  — todos  os  argumentos  apresen- 
tados pelos  charqueadores  para  demons- 
trar o aumento  de  preço  do  custo  do  pro- 
duto em  questão,  são  destruídos  pelos 
dados  de  que  dispõe  a Coordenação  a 
respeito,  exceto  os  do  que  trata  a alí- 
nea b; 

d)  — a pequena  majoração  referi- 
da na  alínea  b,  pode  correr  perfeitamen- 
te à conta  dos  intermediários  (atacadis- 
tas e varejistas),  razão  por  que  fica  mo- 
dificada, pela  forma  abaixo,  no  Distrito 
Federal,  a tabela  de  preço  de  charque 
aprovada  pela  Resolução  n.°  42,  de  10 
de  maio  de  1944,  do  antigo  Serviço  dí 
Abastecimento . 

1)  — Produtor  — Cif  — Rio  — 
preço  teto  = CrS  7.25 

Atacadista  ao  Varejista  — preco  teto 
^ CrS  7,75 

Varejista  ao  Consumidor  — preco  teto 
= Cr$  8,50. 

2)  — Caso  os  atacadistas  no  Dis- 
trito Federal  não  se  interessem  pelo  mer- 
cado de  charque  com  a margem  de  lucro 
ora  fixada,  o Serviço  Especial  de  Abas- 
tecimento do  Distrito  Federal  deverá  co- 
locar à disposição  dos  charqueadores 
do  Brasil  Central  o espaço  necessário 
no  Entreposto  do  Cais  do  Porto., a fim 
de  que  os  referidos  charqueadores  ven- 
dam diretamente  a sua  produção  aos 
varejistas,  respeitado  o preço  teto  para 
o atacadista  (Cr$  7,75). 

3)  — Se  os  varejistas  não  se  inte- 
ressarem pelo  mercado  de  charque  de 
acordo  com  o preço  teto  ora  mant’do 
(CrS  8,50)  para  o consumidor,  o S.E. 
A.D.F.  deverá  colocar  à disposição  dos 
charqueadores  bancas  nos  mercados  re- 
gionais a fim  de  que  os  mesmos  vendam 
diretamente  o charque  ao  consumidor, 
respeitando  o preço  teto  do  varejo  . . 
(Cr$  8,50). 

8.  Em  face  das  razões  expostas.  Exce- 
lentíssimo Senhor  Presidente,  julgo  que  não 
se  justifica  o pedido  de  aumento  de  preço 
para  a venda  do  charque,  mesmo  porque 
vários  charqueadores  do  Brasil  Central  estão 
obedecendo  ao  tabelamento  em  vigor,  há 
abundância  do  produto  e as  principais  pra- 
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ças  do  pais  estão  sendo  supridas  normal- 
mente  . 

Aproveito  o ensejo  para  renovar  a Vossa 
Excelência.  Senhcr  Presidente,  os  protestas  do 
meu  mais  profundo  respeito. 

ÁnÁpio  Comes,  Coordenador  da  Mobiliza- 
ção Econômica. 

Em  27  de  julho  de  1945. 

Excelentissimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica: 

1 — Conforme  tive  jã  oportunidade  de 
participar  verbalmente  a Vossa  Excelência, 
promovi  uma  reunião  das  classes  conserva- 
doras nesta  Capital  com  o fim  de  estudarmos 
os  meios  de  evitar  o encarecimento  da  vida, 
reunião  que  se  realizou  a 19  do  corrente  e a 
que  compareceram  representantes  de  setenta 
e cinco  entidades  de  classe  da  indústria,  do 
comércio,  da  lavoura  e da  pecuãna. 

2 — Nessa  reunião  procurei  traçar,  de  ma- 
neira incisiva  e com  absoluta  frétnqueza,  o 
panorama  econômico,  financeiro  e social  do 
Brasil,  em  virtude  de  condições  especiais  do 
pais  em  consequência  da  conjuntura  interna- 
cional; mais  ainda:  procurei  mostrar  as  gra- 
ves responsabilidades  e ameaças  que  pesam 
sôbre  as  classes  industriais  e comerciais,  espe- 
cialmente o alto  comércio,  e o dever  em  que 
se  encontram  tais  classes  em  colaborar,  no 
seu  próprio  interêsse.  com  os  Poderes  Públi- 
cos, no  sentido  de  pormos  um  paradeiro  na 
alta  constante  de  preços  das  utilidades  essen- 
ciais. 

3 — Colocadas  as  classes  conservadoras 
ante  o dilema  de: 

a)  — ou  colaborarem  coro  os  Po- 
deres Públicos  de  maneira  prãtica  e leal, 
a fim  de  atingirmos  rãpidamente  os  ob- 
jetivos da  reunião; 

b)  — - ou  terem  que  suportar  as 
medidas  cada  vez  mais  severas  que  o 
Estado  seria  naniralmente  obrigado  a 
tonutr  contra  os  absurdos  dos  lucros  ex- 
cessivos; 

solicitei-lhes  que  me  apresentassem  as  suges- 
tões que  julgsãsem  acertadas. 

4 — A reunião,  com  duas  rápidas  interrup- 
ções. se  prolongou  das  10  horas  do  dia  19  a 
1 hora  do  dia  20.  tendo  sido  afinal  aprovadas 
pelos  representantes  das  entidades  de  classe 
os  seguintes  sugestões: 

A — As  classes  produtoras  do  Bra- 
sil estão  prontas  a colaborar  com  o Go- 
vêrno  Federal,  através  da  Coordenação 


da  Mobilização  Econômica,  levantando, 
de  inicio,  as  seguintes  preliminares  que 
julgam  básicas  para  o êxito  do  empre- 
endimento que  vise  evitar  a indiscrimi- 
nada elevação  do  nível  da  vida; 

1 — Estancamento  da  inflação  mo- 
netária e de  crédito.  Garantia  de  colabo- 
ração das  clasaes  produtoras,  para  o lan- 
çamento de  empréstimos  destinados  a co- 
brir as  necessidades  extraordinárias  do 
Erário. 

2 — - Adiamento  e,  onde  possiveU 
suspensão  das  obras  governamentais. 

i — Coordenação  e racionalização 
dos  transportes  de  todos  os  tipos. 

4 — Unidade  de  direção  para  a 
execução  de  tôdas  as  medidas  relaciona- 
das com  as  atividades  econômico-finun- 
ceiros. 

5 — Providências  enérgicas  que 
promovam,  por  todos  os  meios,  o fomen- 
to da  produção  agro-pecuária.  Deve  a 
imigração  ser  considerada  ccm  caráter 
de  urgência  dada  a falta  de  mão  de 
obra  para  os  trabalhos  de  defesa  do 
país. 

B — A Comissão  Nacional  de  Pre- 
ços terá  competência  para  fixar  ou  al- 
terar os  preços  de  venda  de  todos  cs 
produtos  industriais  ou  agrícolas.  Have- 
rá comissões  regionais,  de  preços,  filia- 
das e subordinadas  ã Comissão  Na- 
cional. 

C — A constituição  das  comissões 
será  de  representantes  da  Coordenação 
da  Mobilização  Econômica,  da  agricul- 
tura. da  indústria  e do  comércio^  em 
número  igual  para  cada  um.  com  a as- 
sistência dos  técnicos  por  elaz  julgados 
necessários  em  cada  caso. 

D — Os  preços  serão  congelados 
de  inicia  passando  os  comissões  a se- 
guir, ao  exame  sucessivo  dos  preços  das 
utilidades  essenciais,  com  o propósito 
de  garantir  preços  remuneradores  aos 
produtores  e suprimir  todos  os  fatores 
ilegitimos  do  encarecimenta  mediante  a 
fixação  do  preço  de  venda  até  o consu- 
. midor. 

E — As  autarquias  estatais  ou  para- 
estatais,  em  matéria  de  preços,  ficarão 
sujeitas  ãs  decisões  da  Comissão  Nacio- 
nal de  Preços. 

F — Fica  vedado  qualquer  aumen- 
to de  taxas  portuárias  bem  como  de 
quaisquer  taxas  e tarifas  ferroviárias,  ma- 
rítimas, fluviais  e rodoviárias,  sem  prê- 
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via  audiência  da  Comissão  Nacional  de 
Preços . 

G — A Comissão  Nacional  de  Pre- 
ços terá  poderes  para  resolver  sôbre  pro- 
blemas da  circulação  da  riqueza  que 
afetem  a 'política  de  preços. 

H — Deve  ser  evitada  a criação  ou 
majoração  de  gravames  fiscais  sôbre  os 
gêneros  de  primeira  necessidade. 

5 — Como  vê  Vossa  Excelência,  algumas 
■das  medidas  propostas  pelas  classes  conserva- 
doi'as  não  podem  ser  aplicadas  pelo  Coorde- 
nador da  Mobilização  Econômica;  tais  as 
que  se  referem  à inflação,  ao  adiamento  ou 
suspensão  de  obras  governamentais,  à unida- 
de de  direção  das  atividades  económico-fi- 
nanceiras, à imigração,  à criação  ou  majora- 
ção de  gravames  fiscais;  as  demais  suges- 
tões apresentadas  entiam  na  esfera  de  atri- 
buições do  órgão  de  emergência  que  dirijo. 

6 — A proposta  das  classes  conservadoras 
— da  criação  da  Comissão  Nacional  de  Pre- 
ços na  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica, importa  no  reconhecimento,  por  par- 
te das  referidas  classes,  da  necessidade  de 
que  a Coordenação  continue  a funcionar  por 
algum  tempo  ainda  e veiu  me  colocar.  Exce- 
lentíssimo Senhor  Presidente,  numa  situação 
embaraçosa  para  opinar  a respeito.  De  fato, 
em  Exposição  de  Motivos,  de  11  de  maio  do 
corrente  ano,  propús,  e Vossa  Excelência  apro- 
vou, o plano  de  extinção  gradativa  da  Coor- 
denação, plano  êsse  que  está  sendo  executado 
com  a necessária  prudência.  Assim,  opinar  a 
favor  da  aplicação  das  medidas  propostas 
pelas  classes  conservadoras  seria  anular  a 
minha  opinião  anterior  sôbre  a extinção  do 
órgão  de  emergência  a meu  cargo,  razão  por 
que  submeto  o assunto  à alta  decisão  de  Vossa 
Excelência,  tendo  em  vista  que  está  em  suas 
mãos  de  maneira  permanente  meu  pedido  de 
exoneração . 

7 — Se  Vossa  Excelência  não  julgar  con- 
í veniente  a criação  de  um  mecanismo  de  con- 
\ trôle  de  preços  em  que  as  responsabilidades 

pelo  encarecimento  da  vida  são  transferidas 
em  grande  parte,  de  maneira  forma’1,  para  as 
classes  conservadoras  — prosseguirei  na  ex- 
tinção gradativa  da  Coordenação;  se  Vossa 
Excelência  entender  que  se  deve  tentar  a 
nova  política  de  preços,  segundo  as  diretivas 
gerais  sugeridas  pelas  referidas  classes  — 
apresentarei  a Vossa  Excelência,  no  mais 
breve  prazo  possível,  o texto  do  decreto  ou 
da  portaria  que  se  tornar  necessário. 


8  — Aproveito  o ensejo  para  renovar  a 
Vossa  Excelência,  Senhor  Presidente,  os  pro- 
testos do  meu  mais  profundo  respeito. 

Gal.  Anápio  Gomes,  Coordenador  da  Mo- 
bilização EÍconômica. 

Em  25  de  maio  de  1945. 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  ; 

1 — Restituo  a Vossa  Excelência  a cópia 
do  telegrama  que  lhe  foi  dirigido  pelo  Senhor 
Interventor  Federal  em  Mato  Grosso,  ver- 
sando sôbre  a cobrança  de  armazenagem  das 
mercadorias  em  Pôrto  Esperança,  naquele 
Estado,  sôbre  o que  tenho  a honra  de  infor- 
mar a Vossa  Excelência  o seguinte: 

a)  — em  16  de  março  do  corrente  ano, 
apresentei  a Vossa  Excelência  uma  Exposi- 
ção de  Motivos  sôbre  o assunto  na  qual  soli- 
citava autorização  de  Vossa  Excelência,  como 
solução  imediata,  que  o “Serviço  de  Navega- 
ção da  Bacia  do  Prata”  executasse,  desde  já, 
o tráfego  mútuo  com  a estrada  de  ferro  No- 
roeste do  Brasil,  utilizando  para  isso  o rebo- 
cador “Noroeste”  e duas  chatas  grandes,  per- 
tencentes ao  mesmo; 

í>)  — ao  receber  a cópia  do  telegrama  que 
ora  restituo  a Vossa  Excelência  passei  ao  Se- 
nhor Interventor  Julio  Muller  o seguinte- 

“Comunico  vossência  que  surgiu  di- 
ficuldades início  imediato  tráfego  mútuo 
Noroeste  Serviço  Bacia  Prata  virtude 
rebocador  necessitar  consertos  (pt)  Já 
me  entendi  Ministrb  Viação  sôbre  cons- 
trução imediata  armazém  provisório  Pôr- 
to  Esperança  e ontem  Cel.  Mqrinho 
Lutz  me  informou  já  haver  iniciado  alu- 
dida construção  (pt)  Diretor  Noroeste 
declarou-me  também  qüe  se  Estado  ou 
Associação  Comercial  Corumbá  desejar 
construir  mesmo  local  outro  armazém 
emergência  Estrada  oferece  terreno  (pt) 
Construindo  armazéns  PEsperança  res- 
tará problema  navegação  (pt)  Como 
declarei  Vossência  estou  pronto  deter- 
minar instruções  Emprêsa  Migueis  (pt) 
Nesse  sentido  solicito  parecer  Vossên- 
cia (pt)  Solicito  ainda  se  digne  Vossên- 
cia dar  conhecimento  presente  telegra- 
ma Presidente  Associação  Comercial  (pt) 
Sds  (pt)  Cel.  Anápio  Gomes  (pt)  Coor- 
denador” . 

c)  — No  dia  seguinte  enderecei,  também, 
ao  Presidente  da  Associação  Comercial  de 
Cuiabá  um  telegrama  semelhante  ao  que  di- 


rigira  ao  S«nhor  Interventor  Federal  tendo 
recebido  em  resposta  o seguinte  despacho: 

**Tenho  honra  acusar  agradecer  te- 
legrama n.®  653  (pt)  Comércio  Centro 
Matogrossense  rendendo  sincera  home- 
nagem Vossência  pelo  grande  interêcsc 
demonstrado  solucionar  desesperadora 
situação  em  que  continua  debater-se 
(vg)  recebeu  pezaroso  noticia  adiamen- 
to tráfego  mútuo  entre  Estrada  Noroeste 
Serviço  Navegação  Bacia  Prata  (vg) 
medida  essa  única  capaz  atenuar  no 
momento  referida  situação  (pt)  Confia 
entretanto  altos  poderes  governamentais 
não  recuarão  ante  naturais  resistências 
alguns  poucos  prejudicados  (pt)  Asso- 
ciação Comercial  solicita  Vossência  se 
digne  fornecer  Emprêsa  Migueis  máxi- 
mos recursos  forem  possíveis  para  que 
possa  dar  vosão  eficiente  nosso  inter- 
câmbio (pt)  Gratíssimo  Vossência  en- 
vio atenciosas  saudações  (pt)  Fenelon 
Muller  — Presidente  Associação  Comer- 
cial". 

d)  — Em  3 do  corrente  o Senhor  Ministro 
da  Viação  e Otx-as  Públicas  rettituidu  a Vossa 
Excelência  a minha  Exposição  de  MoUvos 
acompanhada  das  informações  prestadas  pelo 
Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Pritn, 
tendo  Vossa  Excelência  encaminhado  a esta 
Coordenação  as  aludidas  informações. 

e)  — Pelas  informações  prestadas  pelo 
Serviço  de  Navegação  da  Baeta  do  Prata, 
verifica-se  que  o rebocador  “Noroeste"  c as 
duas  chatas  que  possui  são  de  comprimento, 
boca  e calado  inadequados  à navegação  oe 
Corumbá  a Cuiabá. 

/)  — Sôbre  o assunto,  acabo  de  receber  do 
Senhor  Interventor  Júlio  Muller  mais  j se- 
guinte oficio: 

Respondendo  ao  telegrama  n.®  652. 
datado  de  28  de  abril  último,  tenho  a 
honra  de  comunicar  a Vossa  Excelência 
que  dei  conhecimento  ao  assunto  nele 
contido  à Associação  Comercial  desta 
Capital. 

Entretanto  ê-me  grato  informar 
Vossa  Excelência  que  não  ê exata  a di- 
ficuldade do  estabelecimento  imediato 
do  tráfego  mútuo  entre  a Noroeste  e a 
Bacia  do  Prata,  com  a utilização  do  Re- 
bocador Noroeste  pelo  Serviço  da  Baca 
do  Prata,  em  virtude  daquele  rebocador 
necessitar  de  consertos. 

O que  há  é uma  manifesta  má  von- 
tade para  com  o comércio  desta  Capital 


cuja  situação  ê gravíssima,  alarmante  e 
desesperadora.  esperando,  das  providên- 
cias que  Vossa  Excelência  determincr, 
a fim  de  ao  menos  suavizar  aquela  si- 
tuação em  que  se  encontram  o comércio 
e principalmente  o povq  desta  região. 

E tanto  assim  ê verdade  que  para 
provar  que  o Rebocador  Noroeste  e a 
chata  Amapola  se  encontram  em  pleno 
serviço  de  carga  entre  Corumbá  e Per- 
to Murtinho,  envio  a Vossa  Excelência 
o edital  daquela  navegação  do  Prata, 
publicado  na  Tribuna  de  Corumbá,  de 
25  de  abril  último,  estando,  portanto,  a 
Bacia  do  Prata  apta  para  iniciar  o trá- 
fego mútuo  referido. 

Diante  dêsse  edital  e das  provas  ir- 
refutáveis que  ora  remeto  a Vossa  Ex- 
celência. espero  tomará  as  necessárias 
providências  que  o caso  merecer,  a f'm 
de  não  serem  burladas,  como  vêm  fa- 
zendo. as  ordens  dos  supremos  dirigen- 
tes do  Pais. 

Renovo  a Vossa  Excelêndu  os  pro- 
testos de  minha  alta  estima  e mais  dis- 
tinta consideração,  a)  J.  Muller". 

s 

g)  — Em  face  das  controvérsias  surgidas, 
ouvi  há  pouco  o Senhor  Capitão  de  Mar  e 
Guerra  (R)  Joaquim  Nunes  de  Souza,  dire- 
tor do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do 
Prata  e que  se  encontra  presentemente  nes*a 
Capital:  a referida  autoridade  sugere  as  se- 
guintes medidas: 

— liberação,  pela  Estrada  de  Fer- 
ro Noroeste,  de  tôda  a mercadoria  que 
se  encontra  retida  em  Pôrto  Esperança; 

— ordem  ã Emprêsa  de  Navegação 
de  Migueis  àk  Cia.  para  transportar  com 
urgência  para  Corumbá  tôda  a merca- 
doria liberada  pelo  Noroeste; 

— reembarque  da  mercadoria  era 
aprêço  em  Corumbá  com  destino  a Cuia- 
bá antes  que  a vasante  do  rio  S.  Louien- 
ço  tome  difícil  a ligação  fluvial  com  a* 
Capital  do  Estado; 

— terminação  rápida  do  armazém 
provisório  cuja  construção  a Noroeste 
iniciou  em  Pôrto  Esperança,  mas  sus- 
pendeu; 

— designação  de  uma  autoridade 
em  Pôrto  Esperança  que  distribua  tôda 
a carga  pelas  embarcações  que  escalam 
no  referido  Pôrto  com  destino  a Co- 
rumbá e Cuiabá,  quer  pertençam  ã Em- 
prêsa Migueis  & Cia.  quer  ao  Serviço  de 
Navegação  da  Bacia  do  Prata,  quer  a 
outras  emprésas  menores. 
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1)  — Sôbre  o problema,  solicitei  ainda  a 
opinião  do  Doutor  Luís  Alberto  Whatley,  Che- 
fe da  Comissão  Mista  Ferroviária  Brasileiro- 
Boliviana,  o qual  declarou  que: 

— o Serviço  de  Navegação  da  Ba- 
cia do  Prata  não  dispõe  de  embarcações 
adequadas  para  trafegar  no  alto  Para- 
guai e seus  afluentes  (São  Lourenço, 
Taquari  e Cuiabá),  é por  êste  motivo 
não  está  em  condições  de  incumbir-se 
de  um  transporte  regular  até  Cuiabá; 

— embora  disponha  de  equipamen- 
to muito  heterogêneo  e obsoleto,  a Em- 
prêsa  Migueis  fic  Cia.  Ltda.,  é quem  po- 
derá realizar  êsse  transporte,  com  as 
deficiências,  entretanto,  oriundas  das 
suas  limitadas  possibilidades; 

— as  causas  originais  do  congestio- 
namento de  mercadorias  em  Pôrto  Es- 
perança, destinadas  à Cuiabá,  prende-se 
ao  fenômeno  natural  da  vasante  do  rio, 
que  foi  execessiva; 

— atualmente  com  a enchente  em 
progresso,  êsse  tráfego  já  é possível,  pode 
ser  feito  normalmente.  A grande  difi- 
culdade consiste  em  que  as  cargas  con- 
gestionadas em  Pôrto  Esperança  estão 
agravadas  por  altas  despesas  de  arma- 
zenagem, despesas  essas  que  na  maioria 
são  superiores  ao  custo  da  própria  mer- 
cadoria. Dessa  forma  grande  parte  dos 
interessados  preferem  perder  a merca- 
doria a pagar  a armazenagem; 

— o prolongamento  da  Noroeste  do 
Brasil  deslocará  de  Pôrto  Esperança  para 
Corumbá  o ponto  de  conexão  do  trans- 
porte ferroviário  e do  transporte  fluvial. 
Esta  ocurrência  modificará  substancial- 
mente a situação; 

— para  desafogar  a situação  pre- 
sente, parece-me  que  a única  solução  ra- 
zoável e eficaz  será  a concessão  da  li- 
beração das  despesas  de  armazenagem 
que  gravam  as  cargas  depositadas  pela 
Noroeste  do  Brasil  em  Pôrto  Esperança, 
permitindo  assim  o transporte  imediato 
das  mesmas  para  Cuiabá. 

;■)  — As  mercadorias  destinadas  a Corum- 
bá e Cuiabá  são  transportadas  geralmente 
pela  Noroeste  com  frete  a pagar;  a despesa 
de  tal  frete  e as  pesadas  armazenagens  co- 
bradas pela  Noroeste  em  Pôrto  Esperança 
freqüentemente  deixam  de  ser  pagas  em  dia 
pelo  comércio  de  Cuiabá  em  virtude  de  não 
contar  com  o transporte  fluvial;  daí  a reten- 
são  das  mercadorias  pela  Estrada. 


2 — Em  face  do  exposto,  verifica-se  que, 
a despeito  das  deficiências  de  meios  de  trans- 
portes fluviais  entre  Pôrto  Eperança  e Cuia- 
bá, seria  possível  suavisar  consideravelmente 
a situação  da  Capital  e Norte  do  Estado  de 
Mato  Grosso  se  houvesse  uma  ligação  mais 
perfeita  entre  a Estrada  de  Ferro  Noroeste 
do  Brasil,  o Serviço  de  Navegação  da  Bacia 
do  Prata  e as  emprêsas  particulares  de  na- 
vegação, especialmente  Migueis  Ss  Cia.,  Su- 
giro, em  conseqüência,  a Vossa  Excelência 
as  seguintes  medidas: 

a)  — ordem  do  Senhor  Ministro 
da  Viação  no  sentido  de  ser  liberada 
pela  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Bra- 
sil tôda  a mercadoria  retirada  em  Pôrto 
Esperança  e suspensão  da  cobrança  de 
armazenagem  em  vagões,  como  se  faz 
atualmente; 

b)  — designação  de  uma  autori- 
dade, com  plenos  poderes  (que  poderá, 
ser  feita  pelo  Coordenador  ou  pelo  Se- 
nhor Ministro  da  Viação),  para  distri- 
buir tôda  carga  em  Pôrto  Esperança 
pelas  embarcações  que  daí  partiram  para 
Corumbá  e Cuiabá; 

c)  — terminação  rápida  da  cons- 
trução do  armazém  provisório  de  Pôrto 
Esperança . 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a 
Vossa  Excelência,  Senhor  Presidente,  os  pro- 
testos do  meu  mais  profundo  respeito. 

Anápio  Gomes. 

Em  11  de  maio  de  1945. 

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica: 

Com  a terminação  da  guerra  na  Europa,  o 
Brasil  deixa  de  ser  país  beligerante,  devendo 
entrar,  por  conseqüência,  na  fase  da  desmobi- 
lização militar.  Com  a desmobilização  mili- 
tar, devemos,  a meu  ver,  ir  extinguindo  acs 
poucos  o órgão  de  emergência  que  Vossa  Ex- 
celência confiou  à minha  direção. 

2 . E’  claro  que  não  desapareceram  nem 
desaparecerão  com  o fim  da  guerra  muitos 
dos  vários  e complexos  encargos  afetos  à 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica,  mas 
julgo  possível  e conveniente  ir  passando  aos 
órgãos  permanentes  da  Administração  Pú- 
blica as  atribuições  da  Coordenação  que  não 
poderão  desaparecer  por  um  período  de  tem- 
po mais  ou  menos  longo  — de  acôrdo  com 
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o esquemj  geral  que  ora  submeto  à alta 
consideração  de  Vossa  Excelência. 

3 . Nossa  participação  ativa  na  guerra  nos 
levou  a sacrificios  fuianceiros  enormes  e acre* 
d’to  na  necessidade  de  entrarmos  o mais  ri* 
pidamente  possivel  num  regime  de  severa 
economia  rus  despesas  públicas;  a extinção 
da  Coordenação  virá  concorrer  para  aliviar 
o orçamento  da  despesa  do  Pais,  apesar  de 
íigtirar  nesse  orçamento  com  uma  parcela 
relativamente  reduzida  (CrS  10.288.500.00). 

4.  O que  importa  é que  a transferência 
dc  atribuições  em  apreço  e a consequente 
extinção  da  Coordenação  se  operem  sem  per* 
turbações  no  ritmo  das  atividades  econômi- 
cas do  pais.  o que  a meu  ver  é possivel. 

5.  Os  órgãos  e atribuições  da  Coordena* 
ção  ora  existentes  e que  devem  continuar  oté 
que  possamos  nos  refazer  dos  abalos  sofridos 
com  a guerra,  poderão  ser  transferidos  a oti* 
tros  departamentos  da  Administração  Públi- 
ca (federal,  estadual,  territorial  e munici- 
pal), de  acòrdo  com  o seguinte  plano: 

a)  — Serviço  de  Abmãtectrntnlo: 

Serviço  Metropolitano  de  Abaste- 
cimento: 

Serviço  de  Racionamento  e 
Serviço  de  Dbtnbuição  e Raoona* 
mento  de  Combustiveb  Liquidos  da 
Capital  Federai: 

Serão  transferidos  para  a Prefeitura  do 
Distrito  Federal,  que  os  receberá  em  perfeito 
funckmamcnto.  isto  é,  com  as  instalações 
tftuaia,  pessoal,  etc.,  intxoduztndo-lhes.  pos* 
teriormente,  as  modificações  que  as  circuns- 
tâncias aconselharem  e extinguindo-cs  quan- 
do se  tomarem  desnecessários.  Resta  apenas 
a transferência  de  certas  atribuições  atuau 
do  Serviço  de  Abastecimento  ç que  não  po- 
dem ficar  a c^rgo  da  prefeitura  local  e de  que 
tratarei  no  item  VI. 

b)  — Setor  da  Produção  Induttrial: 

Com  Escritório  Central  no  Rio  e Escritõ- 
r,os  Regionais  em  São  Paulo.  Rio  Grande  do 
Sul  e Minas  Gerais,  o Setor  da  Produção 
Industrial  terá  sua  atividade  diminuida  ã 
proporção  que  se  vá  normalizando  o comér- 
cio intemaocnal;  assim,  a distribuição,  ãs 
indústrias,  de  cotas  de  matérias  primas  im- 
portadas e 'escassas  e que  constitue  uma 
tarefa  importante  do  Setor,  tende  a se  tomar  ‘ 
desnecessária,  pois,  atualmente,  subsiste  para 
poucos  produtos.  Todavia,  julgo  conveniente 
a transferência  de  certas  atribuições  do  Setor 
para  um  órgão  permanente  da  Administração 
Pública,  que  poderá  ser  o Departamento  da 


Indústria  do  Ministério  do  Trabalho,  Inck- 
tria  e Comércio. 

c)  — Sefor  da  Produção  Mineral: 

As  atribuições  déste  órgão  poderão  pussar 
para  o Departamento  Nacional  dj  Produção 
Mineral  do  Ministério  da  Agricultura: 

d)  — Setor  da  Produção  e Distribuição  do 

Carvão  Mineral: 

As  atribuições  dadas  ã Coordenação  em 
Decreto-lei  quanto  ã produção  e distribui- 
ção de  carvão  nacional  podem  ser  entregues 
ao  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  e 
ao  Departamento  Naaonal  da  Produção  Mi- 
neral do  Ministério  da  Agricultura. 

e)  — Serviço  de  Ltcenciamento  e Despacho 

de  Produtos  Importados: 

Através  déste  órgão  a Coex-denação  con- 
trola as  quantidades  e preços  de  todos  os 
produtos  importados  em  quantidade  insufi- 
ciente para  as  necessidades  do  pais,  quer  se 
trate  de  produtos  manufaturados,  semi-ma- 
nufaturados  ou  matéria  prima;  creio  que 
não  deve  ser  extinto  por  enquanto,  e que 
seria  conveniente  ligá-lo  ã Carteir.n  de  Expor- 
tação e Importação  do  Banco  do  Brasil,  a 
qual  o iria  extinguindo  aos  poucos. 

f ) — Serviço  de  Axelte  e Oleos  Alimentícios:  ^ 

Tem  sua  tividade  circunscrita  ã produção 
paulista  de  caroço  de  algodãa  torta  e azeite ' 
derivado  désse  produto,  podendo  portanto ' 
ser  transferido  para  o Govêmo  do  Estado  de 
São  Paulo,  menos  na  parte  relatíva  à libera- 
ção de  cotas  de  exportação. 

g)  — Serviço  de  Prioridades  de  Transportes  i 

Ferroviãrios: 

Já  é feito  pela  Coordenação  através  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferrai 
podenda  portanto,  ficar  inteiramente  a car- 
go do  referido  Departamento. 

h)  — Setor  de  Transporte  Marítimo: 

Com  a terminação  da  guerra,  cessou  a ne- 
cessidade de  navegação  em  comboio,  o que 
virá  melhorar  considerãvelmente  os  nossos 
transportes  de  cabotagem;  assim,  enquanto 
se  fizerem  necessárias  as  [iríoridades  de  trans-' 
portes  em  vigor,  poderão  elas  ficar  inteira-' 
mente  a cargo  da  Comissão  de  Marinha  Mer-i 
cante.  * 
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i)  — . Comissão  de  Racionamento  de  Comhus- 
. .tíveis  Sólidos  e Líquidos  de  São  Paulo: 

Pede  passar  para  a jurisdição  do  Estado, 
uma  vez  mantidas  as  necessárias  ligações  com 
o Conselho  Nacional  do  Petróleo. 

j)  — Comissões  de  Abastecimento  dos  Es- 

tados e Territórios: 

Podem  passar  para  a -jurisdição  dos  Esta- 
dos e Territórios,  que  aliás  já  custeiam  as 
respectivas  despesas,  sendo  extintas  à propor- 
ção que  os  governos  estaduais  e territoriais 
julgarem  oportuno. 

l)  — Serviço  de  Controle  de  Fibras  Nacio- 

nais e Manufaturas  Derivadas: 

A despeito  de  dificuldades  de  tôda  ordem 
oriundas  da  guerra,  êste  órgão  conseguiu  as- 
segurar no  tempo  e lugar  reclamados  e a 
preços  fixos  o suprimento  de  milhões  e milhões 
de  sacos  e telas  de  aniagem  exigidos  pela 
agricultura  e indústria  do  país;  não  deve, 
portanto,  desaparecer  com  a Coordenação, 
parecendo-me  que  pode  ser  transferido,  em 
perfeito  funcionamento  como  está,  à Comis- 
são Executiva  Têxtil. 

m)  — Exploração  da  Turfa  em  Jacarspaguá: 

Deverá  ser  extinta  ou  ter  o destino  pro- 
posto por  uma  Comissão  especial  que  no- 
meei para  estudar  o problema  e cujo  relató- 
rio me  deverá  ser  entregue  dentro  em  breve. 

n)  — Comissão  de  Oontrôle  das  Matérias 

Primas  Medicamentosas  e Executiva  do  Con- 
vênio Farmacêutico: 

As  atribuições  dêsses  órgãos  em  parte  po- 
dem ser  extintas  e em  parte  transferidas  para 
o Ministério  da  Educação  e Saúde  e os  órgãos 
de  Saúde  Pública  dos  Estados  e Territórios, 
cumprindo-me  assinalar  que  tal  orientação 
já  começou  a ser  observada  com  a Portaria 
n.°  345,  aprovada  por  Vossa  Excelência. 

o)  — Delegações  e Órgãos  Diversos: 

Poderão  ser  extintos  pelo  próprio  Coor- 
denador. Tais  são:  Conselho  Consultivo,  De- 
legado para  o Quartzo,  Delegado  para  Ves- 
tuários e Uniformes,  etc. 

p)  — • Atribuições  Conferidas  à C.M  .E.  em 
vários  Decretos-leis: 

Poderão  ser  transferidas  a outros  órgãos 
da  Administração  Pública;  tais  são:  sôbre 
aluguéis  de  prédio,  importação  de  gado,  pro- 
dução e distribuição  de  carvão,  organização 
cooperativista  da  indústria  ervateira,  etc. 


6 . Em  relação  à exportação  e importa- 
ção de  gêneros  alimentícios,  creio,  Excelen- 
tíssimo Senhor  Presidente,  que;  com  a extin- 
ção da  Coordenação,  não  podem  desaparecer 
as  medidas  severas  de  contrôle  que  exerce- 
mos atualmente . Com  a terminação  da  guer- 
ra e a grave  crise  alimentar  que  atormenta 
a Europa,  tendem  a crescer  cada  vez  mais 
as  solicitações  de  tôda  ordem  dos  governos 
de  vários  países  e de  inúmeras  firmas  expor- 
tadoras brasileiras  no  sentido  de  permitirmos 
£ exportação  de  gêneros  alimentícios.  Ora,  a 
não  ser  café,  mate,  cacau  e óleos  vegetais, 
pouquíssimos  são  os  produtos  de  alimentação 
de  que  disporemos  no  corrente  ano  para  os 
mercados  externos;  talvez  um  pouco  de  de- 
terminados tipos  de  feijão,  quantidade  rela- 
tivamente pequena  de  arroz,  bem  como  algu- 
mas frutas,  etc.  Assim,  não  deverá,  segundo 
penso,  haver  solução  de  continuidade  na  ori- 
entação da  Coordenação  que  vem  suspen- 
dendo ou  restringindo  as  exportações  e mes- 
mo promovendo  facilidades  para  a importa-, 
ção  de  gêneros  alimentícios.  O que  importa 
é passar  as  atribuições  atuais  da  Coordena- 
ção nesse  particular  a outro  órgão  que  dis- 
ponha da  mesma  flexibilidade  de  ação,  isto  é, 
que  possa,  em  ligação  estreita  com  a Car- 
teira de  Exportação  e Importação  do  Banco 
do  Brasil,  agir  sem  delongas  burocráticas . 

Para  isso  poder-se-ia : 

a)  ou  criar  uma  Comissão  especial 
diretamente  subordinada  ao  Ministro  da 
Agricultura  (ou  mesmo  a Vossa  Exce- 
lência); 

b)  ou  utilizar  o Conselho  Federal  de 
Comércio  Exterior,  mediante  a amplia- 
ção, em  caráter  provisório,  da  respectiva 
Seção  de  Pesquisas  Econômicas. 

Em  qualquer  dos  dois  casos  as  despesas 
não  serão  vultosas,  pois  não  há  necessidade 
de  pessoal  muito  numeroso  para  se  manter 
um  perfeito  serviço  de  contrôle  de  importa-’ 
ção  e principalmente  de  exportação  de  gêne- 
ros alimentícios.  Devo,  aliás,  declarar  a Vos- 
sa Excelência  que  me  parece  mais  aconselhá- 
vel a segunda  sugestão,  porque: 

a)  será  menos  dispendiosa; 

b)  entregaríamos  atribuições  de 
grande  importância  a um  alto  órgão  da 
Administração  Pública  que  desfruta  de 
alto  conceito  no  país; 

c)  o Conselho  Federal  de  Comér- 
cio Exterior  já  possui  uma  grande  do- 
cumentação e uma  grande  dose  de  ex- 
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períència  tóbre  a economia  do  pais,  dis- 
pondo de  um  corpo  de  servidores,  redu- 
zido em  número,  porém  dotado  de  alto 
valor  moral  e competênaa  técnica. 

7.  De  todos  os  problemas  relativos  ao 
abastecimento  do  pais.  o mais  grave  que  ti- 
vemos que  enfrentar  foi  o da  carne;  medidas 
severas  foram  postas  em  |M’ática  não  só  quan- 
to a exportações,  como  também  quanto  a 
matanças  para  o consumo  interno.  Felizmente, 
tudo  estã  a indicar  que  não  mais  voltarão  os 
d ‘as  angustiosos  dos  últimos  meses  do  ano 
fmdo;  o que  importa  é continuarmos  resistin- 
do a tôdas  as  solicitações  no  sentido  de  se 
conceder  liberdade  ampia  de  matança  de 
gada  industrialização  e comércio  externo  e 
interno  de  carne;  ms  medidas  restritivas  pos- 
tc.s  em  vigor  pelo  Coordenador,  deverão  ser. 
como  vêm  senda  abolidas  pouco  a pouco  e 
ccm  a máxima  prudência,  porque  ao  assim 
poderá  se  processar  o soerguimento  comple- 
to do  rebanho  nacional  Creia  Excelentiasi- 
mo  Senhor  Presidente,  que  o órgão  da  Admi- 
nistração Pública  indicado  para  continuar  a 
politica  da  Coordenação  nesse  grande  setor 
da  economia  brasileira  é o E>epartamento 
Nacional  da  Produção  Animal  do  Min’isté- 
rio  da  Agricultura. 

8.  Antes  de  extinguir  dcfinitivamente  s 
Coordenação  julgo  de  grande  utilidade,  Ex- 
celentissimo  Senhor  Presidente,  a publica- 
ção de  um  trabalho  completo  sóbre  as  suas 
atividades,  a fim  de  demonstrar  tudo  quantu 
se  fêz  em  defesa  da  economia  nacional  e do 
pova  nos  vários  setores  que  a integram.  Se 
ria  uma  obra  para  cêrea  de  cinco  volumes, 
em  que  encerraríamos  tòda  a documentação 
do  que  fizemos  e a grande  soma  de  experiên 
cia  que  colhemos,  obra  que  ficana  como  sub- 
sidio preciosíssimo  para  os  estudos  futuros 
sóbre  a atuação  de  Vossa  Excelência  ã frente 
dos  destinos  do  Brasil,  durante  o período  da 
^ guerra.  Já  comecei  a estruturar  a obra  em 
* apreça  mas  para  apressar  sua  elaboração  te- 
rei que  constituir  três  equipes  de  auxiliares 
entre  os  próprios  servidores  atuais  da  Coor- 
denação. e sem  aumento  algum  de  despesa 
Se  Vossa  Excelência  concordar  com  essa  pu- 
blicação ela  poderá  ficar  concluída  dentre 
de  três  ou  quatro  meses,  mesmo  que  antes 
dêsse  prazo  eu  deixe  a Coordenação.  Quanto 
às  despesas  de  impressão  da  obra  poderá  cor- 
rer ã conta  do  saldo  que  se  verificará,  com 
a extinção  da  Coordenação  na  verba  3 — 
Serviços  e Encargos  — Consignação  I — Di- 
versas — l/consignação  Õ3  — Instalações  e 
Manutenção  de  Setores.  Serviços  e*Contróles. 


9.  Caso  Vossa  Excelência  concordf  com 
a extinção  da  Coordenação  denuo  das  linhai 
gerais  esboçadas,  entrarei  em  ligação  com  os 
vários  órgãos  da  Administração  l^blica.  in- 
clusive com  o D.A.S.P.  para: 

• ) — elaborar  os  decretos  ou  de- 
cretos-leis que  se  fizerem  necessários: 

b)  — elaborar  as  portarias,  nos  ca- 
sos em  que  sejam  desnecessários  decre- 
tcs-leis,  a serem  aprovadas  por  Vossa 
Excelência  nos  têrmos  do  art.  1.®  do 
Decreto-lei  n.®  5.176.  de  7 de  janeiro 
de  1942. 

10.  Cumpre-me  finalmente  declarar  a 
Vossa  Excelência  que  a extinção  gradativa 
ca  Coordenação,  nos  moldes  propostos,  po- 
derá operar-se  no  prazo  máximo  de  três  me- 
ses a partir  do  dia  em  que  Vossa  Excelência 
julgue  oportuna  tal  medida. 

Aproveito  o ensejo  p,a'a  reiterar  a Vossa 
Excelência.  Senhor  Presidente,  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 

Ánápto  Gemes.  Coordenador  da  Mobiliza- 
ção Econômica. 

Em  4 de  maio  de  1945. 

EXPOSIÇÃO  OC  MOTIVOS 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica: 

O Decieto-lei  n.®  5.428,  de  27-4-1943, 
que  estabelece  o controle  da  indústria  nacio 
nai  de  artefatos  de  borracha  e dá  outras  provi- 
dências, em  seu  artigo  2.®.  item  II.  letra  b. 
conferiu  ao  Setor  da  Produção  Industrial  da 
Coordenação  da  Mobilização  Económica  di- 
versas atribuições. 

2.  Essas  atribuições  vinham  tendo  exer- 
cidas por  uma  seção  do  Setor  da  Produção 
Industrial  em  São  Paula  para  todo  o Brasil. 

3.  Já  em  setembro  do  ano  findo,  em  mi- 
nha viagem  ao  Rio  Grande  do  Sul,  recebi 
reclamações  sóbre  a maneira  como  vinham 
sendo  fixadas  as  cotas  de  borracha  pelo  Setor 
da  Produção  Industrial  de  São  Paulo.  Pos- 
trríormente.  muitas  outras  reclamações  me 
loram  feitas  por  grande  número  de  industriais 
não  sõ  quanto  ã fixação  das  aludidas  cotas, 
prevista  no  n.®  5,  letra  b,  do  art.  2.®,  do  preci- 
tado  decreto-lei  como  atribuição  exclusiva  do 
Setor  da  Produção  Industrial  da  Coordena- 
çãa  como  também  sóbre  o retardamento  da 
entrega  de  tais  cotu  pelo  Banco  de  Crédito 
da  Borracha. 

4.  Devido  a problemas  mais  urgentes 
que  tive  de  enfrentar,  desde  que  assumi  o 
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cargo  de  Coordenador,  não  pude  dedicar 
maior  atenção  às  reclamações  em  apreço  e 
sòmente  no  corrente  ano,  procurei  inteirar-me, 
com  mais  vagar,  do  assunto,  tendo  chegado 
à conclusão  de  que  eram  grandes  os  emba^ 
ràços  que  encontrava  o Coordenador  para 
tomar  providências  sôbre  tais  reclamações,  em 
face  da  situação  de  fato  que  encontrei  em  vi- 
gor na  Coordenação  quanto  à ingerência  des- 
ta na  indústria  de  artefatos  de  borracha . 

5 . Em  conseqüência,  expedi,  em  20  do 
mês  findo,  a Ordem  de  Serviço  n.°  52,  anexa 
ao  presente  por  cópia,  determinando  que,  a 
partir  de  l.°  do  corrente,  a fixação  de  cotas 
de  borracha  passasse  para  o Escritório  Cen- 
tral do  Setor  da  Produção  Industrial  nesta 
Capital,  por  considerar  que  era  necessário  co- 
locar sob  as  minhas  vistas  as  atribuições  dadas 
à Coordenação  pelo  Decreto-lei  n.°  5.428; 
determinei  ainda  que  os  Escritórios  Central  e 
Regionais  do  Setor  da  Produção  Industrial 
não  mais  poderiam  se  entender  diretamente 
com  a Comissão  de  Controle  dos  Acordos  de 
Washington  nem  com  o Banco  de  Crédito  da 
Borracha,  ficando  exclusivameníe  o Coorde- 
nador com  o direito  de  manter  as  relações 
necessárias  com  aqueles  órgãos . 

6 . Assim  procedi  com  o objetivo  de  não 
ficar  alheio  a assuntos  de  tanta  relevância, 
como  vinha  acontecendo,  pois  a já  mencio- 
nada Seção  do  Setor  da  Produção  Industrial 
de  São  Paulo  foi-se  hipertrofiando  e passou 
a tratar  diretamente  com.  os  órgãos  acima 
referidos,  limitando-se  a enviar  mensalmente 
ao  Coordenador,  como  fato  consumado,  um 
relatório  estatístico  sôbre  a situação  da  bor- 
racha das  fábricas . 

7.  Não  concordando,  em  absoluto,  com 
semelhante  situação,  resolvi  baixar  a Ordem 
de  Serviço  e que  me  referi,  de  acordo  com  as 
atribuições  dadas  à Coordenação  no  Decreto- 
lei  n.°  5 . 428,  pois  não  podia  permitir  que 
órgãos  e servidores  que  me  estão  subordina- 
dos constituíssem,  para  os  assuntos  de  bor- 
racha, outra  Coordenação  dentro  da  própria 
Coordenação,  fazendo  do  Coordenador  um 
mero  expectador  do  que  se  passava . O meu 
objetivo  ao  colocar  sob  minhas  vistas  as  atri- 
buições conferidas  à Coordenação  é o de  ter 
pleno  conhecimento  da  situação  da  indústria 
e comércio  da  borracha  do  Brasil  e apurar 
se  são  ou  não  procedentes  as  reclamações  que 
tenho  recebido.  Assim,  as  medidas  constan- 
tes da  Ordem  de  Serviço  em  aprêço,  como 
Vossa  Excelência  poderá  ver,  visam  apenas 
a disciplina  interna  da  Coordenação,  pois,  ao 
baixá-la,  não  invadi  as  atribuições  de  outros 


órgãos,  claramente  definidas  no  Decreto-lei 
5.428. 

8.  Entretanto,  poderão  objetar  que  essas 
medidas  venham  perturbar  o sistema  de  fato 
que  até  o presente  vinha  sendo  seguido,  obje- 
ção essa  que  importaria  em  julgar-se  o Coor- 
denador incapaz  de  supervisionar  com  crité- 
rio as  atribuições  que  o Decreto-lei  em  causa 
conferiu  à Coordenação. 

9.  Em  face  das  razões  expostas.  Excelen- 
tíssimo Senhor  Presidente,  e tendo  em  vista 
que  a guerra  está  a terminar,  parecendo-me 
conveniente  ir-se  pouco  a pouco  transferindo 
a outros  órgãos  do  Serviço  Público  certas  atri- 
buições da  Coordenação,  submeto  à alta  con- 
sideração de  Vossa  Excelência  o projeto  de 
Decreto-lei  anexo,  que  transfere  para  a Co- 
missão dos  Acordos  de  Washington  tôdas  as 
obrigações  atuais  da  Coordenação,  estipuladas 
no  art.  2.°,  item  II,  letra  b do  Decreto-lei 
n.°  5.428,  de  27-4-1943. 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a • 
Vossa  Excelência,!  Senhor  Presidente,  os  pro- 
testos do  meu  mais  profundo  respeito. 

Anápio  Gomes. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atri- 
buição que  lhe  confere  o art.  180  da  Consti- 
tuição, decreta: 

Art.  l.°  Ficam  transferidas  à Comissão 
de  Controle  dos  Acordos  de  Washington  as 
atribuições  conferidas  pelo  Decreto-lei  nú- 
mero 5.428,  de  27  de  abril  de  1943,  ao  Setor 
da  Produção  Industrial  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica . 

Art.  2.°  A documentação  referente  à bor- 
racha e elastômetro,  existente  no  Setor  da 
Produção  Industrial  da  Coordenação  da  Mo- 
bilização Econômica,  será  entregue  à Comis- 
são de  Contrôle  dos  Acordos  de  Washington. 

Art.  3.°  Êste  Decreto-lei  entrará  em  vigor 
na  data  de  sua  publicação. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário . 

Rio  de  Janeiro,  ....  de  maio  de  1945 
124.°  da  Independência  e 57.°  da  República. 

Nota:  — o Decreto-lei  recebeu  o n.°  7.553,  de 
17  de  maio  de  1945  e foi  publicado  no  D.  O.  de  Ifti 
do  mesmo  mês,  pág.  8.921. 

Em  24  de  abril  de  1945 . 

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica : 

Tendo  recebido  várias  reclamações  de  en- 
tidades de  classe  e mesmo  de  particulares  so 


bre  a situação  do  comércio  de  ovos,  em  face 
da  legislação  vigente  que  trata  da  inspeção  e 
classificação  dos  mesmos  nos  entrepostos, 
determinei  à Chefia  do  Serviço  de  Abasteci- 
mento mandasse  estudar  o assunto. 

2.  O Chefe  do  Serviço  de  Abastecimento 
nomeou  para  tal  fim  uma  Comissão  que  opi- 
nou pela  supressão  da  obrigatoriedade  do 
exame  e classificação  para  os  ovos  destina- 
dos ao  consumo  público,  estabelecidos  pelo 
Decreto-lei  n.®  2.954,  de  16  de  janeiro  de 
1941,  cujo  artigo  1.®  modificou  o disposto  no 
artigo  1.®.  do  Decreto-lei  n.®  2.158.  de  20  de 
abril  de  1940. 

3.  No  mesmo  sentido  também  se  mani- 
festaram a Comissão  de  Abastecimento  do 
Estado  de  São  Paulo,  a União  dos  Varejistas 
do  Comércio  de  Carvão  Vegetal  e Quitan- 
das, o Sindicato  do  Comércio  Varejista  do 
Rio  de  Janeiro,  representantes  de  Cooperati- 
vas, pequenos  produtores  isolados  e alguns 
negociantes  no  ramo. 

4 . As  medidas  que  ora  proponho  a Vossa 
Excelência  são  baseadas  mts  raxócs  que  pasao 
a expor: 

a)  — tomada  facultativa  a fisca- 
Itxação  nos  entrepostos  haverá,  inegàvel- 
velmente,  um  considerável  estimulo  aos 
pequenos  criadores  de  aves,  atualmente 
afustados  do  mercado  pelas  despesas  e 
embaraços  decorrentes  da  inspeçio  e clav 
sificação  dos  ovos,  esperando-sa  destarte 
que  seja  aumentado  o suprimento  de  táo 
útil  alimento  á população; 

b)  — o carimbamento,  indicando 
apenas  a data  de  inspeção  e não  a da 
postura,  pouco  ou  nenhuma  segurança 
oferece  quanto  ao  estado  da  conservaçte 
dos  ovos.  A possibilidade  de  transmis- 
são de  germes  por  ovoa  não  classifica- 
dos é pràticamente  igual  à existente  nos 
ovos  classificados  *^ipo  mercsKlo",  não 
sendo,  pois,  procedente  a alegação  de  in- 
terésses  higiénicos  em  prol  da  classifi- 
cação compulsória; 

c)  — além  do  mais,  sendo  a inspe- 
ção limitada  aos  dois  grandes  centros 
urbanos  — Rio  e São  Paulo  — estabele- 
ce uma  desigualdade  entre  ■ minoria  su- 
jeita ã aquisição  de  ovos  inspecionados 
e a grande  maioria  dos  habitantes  do 
pais.  visto  como  esta  situação  acarreta 
a evasão  de  numerosa  produção  de  ovos 
pura  as  ronas  não  sujeitas  ao  controle, 
ao  mesmo  tempo  que  facilita  o contra- 
bando de  ovos  não  classificados,  vendi- 


dos clandestinamente  nas  duas  grandes 
capitais; 

d)  — em  certos  entrepostos  parti- 
culares. embora  sob  fiscalização  oficial, 
a inspeção  tem  sido  precária,  pois  o pró- 
prio Chefe  do  Serviço  de  Abastecimento 
desta  Capital  constatou  a existência  de 
carimbos  ilegíveis,  além  de  ovos  peque- 
níssimos, com  péso  muito  inferior  ao  mí- 
nimo legal  exigido. 

5.  Nestas  condições,  proponho  a Vossa 
Excelência  que  seja  baixado  um  Decreto-lei 
suspendendo  até  31  de  dezembro  do  corrente 
ano.  o disposto  no  urt.  1.®  do  Decreto-lei 
n.®  2.954,  de  16  de  janeiro  de  1941,  que  se 
refere  à obrigatoriedade  de  exame  e classi- 
ficação prévia  para  oa  ovos  destinados  ao 
censumo  público,  nos  termos  da  minuta  que 
tenho  a honra  de  submeter  á alta  considera- 
ção de  Vossa  Excelência. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a Vossa 
Excelência,  Senhor  Presidente,  os  protestos 
Ao  meu  mais  profundo  respeito  e admiração. 
. . Anàpk)  Comea.  Coordenador  da  Mobili- 
zação Económica. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atri- 
buição que  lhe  confere  o art  180  da  Consti- 
tuição resolve: 

Considerando  a necessidade  de  medidas 
imediatas  para  a intensificação  da  produção 
de  ovos  e facilitar  a entrada  désse  produto 
nos  grandes  mercados  consumidores  do  pais. 

Decretar: 

Pica  suspenso  até  31  de  dezembro  de  1945 
o disposto  no  art.  1.®  do  I!>ecreto-lei  núme- 
ro 2.954,  de  16  de  janeiro  de  1941,  referen- 
te à obrigatoriedade  de  exame  e classifica- 
ção prévias  pura  os  ovos  destinados  ao  con 
sumo  público. 

Rio  de  Janeiro,  em  de  de  1945, 

124.®  da  Independência  e 57.®  da  República 

yotm:  — O D«rT*(o-l«t  r«c«b«u  o n.®  7.512,  da 
2 da  msio  da  1945  a foè  publicado  no  D. O.  da  4 
do  mowno  pót-  S.009. 

A Sua  Excelência  o Senhor  A.  de  Vilhena 
Ferreira  Braga  M.D.  Chefe  da  Divisão  Eco- 
nómica e Comercial  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores. 

Em  23  de  abril  de  1945. 

Senhor  Ministro: 

Para  o corrente  ano  aduaneiro  hindú,  que 
sc  estende  de  26  de  junho  de  1944  a 25  de 
junho  de  1945,  foi  fixada  para  o Brasil,  pelo 
“Combined  Raw  Materials  Board”.  a cota 
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de  12.000  toneladas  de  fibra  de  juta  india- 
na quantidade  insuficiente  para  o normal 
suprimento  das  nossas  fábricas  de  aniagem 
que  necessitam  dessa  matéria  prima,  para, 
em  mistura  com  outras  fibras  de  produção 
nacional,  atender  às  necessidades  inadiáveis 
do  nosso  comércio  interno  e de  exportação . 

2 . Em  face  dessa  cirçunstância,  a Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  pelo  Se- 
tor competente,  organizou  um  esquema  para 
a distribuição  interna  daquela  matéria  prima, 
baseado  na  produção  real  das  fábricas  na- 
cionais . 

3.  Teve,  no  entanto,  a Coordenação  co- 
nhecimento de  que,  procurando  burlar  êsse 
esquema,  determinada  fábrica  comprou  dire- 
tamente quantidade  maior  de  fibra  de  juta 
do  que  lhe  deve  ser  atribuída,  conforme  a sua 
capacidade  de  produção 

4.  A fim  de  pôr  têrmo,  às  interferências 
indébitas  que  se  verificam  nos  negócios  de 
importação  de  juta  e que  vêm  causando  fundo 
descontentamento  entre  os  industriais,  pelas 
preferências  injustificáveis  de  que  alguns 
deles  se  beneficiam  em  detrimento  da  eco- 
nomia da  indústria  e dos  interêsses  do  país, 
solícito  a fineza  das  providências  de  Vossa 
Excelência  no  sentido  de  que  o Governo  ame- 
ricano em  Washington  e a sua  Embaixada  no 
Rio  de  Janeiro  e,  particularmente,  o “Com- 
bined  Raw  Materials  Board”  sejam  informa- 
dos de  que  nenhuma  fábrica  nacional,  im- 
portadora no  Brasil,  firma  exportadora  na 
índia,  ou  qualquer  outra  pessoa  física  ou  ju- 
rídica, tem.  competência  para  interferir  na 
concessão  de  cotas  ou  prioridades  ds  embar- 
que de  juta  indiana  destinada  ao  Brasil. 

5 . Cabe-me,  ainda,  informar  a Vossa  Ex- 
celência que  a indústria  nacional  de  aniagem 
funciona  sob  direto  contrôle  da  Coordenação 
da  Mobilização  Econômica  que  è,  assim,  a 
única  agência  do  Govêrno  brasileiro  que  pode 
regular  e fiscalizar  os  negócios  de  importa- 
ção de  juta  indiana  e sua  distribuição  às  fá- 
bricas nacionais  que  dela  necessitam . 

6 . Em  anexo,  encaminho  a Vossa  Ex- 
celência o novo  esquema  para  a distribuição, 
pelas  fábricas  brasileiras,  da  quota  total  de 
juta  indiana  que  fôr  concedida  ao  Brasil  para 
o período  de  26  de  junho  de  1945  a 23  de 
junho  de  1946,  pedindo  a Vossa  Excelência 
se  digne  providenciar,  com  a possível  urgên- 
cia, a fim  de  que  seja  levador  ao  conhecimento 
das  autoridades  do  Combined  Board  o plano 
de  distribuição  de  juta  organizado  pela  Coor- 
denação, plano  êsse  que  deve  regular  os  em- 
barques dessa  matéria  prima  na  índia. 


Reitero  a Vossa  Excelência  os  meus  pro- 
testos de  elevada  estima  e distinta  conside- 
ração . 

Cel.  Anápio  Gomes 

Coordenador  da  Mobilização 
Econômica. 

Em  16  de  março  de  1945 . 

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Excentíssimo  Senhor  Presidente: 

Na  minha  recente  viagem  áo  Estado  de 
Mato  Grosso  recebi  reclamações  acerbas  de 
várias  autoridades  estaduais  e municipais  e 
da  Associação  Comercial  de  Cuiabá  contra  a 
taxa  de  Cr$  150,00,  por  vagão  e por  dia,  que 
a Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  vem 
cobrando,  em  Pôrto  Esperança,  a título  de 
armazenagem.  Não  há,  no  entanto,  naquela 
localidade  armazém  da  Noroeste,  nem  mesmo 
será  conveniente  a construção  de  imóveis  para 
tal  fim,  porque,  com  o prolongamento  daquela 
ferrovia,  Pôrto  Esperança  passará  a ser  uma 
estação  intermediária . 

2 . Ocorre  que  as  mercadorias  destinadas 
a Cuiabá  são  transportadas,  por  via-férrea, 
até  Pôrto  Esperança,  onde  ficam  aguardando 
transporte  fluvial,  feito  pela  emprêsa  de  na- 
vegação Miguesi  85  Cia.  Ltda.,  que  monopo- 
liza o tráfego  fluvial  entre  aquela  localidade 
e a Capital  do  Estado.  Permanecem,  dessa 
forma,  as  mercadorias  nos  próprios  vagões 
que  são  assim  transformados  em  armazéns, 
com  prejuízo  para  o próprio  tráfego  da  Es- 
trada de  Ferro  Noroeste  do  Brasil. 

3 . Constitui  essa  taxa,  sem  dúvida,  pe- 
sadíssimo ônus  que  recai  diretamente  sôbre 
o comércio  e conseqüentemente  sôbre  o povo, 
elevando  sobremodo  os  preços  dos  gêneros  e 
das  utilidades . 

4 . Bastará  um  exemplo  de  transporte 
feito  pela  emprêsa  Migueis  & Cia.  Ltda.,  (ou 
Couto  Ô5  Cia.  Ltda.,  pois  representam  ambas 
a mesma  emprêsa)  para  se  verificar  de  quan- 
to ficam  oneradas  as  mercadorias  com  a co- 
brança daquela  taxa:  vários  artigos,  num 
total  de  9.300  quilos,  pagaram,  de  frete, 
Cr$  670,90  e de  armazenagem  à Noroeste  e 
elevada  quantia  de  Cr$  7.399,10  (doc.  anexo 
em  original)  . 

5.  Tôda  essa  anomalia  decorre  do  tráfe- 
go irregular  mantido  por  Migueis  ôs  Cia.  Ltda. 
que,  assim,  vai  asfixiando  o comércio  de  gran- 
de parte  do  Estado  de  Mato  Grosso,  princi- 
palmente de  sua  Capital. 

6 . Julgo  conveniente.  Excelentíssimo  Se- 
nhor Presidente,  uma  atenção  especial  do 
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Govéma  para  a situação,  visto  tratar-se  de 
amparar  uma  população  operosa,  que  vive 
longe  de  centros  de  maior  progresso  e que 
constitui  um  dos  mais  avançados  núcleos  de 
penetração  das  populações  nacionais. 

7.  A providência  que,  a meu  ver,  se  im- 
põe no  momento,  E^celentissimo  Senhor  Pre- 
sidente, consiste  em  ser  determinado  ao  Ser- 
viço de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  que 
mantenha  tráfego  mútuo  com  a Estrada  de 
Ferro  Noroeste  do  Brasil,  para  o transporte 
de  mercadorias  de  Pôrto  Esperança  e Cuiabá. 

8.  Esse  tráfego,  segundo  sugestões  que 
me  foram  apresentadas  pelas  autoridades  es- 
taduais. a começar  pelo  Senhor  Interventor 
Federal  e pelo  Ih-esidente  da  Associação  Co- 
mercial de  Cuiabá,  pode  ser  feito  com  um 
rebocador  que  se  encontra  parado  há  tem- 
pos (rebocador  "Noroeste")  e duas  chatas 
grandes,  pertencentes  ao  referido  Serviço. 

9.  Em  face  do  exposto  e tendo  em  vista 
o artigo  1.®  do  Decreto-lei  n.®  5.176.  de  7 
de  jaqeiro  de  1943.  segundo  o qual  a exe- 
cução dos  atos  enumerados  no  art.  4.®  do 
Decreto-lei  n.®  4 . 750.  de  28  de  setembro  ds 
1942.  depende  de  prévia  autonzação  de  Vossa 
Excelência,  como  solução  imediata,  solicito- 
lhe  ordens  no  sentido  de  que  o "Serviço  de 
Navegação  da  Bacia  do  Prata”  execute,  desde 
já.  o tráfego  mútuo  com  a Estrada  de  Ferro 
Noroeste  do  Brasil  utilizando  o rebocador  e 
as  chatas  a que  me  referi. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a Vossa 
Excelência.  Senhor  Presidente,  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 

Ce/.  Anápio  Comes 

Coordenador  da  MobilíMçáo 
Bconátnica 

Em  23  de  fevereiro  de  1945. 

Informação  prestada  ao  Excelentíssimo 
Senhor  Presidente  da  Repúbuca 

Em  cumprimento  ás  determinações  de 
Vossa  Excelência,  procedi  u uma  averigua- 
ção sôbre  as  causas  da  deterioração  de  pei- 
xes. ocorrida  por  ocasião  das  festas  de  Natal 
do  ano  recém-ftndo.  Contêm  estas  páginas  o 
resultado  do  que  apurei  depois  de  haver  aus- 
cultiido  um  grande  número  de  pessoas  liga- 
das, direta  ou  indiretamente.  ã ocorrência. 

2 .  No  meritório  propósito  de  prestar 
maior  amparo  aos  homens  do  mar.  promoveu 
o Govêma  através  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, a criação  de  cooperativa*  destinadas 
a congregar  os  pescadores,  anteriormente  o*- 
ganizados  em  "colônias”  ou  "núcleos”. 


3.  Não  obstante  ser  o cooperativismo 
uma  forma  clássica  de  amparo  e fortaleci- 
mento dos  produtores,  a iniciativa  governa- 
mental não  teve  resultado  satisfatório.  Atri- 
búo  tal  fato  a falhas  de  aparelhagem  e a 
certa  pressão  exercida  contra  a classe  dos 
armadores,  justamente  a que  contribue  com 
90%  do  pescado  consumido  nesta  Capital. 
Em  consequência  de  uma  exposição  que  fiz 
a Vossa  Excelência  sóbre  o assunto,  no  ini- 
cio de  minha  gestão,  a Comissão  Executiva 
da  Pesca  resolveu  afastar  a Cooperativa  Cen- 
tral da  administração  do  Entreposto  da  Pesca, 
substituindo-a  por  uma  Delegacia.  Essa  pro 
vidência  e as  modificações  operadas  na  com- 
posição da  referida  Comissão,  melhoraram  a 
situação  mas  não  resolveram  satisfatoriamen- 
te o problema. 

4 . As  dificuldades  e deficiências  do  ser- 
viço foram,  em  parte,  sanadas.  Todavia,  por 
ocasião  do  último  Natal,  tivemos  C''mo  repe- 
tição do  ocorrido  na  Semana  Santa  do  ano 
de  1943,  perda  de  grande  quantidade  de  pei- 
xe, fato  grave,  pnncipulmente  numa  êpoc» 
como  a atual  de  abastecimento  alimentar  in- 
seguro e deficiente. 

5.  EX>  que  me  foi  dado  apurar,  verifica- 
ae  uma  tendência  acentuada  para  u interfe- 
rência, cada  vez  maior,  da  Comissão  Executi- 
va da  Pesca  na  atividade  dos  pescadores,  ar- 
madores.  feirantes  e peixeiros  ambulantes,  ou 
seja  um  ensaio  de  implantação  entre  nón 
de  processos  de  dirigismo  econômico  total. 

6.  Diante  do  alarde  dos  jornais  oficiei  ao 
Delegado  de  Defrnudações  e Falsificações, 
solicitando  fôsse  instaurado  inquérito  poli- 
cial para  apurar  as  causas  de  deterioração  de 
peixe  nas  vésperas  do  último  Natal.  Assim 
procedi  por  me  parecer  tratar-se  de  questão 
referente  ã economia  popular,  idêntica  ã ve- 
rificada por  ocasião  da  Semana  Santa  dn 
1943  e que  h,<via  dado  lugar  a um  inquérito, 
então  procedido  pela  mesma  Delegacia  e pos- 
teriormente encaminhado  ao  Tribunal  de  Se- 
gurança Nacional. 

7.  Em  face  da  determinação  de  Vossa 
Excelência,  a\'oquei,  posteriormente,  o pro- 
cesso, passando  a acompanhar,  pessoalmente, 
o a«unto  e a realizar  as  averiguaçees  que 
ora  relato. 

8.  Por  oficio  de  2 de  janeiro,  rolicitei  ao 
Presidente  da  C.E.P,  informações  comple- 
tas sôbre  todo  o «corrido.  Em  resposta,  rela- 
cionou o responsável  por  aquela  ent*d<ide 
as  Associações.  Cooperativas  e pessoas  que 
poderiam  prestar  os  esclarecimentos  pedidos. 
Salientou  S.S.,  no  tópico  final  do  oficio,  o 
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fato  de  a Cooperativa  dos  Armadores  de 
Pesca  mostrar  grande  interêsse  na  elevação 
do  preço  do  pescado,  agindo  no  sentido  de 
forçar  a C . E . P . a conceder  tal  aumento . 

9 . Prosseguindo  nas  averiguações,  cha- 
mei ao  meu  Gabinete  os  Presidentes  dos  Sin- 
dicatos, Cooperativas  e outras  Associações 
ligadas  à pesca,  gerentes  dos  Mercados  de 
Emergência  da  Coordenação,  apurando  o se- 
guinte : 

10.  No  dia  25  de  dezembro,  verificou-se 
a deterioração  do  peixe,  afirmada,  por  escri- 
to, pelo  Senhor  Ademar  Lobato,  Delegado 
Regional  da  C.E.P.,  que  adiantou  calcular 
em  68.065.000  quilos  o pescado  perdido. 
Sôbre  êste  ponto,  manifestaram-se  as  pes- 
soas que  tive  oportunidade  de  ouvir,  as  quais, 
unânimemente,  confirmaram  o fato,  conquan- 
to desconhecessem  a quantidade  exata  do 
peixe  deteriorado. 

1 1 . Quanto  às  causas  dessa  perda,  foram 
apontadas  as  seguintes: 

a)  excesso  de  armazenamento  do  pei- 
xe, iniciado  nos  primeiros  dias  de 
dezembro ; 

b)  chegada  de  um  barco  com  carrega- 
mento de  bacalhau  proveniente  da 
Terra  Nova; 

c)  superabundância  de  pescado,  devi- 
do ao  aumento  dos  cardumes  de 
corvina; 

d)  acidente  verificado  no  compressor 
do  frigorífico  do  Entreposto,  ocorri- 
do no  dia  22.,  inutilizando  quatro 
das  suas  seis  câmaras; 

e)  falta  de  aparelhagem  da  C.E.P 
para  colocar  o pescado  à venda  em 
todos  os  pontos  accessíveis  aos  dois 
milhões  de  habitantes  da  Capital. 

12 . Às  5 horas  da  manhã  do  dia  23,  o 
barco  “Nossa  Senhora  da  Lapa”  aportou,  com 
13  toneladas  de  pebce,  tendo  recebido  ordem 
do  Delegado  da  C.E.P.  para  que  não  des- 
carregasse. A mesma  autoridade  autorizou 
a descarga  no  dia  26,  quando  todo  o peixe 
já  se  encontrava  em  estado  de  putrefação . 
Ao  mestre  do  barco,  no  entanto,  foi  pago  o 
valor  do  carregamento.  Com  os  barcos  “Cru- 
zeiro”, “Espada”,  “Penafiel”  e “Vasco’,  acon- 
teceu fato  idêntico,  sendo  arremessada  ao 
mar  a quantidade  total  de  40  toneladas  de 
pescado  que  conduziam . 

13 . Passo  agora  a examinar  a situação  da 
C.E.P.  e de  sua  Delegacia  Regional  em 
face  das  classes  diretamente  interessadas  na 


sua  atuação,  como  a dos  armadores,  pescado- 
res, peixeiros  ambulantes  e feirantes. 

14.  Armadores  — Não  estão  satisfeitos 
com  a orientação  seguida  pelos  referidos  ór- 
gãos, porque,  êstes  fugindo  à sua  finalidade 
principal  de  aproximar  essa  classe,  da  dos 
pescadores,  tem  tomado  medidas  que,  se 
ainda  não  ocasionaram  fortes  atritos  entre 
elas,  talvez  venham  a provocá-los  muito  em. 
breve,  tal  como  a recentemente  adotada,  no 
intuito  de  incentivar  a pesca  dos  chamados 
peixes  finos,  em  virtude  da  qual  são  premia- 
dos, com  remunerações  elevadas,  os  pescado- 
res que  trazem  peixes  dessa  classe  além  das 
quantidades  normais  que  costumam  pescar. 

15.  Pescadores  — não  têm  recebido,  no 
que  se  refere  às  pescarias,  a assistência  téc- 
xiica  necessária.  Poucas  têm  sido  as  medidas 
neste  sentido,  porque  a Delegacia  Regional 
da  C.E.P.  tem  a atenção  desviada  princi- 
palmente para  o terreno  comercial,  em  fran-. 
ca  concorrência  com  os  peixeiros  ambulan- 
tes e feirantes,  que  muito  se  ressentem  dos 
embaraços  e obstáculos  criados  às  suas  ativi- 
dades. E’  voz  corrente  que  há  o intuito  de 
extinguir  êsses  comerciantes,  o que  não  me 
parece  acertado.  A classe  dos  peixeiros,  an- 
tigamente composta  de,  mais  ou  menos,  3000 
indivíduos,  acha-se  bastante  reduzida,  com 
prejuízo  para  a população,  principalmente  a 
dos  bairros  proletários,  uma  vez  que  as  pei- 
xarias da  C.E.P.  ora  existentes,  estão  loca- 
lizadas principalmente  em  bairros  ricos:  Bo- 
tafogo e Copacabana  (duas  em  cada);  Le- 
blon,  Urca,  Grajaú  (total  7);  São  Cristóvão, 
São  Francisco  Xavier,  Engenho  de  Dentro. 
Caxambi,  Estácio  de  Sá  (total  5 ) . 

16.  Em  face  das  nossas  deficientes  e pre- 
cárias instalações  frigoríficas,  o peixe  deve 
ser  entregue  ao  consumidor  no  menor  prazo 
possível,  após  a pescaria . Além  disso,  nossos 
barcos  de  pesca  não  oferecem  condições  para 
conservar  o peixe  de  maneira  satisfatória 
porque  não  dispõem  de  câmaras  frigoríficas 

17.  Feirantes  — São  aqueles  que,' pela 
madrugada,  montam  a sua  barraca  na  praça 
pública  para  comerciar  em  pequena  escala. 
A vantagem  de  sua  presença  no  mercado  de 
peixe  é,  entre  outras,  a de  facilitar  ao  consu- 
midor adquirir  cômodamente  a mercadoria, 
em  dias  certos,  nas  proximidades  de  sua  casa. 
recebendo  um  produto  mais  barato  que  o das 
peixarias.  São  em  número  de  oito  (8)  as 
feiras  diárias,  somando  70  barracas  (aos  do- 
mingos há  um  acréscimo  de  2 feiras),  em  que 
trabalham  aproximadamente  235  pessoas, 
vendendo  cada  barraca  perto  de  400  quilos, 
o que  perfaz  um  total  de  28.000  quilos  de 
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venda  diária,  quantidade  que  seria  provavel- 
mente aumentada  se  houvesse  maior  facili- 
dade e regularidade  na  aquisição  de  peixe 
no  Entreposto. 

18.  Devo  registrar  também  que  os  fei- 
rantes e ambulantes  pagam  impostos,  o qu\ 
não  acontece  com  tòdas  ou  pelo  menos  com 
a maiona  das  peixarias  da  C.E.P. 

19 . Cumpre-me  acentuar  ainda  que  todos 
os  administradores  dos  Mercados  de  Emer- 
gência da  Coordenação  declaram  ser  frequen- 
te a deterioração  de  peixe,  apesar  da  pequena 
quantidade  que  recebem  e dos  cuidados  que 
têm  em  conservá-la  Referem-se  também  è 
feita  de  médicos  para  o exame  de  mercadoria 
duvidosa,  o que  os  põe  em  sérios  embaraços. 
Reclamam  ainda  contra  a irregularidade  que 
se  verifica  quanto  ã hora  da  entrega  do  prc- 
duto  aos  mercados  por  parte  da  Delegacia 
da  C.E.P. 

20.  Finaliranda  peço  vénia  para  decla- 
rar a Vossa  Excelência  que  deixo  de  ventilar 
certos  aspectos  administrativos  da  C.E.P. 
porque  os  mesmos  não  se  enquadram  nas  ave- 
riguações ordenadas  por  Vossa  Excelência. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a Vossa 
Excelência  Senhor  Presidente,  os  protestia 
do  meu  mais  profundo  respeito. 

Cel.  Anàpio  Comes 

Coordenador  da  MoImUmcío 
Scoct&fnifs. 

Em  21  de  novembro  de  1944. 

A Suu  Excelência  o Senhor  Ministro  Mário 
Moreira  da  Silva.  M.D.  Diretor  Geral  do 
Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior. 

Senhor  Diretor  Geral: 

Tenho  a honra  de  devolver  a Vossa  Exce- 
lência o expediente  que  se  dignou  distribuir 
.me  em  referência  ã Conferência  dos  Países 
Amarónicos.  que  o Senhor  Presidente  da 
República  pretende  convocar  proximamente, 
atendendo  mo  que  expõe  no  seu  memorável 
discurso  do  Amaxonas.  para  exame  e estu- 
do dos  problemas  que  interessam  às  relações 
entre  os  países  que  participam  da  grande 
bacia  equatorial  quer  pela  contiguidade  ter- 
ritorial quer  por  interesses  econômicos  rele- 
vantes da  unidade  continental. 

2.  Passo  a expor  as  sugestões  que  enten- 
di fazer  em  tòmo  do  programa  da  Conferên- 
cia. esboçado  pelo  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  com  a indicação  de  outras  maté- 
rias que  podem,  a meu  ver,  ser  incluídas  conu> 
hens  de  exame  nesse  conclave  internacional. 


E'  de  obser\'ar  que.  pelo  sentido  que  terá 
certamente  a Conferência,  sòmente  as  ques- 
tões que  interessem  a mais  de  um  pais  po 
dem  ser  tratadas  na  mesma,  o que  impede 
que  sejam  ventilados  assuntos  de  ordem  eco- 
nômica de  interesse  exclusivamente  nacional 
Entretanta  devo  observar  que,  pelo  caráter 
homogêneo  da  grande  massa  geográfica  que 
ê a bacia  amazônica,  que  se  alonga  das  mar- 
gens do  Atlântico  até  os  contrafortes  da  coi- 
dilheira  dos  Andes,  através  do  Continente, 
guardando  a mesma  direção  geral,  debaixo 
dos  mesmos  paralelos,  quase  todos  os  proble- 
mas amazônicos,  notadamente  os  que  aten- 
dem com  a produção  das  matérias  priniat 
tropicais,  podem  ter  solução  mais  ou  menos 
Iguais,  o que  poderá  concorrer  para  dilatar 
extruordinàríainente  o programa  da  Confe 
rência  e marcar  a kua  grande  importância 
para  a economia  continental,  pondo  de  acordo 
todos- os  poises  interessados. 

3.  Os  problemas  capitais  que  dominam 
a economia  amazônica  são  o da  produção  das 
matérias  pnmas  tropicais  e o do  transporte. 
Um  e outro  são  cmrelatos  entre  si.  A situa- 
ção criada  pela  guerra  no  Extremo-Oriente 
veiu  mostrar,  no  ponto  de  vista  não  só  dos 
interesses  do  continente  americano  como  dos 
que  atendem  com  a própria  sobrevivência  da 
civilização  ocidental  a necessidade  do  apro- 
veitamento do  imenso  vale  equinoxial  na  pro- 
dução dessas  matérias  primas,  que  alimentam 
a grande  indústria  manufatureira  dos  Esta- 
dos Unidos,  da  Grã-Bretanha  e de  outros 
povos  industriais  do  continente  europeu.  O 
colapso  que  resultou  da  ocupação  pelo  Japão 

possessões  holandesas  e inglesas  do  Pa 
cífico,  poderia  ter  sido  fatal  à sorte  das  armas 
aliadas  se  não  fôsse  a borracha  sintética  e o 
concurso  que  deram  os  países  sulamericanos 
para  alimentar  a indústria  de  guerra  com  a 
tua  goma  elástica.  Pata  outros  produtos  de 
que  o Extremo-Oriente  mantinha  um  certo 
monopóha  cemo  a quina  e em  grande  parte 
as  fibras  e os  óleos  vegetais,  tiveram  de  ser 
emeontrados  sucedâneos  quimicos  ou  formas 
sintéticas.  Os  Estados  Unidos  importavam 
do  Extremo-Oriente  para  a sua  grande  in- 
dústria mais  de  90%  dessas  matérias  pri- 
mas, inclusive  borracha,  fibras  e óleos  vege- 
tais. Não  se  pode  deixar  de  reconhecer  que  foi 
* uma  desvantagem  para  o Brasil  a preferência 
às  ilhas  da  Maláia  para  campo  de  exploração 
dessas  matérias  primas,  muitas  das  quais 
eram  originárias  da  bacia  amazônica,  como 
a borracha  e a quina. 

4 . O problema  do  transporte  é função  do 
da  produçãa  E’  mesma  talvez,  o que  mais 
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atenção  deva  exigir  quando  se  tiver  de  ven- 
tilar questões  de  intercâmbio  dos  países  ama- 
zônicos entre  si,  ou  com  os  Estados  Unidos 
e demais  centros  consumidores.  Só  as  comu- 
nicações fluviais  abrangem  uma  rêde  hidro- 
gráfica que  é a maior  e a mais  complexa  de 
todo  o mundo,  bastando  considerar  que  so- 
mente a linha  axial  do  sistema,  ou  seja  o 
próprio  Rio  Amazonas,  tem  uma  extensão  de 
mais  de  3 . 500  kms.  navegáveis,  que  podem 
ser  servidos  por  navios  de  grande  porte.  Isto 
sern  falar  na  navegação  dos  grandes  caudais 
secundários  que  ligam  o grande  rio  às  nações 
convizinhas . 

5 . Dentre  os  problemas  da  navegação 
amazônica  quero  destacar  o do  balizamento, 
que  é ainda  excessivamente  empírico  e defi- 
ciente, feito  como  é,  pelo  sistema  da  pratica- 
gem  em  sua  quase  totalidade.  Tratando-se 
de  um  rio  que,  pela  sua  formação,  ainda  não 
encontrou  a sua  calha  definitiva,  tais  são  as 
mudanças  contínuas  de  fundos  que  assinalam 
navegantes  e gèólogos,  os  embaraços  que 
essas  circunstâncias  podem  oferecer  à grande 
navegação  prejudicam  necessariamente  o de- 
senvolvimento desta,  no  escoamento  dos  pro- 
dutos para  os  mercados  externos,  se  não  fôr 
estabelecida  uma  planificação  peculiar  de 
balizamento  e farolagem,  dentro  da  técnica 
moderna . O número  de  navios,  alguns  de 
grande  tonelagem,  perdidos  ao  longo  do  rio 
Amazonas  é considerável,  para  servir  de  ad- 
vertência, no  momento  em  que  são  estudados 
03  problemas-  de  transporte  do  grande  vale. 

6 . Outro  problema  de  transporte  da 
maior  relevância  é o que  diz  respeito  às  co- 
municações rodoviárias  da  zona  fronteiriça 
do  Brasil,  com  os  países  vizinhos,  como  a Bo- 
lívia, o Perú  e as  Guianas  Britânica  e Holan- 
desa, como  entre  as  grandes  bacias  de  alguns 
dos  afluentes  amazônicos.  Ainda  não  foi  feita 
a ligação  pela  rodovia  entre  o Departamento 
do  Acre  e o do  Juruá,  e daquele  com  o do 
Guaporé . Isto  sem  contar  a ligação  do  Xingú 
com  o Tapajós,  por  essas  linhas  terrestres 
de  comunicação,  que  são  um  imperativo  da 
ocupação  econômica  daquelas  extensas  regiões 
despovoadas.  O despovoamehto  está  em  fun- 
ção da  falta  de  transporte. 

7 . As  Guianas  Francesa,  Holandesa  e 
Britânica  não  foram  incluídas  no  esbôço  de 
programa  do  Itamarati.  Entretanto,  essas  co- 
lônias são  partes  integrantes  do  sistema  ama- 
zônico, não  só  pela  contiguidade  territorial 
como  ainda  pela  interdependência  econômi- 
ca. Denomina-se  Guiana  tôda  essa  vasta 
região  compreendida  entre  o Rio  Am.azonas, 


o Atlântico,  o Orenoco  e o Rio  Negro.  As 
relações  de  intercâmbio  entre  a Guiana  Fran- 
cesa e o Pará  são  intensas,  bastando  obser- 
var que  êsse  , estado  brasileiro  está  alimen- 
tando aquela  possessão  francesa  de  gêneros 
de  primeira  necessidade  e outras  utilidades 
(vide  separata  do  Relatório  do  Interventor 
Magalhães  Barata  ao  Senhor  Presidente  da 
República)  . O mesmo  fato  ocorre  em  rela- 
ção à Guiana  Holandesa . 

8 . Quanto  à Guiana  Britânica,  podem  ser 
examinadas  as  comunicações  terrestres  com 
o território  do  Rio  Branco  e o Estado  do 
Amazonas,  pelas  linhas  interiores,  o que  tem 
sido  objeto  de  estudo,  não  só  no  Brasil,  como 
principalmente  naquela  Guiana.  Há  mesmo 
o projeto  de  uma  estrada  de  ferro  ligando  a 
cidade  Georgetown,  capital  da  Guaiana  Bri- 
tânica, a Manáus,  de  iniciativa  inglesa, 
para  escoamento  da  produção  amazônica, 
pelo  Mar  das  Antilhas. 

9.  Tudo  isto  mostra  a necessidade  de' 
serem  essas  Guianas  convidadas  a participar 
da  Conferência. 

10 . Outro  problema  que  deve  constituir 
um  dos  itens  do  programa  da  Conferência  é 
o do  petróleo  amazônico . E’  matéria  fora 
de  dúvida  a existência  de  grandes  reservas 
petrolíferas  naquela  bacia,  já  em  parte  ex- 
ploradas pelo  Peru  e pela  Bolívia,  sem  contar 
as  possibilidades  de  óleo  nas  zonas  limítrofes 
do  Brasil  com  aqueles  países  e com  a 'Vene- 
zuela e mesmo  a dentro  do  hinterland  bra- 
sileiro. O Departamento  de  Produção  Mine- 
ral está  fazendo  prospecções  na  fronteira  pe- 
ruana . Mas,  há  outras  questões  nesse  senti- 
do que  podem  interessar  a mais  de  um  dos 
países  que  tomem  parte  na  Conferência,  para 
c fornecimento  dêsse  combustível  à bacia 
amazônica,  como  a Bolívia,  o Peru,  a Vene- 
zuela e os  Estados  Unidos. 

1 1 . No  último  Congresso  Brasileiro  da 
Geografia  foi  aprovada  uma  indicação  para 
a instituição  de  um  pôrto  franco  em  Belém 
do  Pará,  isto  é,  à porta  de  entrada  do  vale 
amazônico,  o que  deve  constituir  -.natéria  de 
exame  da  Conferência  como  assunto  da  maior 
importância  para  os  interêsses  brasileiros. 

12  . O problema  da  produção  de  gêneros 
alimentícios  no  vale  amazônico  reveste-se  da 
maior  importância  e gravidade,  quando  se 
cogita  do  aproveitamento  daquele  imenso 
potencial  econômico.  Tem  sido  mesmo  uma 
das  causas  de  retardamento  dessa  ocupação 
a necessidade  de  importar  quase  tudo  o que 
precisa  a sua  população,  para  alimentar-.se. 
Sobretudo,  gêneros  de  origem  vegetal.  Ape- 
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lar  da  exuberância  da  terra,  é extraordmà’ 
namentc  reduzida  a produçio  de  cereais  no 
vale  p.ira  complemento  da  nutriçèo  humana 
por  aquelas  paragens  em  que  abundam  ape- 
nas a caça  e a peaca.  como  fatôres  de  alinten- 
tação. 

13.  Sào  tão  complexos  os  problemas  que 
afetam  o Vale  Amazteico.  como  os  que  dizem 
respeito  à situação  econômica  pròpnamente 
dita.  ou  aos  aspectos  culturais  que  a região 
apresenta,  assim  também  os  que  se  referem 
à sua  etnografia,  povoamento  e imigração, 
ao  meto  e ao  clima,  ou  ãs  singularidades  de 
uma  ãrea  temtonal  que  abrange  cãrca  de 
quatro  milhòes  de  quilòmetroa  quadrados 
interessando  a cinco  pabes  limitrofes  e a mais 
três  outros,  que  as  Gutanas  representam,  que 
seria  do  maior  alcance  a instituição  de  um 
centro  de  cultura  peculiar,  instalado  na  região, 
em  que  ficassem  representados  éases  poises 
por  expoentes  especializados  nas  diversas  mo- 
dalidades dessa  cultura.  Os  estudos  que  tãm 
sido  feitos  por  sábios  e naturalistaa.  sondo 
Martius  Spu.  Humboldi,  Wallace.  Agassiz. 
Orville  Derby,  Eliseu  Reclus.  Wappoeus.  Ba- 
tes. Hartt.  Goeldi.  Ehrenrích  Huber,  Paul  Le- 
cointe  Katzer  e Adolpho  Ducke.  da  sua  na- 
tureza e das  condições  sociais  em  que  ali 
nve  o homem,  não  tèm  sido  continuados  com 
a intensidade  e permanência  que  senatn  dc 
desejar.  Ao  lado  doo  institutos  de  Investi- 
gação aentifica.  com  objetivo  especifico,  um 
instituto  de  cultura^  geral  amazônica  poderia 
ser  criado. 

14.  Dèste  modo.  Senhor  Ministro  passo 
a indicar  os  itens  que  no  meu  entender  me- 
recem constar  da  Agenda  da  Conferência: 

a)  Convite  às  Guianas  Francesa.  Bri 
tãnica  e Holandesa  para  membros 
participantes  da  Conferência: 

s 

b)  Balizamento  do  Rio  Amazonas  e 
tributários  principair. 

c)  Pórto  franco  em  Belem  do  Pará; 

d)  O petróleo  na  bacia  Amazônica: 

e)  O abastecimento  do  Vale  Amazôni- 
co em  gêneros  alimentícios; 

f)  Instituto  Internacional  de  cultura 
amazônica . 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a 
Vossa  Excelência  os  protestos  da  minha  ma?» 
alta  estima  e distinta  consideração. 

Ce/.  Anápéo  Comea 

ám  M«b«bn<ao 
Bcoainira 


iNroaMAÇÓKS  passTAOAS  AO  Exbclcntísw 

MO  SSNHOa  PRESimMTB  DA  REPÚBUCA  EM 
29  IX/ 44 

Preço  do  SmI 

1 — • O preço  do  sal  foi  fixado,  para  a Praça 
do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  março  do  corrsn- 
e ano.  nos  seguintes  limites: 


Sal  éo  Kto  Otmnáa  do  Nono  Tonolodo 

CrS 

A)  Pr*ca  máiimo  no  stérro 60XiC 

B)  até  o cootaáo  do  navia  7SM 

Ca  Doapooo»  manumat  124.44 

D)  Datenai  do  rau  ao  vasêo  ....  43.54 

B)  Vofba.  abranoMido  a*  da*p»»at 

a s Uk*o  4o  diunboidar  30,10 

Piaça  da  *a«tda  ao  vasão  440XM) 

Saco  da  40  kf 24D0 

Sol  PMndnanw  ^ Tonolodo 

CiS 

A>  Praça  mértiaa  aa  atêrfo 1004)0 

D)  Oaapaaa»  alé  a ceatado  Je  navio  4SJ0 

C>  EAaapOMa  oawiUnia*  MJO 

D)  Oaaaaaaa  da  cai*  aa  tss4o  43J0 

E)  Vacba.  abraneaado  a*  dupatai  a 

a lacra  do  diatrlbaidor  37.70 

Praça  da  «aaala  pêata  aa  vação  . . STOtOO 
Saco  da  40  kc  r 22^ 

II  — Em  12  do  corrente  mês  êsse  preço 
fm  assim  fixado: 

Sol  do  Hto  C ronda  do  Norto  Trtootoém 

Ct% 

A)  Praça  aiéaiaio  no  alêrra  S5j00 

B>  Davpaaa*  até  a cortado  do  nano  77j00 

C)  Pa*pa*a*  mariüma*  124,70 

D)  Diiparai  do  cal*  ao  vacio  ....  104 JO 

B>  Varko  abrancaoda  drrpiiai  a lu- 

croa  da  dtairibiddor  33.10 

Praça  da  «onda  pêalo  no  vscéa  . . 430j00 

Saco  daOOkc njOO 

Sol  Fluatlnotmo  Tonolodo 

Cri 

Ar  Praço  máaiaie  ao  atêrro  140X10 

B>  D«ipaia«  mté  o coatado  da  naato  77.00 

C)  Daapaaai  maritiaM*  3340 

D)  Da«pa*aa  do  cai*  ao  vac4o 104  20 

B>  Varba  abraaoando  a*  daapaaa*  a 

lacroa  do  déairtboidor  53,70 

Praço  d*  vaoda  póoto  no  vacko  . . 433 JO 

Saco  d*  40  kc 24X>0 


III  — Venfica-se  i vista  desses  dados 
(comparação  dos  preços  das  alíneas  A)  das 
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quatro  demonstrações  acima  que  houve,  para 
o produtor,  um  aumento,  por  tonelada: 

de  Cr$  25,00  para  o sal  do  Rio  Grande 
do  Norte 

de  Cr$  40,00  para  o sal  fluminense. 

IV  — Nos  preços  (je  30/3/944,  pagos  aos 
produtores  (Cr$  60,00  para  o sal  do  Rio 
Grande  do  Norte  e Cr$  100,00  para  o do 
Estado  do  Rio,  por  tonelada),  o Instituto 
Nacional  do  Sal  considerava: 

A)  Sal  do  Rio  Grande  do  Norte: 


CrS 

Custo  líquido  26.00 

Lucro  do  produtor  34.00 

B)  Sal  do  Estado  do  Rio: 

Custo  líquido  69,10 

Lucro  do  produtor  30,90 


Nos  preços  fixados  em  12  do  corrente,  c 
Instituto  Nacional  do  Sal  considerou: 

A)  Sal  do  Rio  Grande  do  Norte: 


. CrS 

Custo  líquido  . 40,00 

Lucro  do  produtor  45,00 

B)  Sal  do  Estado  do  Rio: 

Custo  líquido  120,00 

Lucro  do  produtor  20.00 


Vê-se  pelos  números  acima  que  foram  as 
seguintes  as  porcentagens  de  aumentos  de 
30-3-944  a 12-9-944: 

A)  Sãl  do  Rio  Gtstnde  do  A^oríe: 

53,  8%  no  custo  líquido 
32,31%  no  lucro  do  produtor 

B)  Sal  do  Estado  do  Rio: 

73,66%  no  custo  líquido 
32%  no  lucro  do  produtor 

V  — Não  me  parece  que,  em  menos  de 
seis  meses,  tenha  havido  os  aumentos  de  custo 
de  prolução  apresentados  pelo  Instituto  Na- 
cional do  Sal  (53,8%  para  o sal  do  Rio 
Grande  do  Norte  e 73,66%  para  o do  Esta- 
do do  Rio);  quanto  aos  aumentos  dos  lu- 
cros dos  produtores,  as  únicas  razões  que  o 
Instituto  pode,  talvez,  invocar,  são  as  se- 
guintes: 

a)  em  relação  ao  Rio  Grande  do  Norte: 
um  meio  de  auxiliar  os  produtores 
em  virtude  de  não  terem  podido 
vender  de  dois  anos  para  cá,  por  di- 
ficuldades de  transporte,  o montan- 
te de  suas  quotas  (declara  o Ins- 
tituto Nacional  do  Sal  que  só  con- 
seguiram vender  no  máximo  60% 
da  produção,  o que  deve  ser  exato 
para  pequenos  e médios  produto- 


res, mas  talvez  não  o seja  para  os 
grandes,  que  também  são  arma- 
dores). 

h)  em  relação  ao  Estado  do  Rio: 

um  meio  de  auxiliar  os  salineiros. 
que  tiveram  sua  produção  reduzida 
a cêrca  de  50%  (é  o Instituto  Na- 
cional do  Sal  que  o diz),  em  vir- 
tude de  desfavoravVus  condições 
atmosféricas . 

VI  — Os  aumentos  de  preço  de  12  do  cor- 
rente não  se  refletiram  na  tabela  pela  qual 
o consumidor  carioca  adquire  o sal,'  e o Ins- 
tituto Nacional  do  Sal  supõe  que  o consumi- 
dor do  interior  também  não  pagará  o pro- 
duto mais  caro  daqui  por  diante,  em  virtude 
das  seguintes  razões: 

a)  a margem  de  lucro  de  alguns  interme- 
diários era  muito  elevada  e sôbre  elas  recairá 
o aumento  estabelecido; 

í>)  as  Prefeituras  a que  ficou  afeta  a cen- 
tralização do  abastecimento  do  sal  nos  mu- 
nicípios do  interior,  tabelaram  geralmente  o 
produto  muito  alto,  de  modo  que  o preço  pago 
pelo  consumidor  poderá  mesmo  baixar  a des- 
psito  do  aumento  de  12  do  corrente. 

VII  — Os  aumentos  de  preço  de  12  do  cor-  ■ 
rente  serão  por  certo  muito  úteis  aos  peque- 
nos e médios  produtores;  são  todavia  desne- 
cessários para  os  grandes  salineiros,  alguns 
dos  quais  são  também  armadores  e assim 
podem  dar  escoamento  às  respectivas  cotas. 

E’  claro  que  não  se  pode  fixar  preços  para 
grandes,  médios  e pequenos  produtores  e 
creio  não  errar  afirmando  que  o problema  do 
sal  está  menos  na  questão  de  preço  do  que 
na  questão  de  transporte;  mesmo  nos  tem- 
pos normais  os  médios  e pequenos  salineiios 
estão  à mercê  dos  grandes  produtores,  prin- 
cipalmente daqueles  que  também  são  arrna- 
dores  e que,  por  assim  dizer,  monopolizam  o 
transporte  e o comércio  do  produto. 

VIII  — Se  são  verdadeiros  os  preços  de 
custo  de  produção  de  30-3-944,  apresentados 
pelo  Instituto  Nacional  do  Sal,  creio  que  não 
está  suficientemente  justificado  o aumento 
de  preço  para  os  produtores  e que  por  isso 
a assistência  aos  médios  e pequenos  salinei- 
ros podia  ser  feita  por  outra  forma,  como.  por 
exemplo,  empréstimos  a prazo  longo  e juros 
módicos  sôbre  a parte  das  cotas  retidas  e, 
principalmente,  dando-se-lhes  prioridade  de 
transporte . 

IX  — Devo  informar  a Vossa  Excelência 
que  o recente  aumento  do  preço  do  sal  do 


Rio  Grmnde  do  Norte  (CrS  O.SO  por  qinlo), 
•e  compõe  de  vária*  parcela*,  tau  como : 

Crf 

A)  aumento  ao  produtor  ..........  0.2S 

B)  uóltaacio  do  pdrto;  ropotaata*. 
frou  ao  dopdtéto;  «acaria:  «aiaca- 
raatito  a patacatn;  trarba  abraagao- 
do  aa  dMpata»  a o htcro  do  dártri- 

buidor  04S 

O aumento  verificado  no  preço  lo  la!  flu> 
mtnenar  ee  decompõe  em  parcela*  aeme* 
lhantes. 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a 
Voe*a  Excelência.  Senhor  Preetdente.  n*  prcy 
teetoa  do  meu  maia  profundo  reepetto. 

C*L  Anàpto  Comee 
Coordanador  da  Mobrliaaçâri 
KcoaAaitca 

Em  23  de  novembro  de  194S. 

A Sua  Excelência  o Senhor  Minutro  Joaê 
Linhares  D. D.  Presidente  da  República  do 
Brasil. 

Excelentisaimo  Senhor  Presidente  da  Repú* 
blica: 

Cumprindo  a determinação  de  Voaaa  Exce- 
lência no  sentido  de  estudar  a poesibilidade 
de  ser  extinto  o racionamento  de  açúcar  ora 
em  vigor,  tenho  a honra  de  expor  o que  penso 
a respeito  do  assunto. 

2.  Há  preeentemente  um  deemve!  entre 
o consumo,  que  tem  aumentado  muito,  e a 
produção  que.  náo  obstante  ser  favre  nas  uri- 
nas. não  tem  corrcepondido  ás  necessidad»» 
do  mercado  interno. 

3.  De  fato.  as  necessidades  de  abasteci- 
mento dêese  produto  pelos  Estados  e Terri- 
tórios.  na  presente  safra,  váo  a roais  dc  . . 

17.000. 000  de  sacos.  Entretanto,  a ‘produ- 
ção estimada  náo  vai  possivelmente  s .... 

15.000. 000  de  sacos,  verificando-se  desfarte 
um  déficit  dc  maa  de  2.000.000  de  sacos, 
em  relação  ás  necessidades  de  consumo  do 
nosao  pab.  Ainda,  assim,  náo  se  pode  f..ran- 
tir  que  seja  completamente  cobcrt.*i  a esti- 
mativa de  produção  feita.  Todavia,  as  pers- 
pectivas para  a futura  safra  — 1946-47  — 
são  melhores. 

4.  Em  fuce  do  exposta  permita  Vossa 
Excelência  que  lhe  dê  francaroente  o meu 
parecer  contrário  á extinção  do  racionamento 
de  açúcar  pelas  rarões  sefuintae: 

a)  por  ser  prrsentemente  a produção 
menor  que  o consumo: 


ò)  porque  as  quotas  de  distribuição 
para  os  Estados  e Tcmtórtos  sáo 
feitas  por  meio  de  suprimentos 
mensais  e.  quebrado  êeee  riuno  coro 
emburquas  hvrea.  oa  centros  dc 
maior  capacidade  aquisitiva  iriata 
açambarw  o produta  em  detri 
mento  dc  outros: 

c)  porque  embora  náo  acontecessa  o^ 
previsto  na  letra  anterior,  a facul- 
dade de  escoamento  de  «çúcar  sem 

o rcfime  de  refulammtaçáo  doa 
embarques  proporciooahs.  lofo  que  j 
houvesse  abundância  de  transpor- 
tes. saidas  excesaivas  dos  centrus  de 
produçãa  reduxindo  seus  estoques 
de  tal  maneira  que  viria  tomar  mais 
lonca  e mais  aguda  a enae  na  an- 
trssafra  de  1946: 

d)  porque  grande  parte  do  açúcar  des- 
tinai a consumo  doméstica  será 
fatalmente  desviada  para  fms  tn- 
dustnais.  pow  que  as  fábricas  de 
balaa  docas,  confeitos,  bebidas  etc. 
(atualmente  também  sob  regime  de 
rsoonamento).  podem  pagar  pre- 
ços que  o consumtdor  náo  suporta. 

e)  porque,  devido  ao  contrõle  atual- 
mente em  vigor,  náo  existem  os 
chamado*  'estoques  mvuiveis**.  os 
quaia.  entretanto,  logo  que  houvesse 
a liberdade  completa  ^ coroêrcia 
imediata  * naturalmente  se  forma- 
riam. quer  entre  oa  comerciantas. 
quer  entre  os  consumidores  e isso 
egrsvana  sinde  rneis  a criac: 

f)  porqua  a liberdade  de  comércio 
para  ser  completa  náo  comportaria 
man  a política  de  subsidio  existen- 
te. sendo  que  o Carioca  passaria  a 
pagar  de*^  logo  CrS  2.70  pelo 
quilo  de  açúcar,  em  ves  doa  CrS 
2 20  que  paga  stualrQeota,  pob, 
para  manter  o preço  em  vigor  nc 
Distrito  Federal  que  ê aliás  o roais 
baixo  no  BrasiL  o Instituto  do  Açú- 
car è do  Akool  contribui  com  cérca 
d*  CrS  30.00  por  saco  entregue  aos 
comerciantes  para  consumo  rlomêa- 
tico: 

fi)  porque  a suprcaaèo  da  atual  polítira 
de  subsidio  pelo  Instituto  do  Açú- 
car a do  Akool  trana  como  conse- 
quência. ou  alta  iroadista  do  pro- 
duto no  Rio  -—  ao  nival  dos  demais 
centros  consumidores  ou  os  pro- 
dutôres  prejudicanam  o abasteci- 


269  — 


mento  da  Capital  do  país,  desvian- 
do sua  produção  para  mercados 
mais  remuneradores;  convém  acen- 
tuar que  essa  política  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  acarreta-lhe 
uma  antipatia  dos  outros  centros 
consumidores,  como,  por  exemplo. 
São  Paulo,  -e  não  lhe  traz  nenhum 
movimento  de  solidariedade  do 
consumidor  mais  privilegiado  do 
Brasil,  o carioca,  que  consome  açú- 
car a preço  inferior  ao  do  consu- 
midor dos  próprios  Estados  açuca- 
reiros . 

Aproveito  o ensejo  para  renovar  a Vossa 
Excelência  os  protestos  do  meu  mais  proíuii- 
do  respeito . 

Cel.  Anápio  Gomes 

Coordenador  da  Mobilização 
Econômica. 

Informação  prestada  ao  Excelentíssimo 
Senhor  Presidente  da  República  em  2 
DE  fevereiro  de  1945. 

Produção  de  açúcar 

1 . Quem  fizer  o estudo  da  política  açuca- 
reira até  o ano  em  que  deflagrou  a guerra 
terá  forçosamente  de  concluir  que  foi  deli- 
neada e executada  com  acêrto.  Era  uma  polí- 
tica de  restrição  de  produção  resultante  de 
um  'excesso  dessa  produção  sobre  o consu- 
mo nacional.  Foram  postas  em  prática  me- 
didas severas,  a fim  de  que  não  houvesse  um 
desequilíbrio  sensível  entre  a produção  e o 
consumoi  Assim,  conseguiu  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  normalizar  a situação, 
trazendo  tranquilidade  para  os  produtores  de 
açúcar  de  todo  o país.  Como  a região  eco- 
nomicamente mais  fraca  era  o Nordeste,  foi 
ela  a mais  beneficiada  com  a política  açu- 
careira . 

2 . No  ano  em  que  deflagrou  a crise  açu- 
careira, isto  é,  na  safra  de  1930-31,  a produ- 
ção brasileira  foi  de  8.256.153  sacos  de  60 
quilos.  Na  safra  seguinte,  já  um  incipiente 
organismo  de  defesa  fazia  atingir  a produ- 
ção a 9.156. 948  sacos . Quando  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  começou  a funcionar, 
em  1933,  encontrou  na  safra  daquele  ano 
uma  produção  de  9 . 049 . 590  sacos . A pro- 
dução foi  sempre  crescendo,  enquanto  as  usi- 
nas tiveram  uma  ampliação  relativamente  pe- 
quena. Na  realidade,  nenhuma  nova  fábrica 
se  instalou.  A política  do  Instituto  foi,  por- 


tanto, a de  lotar  as  capacidades  das  usinas, 
dando  a estas  maior  coeficiente  de  eficiência. 
No  ano  da  deflagração  da  guerra,  isto  é,  em 
1939,  a produção  de  açúcar  atingiu  a .... 

14.406.239  sacos.  Essa  produção  representa 
um  aumento  de  6. 150.086  sacos,  ou  de  ... 
74,5%  sôbre  a safra  de  1930-31,  Em  relação 
à produção  da  safra  de  quando  se  iniciou  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  a diferença 
é de  5.356.649  sacos  ou  sejam  59,2%.  O 
Instituto,  até  então,  vinha  regulando  a produ- 
ção, de  acordo  com  a capacidade  de  consu- 
mo do  país,  que  de  ano  a ano  crescia,  sem 
permitir  a criação  de  novas  usinas,  no  intuito 
muito  louvável  de  evitar  a super-produção, 
segundo  a orientação  traçada  por  Vossa  Ex- 
celência. Na  última  safra  (1943-44),  a pro- 
dução de  açúcar  atingiu  15.255.603  sacos. 
Em  relação  ao  ano  de  1930-31,  a diferença 
para  mais  é de  6.999.450  sacos,  ou  87,3%; 
em  comparação  com  a safra  do  período  .ini- 
cial de  intervenção  do  Instituto  do  Áçúcar  e 
do  Álcool,  a diferença  é de  6.206.013  sacos 
ou  de  68,5%;  êsses  números  comprovam  que 
deve  estar  atingido  o ponto  de  saturação  das 
capacidades  fabris  das  usinas  de  açúcar  do 
país,  mesmo  levando-se  em  conta  algumas 
üitimamente  instaladas . 

3 . Á curva  do  consumo  de  açúcar  tem 
sido  também  progressiva.  Ássim,  em  1933,  o 
consumo  de  açúcar  de  usina  era  de  8 . 324 . 334 
sacos . No  ano  do  início  da  guerra  — 1939  — 
êsse  consumo  estava  aumentando  para  . . . 
11.552.107  sacos,  ou  seja  um  acréscimo  de 
3.227.773  sacos,  correspondendo  a 38%.  Na 
safra  de  1943-44,  o consumo  atingiu  .... 

14.216.239  sacos,  o que  representa  um  au- 
mento de  5.891.905  sacos,  ou  70,7%  em 
relação  ao  ano  inicial  do  Instituto.  Sabemos 
que  a distribuição  e o consumo  estão  bastante 
perturbados  devido  às  dificuldades  decorren- 
tes da  guerra.  Se  não  ocorresse  êsse  fato,  a 
crise  para  o consumidor  seria  mais  sensível 
do  que  a verificada  no  momento. 

4.  Se  tomarmos  os  anos  extremos  de 
1933  e 1943-44,  constatamos  o seguinte  fato: 
a diferença  do  consumo  de  5.891.905  sacos 
corresponde  a um  aumento  de  consumo  anual 
de  535.627  sacos.  Conquanto  não  tenha  es- 
tados aprofundados  sôbre  a indústria  açuca- 
reira do  Brasil,  creio,  todavia,  que  é difícil 
entre  nós  a fundação  de  usinas  de  açúcar  na 
proporção  do  aumento  do  consumo  do  produto 
em  aprêço.  Suponho  ter  havido  um  engano 
de  previsão  por  parte  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  quanto  à produção  de  açúcar 
(como  também  em  relação  à produção  de 
álcool),  pelo  menos  depois  de  deflagrada  a 


guetTM  em  1939;  a orientação  do  Instituto 
noa  conduziu  ao  racionamento  do  açúcar,  tato 
é.  ã limitação  do  conaumo  de  um  alimento 
báaico,  porque  reatringimoa  a aua  produção. 
Se  a referida  autarquia  não  alterar  a aua  po- 
lítica, tudo  leva  m crer  que  não  teremoa  açú> 
car  em  quantidade  suficiente  para  o consumo 
interno,  mesmo  quando  voltarmos  à paz. 

5.  Sem  prejudicarmos  absolutamente.  a 
economia  nordeatma.  julgo.  Escelentiastino 
Senhor  Presidente,  que  se  toma  indispensável 
uma  ligeira  modificação  na  orientação  se- 
guida pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  AlcooL 
pois  essa  orientação  — precisamos  duã-lo 
com  tóda  franqueza  — vem  até  certo  ponto 
prejudicando  a unidade  económica  e política 
do  pais. 

6.  Em  face  do  espoato,  peço  venta  para 
sugenr  a Voaaa  Excelência  algumas  medidas 
que  me  parecem  aconsejháveia,  a serem  ob- 
servadas pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Alcooi 
no  tocante  à política  açticareira  nacional: 

a)  nenhum  Estado  exportador  de  açú- 
car deverá  ser  sacrificado  no  escoa- 
mento de  sua  produção  atual; 

b)  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
deverá  verificar  o consumo  do  úhi- 
mo  ano  e tomá-lo  como  base  para 
redistnbuiçáo  pelas  atuais  uamas 
do  país,  que  fabriquem  a sua  pro- 
duç^  em  menos  de  100  dias: 

c)  no  ano  de  1945.  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  distribuirã  550.000 
sacos  pelos  Estados  onde  haja 
ocorrido,  de  maneira  sensível  au- 
mento de  consumo  e autorizará 
a instalação  de  usinas  em  zonas  que 
não  venham  a concorrer  com  o a^ 
car  vindo  dos  Estados  exportadores. 
Assim,  as  zonas  beneficiadas  deve- 
rão ter  condiçóes  de  consumo  com- 
pativeu  com  a capacidade  das  fá- 
béicas  autorizadas,  devendo  aten- 
der. tanto  quanto  poasíveL  às  zonas 
interiores  prejudicadas  pelos  trans- 
portes rodoviário  e ferroviário; 

d)  nos  Estados  em  que  se  verifique 

aumento  de  consumo,  o Instituto 
do  Açúcar  e Akool  distnbwrá 
anualmente  éaae  aumento  por  novas 
usíiim;  ^ 

e)  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
abnrá  concorrência,  anualmente 
sendo  obrigado  a distribuir  as  quo- 
tas entre  os  concorrentes  no  prezo 


máximo  de  60  dias  apôs  a abertura 
da  mesma. 

Reitero  a Vossa  Excelência,  Senhor  Presi- 
dente, os  meus  protestos  do  mais  profun- 
oo  respeito. 

Cml.  ÁTtápto  Comes 

CoorSaoedar  4s  MobUlsa^Ao 
Beotiòeace. 

iNrOMSAÇÀO  PRUTALA  AO  EXCRLENTiatlMO 
SSNHNR  PRUIORNTS  DA  RtPÚBLICA  EM  25 
OR  jAmuRO  oc  1945. 

Produção  de  áJcool-mntdro  ' 

Desde  que  Vasas  Excelência  assumiu  o 
Oovêmo  do  paia  preocupou-se  sênamente 
com  a produçte  de  alcool-anidro.  no  louvá- 
vel mtuito  de  crier  um  carburante  nacional, 
destinado  a ser  misttirado  com  a gasolina  im- 
portada. A previdente  política  económica  de 
Voaaa  Excelência  estimulava  assim  a utili- 
zação de  um  combustível  sucedâneo  da  gaso- 
lina. que  se  tomou  realidade  com  a criação 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool . 

2.  A guerra,  em  1939.  veto  nos  encontrar 
cora  uma  produção  apreciável  de  álcool-ani- 
dra nas  várias  distilarias  do  paii^  montadas 
para  êsse  fim.  c,  por  ordem  de  Voaaa  Exes 
lêocia  a produção  de  ákool-anidro  foi  eleva- 
da ao  máxima  como  se  pode  ver  pelas  esta- 
tísticaa  de  modo  que  pudemos  fazer  face. 
em  parte,  á ense  de  gasolina  determinada 
pela  eclosão  do  conflito. 

3.  Easa  produção  intensa  de  álcool-anl- 
dro  vinha  trazendo  reais  benefícios  aos  trans- 
portes rodoviános  como  refórço  ás  quotas 
mensais  do  combustível  importado.  Entre- 
tanta  a produção  do  álcool  decresceu  de 
modo  acentuado  na  última  safra. 

’4.  Para  se  poder  ajuizar  da  situação  ge- 
ral da  produção  de  açúcar  e álcool  nos  últi- 
mos pnlodos  e ebegar-se  a uma  coiMluaão 
sóbre  a política  de  carburante  seguida  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Akool,  basta  com- 
parar os  dados  estatísticos  dos  dois  produtos, 
a partir  de  1940-41; 


SAZaAS:  AÇOCAS:  AtXOOLt 

5acM  Utnm 

1940- 41  ll.511.Et>  126.630.981 

1941.43  11. EM. 081  128.141.224 

1942-41  14.758.709  151.718.285 

1941- 44  15.255.603  121.469.810 


Segundo  informações  que  consegui  colher, 
dos  totais  gecais  de  álcool  produzido  no  pais. 
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as  quantidades  de  álcool  miscível  com  a gaso- 
lina foram  as  seguintes; 


litros 

1940- 41  74.467.263 

1941- 42  62.923.24.5 

1942- 43  30.788.222 

1943- 44  (estimativa)  »...  22.000.000 


Como  vê  Vossa  Excelência,  a produção 
veio  caindo  assustadoramente,  de  modo  que, 
se  a estimativa  de  1943-44  é exata,  chegamos 
à conclusão  de  que  é ela  insuficiente  para  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  atender  às 
necessidades  do  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo como  reforço  da  quota  de  gasolina  im- 
portada, necessidades  que,  segundo  estou  in- 
formado, são  de  22.800.000  litros  anuais, 
cu  sejam  1 . 900 . 000  litros  mensais,  para  mis- 
tura . A produção  de  álcool  decresceu  princi- 
palmente no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Cornparando-se  os  dados  de  produção  de 
álcool  em  função  da  produção  do  açúcar,  en- 
contramos para  cada  saco  de  açúcar  fabri- 
cado as  seguintes  quantidades  de  álcool: 


1940- 41 

1941- 42 

1942- 43 

1943- 44 


9,3  litros  por  saco  de  açúcar 
9,2  litros  por  saco  de  açúcar 
10,2  litros  por  saco  de  açúcar 
7,9  litros  por  saco  de  açúcar 


Êsse  resultado  demonstra  que  os  indus- 
triais preferiram  a produção  de  açúcar  em 
vez  da  de  álcool.  Por  motivos  que  não  pre- 
tendo analisar,  o esforço  que  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  vinha  fazendo  através  de 
seus  planos  anuais  de  safra,  para  aumentar  a 
produção  de  álcool,  não  obteve  êxito  em 
1943-44.  Basta  dizer  que  de  1942-43  para 
1943-44  houve  um_  decréscimo  de  2,3  litros 
de  álcool  por  saco  de  açúcar  produzido,  o que 
corresponde  a uma  diminuição  de  22  5% . 

Exatamente  no  momento  em  que  o país 
atravessa  um  período  dos  mais  graves  em 
relação  a carburante,  verificamos  uma  queda 
acentuada  na  produção  de  álcool-anidro . 

5 . Segundo  me  consta,  ,o  Instituto  do 
A^çúcar  e do  Álcool  jusificou  essa  diminuição 
de  produção  de  álcool-anidro,  dizendo  ser  ela 
uma  conseqüência  da  falta  de  deshidratante. 

Áo  que  parece,  tal  diminuição  da  produção 
do  álcool  e o aumento  concomitante  da  pro- 
dução de  açúcar  tiveram  reflexos  no  abaste- 
cimento de  combustíveis  às  usinas  de  açúcar, 
tanto  que  elas  não  sofriam  nenhuma  restri- 
ção quanto  a suprimentos  de  gasolina,  quero- 


sene e óleo  Diesel  porque  seu  trabalho  era 
considerado  esfôrço  de  guerra  e foram  última- 
mente excluídas  de  tais  benefícios,  entrando 
no  regime  de  racionamento. 

6 . Em  face  do  exposto,  Senhor  Presi- 
dente, e considerando  que,  para  o Coorde- 
nador executar  os  atos  enumerados  no  Árti- 
go  4.°  do  Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  Se- 
tembro de  1942,  depende  de  prévia  aprova- 
ção de  Vossa  Excelência  no  sentido  de  que 
o Instituto  do  Áçúcar  e do  Álcool  intensifique 
a produção  de  álcool  (anidro  se  possível)  no 
corrente  ano,  a fim  de  que  possamos  enfren- 
tar as  dificuldades  atuais . 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a Vossa 
Excelência,  os  protestos  do  meu  mais  profun- 
Qo  respeito . 

Cel.  Anépio  Gomes 
Coordenador  da  Mobilização 
Kconômica. 


DESPACHO : 

1 . Não  ccncedo  o aumento  de  tarifas  de 
bondes,  pleiteado  pela  “The  Ceará  Tramway, 
Light  & Power  C°  Ltd.”,  concessionária  dos 
serviços  de  tração  do  município  de  Fortale- 
za, Estado  do  Ceará.  O brilhante  e incisivo 
parecer  do  Prefeito  daquela  Capital  destróe 
todos  os  argumentos  apresentados  pela  refe- 
rida emprêsa  em  favor  do  aumento  solicitado. 

2 . Como  se  verifica  da  documentação 
constante  do  presente  processo,  a “The  Cea- 
rá Tramway,  Light  & Power  C°  Ltd.”  antes 
da  guerra  atuai  alcançou  lucros  vultosíssimos 
que  nunca  foram  aplicados  em  benefício  do 
Brasil,  do  Ceará  ou  do  município  de  Fortale- 
za; e,  a despeito  das  dificuldades  da  hora  pre- 
sente, a ccncessionária  continúa  obtendo  ren- 
dimentos compensadores . 

3.  Mesmo  que  a Companhia  em  aprêço, 
até  o fim  da  guerra,  que  se  aproxima,  venha 
a ter  seus  lucros  diminuidos  ou  anulados, 
isso  não  constitui  razão  para  que  se  lhe  con- 
ceda a majoração  requerida,  não  só  pelo  mo- 
tivo constante  do  item  anterior,  como  tam- 
bém porque  a mesma,  mantendo  um  serviço 
deficiente,  já  obteve,  em  1939,  um  aumente 
das  tarifas  de  bondes  sob  a condição  de  am- 
pliar e melhorar  o tráfego  de  tramways  da 
capital  cearense,  dentro  de  prazos  certos  há 
muito  esgotados  e ate  agora  não  cumpriu  essa 
obrigação . 


Em  29/VIII  1944. 

Cel.  Anãpio  Comes 
Em  29  de  novembro  de  1944. 

Do  Coordenador  da  Mobilização  Económica 
Ao  Exmo.  Sr.  Interventor  Federal  do  Estado 
de  Alagôas. 

Senhor  Interventor: 

1 . Depois  de  ter  lido  demorudamente  a 
última  exposição  de  motivos  de  Vossa  Exce- 
lência, justificando  o aumento  de  tarifas  plei- 
teado pela  Companhia  Fôrça  e Luz  Nordeste 
do  Brasil  (Oficio  OG1-298-U,  de  11  do  cor* 
rente),  e de  um  novo  estudo  do  processo  ane- 
xa tenho  a honra  de  declarar  a Vossa  Exce- 
lência. em  face  da  parte  final  de  sua  exposi- 
ção que  o assunto  em  afH^x»  pode  ser  solu- 
cionado da  seguinte  forma: 

a)  Aplicação  das  tarifas  previstas  no 
Anexo  n.®  2 do  contrato  de  1930.  na  linha 
Ponta  da  Terra-Centra  visto  como  tal  apli- 
cação está  apenas  na  dependência  dos  melho- 
ramentos que  a Companhia  agora  se  propõe 
a executar,  segundo  reza  o item  II  da  cláu- 
sula XL: 


‘II  — A cobrança  das  passagens 
será  feita  eni  geral  por  seções  em  que 
se  dividirá  o percurso  dos  bondes  e dos 
auto-ónibui  e outros  vekuloa,  ficando 
entendido  que.  qualquer  que  seja  o pon- 
to em  que  o passageiro  entre  nos  ditos 
veiculos.  ficará  obrigado  a pagar  o preço 
correspondente  a tòda  a seçãa  obser- 
vadas as  tabelas  constantes  do  anexo 
que  ftca  fazendo  parte  integrante  dêsse 
contrata  Dites  taòe/as  porém  aó  entre- 
rão  em  vijor  após  um  ano  de  data  da 
assinatura  déate  contrato,  dentro  de  cu}o 
fyazo  real  irará  a Companhia  os  melho- 
ramenfos  relacionadoa  em  ofícios,  nesta 
data  trocados  entre  o Governador  do 
Estado  e a Companhia,  mantidos  os  pre- 
ços atuais,  utê  entrarem  em  vigor  as 
referidas  tabelas”. 

Muito  embora  a Companhia  tenha  prote- 
lado a execução  dos  melhoramentos,  deixando 
esgotar  o prazo  de  um  ana  estipulado  no 
contrata  uma  vez  que  vui  agora  executá-los. 
pode  se  permitir  que  cobre  os  preços  fixados 
na  tabela  de  1930.  (Anexo  n.®  2 do  contrato) 
mantendo-se.  porém,  as  duas  seções  deter- 
minadas no  referido  anexo,  isto  é: 

Poou  da  Tarra  a Diésua*  Júnior  ....  10  c«ntavo« 

Diáturs  Júnior  ao  Cantro  ....  20  camsvos 

b)  Conceder  o aumento  de  10  centavos 
na  linha  Bebedouro  ao  Centra  por  equidade. 


visto  o aludido  trajeto  tomar-se  maior  com 
a linha  circular  projetada,  quase  igual,  em 
quilometragem,  ao  de  Ponta  da  Terra  ao 
Centro,  dividindo-se,  porém,  em  duas  seções 
em  pento  a escolher  pela  Prefeitura,  sendo 
uma  de  10  centavos  e outra  de  20  centavos. 

c)  Aplicar  as  tarifas  previstas  no  Anexo 
n.®  2.  do  contrato  de  1930,  na  linha  Manga- 
beira  ao  Centro,  pelas  mesmas  razões  expos- 
tas acima  ru  letra  a),  mantendo-se,  porém,  as 
iuas  seções  citadas  no  referido  Anexo,  isto  ê: 

Centro  «o  Poço  20  centavo* 

Poço  a Mantabeita  10  centavo* 


d)  Conceder  a tarifa  pleiteada  para  a li- 
rha  Farol-Centra  de  30  centavos,  visto  já 
ser  êste  o preço  da  passagem,  quando  direta, 
mantendo-se,  porém,  as  duas  seções  atual- 
mente existentes,  a 20  centavos  cada  uma. 
coso  não  sejam  removidos  os  trilhos  das  ruas 
Osvaldo  Sarmento,  Angelo  Neto  e Comenda- 
dor Palmeira,  se  fôr  atendido  o abaixo-assi- 
rado  da  população  daquela  zona  e o protesto 
dos  três  colégios  ali  existentes,  visto  a difi- 
culdade que  terão  os  alunos  para  vencer  a 
lãdetra.  de  onde  se  pretende  remover  os  tri- 
lhos. Neste  caso.  continuará  também  em  vigor 
a passagem  direta  de  30  centavos,  como  atual- 
mente. 

e)  Aplicar,  na  linha  Trajiiche-Centro.  as 
tarifas  já  previstas,  igualmente,  no  Anexo 
n.®  2.  caso  fôssem  feitos  os  melhoramentos 
aludidos,  mantendo-se,  porém,  as  duas  seções 
1)0  mesmo  determinadas,  isto  é: 


CmiUo  ao  Camitario 20  caouvo* 

Caaútétio  ao  Trsptcha  10  cantavo* 


/)  Negar  a tarifa  de  30  centavos  na  linha 
cm  projeto  Vergel  (via  Ponta  Grossa )-Cen- 
tra  mantendo-se  os  mesmos  20  centavos, 
atualmente  cobrados  no  percurso  Recebedo- 
ria-Praça Ha*  Graças,  visto  como  a nova  linha 
terá  um  percurso  menor  que  a atual  seção 
Recebedoria-Praça  das  Graças  e será  uma  das 
menores  linhas  da  Capital,  destinando-se  ain- 
da a servir,  ao  que  suponho,  um  bairro  de 


gente  pobre. 

II.  Todos  os  melhoramentos,  óra  em  pro- 
jeta devem  correr  por  conta  da  Companhia 
Fórça  e Luz  Nordeste  do  Brasil  uma  vez  que 
se  destinam  a dar  melhor  rendimento  aos  ser- 
viços de  bondes,  facilitando  o descongestio- 
namento do  tráfego  no  centro  da  cidade,  d: 
vendo  as  novas  tarifas  entrar  em  vigor  só 
depois  de  completamente  terminados  os  alu-^ 
didos  melhoramentos  e ficando  entendido 
que  as  alterações  tarifárias  acima  só  se  refe 
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rem  aos  bondes  de  1.®  classe,  continuando 
inalteráveis  os  preços  dos  demais  (2.®  classe 
e bagageiros  ) . 

III.  A solução  acima  indicada  foi  basea- 
da na  documentação  existente  no  processo 
respectivo,  inclusive  na  planta  e nos  croquís 
anexos  ao  mesmo,  que  foram  medidos  e com- 
parados. Em  todo  caso,  poderão  ter  escapado 
alguns  detalhes,  que  só  üm  exame  “in  loco” 
poderiam  determinar  com  precisão,  assunto 
que  Vossa  Excelência,  com  seu  alto  descor- 
tino, resolverá  como  melhor  julgar  conve- 
niente . 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar  a Vossa 
Excelência  os  meus  protestos  de  elevada  es- 
tima e distinto  aprêço . 

Cel.  Anápio  Gomes 
Coordenador  da  Mobilização 
Econômica. 

11  de  outubro  de  1944. 

A Sua  Excelência  o Senhor  Major  Ismar  de 
Góes  Monteiro. 

Interventor  Federal  no  Estado  de  Alagoas . 

Senhor  Interventor: 

Restituindo  a V . Ex.^  o processo  relativo 
à modificação  do  preço  do  serviço  de  bondes 
dessa  Capital,  desejo  solicitar  a atenção  de 
V.  Ex.®  para  as  considerações  abaixo  assina- 
ladas . 

De  nenhum  modo,  é minha  intenção  agra- 
var os  embaraços  e dificuldades  com  que, 
por  certo,  se  defronta  V.  Ex.®  para  o desem- 
penho de  suas  delicadas  funqões  de  gover- 
nador dêsse  Estado.  Nem  tampouco  o De- 
creto n.°  4.750,  que  criou  a Coordenação, 
outorgando-lhe  certos  poderes,  teve  em  vista 
diminuir  a autonomia  dos  governos  estaduais. 
Êle  visou,  tão  só,  atender  a uma  situação  de 
emergência,  oriunda  de  fatores  extraordiná- 
rios, resguardando,  de  suas  conseqüências,  in- 
terêsses  vitais  do  povo  brasileiro. 

Em  nome  destas  razões  é que  a Coordena- 
ção tem  procurado  agir,  olhando  sempre  o 
conjunto  da  nação,  e evitando  abrir  preceden- 
tes que,  mais  tarde,  possam  ser  invocados 
para  situações  aparentemente  semelhantes, 
mas  cujas  justificações  não  tenham  a mesma 
validade  das  aduzidas  no  processo  que  V.  Ex.® 
me  transmitiu. 

Com  êste  critério  estudei,  com  a maior 
atenção  e simpatia,  o processo  enviado  por 
V.  Ex.®,  que  envolve  assunto  de  tão  grande 
relevância  para  os  interêsses  da  capital  do 
seu  Estado. 


Procurando  harmonizar  êstes  interêsses 
com  os  interêsses  gerais  da  nação,  sugiro  a 
V.  Ex.°  examinar  a possibilidade  de  não 
fazer  recair  sôbre  a economia  privada  o ônus 
decorrente  da  modificação  das  linhas  de 
bonde  dessa  capital. 

Primeiramente,  ocorre-me  a possibilidade 
indicada  pelo  próprio  Contrato  entre  o Es- 
tado e a .Companhia  Fôrça  e Luz  Nordeste 
do  Brasil,  que  estabelece  devem  correr  por 
conta  da  Municipalidade  as  despesas  resul- 
tantes de  mudanças  de  postes,  fios,  trilhos  ou 
outras  instalações  da  Companhia. 

Mesmo  no  caso  de  a Municipalidade  não 
suportar  sózinha  o ônus  das  alterações  proje- 
tadas, rogo  a V.  Ex.^  examinar  a possibili- 
dade de  o Estado  chamar  a si  parte  dêste 
ônus . 

Entendo,  Senhor  Interventor,  que  devemos 
envidar  todos  os  esforços  a fim  de  evitar 
novos  sacrifícios  para  o povo,  já  demasiado 
sobrecarregado. 

Outra  consideração  que  desejo  fazer  é que, 
pela  leitura  do  processo,  colhi  a impressão  de 
que  a Companhia  concessionária,  longe  de 
uma  simples  alteração  de  instalações,  o que 
se  regularia  pelo  item  IV  da  cláusula  XXXVI 
do  Contrato,  propõe-se  a fazer  melhoramen- 
tos indispensáveis  à eficiência  dos  seu  ser- 
viços . 

Neste  caso,  penso  que  seria  justificado  in- 
vocar-se a cláusula  XXXII  do  aludido  Con- 
trato, que  atribue  à Companhia  os  ônus  pro- 
venientes de  adaptações  de  seus  serviços  às 
necessidades  públicas. 

Talvez,  Senhor  Interventor,  conviesse,  de 
conformidade  com  o que  reza  a cláusula 
XXXIV,  verificar  se  a renda  da  Companhia 
concessionária  comportaria  as  despezas  rela- 
tivas às  ampliações  propostas. 

Pude  também  concluir  do  exame  do  pro- 
cesso que  a Companhia  já  deve  ter  tido  um 
aumento  nas  passagens  de  1.®  classe,  pois  nas 
tarifas  estabelecidas  à página  26  do  Contrato, 
verifica-se  que  várias  seções  percorridas  pela 
1^  classe  têm  seus  preços  fixados  em  $100 
réis  ou  Cr$  0,10,  ao  passo  que,  no  corpo  do 
Processo,  a Companhia  pleiteia  que  tôdas 
as  linhas  da  1.®  classe  passem  de  Cr$  0,20 
para  Cr$  0,30,  sem  aludir  a preços  de  Cr$  0,10. 

Isto  me  leva  a supor  que  a Companhia  Fôr- 
ça e Luz  Nordeste  do  Brasil  já  obteve  um 
primeiro  aumento  sôbre  suas  tarifas  iniciais, 
conforme  o que  lhe  faculta  o Contrato  ao 
cabo  de  um  decênio,  o que  justificaria  um 
exame  mais  detido  nas  rendas  que  está  aufe- 
rindo . 
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Êste  ponto.  Senhor  Interventor,  do  qual  não 
•e  faz  nenhuma  menção  no  proceaao,  é béli- 
co e prelimmar  par<i  oi  aumentos  que  even- 
tualmente  venha  a conferir  esta  Coordenação. 
Com  esta  finalidade,  criei  mesmo  uma  Co- 
missão de  Peritos  Contadores,  para  investiga- 
rem. nas  escritas  comerciais  das  entidades, 
a razão  dos  pedidos  de  aumento  de  preçoa 
Depois  de  estudadas  as  duas  hipóteses  an- 
teriormente assinaladas  que  exgotam  os  re- 
cursos de  que  poderíamos  lançar  mão  para 
poupar  a economia  do  povo,  resta-nos  então 
o caminho  sugerido  pel,*  Companhia  e que 
teve.  em  termos,  parecer  favorável  da  Ssere- 
taria  do  InterKir,  Educação  e Saúde,  dèsae 
Estado. 

Dois  pontoa  entretanto,  merecem  especial 
atenção  no  parecer  exarado  peto  Senhor  Se- 
cretário do  Interior,  Educação  e Saúda  Um 
deles  é o que  especifica  que  o aumento  a ser 
concedido  sòmente  pusse  a vigorar  apóa  a 
ttrminação  integral  e definitiva  das  modifi- 
cações propostaa  condição  que  reputo  indis- 
pensável, caso  não  sejam  viáveis  as  fórmulas 
anteriores.  O outro  é no  que  respeita  ao  au- 
mento das  passagens  da  2.*  classe,  que  o alu- 
dido parecer  denega,  de  forma  categórica,  no 
seu  item  4.*,  mas  que  a Companhia  pelo  seu 
memorial  de  6 de  setembro  entende  autorí- 
zedo  a se  tomar  efetivo  ao  cabo  do  prazo  de 
2 (dots)  anos. 

Examinando  preliminarmente  as  duas  pri- 
meiras fórmulas  sugrrld.<s  e constatada  a in- 
viabilidade das  mesmaa  deixo  entregue  ao 
alto  crítêno  de  V.  Ex.*  a aprovação  da  últi- 
ma fórmula  examinada,  nos  termos  e com  as 
restrições  lavra<L<s  pelo  Senhor  Secretário  do 
Interior,  Educação  e Saúde  desse  Estado,  e a 
que  já  me  referi  anteriormente. 

Isto  posta  valho-me  do  ensejo  Senhor  In- 
terventor. para  transmitir  a V.  Ex.*  as  ex- 
pressões de  n»eu  aprãço  e consideraçãa 

O Coordenador: 

Ce/.  Anãph  Comas. 

N.®  5.128  — Em  16  de  outubro  dí  1944. 
Ao  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Getulio 
Domelles  Vargas.  M.D.  Presidente  da  Repú- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

Senhor  Presidente: 

Em  memonal  dirigido  a Vossa  Exceláncia. 
pleiteia  a Prefeitura  Municipal  de  Rio  Gran- 
de a fixação,  em  CrS  80.00  a tonelada,  cif 
Rio  Grande,  do  preço  do  carvão  destinado 
ao  consumo  da  usina  termoelétrica  que  ex- 
picMn  desde  1936:  por  força  da  encampação 
feita  ao  Govêmo  do  Estado. 


2.  Para  justificar  a sua  pretensão,  alega 
a postulante  que  a Central  Elétrica  Rio-Gran- 
dense  abastece  de  energia  elétrica  um  doa 
mais  importantes  parques  industriais  do  pais, 
constituido  de  grandes  estabelec-mentos.  al- 
guns dos  quais  cita  nominalmente . 

3.  Prosseguinda  salienta  cs  considerá- 
veis deíicitf  que  decorreram  para  o erário 
municipal  das  contínuas  altas  do  preço  do 
c-j^ão.  notadamente  a partir  do  ano  de  1940. 

4.  Acentua  a seguir,  que  não  se  lhe  afi- 
gura recomendável  recorrer  ao  aumento  de 
tenfas  da  luz,  fòrç^  e passagens  de  bondes 
porque  essu  nnedída.  além  de  outros  incon- 
s-enientes.  iria  encarecer  a vida  numa  cidade 
com  uma  população  operária  de  mais  de 
20.000  almas. 

5.  Nessa  conjuntura  e dada  a situação 
da  Prefeitura  do  Rk)  Grande,  que  na  explo- 
ração de  tão  relevante  indústria  não  visa  lu- 
cros nem  distribui  dividendo,  finaliza  a sig- 
natária do  memoncj  pedindo  seja  sua  pre- 
tensão deferida,  tanto  mais  que  segundo 
aduz.  a redução  do  preço  do  carvão  pleiteada 
redundaria  no  desafôgo  do  desenvolvimento 
económico  daquela  cidade  a no  estabeleci- 
mento do  preço  por  Kw  fôrça  em  um  nivel 
razoável  para  uma  úsina  trrmoelétrica . 

6.  Em  cumprimento  ao  respeitável  des- 
pacho de  Vossa  Excelência,  de  11  de  setem- 
bro próximo  passada  autorizando-me  a pro- 
ceder ao  exame  que  o Assistente  Especial 
para  a Distribuição  do  Carvão  Nacional  su- 
gerira no  parecer  dado  no  processo  em  lide. 
mandei  oficiar  ao  Consórcio  Admmistrador 
de  Emprésas  de  Mineração  (CADEM)  sõ- 
bre  o assunto. 

7.  Em  resposta,  informou  o CADEM  re- 
sumidamente o seguinte: 

1)  que  o Decreto-lei  a®  6.771,  de 
7-8-44.  aumentou  o preço  do  car 
vão  de  28%  pera  todos  os  consu- 
midores, inclusive  a Viação  Férrea 
do  Rio  Grande  do  Sul  que  já  tinha 
direito  a preço  inferior  uo  dos  de- 
mais consumidores: 

2)  que  o preço  especial  para  a Viação 
Férrea  se  justifica  não  só  pelo  vufto 
do  seu  consuma  como  por  ser  pio- 
neira do  consumo  de  carvão  rio- 
grandense; 

3)  que  a concessão  feita  ã Viação  Fér- 
rea não  pode,  assim,  servir  de  base 
para  que  outros  consumidores  plei- 
teiem o mesmo  favor; 

4)  que  o aumento  do  preço  do  carvão 
acarretou  um  aumento  de  apenas  p 
CrS  0,05  p/KiIowatt-hora  a ser 
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vendido  pela  emprêsa  municipal  de 
Rio  Grande; 

5)  que,  por  contrato  feito  com  cs  Fri- 
goríficos Swift,  a Prefeitura  deverá 
aumentar  as  tarifas  da  energia  que 
lhes  fornece,  sempre  que  houver  au- 
mento no  preço  do  carvão; 

6)  que,  nessas  condições,  não  se  justi- 
fica o pedido  de  redução  no  preço 
do  carvão,  pleiteada  pela  Prefeitu- 
ra do  Rio  Grande. 

8.  Voltando  a dar  parecer  sôbre  a maté- 
ria, acentuou  o Assistente  Especial  para 
a Distribuição  do  Carvão  Nacional  que  o 
aumento  de  CrS  0,05,  que  resultou  para 
cada  quilowatt-hora  de  energia  elétrica  é, 
ao  contrário  do  que  afirma  o CADEM,  subs- 
tancial, principalmente  para  os  pequenos 
consum.idcres  de  fôrça  e luz,  que  constituem 
a maioria  da  população. 

9 . Opinou,  em  seguida,  que,  para  isentar 
a Prefeitura  de  Rio  Grande  do  aumento  de 
28%  no  preço  do  carvão  concedido  pelo  De- 
creto-lei n.°  6.771,  de  7 de  agosto  dêste  ano, 
fôssem  tomadas  as  seguintes  providências: 

a)  reduzir,  mediante  diploma  legal, 
50%  do  aludido  aumento,  conside- 
rando como  aumento  a diferença 
entre  o preço  fixado  no  citado  De- 
creto-lei e o vigorante  em  data  ime- 
diatamente anterior; 

b)  aumentar  as  tarifas  atuais  de  fôrça 
e luz  da  cidade  do  Rio  Grande,  de 
modo  a que  se  absorvam  os  outros 
50%  do  aumento,  procurando,  no 
reajustamento  dessas  tarifas,  res- 
guardar, tanto  quanto  possível,  os 
interêsses  dos  consumidores  de  luz 
e pequenos  consumidores  de  ener- 
gia elétrica. 

10 . Ficaria,  assim,  pràticamente  resta- 
belecido para  a Prefeitura  de  Rio  Grande 
o preço  de  Cr$  125,00  vigorante  anterior- 
mente à expedição  do  Decreto-lei  de  7 de 
agosto . 

1 1 . Em  pedido  anterior,  da  emprêsa  de 
Pelotas,  no  sentido  de  serem  aumentadas  as 
tarifas  em  virtude  da  majoração  do  preço 
do  carvão,  teve  o Assistente  Especial  para 
Distribuição  de  Carvão  Nacional  de  reco- 
mendar que  às  tarifas  fôssem  alteradas  no 
correspondente  à metade  do  aumento  do 
preço  do  carvão,  e que  a outra  metade 
ficasse  para  ser  absorvida  pelos  lucros  da 
concessionária,  como  legítima  contribuição 
ao  esforço  de  guerra. 

12 . No  caso  da  Prefeitura  de  Rio  Gran- 
de, a meu  vêr,  não  cabe,  porém,  idêntica  so- 


lução. Não  só  ela  não  aufere,  lucros,  nem  dá 
dividendos,  como  ainda  se  traca  de  cidade 
com  uma  grande  população  operária. 

13.  No  entanto,  é mister  amparar  de 
algum  modo  a municipalidade  de  Rio  Gran- 
de. Não  sendo  possível  atendê-la  plenamen- 
te, mediante  a fixação  em  CrS  80,00  rio  pre- 
ço do  carvão,  constitui  medida  atenuante  a 
eliminação  do  último  aumento  de  28%,  su- 
gerida pelo  Assistente  Especial  para  a Dis- 
tribuição do  Carvão  Nacional . 

14 . E’  com  êsse  escopo  que  tenho  a hon- 
ra de  submeter  à esclarecida  decisão  de  Vossa 
Excelência  o projeto  de  decreto-lei  anexo, 
reduzindo  para  CrS  125,00  o preço  da  tone- 
lada de  carvão  destinado  à usina  termoelétri- 
ca  da  Prefeitura  Municipal  de  Rio  Grande. 

Aproveito  o ensejo  para  renovar  a Vossa 
Excelência,  Senhor  Presidente,  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 

Anápio  Gomes 

Coordenador  da  Mobilização 
Econômica. 

DECRETO-LEI  N.°  de  de  outubro 
DE  1944 

Dispõe  sôbre  o preço  do  carvão  nacional  des- 
tinado à usina  termoelétrica  adminis- 
trada pela  Prefeitura  Municipal  de  Rio 
Grande,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O Presidente  da  República,  atendendo  ao 
que  requereu  a Prefeitura  Municipal  de  Rio 
Grande,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sub  e 
usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
tigo 180  da  Constituição,  decreta  : 

Art.  l.°  — Fica  fixado  em  CrS  125,00  por 
tonelada  métrica,  o preço  do  carvão  nacional, 
tipo  “lavado”,  tendo,  no  mínimo,  4 . 900  calo- 
rias quilo,  a que  se  refere  o anexo  n.°  2,  apro- 
vado pelo  Decreto-lei  n.°  6 . 771,  de  7 de  agos- 
to de  1944,  a ser  adquirido  pela  Prefeitura 
Municipal  de  Rio  Grande,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  e destinado  à usina  termo- 
elétrica por  ela  administrada. 

% 

Art.  2.°  — Êste  decreto-lei  entrará  em  vi- 
gor na  data  da  sua  publicação. 

Art.  3.°  — Revogam-se  as  disposições  em 
contrário . 

Rio  de  Janeiro,  em  de  outubro  de  1944, 
123.°  da  Independência  e 56.°  da  República. 

NOTA  — O presente  Decreto-lei  foi  assinado  em 
19  de  outubro  de  1944  e publicado  no  Diário  Oficiai 
de  21  do  mesmo  mês,  pág.  18.123,  recebendo  o 
n.°  6.970. 
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Em  3 de  setembro  de  1945. 

Do  Coordenador  da  Motnlização  Econômica 
Ao  Exm.**  Sr.  Ministro  de  Estado  da  Viação 
e Obras  Públicas. 

Senhor  Ministro : 

Encaminhou-me  Vossa  Excelência,  com  o 
Aviso  n.**  862,  de  15  de  junho  último,  as  ta- 
belas de  aumento  de  salário  dos  operários  do 
Consórcio  Administrador  de  Empresas  de  Mi- 
neração (“CADEM”),  elaboradas  pelo  in- 
terventor militar  nas  empresas  do  referido 
Consorcio,  cuja  diretoria  as  aceitou  para  apli- 
cação a partir  de  1.**  de  maio  do  corrente 
ano. 

2.  Tendo  em  vista  o pedido  de  aumento 
de  preço  do  carvão  que  o CADEM  me  diri- 
giu em  consequência  da  majoração  dos  sa 
lárioa.  submeti  o assunto  ao  exame  do  As- 
sistente Responsável  pela  produção  de  car- 
vão, Cel.  Edmundo  Macedo  Soarea  e Silva, 
que  em  seu  parecer  declara  que  “sendo  o car- 
vão uma  mercadoria  básica,  cujo  custo  tem 
influência  sôbre  tòda  a população  que  o con- 
some. seja  sob  a forma  de  transporte,  seja  de 
energia  ou  de  produtos  os  mais  variados  (pão. 
vidro,  tecidos,  etc.),  é mister  evitar  o aumento 
constante  do  seu  preço  de  venda”.  O De- 
creto-lei n.®  6.771,  de  7 de  agósto  de  1944 
(de  há  quase  um  ano,  portanto)  reajustou  os 
preços  ^ venda  dos  carvões  nacionais  ao 
custo  da  mão-de-obra  e dos  materiais  de  mi- 
neração; se  novo  aumento  se  manifesta  no 
custo  da  mão  de  obrw.  ê certo  que  os  preços 
de  venda  deverão  ser  revistos;  do  contrário 
recairemos  na  crise  anterior  a agósto  de 
1944.  em  que  a produção  tinha  diminuklo 
considerávelmente” . 

3.  Examina,  em  seguida,  o CeL  Macedo 
Soares,  se  o aumento  do  preço  de  venda  cor- 
responde exatamente  ao  aumento  do  custo  da 
mão-de-obra,  assinalando  que  o “carvão  na- 
cional está  sendo  vendido  atualmente  com 
uma  margem  de  lucro”,  que  estima  ser,  “em 
média,  de  vinte  por  cento";  o “aumento  do 
custo  da  mão-de-obra,  ora  adotado,  absorverá 
cêrca  de  cinçuentm  por  cento  dêsse  lucro;  um 
aumento  de  Cr$  6,00  no  preço  de  venda  da 
tonelada  de  carvão  vendida,  distriburá  entre 
os  produtores  e os  consumidores  os  ónus  de- 
correntes do  aumento  do  custo  de  vida”.  E 
acrescenta  “que  um  sacrifício  de  vinte  e cinco 
por  cento  no  total  do  lucro  obtido,  reduzindo 
êsse  a quinxe  por  cento  sóbre  o total  daS  ven- 
das. será  razoável  e virá  beneficiar  muito  os 
consumidores,  pois  que  um  aumento  de  Cr$ 
6.00  por  tonelada  do  carvão  por  êles  adqui- 


rido  não  acarretará  modificações  de  tarifas 
de  transportes,  etc.”. 

4 . Após  essas  considerações,  em  tômo 
do  preço  do  carvão,  conclui  o CeL  Macedo 
Soares  no  sentido  de  que  seja  o Conselho 
Nacional  de  Minas  e Metalurgia  ouvido  a 
respeito  da  matéria,  uma  ves  que  compete 
àquele  órgão,  de  acõrdo  com  o art.  10  do 
Decreto-lei  n.®  2.667,  de  3 de  outubro  de 
1940.  “depois  de  ouvidos  os  produtores  e es- 
tudados os  fatóres  que  influem  no  custo  da 
produção”,  “propor  (justificando)  ao  Govêr- 
no  da  União  a fixação  dos  preços  por  que 
devem  ser  vendidos  os  diversos  tipos  de  car- 
vão nacional,  nos  portos  de  embarque”. 

5.  Relatou  a matéria,  no  Conselho  Na- 
cional de  Minas  e Metalurgia,  o Conselheiro 
António  José  Alves  de  Souza,  que  é também 
o Assistente  Especial  do  Coordenador  da 
Mobilização  Económica  para  a distribuição 
do  carvão  nacional. 

As  conclusões  do  seu  parecer  (salvo  na 
parte  relativa  ao  montante  do  aumento  de 
preço)  foram  aprovadas  por  aquêle  Conselho;  V 
tais  conclusões  mandam  aplicar,  para  fixa- 
ção dos  preços  do  carvão  do  CADEM.  em  ' 
face  da  necessidade  de  aumento  de  salários 
de  seus  servidores,  critério  análogo  ao  esta- 
belecido pelo  Govémo,  no  Decreto-lei  nú-  ‘ 
mero  7.524,  de  6-5-45.  E em  consequência, 
sugere  “que  seja  criada  sóbre  os  preços  fixa- 
oos  para  o carvão  do  Rio  Grande  do  Sul  pelo 
Decreto-lei  a.®  6.771,  de  7 de  agósto  de 
1944.  uma  taxa  adicional  de  CrS  12.00  por  V 
tonelada,  no  corrente  ano,  devendo  o Con- 
sórcio Administrador  de  Empresas  de  Mine- 
ração (“CADEM”)  escriturar  o acréscimo  I 
de  receita  resultante  da  apUcação  dessa  taxa 
em  uma  conta  especial  intitulada  “taxa  adi-  • 
cional”,  que  será  movimentada  como  deter- 
mina o Decreto-lei  n.®  19.177,  de  6 de  ju- 
nho de  1945.  para  o caso  de  empresas  de 
energia  elétrica;  o saldo  credor  apresentaite 
para  essa  conta,  no  ano  de  1945,  será  aplica- 
do para  diminuição  dos  preços  de  venda  do 
carvão  no  ano  de  1946,  a serem  fixados  pelo 
Conselho  Nacional  de  Minas  e Metalurgia; 
estabelece,  ainda,  que  seja  suspenso,  em 
favor  do  consumidor,  a taxa  de  CrS  2.00  por 
tonelada  de  carvão  nacional  vendido,  crioda 
pelo  Decreto-lei  n.®  2.667,  de  3 de  outubro 
de  1939. 

6.  No  memorial  que  me  dirigiu  a res-  ^ 

peito  do  aumento  dos  salários  do  pessoal  das 
empresas  que  administra,  o CADEM  decla- 
ra que  o aumento  de  salários,  iniciado  a 1.®  « 

de  maio  do  corrente  ano,  é de  Cr$  

950.000.00  (novecentos  e cinquenta  mil  tru- 


t 
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zeiros)  mensais,  acrescentando  que  tal  au- 
mento corresponde  a Cr§  12,00  a mais  no 
preço  do  custo  da  tonelada  de  carvão  ven- 
dido; assim,  pede  “que  sejam  majorados  de 
Cr$  12,00  por  tonelada  todos  os  preços  de 
v^enda  dos  diferentes  tipos  de  carvão  do  Rio 
Grande  do  Sul  constantes  do  Decreto-lei 
n.°  6.771,  de  7 de  agosto  de  1944”. 

7 . Não  dispõe  a Coordenação  da  Mobi- 
lização Econômica  de  elementos  que  permi- 
tam verificar  a quanto  montam  os  aumentos 
de  salário  do  pessoal  das  minas  de  carvão 
administradas  pelo  C.A.D.E.M.,  não  ha- 
vendo, portanto,  possibilidade  de  se  certifi- 
car quanto  êsse  aumento  absorve  da  majo- 
ração de  preço  ora  pleiteada;  as  informações 
de  que  dispomos  são  fornecidas  pelo  próprio 
Consórcio  (Cr$  950.000,00  mensais). 

8 . Os  dados  disponíveis  mostram,  no  en- 
tanto (quadro  anexo),  que  a última  elevação 
do  preço  de  carvão,  de  acordo  com  o Decreto- 
lei  n.°  6.771,  de  7 de  agosto  de  1944,  é da 
ordem  de  28%,  ou  seja,  de  Cr$  28,39  por  to- 
nelada, tomando-se  por  base  a média  das 
quantidades  mensais  de  carvão  realmente 
entregue  ao  consumo  pelo  CADEM . Êsse 
aumento  do  preço  médio  da  tonelada  asse- 
gurou ao  CADEM  um  aumento  da  receita 
mensal  de  Cr8  2.150.800,00  (dois  milhões, 
cento  e cinqüenta  mil  e oitocentos  cruzeiros). 
Pede  agora  o Consórcio  um  aumento  de  . . 
Cr$  12,00  por  tonelada  nos  preços  de  venda 
dos  diferentes  tipos  de  carvão,  o que  importa, 
segundo  dados  por  êle  oferecidos,  em  novo 

aumento  mensal  da  receita  de  Cr$  

950 . 000,00  que  será  destinado  a atender  às 
despesas  da  recente  majoração  dos  salários. 

9 . Por  outro  lado,  segundo  declara  o 
Cel.  Macedo  Soares  no  parecer  de  fls.  12  e 13 
(processo  C.M.E.  4.383/45,  em  anexo), 
é estimada  em  média  em  20%  a margem  de 
lucro  por  que  está  sendo  vendido  atualmente 
o carvão  nacional,  o que,  no  caso  das  minas 
do  CADEM,  tomando-se  o preço  médio,  por 
m.ês,  da  quantidade  realmente  entregue  ao 
consumo,  corresponde  a Cr$  25,88,  por  tone- 
lada. Assim,  se  não  concedermos  o aumento 
pleiteado  de  Cr$  12,00  por  tonelada,  o CA- 
DEM não  terá  prejuízo;  reduzirá,  sim,  os 
seus  lucros.  Isso  se  fôr  exato  que  o lucro  seja 
apenas  de  20%,  convindo  acentuar  que  o 
Governo  do  Rio  Grande  do  Sul  informa  que, 
na  mina  por  êle  explorada,  o custo  médio  de 


produção  por  tonelada  é de  CrS  33  50,  custo 
que  baixará  a CrS  25,00,  quando  forem  me- 
canizados os  trabalhos. 

10.  Ocorre  ainda  que  o último  aumento 
verificado  provocou  insistentes  reclamações 
dos  consumidores  nacionais,  notadamente  da 
Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  é. 
aliás,  o maior  dêles.  O novo  aumento  pleiteado 
traria  dificuldades  a êsse  consumidores,  prin- 
cipalmente às  emprêsas  de  serviço  público, 
pois  viria  refletir-se  forçosamente  nos  fretes 
e tarifas  dessas  emprêsas  e,  conseqüentemen- 
te,  nos  preços  das  utilidades,  o que  não  é de 
modo  algum  conveniente. 

1 1 . Em  face  do  § 1 do  art.  3.°  do  Decre- 
to-lei n.°  6.771,  de  7 de  agosto  de  1944, 
compete  ao  Coordenador  fixar  os  preços  dos 
carvões  somente  de  jazidas  que  venham  a ser 
exploradas  no  futuro  e que  não  estejam  si- 
tuadas nas  regiões  referidas  naquele  decre- 
to-lei. Assim,  não  cabe  ao  Coordenador  al- 
terar os  preços  do  carvão  fixados  pelo  Decre- 
to-lei n.°  6.771,  de  7 de  agosto  de  1944,  para 
as  minas  em  exploração  na  data  do  referido 
diploma  legal,  como  acontece  com  a do  C. 
A.D.E.M. 

12 . Todavia,  como  tenho  que  emitir  opi- 
nião sôbre  o assunto,  cumpre-me  informar 
Vossa  Excelência  que  sou  contrário  a qual- 
quel  alteração  nos  preços  do  carvão  nacio- 
nal fixados  pelo  Decreto-lei  n.°  6.771,  de 
7-VIII-944,  antes  de  um  cuidadoso  levanta- 
mento do  preço  do  custo  dêsse  produto  nas 
minas  exploradas  pelo  C. A.D.E.M. 

13.  Não  desconheço.  Senhor  Ministro,  a 
obra  admirável  de  assistência  social  que  o 
referido  Consórcio  tem  realizado  nas  regiões 
mineiras  em  que  opera,  obra  cuja  criação  e 
manutenção  absorveram  e absorvem  vultosos 
investimentos;  mas  em  face  das  razões  ex- 
postas, sou  de  parecer  que  a investigação 
sôbre  o preço  de  custo  do  carvão  nacional  se 
impõe  como  medida  preliminar  para  qualquer 
modificação  na  tabela  de  preços  vigente  do 
referido  produto. 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a 
Vossa  Excelência  os  meus  protestos  da  mais 
elevada  estima  e distinta  consideração. 

Anápio  Gomes 

Coordenador  da  Mobilização 
Econômica. 


— 278  — 


Cllculo  Aproximaüo  do  Aumento  da  Receita  Normal  da  C A . D E.  M , Reaultante  da  Majoraclo 
doe  Preçoa  do  Canrio  Mineral  Concedida  pelo  Decreto-Lei  N.  6.771,  de  7-8-44 
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< 1 ) — Mddta  da  tonelagem  ree'inento  entregue  A 
Viacio  Eérree  do  Rle  Orande  do  Sul.  noi 
inaaea  de  aotembro  de  19M  e março.  aVil, 
maio  e iunko  d#  1945,  iitnlcoo  em  «pie  oa 
dadoa  dieponieoia  aio  rotnpleloa.  A mMIa 
foi  de  54,394.078  kg,  arredondada  para 
34.600  Una.  A CoordeoacAo  fiaou  a cioota 
de  40.000  tom.  manaaia  para  4aae  como 
mi  dor. 

f M4dia  daa  qoanUdadea  comignadaa  naa  co- 
mwnicaçAea  memaii  do  C..D.R.M.,  reta- 
tiraa  em  meaoa  de  oatut>ro  a deermlrro  de 
1944  e de  Janeiro  a agSeio  de  I94S.  A md 
dia  foi  de  36.327  tom.,  arredondada  para 
26,300. 

^^^“^dddia  obtida  poc  diferença  entre  o total 
ccnhecido  e aa  parcelaa  a qce  ae  referam 
aa  notoa  (I)  e (2). 

C4)  — Preco  de  vertda  do  carrio  à Viarão  Pdriaa. 
que  correaponda  ao  tipo  jraódo.  que  6.  a>Uk 
o ónico  a qua  o Dacreto-lai  6.771  te  refere 

(5>  — Preco  médio  dm  doia  tipot  de  careAo.  ume 
eee  que  ndo  ae  conhecem  ea  quantidedaa 
••■didea,  de  cade  um  dêatea  tipoa. 

f6)  — Idam.  idam. 

(7)  — Média  daa  antregaa  memaia  ao  comumo 
**8****do  aa  dedaracôaa  do  C.A.D.E.M,, 
refereniea -ao  pariodo  mencionado  na  nota 
(2).  A baae  dra  célculoi  para  o novo  au- 
mento pfeiteodo  é de  80.000  tom.  men 
aaia  da  carvão  a aar  antregua  ao  conaumo. 


Relatório  da  visita  do  Coordenador  da 
Mobilização  Económica  às  minas  de  car- 
vão DO  Norte  do  Paranã 

Em  26  de  abril  de  1945. 

Excelentiagtmo  Senhor  Presidente  da 
República: 

Com  retaçio  aos  estudos  que  v(^m  sendo 
realtiados  pela  Coordenação  da  Mobilização 
Económicu  relativamcrte  i distribuição  a ser 
feita  do  carvão  nacional,  quando  comtçarem 
a funcionar  as  instalações  de  Volta  Redonda, 
tenho  a honra  de  informar  a Vossa  Excelên* 
cia  ter  cheg.tdo  à conclusão  de  que,  iniciado 
o funcionamento  das  referidas  instalações,  o 
“déficit**  do  consumo  de  carvão  nacional  será 
da  ordem  de  15.000  a 18.000  toneladas  por 
més. 

2 . Dada  a impossilnlidade  de  compensar 
esse  “defkit"  coro  a importução  de  hulha  es- 
trangeira. só  hã  uma  solução,  que  é aumentar 
a produção  do  carvão  brasileiro. 

3.  O aumento  da  produção  nacional  po- 
dería ser  feito  noa  quatro  centros  atualmente 
em  exploração,  e que  são,  por  ordem  de  im- 
portância decrescente:  leste  do  Estudo  do 
Rio  Grande  do  Sul,  sul  catarinense,  norte  do 
Estado  do  Paraná  e Cerquilho,  à margem  da 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana.  no  Estado  de 
São  Paulo.  O incremento  da  produção  siil- 
riograndense  não  resolvería,  a meu  ver,  o pro- 
blema, porque  se  trata  de  carvão  que  deve  ser 
consumido  no  próprio  Estado,  acrescendo 
ainda  que  o ciclo  de  percurso  de  um  navio 
entre  o pórto  do  Rio  de  Janeiro  ou  Santos  e 
Pòrto  Alegre  é,  aproximadamente,  o dôbro  do 
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que  se  verifica  eni  relação  a Laguna  ou  Im- 
bituba.  Destarte,  agravar-se-ia  a situação  do 
transporte  maritimo,  já  tão  sobrecarregado. 
Em  Cerquilho,  o carvão  é do  tipo  antracitoso, 
' não  sendo  apropriado  para  queima  nas  lo- 
comotivas das  nossas  estradas  de  ferro.  Além 
disso,  a produção  é ainda  muito  pequena  e 
só  poderia  ser  aumentada  num  espaço  de 
tempo  bastante  longo.  Restam,  portanto,  as 
bacias  catarinense  e paranaense . Sôbre  o 
carvão  catarinense  pesará  tôda  a responsa- 
bilidade do  abastecimento  de  Volta  Redon- 
da, além  do  da  Companhia  de  Gás  do  Rio 
de  Janeiro  e das  companhias  de  navegação 
nacionais.  Sua  produção  está  subindo,  de- 
vendo o aumento  m,ais  acentuar-se  quando 
entrarem  em  atividade  as  minas  da  Compa- 
nhia Siderúrgica  Nacional,  abertas  numa 
nova  bacia  (curso  superior  do  rio  Mãe  Luzia, 
Siderópolis)  e quando  fôr  posta  em  funcio- 
namento a Usina  de  Beneficiamento  de  Car- 
vão, que  a aludida  companhia  está  montando 
em  Tubarão.  Todo  o aumento  de  produção 
das  minas  catarinenses  será  destinado  aos 
referidos  fins.  Para  distribuição  aos  outros 
consumidores  ficará  reservado  o carvão  do 
norte  do  Paraná,  que  interessa  particular- 
mente ao  parque  industrial  paulista. 

4.  Para  estudar  de  “visu”  as  possibilida- 
des do  rápido  incremento  da  produção  para- 
naense e entrar  em  contacto  com  os  produto- 
res, visitei,  em  15  do  corrente,  as  minas  de 
Cambuí,  situadas  no  norte  do  Estado . 

5 . Sôbre  as  condições  das  m.inas  em  aprê- 
ço  e suas  possibilidades  imediatas,  cumpre- 
me  informar  a Vossa  Excelência  o que  me  foi 
dado  observar: 

As  minas  visitadas  estão  situadas  no  ^^ale 
do  Rio  do  Peixe  e são  servidas  por  um  sub- 
ramal  da  Viação  Férrea  Paraná-Santa  Cata- 
nina.  Vinte  milhões  de  toneladas  de  carvão 
estão  estimadas  nessa  região.  A produção 
atual  atinge  a cêrca  de  5 . 000  toneladas  por 
mês,  permitindo  a traçagem  das  minas  atin- 
gir, com  relativa  rapidez,  a 15.000  tonela- 
das no  mesmo  período  de  tempo.  Penso  que 
isso  poderia  ser  conseguido  em  cinco  mêses 
no  máximo,  pois  não  há  falta  de  braços  no 
local.  Existem  ainda  as  minas  de  Barbosas, 
também,  no  norte  do  Paraná  è que  produzem, 
atualmente,  apenas  800  a 1 . 000  toneladas 
mensais  e que,  segundo  fui  informado,  pois 
não  as  visitei,  poderão  dobrar  ou  mesmo  tri- 
plicar sua  produção.  Todavia,  a área  mais 
promissora  para  o incremento  de  produção  é 
a de  Cambuí,  que  fica  situada  a 14  km  de 
Euzébio  de  Oliveira,  (km  104)  no  ramal 
Barra  Bonita-Rio  do  Peixe,  da  Viação  Férrea 


Paraná-Santa  Catarina.  Uma  boa  rodovia  já 
liga  a ponta  dos  trilhos  a Cambuí,  enquanto 
não  se  ultima  a construção  do  trecho  ferro- 
viário que  unirá  essa  última  localidade  a Eu- 
zébio de  Oliveira.  As  companhias  mais  im- 
portantes da  região  são:  a Companhia  Car- 
bonífera Brasileira  S.A.  (cuja  produção  é 
a maior  da  zona);  a Companhia  Carbonífera 
do  Rio  do  Peixe  (à  ciual  está  associada  a Es- 
trada de  Ferro  Sorocabana);  a Companhia 
Carbonífera  São  Paulo-Paraná  (a  14  km  ao 
sul  de  Cambuí,  a que  está  ligada  por  estrada 
de  rodagem);  a Companhia  Mineração  de 
Carvão  Norte  do  Paraná,  além  de  outras.  As 
minas  ficam  a cêrca  de  500  km  da  Capital 
paulista . Dado  o alto  rendimento  do  desmon- 
te por  mineiro,  o carvão  pode  fazer  face  a 
um  frete  rodo-ferroviário,  Cambuí-São  Paulo 
que,  atualmente,  se  aproxima  de  CrS  100,00 
por  tonelada.  Se  as  emprêsas  encontrarem  es- 
coamento fácil  para  a sua  produção,  que,  em 
conseqüência,  será  rapidamente  aumentada, 
os  preços  de  carvão  fixados  pelo  Decreto-lei- 
n.°  6.771  se  me  afiguram  perfeitamente  com- 
pensadores, não  obstante  o valor  do  referido 
frete . 

6.  Escoamento,  ou  seja  o transporte  — 
constitue  o principal  problema  a equacionar 
e resolver.  Dêle  depende  o aumento  da  pro- 
dução carbonífera  do  norte  do  Paraná.  E’, 
mesmo,  a rigor,  o único  problema  existente, 
pois  as  minas  têm  capital,  mercado,  mão  de 
obra  e assistência  técnica  suficientes.  A orga- 
nização dos  transportes  consta  de  duas  par- 
tes: a primeira,  é a terminação  do  ramal  Eu- 
zébio de  Oliveira-Cambuí  (14  km);  a se- 
gunda é o tráfego  na  Estrada  de  Ferro  Pa- 
raná-Santa Catarina.  A construção  do  ramal 
está  adiantada,  com  a terraplenagem  con- 
cluída, . mas  faltando  a construção  de  obras 
de  arte  (entre  as  quais  uma  ponte  com  cêr- 
ca de  70  metros  de  vão  sôbre  o rio  do  Peixe) 
e o assentamento  das  linhas;  as  obras  de 
construção  da  pente,  começadas  há  mais  de 
um  ano,  estão  muito  atrasadas,  necessitando 
para  o seu  acabamento,  no  ritrno  atual,  de, 
pelo  menos  mais  um  ano . Seria  possível,  com 
recursos  suficientes  ultimá-los  em  cêrca  de  6 
a 7 meses.  O ramal  deve  ser  terminado  o 
mais  breve  possível,  mas,  em  face  do  estado 
em  que  se  encontram  atualmente  as  obras, 
não  poderá  ser  entregue  ao  tráfego  antes  de 
7 meses,  no  mínimo . Assim,  sua  conclusão  só 
se  dará  depois  de  iniciado  o funcionamento 
de  Volta  Redonda.  Como  Cambuí  está  ligado 
a Euzébio  de  Oliveira  por  uma  boa  rodovia 
trafegável  em  qualquer  tempo,  a falta  dêsses 
14  km  de  ferrovia  não  impede  o incremento 


imediato  da  produção  das  minas;  um  au- 
mento gradual  de  cerca  de  2.000  toneladas 
por  mês  elevará  a produção  paranaense  a 
cerca  de  15.000  toneladas  em  5 meses,  per- 
mitindo suprir  as  necessidades  inadiáveis  do 
Estado  de  São  Paulo.  O transporte  de  Cam- 
buí a Euzébio  de  Oliveira  se  fará  em  cami- 
nhões. pela  estrada  de  rodagem.  A Viação 
Férrea  Paraná-Santa  Catarina  não  tem  dado 
vasão  á produção  atual;  assim,  é preciso  or- 
ganizar  seu  tráfego,  de  nuxlo  a permitir  o 
escoamento  da  produção  atual  e futura. 

7.  Para  o transporte  de  500  toneladas/ 
dia  serão  necessárias  17  pranchas  de  30  tone- 
ladas; supondo-se  um  cilo  Cambui-Sáo  Paulo 
de  8 dias  (ida  e volta),  um  vagão  fará  qua- 
tro viagens  por  més,  transportando  120  tone- 
ladas de  carvão;  serão,  portanto,  necessárias 
125  pranchas  para  o transporte  de  15.000 
toneladas/més,  mais  30%  (sejam  40  pran- 
chas) em  reparos:  total  165  pranchas;  as  Es- 
tradas de  Ferro  Paraná-Santa  Catarina.  So- 
rocabana  e Mogiana  deverão  pôr  à disposi- 
ção do  transporte  carvoeiro  as  165  pranchas 
de  30  toneladas  de  capacidade,  nas  quais  será 
escrito;  "Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica — Transporte  de  Carvão  do  Paraná**. 
Tanto  quanto  possível  os  vagões  de  carvão 
constituirão  trens  com  tabelas,  ou  serão  atre- 
lados a trens  com  tabelas,  a fim  de  que  ae 
mantenha  o ciclo  máximo  de  8 dias  por  va- 
gão; no  ramal  da  Viação  Férrea  Paraná-San- 
ta Catarina  o "grade"  é muito  desfavorável 
pelo  que  não  poderão  ser  formados  trens  de 
mais  de  180  toneladas  (segundo  penso)  em 
certos  trechos:  a tração  se  toma.  então,  um 
problema,  dada  a defíciéncia  de  locomoti- 
vas com  que  luta  a adminbtração  da  Viação 
Férrea  Paraná-Santa  Catanna;  é necessário 
que  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro  retire,  de  onde  fôr  possível  duas  loco- 
motivas e as  ponha  á disposição  da  referida 
administração  para  o serviço  de  carvão  entre 
Cambuí  e Itararé  ou  Venceslau  Braz.  Dal 
até  São  Paulo,  a E.F.  Sorocabana  se  encar- 
regaria da  tração. 

E‘  possível  que  o plano  geral  que  ora  sub- 
meto à alta  consideração  de  Vossa  Excelên- 
cia. tenha  de  sofrer  pequenas  modificações. 
Assim,  o número  de  pranchas  necessárias  em 
uso  e em  reparos,  talvez  esteja  calculado 
com  um  pequeno  excesso,  o que  se  verifi- 
cará em  definitivo,  quando  se  puzer  em  exe- 
cução o transporte  do  carvão. 

Devo  informar  Vossa  Excelência  que,  ou- 
vidos por  mim.  o Diretor  da  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana  e vários  engenheiros,  foram  unâ- 
nimes em  declarar  que  é perfeitamente  pos- 


sível. dentro  das  dificuldades  atuais,  fazer-se 
o transporte  do  carvão  paranaense:  desde  que 
se  obedeça  ao  plano  acima  esboçado. 

Em  face  das  perspectivas  atuais  quanto  ao 
recebimento  de  carvão  estrangeiro,  estamoa 
Exmo.  Sr.  Presidente,  diante  do  seguinte  tri- 
lema  : 

a)  ou  resolvemos  o problema  do  trans- 
porte do  carvão  nacional  e conse- 
qüentemente  o aumento  da  pro- 
dução; 

b)  ou  teremos  que  adiar  o inicio  do 
funcionamento  de  Volta  Redonda; 

c)  ou  teremos  uma  crise  de  combustí- 
vel na  E.F.  Central  do  Brasil  e 
noutras  empresas  de  transporte. 

Nestas  condições,  caso  Vossa  Excelência 
concorde  com  as  conclusões  do  presente  rela- 
tório e de  acôrdo  com  o artigo  1.**  do  Decreto- 
lei  n.**  5.  176,  de  7 de  janeiro  de  1943,  solicito 
fua  aprovação  ao  plano  nele  estabelecido  e 
que,  pelo  Excelentíssimo  Senhor  Ministro 
da  Viação  e Obras  Públicas,  sejam  expedidas 
as  devidas  orderu  para  que  os  diretores  das 
estradas  de  ferro  respectivas  providenciem  a 
respeito,  ficando  o Coordenador  da  Mobili- 
zação Econômica,  se  surgirem  empecilhos,  au- 
tdrizado  a nomear  um  Delegado  especial  com 
sede  na  estação  de  Venceslau  Braz.  para  di- 
rigir o transporte  do  carvão  nas  duas  estradas 
de  ferro  mencionadas. 

Reitero  a Vossa  Excelência,  Senhor  Presi- 
dente. os  meus  protestos  de  profundo  rea- 
peito. 

Anâpio  Gomes 

Coordenador  da  Mobiliiaçio 
Económico. 

Em  21  de  dezembro  de  1944 

A Sua  Excelência  o Senhor  Doutor  Apolónio 
Sales.  M.D.  Ministro  de  Estado  da  Agri- 
cultura . 

Senhor  Ministro : 

Encaminhou-me  Vossa  Excelência,  com  o 
Aviso  GM  1512.  de  20  do  corrente  mês.  o 
Processo  DGPM  n.®  9.395/44,  em  que  o Se- 
cretário das  Obras  Públicas  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul.  expondo  a situação  da 
Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul  em  face 
dos  crescentes  aumentos  de  preços  do  carvão 
nacional  solicita  a manutenção  dos  preços 
*do  referido  produta  estabelecidos  no  contra- 
to celebrado  entre  aquela  via-férrea  e o 
“CADEM",  bem  como  autorização  para  ex- 
plorar a mina  de  carvão  Recreio,  cuja  con- 
cessão pertence  á Companhia  Brasileira  de 
Eletricidade . 
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2 . Ao  restituir  a referida  documentação, 
tenho-  a honra  de  informar  a Vossa  Excelên- 
cia que  o último  Decreto-lei  sôbre  a ele- 
vação do  preço  do  carvão  não  foi  elaborado 
pela  Coordenação  da  Mobilização  Econômi- 
ca, de  forma  que  não  são  de  meu  conheci- 
mento as  razões  determinantes  de  tal  au- 
mento . 

3 . Parece-me,  todavia,  que  os  argumen- 
tos apresentados  pelo  áecretário  das  Obras 
Públicas  do  Rio  Grande  do  Sul  são  inteira- 
mente  procedentes,  sobretudo  no  que  se  refe- 
rem ao  acordo  firmado  entre  aquela  via- 
férrea  e o “CADEM”,  pois,  a meu  ver,  o De- 
creto-lei n.°  6.771,  de  agosto  de  1944,  não 
deve  anulá-lo. 

4 . Creio,  no  entanto.  Senhor  Ministro, 
que  a medida  mais  adequada  para  solucio- 
nar as  constantes  reclamações  'sôbre  os  vá- 
rios aspectos  do  problema  do  carvão  nacio- 
nal, seria  a encampação  imediata,  pela  União, 
das  Minas  de  São  Jerônimo  e progressiva 
das  demais  existentes  no  território  nacional, 
a exemplo,  segundo  me  consta,  do  que  fi- 
zeram há  pouco  tempo  a Inglaterra  e a 
França. 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a 
Vossa  Excelência  os  protestos  da  minha  mais 
alta  estima  e distinta  consideração. 

Anápio  Gomes 

Coordenador  da  Mobilização 
Econômica. 

Em  10  de  novembro  de  1944. 

Excelentíssimo  Senhor 
Doutor  Getúlio  Dorneles  Vargas, 

M.D.  Presidente  da  República. 

Senhor  Presidente  : 

Tenho  a honra  de  apresentar  a Vossa  Ex- 
celência o resumo  das  impressões  colhidas 
em  minha  recente  visita  às  minas  de  carvão 
do  Município  de  São  Jerônimo,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e de  sujgerir  providências 
para  incentivar  o aumento  da  produção  da- 
quelas minas,  a qual,  nos  dez  primeiros  meses 
já  decorridos  dêste  ano,  revela  um  decrésci- 
mo de  25%,  em  confronto  com  igual  período 
do  ano  passado. 

2 .  Boa  foi  a impressão  que  me  deixou 
tudo  quanto  se  prende  às  instalações  e aos 
trabalhos  na  superfície  das  minas,  inclusive 
o que  entende  com  a organização  dos  servi- 
ços de  assistência  social,  que  já  haviam  sido 
aliás  objeto  de  encómios  na  carta  de  7-3-44, 
do  Diretor  do  Departamento  Nacional  da 
Produção  Mineral  ao  Presidente  do  CADEM 
(anexo  1) . 


3 . Da  visita  ao  sub-solo,  não  posso 
transmitir  a Vossa  Excelência  uma  impressão 
completa,  porque  não  percorri  tôdas  as  gale- 
rias ;todavia  as  trevas  e outros  aspectos  de 
tais  galerias  me  deixaram  a convicção  de  que 
o trabalho  naquele  ambiente  é . árduo  e pe- 
noso . 

4 . Segundo  já  aludido,  houve  de  janeiro 
a outubro  dêste  ano,  em  confronto  com  o 
mesmo  período  de  1943,  uma  queda  de  25% 
na  produção  daquelas  minas,  ou,  em  números 
absolutos,  de  145  mil  toneladas.  A produ- 
ção do  ano  passado  atingiu  594  mil  toneladas, 
contra  apenas  449  mil  no  ano  em  curso  (ane- 
xos 2 e 3 ) . 

5 . Deve  ter  contribuído  para  êsse  la- 
mentável decréscimo  uma  certa  desarmonia 
que  me  foi  dado  observar  entre  os  trabalha- 
dores e o Consórcio  Administrador  de  Emprê- 
sas  de  Mineração,  contra  o qual,  segundo  é 
do  conhecimento  de  Vossa  Excelência,  aque- 
les* se  levantaram,  através  do  Sindicato,  no 
ano  passado,  em  dissídio  coletivo,  pendente 
agora  do  pronunciamento  do  Ministro  do 
Trabalho,  Indústria  e Comércio,  dada  a su- 
perveniência  do  Decreto-lei  n.°  5.891,  de  16 
de  setembro  de  1943. 

6 . Ainda  é de  se  atribuir  a êsse  estado 
de  ânimo  a diminuição  de  freqüência  ao  tra- 
balho, de  que  trata  o anexo  4,  cujos  dados  es- 
tatísticos revelam  significativamente  que  o 
número  de  ausentes  às  atividades  no  sub- 
solo é de  três  vêzes  o dos  faltosos  aos  servi- 
ços executados  à superfície  das  minas.  Curio- 
so é que  parece  não  intimidar  os  mineiros 
a ação  penal  militar  a que  se  expõem,  por 
deserção . 

7 . Parece-me  que  a efetivação  concomi- 
tante de  cinco  das  medidas  preconizadas  pelo 
engenheiro  Martins  Costa,  para  aumentar  a 
produção  de  carvão  das  minas  de  São  Jerô- 
nimo e Butiá,  contribuiria  para  estimular  o 
trabalho  dos  mineiros,  e,  conseqüentemente, 
para  restabelecer  o ritmo  da  produção  dêsse 
combustível  de  tão  profunda  repercussão  na 
economia  do  país . Refiro-me  ao  Relatório 
dêsse  técnico  do  Ministério  da  Viação,  apre- 
sentado, em  11  de  setembro  próximo  passa- 
do, ao  Ministro  do  Trabalho,  Indústria  e Co- 
mércio (anexo  n.°  5). 

8.  As  cinco  medidas  a que  acabo  de  alu- 
dir são: 

Primeira  — “Considerar  de  interêsse  mili- 
tar as  minas  de  São  Jerônimo  e Butiá”. 

Efetivada  através  da  expedição  do  Decre- 
to-lei n.°  16.454,  de  28  de  agôsto  próximo 
passado . 


Segundm  — “Permitir  o trabalho 
nas  instalações  das  minas  aos  filhos  dos 
mineiros  com  idade  compreendida  entre 
18  e 21  anos,  desde  que  disponham  de 
robustez  físka.  s 

Aos  menores  de  16  a 18  anoa  filhos 
de  mineiros,  que  tenham  c,>mpletado  o 
curso  escolar,  permitir  sejam  aprovsita> 
dos  em  trabalhos  auxilistras  durante  o 
dia.  executado  na  superfície  das  minas**. 

Em  virtude  da  imperiosa  necessidade  que 
há  nio  aó  de  restabelecer,  coroo  até  de  au- 
mentar o ritmo  da  produçõo  de  carvio  das 
minas  de  Sáo  Jeròniroo,  e considerando  a 
atual  escassez  de  mmetros  de  menor  idade, 
tomo  a liberdade  de  encarrcer  junto  a Voaaa 
Excel.' .xia  o alcance  dessa  providéncii^  de 
adoção  aparentemente  não  muito  difkil,  dem 
tro  dos  imperativos  do  mterèsss  militar,  as 
porventura  escapar  aos  poderes  de  que  o Mi- 
nistério do  Trabalha  ladúatria  e Comércio 
ae  ifcha  investido  pelas  leis  trabaDústas  vm 
vigor. 

Tcfcttrm  — “Autorizar  o proloogarosstto 
do  trabalho  diário  de  mais  duaa  horas 
ou  de  dois  turnos  de  seis  horas  cada  um 
por  semana,  sendo  éste  acrsecimo  de 
serviço  facultabvo*. 

O prolongainento  do  trabalho  diário  de 
mau  2 horaa.  medida  também  relrvanta  na 
hora  qua  paasa  parece  encontrar  apõio  na 
vigente  Wgblaçâo  da  jornada  da  trabalho 
(Secção  II,  Cap.  II.  da  Consolidação  daa 
Leu  do  Trabalho). 

Quaris  — “Criar  prémios  de  íre- 
qiiéncia  correspondentes  a uma  booifi- 
csçâo  de  CrS  3.00  por  dia,  para  os  ope-  . 
rários  que  comperecsrem  eo  trabelho 
durante  oa  sets  dias  da  semana  e mais 
uma  bonificação  diãna  de  Crf  2.00  para 
oa  que  comparecerem  todoa  oe  dias  úteis 
do  més.  Em  cato  de  uma  aó  (ahe  por 
més  a bonUkação  será  de  epenae  CrS 
1 50;  no  caao  de  duaa  de  sòmcnte  CrS 
LOO  por  dia". 

Quando  ainda  me  encontrava  em  São  Je- 
rõnima  declarou  o Presidenie  do  CADEM 
Senhor  Roberto  Cardoaa  perante  rotm  e a 
Diretoria  do  Sindicato  doa  Trabalhadores 
ns  Indústria  da  Extração  do  Carvãa  que  o 
Consórcio  que  éle  dirige  havia  deliberado 
cxpcntãnaamenta  instituir  o regúne  da  pré- 
mios acima  referido.  * 

Quirttm  — “A  iluminação  doa  locais 
de  trabalho  será  feita  por  conta  do  CA 
DEM  recebendo  oa  operários  as  lãm- 
pndes  por  ocasião  da  descida  aoa  poços 
e restituindo-as  è saída**. 


Apraz-me  sobremodo  inforrosr  a Vossa 
Excelência  que  também  essa  providência  jã 
foi  tomada  pela  direção  do  CADEM  em  mi- 
nha presença  e na  da  Diretoria  do  Sindicato 
dos  Mineiros,  por  ocasião  da  minha  visita 
ès  minax  sendo  postrriormenta  confirmada 
em  Cabograma  que  me  enviou  o Diretor  Pre- 
odente  do  refendo  Consórcio. 

9.  Resuminda  Senhor  Presidente,  ficem 
feltenda  pera  completar  o conjunto  de  pro- 
vidências a que  me  refiro: 

e)  permissão  eos  menores  pera  traba- 
lhos compatíveis  com  a sua  robustez 
e tdede; 

b)  permiasão  pera  a prorrogação  do 
trabalho  por  2 horas,  diènamente. 

10.  E*  a conveniência  da  adoção  ime- 
diata deaaas  duas  oiedidaa,  qua  tenho  a hon- 
la  de  aubmeter  à alta  deliberação  da  Voaaa 
Excelência. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a 
Voaaa  Excelência  Senhor  Presidente,  os  pro- 
testos do  meu  mau  profundo  respeito. 

O Coordenador, 

Anápio  Comes. 

N.v  1.041  ~ Rio  de  Janeira^  D.F.,  7 de 
irerço  de  1944. 

Sr.  Dr  Rc^isrlo  Cardoaa 

M.D.  Presidente  do  Cbnaórcio  Admin»- 

tredor  de  EmpréaMt  de  Mmeraçãa 

» » 

Ao  regressar  da  visita  qua  fíz  ãs  mstela- 
çõas  daa  empréses  da  mineração  de  carvão 
qua  admmistraia.  venho  agradecer-voa  as 
gentilezas  que  dispensastes  a mim  e ao  en- 
genheiro Anlbwl  Alves  Bastos. 

Cumpro,  ao  masmo  tempo,  o dever  da  ma- 
nifestzv-voa  mmhx  grande  satisfação  por  ter 
coQstetedo  o perfeito  aparelhamento  que  é o 
fruto  de  voaaa  constante  e prolongada  dedi- 
cação eo  aperfeiço«niento  daquelas  serviços 
s de  dediceçãa  no  mesmo  sentido,  de  voseos 
esforçai^  auxiliares. 

• Devo  einds  msnifester-vos  a sgrsdável  im- 
* prsaeão  que  me  cauKu  o carinho  que  dispen- 
taie  ao  coofõrto  c mo  bem  estar  do  pcaaoal 
que  trabalha  nas  mesmas  eroprêsaa,  carinho 
que  ae  revele  na  boe  organiração  do  Hospital, 
da  Mstrmtdede.  do  Serviço  de  Puericultura, 
dos  serviços  Odontológicoa.  dos  cinenuis,  dos 
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Clubes  sociais  e dos  Grupos  Escolares,  todos 
tão  bem  aparelhados  e bem  cuidados. 

Os  serviços  das  emprêsas  de  mineração  a 
vosso  cargo  nos  mostram  o que  deverá  ser 
a mineração  em  nosso  País,  no  futuro  e cons- 
tituem exemplo  a ser  imitado  por  todos  quan- 
tos se  dedicam  a essa  indústria,  fundamental 
do  nosso  desenvolvimento  econômico. 


Reiterando-vos  meus  agradecimentos,  apre- 
sento-vos minhas  felicitações  pela  obra  que 
realizastes  e minhas 

Atenciosas  saudações 

(a)  Antônio  José  Alves  de  Sousa,  Diretor 
Geral . 


EXTRAÇÃO  DE  CARVÃO  DE  SÃO  JERÔNIMO  E BITUÁ 


1943 

PRODUÇÃO 

TOTAL 

TOTALIZADA 

SÃO  JERÔNIMO 

BUTIÁ 

Janeiro. . . . .- 

56.351,480 

53.269,950 

109.621,430 

109.621 ,430 

Fevereiro 

54.222,300 

54.845,980 

109.068,280 

218.689,710 

Março 

62.512,750 

59.235,100 

121.747,850 

340,437,560 

Abril 

' 56.171,280 

54.264,730 

110.436,010 

450.873,570 

Maio 

61.220,690 

59.343,990 

120.564,680 

571.438,250  . 

Junho 

65.222,180 

62.310,230 

127.532,410 

698.970,660 

Julho 

67.233,920 

62.199,390 

129.433,310 

828.403,970 

Agosto 

59.089,590 

58.300,780 

117.390,370 

945,794,340 

Setembro 

55. 106  ,,620 

55.899,230 

111.005,850 

1.056,800,190 

Outubro 

56.936,730 

57.643,950 

114.580,680 

1.171.380,870 

Novembro 

40.691,410 

40.696,760 

81.388,170 

1.252.769.040 

Dezembro 

41.696,120 

46.185,380 

86.881,500 

1.349.650,510 

SOMA 

676.455,070 

664. 195,, 470 

1.340 .650,540 

Minas  de  São  Jerônimo,  26  de  outubro  de  1914. 


PRODUÇÃO  DE  CARVÃO  DURANTE  O ANO  DE  1944 


PRODUÇÃO 

TOTALIDADE 

JBTONIMO 

BUTIÁ 

J aneiro . 

45.458,100 

45.157,800 

90.615,900 

Fevereiro 

44.827,200 

50.097,360 

94.924,560 

185.540,460 

Abril 

50.669,680 

55.687,920 

106.357,600 

291.898.060 

Maio 

41.104,940 

50,450,030 

'91.554,970 

383.453.030 

Junho 

45.027,350 

54.198,480 

99.225,830 

482.678,860 

Julho 

42.516,950 

48.493,320 

91.010,270 

573.689,130 

Agosto 

43.819,680 

51.852,770 

95.672,450 

669.361,580 

Setembro 

46.587,980 

58.167,680 

104.755,660 

774.117,240 

Outubro 

44.496,100 

56.789,900 

101.286,000 

875.403,240 

Novembro 

Dezembro 

Soma 

44.566,200 

57.922,180 

102.488,380 

977.891.620 
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CONCLUSÕES 

Do  relatório  BÔbre  as  minas  de  carvio  do 
Rio  Grande  do  SuL  apresentado  ao  Sr.  Mi- 
nistro do  Trabalho.  Indústna  e Comércio, 
pelo  repreeentante  do  Ministéno  da  ViaçAo 
e Obras  Públicas,  Engenheiro  Paulo  de  An- 
drade Martins  Costa: 

Dando  aqui  por  terminada  a incumbência 
que  me  foi  atribuida.  venho  resumir  as  pro- 
vidências que  devem  ser  tomadas  para  me- 
lhorar a produção  de  ambas  as  minas. 

1. *  — Sejam  consideradas  de  inte- 
resse militiir  as  minas  de  São  Jerònimo 
e Buhá. 

2. *  — Permitir  o trabalho  nas  ina* 
- talaçôes  das  minas  aos  filhos  dos  minei- 
ros com  idade  compreendida  entre  18  e 
21  anos,  desde  que  as  suas  condições 
de  robustez  o juatiriquem.  Aos  menores 
de  16  a 18  anoa,  filhos  de  mineiros  que 
tenham  completado  o seu  curso  escolar, 
será  permitido, o aproveitamento  em  tra- 
balhos auxiliares  durante  o dia  e na  su- 
perfície da  mina. 


3.*  — Autorizar  o prolongamento 
do  trabalho  diário  de  mais  duas  horas 
ou  de  dois  terços  de  seis  horas  cada  um 
por  semana,  sendo  este  acrescido  de  ser- 
viço facultativo. 

4*  — Criar  prêmios  de  freqüência 
correspondente  a uma  bonificação  de 
Cr$  3.00  por  dia  para  os  operários  que 
comparecerem  ao  trabalho  durante  os 
seis  dias  da  semana,  e mais  uma  bonifi- 
cação diária  de  Cr$  3.00  para  os  que 
comparecerem  todos  os  dias  úteis  do 
mês.  Em  caso  de  uma  falta  sòmente  no 
mês.  a bonificação  extra  será  reduzida 
a Cr$  1.50  e sendo  duas  as  faltas  será 
sòmente  de  CrS  1,00  por  dia.  h 

5.*  — Será  criada  uma  comissão  i 
composta  de  empregados  das  principais  , ) 
seções  e do  representante  dos  dirigentes  < I 
das  minas  para  examinar  as  razões  das  í' 
faltas  e providências  para  que  os  moti- 
vos sejam  afastados  ou  reduzidos  ao 
mínimo. 


Il 


285  — 


6. ®  — A iluminação  dos  locais  de 
trabalho  será  feita  por  conta  da  Compa- 
nhia, recebendo  os  operários  as  lâmpa- 
das por  ocasião  da  descida  nos  poços  e 
restituindo  à saída. 

7. ®  — O Sindicato  dos  Mineiros 
tomará  o compromisso  de  resolver  as 
questões  diretamente  com  os  dirigentes, 
e somente  procurar  'a  justiça  do  traba- 
lho depois  de  ouvir  o representante  do 
Poder  Público. 

Esperando  que  as  sugestões  apresentadas 
consigam  melhorar  a produção  das  minas  de 
carvão  do  Rio  Grande  do  Sul,  submeto-as  à 
vossa  apreciação,  a fim  de  que  sejam  levadas 
a conhecimento  do  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, que  julgará  em  definitivo,  de  acordo 
^om  o seu  esclarecido  critério. 

Em  11  de  setembro  de  1944. 

(a.)  P.A.  Martins  Costa 

Informação  prestada  ao  Excelentíssimo 
Senhor  Presidente  da  República, 

EM  13-10-1944 

Carvão  Vegetal 

I As  tabelas  para  compra  e venda  de 
carvão  vegetal,  baixadas  pelo  meu  anteces- 
sor, estavam  sendo  desrespeitadas  abertamen- 
te, quer  pelos  atacadistas,  quer  pelos  varejis- 
tas do  produto.  Com  as  medidas  tomadas 
para  a repressão  dêsse  abuso,  alguns  varejis- 
tas se  intirnidaram  e deixaram  de  comprar  o 
carvão  no  “câmbio  negro”,  uma  vez  que  não 
podiam  vendê-lo  no  balcão  a rnais  de  70  cen- 
tavos o quilo,  ficando,  dêsse  modo,  com  suas 
carvoarias  vazias. 

II  Os  atacadistas  fizeram  várias  tentati- 
vas, nesse  ínterim,  junto  à Coordenação,  para 
que  fôsse  alterada  a tabela  de  45  centavos 
para  70  centavos,  o que  iria  encarecer  o ar- 
tigo para  o pobre,  visto  como  o varejista  não 
poderia  vendê-lo  a menos  de  90  centavos  no 
balcão.  Alegavam  os  atacadistas,  entre  outras 
causas  de  encarecimento,  o aumento  das  ta- 
rifas da  Central  do  Brasil,  feito  posteriormen- 
te à estabilização  dos  preços  de  10  de  novem- 
bro de  1943 . De  fato,  o transporte  de  carvão 
na  Central,  presentemente,  grava  bastante  o 
preço  do  mesmo,  pois  a tabela  é a seguinte, 
segundo  dados  fornecidos  pelos  atacadistas  : 


Cr$ 

IQO  Km  77,00  por-  ton. 

200  Km  146,00  por  ton. 

300  Km 208,00  por  ton. 

400  Km  262,00  por  ton. 

500  Km  308,00  por  ton. 


III  Atendendo  a êsse  aumento  de  tarifas, 
esta  Coordenação  resolveu  alterar  a titulo 
precário  a tabela  de  venda  de  oarvão  pelos 
atacadistas  aos  varejistas  de  45  para  55  cen- 
tavos, isto,  porém,  à revelia  dos  mesmos  ata- 
cadistas que  não  se  conformam  com  êsse  ta- 
belamento, visto  como  aspiram  a um- aumen- 
to muito  maior. 

IV  Com  o aumento  feito  ficaram  os  vare- 
jistas com  uma  margem  muito  menor  de  lu- 
cro, pois  há  uma  quebra  regular  na  venda 
a varejo,  resultante  da  moinha  perdida  pelo 
peneiramento.  Entretanto,  êsses  humildes  co- 
merciantes conformam-se  com  a medida  e o 
Sindicato  respectivo  passou  a colaborar  cem 
por  cento  com  a Coordenação,  determinando 
aos  seus  associados  que  não  comprassem  o 
produto  dos  atacadistas  por  preço  maior  do 
que  o tabelado,  o que  motivou  um  retraimen- 
to de  negócios  e a conseqüente  falta  de  car- 
vão em  alguns  bairros. 

V Entrementes,  esta  Coordenação,  no-, 
tando  a resistência  dos  atacadistas,  aconse- 
lhou aos  varejistas  que  procurassem  adquirir 
o carvão  diretamente  nos  centros  produtores, 
sem  intermediários,  dando-lhes  para  isso  uma 
quota  extra  de  gasolina,  ao  mesmo  tempo  que 
interessava  alguns  produtores  na  venda  do 
artigo  diretamente  aos  mesmos. 

VI  A fim  de  evitar  a crise  e forçar  a bai- 
xa do  carvão,  que  atingiu  a preços  altos  de- 
vido a vários  fatores,  especialmente  a espe- 
culações, autorizou-se  o Sindicato  dos  Vare- 
jistas a misturar  carvão  mineral,  adqüirido  a 
40  centavos  o kg,  mais  ou  menos,  com  o car- 
vão vegetal,  dando-lhe  esta  Coordenação  uma 
quota  de  1.300  toneladas  procedentes  dejm- 
bituba . 

VII  A especulação  em  tôrno  do  carvão 
vegetal  resultou,  sobretudo,  da  venda  do  mes- 
mo com  preparação  sumária,  na  maioria  dos 
casos,  para  gasogênios,  cujo  uso,  como  é do 
conhecimento  de  Vossa  Excelência,  intensi- 
ficou-se extraordinariamente  devido  à escas- 
sez de  gasolina.  Na  verdade,  os  gasogênios 
estão  concorrendo  com  mais  de  50%  para  o 
descongestionamento  do  tráfego  e desafogo 
dos  transportes  rodoviários,  prestando,  por- 
tanto, inestimáveis  serviços  na  atual  emer- 
gência . 

VIII  Como  o carvão  para  gasogênio  era 
e é vendido  a preço  mais  alto  ( 1 cruzeiro 
pelos  atacadistas  e 1,20  cruzeiros  pelos  va- 
rejistas), começou  a haver,  naturalmente,  so- 
negação do  produto  para  uso  doméstico,  pois, 
às  carvoarias  só  interessava  vender  aquêle 
e não  êste.  Isto  fêz  com  que  a Coordenação 
determinasse  que  sòmente  os  postos  e ^araé^s, 

« 
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devidamente  registrados,  pudessem  vender 
carvão  tipo  gasogênio,  ficando  as  carvourias  e 
quitandas  com  órdem  de  »ó  vender  o artigo 
para  uso  doméstico,  a fim  de  que  não  faltas-e 
êsse  combustível  no  lar  do  pobre  e pudesse 
haver  o melhor  controle  do  tabelamento. 

IX  O consumo  de  carvão  aumentou  ex- 
traordinàriamente,  devicUi  òs  seguintes 


causas  : 

-) 

Interuificação  do  uso  de  carros  a ga- 
sogênio; 

6) 

Maior  consumo  de  carvão  vegetal 
pelas  indústríaa,  devido  à falta  de 
óleos  Diesel: 

c) 

Racionamento  do  gás.  no  Distrito 
Federal,  o que  fêx  com  que  muita 
gente  passaise  a consumir  uma  quo- 
ta extra  de  carvão  vegetal; 

d) 

Racionamento  do  querosene  e con- 
sequente aumento  do  consumo  de 
carvão. 

As  causas  ò e c tendem  a desaparecer 
pois  muitas  indústrias  já  começaram  a uti> 
lixar,  novamente,  o óleo  Diesel,  com  con* 
cessão  do  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  e a 
Sociedade  do  Gãs.  tão  logo  se  iwrmalixem  os 
transportes  marítimos  com  novas  entradas  de 
carvão  mineral,  naturalmente  suspenderá  o 
racionamento  do  gãs.  Se  a situação  da  guerra 
na  Europa  melhorar,  provãvelmente.  as  en- 
tradas de  petroleiros  tenderão  a se  rK>rmali- 
xar  e a tendência  será  para  o abandono  do 
gasogênio  pelo  uso  da  gasolina.  No  tocante 
ao  querosene,  porém,  a situação  tende  a st 
agravar,  pois.  segundo  estou  informado,  os 
norte-ameficanos.  presentemente,  não  ex- 
traem ésse  sub-produto  do  petróleo,  passando 
diretamente  da  gasolina  para  o óleo  Diesel. 
Hã.  por  issa  perspectivas  pouco  lisonjeiras  a 
respeito  do  querosene,  cuja  faha  irá  atingir 
cerca  de  60.000  familias  pobres  da  Capital, 
racionadas  com  4 litros  mensais,  sem  falar  no 
que  é fornecido  á população  tural  do  Dis- 
trito Federai,  às  Colonias  de  Pescadores,  in- 
dústrias. pipoqueiroa.  tinturarias,  etc. 

X  Há.  presentemente,  registrados  pela 
Comissão  Nacional  de  Gasogênio.  5.853  car- 
ros movidos  a gás  pobre,  dos  quais  segundo 
dados  fornecidos  a esta  Coordenação  pela 
refenda  Comissão,  sòmente  uns  4.000  estão 
em  tráfega  Admitindo-se  os  seguintes  dados 
médios;  percurso  diário  dos  carros  — 60  kms. 
consumo  médio  — 3 kms  por  quilo  de  car- 
vãa  teremos  : 

4 000  X 60 

X 30  dias  = 2 400  tons. 

3 

por  mês. 


XI  Como  vê  Vossa  Excelência,  sòmente 
os  carros  a gasogênio,  não  obstante  os  ines- 
timáveis serviços  que  estão  prestando,  con- 
somem 2 . 400  toneladas  de  carvão  por  mês, 
contribuindo  dessa  fmma  para  a grande  de- 
vastação das  matas  e para  o encarecimento 
do  produto.  O coiuumo  para  uso  doméstico 
e fins  industriais  monta,  provãvelmente,  a 
quatro  vêxes  o consumo  dos  gasogênios,  não 
sendo  possível  uma  estimativa  segura  por 
falta  de  dados  estatísticos. 

XII  Devo  esclarecer  a V.  Ex.*,  todavia, 
que.  embora  o consumo  tenha  aumentado,  não 
há  escussex  de  carvão  noa  centros  produto- , 
res,  pois,  devido  a alta  verificada,  houve 
uma  verdadeira  corrida  para  a produção 
désse  combustível,  havendo  muitos  lugares 
com  grsiKles  estoques  paralixados  por  defi- 
ciência de  transportes  como  ao  longo  da 
Leopoldina  Railway. 

XIII  Em  face  de  tudo  quanto  acabo  de 
expor,  foi  que  resolvi  restringir,  provisória- 
mente,  o tráfego  de  carros  particulares,  a ga- 
sogênio, no  Distrito  Federal,  a noite  e nos  do- 
mingos e feriados,  o que  trará  alguma  eco- 
nomia em  beneficio  do  consumidor  pobre, 
pois.  paralelamente,  os  produtores  do  carvão 
tipo  gasogênio  estão  sendo  obrigados  a ven- 
der 60%  da  produção  para  uso  doméstico, 
de  acórdo  com  a Portaria  n.®  79.  de  8 de 
junho  de  1943. 

Anápio  Comes 

Coordsnsder  ds  MoMMxsçào 
Erodámics. 

Em  14  de  dexembro  de  1944. 

S.C. 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da 
República  : 

Depois  de  haver  lido,  com  a maior  aten- 
ção^ não  só  o relatório  do  Excelentíssimo  Se- 
nhor Ministro  do  Trabalho,  como  também- 
um  por  um.  os  inquéritos  procedidos  nesta 
Capital  pelos  seus  Inspetores,  ao  restitui-lo  a i 
Vossa  Excelência  permito-me  faxer  ulgumas 
considerações  em  tómo  do  mesmo,  pois  há  ‘ 
nele  tópicos  que  precisam  ser.  respigados  e 
esclarecidos. 

Preliminarmente.  trata-se  de  um  relatório 
evidentemente  parcial,  pois,  além  de  ter  sido 
realizado  sòmente  na  Capital  Federal  foram 
ouvidos  apenas  comerciantes  na  maioria  va- 
rejistas. classe  que  suporta  a pressão  dos  ata- 
cadistas. a compressão  dos  consumidores  e a 
repressão  dos  fiscais.  Foi.  portanta  um  in- 
quérito unilateral,  cuja  conclusão  mistura' 
causas  com  efeitos,  como  ao  apontar  o tabo- 
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lamento  como  causa  do  encarecimento  da 
vida,  quando  na  verdade  aquêle  não  foi  mais 
do  que  um  efeito  dêste. 

Ainda,  assim,  trata-se  de  um  trabalho  inte- 
ressante, pois  fixa,  até  certo  ponto,  uma  diáte- 
sp  social,  que  não  devemos  subestimar.  Peço, 
entretanto,  vénia  para  comentá-lo  com  abso- 
luta franqueza,  porque  assim  o exige  a leal- 
dade que  devo  a Vossa  'Excelência . 

As  causas  da  carestia,  segundo  o inqué- 
rito em  aprêço,  são  assim  polarizadas,  por 
ordem  de  importância: 

— Tansportes 
— Tabelamento 
— Sêca 

— Atacadistas  e Intermediários 
— Exportação 

— Falta  dè  braços  na  lavoura. 

Apreciamo-las  por  parte. 

TRANSPORTES 

Diz  o relatório  em  aprêço  que  99%  das 
opiniões  atribuem  a crise  atual  à falta  de 
transportes.  De  fato,  a troca  dos  produtos 
agrícolas  e industriais  basea-se  nos  transpor- 
tes, que  prestam  o duplo  serviço  de  “estimu- 
lar a produção  e favorecer  o consumo”.  A 
guerra  atual  trouxe  o desgaste  de  nosso  ma- 
terial ferroviário,  do  material  flutuante  e dos 
veículos  rodoviários  a motor,  todos  estran- 
geiros, navios,  locomotivas,  vagões,  trilhos, 
caminhões,  etc.,  sem  possibilidade  de  renová- 
los  na  medida  do  envelhecimento.  Aqui,  to- 
davia, cabe  um  elogio  caloroso  aos  marítimos 
e ferroviários  brasileiros,  à mão  de  obra  na- 
cional e aos  arsenais,  oficinas^  e parques  de 
recuperação,  que  não  têm  poupado  esforços 
para  a movimentação  e o recondicionamento 
dos  nossos  meios  de  transporte,  operando  ver- 
dadeiros milagres  neste  sentido.  Tendo  havi- 
do, como  houve  e há,  essa  crise  de  transpor- 
tes, causa,  aliás,  motivada  por  outra  causa 
maior  — guerra  — é claro  que  a produção  se 
ressentiria  por  falta  de  estímulo  para  cir- 
cular e o consumo  teria  que  experimentar 
sérias  perturbações.  Junte-se  a isso,  a perda 
de  navios  e a falta  de  combustíveis  e tere- 
mos razões  de  sobra  para  afirmar  que  a falta 
de  transportes  é de  fato  uma  das  causas 
principais  da  carestia  da  vida . Senão,  ve- 
jamos : 

a ) Transportes  Marítimos  : 

Como  Vossa  Excelência  está  a par,  nada 
menos  de  36  navios  brasileiros  foram  torpe- 
deados e afundados,  a partir  de  1942,  repre- 
sentando uma  perda  líquida  de  180  mil  to- 


neladas. Se  calcularmos  para  cada  barco 
seis  viagens  por  ano,  temos  1 rriilhão  e «J 
toneladas  perdidas  para  o transporte.  lase 
50%  menos,  que  a quantidade  total  L;ans- 
portada  em  1939,  por  via  marítima,  qu-  atin- 
giu a 2.618.877  toneladas.  Por  outro  lado, 
a cessão  aos  Estados  Unidos  de  13  navios, 
medida  necessária,  não  resta  dúvida,  uík-o  vez 
que  foram  destinados  ao  serviço  da  causa 
comum  das  Nações  Unidas,  tirou-nos,  todavia, 
a possibilidade  de,  com  êles,  reparar  em  parte 
as  baixas  sofridas  em  conseqüêncid  da  guerra 
submarina. 

A Comissão  de  Marinha  Mercante  apesar 
de  tudo,  trabalhou,  durante  êsse  período  an- 
gustioso, com  .alto  espírito  público,  articulan- 
do os  transportes,  melhorando  os  serviços  de 
estiva,  aproveitando  de  maneira  mais  racio- 
nal o espaço  dos  navios  e só  concedendo  praça 
aos  artigos  e mercadorias  mais  necessários. 
Graças  a êsse  esfôrço,  a tonelagem  disponí- 
vel de  nossos  barcos  foi  aproveitada  ao  má- 
ximo, transportando-se,  em  1943,  3.168.354 
toneladas  de  carga,  inclusive  para  fins  mili- 
tares . 

b)  Transportes  Ferroviários: 

Para  melhor  conjugação  dos  transportes 
ferroviários,  ao  assumir  o cargo  de  Coorde- 
nador, centralizei  o Serviço  de  Prioridades 
no  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro,  entregando  a sua  chefia  ao  respectivo 
diretor,  Dr . Artur  Castilho . Vossa  Excelên- 
cia sabe  como  ficaram  as  nossas  estradas  de 
ferro  sobrecarregadas,  a partir  de  1942,  quer 
devido  ao  desvio  de  mercadorias  das  rotas 
marítimas,  em  virtude  da  guerra  submarina  e 
demora  na  saída  dos  comboios  escoltados, 
quer  devido  aos  transportes  militares  em  con- 
seqüência  da  mobilização,  quer  ainda  devido 
à queda  nos  transportes  rodoviários.  Traba- 
lhando dia  e noite,  sem  descanso,  as  vias  fér- 
reas do  Brasil,  justiça  seja  feita,  evitaram  um 
colapso  nos  transportes,  mas  viram-se  com  o 
seu  material  fixo  e rodante  profundamente 
desgastado.  Acrescente-se  a isso  a falta  de 
combustível  que,  por  vêzes,  quase  fêz  parali- 
sar o tráfego,  como  aconteceu  com  a própria 
Central  do  Brasil,  e teremos  uma  visão  verda- 
deira do  que  tem  sido  a luta  em  nossas  es- 
tradas de  ferro  para  atender  às  necessidades 
diretas  e indiretas  da  guerra  e da  população 
civil.  Mercê  de  Deus,  à medida  que  as  im- 
portações do  carvão  mineral  decresciam,  a 
partir  de  1939,  a nossa  produção  aumentava, 
num  esfôrço  de  guerra  notável,  digno  dos 
maiores  encómios,  e assim  pudemos  fazer  face 
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às  necessidades  nacionais  de  hulha.  Os  al- 
garismos falam  bem  alto  e dispensam  comen- 
tários : 

, Anom:  ^rodu^io : Importmçàoi 

1939  1,046.875  ton.  1.382.471  tua. 

1941  1.408.048  Un.  1.057.946  ton. 

1943  2.034.311  too.  ' 587.524  ton. 

c)  Transportes  Rodovtários: 

A falta  de  ^solina  por  vezes  quase  trouxe 
a parttlisafão  dos  transportes  rodoviários.  O 
aumento  da  prodil^ão  de  álcool-motor  para 
mistura  com  a gasolina,  a intensificação  do 
uso  do  gasogênio  e um  racionamento  rigoroso, 
com  distribuição  apenas  aos  veiculos  que  se 
destinam  mos  transportes  mais  úteis  fêz  com 
que  pudéssemos  atravessar  as  fases  mais  agu- 
das da  atual  guerra. 

Já  que  o inquérito  em  foco  foi  feito  ape- 
nas na  Capital  Federal  e se  refere  ao  câmbio 
negro  de  gasolina,  devo  declarar  a Vossa  Ex- 
celência que.  com  a quota  atribuída  ao  Dis- 
tnto  Federal  pelo  Conselho  Nacicnsl  do 
Petróleo  (145.000  litros  diários  ou  sejam 
3.770.000  litros  em  26  dias  úteis  de  cada 
mês)  é muito  difícil  haver  mercado  negro  nas 
condições  referidas  pelo  relatória  pois.  coro 
essa  quantidade  de  gasolina,  atendemos  a 
6.393  autos  de  c^rga.  5.057  taxis  e autos- 
lotação  e 262  ônibus,  além  de  tratores,  beto- 
neiras. etc,  racionados  rigorosamente  pelo 
Serviço  respectivo,  reservando-se  200.000  li- 
tros mensais  para  as  indústrias,  também  rigo- 
rosamente racionadas.  Ora.  não  é possvel  que 
indivíduos  ou  estabelecimentos  que  têm  quota 
mensal  muito  abaixo  de  suas  necessidades 
normaia  lancem  mão  dêsse  combustível  para 
vendé-lo  a outrem.  E*  verdade  que  tenho 
recebido  denúncias  de  estar  sendo  feito  mer- 
cado negro  com  a gasolina  atribuída  a alguns 
serviços  públicos,  como  a destinada  à base 
aérea  de  Santa  Cnu.  e com  a de  que  dispõem 
os  americanos  atualmente  em  nosao  pab.  Tais 
acusações  têm.  todavia,  caráter  vago  e por 
isso  acredito  que  estejam  na  categoria  de 
outros  comentários  levianos  que  muitas  vézes 
se  fazem  contra  os  serviços  públicos. 

Pura  remate  déste  capitula  devo  declarar 
a Vossa  Excelência  que.  segundo  me  parece, 
a fase  pior,  na  crise  dcM  transportes,  já  passou, 
pelas  razões  seguintes  : 

1. °)  porque  a guerra  submarina  pràti- 

camente  desapareceu  do  Atlântico 
Sul; 

2. ^)  porque,  em  consequência.’  está 

sendo  cada  vez  mais  limitada  a 


formação  de  comboios  marítimcs  I 
escoltados,  o que  dá  mais  liberdade 
ã navegação; 

3. °)  porque  o Lóide  Brasileiro  enco- 
mendou alguns  navios  ao  C&nadá 
esperando-se,  nos  primeiros  meses 
do  próximo  ana  dois  barcos  fri- 

. gorííicos  daquela  procedência; 

4. °)  porque  os  transportes  militares, 
por  estradas  de  ferra  diminuiram 
sensivelmente; 

5. °)  porque  a navegação  estrangeira 
começa  a procurar  os  nossos  por- 
tos com  mais  frequência; 

6. **)  porque  já  recebemos  uma  primei 
ra  partida  de  caminhões  novos 
em  número  de  1919  e erperamos 
mais  10  a 15  mil  unidades  no  pró- 
ximo ano; 

7. ")  finalmente.  porque  há  esperanças 

de  melhoria  de  quota  de  gasoli-  | 
na  para  o Brasil,  no  próximo  ano.  ^ 
devido  aos  rumos  que  a guerra  j 
está  tomando  na  Europa  e na  I 
Asía.  I 

Tabelamento: 

Como  já  frisei  linhas  atrás,  o tabelamento 
deve  ser  considerado  um  efeito,  consequente  4 
do  encarecimento  da  vida.  por  sua  vez  efeito  ^ 
de  váriaS  causas,  que  estamos  procurando 
analisar. 

A intervenção  do  Estado  na  regulamenta- 
ção dos  preços,  segundo  os  postulados  da  Eco- 
nomia de  Guerra,  pode  se  ^r  por  três  modos 
diferentes,  ou  empregados  simultãneamente: 

a)  Tabelmmento:  Limitação  autoritá- 
ria dos  preços; 

b)  Racionamento:  Limitação  e distri- 
buição individual  da  procura; 

c)  Requisição:  Exercício  direto  do  mo- 
nopólio de  venda. 

Essas  três  modalidades  tendem  ao  estabe- 
lecimento de  preços  que  sejam  função  do 
custo. 

Ora.  a medida  que  o meu  antecessor  julgou 
mais  aceitável  para  a defesa  dos  interesses  da 
coletividade,  foi  a limitação  doe  preços  por 
meio  do  tabelamenta  só  tendo  sido  raciona- 
dos os  artigos  mais  escassos.  Não  desconheça 
a imperfeição  do  sistema,  mormente  coiii  as 
dificuldades  da  sua  execução  nas  ^ontes  de 
produção.  Foi  contuda  o meio  que  mais  se 
coadunou  cqm  a situação  econômica  e finan-  ^ 
ceira  do  país. 
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Críticas  acerbas  e freqüentes,  porém,  têm 
sido  feitas  a essa  política,  partidas  quase  sem- 
pre dos  que  desconhecem  as  peculiaridades 
brasileiras  e a complexidade  dos  fenômenos 
econômicos,  ou  dos  que  se  vêm  por  essa  po- 
lítica tolhidos  nos  seus  desejos  de  lucros  in- 
contidos.  Limitam-se  a apreciar  casos  pes- 
soais, isolados,  sem  atender  que  a limitação 
de  preços  visa  a defesa 'da  coletividade. 

Além  de  tôdas  essas  dificuldades,,  outras 
ainda  agravam  a imperfeição  do  sistema  ado- 
tado, como  a deficiência  dos  meios  de  trans- 
portes, já  focalizada.  Essa  impossibilidade 
de  circulação  pronta  das  mercadorias  não  dá 
margem  a que  o produtor  conte  com  a certeza 
da  colocação  de  seus  produtos,  trazendo,  em 
conseqüência,  o desinterêsse  e o desânimo 
para  produzir . A medida  aconselhável,  no 
caso,  seria,  o racionamento  dos  gêneros  ali- 
mentícios, para  assegurar  a todos  uma  equi- 
tativa distribuição . A situação  económico- 
financeira  do  país,  contudo,  não  comportaria 
o grande  dispêndio  que  tal  prática  exigiria 
para  a sua  perfeita  execução. 

Foi,  pois,  o tabelamento  dos  preços  dos  gê- 
neros nos  centros  de  consumo  o único  meio 
de  que  se  lançou  mão,  a fim  de  cercear  os 
efeitos  de  uma  alta  de  preços,  que  viria  atin- 
gir diretamente  a maior  parte  da  população, 
de  recursos  limitados.  Não  se  pode  afirmar 
que  o tabelamento  tenha,  por  si  só,  concor- 
rido para  a escassez  dos  produtos  nos  centros 
de  consumo.  Basta  verificar-se  que  produtos 
não  tabeladas  — como  a batata  — têm  falta- 
do no  mercado,  em  virtude  apenas  da  falta 
de  transporte. 

O produtor,  quando  o preço  fixado  não  lhe 
é satisfatório,  abandona  o cultivo  do  produto 
e se  dedica  a exploração  de  outro  não  tabe- 
lado. Por  sua  vez,  o intermediário  retém  os 
produtos  a espera  de  ocasião  oportuna  para  \ 
vendê-los  ao  preço  que  lhe  convem,  provo-  1 
cando  assim  a intensificação  da  procura,  do 
que  resulta  o “mercado  negro”.  O “mercado 
negro”  é fenômeno  que  se  verifica  aqui  e em  j 
qualquer  parte  do  mundo,  mesmo  nos  países  ; 
onde  êle  é punido  com  a “pena  capital”.  i 

Há  ainda  a inflação  a estimular  a eleva-  | 
ção  dos  preços. 

Não  se  poderá  negar,  de  bôa  fé,  que  o Gro- 
vêrno  brasileiro  tenha  deixado  de  tornar  as 
providências  ao  seu  alcance,  para  coibir  a 
alta  dos  preços  dos  gêneros  de  primeira  ne- 
cessidade e proporcionar  às  populações  os 
abastecimentos  necessários . 

E’  fato  que  as  medidas  adotadas  não  têm 
podido  conter  inteiramente  a elevação  do 


custo  de  vida.  Aliás,  em  outros  países,  a in- 
tervenção governamental  não  logrou  deter 
o aumento  de  custo  dos  gêneros.  O mais  que 
se  conseguiu  foi  opôr  uma  barreira,  mais  ou 
menos  eficaz,  a aumento  exagerado  e conlí- 
nuo  dos  preços.  Não  se  poderá,  portanto,  es- 
perar que  o Brasil,  com  as  deficiências  já 
apontadas,  alcance  êxito  excepcional  nesse 
particular . 

Também  não  nos  foi  nem  nos  será  possível 
eliminar  o chamado  “mercado  negro”,  por- 
que é um  fenômeno  que  se  verifica  ern  todos 
os  países  quando  a escassez  de  determinados 
produtos  provoca  uma  procura  maior  de  que 
a oferta.  Mercado  negro  existiu  e existe  na 
Rússia  soviética,  a despeito  de  ser  ali  repri- 
mido com  fuzilamentos;  existiu  e existe  na 
Alemanha  nazista,  apesar  das  medidas  dra- 
conianas de  repressão;  existiu  e existe  na  In- 
glaterra e nos  Estados  Unidos  democráticos, 
mau  grado  tôdas  as  medidas  governamentais 
adotadas  contra  semelhante  modalidade  de' 
comércio  clandestino.  Não  podemos,  pois,  ter 
a veleidade  de  extingui-lo  entre  nós . Todavia, 
acredito  que  a Coordenação  o tem  diminuído 
consideravelmente,  cumprindo  acentuar  que 
responsável  pelo  mercado  negro  não  é ape- 
nas quem  vende,  mas  igualmente  quem  com- 
pra . Assim,  se  o consumidor  se  torna  cúm- 
plice do  comerciante  ou  vendedor,  é claro 
que  as  autoridades  governamentais  não  pode- 
rão alcançar  um  êxito  cem  por  cento  no  com- 
bate a essas  transações  escusas. 

S Ê c A ; 

Sobreveio  ainda,  no  corrente  ano,  a sêca 
para  agravar  a situação  de  produção  e abas- 
tecimento. Segundo  tive,  em  tempo,  ocasião 
de  evidenciar,  a prolongada  estiagem  preju- 
dicou enormemente  a agricultura  e a pecuá- 
ria. Como  'Vossa  Excelência  não  ignora,  a 
sêca  dêste  ano  foi  extremamente  rigorosa. 
Crestou  as  plantações  e os  pastos,  os  rebanhos 
emagreceram  e foram,  em  parte,  dizimados 
numa  grande  região  do  país.  Assumiu  mes- 
mo o aspecto  de  calamidade  pública.  Trou- 
xe o desânimo  à vida  do  campo,  prejudicando 
grandemente  suas  atividades  produtivas. 

Logo,  a sêca  cooperou  de  fato  como  causa 
imediata  do  recrudescimento  da  carestia  da 
vida,  nos  últimos  meses. 

Estamos  agora  sentindo  seus  efeitos,  espe- 
cialmente em  relação  a determinados  produ- 
tos alimentícios  (carne,  legumes,  verduras, 
etc . ) . 
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ATACAISTAS  E INTEKMEOIÁEIOS 

Examinemos  a situação  daqueles  que,  nos 
fenómenos  de  troca,  influem  muitas  vézes  em 
sua  perturbação  pelos  abusos  que  podem  pra- 
tic4ir,  quando  entregues  ao  seu  livre  arbítrio. 
Refiro-me  aos  atacadiataa  e intcrmadiàrioa  de 
tôda  espécie  que,  aproveitando-se  da  situação 
anormal  que  atravessamos,  procuram  pertur- 
bar com  suas  hábeis  manobras  a ação  natural 
das  leis  que  a ciência  econômica  apresenta 
como  certas. 

Não  há  dúvida  que  nos  diferentes  mercados 
do  pau  tais  elementos,  a despeito  da  vigilân- 
cia dos  órgãos  da  administração  pública,  abu- 
saram e estão  abusando  da  liberdade  comer- 
cial que  desfrutam,  pois  a utilizam  não  raro 
para  a exploração  tanto  dos  produtores  como 
dos  consumidores^ tirando  para  si  o proveito 
máximo  e estabelecendo  prejudicial  desequi- 
librío  entre  a oferta  e a procura. 

Esses  elementos  continuam  agindo,  se  bem 
que  atualmente  em  menor  escala  por  fórça 
da  intervenção  eficiente  do  Govêmo,  em 
todos  os  pontos  do  tenitório  nacional:  èles, 
porém,  sempre  existiram  e não  podem  ser 
fãcilmente  eliminados  dos  agrupamentos  so- 
ciais em  que  exercem  suas  atividades.  Po- 
dem e devem  ser,  todavia,  submetidos  a ri- 
goroso contróle.  mas  para  isto  seria  indispen- 
sável um  vasto  e dispendioso  conjunto  de 
funcionários,  fonpando  um  sistema  especial- 
mente preparada  cuja  manutenção  os  nossos 
recursos  financeiros  não  comportam. 

A Constituição  de  1937  (art-  25),  que  sá- 
bismente  considera  o território  nacional  como 
um  todo  sob  o ponto  de  vista  alfandegária 
econômico  e comercial,  proibe  que  no  seu 
interior  se  estabeleçam  barreiras  alfandegá* 
ríoS  ou  outras  limitações  ao  tráfego  e,  bem 
assim,  que  os  Estados  e municípios  cobrem, 
sob  qualquer  denominaçãa  impostos  interes- 
taduais. intermunicipais,  de  viação  ou  de 
transporte,  que  venham  agravar  ou  pertur- 
bar a livre  circulação  dos  bens.  das  pessoas 
ou  dos  veiculos  que  o transportem. 

Uma  revisão  nos  dispositivos  baixados  pelas 
admmistrações  locais  faz-se,  dêste  moda  ne- 
cessária, a fim  de  se  eliminarem  os  que,  sob 
qualquer  aspecta  estejam  em  desacordo  com 
os  preceitos  constitucionais  e,  consequente- 
mente, prejudicando  a unidade  econômica  do 
pab. 

E*  preciso  que  seja  eliminada  grande  parte 
das  limitações  postas  em  prática  pelos  gover- 
nos estaduais  e municipais,  para  que,  facilita- 
da a circulação  das  riquezas,  possam  ser  us 
condições  de  vida.  nesta  hora  singular  de  nos- 


sa história,  levadas  para  uma  posição  de 
maior  equilíbrio. 

Uma  suspensão  — enquanto  não  for  possí- 
vel a completa  eliminação  — das  formalida- 
des que,  de  qualquer  forma,  estão  presente- 
mente embaraçando  a circulação  das  utilida- 
des básicas  da  populaçãa  com  mais  acentua- 
das razões  as  que  se  destinam  ao  consumo  dos 
grandes  centros  do  pais,  contribuiria  por  certo 
para  suavizar  a carestia  que  ora  suportomo; 

Não  sómente  os  embaraços  referidos  li- 
nhas acima  devem  ser  considerados  entre  os 
que  vêm  concorrendo  para  as  dificuldades 
atuais;  também  os  órgãos  autárquicos  têm 
nisso  uma  apreciável  parcela  de  responsabi- 
lidade. 

Como  pessoas  jurídicas  de  direito  público, 
possuidoras  de  personalidade  própria  distin- 
ta da  do  Estado,  ligadas,  porém,  a interesses 
gerais,  com  autonomia  patrimonial  e especia- 
lização quanto  aos  seus  fins,  dos  quais  não 
devem  se  afastar,  muitas  vézes,  todavit.  se 
excedem  no  cumprimento  de  sua  missão  ou 
praticam  atos  administrativos  prejudiciais  á 
produção,  á circulação  e à distribuição  das 
utilidades  que  lhes  estão  afetos. 

Assim,  as  normas  burocráticas  adotadas 
pelas  autarquias,  não  rara  são  incompatíveis 
com  o dinamismo  exigido  pela  situação  atual. 

A proccasualistica  adotada  por  essas  enti- 
dades, complicada  pelo  número  dos  documen- 
tos exigidos  ou  dü  formalidades  estabeleci- 
das, que  nem  sempre  são  de  molde  a resis- 
tir a uma  critica  imparcial  e sensata,  cons- 
titui um  dos  entraves  que  precisam  ser  exa- 
minados e corrigidos. 

Neste  sentido,  não  resta  dúvida  que,  se  aos 
atacadistas  e intermediários  cabe  uma  gran- 
de responsabilidade  pela  atual  carestia,  u 
muitos  órgãos  autárquicos  não  deixa  tam- 
bém de  caber  boa  parte  dessa  responsabili- 
dade. 

ExpOfrTAÇÃo 

A base  da  alimentação  da  nossa  população 
consiste  normalmente  na  carne  bovina,  quer 
verde,  quer  resfriada,  quer,  ainda,  sob  a forma 
de  chaique,  de  tão  largo  consumo  na  região 
nordestina  do  pais. 

Mal  grado  as  nossas  possibilidades,  tão 
fartamente  comprovadas  em  passado  não  mui- 
to remota  de  auto-suficiência  no  abasteci- 
mento de  carne,  que  até  sobrava  em  apreciá- 
veis quantidades  para  exportar,  estamos  hoje 
na  dependência  do  mercado  platino  piara  par- 
cial abastecimento  de  carne  ao  nosso  povo. 

Nossa  imprevidência  nos  trouxe  esta  de- 
sagradável situação. 
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Já  em  1941,  podia  antever-se  que  a ma- 
tança antecipada  que  se  vinha  processando, 
das  safras  de  gado,  a partir  de  1939,  ia  cul- 
minar na  escassez  em  nosso  mercado  interno 
de  tão  útil  e apreciado  alimento. 

Durante  os  anos  que  precederam  à colisão 
da  guerra,  a exportação  brasileira  de  carnes 
e derivados  oscilava  entre  70  e 80  mil  to- 
neladas . 

Apenas  iniciada  a guerra,  perspectivas  de 
vultosos  negócios  induziram  nossos  criadores 
e industriais  a empreender  nos  frigoríficos  e 
charqueadas,  com  longa  antecipação  das  sa- 
íras, a matança  indistinta  de  bois,  vacas  e 
vitelos . 

Dessa  forma,  em  1940  nossa  exportação 
duplicava  em  relação  a 1938,  ano  imediata- 
mente anterior  ao  do  início  das  hostilidades. 
Em  1942,  o aumento  assinalado  (10%)  foi 
menos,  porém  ainda  considerável . 

Só  no  ano  passado  foi  que  se  pôs  côbro  a 
essa  situação,  através  da  resolução  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  de  proi- 
bir a matança  de  vacas  e vitelos  no  Brasil 
Central  e a respectiva  exportação, 

No  que  entende  com  outros  gêneros  ali- 
mentícios, como  o arroz  e o feijão,  por  exem- 
plo, não  foi  dada  pelo  atual  Coordenador  li- 
cença alguma  para  exportaçção.  Não  só  em 
relação  aos  produtos  citados,  mas  também  a 
quaisquer  outros  gêneros  alimentícios,  minha 
orientação  — aliás  já  do  conhecimento  de 
Vossa  Excelência  — é de  resistir  a tôdas  as 
solicitações  de  licença  de  exportação,  só  per- 
mitindo esta  depois  de  inteiramente  abasteci- 
do o mercado  inerno . 

Falta  de  Braços  na  Lavora 

O Brasil  atravessa  de  fato  um  período  de 
crise  alimentar  bem  acentuada;  a crise  agu- 
da de  transportes,  a que  já  me  referi,  não 
podia  deixar  de  refletir-se  na  produção  agro- 
pecuária do  país,  mas  as  deficiências  desta, 
decorrem  também  de  outras  causas,  tais 
como  : 

a)  êxodo  das  populações  rurais  para 
as  grandes  cidades,  atraídas  — e 
não  raro  iludidas  — pelos  salários 
pagos  pelas  indústrias,  pelas  cons- 
truções civis  e militares,  e também 
pelos  divertimentos  e assistência 
social,  que  geralmente  não  encon- 
tram no  campo; 

b)  o abandono  da  lavoura  por  dezenas 
de  milhares  de  pessoas  que  se  de- 
dicaram à garimpagem  ou  extração 


de  minérios  (cristal  de  rocha,  tanta- 
lita,  sheelita,  mica,  etc . ),  ou  que 
procuraram  as  grandes  obras  públi- 
cas (Volta  Redonda,  Fábrica  Na- 
cional de  Motores,  retificação  e au- 
mento das  linhas  da  Central  do 
Brasil,  Vale  do  Rio  Doce,  Bases 
Aéreas,  etc . ) ; 

c)  mobilização  militar. 

O centripetismo  urbano  que  vem  aumen- 
tando de  intensidade  nestes  últimos  tempos, 
constitui  por  certo  um  dos  mais  graves  pro- 
blemas que  temos  a resolver;  de  fato,  cada 
vez  mais  se  acentua  o desequilíbrio  entre  o 
centro  de  gravidade  geográfico  e o centro  de 
gravidade  demográfico  do  país.  Creio  não 
exagerar  afirmando  que  o Brasil  é um  país 
sem  retaguarda  e isso,  daqui  por  diante,  cons- 
titui um  perigo  para  a nacionalidade.  Por 
motivos  que  a nossa  formação  racial  e fatô- 
res  geográficos  e econômicos  explicam  — a 
população  brasileira  se  condensa  na  faixa 
litorânea  onde,  por  assim  dizer,  se  encontram 
os  elementos  principais  da  nossa  defesa  e da 
nossa  segurança.  Aliás,  estou  apenas  repetin- 
do o que  Vossa  Excelência  com  rara  clari- 
vidência já  focalizou,  quando,  em  um  de  seus 
discursos,  se  referiu  ao  nosso  imperialismo 
interno  e à necessidade  de  realizarmos  a 
marcha  para  oeste. 

Para  acelerarmos  essa  marcha,  que  cons- 
titui um  imperativo  de  ordem  política  e eco- 
nômica, ou  seja  um  imperativo  da  unidade 
e da  grandeza  do  Brasil,  penso.  Excelentíssi- 
mo Senhor  Presidente,  que  a medida  mais 
eficiente  será  a mudança  da  Capital  Federal 
para  um  ponto  mais  próximo  do  centro  de 
gravidade  geográfica  do  país.  Sei  que  é pro- 
blema que  não  se  poderá  resolver  enquanto 
durar  a guerra,  mas  creio  que  devemos  equa- 
cioná-lo desde  já.  A cidade  do  Rio  de  Janeiro 
pode  ser  considerada  como  um  oásis;  é uma 
cidade  de  abastecimento  dificílimo,  especial- 
mente nos  momentos  de  crise  de  transporte 
marítimo,  e por  isso  está  perigosamente  ex- 
posta, não  só  na  emergência  de  uma  guerra 
externa  como  de  uma  comoção  interna . Ci- 
dade de  dois  milhões  de  habitantes,  de  acesso 
difícil,  por  terra,  quase  tudo  quanto  conso- 
me vem  de  muito  longe,  principalmente  os 
alimentos  básicos;  pão,  carne,  leite,  cereais. 

Enquanto  não  formos  fortes  em  terra,  no 
mar  e no  ar,  não  devemos  permitir  que  au- 
mente a população  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  aliás  tem  a seu  favor  a circunstân- 
cia de  ser  um  grande  pôrto,  por  onde  respira 
uma  grande  região  do  país  e o encanto  da 


paisagem  em  que  se  encontra.  E o único 
meio  prático  de  evitarmos  éase  aumento  de 
população,  é tirar  a essa  cidade  a categoria 
de  Capital  Federal. 

Conclusão 

Feita  essa  rápida  exposição  sòbre  certos 
aspectos  da  atual  conjuntura  brasileira,  peço 
respeitosamente  vénia  a Vossa  ExceUiicia 
para  terminá-la  com  algumas  coosideraççõos 
sòbre  a Coordenação  da  Mobtluação  Eco- 
nômica e a minha  posição  à frente  desse  ór- 
gão, contra  o qual  se  faxem  muitas  acuaaçòes 
no  inquérito  do  Mmisterio  do  Trabalho. 

A meu  ver,  o mal  inicial  da  Coordenação 
foi  ter  querido  açambarcar  o comando  de 
tódas  as  aUvidades  econômicas  do  pais,  sem 
aproveitar  os  órgãos  já  existentes  na  Admi- 
nistração Pública,  quando  podena.  sem  que- 
bra de  suas  finalidades,  ter  nomeado  agentes 
de  ligação  junto  a èssss  órgãos  para  a con- 
jugação coordemeda  de  esforças  em  prol  da 
Mobilisação  do  pais,  deixando  aos  mesmos,  a 
parte  executiva  de  suas  ordens.  Estou,  aliás, 
procurando  descongestionar  a Coordenação  s 
entregando,  aos  poucos,  certas  atividades, 
que  vinlwm  sendo  aqui  exercidas,  aos  órgãos 
já  organisados,  no  pab,  para  ésae  hm. 

A Coordenação  da  Mobilisação  Econômi- 
ca. Departamento  novo  no  mecanismo  da  alta 
administração  do  pais.  cometeu  por  certo 
muitos  erros:  à sombr«  dela.  muitas  desones- 
tidadea.  abusos,  devem  existir  ainda,  porque 
não  posso  fiacalisar  tuda  não  posso  ver  tuda 
nem  posso  estar  em  tôda  parte.  Todavia, 
quaisquer  que  tenham  sido  ou  sejam  as  fra- 
quesas  e deficiências  dos  homens  que  estive- 
ram e dos  que  estão  nos  postos  de  responsa- 
bilidade da  Coordenação,  acredito  que  éste 
órgão  haja  prestado  e continue  prestando 
serviços  úteis  ao  Brasil.  Creio  que  isso  será 
reconhecido  mais  tarde,  quando  fôr  serena- 
mente analisada  esta  fase  dificil  da  vida 
nacional.  Mas  desde  já  desejo  focalisar  um 
grande  serviço  que.  a meu  ver,  a Coordena- 
ção tem  prestado  ao  Govémo  de  Vossa  Exce- 
lência. qual  seja  o de  ter-se  tomado  o alvo 
predileto  de  todo  o desabafo,  de  todo  o des- 
contentamento do  pova  porque  a Coordenação 

— reieve-me  Vossa  Excelência  a expressão 

— é a cabeça  de  turco  da  administração  pú- 
blica; para  ela  convergem  tódas  as  criticas. 


tôdas  as  culpas  das  dificuldades  atuais  s en- 
quanto isscK  outros  altos  órgãos  da  adminis- 
tração são  poupados,  não  se  desacreditando 
perante  a opinião  pública.  Há  uma  grande 
crise  alimentar  no  pais;  ora.  há  quase  40 
anos  existe  um  Mmistério  responsável  pela 
agricultura  e pela  pecuána  a.  no  entanto^  o 
povo  esquece  inteiramente  êsse  Mmuténo  e 
lança  tôda  a culpa  e as  criticas  mais  acerbM 
sòbre  a Coordenação,  enada  apenas  há  dois 
anos.  Atravessamos  uma  crias  agudíssima  de 
transportes;  ora.  desde  o Império  existe  o 
Mmuténo  responsável  pelos  traiuportas  e 
ninguém  mtica  êsse  Mmisteno  pHa  crise 
atual  pou  todos  atnbuctn  casa  crise  à Coor- 
denação, que  conta  apenas  um  biênio  de  exis 
tência.  Surgem,  na  Capital  do  paia,  filas  do 
leits,  da  carne;  surgem  dihculdadea  tremen 
das  para  o abastecimento  de  tôda  ordem  dos 
dois  milhões  de  habitantes  desta  Capital  e. 
no  entanto,  não  se  fas  a menor  critica  ao  Oo- 
vemador  da  cidade,  que  não  preciaa  tomar 
conhecimento  de  tais  problemas  e pode  imsim 
dedicar-es  a outros  mau  cômodos,  porque  a‘ 
está  a Coordenação  para  suportar  as  criticas 
nem  sempre  justas  da  imprensa  e a critica 
quase  sempre  irreverente  do  povo. 

Náo  tenh<L  Excelentíssimo  Senhor  Presi- 
dente. receio  de  tais  criticas,  ainda  mesmo 
que  se  refiram  não  aos  atos  mas  è pessoa  do 
Coordenador,  como  o fês,  recmtementa.  em 
editorial  um  importante  matutino  carioca; 
não  tenho  receto  do  trabalho,  nem  de  tomar 
quaisquer  medidas,  mesmo  as  mais  enérgiess, 
desde  que  se  tomem  necessários  ao  bem  pú- 
blico. Se  tenhcL  por  vises,  procurado  que^ 
brar  certas  arestas  de  órgãos  da  administra 
ção  pública  e de  algumas  autarquias  — em- 
pregando o método  da  insistência,  em  vex  de 
lançar  mão  de  tôda  autoridade  de  que  estou 
investido  — assim  venho  procedendo  para 
não  criar  casos  ao  Govêmo  de  Vossa  ^co- 
lência  e para  manter  a harmonia  e a colabo- 
ração que  devem  existir  entre  todos  os  órgãos 
governamentais.  Tenho  apenas  o receio  de 
não  eetar  correspondendo  ã expectativa  de 
Vossa  Excelência. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a Vossa 
Excelência  os  protestos  do  meu  mais  profun 
do  respeito. 

Ánápio  Gomem 

CoonSmedor  da  MotxHiaçáo 
Bccciòaiic& 


AMPLIAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  NACIONAL 


O Sr-  Coronel  Anápio  Gomes,  Coorde- 
nador de  Mobilização  Econômica,  compare- 
ceu à sessão  ordinária  da  Comissão  Executiva 
do  I.A.A.,  realizada  em  28  de  fevereiro 
último.  Dizendo  do  prazer  e da  honra  da 
visita,  o Sr.  Presidente  do  I.A.A.  observou 
que  pela  segunda  vêz,  a Coordenação  com- 
parecia à Comissão  Executiva.  Acentuou 
S-Sa.  que,  como  na  primeira,  o motivo  é o es- 
tudo dos  meios  que  atendam  aos  objetivos 
da  política  e da  economia  do  açúcar. 

Vindo  à Comissão  Executiva,  promove- 
ra o Sr.  Ministro  João  Alberto  a criação  de 
novas  cotas  de  produção,  procurando  atender 
às  necessidades  do  consumo  dos  Estados  que 
não  contavam  com  produção  própria  e luta- 
vam no  momento  com  sérios  obstáculos  de 
suprimento  de  açúcar.  Dêsses  entendimentos, 
resultara  a Portaria  da  Coordenação,  n.°  17 
de  3 de  novembro  de  1942.  Fôra,  assim,  au- 
torizada a instalação  de  novas  usinas  no  Ter- 
ritório do  Acre  e nos  Estados  do  Amazônas, 
Pará,  Maranhão,  Piauí,  Paraná,  Rio  Grande 
do  Sul,  Minas  Gerais,  Goiás  ~e  Mato  Grosso, 
com  cotas  num  total  de  320.000  sacos  de 
açúcar.  Entretanto,  em  alguns  Estado,  não 
houve  quem  reinvindicasse  as  cotas  conce- 
didas. Assim,  no  Território  do  Acre,  no 
Amazonas,  Pará,  Piauí,  Rio  Grande  do  Sul 
e Mato  Grosso. 

O Ministério  da  Agricultura  candida- 
tou-se  à cota  atribuiída  ao  Maranhão,  desti- 
nando-a a uma  usina  que  seria  montada  no 
núcleo  colonial  do  Estado,  com  recursos  do 
Instituto,  que  já  está  promovendo  a compra 
do  material  e prestigia  a iniciativa. 

No  Paraná,  uma  cota  de  30.000  sacos 
foi  concedida  ao  Sr.  Lunardelli,  vencedor 
da  concorrência  em  que  se  apresentaram  12 
candidatos.  A proposta  vitoriosa,  verdadei- 
ramente notável,  estabelece  a criação  de 
núcleos  coloniais  e pequenas  propriedades  em 
tôrno  da  usina,  permitindo  que  os  lavradores 
se  tornem  proprietários  de  terras,  pelo  preço 


que  o Instituto  arbitrar,  de  acôrdo  com  as 
bases  correntes  no  próprio  Estado.  A insta- 
lação de  usina  está  em  andamento.  E’  um 
plano  de  colonização  através  de  uma  fábrica 
de  açúcar.  A instalação  de  outra  usina  do 
Estado  ainda  se  acha  em  estudos.  Em  com- 
pensação, uma  fábrica  já  existente,  à qual  foi 
concedida  últimamente  a cota  de  10.000 
sacos,  está  produzindo  30.000  sacos  inte- 
gralmente liberados  pelo  Instituto.  Dêsse 
modo  completa-se  a cota  concedida  ao  Para- 
ná pela  Portaria  n.°  17,  embora  a usina  do 
Sr.  Lunardelli  não  esteja  ainda  concluída, 
devido  às  dificuldades  encontradas  para  a 
sua  montagem. 

Em  Goiás,  10.000  sacos  foram  atribuí- 
dos ao  núcleo  colonial  do  Estado,  e os  20.000 
restantes  a uma  usina  que  está  sendo  monta- 
da nas  proximidades  de  Goiânia  e que  conta 
com  o apôio  do  Interventor  Federal,  Se- 
nhor Pedro  Ludovico. 

Esclareceu  mais  o Sr.  Presidente  que  a 
cota  concedida  a Mato  Grosso  visará  uma 
usina  no  Sul  do  Estado,  de  onde  haveria 
possibilidade  de  exportar  para  países*  vizi- 
nhos onde  falta  açúcar.  Mas  não  houve  quem 
se  candidatasse  e o Instituto  distribuiu  êsses 
30.000  sacos  pelas  usinas  já  existentes  no 
próprio  Estado,  que,  dêsse  modo,  poderá 
ter  a produção  duplicada. 

A usina  prevista  para  o Vale  do  Rio 
Doce,  em  Minas  Gerais,  já  foi  autorizada. 

A essas  concessões,  devem  ser  acresci- 
das mais  de  50.000  sacos  atribuídos  a duas 
usinas  da  Fundação  Brasil  Central,  que  as 
situou  em  Frutal  e Rio  Verde,  no  Estado  de 
Goiás.  A primeira  deverá  entrar  em  fun- 
cionamento ainda  êste  ano. 

Outra  Portaria  da  Coordenação  autori- 
zou a montagem  de  engenhos  para  a produ- 
ção individual  de  até  400  sacos  e está  em 
plena  execução,  tendo  tido  consideráveis  re- 
sultados, principalmente  no  Sul.  A Fiscali- 
zação do  Instituto  informa  que,  somente  em 


Piracicaba,  êsses  novos  engenhos  (á  produ- 
liram  mais  de  40.000  sacos  na  última  safra. 

Folgava  em  acentuar,  acrescentou  o Se- 
nhor Barbosa  Lima  Sobrinho,  os  benéficos 
resultados  dos  entendimentos  havidos  entre 
o Instituto  e a Coordenacio.  Entretanto. 
se  evidencia  a necessidade  de  medida  seme- 
lhante. mas  de  maior  akance.  O consumo 
nacional  exige,  ao  se  aproximar  o fim  da 
guerra,  a criagão  de  novas  usinas.  O critério 
pode  ser  o mesmo  da  Portaria  n.*  1 7.  embora 
em  normas  de  maior  sistemauzaçio . Pelo 
proieto  organizado,  procura-se  atender  a 
25^  do  consumo  dos  Estados  que  tenham 
producüo  inferior  a essa  percentagem.  Pre- 
vendo as  dificuldades  apontadas,  admite- 
se.  que.  se  dentro  de  determinado  prazo  a 
regi&o  contemplada  com  a concessio  nio  se 
eprésentar  para  retvindicà-la.  oferecendo  ga- 
rantias de  execuçio  do  empreendimento,  pas- 
se a cota  a beneficiar  outros  centros  produ- 
tores. proporcionalmente  à diferença  entre  a 
produçio  e o consumo  do  Estado  assim  for- 
necido. * 

Sio  as  linhas  gerais  do  profeto  de  que 
já  dera  conhecimento  ao  Sr.  Coordenador, 
aguardando  a Comissáo  Executiva  com  o 
maior  prazer  e interésse  as  impressões  e su- 
gestões de  S.  Exa.  Será  sempre  de  proveito 
para  o Instituto,  para  a economia  do  açõcar 
c a própria  economia  brasileira,  a visita  do 
Sr . Coordenador,  quando  se  cogitar  de  qual- 
quer modificação  da  politica  económica,  para 
que  o I.A.A.  continue  a ser  um  setor  de 
franca,  completa  e perfeita  cooperação  com 
a entidade  governamental  incumbida  de  aten- 
der as  necessidades  do  pais. 

O Sr.  Coronel  Anápio  Gomes  declarou, 
inicialmente.  ter  recebido  a cópia  do  projeto 
c da  exposição  que  o acompanha  aóraente  na 
véspera.  Mesmo  assim,  da  rápida  leitura  a 
que  procedera,  tivera  magnifica  impressão, 
não  só  da  precisão  e clareza  da  redação,  como 
da  coincidência  com  os  seus  pontos  de  vista 
sóbre  a politica  açucareira  do  Brasil.  Depois 
de  agradecer  as  referências  amáveis  do  Se- 
nhor Presidente  e o acolhimento  dos  lideres 
de  um  dos  setores  mais  importantes  e mais 
bem  organizados  da  economia  brasileira,  pas- 
sou a expor  sua  impressão. 

Percorrera  o Oeste  brasileiro  e.  dêsse 
modo.  grande  parte  doa  Estados  de  Goiás 
r Mato  Grosso,  do  Triângulo  Mineiro  e São 
Paulo  e verificara  que  as  Estrada.<i  de  Ferro 
Noroeste  do  Brasil  e de  Goiás  não  poderão 
ccudír  ao  progresso  das  regiões  a que  servem. 
Mesmo  terminada  a guerra,  essa  crise  de 


transportes  perdurará.  Dal  concluir  pela 
conveniência  de  se  atribuir  essa  zona  a pro- 
dução de  açúcar  de  que  necessita,  de  maneira 
a proporcionar-lhe  a auio-suficiéncia.  Néste 
ponto,  o projeto  de  resolução  enfrenta  admi- 
ravélmente  o problema,  apenas  não  incluindo, 
e é a única  obvervação  que  féz..  determinadas 
regiões  de  Minas  Gerais,  que  continuarão  a 
lutar  com  dificuldades  para  se  abastecer  com 
o produto  do  Nordeste  ou  do  Estado  do  Rio. 

Prosseguindo,  reconheceu  o Sr.  Coorde- 
nador que  ao  I.A.A..  como  ás  demais  autar- 
quias. não  faltam  criticas  de  que  tem  amarga 
expenència.  (olocado.  como  se  acha.  á frente 
de  um  dos  órgãos  mais  visados  da  adminis- 
tração pública  do  pais.  Mas  são  inegáveis  • 
os  benefícios  proporctonados  por  êsses  orga- 
namos. 

Na  pequena  observação  que  faz  ao  pla- 
no, não  é levado  a prejudicar  a produção 
nordestina,  ligada  á própria  civilização  da-  ^ 
queles  Estados,  onde  o açúcar  é o centro  de/ 
pravidade  econômica.  Restringir-sc  a ativi-| 
dade  açucareira*  do  Nordeste  setia  deseqtti-\ 
librar  a economia  da  região.  Mas  acredita  \ 
que  a auto-suficiêocia  das  zonas  apontadas  \ 
não  prejudicará  cm  absoluto  a indústria  açu-  I 
careira  ds  Pernambuco,  Alagoas  e Sergipe. 

O Sr.  Presidente,  acudindo  á observação, 
esclareceu  que  o Instituto,  atendendo  á si- 
tuação de  Minas  Gerais,  já  concedeu  a cota  . 
de  30.000  sacos  a uma  usina  que  está  sendo 
instalada  no  Vale  do  Rio  Doce  e bem  assim 
que  a fábrica  de  Montes  Claros  se  acha  em 
pleno  regime  do  plano  denominado  qútnque- 
nal.  ou  seja  da  absoluta  liberdade  de  produ- 
ção. Além  disso,  pretende-se  conceder  ao 
Rio  Grande  do  Sol  elevada  cota.  a qual.  não 
sendo  aproveitada,  como  é de  supor,  será 
ledistribuida.  Considerar-se-ão.  nesse  mo- 
mento,  as  necessidades  do  consumo  das  re- 
giões mineiras. 

Voltando  a referir-se  elogiosamente  á 
exposição  da  Seção  de  Estudos  Econômicos, 
o Sr.  Coronel  Anápio  Gomes  ratificou  a con- 
sideração de  que  o aumento  do  consumo  de  ^ 
1944  não  seguiu  o mesmo  ritmo  dos  anos 
anteriores.  Concorda  em  que  o fenómeno 
decorre  das  dificuldades  de  transporte  e do 
racionamento.  Normabzada  a situação,  aére-  J 
dita  que  o consumo  ultrapassará  as  novas  1 
cotas  no  total  de  645.000  sacos.  O padrão  1 
de  vida  do  brasileiro  aumenta  e ainda  mais  ] 
se  elevará,  uma  vêz  terminada  a guerra.  1 
Portanto,  não  é.  um  absoluto,  exagero  o | 
cálculo  da  Seção  de  Estudos  Econômicos.  1 
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O Sr.  Presidente,  fêz  ligeiro  comentário 
à margem  da  sucinta  e precisa  exposição  do 
Sr.  Coordenador,  ponderando  que,  na  rea- 
lidade, o momento  não  permite  apreciação 
exata  do  consumo  do  país.  Faltando  açúcar, 
naturalmente  deixa  de  ser  consumido.  Mas, 
por  outro  lado,  formam-se  estoques  domésti- 
cos . Quando  há  regularidade  de  distribuição, 
ninguém  se  preocupa  em  manter  estoques  do 
produto  na  despensa,  mas  se  é incerta  a exis- 
tência da  mercadoria,  avolumam-se  os  esto- 
ques invisíveis  e o açúcar  se  transfere  dos 
armazéns  paraa  casa  do  consumidor. 

De  qualquer  forma,  é de  interêsse  para 
G Brasil  produzir  a maior  quantidade  possí- 
vel, para  poder  acudir  a qualquer  eventuali- 
dade. Fêz  S.Sa.  o confronto  da  produção 
de  açúcar  com  a de  outros  gêneros  de  pri- 
meira necessidade,  para  concluir  que  se  aque- 
la se  tem  elevado  mais  do  que  as  outras,  o 
propósito  do  Instituto  é que  continúe  a subir 
tanto  quanto  possível.  Não  há  a temer  ex- 
cessos, porque  ainda  há  escassez  e as  sobras, 
que,  porventura,  vierem  a aparecer,  serão 
fàcilmente  aproveitadas  em  álcool  ou  na  ex- 
portação. Com  o arcabouço  da  indústria  de 
álcool  anidro  do  Brasil  não  é de  recear  a su- 
per-produção. 

O programa  deve  ser  êsse,  para  que  o 
I.A.A.  continue  a fazer  jús  aos  louvores 
com  que  o honrou  o Sr.  Coordenador. 


O Sr.  Coronel  Anápio  Gomes  comuni- 
cou, ainda,  que  se  entendeu  com  o Senhor 
Cramer,  da  Embaixada  dos  Estados-Unidos, 
no  sentido  de  obter  benzol  para  desidratação 
do  álcool  nas  destilarias  do  país.  Embora  as 
prementes  necessidades  da  guerra  tenham  le- 
vado êsse  produto  para  a categoria  dos  de 
primeira  necessidade  de  guerra,  acredita  que, 
dada  a insistência  manifestada,  se  consiga 
uma  quantidade,  ainda  que  pequena,  dêsse 
produto . 

Terminando,  o Sr.  Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica  reiterou  los  agradeci- 
mentos pelo  convite  para  comparecer  à Co- 
missão Executiva,  esperando  que  sua  visita 
proporcione  os  mesmos  benéficos  resultados 
da  de  seu  antecessor  e seja  útil  ao  instituto  e 
ao  Brasil . 

O Sr.  Presidente  agradeceu,  por  sua  vez,, 
a atenção  dispensada  ao  Instituto  pelo  ilus- 
tre visitante,  declarando,  em  seu  nome  e no 
dos  Srs.  Delegados,  continuar  ao  dispor  de 
S . Excia.  para  ouvir-lhe  as  ponderações  e as 
sugestões,  sempre  acertadas,  mesmo  porque 
a orientação  geral  da  economia  brasileira  não 
se  pode  abstrair  de  Um  setor  de  tamanha  im- 
portância como  o da  indústria  açucareira. 
A Comissão  assinalará  como  um  grande  dia 
c da  sessão  em  que  teve  a honra  de  ouvir  o 
Sr.  Coronel  Anápio  Gomes. 

(Transcrito  do  Brasil  Açucareiro,  de 
Abril  de  1945). 
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